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I.

Prefácio
Dando continuidade a iniciativa de nossos colegas, professor Mau-
rício Moreira e Silva Bernardes e professor Júlio Carlos de Souza van 
der Linden que, em 2016, idealizaram a organização do livro De-
sign em Pesquisa, foi com muita satisfação e responsabilidade que 
recebemos o convite para colaborar na organização do Volume 3.

O crescente interesse dos autores – professores, alunos e pesqui-
sadores em publicar seus trabalhos neste meio de divulgação de 
pesquisa acadêmica possibilita a seguinte interpretação: os auto-
res vislumbram este meio como sendo sério e com credibilidade. 
Comparados os números do Volume 3 com as edições anteriores, 
destaca-se o aumento de mais 46% do número de capítulos publi-
cados com relação ao Volume 2 e crescimento superior a 95% com 
respeito ao Volume 1.

Muitos dos autores que apresentaram resultados de suas pesqui-
sas para publicação neste livro têm ou tiveram vínculo com o Pro-
grama de Pós-Graduação e Design da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (pgdesign/ufrgs) e com o Instituto de Inovação 
Competitividade e Design (iicd). Assim, boa parte da qualificada 
pesquisa apresentada neste volume é oriunda de dissertações de 
mestrado e de teses de doutorado. Os 41 capítulos estão distribuí-
dos em 9 distintos temas do Design.

O livro foi estruturado em 9 seções contemplando diferentes Linhas 
de Pesquisa em Design. Na primeira seção, Design Contra a Crimi-
nalidade, em seu primeiro capítulo é apresentada uma revisão sis-
temática da literatura sobre as redes colaborativas e sua relação no 
combate à criminalidade, apontando o estado da arte da literatura 
com foco nas redes colaborativas e nas ações contra o crime.

A segunda seção dedicada ao Design e Educação é composta 
por sete capítulos. O seu primeiro capítulo apresenta uma revisão 
sistemática da literatura, identificando o uso de metodologias ati-
vas de ensino-aprendizagem em cursos de graduação em design, 
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engenharia e arquitetura. No segundo capítulo são identificados 
os principais métodos de pesquisa científica em Design, que por 
se tratar de uma área relativamente nova na ciência, são usados 
diversos métodos e técnicas para gerar conhecimento. O capítu-
lo seguinte apresenta uma análise sistemática com relação aos 
métodos de feedback em disciplinas de projeto. No quarto ca-
pítulo dessa seção é abordada a importância da educação para 
o empreendedorismo-design visando aumentar a chance que 
tenham sucesso no mercado. Diante das inovações nas técnicas 
de ensino, no quinto capítulo é apresentado o trabalho sobre im-
plementação de um curso EaD para o ensino da ferramenta com-
putacional Autocad 2D. No sexto capítulo é investigado como os 
docentes em arquitetura e design de interiores percebem as pos-
sibilidades de utilização da tecnologia atual de rv, muito em voga 
nos últimos anos, em sala de aula. Finalmente no último capítulo 
dessa seção, no trabalho que trata do uso de gráficos para con-
textos educacionais gamificados, acredita-se que a gamificação 
pode oferecer um caminho efetivo para adicionar motivação às 
atividades de aprendizagem.

Na seção 3 Design e Emoção, constituída por três capítulos, o pri-
meiro deles aborda as Emoções na Economia Comportamental, 
apresentando uma contribuição para o Design Emocional. No se-
gundo capítulo é abordado o uso de espaços públicos de forma 
prazerosa utilizando como exemplo os parques, identificando dire-
trizes para o projeto de mobiliário visando favorecer a socialização 
dos usuários. Fechando a seção 3, seu terceiro capítulo trata do 
tema da realidade virtual imersiva (rvi), que através da sensação de 
presença no ambiente sentida pelos usuários, vem se mostrando 
um importante instrumento para a mudança de comportamento 
no contexto da defesa dos direitos dos animais.

Design e Sustentabilidade é o argumento da seção 4. Em seu pri-
meiro capítulo é apresentado o uso dos brechós como uma alter-
nativa orientada ao prolongamento da vida de produtos em con-
dições de uso e como potencial influenciador de mudanças de 
comportamento. Em termos de geração de resíduos em processos 
de fabricação por adição, o seu segundo capítulo aborda o grande 
uso de impressoras 3D que, apesar de ser um método produtivo 
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que pode reduzir significativamente os resíduos quando compa-
rada a outros meios de produção, não pode ser considerado um 
processo livre de impacto ambiental.

Na seção 5, Design para Desenvolvimento Humano, saúde e bem-
-estar, em seu primeiro capítulo, é apresentado um trabalho de-
dicado ao projeto de aplicativo para detectar e prevenir a perda 
auditiva. O segundo capítulo, aborda a experiência da comunica-
ção aumentativa e alternativa em museus, através de metodolo-
gia baseada em estudo de casos. No terceiro capítulo, que trata 
das contribuições para o bem-estar subjetivo (bes) por meio das 
finanças pessoais, é avaliado como o design pode contribuir para 
a saúde financeira do indivíduo, desenvolvendo diretrizes de pro-
jeto que promovam o bes do usuário. O trabalho apresentado no 
quarto capítulo dessa seção trata do projeto de um jogo digital 
em realidade virtual para o público sênior traz uma contribuição 
que busca auxiliar na reabilitação virtual dos idosos. No tema do 
design de informação, o quinto capítulo apresenta o processo de 
criação e validação de material gráfico que possibilita a instrução 
da população para instruir a população sobre o câncer do colo do 
útero e o hpv e mostrar a importância dos exames preventivos. No 
sexto capítulo dessa seção é abordada a avaliação pós-ocupação 
(apo) numa biblioteca escolar, visando a identificação dos princi-
pais problemas ambientais segundo o ponto de vista do conforto 
e da psicologia ambiental. No trabalho apresentado no capítulo 
seguinte que aborda o design para serviços públicos com foco na 
análise de iniciativas aplicadas em serviços socioassistenciais e de 
saúde comunitária, são descritas e analisadas três diferentes inicia-
tivas de design aplicados, a fim de compreender as semelhanças 
e diferenças entre os processos implementados, bem como nos 
impactos de tais iniciativas. Finalizando a seção, o último capítulo  
apresenta a pesquisa para o desenvolvimento de um novo modelo 
editorial, o da leitura distribuída: design de um livro para ser lido 
a dois. O diferencial desta edição é que o seu design editorial foi 
projetado para ser lido por duas pessoas juntas, incluindo a leitura 
em voz alta e a colorização de desenhos relacionados ao texto.

Na seção 6 destinada à Gestão de Projetos, o primeiro capítu-
lo dedica-se a realização de uma revisão sistemática de literatura 
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acerca do tema: atrasos em projetos de design, tendo encontrado, 
na amostra avaliada, que a maior frequência de atrasos pode ser 
atribuída a projetos que envolvem trabalhos dos consultores. No 
artigo apresentado no segundo capítulo dessa seção é avaliada a 
preparação de alunos de uma universidade nacional para o mer-
cado de trabalho, por meio do projeto de cursos de jogos digitais.

A seção 7, dedicada à Gestão de Design, é composta por 4 capí-
tulos. No primeiro deles um estudo visa elucidar o significado do 
design instrucional e como ele pode influenciar no desempenho 
das organizações. Em seu segundo capítulo foi realizado um traba-
lho que descreve como ocorre o processo de gestão de design em 
empresas desenvolvedoras de produtos no estado do Rio Grande 
do Sul. Já no terceiro capítulo é tratada a validação de um sistema 
computacional de benchmarking eficaz que, aliado às formas de 
obter informações do mercado com eficiência, constitui um im-
portante elemento que as empresas podem utilizar no aprimora-
mento do seu desempenho competitivo. No capítulo final dessa 
seção, é apresentado um trabalho ressaltando a importância do 
design para as startups.

Tecnologia é o tema apresentado na seção 8, composta por 5 ca-
pítulos. O primeiro capítulo é dedicado ao entendimento de como 
os usuários e gamers estão atualizando os computadores pessoais 
para uso em jogos digitais, associando este procedimento ao con-
ceito de obsolescência programada. No segundo capítulo (#16) é 
apresentado o estudo sobre o uso de drones, como coadjuvante 
no importante papel de preservação patrimonial de monumentos 
nacionais que, através da digitalização 3D por fotogrametria, é ge-
rado material em realidade aumentada. Na gama de aplicações do 
design na construção civil, em seu terceiro capítulo,  são tratadas as 
questões de climatização do ar em edificações através de uma tec-
nologia conhecida por paredes trombe. O quarto capítulo trata do 
emprego do grande volume de resíduos gerados na indústria da 
construção civil em habitações de interesse social – h.i.s. Alinhado 
com as questões de utilização de resíduos, o último capítulo dessa 
seção trata do aproveitamento da casca de arroz como oportuni-
dade de inovação no design de produto.

Finalizando este Volume 3, a seção 9 aborda Teoria e Métodos de 
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Design, com a contribuição de 9 capítulos. Nos dois primeiros ca-
pítulos, que são complementares, é tratado o tema do desenho 
de design, um meio indispensável nas diversas etapas do proces-
so de projeto e fabricação de produtos. No primeiro deles, focado 
nos aspectos históricos, é apresentado um breve percurso sobre 
as origens do desenho de design, indicando que suas raízes po-
dem ser encontradas muito antes do design consolidar-se como 
o conhecemos hoje. O segundo capítulo aborda algumas particu-
laridades do desenho de design, refletindo sobre suas caracterís-
ticas conceituais, procurando trazer contribuições que permitam 
entender mais profundamente este recurso gráfico imprescindível 
ao exercício profissional, situando-o na produção contemporânea 
em design. No terceiro capítulo, que trata o tema da cocriação de 
memórias do futuro, a pesquisa apresentada visa a proposição e a 
aplicação de uma Tecnologia de Projeto por Cenários. A relevância 
do ensino do método e a compreensão da oportunidade de proje-
tos é abordada no quarto capítulo, ressaltando o questionamento 
da importância de se problematizar no design. No quinto capítulo 
dessa seção é tratada uma técnica de design denominada de Fer-
ramentas de Empatia, que visa facilitar a compreensão das dificul-
dades de usuários que tenham alguma deficiência ou limitação 
específica, por meio do uso da empatia em simulações realizadas 
com diferentes artifícios. No capítulo seguinte é apresentada a uti-
lização de sondas de design na pré-produção de um curta docu-
mentário audiovisual sobre adoção tardia, propondo uma maior 
conscientização e sensibilização da sociedade sobre o tema. O sé-
timo capítulo trata dos ecossistemas de inovação especificamente 
abordando o design e o designer interorganizacional. No trabalho, 
designers em experiência de cocriação associadas ao place bran-
ding, oitavo capítulo é revelada a escassez de estudos que consi-
deram a percepção dos designers em processos de cocriação asso-
ciados ao place branding. Finalmente, no nono e último capítulo 
do livro, o trabalho sobre a régua heurística triz, desenvolvimento 
de um framework integrado, propõe uma alternativa para o de-
senvolvimento de produtos por meio destas duas metodologias 
existentes, a régua heurística e a triz.

Os organizadores desta obra acreditam que a tarefa proposta foi 
concluída com êxito: importantes e atuais tópicos envolvidos na 
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Pesquisa em Design foram abordados, combinando pesquisas de 
última geração, pesquisas mais recentes e perspectivas de desen-
volvimentos futuros. Os assuntos multidisciplinares tratados no 
livro são relevantes para Designers, Arquitetos e Engenheiros. Os 
trabalhos aqui agrupados são atrativos não apenas ao meio aca-
dêmico, mas também aos profissionais, possibilitando a aplicação 
das pesquisas, criando boas práticas. Esperamos que toda e qual-
quer modesta contribuição nesse sentido tenha vastas implicações 
no futuro bem-estar da nossa sociedade.

Agradecemos à confiança dos autores que trabalharam na constru-
ção deste volume e especialmente aos eficientes colaboradores; edi-
tora Marcavisual e à designer Melissa Pozatti, responsável pela dia-
gramação desta obra. Salienta-se que devido à competência desta 
dupla de colaboradores a parceria é mantida desde o Volume 1.

  

Porto Alegre, maio de 2020.

Geísa Gaiger de Oliveira
e Gustavo Javier Zani Núñez



Design Contra
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Capítulo 1
Redes colaborativas: uma revisão sistemática 

no âmbito do combate à criminalidade
Roberta Bertoletti e Maurício Moreira e Silva Bernardes 

RESUMO 
O presente estudo realiza uma revisão sistemática da literatura 
sobre as redes colaborativas e sua relação no combate à crimi-
nalidade. Inicialmente, formulou-se a seguinte questão: qual o 
estado da arte da literatura no âmbito de redes colaborativas 
e ações contra o crime? Os resultados obtidos permitiram rea-
lizar uma análise geral da evolução de pesquisa sobre o tema 
em questão. Além disso, foi possível identificar a participação de 
múltiplas áreas do conhecimento e dos principais autores que 
tratam sobre o tema.  Verificou-se, ainda, que a quantidade de 
publicações relacionadas diretamente ao tema não são diversi-
ficadas e apresentam poucos estudos publicados que se asse-
melham. Esse resultado permite a identificação de uma lacuna 
científica que dá suporte ao desenvolvimento de pesquisas na 
área de redes colaborativas e combate à criminalidade.
Palavras-chave: rede colaborativa, revisão sistemática, criminalidade.

1 INTRODUÇÃO 
As redes colaborativas são empregadas em diversas situações e 
aplicadas em diferentes áreas do conhecimento, como na Enge-
nharia, Ciência da Computação, Sociologia, Design, entre outras. 
Esta visão interdisciplinar intensifica o crescimento de redes co-
laborativas (Collaborative Networks – cns) na sociedade mundial. 

Segundo Barabási (2009), a primeira ciência que empregou o 
termo rede foi a matemática, em 1736, com a Teoria dos Gra-
fos (conjunto de nós conectados por links) de Leonhard Euler. 
Os matemáticos Paul Erdós e Alfréd Rényi, ao continuar os estu-
dos de Euler, afirmaram que em grandes redes quase todos os 
nós têm, aproximadamente, o mesmo número de conexões. Em 
1959, eles lançaram a teoria randômica que dominou o pensa-
mento científico das redes. Conforme a teoria, a maioria das pes-
soas possuiria quase o mesmo número de conhecidos, a maioria 
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dos sites seria vista aproximadamente pelo mesmo número de 
visitantes e, no longo prazo, nenhum nó seria favorecido ou isola-
do1 (barabási, 2009). 

Em 1967, Stanley Milgram no estudo de redes – intitulado seis 
graus de separação – buscou saber quantos conhecidos seriam 
necessários para conectar dois indivíduos selecionados ao acaso, 
com o objetivo de descobrir a distância entre duas pessoas quais-
quer. Com o experimento2 realizado a partir de emissões de car-
tas, a moradores de duas cidades americanas, o autor identificou 
a cadeia completa de pessoas e, assim foi possível determinar que 
são necessárias (em geral) seis pessoas para uma carta chegar ao 
seu destino. Ao contrário disso, a teoria de Granovetter (1983) ex-
plicita que a sociedade é composta por uma teia fragmentada 
de aglomerados completamente interligados que se comunicam 
por meio de elos fracos. E, segundo Barabási (2009), esses elos fra-
cos desempenham papel crucial na capacidade de comunicação 
dos indivíduos com o mundo exterior, ao passo que, claramente, 
para obter novas informações é preciso ativar novos vínculos. 

A partir desta sucessão de teorias de redes, conclui-se que as re-
des não são aleatórias como se pensava anteriormente. Cada área 
tem a sua própria versão de uma teoria de redes, bem como sua 
própria forma de agregar o comportamento individual e coletivo 
(watts, 2009).

Inomata (2017) define rede como uma espécie de chave-mestra 
ideológica, porque recobre três níveis misturados de significações: 
ser, dinâmica e relação, definidos por Musso (2010). Desse modo, 
em seu ser, ela é uma estrutura composta de elementos em inte-
ração; em sua dinâmica ela é uma estrutura de interconexão ins-
tável e transitória; e em sua relação com um sistema complexo, a 
rede é uma estrutura escondida cuja dinâmica supõe-se explicar 
o funcionamento do sistema invisível (inomata, 2017).

As redes permitem o compartilhamento de informações, aplica-

1 O nó é denominado favorecido ou isolado quando não possui conexões. 
2 Estudo intitulado The Small World Problem, publicado na Revista Psycholo-
gy Today, em 1967. Várias pesquisas, atualmente, com análise de redes sociais 
foram realizadas a partir desse estudo, como: a identificação da estrutura das 
redes de colaboração de cientistas, redes de cooperação e de transmissão de 
doenças entre outras.
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tivos e periféricos. Além dessas vantagens, outras estão assegura-
das pelas redes, tais como: acesso imediato e simultâneo a dados 
e informações, compartilhamento de recursos, facilidade para có-
pias de dados a distância e agilidade nas comunicações entre as 
pessoas (rezende, 2000). Essa comunicação pode ser resultante 
do processo de colaboração.

De acordo com o Dicionário Aurélio, colaboração é o ato, processo 
de laborar, colaborar, de trabalhar conjuntamente com uma ou 
mais pessoas. Ela é o empenho de um indivíduo que contribui 
para a realização de algo conjunto ou para ajudar alguém; auxílio 
ou trabalho conjunto (ferreira, 2004, p.494). 

De um modo geral, o termo colaboração é empregado para de-
signar alguma atividade na qual ocorre auxílio entre pessoas, ou 
seja, uma ação conjunta, ao invés de individual, para se alcançar 
um determinado objetivo. Esse termo não é recente. Em meados 
dos anos 1970 alguns autores já definiam a colaboração de acor-
do com suas áreas de pesquisa.

Segundo Piaget (1973), colaboração é uma interação com trocas 
de pensamento sem ocorrer operações racionais, na qual o pen-
samento pode ser: via comunicação verbal, por coordenações de 
ponto de vistas e discussões. 

Williamson, (1975), na área da economia e empreendedorismo, 
afirmou que a colaboração era benéfica para as empresas manufa-
tureiras que poderiam prosperar, estabelecendo parceiras na com-
pra de bens e serviços, ao invés de os produzirem internamente.

Para Blair (1989), colaboração é entendida como a comunicação 
entre pessoas que trabalham juntas e com um mesmo objetivo. 
Segundo Thomson e Perry (2006), a colaboração é um processo 
que envolve o compartilhamento de normas e interações mutua-
mente benéficas. Para os autores, num processo de colaboração, 
atores autônomos interagem através de negociações formais e 
informais, nas quais são criadas conjuntamente estruturas e re-
gras que governam as suas relações e a forma como atuam ou 
decidem sobre os aspectos que os mantêm juntos. 

A colaboração é um termo que descreve as relações mais próxi-
mas entre parceiros e, ao mesmo tempo, significa trabalhar jun-
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tos para conseguir benefícios mútuos, de modo que a eficiência 
e a eficácia das decisões e atividades dependem de quão boa é 
a interação entre os parceiros na rede (parung; bititci, 2008). Des-
se modo, o conceito de colaboração, assim como o conceito de 
rede, pode ser aplicado em diversos contextos e pode se desen-
volver em diferentes níveis de concretização. 

Ao analisar a literatura mais recente, observa-se o surgimento 
de novos conceitos e diferentes tipos de redes, tais como: redes 
inter-organizacionais (subdivididas em rede vertical e horizontal, 
rede formal e informal), redes sociais, redes de inovação, redes 
colaborativas – foco deste capítulo – entre outras. 

Muitos autores contribuíram com diferentes perspectivas, de 
acordo com suas áreas de atuação, para as definições e termos 
utilizados para caracterizar as redes colaborativas. Em 1997, Mar-
shall Van Alstyne, em uma revisão de literatura, destaca a diver-
sidade de termos e definições que resultam em uma falta de 
consenso geral.

Os autores Camarinha-Matos et. al (2005, 2008, 2009, 2011) traba-
lharam com redes colaborativas e organização das mesmas. Se-
gundo os autores, uma rede colaborativa é constituída por uma 
grande variedade de entidades (organizações, pessoas e até má-
quinas) que são em grande parte autônomas, estão geografica-
mente distribuídas e são heterogêneas em termos de ambiente 
operacional, cultura, capital social e metas. Os participantes cola-
boram para atingir objetivos comuns, e a interação entre os parti-
cipantes está apoiada pelas redes de computadores. 

Segundo (newman; barabasi; bonabeau; wwf, 2003) as redes cola-
borativas são compostas de pontos e retas. Os pontos represen-
tam as unidades que compõem a rede – as pessoas, organizações, 
equipamentos, locais. E as retas representam as relações entre 
esses elementos – canais de comunicação, estradas, dutos, fios, 
entre outros elementos. Estas retas fazem as ligações ou cone-
xões das redes.

Balestrin e Verschoore (2008) listam três principais benefícios das 
redes colaborativas: o compartilhamento do conhecimento (e o 
aprendizado por parte dos indivíduos), a confiança estabelecida en-
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tre relacionamentos e, por fim, a potencialização das aptidões estra-
tégicas das empresas através do aprendizado. Os autores chamam 
atenção para a diferença de redes de colaboração e cooperação.  

Salamanca (2012) mostra ao longo de sua pesquisa que os obje-
tos inteligentes promovem interações sociais entre coletivos. Para 
tanto a definição e distinção dos três processos que ocorrem em 
redes colaborativas se tornam necessárias. São eles: cooperação, 
colaboração e coordenação.

Segundo Roschelle & Teasley (1995), cooperação é a comunica-
ção isolada de cada um em busca de resolver um problema, e co-
laboração é quando cada um se comunica de forma cooperativa 
para finalizar o problema. O sociólogo espanhol Manuel Castells, 
reforça a ideia de conjunto e diz: “quando se está atuando dentro 
das redes, novas oportunidades podem ser criadas, a todo o mo-
mento, entretanto, fora delas, fica cada vez mais difícil sobreviver” 
(pinto et. al. 2017, p.98). Para Balestrin e Verschoore (2008), p. 8, 
“[...] tal vantagem competitiva dificilmente será sustentada por 
aquelas empresas que buscam, de forma isolada, controlar o seu 
estoque de informações ou desenvolver suas competências dis-
tanciadas das transformações globais”. Essa forma isolada mostra 
que a cooperação não tem mais espaço no cenário atual.

Cabe ainda, salientar que as redes colaborativas se distinguem 
das redes de cooperação, pois a colaboração envolve confiança 
mútua, nesse tipo de rede os participantes além de trabalharem 
juntos, compartilham informações, recursos, responsabilidades e 
os riscos para alcançar objetivos comuns (camarinha-matos; afsar-
manesh, 2005). 

A respeito de uma rede colaborativa, a “coordenação” pode ser 
entendida como uma “ordenação realizada em conjunto”, refe-
rindo-se às etapas em que um grupo organiza suas ações. A or-
denação em conjunto pode ser fundamental ao descentralizar a 
tomada de decisões, dividir responsabilidades e gerar autonomia 
para os integrantes do grupo.

Observa-se na literatura outros termos que estão ligados às defi-
nições de redes colaborativas e, muitas vezes, são tratadas como 
sinônimos das mesmas. São elas: redes de colaboração, organiza-
ções colaborativas e serviços colaborativos.
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As redes de colaboração são utilizadas para descrever um sistema 
que contém agentes (instituições de ensino, indústrias, profissio-
nais liberais, organizações não governamentais, públicas e priva-
das) que buscam criar sinergia em meios competitivos ou não.  
As organizações colaborativas (meroni, 2007; jégou, 2008; manzini, 
2008) são comunidades instituídas, formadas por pessoas cria-
tivas, que atuam em escala local e, rearticulando os recursos já 
existentes aos quais têm acesso, propõem inovações sociais.  Es-
sas organizações colaborativas podem ser classificadas como: ser-
viços colaborativos, empreendimentos colaborativos e cidadãos 
colaborativos. Os serviços colaborativos são serviços sociais nos 
quais os usuários finais estão ativamente envolvidos, assumindo 
papel de co-designer e co-produtores de serviços. Já nos em-
preendimentos colaborativos novos modelos de atividades locais 
são gerados e, estabelecem relações diretas entre usuários e con-
sumidores que tornam-se, também, co-produtores. E por fim, os 
cidadãos colaborativos são grupos de pessoas que, de maneira 
colaborativa, resolvem problemas ou abrem novas possibilidades.

No decorrer dos anos, o mundo tornou-se hiperconectado e as 
redes colaborativas são aplicadas em diversas áreas do conhe-
cimento e em inúmeras situações. Por isso, ganham uma visão 
interdisciplinar que intensifica o seu crescimento na sociedade 
mundial. Devido a essa crescente, uma revisão sistemática de li-
teratura é proposta com o intuito de mapear, em periódicos, o es-
tado da arte das redes colaborativas, nos últimos dez anos, e suas 
atuações no combate à criminalidade a fim de buscar evidências 
de oportunidades de pesquisa nesta área.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O presente estudo realiza uma revisão sistemática da literatura 
sobre as redes colaborativas e a relação no combate à criminali-
dade. Esse estudo é de natureza aplicada, com abordagem qua-
litativa e com objetivos de caráter exploratório. A revisão siste-
mática de literatura apresenta os seguintes princípios gerais: a 
padronização dos procedimentos inerentes às etapas de busca 
e de análise das produções recuperadas, considerando a diversi-
dade de fontes para localização dos estudos a serem analisados; 
a predefinição de critérios de inclusão e de exclusão, de acordo 
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com os objetivos da revisão e a avaliação da qualidade metodo-
lógica dos estudos.  A observância desses princípios visam limitar 
a presença de vieses na seleção e na análise das produções re-
cuperadas (noronha & ferreira, 2000). Ainda, segundo Sampaio 
e Mancini (2007), o método permite a elaboração de um resu-
mo das evidências literárias relacionadas a um tema através da 
aplicação de procedimentos sistematizados de busca, apreciação 
crítica e síntese da informação gerada, possibilitando a avaliação 
da sua consistência e generalização. Em relação aos resultados, 
segundo Libanio e Amaral (2011), as revisões sistemáticas permi-
tem a inclusão de um panorama mais abrangente e relevante, 
portanto não limitam às conclusões das pesquisas de um deter-
minado estudo à leitura de materiais insuficientes. Os autores ain-
da citam que, para o desenvolvimento coerente de um processo 
de pesquisa, a sequência de passos metodológicos deve ser ob-
servada em uma revisão sistemática. Para tanto, optou-se neste 
estudo pela metodologia de Sampaio e Mancini (2007). Os dados 
obtidos são apresentados no tópico subsequente, em resultados, 
conforme o quadro 1.

Quadro 1 – Etapas da revisão sistemática para o estudo

Etapas para revisão da literatura Etapas da revisão sistemática da literatura para o 
estudo de redes colaborativas e ações contra o crime

1. Definir a pergunta científica Qual o estado da arte da literatura no âmbito de redes 
colaborativas e ações contra o crime?

2. Identificar as bases de dados a 
ser consultado, definir palavras-
chave e estratégias de busca.

A pesquisa foi realizada na Plataforma Brasil capes, 
em periódicos, revisados por pares. As palavras-chave 
utilizadas foram: collaborative network, collaborative 
networking, crime, safety, security. Os títulos e resumos 
foram lidos para avaliar o seu alinhamento com o tema.

3. Estabelecer critérios para a 
seleção dos artigos a partir da 
busca.

A partir da busca, os trabalhos foram lidos e separados 
em três grupos: os que abordam o tema redes 
colaborativas no combate a criminalidade, os que 
tratam parcialmente do tema e os que não tratam do 
tema em questão. Este último grupo foi excluído da 
pesquisa.

4. Conduzir busca nas bases de 
dados escolhidas e com base 
na(s) estratégia(s) definida(s).

Durante o mês de março de 2020 foram feitas buscas 
sobre o tema em questão em periódicos, revisados por 
pares, nos últimos 10 anos.

5. Comparar as buscas dos 
examinadores e definir a seleção 
inicial de artigos.

Analisados os artigos da busca, foram selecionados 345 
trabalhos para esta pesquisa.

continua
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6. Aplicar os critérios na seleção 
dos artigos e justificar possíveis 
exclusões.

Os artigos, para serem selecionados, deveriam 
obrigatoriamente abordar, em algum momento, o tema 
redes colaborativas e o crime. Os que não abordassem 
de nenhuma maneira foram excluídos.

7. Analisar criticamente e avaliar 
todos os estudos incluídos na 
revisão.

As informações dos artigos foram organizadas e 
tabeladas, de maneira que fosse possível desenvolver 
análises.

8. Preparar um resumo crítico, 
sintetizando as informações 
disponibilizadas pelos artigos 
que foram incluídos na revisão.

Um resumo em formato de quadro foi realizado, onde 
as informações de cada artigo julgado relevante para 
este estudo foram elencadas, como: ano de publicação, 
autores, periódico.

9. Apresentar uma conclusão, 
informando a evidência sobre os 
efeitos da intervenção.

A partir da análise das informações contidas nos 20 
periódicos foi possível mapear o atual estado da arte 
das redes colaborativas e a relação no combate à 
criminalidade.

Fonte: Sampaio e Mancini (2007), adaptado pelos autores.

3 RESULTADOS
Os resultados apresentados seguem a ordem da metodologia 
adotada. Inicialmente, formulou-se a seguinte questão: qual o 
estado da arte da literatura no âmbito de redes colaborativas e 
ações contra o crime? 

Uma vez que a proposta se direciona a levantar as pesquisas reali-
zadas, em periódicos, sobre o tema, no segundo passo, foram de-
finidas as palavras chaves para a revisão: collaborative network, 
collaborative networking, crime, safety, security. Definidas as 
palavras chaves, partiu-se para as estratégias de busca, escolha e 
justificativa da base de dados utilizada para a pesquisa. 

No levantamento, utilizou-se a base de dados da Plataforma Bra-
sil capes, com artigos publicados em periódicos, revisados por pa-
res, mapeando a produção intelectual desenvolvida nos últimos 
dez anos. 

Na primeira busca foram utilizadas apenas duas das cinco pa-
lavras chaves selecionadas: collaborative network, collaborati-
ve networking e 28.324 artigos foram encontrados. Em seguida, 
acrescentou-se a palavra Crime e surgiram 1.319 artigos, confor-
me quadro 2. 

Na sequência, foi adicionada a palavra safety e chegou-se a 535 
artigos. E por fim, a palavra security, que completa as cinco pa-
lavras chaves. Dessa forma foram encontrados 345 registros em 
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diferentes bases de dados, conforme quadro 3. Nos quadros 2 
e 3, são mostrados os principais autores, bases de dados e áreas 
de pesquisa. Sublinha-se que a produção levantada e analisada 
foi eminentemente internacional, publicada em língua inglesa. 
Entre os autores, os dados mostram que não existe um desta-
que, com muitas publicações, no tema da pesquisa. Em relação 
a bases de dados a Scopus (Elsevier) apresenta o número mais 
abrangente de estudos. 

Quadro 2 – Síntese da busca de pesquisa

  

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Quadro 3 – Síntese da busca de pesquisa

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).
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Nos diferentes arranjos (com palavras chaves) observa-se que não 
há áreas de conhecimento concentradas de pesquisa, o que de-
monstra permeabilidade em diversas e diferentes áreas do co-
nhecimento, como engenharia, ciência da computação, entre ou-
tras (que não foram mostradas nos quadros). Essas informações 
levam a crer que o tema se desenvolve com conceitos de forma 
multidisciplinar. Para análise dos conteúdos, os 345 artigos tive-
ram seus títulos e resumos lidos e separados em três grupos: os 
que abordam diretamente o tema, os que tratam, parcialmente, 
do tema e os que não tratam do tema em questão. Este último 
grupo foi excluído da pesquisa. Cabe salientar, que cinco artigos 
não puderam ser acessados. 

Dentre trabalhos identificados, vinte artigos foram selecionados, 
conforme quadro 4. Desses doze abordam diretamente o tema 
e oito abordam parcialmente o tema. Os demais (320 artigos) 
foram excluídos por não se adequarem aos critérios de inclusão. 
Observa-se que na maioria dos artigos a palavra crime estava 
relacionada a crimes cibernéticos ou cybercrimes, ou seja, rela-
cionados a uma atividade criminosa em que se utiliza um com-
putador ou uma rede de computadores como instrumento ou 
base de ataque.

Quadro 4 – Publicações encontradas na revisão sistemática 

Richness, Retrievability and Reliability–Issues in a Working Knowledge Base for Good 
Practice in Crime Prevention
bullock, Karen; ekblom, Paul. European Journal on Criminal Policy and Research, 2010, 
Vol.16 (1), pp.29-47.

It Looks Good, but What is it Like to Live There? Exploring the Impact of Innovative Housing 
Design on Crime.
armitage, R.; monchuk, L.; rogerson, M. European Journal on Criminal Policy and 
Research, 2011, Vol.17 (1), pp.29-54.

Co-designing out crime. 
duarte, O. C.; lulham, R.; kaldor, L. CoDesign, v. 7, n. 3/4, p. 155-168, 2011.

Massively collaborative problem solving: new security solutions and new security risks.
greene, Kshanti; thomsen, Dan; michelucci, Pietro. Security Informatics, 2012, Vol.1 (1), pp.1-
17.

Promoting transparency and accountability through icts, social media, and collaborative 
e-government.
carlo bertot, John; jaeger, Paul. T.; grimes, Justin M. Transforming Government: People, 
Process and Policy, 2012, Vol.6 (1), pp.78-91.

continua
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Online communities: Utilising emerging technologies to improve crime prevention 
knowledge, practice and dissemination.
anderson, J. Trends and Issues in Crime and Criminal Justice, 2014, Issue 462, pp.1-10.

 Crime prevention cooperation in Sweden: a regional case study. 
johansson, Kerstin. Journal of Scandinavian Studies in Criminology and Crime Prevention, 
2014, Vol.15 (2), pp.143-158.

The Unraveling of Public Security in the United States: The Dark Side of Police-Community 
Co-Production.
brewer, Russell; grabosky, Peter. American Journal of Criminal Justice, 2014, Vol.39 (1), 
pp.139-154.

Rewriting the Script: Cross-Disciplinary Exploration and Conceptual Consolidation of the 
Procedural Analysis of Crime.
ekblom, Paul; gill, Martin. European Journal on Criminal Policy and Research, v. 22, n. 2, p. 
319-339, 2015.

 The co-production of campus safety and security: a case study at the University of 
Georgia
williams, Brian N; lepere-schloop, Megan; silk, P. Daniel; hebdon, Alexandra Steen, trui; 
nabatchi, Tina; brand, Dirk. International Review of Administrative Sciences, 2016, Vol.82 (1), 
pp.110-130.

The carpenter chronicle: a near-perfect surveillance. (The Supreme Court 2017 Term)
freiwald, Susan; smith, Stephen W.M. Harvard Law Review, 2018, Vol.132 (1), p.205.

Collaborative policing: networked responses to child victims of sex crimes
grace, Anita; Ricciardelli, Rosemary; Spencer, Dale; Ballucci, Dale. Child Abuse & Neglect, 
2019, Vol.93, pp.197-207.

The Management and Use of Social Network Sites in a Government Department
rooksby, John; sommerville, Ian. Computer Supported Cooperative Work (cscw), 2012, 
Vol.21 (4), pp.397-415. 

Improving Quality of Life for Seniors: New Governance Tools
uryan, Yildiri; matusitz, Jonathan; breen, Gerald-Mark. Ageing International, 2012, Vol.37 
(3), pp.318-337.

Crime in the year 2030
stephens, G. Futurist, January 2013, Vol.47 (1), pp.27-32.

An integrated theory for the practical application of “governance-based policing”.
ferrandino, Joseph, A. Policing: An International Journal of Police Strategies & Management, 
2014, Vol.37 (1), pp.52-69.

A framework for cloud-based context-aware information services for citizens in smart 
cities
khan, Z.; kiani, S.L.; soomro, K.  Metallography, Microstructure, and Analysis, 2014, Vol.3 

Mobile Crowd Sensing and Computing: The Review of an Emerging Human-Powered 
Sensing Paradigm
guo, B.; wang, Z.; yu, Z.; wang, Y.; yen, N.Y.; huang, R.; zhou, X. acm Computing Surveys 
(csur), 2015, Vol.48 (1), pp.1-31

A Review on Internet of Things for Defense and Public Safety
fraga-lamas, Paula; fernandez-carames, Tiago; suarez-albela, Manuel; castedo, Luis; 
gonzalez-lópez, Miguel. 2016 Sensors, Vol.16 (10), p.1644

Wireless Sensor Networks: Toward Smarter Railway Stations
alawad, H.; kaewunruen, S. Infrastructures, 2018, Vol.3 (3)

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).
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Em relação à data das publicações, a partir do recorte feito nos úl-
timos dez anos, observou-se que o maior número de publicações 
ocorreu no ano de 2014, que corresponde a 25%. Em seguida, no 
ano de 2012 as publicações representam 20%. Já nos anos 2011, 
2015 e 2016 foram 10%. E nos anos 2010, 2013 e 2019 apenas 
5%. Ressalta-se que em 2017 não foram encontradas publicações.

No quadro 5 foram sintetizadas as principais informações sobre 
os autores dos artigos selecionados, tais como: titulação, local de 
atuação, área de conhecimento e principais áreas de pesquisa. 

Quadro 5 – Síntese dos dados coletados sobre os autores

autor E titulação, local de atuação, área do conhecimento e área de pesquisa

bullock, K., PhD, University of Surrey (Guildford, Inglaterra), Sociologia
Realiza, principalmente, pesquisas nas áreas de policiamento e redução de crimes.

ekblom, P., PhD, University of Huddersfield (Reino Unido), Psicologia
Realiza pesquisas em crime, prevenção e segurança do crime. Tem interesse em design 
contra o crime, corridas de armas co-evolutivas e futuros do crime.

armitage, R., PhD, University of Huddersfield (Reino Unido), Criminologia
Realiza pesquisas em segurança, prevenção da violência, pesquisa qualitativa em 
sociologia, psicologia criminal, planejamento.

monchuk, L., PhD, University of Huddersfield (Reino Unido), Filosofia
Realiza pesquisas em criminologia ambiental, prevenção de crimes, policiamento, análise e 
avaliação de políticas e métodos de pesquisa qualitativa e participativa.

rogerson, M., dr, University of Huddersfield (Reino Unido), Sociologia
Realiza pesquisas em interações entre crime, medo do crime e qualidade de vida, crime de 
ódio e gestão e desistência de criminosos.

duarte, O.C., PhD, University Technology of Sydney (Austrália), Administração
Realiza pesquisas em aspectos sociais da habitação, incluindo: percepção do crime, áreas 
em desvantagem, prevenção do crime e o impacto do design no tratamento do crime 
oportunista em relação à moradia de baixa renda.

lulham, R., PhD, University Technology of Sydney (Austrália),Psicologia
Realiza pesquisas nas áreas de design, psicologia ambiental e criminologia, com interesses 
em afetividade e design, prática corretiva de design e inovação social.

kaldor, L., dr, University Technology of Sydney (Austrália), Artes
Realiza pesquisas em Design Thinking, Criminologia, Co-Design, Design out Crime.

greene, K., PhD, University of New México (Novo México), Ciência da Computação
Realiza pesquisas em inteligência coletiva, computação humana, crowdsourcing, 
mineração de dados e descoberta de conhecimento, Inteligência.

thomsen, D., Ms, Smart Information Flow Tech (Minnesota, usa), Ciência da Comp.
Realiza pesquisas para transformar ideias de pesquisa em protótipos funcionais que 
validam as principais inovações da abordagem. 

continua
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michelucci, P., PhD, Cornell University, Human Computation Institute (New York, usa) 
Ciências Cognitivas e Psicologia Matemática
Estuda o poder da multidão para acelerar a pesquisa de Alzheimer. Tem interesse em 
desenvolver métodos para aumentar a eficácia da pesquisa e aplicativos relacionados. 

bertot, J. C., PhD, University of Maryland (Maryland, usa), Ciência da Computação
Tem interesse em pesquisas sobre Política de informação, inovação de serviço público, 
inovação social e acesso equitativo.

jaeger, P. T., PhD, University of Maryland (Maryland, usa), Ciência da Computação
Tem interesse em lei e política da informação, acesso a populações carentes, deficiência 
e acessibilidade, informação/direitos humanos, governo eletrônico e teoria social da 
informação.

grimes, J. M., PhD, University of Maryland (Maryland, usa), Ciência da Computação
Tem interesse em pesquisa de governo eletrônico, polícia de informação e tecnologia.

anderson, J., PhD, University of Missouri (Austrália), Filosofia e Ciências Política
Tem interesse nas áreas de direitos humanos, segurança humana, organizações 
internacionais, direito internacional e prevenção ao crime.

johansson, K., PhD, University Linkoping (Suécia), Engenharia
Tem interesse em questões relacionadas à sustentabilidade social (a capacidade da 
sociedade de proporcionar bem-estar e resolver os problemas das pessoas).

brewer, R., PhD, University of Adelaide (Austrália), Criminologia
Seus interesses de pesquisa são: crime cibernético, delinquência juvenil, prevenção e 
policiamento.

grabosky, P., PhD, University Northwestern (Illinois, usa), Ciência Política
Busca, em suas pesquisas, entender como as instituições não-governamentais podem ser 
aproveitadas para promover políticas públicas.

gill, M., dr, University Swansea (Reino Unido), Criminologia
Participa de estudos relacionados a diferentes aspectos do crime e sua prevenção.

williams, B. N., PhD, University of Virginia (usa), Criminologia
Suas pesquisas se concentram em questões relacionadas à raça, policiamento e 
governança pública. Explora como as experiências e percepções de policiais e moradores 
da comunidade afetam sua disposição de se envolver como parceiros na coprodução de 
segurança pública e ordem pública.

lepere, M. S., PhD, The Ohio State University (usa), Administração Pública e Políticas
Suas pesquisas abrangem gerenciamento público, sem fins lucrativos, administração de 
justiça criminal e análise de dados.

silk, D. P., PhD, University of Georgia uga (usa), Educação
Trabalha com questões de policiamento comunitário, relações polícia-comunidade contra 
terrorismo.

hebdon, A., PhD, University of Georgia uga (usa), Administração Pública
Possui artigos voltados a segurança em campus universitário.

steen, T., PhD, Fac. of Social Sciences, Public Governance Inst. (Leuven, uk), Ciências 
Sociais. Tem interesse em governança de tarefas públicas e profissionais do serviço público. 
Suas pesquisas incluem: profissionalismo, motivação e coprodução profissional-cidadão, 
relações entre governo central-local e inovação do setor público.

nabatchi, T., PhD, Syracuse University (usa), Administração
Suas pesquisas se concentram na participação do cidadão, governança colaborativa, 
resolução de conflitos e desafios na administração pública.

continua
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freiwald, S. S., PhD, University of San Francisco (usa), Direito
Publicou vários artigos sobre a regulamentação da vigilância on-line.

smith, S. W. M. – Diretor, University of Virginia Law School (usa), Direito
Tem interesse em pesquisas sobre vigilância eletrônica, governo aberto e privacidade.

grace, A., PhD, Ottawa’s Saint Paul University (Canadá), Direito
Trabalha com pesquisas que vinculam acadêmicos a organizações comunitárias.

ricciardelli, R., PhD, mc Master University (usa), Filosofia
Seus interesses de pesquisa incluem gênero, experiências e problemas do sistema de 
justiça criminal. Sua pesquisa atual analisa prisões, desistência do crime e saúde mental 
(experiências de prisioneiros, agentes penitenciários e policiais).

spencer, D., PhD, Carleton University (Canadá), Direito
Tem interesse em realismo e ciências sociais, lei de respostas da justiça criminal à violência 
sexual, ofensas e agressores sexuais, colonialismo dos colonos, abordagens críticas para 
crianças e jovens, micro e macro abordagens à violência.

ballucci, D., PhD, Western University (Londres), Sociologia
Tem interesse em Criminologia, administração do sistema de justiça criminal, 
regulamentação legal de crianças e jovens, sociologia (do direito, do conhecimento e da 
infância), governança, desvio, tecnologias de risco, política de justiça criminal e métodos 
qualitativos de pesquisa.

rooksby, J., PhD, Northumbria University (Reino Unido), Ciência da Computação
Tem interesse em pesquisa de Saúde Digital e Interação Humano-Computador.

sommerville, I., PhD, University of St Andrews (Escócia),Ciência da Computação
Realiza pesquisas em engenharia e confiabilidade de sistemas e informática social. 

uryan, Y., PhD, University of Central Florida (usa), Filosofia
Não formam encontradas informações referentes aos interesses e áreas de pesquisas

matusitz, J., PhD, University of Central Florida (usa), Comunicação social
Realiza pesquisas em globalização, cultura e terrorismo, com ênfases em ameaça islâmica 
à América e ao mundo.

breen, G. M., PhD, University of Central Florida (usa), Relações Públicas
Realiza pesquisas em telemedicina e cyber terrorismo.

stephens, G., University of South Carolina (usa), Justiça Criminal
Possui trabalhos em educação e justiça criminal, crimes e espaços cibernéticos, 
criminalidade.

ferrandino, J. A., PhD, Univ. of Central Florida (usa), Relações Púb. Justiça Criminal
Possui trabalhos em justiça criminal e policiamento baseado na governança.

khan, Z., PhD, Univ. of the West of England (Reino Unido), Ciência da Computação Seus 
interesses de pesquisa estão voltados para as soluções digitais, participativas e inovadoras 
para cidades inteligentes.

kiani, S. L., PhD, Univ. of the West of England (Reino Unido), Ciência da Computação
Seus interesses de pesquisa são nas áreas de computação móvel e distribuída, sistemas 
sensíveis ao contexto e detecção participativa.

soomro, K.,  PhD, University of Central Florida (usa), Ciência da Computação
Realiza pesquisa em visão por computador e aprendizado de máquina. Também trabalhou 
com: reconhecimento e localização de ações, detecção humana em grandes densidades, 
rastreamento de objetos e análise esportiva.

continua
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guo, B., PhD, Keio University (Japão), Ciência da Computação
Tem interesses em pesquisa de computação ubíqua, mobile crowd, sensing, big data 
urbano, inteligência artificial, mineração de mídia social e Sensor de Smartphone.

wang, Z., PhD, Northwestern Polytechnical Univ. (China), Ciência da Computação
Tem interesse em pesquisas de detecção e computação evasivas, computação social móvel 
e informática em saúde.

zhiwen, Y., PhD, Northwestern Polytechnical Univ. (China), Ciência da Computação
Suas pesquisas incluem computação abrangente e interação homem-computador.

wang, Y., PhD, Northwestern Polytechnical Univ. (China), Ciência da Computação
Seus interesses de pesquisa incluem computação embarcada e abrangente.

yen, N. Y., PhD, Waseda University (Japão), Ciência da Computação
Seus interesses de pesquisas incluem computação centrada no homem, big data e 
computação antecipada (previsão, recomendação e serviços de bem-estar).

huang, R., PhD, Univ. of the West of England (Bristol, U.K), Ciência da Computação
Suas pesquisas incluem inteligência artificial, inteligência computacional, computação 
onipresente de inteligência e big data, inteligência de máquina.

zhou, X., Ms., Northwestern Polytechnical University (China), Ciência da Computação
Seus interesses de pesquisa incluem computação embarcada e abrangente.

lamas, P. F., PhD, University of A Coruña (Espanha), Ciência da Computação
Seus interesses de pesquisa incluem cenários de missão crítica (segurança pública, alívio de 
desastres, defesa e infraestruturas críticas), indústria 4.0, IoT, sistemas ciber-físicos (cps), 
realidade aumentada (ar/mr) e segurança cibernética.

carames, T. F., PhD, University of A Coruña (Espanha), Ciência da Computação
Realiza pesquisas em sistemas de IoT e IoT, realidade aumentada, rfid, redes de sensores 
sem fio, sistemas embarcados.

albela, M. S., PhD, University of Santiago de Compostela (Espanha), Economia
Realiza pesquisas em pesquisa em inovação regional, geografia econômica e economia do 
desenvolvimento.

lópez, M. G., PhD, University of A Coruña (Espanha), Ciência da Computação
Seus interesses de pesquisa incluem a aplicação do princípio turbo para canalizar 
estimativa, equalização e codificação em gráficos, comunicações veiculares e tecnologias 
de tic para Internet futura e cidades inteligentes.

kaewunruen, S., Dr., University of Birmingham (Reino Unido), Engenharia 
Realiza pesquisas em infraestrutura civil e ferroviária, avaliação e sustentabilidade do ciclo 
de vida, realidade e resiliência da dinâmica estrutural, sistemas ferroviários e de transporte, 
economia, estratégia, sistemas e urbanização de riscos.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020). 

Os dados coletados sobre as áreas de atuações dos autores 
mostram que existe uma interdisciplinaridade. Um fator po-
sitivo que intensifica o crescimento das redes colaborativas na 
sociedade mundial. 

Os principais países são Estados Unidos (com vinte autores), Rei-
no Unido (com treze autores) e Austrália, (com cinco autores). Os 
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outros países que aparecem são Espanha, Canadá, China, Japão 
e Novo México e Suécia (com um autor). 

E ao final da análise da atuação em áreas de pesquisa observa-
-se que são inúmeros artigos publicados pelos autores que talvez 
possam estar relacionados, parcialmente, ao tema da pesquisa 
(redes colaborativas ou criminalidade). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta revisão sistemática de literatura foi elaborada em busca de 
uma melhor compreensão sobre as Redes Colaborativas e sua re-
lação no combate à criminalidade. A partir da metodologia ado-
tada foi possível atingir os objetivos propostos. 

Os resultados obtidos permitiram: uma análise geral da evolução 
de pesquisa sobre o tema em questão, a identificação da partici-
pação das múltiplas áreas do conhecimento e a identificação dos 
principais autores que tratam sobre o tema. Além disso, foi verifi-
cado que a quantidade de publicações relacionadas diretamen-
te ao tema não são diversificadas e apresentam poucos estudos 
publicados que se assemelham. Esse resultado permite a identi-
ficação de uma lacuna científica que dá suporte ao desenvolvi-
mento de pesquisas na área de redes colaborativas e combate à 
criminalidade. 

Para futuras pesquisas os autores recomendam que sejam rea-
lizadas buscas no banco de dados da capes de teses e disser-
tações. Além disso, seria pertinente buscar informações em 
centros de pesquisas, em universidades, que são referência no 
design contra a criminalidade que poderiam se enquadrar como 
redes colaborativas.
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Capítulo 2
Revisão sistemática da literatura: 
metodologias ativas de ensino-

aprendizagem e sua utilização nos cursos de 
design, engenharia e arquitetura

Anelise Todeschini Hoffmann, Jocelise Jacques de Jacques,  
Tânia Luisa Koltermann da Silva e Régio Pierre da Silva.

RESUMO
Este estudo objetivou identificar como estão sendo aplicadas as 
metodologias ativas de ensino-aprendizagem (ma) em nível de 
graduação nas áreas que envolvem a leitura e compreensão de 
projeto. Estruturado em uma Revisão Sistemática da Literatura 
(rsl), com o intuito de reunir e classificar pesquisas que tratam 
do uso destas ferramentas nos cursos de Design, Engenharia e 
Arquitetura, levou em consideração a tipificação e descrição da 
ma aplicada, o relato do desenvolvimento de competências e ha-
bilidades adquiridas e avaliação da satisfação dos alunos. Nos tra-
balhos selecionados destacam-se 8 tipos de ma: aprendizagem 
baseada em projetos e em problemas (Project e Problem Based 
Learning), trabalho em equipe ou aprendizagem por equipes 
(teamwork ou team based learning), aprendizagem cooperati-
va ou colaborativa (cooperative learning), sala de aula invertida 
(flipped classroom) e aprendizagem baseada em jogos (game 
based learning). Grande parte dos artigos apresentam meto-
dologias híbridas como estratégias de ensino, proporcionando 
maior motivação do estudante, diminuição das desistências, au-
mento do rendimento e aprovações, além de oportunizar o de-
senvolvimento de competências e habilidades que vão além das 
relacionadas diretamente aos conteúdos estudados. Os estudos 
salientam que a aplicação de ma é um desafio para o ensino uni-
versitário, pois requer capacitação específica e uma maior dedi-
cação do professor e do estudante, mas também mostram que 
há uma tendência mundial de seu uso, buscando contribuir nas 
discussões sobre inovação no ensino superior, interessando toda 
a sociedade e impactando o futuro de todos.
Palavras-chave: metodologias ativas, ensino superior, design socio-ambiental
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1 INTRODUÇÃO
O acesso universal à informação, proporcionado pelo advento da 
internet e das mídias digitais, transformou radicalmente a socie-
dade, e com ela a forma de se relacionar, consumir, trabalhar, 
aprender etc. Mesmo diante de tantos avanços tecnológicos e 
científicos, o modelo de aula no ensino superior continua pre-
dominantemente oral e escrito, ou com a utilização de recursos 
didáticos audiovisuais (filmes, vídeos, apresentações gráficas e 
multimídia). Porém, os alunos continuam a receber o conteúdo 
de forma passiva. As teorias de aprendizagem produzidas no sé-
culo xx, reinterpretadas, fornecem subsídios para uma metodo-
logia de ensino com abordagem ativa, onde o aluno constrói seu 
conhecimento, sendo protagonista, autodidata, capaz de resolver 
problemas e desenvolver projetos, de forma autônoma e engaja-
da no processo de ensino-aprendizagem. O grande desafio des-
te momento histórico é usá-las para alcançar a formação de um 
sujeito criativo, crítico, reflexivo, colaborativo, capaz de trabalhar 
em grupo e resolver problemas reais (camargo e daros, 2018). 
Bacich e Moran (2018) destacam que a aprendizagem ativa au-
menta nossa flexibilidade cognitiva, e as metodologias ativas (ma) 
proporcionam a participação efetiva dos alunos na construção de 
sua aprendizagem, valorizando as diferentes formas de envolver 
o aluno para que aprenda melhor, em seu próprio ritmo, tempo 
e estilo. 

As diretrizes e bases da educação nacional do Brasil (brasil, 
Lei9394/96), definem que, a educação superior objetiva formar 
diplomados nas diferentes áreas do conhecimento, estimulando 
o desenvolvimento do pensamento crítico, reflexivo, a difusão da 
cultura e da ciência, e ainda suscitando o desejo de aprimora-
mento intelectual e profissional. As Diretrizes Curriculares Nacio-
nais (dcn´s), indicadas pelo Conselho Nacional de Educação (cne), 
dos cursos de graduação em Design (cne, 2004), Engenharia (cne, 
2002) e Arquitetura (cne, 2010), determinam em seus artigos o 
perfil desejado para o aluno egresso, descrevendo habilidades e 
competências desejadas.

Levando em consideração a importância do uso das ma e as com-
petências e habilidades desejadas ao perfil do egresso descritas 
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nas dcn´s, o presente estudo tem o objetivo de identificar e com-
preender como elas estão sendo aplicadas no ensino superior nas 
áreas que envolvem a leitura e compreensão de projeto de objetos, 
através de uma Revisão Sistemática da Literatura (rsl), com a qual 
se buscou reunir e classificar pesquisas que tratam do uso destas 
ferramentas nos cursos de Design, Engenharia e Arquitetura.

2 RSL – DEFINIÇÕES INICIAIS
Inicialmente foi definido o problema de pesquisa a que este tra-
balho visa responder: “Como e quais ma de ensino-aprendizagem 
estão sendo utilizadas no ensino superior na área de Design, En-
genharia e Arquitetura?”. Desta forma, a rsl realizada objetivou 
reunir e classificar pesquisas que tratam do uso que ma em aulas 
de graduação nestes cursos.

Como fontes primárias foram selecionados artigos de (i) periódi-
cos indexados em bases de dados e (ii) artigos de anais de even-
tos, que apresentam trabalho completo na área de investigação 
e disponíveis em formato pdf. Assim, por serem referência nos 
estudos e trabalhos na área da Educação, de Engenharia e de Ci-
ências Sociais e Humanas, foram consultadas as seguintes bases 
de dados disponíveis no portal da capes: Science Direct; Scielo, 
Scopus e Web of Science.

Identificadas inicialmente as palavras e termos usuais em pesqui-
sas referentes ao tema, a seguinte string de busca foi determina-
da e utilizada em todas as bases avaliadas, buscando em qual-
quer lugar do artigo: (“active methodology” or “active learning 
methodologies” or “active teaching methodologies” or “active 
teaching-learning methodologies”) and (“higher education” or 
“university education”). Nesta busca não foram encontrados tra-
balhos na área de Design e Arquitetura, talvez isto tenha ocorri-
do devido aos diferentes hábitos de publicação de cada grupo 
acadêmico, desta forma, optou-se por uma busca de trabalhos 
destas áreas no Google Acadêmico, porém, nesta base de dados, 
não foi possível utilizar a mesma string devido ao mecanismo de 
busca, utilizou-se então os termos “metodologias ativas”, “active 
methodology”, “design”, “architecture” e “arquitetura” em qual-
quer lugar do artigo.
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2.1 Defi nição dos critérios para a seleção dos trabalhos
Alguns critérios foram aplicados no momento da busca, através 
dos fi ltros disponíveis nas bases de dados consultadas, e outros 
foram aplicados por meio de exame individual dos artigos, através 
de critérios de inclusão e exclusão. Foram incluídos artigos de (i) 
periódicos e de anais de eventos, indexados em bases de dados, 
(ii) publicados nos últimos 10 anos, por se tratar de assunto rela-
tivamente recente (2009 a 2019) e que (iii) estejam vinculados a 
estudos nas áreas de interesse desta pesquisa exploratória. E, ex-
cluídos os (i) artigos repetidos, (ii) com texto completo indisponí-
vel em pdf, (iii) trabalhos que não apresentam relação com o foco 
da pesquisa, (iv) artigos que não mencionassem a aplicação da 
ma de ensino-aprendizagem em uma disciplina, e (v) trabalhos de 
mesmo autor com títulos diferentes, mas com mesmo conteúdo.

Desta forma, os trabalhos foram selecionados através da aplica-
ção de 4 fi ltros: Filtro 1 – artigos de periódicos e de anais de even-
tos, indexados em bases de dados, com publicação no período 
(2009-2019); Filtro 2 – leitura do título, resumo e palavras chave, 
excluindo artigos duplicados e que não tratem de uso de ma em 
disciplinas da graduação dos cursos de design, engenharia, e ar-
quitetura; Filtro 3 – texto completo e disponível em pdf; e Filtro 
4 – leitura da introdução e conclusão, análise da adequação à 
questão e ao foco da revisão, onde atribuíram-se notas numéricas 
a cada critério de qualifi cação (Tabela 1), qualifi cando para leitura 
completa artigos com pontuação igual ou superior a 4 pontos. 

Tabela 1– Critérios de qualifi cação aplicado nos trabalhos no Filtro 4

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).
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3 APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS
A partir das defi nições iniciais, partiu-se para a aplicação da string
nas bases de dados selecionadas, nas datas de 7 e 10 de novem-
bro de 2019, obtendo-se um total de 270 artigos. Após a aplica-
ção do Filtro 1 restaram um total de 215 artigos publicados nos 
últimos 10 anos, e com a aplicação dos Filtros 2 e 3, restaram um 
total de 23 artigos completos e disponíveis em pdf para a leitura 
de introdução e conclusão e aplicação dos critérios de qualidade 
(Filtro 4), e destes, apenas 9 artigos foram selecionados para a lei-
tura completa, análise e síntese dos resultados. 

Já na busca realizada no Google Acadêmico, ocorrida na data de 
3 de dezembro de 2019, que visou encontrar artigos na área de 
design e arquitetura, foram encontrados 69 artigos publicados nos 
últimos 10 anos (Filtro 1). Após a leitura do título, resumo e pala-
vras chave, e verifi cação da disponibilidade do arquivo em pdf (Fil-
tros 2 e 3), foram selecionados 10 artigos para a leitura de introdu-
ção e conclusão e aplicação dos critérios de qualidade (Filtro 4), e 
destes apenas 4 foram classifi cados para leitura completa, análise 
e síntese dos resultados. Na Tabela 2 apresenta-se o resultado da 
busca em 5 bases de dados, assim como, a quantidade de artigos 
restantes após a aplicação de cada um dos 4 fi ltros. 

Tabela 2 – Resultado das buscas nas bases selecionadas e após a aplicação 
dos fi ltros

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

A Tabela 3 apresenta os 13 artigos selecionados para a leitura 
completa, após a aplicação do Filtro 4, considerando apenas os 
artigos com pontuação igual ou superior a 4 nos critérios de qua-
lidade (incluindo os artigos que receberam nota zero (0) em no 
máximo um dos critérios 3, 4 ou 5; ou meio ponto (0,5) em no 
máximo dois critérios). Estes foram então analisados de forma 
criteriosa para a realização da síntese dos estudos.
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Tabela 3 – Artigos selecionados para a leitura completa e análise e síntese 
dos estudos

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

4 ANÁLISE E SÍNTESE DOS TRABALHOS SELECIONADOS
Em uma análise preliminar, através da leitura da introdução e con-
clusão dos trabalhos foi possível realizar um levantamento das ma

utilizadas e perceber que alguns trabalhos indicam o uso de uma 
combinação delas como estratégia de ensino. Observou-se tam-
bém uma grande quantidade de artigos europeus publicados no 
período selecionado. Acredita-se que isto se deve a reformas no 
ensino superior pela participação no Espaço Europeu de Ensino 
Superior (ehea), o qual surgiu a partir do Processo de Bolonha fi r-
mado em 1999, como uma iniciativa de unifi car o sistema de en-
sino superior em todo o bloco europeu, resultado da união de 47 
países com diferentes tradições políticas, culturais e acadêmicas, 
que, passo a passo nos últimos vinte anos, implementaram um 
conjunto de compromissos, com o principal objetivo de aumen-
tar a mobilidade de universitários e funcionários, e tornar o ensino 
mais competitivo, para facilitar a empregabilidade (universidade 
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de coimbra, 2020). Através deste processo, as instituições da Eu-
ropa adaptam continuamente seus sistemas de ensino superior, 
até então baseados na transmissão de conhecimento ao aluno, 
tornando-os mais compatíveis e fortalecendo seus mecanismos 
de garantia de qualidade pela adoção do sistema Competency 
Based Learning (artano-pérez et al., 2017).

Conforme o objetivo desta rsl, foram selecionados trabalhos que 
apresentassem a ma e sua aplicação em uma disciplina/discipli-
nas (de cursos de Design, Engenharia e Arquitetura), assim, a Ta-
bela 4 apresenta a relação dos trabalhos e a ma utilizada, onde 
observa-se que a maioria apresenta experiências didáticas com 
um modelo híbrido.

Tabela 4 – Artigos e metodologias ativas utilizadas

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

As ma que se destacam como mais utilizadas são a aprendizagem 
baseada em projetos e em problemas (Pjbl e Pbbl), trabalho em 
equipes ou aprendizagem por equipes (teamwork ou team ba-
sed learning), aprendizagem cooperativa ou colaborativa (coo-
perative learning), sala de aula invertida (fl ipped classroom), e 
aprendizagem baseada em jogos (game based learning). E, em 
menor incidência, a aprendizagem híbrida (blended learning), 
avaliação por pares (peer assessment) e aprendizagem por pares 
(peer instruction). Estas metodologias são listadas a seguir, com 
uma breve descrição sobre suas características e forma de uso, e 
em seguida, seguem os relatos sobre as experiências encontradas 
nos artigos com sua utilização de forma combinada ou não.
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• Aprendizagem baseada em projetos (Pjbl): atividade que 
envolve os alunos na aquisição de conhecimentos, compe-
tências e habilidades através de um processo de investigação 
estruturado composto por questões complexas, cuidadosa-
mente planejadas com vista a uma aprendizagem eficiente 
e eficaz (mazini et al., 2018; farias e silva, 2016). Baseia-se na 
solução de situações-problema, próximas à realidade pro-
fissional (integração interdisciplinar de conteúdos teóricos e 
práticos) para iniciar, direcionar e motivar os conhecimentos 
teóricos e conceituais (carraro e behrens, 2019).

• Aprendizagem baseada em problemas (Pbbl): implica 
num processo de raciocínio dedutivo, articulado pela ge-
ração de hipóteses, fatos, questões, estratégias e táticas 
verificadas ao longo da solução de um problema. Desem-
penhando um papel importante no desenvolvimento das 
habilidades de comunicação e trabalho em equipe, além de 
outras competências genéricas (pérez-martínez et al., 2010).

• Trabalho em equipe (Teamwork) ou Aprendizagem por 
equipes (tbl): permite uma aprendizagem mais hetero-
gênea e coletiva, exigindo maior protagonismo do aluno. É 
estruturado basicamente em três etapas: preparação (con-
sulta de material antes da aula), garantia de preparação 
(avaliação individual e em equipe com feedback imediato 
do professor) e estudos de caso (análise e aplicação de con-
ceitos de forma prática) (bottura, 2018).

• Aprendizagem cooperativa e aprendizagem colaborativa 
(Cooperative learning/ Collaborative learning): são ba-
seadas em atividades de trabalho em equipe que podem 
ser desenvolvidas de forma colaborativa ou cooperativa. São 
consideradas extremamente semelhantes, porém, existem 
algumas diferenças dependendo do objetivo desejado, das 
estruturas e do papel do docente: quando os alunos traba-
lham de maneira colaborativa, cada aluno é encarregado 
de realizar uma tarefa específica, unificando as tarefas indi-
viduais de todos em um projeto final em uma segunda fase; 
e quando trabalham em um projeto cooperativo, todos os 
membros da equipe desenvolvem todas as tarefas atribuí-
das juntos (artano-pérez et al.,2017).
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• Sala de aula invertida (Flipped classroom): parte do prin-
cípio de que a teoria seja previamente estudada em casa, 
e as dúvidas e exercícios de aprofundamento e aplicação 
sejam desenvolvidos presencialmente com o professor. Este 
atua como um orientador, estimulador, norteador, e prepara 
diretrizes sobre determinado assunto (aula) que são dispo-
nibilizadas em um ambiente virtual de aprendizagem (ava). 
Os textos ou tarefas teóricas a serem realizadas em casa de-
vem ser variados estimulando à leitura, pesquisa, apropria-
ção, e as atividades em aula devem exigir a participação dos 
alunos de modo a mostrar a importância da realização das 
tarefas prévias (cortelazzo et al., 2018).

• Aprendizagem baseada em jogos (Game Based Lear-
ning) - Gamificação (Gamification): caracterizada pelo uso 
de elementos do jogo (narrativa, competição, colaboração, 
desafios, feedback, recompensas, imprevisibilidade, signifi-
cado, entre outros) em um contexto não relacionado ao jogo 
(forndran e zacharias, 2019). Podem ser jogados individual-
mente ou com a turma dividida em grupos ou times, ge-
rando espírito competitivo e promovendo o reforço de con-
teúdos já abordados ou o aprendizado de conteúdos novos 
(cortelazzo et al., 2018). São exemplos de jogos: gincanas, 
jogos de tabuleiro, ou jogos digitais, roleplaying game (rpg), 
onde os participantes devem se ajudar e trabalhar em gru-
po para atingirem os objetivos. Segundo Forndran e Zacha-
rias (2019) a gamificação pode ser uma metodologia capaz 
de envolver e ser agradável para os alunos, dando-lhes mais 
do que apenas informações, mas também habilidades pes-
soais, sendo uma metodologia poderosa, porém complexa, 
e uma área de estudo multifacetada e promissora para a 
educação superior.

• Aprendizagem híbrida (Blanded learning): o aluno apren-
de, em parte, através de material disponibilizado on-line 
(com algum controle sobre o tempo, lugar, caminho e rit-
mo), estes recursos são utilizados de forma integrada, para 
garantir a operacionalização e comunicação, através de vá-
rios tipos de programas (realidades mistas, realidade virtual, 
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tecnologias mobile, plataformas digitais de busca, games, 
vídeos etc). É importante que os conteúdos on-line e off-
-line se conectem e se complementem (camargo e daros, 
2018). Nesta modalidade destacam-se a flexibilidade, a mis-
tura e compartilhamento de espaços, tempos, atividades, 
materiais e técnicas através do uso de uma mediação tec-
nológica que traz inúmeras possibilidades de combinações 
(bacich e moran, 2018).

• Avaliação por pares (Peer assessment): o aluno realiza a 
auto-avaliação e faz a avaliação dos colegas, gerando senso 
de análise crítica, reflexiva e consequentemente um maior 
aprendizado, desenvolvendo a responsabilidade de investi-
gação, análise e reflexão. Através da avaliação o estudante 
pode reconhecer suas potencialidades e fragilidades (casas 
e hoyo, 2009). A prática da autoavaliação permite a possibi-
lidade de aprenderem assumindo o papel de professores e 
de avaliadores das aprendizagens dos colegas, desta forma, 
se alinha aos princípios das ma que oportunizam o protago-
nismo.

• Aprendizagem por pares (Peer instruction): segundo Sena 
(2019), esta metodologia proposta por Eric Mazur, professor 
de Física da Universidade de Harvard, baseia-se no entendi-
mento e aplicabilidade dos conceitos, a partir da discussão 
entre os alunos, por meio do diálogo e de questionamentos 
que surgem de forma individual ou coletiva, onde o primeiro 
passo da aquisição do conhecimento de determinada área 
é o entendimento e apreensão conceitual, para após desen-
volver suas habilidades em aplicá-lo nas situações práticas 
da atuação em sua vida profissional.

Seguem os relatos das experiências didáticas encontradas nos 
trabalhos analisados, destacando as ma utilizadas e os resultados 
encontrados pelos autores.

A experiência relatada por Sena (2019), em disciplina de Tecno-
logia Têxtil Aplicada do curso de Design de Moda (puc - Para-
ná), apresenta uma metodologia em que são organizados times 
que perduram todo o semestre, com alunos de diferentes mo-
delos mentais, conforme as estratégias da aprendizagem basea-
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da em times, estimulando assim o surgimento da empatia entre 
os pares e a compreensão de diversas formas de pensar e agir. 
Os estudantes são avaliados pelo seu desempenho individual e 
pelo resultado do trabalho em grupo, assim como, se submetem 
à avaliação entre os pares, aumentando a responsabilidade. Os 
assuntos da disciplina foram trabalhados em dois projetos, de-
senvolvidos utilizando experiências de aprendizagem por pares 
(peer instruction) e sala de aula invertida (flipped classroom). Na 
disciplina, optou-se tanto por uso de jogos desenvolvidos pela 
professora (gamificação), como o desenvolvimento de um Pjbl 
de construção de jogos sobre beneficiamento têxtil. A metodolo-
gia utilizada proporciona oportunidades para o desenvolvimento 
de habilidades como: autonomia, senso crítico, criatividade, refle-
xão, poder de argumentação, investigação, técnicas de pesquisa, 
colaboração e cooperação, contribuindo assim com a educação 
continuada.

Farias e Silva (2016) apresentam a aplicação de ma na disciplina 
de Projetos de Mídias Interativas (Curso de Design de uma institui-
ção de ensino superior do Estado do Amazonas), onde relatam o 
uso de Pjbl, no projeto de um jogo de tabuleiro, onde na primeira 
etapa, houve a apresentação da documentação escrita contendo 
os resultados das técnicas de exploração, da análise e síntese, da 
ideação, e a prototipação de baixa fidelidade; e na segunda etapa, 
realizou-se o desenvolvimento da alternativa selecionada, prototi-
pação de alta fidelidade, testes com usuário (troca de jogos entre 
as próprias equipes da sala e outro teste, realizado com a turma do 
primeiro período do curso), e análises de resultados. Como com-
plemento, cada equipe fez um vídeo promocional do jogo como 
defesa final do projeto. Segundo os autores, a metodologia permi-
tiu verificar, através dos resultados dos projetos e da análise com-
portamental observada, um aumento no nível de dedicação e in-
teresse, um aprofundamento do conhecimento dos alunos com o 
projeto de jogos, e o desenvolvimento de outras habilidades como 
capacidade de trabalho em equipe, gerenciar conflitos, compreen-
der positivamente as críticas no projeto e resolver problemas de 
ordem prática, além de desenvolver a criatividade, a comunicação, 
a escrita, a síntese, a tecnologia da informação e o planejamento. 
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Já o trabalho realizado por Medeiros et al. (2017), em uma discipli-
na de característica interdisciplinar, com estudantes de diferentes 
áreas (Administração, Engenharia Elétrica, Ciência da Computa-
ção, Química e Engenharia Ambiental) de três Institutos Federais 
de Educação Ciência e Tecnologia da Paraíba (Brasil), apresenta 
distintas fases de aplicação da metodologia. Inicialmente os pro-
fessores apresentam os objetivos da disciplina, e a metodologia 
que será utilizada baseada em Pjbl, trabalho em equipe, sala de 
aula invertida e aprendizagem híbrida, definem-se as composi-
ções dos grupos, e realizam discussões sobre o tema do projeto; 
posteriormente, os alunos discutem sobre o problema, realizam 
um jogo (Kahoot! na plataforma de aprendizagem baseada em 
jogo, online e gratuita), assistem vídeos, fazem leituras, e discu-
tem soluções com o grupo. Em seguida, usam ferramentas de 
trabalho colaborativo para desenvolver o projeto, sistematizar o 
trabalho e executar as tarefas, com apoio do professor e especia-
listas convidados. Por fim há uma discussão de reflexão sobre os 
sucessos e erros ocorridos no processo. Conforme os autores, os 
alunos relatam desafios, mas sentem-se motivados por diferentes 
aspectos: trabalho colaborativo, conquistas que os impressionam, 
liberdade de aprender em qualquer tempo e lugar e aprender fa-
zendo, responsabilidade, assim como, perceberam grande apoio 
das ferramentas colaborativas nas sessões de treinamento, dis-
cussões e feedback, na colaboração para pesquisar e na criação 
de projetos.

O trabalho publicado por Reyes e Gálvez (2010), relata a experiên-
cia metodológica em uma disciplina de Materiais de Construção 
da Escola Técnica Superior de Engenheiros de Estradas, Canais e 
Portos (da Universidade Politécnica de Madri) que na época bus-
cava adequar-se às diretrizes de Bolonha. Utilizando aprendiza-
gem cooperativa para a resolução de problemas em aula, através 
de trabalho desenvolvido extraclasse e em grupos, os autores re-
latam que, nos encontros presenciais, os alunos resolveram pro-
blemas (com redação planejada, simulando passos e cálculos 
de uma situação real da vida profissional), e também, utilizou-
-se a plataforma Moodle, para fornecer o material da disciplina 
e realizar tutoriais à distância (facilitando o acesso ao professor) 
e promover a autonomia e a autoavaliação. Desta forma, os alu-
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nos foram motivados a aprender uns com os outros, adquirindo 
conhecimentos úteis para o futuro, desenvolvendo competências 
como raciocínio crítico, capacidade de resolução de problemas e 
analise de resultados, redação e interpretação de documentação 
técnica, comunicação oral e escrita, gerenciamento, organização 
e planejamento, tomada de decisão, conhecimento e aplicação 
das normas técnicas. Os autores relatam que a metodologia teve 
boa aceitação dos alunos, diminuição das desistências e notável 
aumento no número de aprovações (de 52% com a metodologia 
tradicional para 79% com o uso da nova abordagem), e que o uso 
de ma requer maior dedicação do professor e do aluno na sua 
aprendizagem.

Forndran e Zacharias (2019), relatam a aplicação de uma meto-
dologia híbrida na disciplina de Resistores Elétricos e Eletricida-
de, oferecida para os cursos de graduação de Física e Engenharia 
Universidade do Estado de São Paulo. A metodologia proposta 
mescla alguns recursos do Pbbl (com um problema a ser resol-
vido), da sala de aula invertida (na fase de pré-laboratório) e da 
gamificação (design de jogos utilizando o Moodle). Através da 
sala de aula invertida e uma narrativa baseada no consumo do-
méstico de energia, os alunos estudam conceitos, especificações 
técnicas, instrumentação e estatística, antes das atividades de la-
boratório. O acesso ao laboratório é permitindo após avaliação 
através de questionários, e ainda, conteúdos opcionais e jogos os 
mantem motivados e envolvidos nas tarefas. Em seguida, através 
de atividade inspirada no Pbbl, devem encontrar uma solução 
para economizar energia, compartilhando-a com os colegas. Para 
o laboratório, utiliza-se a sala de aula invertida, onde todo o con-
teúdo (protocolos experimentais, aquisição de dados e dicas para 
o relatório técnico) deve ser estudado antes dos experimentos. 
Os autores relatam que a metodologia teve aceitação geral dos 
alunos, e concluem que a gamificação envolve mais que as aulas 
tradicionais (explora habilidades sociais e conhecimentos acadê-
micos), que a Pbbl dá um significado real ao conteúdo estudado, 
e que a sala de aula invertida pode fornecer aos alunos informa-
ções e treinamentos direcionados à solução do problema propos-
to e uma maior oferta de conteúdo a ser explorado comparado a 
uma metodologia tradicional.
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Casas e Hoyo (2009) relatam o uso de Pjbl, trabalho em equipe 
e avaliação continuada nas aulas de laboratório, da disciplina de 
Máquinas Elétricas, do curso de Engenharia Elétrica da Universi-
dade Politécnica da Catalunha, com vistas a acolher os novos mo-
delos educacionais do ehea. Para aumentar o interesse dos alunos 
no trabalho de laboratório, incentivar a participação e envolvê-los 
mais nas sessões de laboratório, foram definidas três etapas de 
trabalho (realizadas em grupos): (i) tarefas anteriores ao trabalho 
de laboratório (leitura e entendimento do manual do laborató-
rio), (ii) trabalho real de laboratório, e (iii) tarefas subsequentes 
(relatório e apresentação oral das sessões laboratoriais no final 
do semestre). Os alunos eram avaliados nas 3 etapas do trabalho: 
avaliação por pares nas diferentes fases do trabalho e a realização 
de uma pesquisa (com perguntas sobre a visão geral dos alunos 
dos laboratórios, metodologia e material pedagógico utilizados). 
Para os autores, os resultados mostraram que a metodologia foi 
muito bem aceita, os alunos adquiriram conhecimento e obtive-
ram melhores resultados aprendendo uns com os outros, e esta-
vam cientes de sua responsabilidade em relação aos resultados. 
Destacam ainda que houve o aprimoramento das habilidades de 
leitura, de redação e de comunicação, junto ao desenvolvimen-
to de habilidades matemáticas, organizacionais, sociais e atitude 
responsável. E ressaltam que a adaptação metodológica requer 
um aumento de recursos humanos, carga de trabalho do corpo 
docente e treinamento específico.

Pérez-Martínez et al. (2010) utilizaram a aprendizagem coope-
rativa e Pbbl na disciplina de Sistemas Operacionais I, oferecida 
ao curso de Engenharia Técnica em Sistemas de Computação 
da Universidade Politécnica de Madri, a fim de estabelecer e ga-
rantir os parâmetros para a aceitação do curso no ehea. Com a 
realização de cinco exercícios de laboratório, utilizando aprendi-
zagem cooperativa com uma técnica de quebra-cabeças, a solu-
ção do experimento proposto seria alcançada com o trabalho e 
compartilhamento do conhecimento individual, assim a solução 
do problema dependia de cada especialista. Para a solução de 
cada problema foi aplicada a metodologia Pbbl, que considerou 
o desenvolvimento em cinco fases: (i) a conexão com o problema; 
(ii) o estabelecimento de um plano de ação; (iii) a solução; (iv) os 
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resultados; e (v) o conhecimento, o qual foi visualizado através 
de um mapa conceitual. Para os autores, os resultados indica-
ram que a avaliação contínua e o aprendizado ativo melhoraram 
o desempenho acadêmico, comparado ao método tradicional, 
aumentando a dedicação à disciplina, assim como, o desenvolvi-
mento da competência em trabalho em equipe.

O curso de Licenciatura em Engenharia Geomática e Agrimen-
sura da Universidade do País Basco (Espanha) também passou a 
aplicar ma de ensino-aprendizagem em suas disciplinas com fins 
de adequar o curso ao ehea. Artano-Pérez et al., (2017) relatam 
o uso de metodologia baseada em um projeto cooperativo que 
englobou as disciplinas de dois semestres do curso. Para tanto 
foi necessário um planejamento das atividades a serem desen-
volvidas e definição de um itinerário orientando o aluno para o 
objetivo definido. Buscou-se desenvolver habilidades de comuni-
cação e trabalho em equipe, além de entendimento de questões 
ambientais e econômicas. Estas mudanças, segundo os autores, 
significam um desafio para o ensino pois pretendem que o aluno 
tenha maior entendimento e internalização do conhecimento, e 
desenvolva habilidades específicas.

Mazini et al., (2018) relatam a experiência da aplicação Pjbl nos 
cursos de engenharia através de um projeto integrador envolven-
do alunos de disciplinas do 5° semestre do curso de Engenharia 
de Produção e alunos do curso de Design de Interiores do Centro 
Integrado Toledo (em Araçatuba, Brasil). A metodologia aplicada 
utilizou a Pjbl, de forma interdisciplinar, integrando conhecimen-
tos e práticas de diversas disciplinas, e metodologia hands-on 
para o desenvolvimento de competências. Os alunos trabalharam 
em grupos, partindo da temática de desenvolvimento de um pro-
duto, e os alunos do Design de Interiores auxiliaram na elabo-
ração dos desenhos dos produtos propostos. Como resultados, 
os professores concluíram que a metodologia Pjbl possibilitou 
a integração dos conteúdos multidisciplinares, como também, 
o desenvolvimento de atitudes comportamentais como lideran-
ça, trabalho em equipe, e resolução de conflitos, tão importantes 
quanto as habilidades técnicas. Na autoavaliação realizada du-
rante o decorrer do projeto, identificou-se uma evolução dos alu-
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nos com um aumento do nível de proficiência de habilidades e 
competências listadas no questionário aplicado.

Llobregat-Gómez et al., (2015) apresentam em seu artigo o rela-
to da experiência de aplicação de aprendizagem híbrida, na dis-
ciplina Matemática I, para o curso de Engenharia Aeroespacial 
da Universidade Politécnica de Valência, com vistas à adequação 
do currículo do curso aos parâmetros do ehea. A metodologia 
utilizada baseia-se em atividades que envolvem a resolução de 
problemas práticos, antes de cada aula teórica, encorajando os 
alunos a uma aprendizagem ativa, desenvolvendo habilidades 
de raciocínio e criatividade, e motivando a solução do problema 
por conta própria. O uso da plataforma PoliformaT possibilitou a 
aprendizagem híbrida, através do trabalho colaborativo por pares 
de estudantes e a aplicação da sala de aula invertida para o pre-
paro antes das aulas de laboratório. Como resultados, os autores 
destacam que o uso da plataforma garante o feedback dos es-
tudantes, é essencial para a distribuição do material e controle 
do correto entendimento dos problemas teóricos, e propicia o 
contato com e entre os estudantes e a entrega das tarefas. Obser-
vou-se ainda, uma ótima aceitação da metodologia pelos alunos, 
aumento do compromisso no seu processo de aprendizagem, e 
na criatividade proporcionada pelas novas ferramentas de mídia.

Moutinho e Sá (2018) aplicaram a metodologia baseada em jogos 
em uma disciplina de Sistema de Controle do curso de Engenha-
ria do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, uti-
lizando tecnologias digitais através da ferramenta Kahoot!, com 
o objetivo de fornecer uma ferramenta para avaliação formativa 
em sala de aula, atraente para os alunos e facilitando a avaliação. 
Para tanto, o professor configura os kahoots e executa na sala de 
aula, os alunos acessam um site ou usam o aplicativo de celu-
lar para responder às perguntas, após, as respostas são validadas 
automaticamente e a pontuação correspondente é concedida. 
Imediatamente, a ferramenta fornece os resultados, através de 
gráficos, permitindo que o professor avalie se o conteúdo precisa 
de maior explicação ou estudo. Com aprovação de mais de 90% 
dos alunos, os autores ressaltam que o jogo deve ser curto, com 
questões bem elaboradas e claras, que as perguntas devem se 
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concentrar nos conceitos básicos, e que as opções de resposta de-
vem incluir os erros típicos de raciocínio. Destacam ainda, como 
resultados importantes no uso de jogos, o feedback imediato, o 
espírito competitivo, a motivação e a melhora nos resultados das 
notas gerais dos alunos.

Bottura (2018) analisou vários trabalhos na área de ensino de Ar-
quitetura e Urbanismo e constatou que atualmente, poucos dis-
cutem a aplicação das ma no curso. Em seu trabalho, o autor apre-
senta sua experiência com o uso de aprendizagem por equipes 
(tbl) nas disciplinas de História da Arquitetura da Universidade 
Federal do Tocantins, utilizando metodologia estruturada em três 
passos: (i) preparação (consulta prévia a aula a material como tex-
tos, filmes, videoaulas etc.); (ii) garantia de preparação (avaliação 
individual e em equipe, sem consulta), com feedback imediato 
do professor; e, (iii) estudos de caso, em que colocam-se desa-
fios aos alunos para análise e/ou aplicação de conceitos de forma 
prática. Como estratégia o autor utilizou equipes heterogêneas e 
fixas para criar elo de compromisso. A aula expositiva acontece 
depois, com o objetivo de esclarecer e aprofundar pontos, em se-
guida os alunos colocam em prática os assuntos discutidos atra-
vés de atividades como maquetes, filmes e discussão, quiz com 
imagens, seminários etc. e também, fazem uma autoavaliação e 
avaliação dos colegas de equipe. Conforme descrito no artigo, o 
resultado proporcionou autonomia dos alunos, o interesse pelas 
leituras e o posicionamento crítico, e permitiu concluir que o tbl 
é um método capaz de atingir ótimos resultados para o curso de 
Arquitetura e Urbanismo por permitir uma aprendizagem mais 
heterogênea, coletiva e exigindo maior protagonismo dos alunos.

O estudo de caso apresentado por Carraro e Behrens (2019) re-
fere-se à aplicação de Pjbl, na disciplina Projeto de Interiores I, 
do curso de Arquitetura e Urbanismo da puc - Paraná, com o ob-
jetivo de desenvolver nos alunos uma atitude mais participati-
va, colaborativa e crítica. A partir de uma situação-problema real, 
os alunos deveriam gerar alternativas e apresentar um projeto 
de maneira criativa. Após uma contextualização, as equipes se 
posicionaram como clientes de outro grupo e como arquitetos, 
sempre assessorados pelos professores na pesquisa, análise, ge-
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ração de alternativas e tomada de decisões. Todas as etapas fo-
ram avaliadas pelos professores observando a evolução gradual e 
processual das equipes e as indagações e discussões levantadas 
entre os estudantes. Ao final, as equipes entregaram o projeto 
de interiores às equipes-clientes, apresentando soluções para os 
espaços. Em todas as etapas, foram estimulados a praticar a boa 
comunicação, colaboração, participação, investigação, análise, crí-
tica e argumentação. A troca de papéis (entre arquitetos e clien-
tes) possibilitou experiência de negociação profissional próxima à 
realidade, desenvolvendo competências como a defesa de ideias 
e a reorganização de soluções.

Como foi mencionado anteriormente, e pode ser visualizado na 
Tabela 4, a maioria (77%) dos artigos avaliados apresenta expe-
riências com o uso de uma combinação de ma, o que conforme 
encontrado nos artigos, proporciona o desenvolvimento de habi-
lidades e capacidades importantes para o exercício da profissão a 
que os cursos preparam. Os trabalhos analisados relatam as expe-
riências didáticas e suas particularidades, o desenvolvimento de 
habilidades e competências importantes para o perfil do aluno 
egresso, como as determinadas pelas diretrizes e bases da edu-
cação nacional do Brasil (brasil, Lei 9394/96) o que mostra a rele-
vância do uso destas ma, de forma disseminada, nas disciplinas 
de graduação.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por meio da análise de experiências relatadas nos artigos sele-
cionados observou-se que a utilização de metodologias híbridas, 
que envolvem uma combinação de diferentes ma, proporciona 
resultados interessantes que oportunizam o desenvolvimento de 
competências e habilidades que vão além das relacionadas di-
retamente aos conteúdos estudados, tais como, habilidades de 
comunicação e trabalho em equipe, entendimento de questões 
sociais, ambientais e econômicas, demandadas pelo mercado de 
trabalho atual. O conhecimento e domínio destas competências 
deve ser desenvolvido durante todo o percurso de aprendizagem 
do estudante ao longo de seu curso de graduação.

Envolvendo práticas pedagógicas inovadoras, através da proble-
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matização e contextualização com sua futura atuação profissio-
nal, as ma podem promover o desenvolvimento de múltiplas inte-
ligências, exercitam também a autonomia, criatividade, pesquisa, 
análise, reflexão, senso crítico, com uma postura participativa, 
questionadora e colaborativa.

Mostra-se também como um desafio para o ensino universitário, 
pois têm a intensão que o aluno aprenda de forma mais eficaz, 
se aproprie do conhecimento, o entendendo e internalizando, as-
sim como, que desenvolva habilidades específicas. A adaptação 
metodológica necessária requer aumento de recursos humanos 
(professores e tutores), de carga de trabalho do corpo docente, 
e capacitação específica, assim como, uma maior dedicação do 
professor e do estudante na sua aprendizagem. Por outro lado, os 
estudos analisados mostraram que as ma motivam o estudante, 
diminuem as desistências, aumentam o rendimento e o número 
de alunos aprovados nas disciplinas. 

O apanhado do estado da arte mostra que há uma tendência 
cada vez maior e de ordem mundial do uso destas novas meto-
dologias. Isto pode configurar um período de transição, e o pre-
sente artigo busca contribuir nas discussões sobre inovação no 
ensino superior de uma forma ampla e que interessa a toda a so-
ciedade impactando no futuro de todos. Neste sentido, conclui-
-se que a disseminação do uso de ma no nível da graduação trará 
inúmeros benefícios.
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Capítulo 3
     Métodos de pesquisa científica em Design: 

uma revisão sistemática no periódico  
Design Studies

Rafael Peduzzi Gomes, Vinicius Gadis Ribeiro e Ygor Corrêa

RESUMO
O Design tem origem multidisciplinar, é uma área nova na ciên-
cia, sem tradição metodológica, na qual são usados diversos mé-
todos e técnicas para gerar conhecimento. Diante disso, o objeti-
vo deste estudo é identificar os principais métodos de pesquisa e 
técnicas de coleta de dados usados no Design. O corpus contem-
pla 483 artigos do periódico Design Studies (2001-2016), os quais, 
por meio de análise bibliométrica, foram lidos na íntegra e clas-
sificados com base em uma taxonomia de métodos de pesquisa. 
Para investigar a associação entre enfoques, métodos e técnicas, 
foi aplicada a análise associativa, técnica de mineração de dados 
que busca co-ocorrências e regras que associam itens. Como re-
sultados, destacam-se o predomínio de pesquisas qualitativas, o 
alto número de artigos teóricos, o método de experimentação e 
a técnica de entrevistas. 
Palavras-chave: pesquisa em design; métodos de pesquisa; revisão sistemáti-
ca; análise bibliométrica; mineração de dados.

1 INTRODUÇÃO
A produção científica tem como fase final a comunicação de re-
sultados, que se dá prioritariamente em artigos publicados em 
periódicos. Nesse cenário, há hoje uma grande, crescente e incon-
trolável quantidade de informações de pesquisa, com cada vez 
mais periódicos e artigos publicados (petticrew; roberts, 2006; hi-
ggins; green, 2008). Tendo em vista que toda produção científica 
precisa de uma pesquisa bibliográfica (ribeiro et al., 2016), esse 
contexto coloca para pesquisadores a problemática de selecionar 
publicações relevantes aos seus estudos. Com isso, se infere que é 
necessário adotar estratégias para analisar as informações cientí-
ficas, a fim de avançar em uma área do conhecimento.

Na área do Design, a literatura aponta que a pesquisa acadêmica 
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e científica está em expansão (gemser; de bont, 2016) e mais rele-
vante do que nunca (lloyd, 2017), com um número crescente de 
periódicos. O Design remonta a mais de 50 anos de história como 
uma área de pesquisa científica (lloyd, 2017), sendo por isso in-
dicado como recente ou novo (friedman, 2017; gemser; de bont, 
2016; ribeiro et al., 2016). Além disso, por sua multidisciplinari-
dade, diferentes métodos são usados para gerar conhecimento, 
contudo sem uma tradição própria (friedman, 2017).

Dessa forma, no campo ainda há uma imprecisão quanto à ade-
rência de teorias e métodos, bem como divergências teóricas 
acerca do que é Pesquisa em Design (love, 2000) e da relação do 
Design com a ciência. Por isso, em 2004, Bayazit (2004) já indicava 
a necessidade de investigar a Pesquisa em Design, as suas me-
todologias e sua relação com a ciência. Visto que a Pesquisa em 
Design como um objeto de estudo é recente, um sinal de "boa 
saúde" (lloyd, 2017), são necessárias abordagens específicas para 
melhor compreendê-la.

Para sintetizar a grande quantidade de informações de Pesquisa 
em Design, o caminho adotado neste estudo é a revisão sistemá-
tica, processo em que se identifica e avalia os múltiplos estudos 
de um tópico por meio de uma metodologia claramente explici-
tada (higgins; green, 2008). Como suporte, é adotada a mineração 
de dados, definida como processo geral de conversão de dados 
brutos em informações úteis (tan; steinbach; kumar, 2006). Meto-
dologicamente, esta pesquisa tem alcance descritivo e enfoque 
quantitativo (sampieri; collado; lucio, 2013). 

Frente ao exposto, este estudo é uma revisão sistemática dos mé-
todos de pesquisa presentes em artigos publicados entre 2001 
e 2016 no periódico Design Studies, com suporte de técnicas de 
Descoberta de Conhecimentos em Bases de Dados. Assim, bus-
ca-se ampliar o escopo de pesquisas bibliométricas nesse perió-
dico e continuar a exploração de caráter quantitativo na Pesquisa 
em Design, considerada como quase inexistente, mesmo que útil 
em outros campos (chai; xiao, 2012). Salienta-se que as aborda-
gens de mineração de dados são recentes no Design e podem 
contribuir com novos resultados e recursos de análise. Além disso, 
se considera também a seguinte questão de pesquisa: o que os 
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métodos de pesquisa empregados em artigos publicados entre 
2001 e 2016 no periódico Design Studies podem revelar sobre o 
conhecimento gerado pela Pesquisa em Design? A seguir, é apre-
sentada a revisão teórica do estudo.

2 REVISÃO TEÓRICA
A Pesquisa em Design é compreendida, neste estudo, a partir 
da perspectiva de Archer (1981) e Bayazit (2004), como estudo, 
pesquisa e investigação sistemática com o objetivo de produzir 
conhecimento sobre a configuração, a composição, a estrutura, o 
propósito, o valor e o significado das coisas e dos sistemas feitos 
por humanos — ou seja, o mundo artificial —, e de como essas ati-
vidades são direcionadas na academia e na indústria. Num con-
texto de pensar e formular teorias de forma autoconsciente (lup-
ton; miller, 2008), a Pesquisa em Design tem um possível ponto 
de partida na famosa escola Bauhaus (1919-1933), na Alemanha, 
quando o conhecimento em Design se formava a partir de ou-
tras áreas. Fontoura (1997) acrescenta que foi sob a influência da 
Bauhaus que o Design e a Arquitetura passaram a ser tratados 
como campos autônomos, visto que estavam substituindo con-
cepções artísticas por princípios científicos. 

Não obstante, o início da Pesquisa em Design é apontado a partir 
da formação da Design Research Society, em 1966, o que confere 
à área cerca de 50 anos de história (lloyd, 2017). Nessa trajetória, 
desde uma preocupação inicial com a sistematização dos méto-
dos de Design, chegou-se, no século xxi, em uma expansão, dis-
seminação e popularização internacional da Pesquisa em Design 
(cross, 2007). Nos debates, os autores apontavam uma tendência 
a confusão, fusão e multiplicidade teórica (love, 2000), na qual o 
Design poderia perder sua coesão interna como campo de saber. 
Tem-se, então, tentativas de construções teóricas da Pesquisa em 
Design como uma disciplina (owen, 1998), como é a Filosofia do 
Design (love, 2000; galle, 2002).

O Design é apontado como recente ou novo (beccari, 2012; fried-
man, 2001, 2017; gemser; de bont, 2016; ribeiro et al., 2016) en-
quanto produtor de conhecimento científico, com uma história 
de cerca de 50 anos (lloyd, 2017), longa, mas não robusta (owen, 
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1998). Tendo isso em conta, pode-se considerar que o Design não 
tem métodos próprios e tradicionais, se comparado a outras áre-
as (friedman, 2017), e por isso podem ser empregadas técnicas 
não clássicas de pesquisa (ribeiro et al., 2016). Inclusive, há tra-
balhos hoje que abordam Design Research, Design Science Re-
search ou Design Science como uma metodologia de pesquisa 
em si (lacerda et al., 2013) ou também um "modo designer de 
pesquisar" — designerly mode of inquiry (saikaly, 2005). Nesse ce-
nário, já foi observado que metodologias de pesquisa no Design 
eram quali-quanti e se tornavam mais baseadas na prática (yee, 
2010). Assim, se percebe que, com tal complexidade e quanti-
dade de informação na Pesquisa em Design, as referências atu-
ais são fragmentadas e divergentes, e que a expansão do Design 
traz uma dificuldade de apreender o conhecimento produzido 
na área. À vista disso, se busca aqui os métodos de pesquisa mais 
recorrentes na Pesquisa em Design e como se relacionam, a fim 
de compreender melhor como essas divergências teóricas se 
apresentam.

Para tanto, busca-se um aporte teórico sobre metodologia de 
pesquisa, tomando a pesquisa científica como "um conjunto de 
processos sistemáticos, críticos e empíricos aplicados no estudo 
de um fenômeno" (sampieri; collado; lucio, 2013, p. 30). Nesse 
sentido, pode-se indicar a polarização de diversas correntes de 
pensamento em dois enfoques principais em relação a seu inte-
resse na busca de conhecimento: o quantitativo e o qualitativo. 
Os autores citados apontam que as principais diferenças entre os 
enfoques são a abordagem dos dados e da informação, relacio-
nada à dispersão e à expansão no enfoque qualitativo, ao passo 
que no quantitativo há uma delimitação com foco em medições 
precisas de variáveis. Assim, enquanto o enfoque quantitativo se 
baseia em estudos anteriores para consolidar teorias já formula-
das e estabelecer padrões com exatidão em uma população, o 
qualitativo tem base principalmente em si mesmo, construindo 
crenças próprias sobre o fenômeno em estudo, que pode ser um 
grupo de pessoas. Nessa lógica, há um terceiro enfoque chamado 
de misto, abordado aqui como quali-quanti para enfatizar a sua 
definição: a combinação dos enfoques qualitativo e quantitativo.
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Adota-se a distinção conceitual entre o enfoque, o método de 
pesquisa e as técnicas de coleta de dados, a partir de Ribeiro et al. 
(2011, 2013, 2016). O ponto de partida é que, para a formalização 
de uma pesquisa, são empregados métodos pré-estabelecidos, 
os quais se valem de técnicas para obtenção de dados (ribeiro 
et al., 2016). Dessa forma, foram delineadas as três principais ca-
tegorias de análise: enfoque de pesquisa, método de pesquisa e 
técnica de coleta de dados — mais sobre a taxonomia desenvolvi-
da a partir do corpus pode ser visto em Gomes (2018), na pesqui-
sa que origina este estudo. 

As revisões sistemáticas são um tipo de revisão de literatura, que 
coleta e analisa de forma crítica múltiplos estudos a partir de uma 
metodologia estruturada e claramente explicitada (higgins; gre-
en, 2008), a fim de estabelecer uma síntese que mostre quais des-
cobertas são relevantes e o que pode ser usado ou descartado em 
termos de conhecimento (petticrew; roberts, 2006). Dessa forma, 
definem-se objetivos e critérios, em uma metodologia formaliza-
da e passível de ser reproduzida, para minimizar a possibilidade 
de viés (petticrew; roberts, 2006; higgins; green, 2008), ou seja, in-
terferências das escolhas do pesquisador nos resultados. Confor-
me Higgins e Green (2008), esse estudo se enquadra como meta-
-análise, pois usa métodos estatísticos para resumir resultados de 
diferentes estudos. A revisão sistemática também é relevante por 
mapear incertezas, certezas duvidosas e lacunas (petticrew; ro-
berts, 2006) em meio à grande quantidade de informação.

Esse é o cenário em que, para auxiliar pesquisadores a analisar, 
interpretar e relacionar dados, surge a Descoberta de Conheci-
mento em Bases de Dados (Knowledge Discovery in Databases 
— kdd), da qual a mineração de dados é uma etapa (tan; steinbach; 
kumar, 2006), adotada aqui como suporte à revisão sistemática. 
As etapas da kdd, segundo Tan, Steinbach e Kumar (2006), são: 
o pré-processamento, que visa transformar os dados de entra-
da brutos em um formato apropriado para análises; a mineração 
de dados, processo de descoberta automática ou semiautomá-
tica de informações úteis em grandes bases de dados, em que 
se busca padrões e tendências que normalmente não podem 
ser descobertos com uma busca comum pelo fato de as rela-
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ções serem muito complexas ou por haver muitos dados; e o pós-
-processamento, para validação com medições estatísticas e tes-
tes, a fim de descartar resultados não legítimos da mineração. Ao 
fim, são retornadas as informações encontradas pela ferramenta 
computacional.

Já a análise associativa é uma tarefa descritiva para descobrir re-
lações e padrões em grandes conjuntos de dados. Essas relações 
podem ser representadas por regras de associação, que têm sua 
força medida por meio de suporte e confiança (tan; steinbach; 
kumar, 2006). O suporte, segundo os autores, determina a frequ-
ência na qual uma regra é aplicável a um determinado conjunto 
de dados e a confiança determina a frequência na qual itens Y 
aparecem em ações que contenham um item X — por exemplo, 
itens que são comprados juntos em um supermercado. Isto pos-
to, é apresentada a seguir a metodologia dessa pesquisa. 

3 PERCURSO METODOLÓGICO
A escolha dos artigos para análise está abarcada pela premissa 
de que o formato digital dos textos se configura como prioriza-
do no atual modelo de produção científica (ribeiro et al., 2013). 
Assim, se entende que a comunicação científica num periódico, 
referendada por um corpo editorial, valida a qualidade do con-
teúdo publicado. Os artigos são produções já avalizadas por edi-
tores e avaliadores, evidenciando o estado da arte em uma área 
de conhecimento. A escolha do Design Studies se deu por esse 
ser um periódico que contempla diversos campos relacionados 
ao Design e a áreas afins (cross, 2007). Além disso, em estudos 
anteriores, esse foi julgado por editores e membros de comitês 
editoriais como um dos melhores periódicos em Design (gemser 
et al., 2012). Ele é também um dos primeiros (cross, 2007), mais 
antigos (1979) e mais citados na área (chai; xiao, 2012), e se en-
contra disponível digitalmente desde 2001, o que viabiliza a rea-
lização deste estudo. 

Diante disso, a amostra escolhida para análise compreende ar-
tigos publicados no periódico Design Studies entre os anos de 
2001 e 2016, haja vista esse ser um período contemporâneo e 
expressivo em relação à Pesquisa em Design, a saber, inclusive, 
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pelo volume de publicações. O percurso metodológico do estudo 
contemplou: (1) a seleção da fonte de dados; (2) a filtragem da 
amostra; (3) a definição da amostra; (4) a catalogação e higieni-
zação; para, por fim, (5) a amostra ser caracterizada por meio de 
estatística descritiva e (6) seus dados serem base para a aplicação 
de análise associativa. 

Após a seleção do periódico e do período, realizou-se uma filtra-
gem, na qual foram descartadas as publicações que não cons-
tavam como Artigos de Pesquisa Original, como editoriais, por 
exemplo. Logo, a amostra final teve o número total de 483 arti-
gos do periódico Design Studies, publicados entre 2001 e 2016. 
Para organizar o corpus e servir como base para a mineração de 
dados, foi construída uma planilha com os artigos, elencando va-
riáveis, dentre as quais são analisadas neste estudo: Método de 
Pesquisa, Enfoque e Técnica de Coleta de Dados. Essas variáveis 
foram obtidas a partir de leitura e análise dos artigos, visando ava-
liar a seção de Métodos para caracterizar a metodologia conduzi-
da. Procurou-se os métodos declarados nos estudos, no entanto, 
nem sempre eram explicitados nos textos, o que tornou necessá-
ria uma leitura interpretativa, que resultou numa compilação de 
métodos de pesquisa e de técnicas de coleta encontradas no cor-
pus (gomes, 2018). As bases para a identificação dessas variáveis 
foram: Sampieri, Collado e Lucio (2013) para os enfoques; Ribeiro 
et al. (2013) para os métodos de pesquisa; e Ribeiro et al. (2016) 
para as técnicas de coleta, sendo elencadas individualmente ou-
tras técnicas a partir da análise de cada artigo.

Tendo como objetivo a análise associativa, foram utilizadas plani-
lhas binárias. Assim, pode ser analisada a ocorrência conjunta de 
elementos como, por exemplo, encontrar uma regra que deter-
mine a recorrência da associação entre o enfoque Quantitativo e 
o método de pesquisa Experimentação. No presente trabalho, as 
regras serão tratadas a partir de seu suporte e sua confiança. Para 
realizar o processo de análise associativa no software RapidMiner, 
foi utilizada uma planilha com as variáveis, divididas por coluna, 
em relação aos artigos, divididos por linha. A planilha continha 
uma relação binária: constava o valor 0 quando o termo não era 
encontrado no artigo, e o valor 1 quando o termo era encontrado 
no artigo. O processo de análise associativa consistiu em quatro 
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etapas, feitas no RapidMiner: (1) leitura do arquivo csv; (2) conver-
são de todos os valores para binário; (3) cálculo dos itens frequen-
tes e co-ocorrências; e (4) geração de regras de associação a partir 
dos itens frequentes.

O RapidMiner Studio, empregado no estudo, é uma plataforma 
de ciência de dados que integra usos como a extração e prepara-
ção de dados, o aprendizado de máquina, mineração de dados e 
análises preditivas (rapidminer, c2019). É usado em diversas áre-
as, como a pesquisa e a educação (hofmann; klinkenberg, 2013). 
Assim, o software oferece ferramentas de análise associativa e 
está disponível gratuitamente, o que viabiliza a investigação. Suas 
funções podem ser executadas de acordo com planilhas de esta-
tística descritiva, e é conceituado como uma ferramenta de mine-
ração de dados (bathla; kathuria, 2015). Foram usados também: o 
Microsoft Excel e o Google Planilhas para a organização e seleção 
de dados; e o Notepad++ para higienização dos dados. A seguir, 
são apresentados os resultados da pesquisa.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Iniciando uma abordagem dos métodos presentes no corpus, o 
enfoque predominante foi o Qualitativo (62%), seguido de Quali-
-quanti (25%) e Quantitativo (13%). Os achados acerca das meto-
dologias Qualitativa e Quali-quanti, enquanto abordagens pre-
dominantes, corroboraram o que já foi apontado por Ribeiro et 
al. (2016) em período anterior (2000-2011). A predominância de 
metodologia Qualitativa ocorreu em todos os anos, exceto 2005, 
no qual houve maioria Quali-quanti. A metodologia Quantitati-
va foi sempre minoria, e nunca superou um terço de incidência. A 
seguir, na Tabela 1, são mostrados os métodos de pesquisa mais 
empregados no corpus.

Tabela 1 – Métodos de pesquisa no Design Studies (2001-2016).

Fonte: elaborada pelos autores.
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Muitas publicações usaram Reflexão teórica, o que faz um con-
traponto à prática e pode indicar a necessidade de elaboração 
dos problemas do Design como uma área que necessita de bases 
e modelos teóricos, conforme apontado por Love (2000) e Galle 
(2002). Por outro lado, há um alto índice de Experimentação, 
além de relevante índice de Dissertação-projeto — método re-
cente e frequentemente usado no Brasil (ribeiro et al., 2016). O 
uso desses métodos pode estar relacionado ao Design como um 
campo oriundo da prática (friedman, 2001) e que, na década de 
2000, apresentou uma transição de enfoques mistos para mais 
baseados na prática (yee, 2010), o que Saikaly (2005) diferen-
cia das abordagens das ciências e das humanidades como um 
"modo designer de pesquisar". Além disso, a predominância da 
Experimentação se relaciona com a temática do Processo e da 
Cognição em Design, já citadas como relevantes no periódico 
(chai; xiao, 2012), por isolar variáveis relacionadas às atividades de 
designers.

O uso do Estudo de caso também se relaciona com a área do 
Design como projetual — no estudo do processo de projetos — e 
com o uso de diversas técnicas de coleta, necessário a esse méto-
do. A combinação de métodos e técnicas é vista também no alto 
índice de MultiMétodos, o que indica certo grau de empirismo 
em pesquisas qualitativas com as técnicas de Observação, Em-
pirismo e Entrevistas, além de um possível descomprometimen-
to com métodos únicos e específicos nas pesquisas, o que pode 
ser sugerido como uma característica do campo, conforme Yee 
(2010). Já os Surveys mostram uma parte quantitativa de levanta-
mentos. Assim, conforme os dados relacionados ao enfoque, que 
mostravam o baixo índice Quantitativo nos artigos, observou-se 
pouca ocorrência de métodos caracteristicamente Quantitativos.

Em outro âmbito, os seis métodos mais usados no corpus de 2001 
a 2016 (Tabela 1) são os mesmos que os encontrados por Ribeiro 
et al. (2013), de 2001 a 2011, com mudanças nas suas posições. 
Logo, não houve mudança nos principais métodos das publica-
ções nos cinco anos mais recentes, sendo o maior destaque o 
crescimento de artigos de Reflexão teórica, junto ao declínio de 
Estudo de caso e MultiMétodos.



64

Já os Estudos longitudinais, que apresentam um potencial para 
a área, ao permitir o estudo mais aprofundado num período do 
tempo de empresas e projetos, apresentaram um baixo índice, o 
que pode estar ligado à atual pressa e exigência crescente pela 
produção acadêmica. Verificou-se baixa ocorrência (-1%) de es-
tudos bibliométricos e de revisão de literatura, como o caso des-
te estudo, e os estudos classificados como Reflexão teórica se 
embasavam principalmente em reflexão, discussão e análise de 
poucas publicações de um assunto específico. Isso mostra que o 
estudo voltado à produção do próprio campo (lloyd, 2017) não se 
sobressaiu no Design Studies nesse período, o que corrobora com 
a noção de que a área do Design é nova (friedman, 2001, 2017; 
gemser et al., 2012; gemser; de bont, 2016; ribeiro et al., 2016). Des-
se modo, não se observou, além da já citada Dissertação-projeto, 
métodos específicos do Design, mas sim métodos amplamente 
aplicados em outras ciências, conforme já observado como práti-
ca da área (ribeiro et al., 2016), porém, mesmo assim se considera 
que a área, por sua preocupação científica relativamente recente, 
pode empregar técnicas de coleta de dados não clássicas e mais 
específicas. A seguir, na Tabela 2, vê-se as técnicas de coleta de 
dados no corpus.

Tabela 2 – Técnicas de coleta de dados no Design Studies (2001-2016).

Fonte: elaborada pelos autores.

O destaque da Entrevista e da Observação, enquanto técnicas 
qualitativas, pode estar relacionado ao seu amplo uso pelos mé-
todos predominantes Experimentação e Estudo de caso. Da 
mesma forma, a Análise de protocolos, já indicada como rele-
vante no periódico (chai; xiao, 2012), é salientada com uso junto 
à Experimentação e outras técnicas. Há também outras técni-
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cas entendidas como de base mais prática (yee, 2010): Desenhos, 
Conversações, Vídeos, Falas/gravações, Conceitos de projeto e 
Fotografias, observadas como registro e análise dos resultados 
de experimentos e estudos empíricos.

Por outro lado, corroborando com o alto índice de Reflexão teó-
rica, houve a predominância da Reflexão, de artigos com discus-
sões teóricas, sendo que alguns, em menores índices, também 
mostraram proposições de conceitos, modelos, métodos e métri-
cas, e outros foram Análises bibliográficas, pois se baseavam em 
outras bibliografias e publicações. Tal índice é paralelo à prática 
e mostra a grande ocorrência da elaboração teórica do Design 
como área de conhecimento (love, 2000; galle, 2002).

Além disso, Ribeiro et al. (2016) compilam 20 técnicas que seriam 
específicas da área de Design, o que se considera como análogo 
ao "modo designer de pesquisar" (saikaly, 2005). Dessas, apenas 
duas puderam ser identificadas no corpus: Análise de tarefas e 
Eyetracking, categorizadas, respectivamente, em Análise de uso 
e em Linguagem corporal. Ainda nas técnicas específicas do De-
sign, destacam-se algumas que tratam de questões específicas 
do campo e que por isso podem ser promissoras para a Pesquisa 
em Design: análises de Desenhos, Conceitos de projeto, Projetos, 
Avaliações, Anotações, Artefatos, Produtos, além de Workshops, 
Capturas de tela, Registros de atividade e Mapas mentais. Acre-
dita-se que são fontes de dados que podem elucidar questões da 
atividade e do Processo de Design. 

Em consonância com o visto nos métodos de pesquisa, foi baixo 
o índice de estudos de Revisão sistemática e Dados de pesqui-
sa, logo, não se pôde verificar no corpus muitos estudos de revi-
são da produção do próprio campo (lloyd, 2017), o que promove 
a ideia de que a área do Design é nova (friedman, 2017; gemser; 
de bont, 2016; ribeiro et al., 2016), mesmo que ainda se possa 
examinar outros periódicos na área.

De volta à comparação com Ribeiro et al. (2016), que elencaram 
as 10 principais técnicas de coleta usadas no periódico entre 2001 
e 2011, pode se perceber que houve mudança mais significati-
va aqui do que no caso dos métodos de pesquisa. Destaca-se a 
maior quantidade de técnicas nos anos recentes — 29 em Ribeiro 
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et al. (2016), 52 neste estudo. Isso, junto ao maior uso simultâneo 
de técnicas, sugere uma ampliação do escopo de técnicas abor-
dadas nas publicações. Percebe-se que as técnicas mais usadas 
se assemelham, tendo em comum Reflexão, Desenhos, Entrevis-
tas, Levantamentos e Análise de protocolos, todas em ascensão, 
à exceção de Reflexão. Percebe-se, por essas técnicas em ascen-
são e pelo declínio de Análise de projetos e Documentos, um 
possível foco maior nos relatos e resultados concretos de sujeitos 
quanto ao processo de design. Quanto aos dados da análise asso-
ciativa, vê-se as regras de associação entre métodos, técnicas de 
coleta e enfoques na Tabela 3, a seguir.

Tabela 3 – Regras de associação: métodos, técnicas e enfoques no Design 
Studies (2001-2016).

Fonte: elaborada pelos autores.

Mesmo com uma confiança baixa, as duas regras de maior su-
porte são associações plausíveis, da relação entre os artigos de 
MultiMétodos com a o enfoque Quali-quanti, bem como artigos 
cuja técnica de coleta foi Entrevistas e cujo método foi Estudo 
de caso. Por outro lado, as outras duas regras mostram associa-
ções não esperadas: a das coletas de dados por meio de Análise 
de protocolos e de análise de Desenhos e o uso de Experimento 
como uma fonte de dados por artigos com MúltiMétodos. Desta-
ca-se a associação do enfoque Qualitativo com as técnicas Dese-
nhos e Observação e com o método Estudo de caso. Também 
se destaca a associação das técnicas Entrevistas e Observação 
com o enfoque Quali-quanti, o que sugere que se fez uso de 
diversas técnicas qualitativas. Pode ser apontado que a técnica 
Documentos está associada com outros métodos qualitativos, o 
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que aponta para estudos de caso com diversas fontes de dados. 
A seguir, na Tabela 4, vê-se as co-ocorrências mais frequentes em 
relação aos enfoques dos estudos do corpus.

Tabela 4 – Co-ocorrências: enfoques, métodos e técnicas no Design Studies 
(2001-2016).

Fonte: elaborada pelos autores.

Foi preponderante a associação do enfoque Qualitativo com Re-
flexão teórica e Análise bibliográfica. Já Entrevistas, Observa-
ção e Desenhos são as principais técnicas de coleta dos artigos 
Qualitativos, também relevantes nos Quali-quanti. Nesses, a Ex-
perimentação foi o método mais usado e, pelas técnicas citadas, 
pode-se apontar que também houve experimentos de enfoque 
Qualitativo. Por sua vez, os estudos Quantitativos foram, em sua 
maioria, Levantamentos ou Surveys, ou relacionados à Experi-
mentação. Na Tabela 5, a seguir, vê-se as co-ocorrências mais 
frequentes quanto aos métodos de pesquisa e técnicas de coleta.

Tabela 5 – Co-ocorrências: métodos e técnicas de coleta no Design Studies 
(2001-2016).

Fonte: elaborada pelos autores.

Vê-se aqui associações já sugeridas, como Reflexão teórica e 
Análise bibliográfica, Estudo de caso e Entrevistas e Documen-
tos, além da relação de Entrevistas com MultiMétodos, e sua re-
lação com Levantamentos, o que pode refletir seu uso junto de 
questionários e enquetes. Pelas associações de Experimentação, 
pode-se apontar que foi um método usado principalmente em 
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análises de Desenhos, Conceitos de projeto e Protocolos, o que 
sugere a condução de experimentos que analisam os esboços 
e resultados de projetos feitos por designers ou estudantes. Vê-
-se que a Análise de protocolos foi executada frequentemente 
em dados de Vídeos, o que indica a codificação de falas e con-
versas de equipes de designers durante a projetação. Por fim, a 
Prototipação foi a principal fonte de dados para os artigos de 
Dissertação-projeto, o que não surpreende, pela relação clara de 
protótipos e projetos, e os Estudos de caso foram relacionados à 
prática do design, o que sugere um foco maior, nesses estudos, 
nos processos de projeto do que nos resultados desses projetos. 
A interdisciplinaridade (friedman, 2001), englobada pelas diversas 
relações entre métodos já citadas, mostrou-se mais recorrente no 
enfoque Qualitativo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo quantitativo e descritivo apresentou uma revisão sis-
temática dos métodos de pesquisa presentes em 483 artigos do 
periódico Design Studies (2001-2016). A amostra foi caracterizada 
a partir de estatística descritiva, acerca dos enfoques, métodos de 
pesquisa e técnicas de coleta das publicações. Por fim, foi aplica-
da a análise associativa, técnica de mineração de dados, por meio 
da ferramenta RapidMiner, para verificar as associações entre as 
variáveis analisadas.

No período estudado, foram predominantes os enfoques Quali-
tativo e Quali-quanti — o que corrobora com Ribeiro et al. (2016). 
Isso pode se relacionar, na interdisciplinaridade de Friedman 
(2001), à influência das Ciências Sociais, Humanas e do Compor-
tamento, bem como na prática das artes criativas e aplicadas. Isso 
também pode ser visto em alguns dos métodos mais predomi-
nantes, Estudo de caso, MultiMétodos e Reflexão teórica, mais 
qualitativos, frente a poucos métodos quantitativos, como Survey.

Foi observado certo empirismo e descomprometimento com 
métodos únicos, o que pode ser indicado como característica 
do campo — o Design como área oriunda da prática (friedman, 
2001), com metodologias híbridas e baseadas na prática (yee, 
2010). Mesmo assim, eram esperados métodos mais específicos 
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do Design (lacerda et al., 2013) — o que não foi observado. Não se 
pôde apontar um "modo designer de pesquisar" (saikaly, 2005), 
mas sim o uso de métodos já aplicados em outras ciências. O au-
mento de Reflexões teóricas nos anos mais recentes pode indicar 
um aprofundamento do movimento do Design rumo aos seus 
próprios termos (beccari, 2012) e das revisões dos paradigmas 
teóricos e filosóficos da área (owen, 1998; love, 2000; friedman, 
2001). Isso pode também apontar um amadurecimento do cam-
po (lloyd, 2017), mesmo que tenha havido no corpus poucas re-
visões de literatura — possivelmente, por decisão editorial. Ainda, 
o baixo índice de Estudos longitudinais suscita questionamento 
sobre a relação do Design com a atual pressa e exigência crescen-
te pela produção acadêmica.

Certas técnicas de coleta corroboraram com a predominância 
Qualitativa e Quali-quanti, como Entrevistas, Reflexão, Obser-
vação, e Desenhos. Houve pouca incidência de técnicas Quan-
titativas, como Levantamentos, e uma profusão de técnicas nos 
anos recentes. Tendo em vista o declínio na Análise de projetos 
e Documentos e a ascensão de Desenhos, Conversações, Víde-
os e Análise de Protocolos, essa já apontada como relevante no 
periódico (chai; xiao, 2012), sugere-se maior foco nos resultados e 
ações concretas de sujeitos em processos de design, sendo essas 
técnicas formas de registrar e analisar resultados de experimen-
tos e estudos empíricos. Observou-se que apenas duas das 20 
técnicas apontadas por Ribeiro et al. (2016) como específicas do 
Design estiveram no corpus, o que novamente sugere que não foi 
apresentado um modo particular do design de pesquisar. Nesse 
sentido, algumas técnicas de coleta identificadas têm potencial 
para a Pesquisa em Design, pois analisam artefatos do projeto, 
por exemplo, análises de Desenhos, Produtos, Workshops, Cap-
turas de tela e Mapas mentais.

Quanto às regras de associação e co-ocorrências, retornadas pela 
ferramenta RapidMiner, ressalta-se a relação das predominantes 
técnicas de Entrevistas, Observação, Desenhos e Análise de pro-
tocolos, com os enfoques Qualitativo e Quali-quanti, bem como 
com os métodos de Estudo de caso, Experimentação e Multi-
Métodos. Também é válido apontar que a Experimentação se 
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apresentou mais relacionada ao enfoque Quali-quanti do que ao 
Quantitativo, o que pode apontar para experimentos com uso 
de técnicas Qualitativas que analisam conversas e resultados de 
projetos realizados por designers e estudantes.

Conclui-se que os dados analisados apresentaram diversos mé-
todos em relação ao Design, o que vai ao encontro da noção do 
campo como interdisciplinar (friedman, 2001), sendo um possível 
resultado da expansão do Design (cross, 2007; love, 2000). Por ou-
tro lado, houve poucos métodos e técnicas específicos do Design, 
o que se contrapõe à recente Design Research como metodolo-
gia de pesquisa (lacerda et al., 2013). Assume-se que o presente 
trabalho pode colaborar para desfazer uma pequena parcela da 
chamada confusão teórica (love, 2000), principalmente em re-
lação a métodos. Diante disso, permanecem questionamentos 
para futuros estudos quanto às aplicações dos conceitos de Co-
nhecimento em Design e Pesquisa em Design — mesmo com a 
recorrência de artigos teóricos no corpus, observou-se que esses 
conceitos muitas vezes estavam associados a questões mais prá-
ticas, suscitando a reflexão sobre quais significados se atribuem 
a eles no Design. Após o percurso metodológico, também pode-
-se questionar o porquê de os métodos de pesquisa não serem 
sempre explicitados nos artigos, e se isso é uma prática corrente 
em publicações científicas de Design, o que pode indicar uma 
possível negligência metodológica nas pesquisas da área.

Para futuros estudos, sugere-se uma ampliação do período e 
dos periódicos abordados, o que pode originar resultados mais 
abrangentes e permitir maior generalização. Cabe ressaltar que a 
mineração de dados é considerada como um suporte que resulta 
em aprimoramento para revisões sistemáticas, tendo em conta 
que essas tecnologias servem para retornar resultados a serem 
questionados, portanto, além de usá-las, é necessário que o pes-
quisador tenha conhecimento da área em que conduz a revisão 
sistemática. Outras tecnologias a serem exploradas são a análise 
de redes, como visto em Chai e Xiao (2012) e Gemser e De Bont 
(2016), e o agrupamento de artigos segundo determinadas variá-
veis, que não foram foco desta pesquisa.

Por fim, se espera que o percurso metodológico e os resultados 
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deste estudo possam contribuir com pesquisas futuras, tendo em 
vista que as técnicas de mineração ainda podem ser mais explo-
radas para estudos sobre Pesquisa em Design. Além disso, obter 
conhecimento e ciência dos métodos mais abordados em âmbi-
to global também pode colaborar para aumentar a presença do 
Brasil em periódicos de relevância internacional no Design, como 
o Design Studies, o que favorece o intercâmbio de conhecimen-
tos com outros pesquisadores e a divulgação e o fomento de pro-
duções relevantes no país.
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Capítulo 4
Métodos de feedback em disciplinas 
baseadas em projeto: uma análise 

sistemática
Giovani Simão De Luca, Emilio Bier Marostega,  

Júlio Carlos de Souza van der Linden e Underléa Miotto Bruscato

RESUMO
Em disciplinas baseadas em projeto, o feedback (também cha-
mado de crítica, julgamento e revisão) é um evento-chave para o 
desenvolvimento do projeto e da própria evolução do estudante. 
Apesar dessa importância, pouco se sabe sobre a variedade de 
modelos praticados e suas características. Este artigo apresenta 
uma revisão sistemática da literatura sobre modelos de feedback 
e constrói um estado da arte a respeito desse tema baseado nos 
trabalhos disponíveis na plataforma scopus, publicados nos últi-
mos 10 anos. Os critérios utilizados na seleção foram a aplicação 
em disciplinas baseadas em projeto no ensino superior e a des-
vinculação com situações específicas de projeto, ou seja, métodos 
passíveis de serem replicados em outros contextos. Pôde-se notar 
que as áreas de Design e Arquitetura foram as que mais produ-
ziram modelos de feedback, sendo que estes podem ser: autoa-
valiação, feedback por pares, individual, de exposição, coletivo, 
profissional, de grupos externos e avaliação por comparação. Nos 
trabalhos avaliados, foi identificada a importância de utilizar dife-
rentes métodos de feedback ao longo da disciplina. Muitos auto-
res ressaltam a importância do estabelecimento de metas claras 
para o feedback, assim como do desenvolvimento de habilidades 
de reflexão e crítica para que os alunos se tornem críticos com 
o trabalho de seus colegas e com o próprio. O trabalho atinge o 
propósito de elencar os principais métodos de feedback utilizado 
nas áreas de interesse e fornece uma referência de métodos apli-
cados em disciplinas baseadas em projeto.
Palavras-chave: educação em design, feedback, avaliação de projeto.
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1 INTRODUÇÃO
A relação mestre-aprendiz existe desde os tempos das Guildas de 
artesãos no século xviii (smith, 1981). Nessa relação, que talvez seja 
a mais remota forma de educação voltada para o artesanato e o 
comércio (smith, 1981), o aprendiz convivia no dia-a-dia da profis-
são com seu mestre e absorvia a experiência pelo convívio. Tam-
bém segundo Smith (1981), a evolução do aprendiz se dava pela 
imitação da prática do mestre naquela profissão até o momento 
que o aprendiz seria apto a fazer sua “obra-prima” (masterpiece), 
então julgada por avaliadores das Guildas que, caso aprovado, o 
dariam o status de mestre. 

Em relação ao ensino de Design, esse mesmo modelo mestre-
-aprendiz pode ser encontrado no manifesto da Bauhaus, escrito 
por Walter Gropius (bayer, 1938). Anos após a notória escola de 
Design, a relação entre professor e aluno em disciplinas baseadas 
em projeto não é muito diferente. O projeto realizado através de 
modelos, maquetes e protótipos é apresentado (individualmente 
ou coletivamente) para julgamento de professores, mentores e 
convidados que os avaliam segundo seus níveis de experiência na 
área (tonkinwise, 2011). 

Segundo Dannels; Martin (2008) o feedback dado através de ava-
liadores é um dos “eventos-chave na educação em design e tem 
alta importância na prática de projeto dos alunos”. Esse feedback 
é geralmente dado em forma de aconselhamento, pergunta ou 
sugestão (ostermann, 1998) e apresenta uma oportunidade para 
os alunos desenvolverem seus próprios valores e preferências de 
design, tornando-se conscientes de suas próprias habilidades de 
projeto (mcdonnell, 2016).

Apesar da importância desses eventos na educação de desig-
ners, arquitetos e engenheiros, muitas vezes “um clima de medo, 
defensividade, ansiedade e estresse está associado à crítica que 
ocorre dentro dessas avaliações” (anthony, 1991). Muitas vezes, o 
feedback dado pelos professores não está associado a uma me-
todologia pedagógica e existem autores que afirmam que nem 
sempre esta avaliação conduz ao aprendizado (cameron, 2003; 
kamalipour et al., 2014; sagun et al., 2001). 

Nesse contexto, a literatura ainda carece de uma análise sistemá-
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tica a respeito dos modelos de feedback praticados em discipli-
nas baseadas em projeto (oh et al., 2016). Portanto, esse artigo 
tem como objetivos: [1] Realizar um levantamento de modelos 
de feedback praticados em disciplinas baseadas em projeto no 
ensino superior, e [2] Analisar e agrupar os modelos identificados, 
elencando (quando descritos) seus pontos positivos e negativos.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A fim de estabelecer um referencial teórico sobre o tema pro-
posto e responder as questões da pesquisa, foi realizada uma re-
visão sistemática de literatura. Para isso, foi escolhida como base 
de dados a plataforma scopus (https://www.scopus.com) que in-
dexa mais de 20.000 journals, dentre eles Design Studies, Design 
Journal e International Journal of Design Education, assim como 
publicações em conferências como International Conference on 
Engineering and Product Design Education e International De-
sign Conference.

A string de busca utilizada na plataforma foi obtida iterativamen-
te, alternando as palavras-chave e operadores lógicos a fim de 
limitar a quantidade e os temas dos trabalhos encontrados. O 
termo de busca utilizado foi: (“Design critiquing” or “design cri-
tique” or “design feedback” or “design evaluation” or “evaluati-
ve practices”) and (learning or teaching or education). A partir 
dessa busca, foram obtidos 533 trabalhos, sendo eles artigos, pu-
blicações em conferências e capítulos de livro.

A fim de obter publicações recentes das respectivas áreas de in-
teresse, foram aplicados filtros no sistema de busca. Através deles, 
foram filtrados os trabalhos das áreas de “Social Science”, “Com-
puter Science” e “Engineering” publicados nos últimos dez anos, 
resultando em 268 trabalhos. A partir da leitura do título, foram 
identificados 54 trabalhos que potencialmente apresentam te-
mas alinhados com o objetivo da análise. Destes, foram excluídos 
os trabalhos que não estavam disponíveis na íntegra, resultando 
em 48 trabalhos para a leitura do resumo.

Através da leitura dos resumos, foi possível identificar os trabalhos 
que abrangem metodologias de feedback voltadas para projetos, 
restando então, uma lista de 26 trabalhos. A etapa seguinte con-
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sistiu na seleção de trabalhos para leitura na íntegra e posterior 
análise. A seleção foi realizada a partir da leitura da introdução e 
conclusão dos trabalhos, onde foi identificado se eles atendem os 
seguintes critérios:

1. Aplicação em disciplinas baseadas em projeto no ensino su-
perior;

2. Desvinculação de situações específicas de projeto, ou seja, 
métodos passíveis de serem replicados em outros contextos. 

Os trabalhos selecionados e as áreas nas quais os estudos foram 
realizados são apresentados no Quadro 1.

Quadro 1 – Artigos selecionados para revisão na íntegra

Autores Títulos Área de aplicação

Bartholomew 
et al.
(2019)

A Tool for Formative Assessment and Learning 
in a Graphics Design Course: Adaptive 
Comparative Judgement

Design

Gul et al.
(2018)

Analysing the Effects of Critique Techniques on 
the Success of Interior Architecture Students Arquitetura 

 Megahed 
(2018)

Reflections on studio-based learning: 
assessment and critique Arquitetura

Wauck et al.
(2017)

From in the class or in the wild? Peers provide 
better design feedback than external crowds Design

Yilmaze Daly 
(2015)

Feedback in concept development: Comparing 
design disciplines

Coreografia, Design e 
Engenharia Mecânica

 Burnap et al. 
(2013)

A simulation based estimation of crowd ability 
and its influence on crowdsourced evaluation 
of design concepts

Arquitetura

Oh et al. 
(2012)

A theoretical framework of design critiquing in 
architecture studios Arquitetura

Simpson 
(2012)

Design structures: Improving the quality of in-
class design critiques Design

Fonte: Elaborado pelos autores

3 ANÁLISE
Ao longo da pesquisa foi notado que o termo feedback não era 
o único relacionado à avaliação de projetos em disciplinas no en-
sino superior. Além de feedback, os autores também usam os 
termos: crítica de projeto (design critiques), julgamento (judg-
ment), revisão (review) e avaliação (evaluation). Para a melhor 
compreensão e uniformidade do artigo, o termo feedback será 
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relacionado a todos os tipos de “ações que identificam proble-
mas e soluções através de julgamentos” (silverman, 1992). 

Donald A. Schön, no seu livro The Design Studio (1985), afirma 
que em uma situação de projeto, o feedback passa o conheci-
mento de design através do que o autor chama de repertório 
(repertoire), um conjunto de conceitos, pensamentos, ações e 
imagens que são consultados por quem realiza essa avaliação. 
Ou seja, o autor do feedback (seja ele o professor, colega ou con-
vidado) se baseia na sua experiência vivida para transmitir aquilo 
que acredita ser a melhor prática de design. 

Oh et al. (2012), através da sua revisão bibliográfica, identificam 
fatores fundamentais que devem ser considerados para fornecer 
um bom feedback em disciplinas baseadas em projeto. Parte dos 
fatores identificados pelo autor, são agrupados por influenciar as 
condições em que o feedback é aplicado, incluindo etapa do 
projeto, experiência dos alunos no assunto, objetivos de ensino 
que o projeto visa e como os alunos recebem o feedback. Outra 
parte dos fatores fundamentais identificados por Oh et al. (2012) 
são agrupadas pela influência sobre o método de dar feedback, 
incluindo a relação do professor com os alunos (mestre-aprendiz, 
cliente-designer), modalidade de comunicação (fala, escrita, ras-
cunhos, gestos) e metodologias de feedback (individual, em gru-
po, exposição). 

Na análise inicial, foram identificadas as diferentes metodologias 
de feedback presentes nos trabalhos selecionados, com isso, os 
trabalhos foram agrupados conforme as metodologias encontra-
das, como mostrado no Quadro 2. Esta primeira análise atinge o 
primeiro objetivo da pesquisa que é “Realizar um levantamen-
to de modelos de feedback praticados em disciplinas baseadas 
em projeto.”

Quadro 2 – Metodologias de feedback e fontes

Metodologias de feedback Fontes

Autoavaliação (Self-Critique)  Megahed (2018)

Feedback por pares (Peer Critique) Bartholomew et al. (2019); Wauck et al. (2017); 
Simpson (2012)

Feedback individual (Desk Critique) Gul et al. (2018); Oh et al. (2012)
continua
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Feedback de exposição (Pin-up 
Critique) Gul et al. (2018); Oh et al. (2012)

Feedback coletivo (Group Critique) Gul et al. (2018); Megahed (2018); Oh et al. (2012)

Feedback profissional (Professional 
Critique) Megahed (2018); Yilmaz, Daly (2015)

Feedback de grupos externos 
(External Crowd Feedback)

Wauck et al. (2017); Burnap et al. 
(2013)

Avaliação por Comparação (acj - 
Adaptative Comparative Judgement) Bartholomew et al. (2019)

Fonte: Elaborado pelos autores

Para atingir o segundo objetivo que é “Descrever os métodos rela-
tados nos artigos, elencando (quando descritos) seus pontos posi-
tivos e negativos”, as metodologias serão descritas individualmen-
te segundo as experiências relatadas nos artigos. Quando houver 
relatos sobre pontos positivos e negativos, esses serão descritos 
com a devida relação com seu contexto de aplicação. Ao final do 
capítulo, é apresentado um quadro resumido das metodologias 
(anexo A) para fácil consulta, contendo descrições, pontos positi-
vos e negativos de cada metodologia abordada. 

3.1 Autoavaliação (Self-Critique)
Dentre os artigos selecionados, o único autor que tratou sobre 
o método de autoavaliação foi Megahed (2018). Em seu artigo 
o método é descrito como “complementar a outras formas de 
feedback de projeto e indicado para que os alunos avaliem a si 
mesmos no final de etapas do projeto” (megahed, 2018). 

Essa metodologia é fundamentada na auto-reflexão, que é con-
siderada por muitos autores (schön, 1985; dermirkan; demirbas, 
2008; oh et al., 2013 apud megahed, 2018) como a experiência de 
aprendizado mais importante em disciplinas baseadas em proje-
to. Esse processo de auto-reflexão permite que os alunos desen-
volvam e incorporem uma crítica com o próprio trabalho na sua 
prática de projeto. 

Segundo Megahed (2018), os alunos devem saber que o aprendi-
zado exclusivamente conduzido pelo professor pode melhorar o 
trabalho dos alunos a curto prazo, mas pode ter impactos nega-
tivos no futuro. Por exemplo, o autor cita que a dependência dos 
alunos pelo feedback de seus professores pode reduzir a auto-
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nomia e o processo de auto-aprendizagem que precisam ter nas 
suas carreiras.

3.2 Feedback por pares (Peer Critique)
Dentre os autores que abordam o método de feedback por pa-
res, Wauck et al. (2017) define o método de feedback por pares 
como a “avaliação de projetos em andamento através de colegas 
com o mesmo (ou maior) nível de habilidade” (wauck et al. 2017). 
Segundo Megahed (2018) é importante que antes de avaliarem 
seus colegas, os alunos recebam uma lista de critérios previamen-
te concordados para julgamento. 

Esse método ajuda a obter um melhor entendimento dos crité-
rios de avaliação e a desenvolver uma visão mais clara do tema 
que está sendo avaliado (bartholomew et al., 2019; megahed, 2018; 
wauck et al. 2017), podendo atuar como uma ferramenta de ensi-
no e de avaliação ao mesmo tempo (simpson, 2012). Em atividades 
em grupo (muito comuns em disciplinas baseadas em projeto), 
existem duas modalidades de aplicação: feedbacks externos ao 
grupo do qual participaram; e feedback interno do grupo, onde 
os estudantes avaliam seus colegas de equipe (megahed, 2018). 

Dentre os pontos positivos desse método, está a versatilidade de 
ser aplicado desde turmas pequenas até grandes e inclusive no 
ensino a distância. Em comparação com o feedback de grupos 
externos (ver subseção 3.7), Wauck et al. (2017) constataram que 
o feedback por pares é o que mais gera reflexão por parte dos 
alunos, é mais bem recebido e implementado nos projetos. À 
medida que os alunos possuem uma constante prática com fee-
dback por pares, eles mostram que podem desenvolver um de-
sempenho melhor do que os alunos que não têm prática com 
essa metodologia de avaliação (li; gao, 2016; li; liu; steckelberg, 
2010 apud wauck et al., 2017).  

Dentre os pontos negativos relacionados a esse método, está a 
possibilidade de ser influenciado por fatores pessoais (amizades, 
competições internas) e a carga de trabalho adicional atribuída 
aos alunos (além do desenvolvimento do projeto). A qualidade 
desse feedback também pode se limitar pelo fato de os estudan-
tes possuírem as mesmas influências de materiais e característi-
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cas demográficas (wauck et al., 2017), sendo assim, é indicado a 
formação de grupos heterogêneos para avaliação, com diferen-
tes gêneros, etnias, habilidades e personalidades (aronson et al., 
1978 apud simpson 2012). Além disso, o feedback por pares ainda 
pode apresentar enormes discrepâncias entre o feedback forne-
cido pelos professores e pelos colegas (hamer et al. 2015).

3.3 Feedback individual (Desk Critique)
Dentre os artigos sobre métodos de feedback, os autores que 
tratam sobre o método de feedback individual (Desk Critique) fo-
ram Gul et al. (2018) e Oh et al. (2012). Segundo Oh et al. (2012), o 
feedback individual (também conhecido como assessoramento) 
é o momento de avaliação que envolve o professor e um aluno e 
normalmente acontece na própria mesa onde o aluno está de-
senvolvendo o projeto. Feedbacks individuais ocorrem durante 
todo o período (normalmente de 12 a 16 semanas) de uma disci-
plina baseada em projeto (gul et al., 2018; oh et al., 2012). 

De acordo com Oh et al. (2012), o feedback individual é o tipo 
mais comum e informal dos métodos de feedback em discipli-
nas baseadas em projeto, onde os professores passam um tempo 
frente-a-frente com cada aluno, fornecendo uma clara compre-
ensão do processo através da sua perspectiva. Schön (1985) con-
sidera que o feedback individual (quando registrado periodica-
mente), oferece um elemento significativo do ensino de projeto. 
Koch et al. (2002) corrobora com Schön (1985) afirmando que 
esse método permite observar o progresso do aluno em detalhe.

Dentre os pontos negativos desse método, Dutton (1991, apud 
oh et al., 2012) aponta que a autoridade hierárquica do profes-
sor pode desencorajar os alunos a fazer perguntas e refletir sobre 
seus próprios projetos. Sendo assim, o autor afirma que o projeto 
dos alunos em um ambiente exclusivamente influenciado pelos 
feedbacks individuais pode se tornar indiretamente “o trabalho 
do professor”. Não seria desenvolvida a autonomia para os alunos 
pensarem suas próprias soluções. 

Para um maior empoderamento dos alunos, Odgers (2001, apud 
oh et al., 2012) propõe intercalar os feedbacks individuais com 
a comunicação dos alunos com o professor através de um ske-
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tchbook (registro de esboços e anotações de projeto). Essa ferra-
menta de projeto pode ser solicitada pelo professor para que os 
alunos registrem suas ideias, justificativas, desenhos e com isso, 
descrever suas dificuldades. Oh et al. (2012) afirma que quando o 
professor desenha um esboço ou anotação de projeto nos dese-
nhos dos alunos, eles se lembram dos pontos-chave das críticas, 
ou seja, o feedback escrito tem muitas vantagens para os alunos, 
pois é assim que eles constroem histórias.

3.4 Feedback de exposição (Pin-up critique)
Segundo Oh et al. (2012), o feedback de exposição é uma revisão 
visual que envolve a turma inteira nas principais etapas de uma 
disciplina baseada em projeto. Os professores realizam esse mé-
todo de feedback quando acham que todos os alunos podem 
se beneficiar do compartilhamento do seu progresso com outros 
colegas da turma, ou quando o professor percebe que muitos alu-
nos estão encontrando problemas semelhantes em seus projetos. 

De acordo com Dannels (2005, apud oh et al., 2012), o feedback 
de exposição é o momento em que as representações visuais de 
um projeto são exibidas em um painel ou parede, recebendo os 
comentários do professor. Em alguns casos, as exposições podem 
ser mais abertas, onde os alunos também recebem feedback de 
seu professor e colegas (oh, 2010), em casos que um aluno recebe 
seu feedback de forma pública, outros alunos ouvem os comen-
tários feitos pelo professor e também podem ser incentivados a 
contribuir com seus pontos de vista.

Em feedbacks mais específicos, os alunos explicam o que fizeram 
e os professores compartilham suas ideias sobre o que veem e 
como percebem (dannels, 2005 apud oh et al., 2012), nesse feed-
back os comentários não se preocupam tanto com as notas, mas 
sim com comentários construtivos, por não terem como finalida-
de a avaliação.

O primeiro feedback de exposição geralmente ocorre após os alu-
nos terem realizado a etapa de pesquisa e análise de dados. Ou-
tro momento comum para um feedback de exposição é quando 
os alunos se preparam para a apresentação no final da disciplina. 
Cada aluno (ou grupo) apresenta seu projeto para um peque-
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no grupo de jurados composto por outros professores de projeto, 
convidados e até clientes (ver subseção 3.6 sobre feedback pro-
fissional). Essa atividade serve como um ensaio para últimas revi-
sões antes de uma apresentação final.

3.5 Feedback coletivo (Group critique)
Gul et al. (2018) e Oh et al. (2012) definem o feedback coletivo 
como a revisão de trabalho de um grupo pequeno (geralmente 
quatro a seis estudantes) em sessões que podem ter uma certa 
frequência durante a disciplina, até mesmo uma vez por semana. 
O grupo coloca o projeto na parede ou se reúnem mesmo em 
volta da mesa de trabalho. Nesse método, o professor é quem 
conduz a sessão com seus comentários e questionamentos e jun-
to com os alunos, o trabalho é discutido. Oh et al. (2012) afirmam 
que os alunos podem participar mais ativamente da discussão 
por causa do tamanho menor do grupo e do ambiente informal.

Neste método, Gul et al. (2018) afirmam que tanto os alunos do 
grupo quanto espectadores são capazes de ouvir e observar o pro-
cesso de aprendizado de seus colegas. Farivarsadri (2001, apud 
oh et al., 2012) aponta que os feedbacks de grupo são apropria-
dos para disciplinas introdutórias de projeto, porque ajudam os 
alunos a compartilhar informações e desenvolver várias soluções 
para o mesmo problema de design. 

Em comparação com outros métodos, os feedbacks coletivos 
tendem a envolver com mais facilidade os alunos mais tímidos, 
que não possuem tanta confiança em falar em uma apresenta-
ção pública. Por ser um grupo menor e um ambiente informal, os 
alunos se sentem mais a vontade de participar ativamente dessas 
sessões (oh et al., 2012). Na prática, o feedback coletivo e o de 
exposição possuem as mesmas características, com a diferença 
que o primeiro é baseado em todo tipo de informação enquanto 
o segundo é específico para representações visuais do projeto.

3.6 Feedback profissional (Professional Feedback)
Megahed (2018) traz uma descrição de referência para o método 
do feedback profissional relacionada a sessão de feedback com 
examinadores externos participando de apresentações de proje-
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to. Eles oferecem aos alunos diferentes pontos de vista do merca-
do, ativando assim um pensamento de mente aberta (megahed, 
2018). O professor pode incluir pessoas que se envolveriam ou 
seriam afetadas com o projeto dos alunos caso estivessem em 
execução nas empresas.

Mesmo com opiniões profissionais integrando as discussões em 
sala de aula, Megahed (2018) afirma que os professores não de-
vem presumir que os feedbacks profissionais serão sempre a 
“escolha padrão”, ao invés vez disso, os professores devem sem-
pre tentar proporcionar aos alunos uma abordagem focada no 
aprendizado deles e não exclusivamente na produção.

Yilmaz (2015) relata em sua pesquisa uma experiência de projeto 
que mostra na prática como pode ser a condução desse tipo de 
feedback. A disciplina de um curso de Design Industrial foi pa-
trocinada por um cliente externo (empresa de estofados) onde o 
professor incentivou os alunos a tomarem suas próprias decisões 
de design enquanto mostrava várias alternativas. O cliente usou o 
feedback para questionar a qualidade do artefato, avaliar o pro-
gresso e priorizar as ideias. O autor relata que em situações como 
essa, o professor assume um papel de mentor com os alunos e, 
quando necessário, faz com que eles se coloquem na mentali-
dade do cliente, os ajudando a entender a importância de usar 
materiais e processos que o cliente já possui. 

Segundo Yilmaz (2015), no decorrer de um projeto que tenha 
um cronograma rígido, os professores acabam por incentivar os 
alunos a se afastar da complexidade e continuar com projetos 
considerados seguros. Isso acaba sendo mais evidente nessa mo-
dalidade de feedback, pois os alunos são incentivados a tomar 
decisões para que seja feita a entrega ao cliente envolvido. De 
acordo com Yilmaz (2015) essa abordagem pode levar os alunos 
ao pensamento convergente muito cedo, tentando proteger do 
fracasso (não conseguir que o projeto seja concluído em tempo).

3.7 Feedback de grupos externos (External Crowd Feedback)
Outra maneira de obter feedback para projetos desenvolvidos 
em sala de aula, consiste na consulta de grupos externos, como 
mídias sociais (por exemplo, Facebook), comunidades on-line 
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(por exemplo, Reddit), e mercados de tarefas pagas (por exemplo, 
mturk) (wauck et al., 2017). Em seu estudo, Wauck et. al. (2017) 
estudaram a qualidade e as características do feedback recebido 
por esses meios em comparação com o feedback por pares. Para 
isso, alunos de uma turma de design gráfico foram incentivados a 
buscar feedback nesses diferentes meios.

Dentre as diferentes fontes de feedback externo, os alunos ava-
liaram que todas apresentavam qualidade similar. Quanto às di-
ferenças dos meios de obtenção de feedback avaliados foi iden-
tificado que comunidades on-line comentaram mais sobre o 
processo de design, mercados de tarefas pagas forneceram mais 
sugestões sobre diferentes opções de design, enquanto redes so-
ciais forneceram, em geral, mais respostas e de forma gratuita. 
Quanto ao tipo de respostas recebidas, todas as fontes possuíram 
recomendações de mudanças e avaliação de qualidades, no en-
tanto, não abrangeram sugestões de soluções diferentes e com-
paração com soluções existentes, categorias importantes de fee-
dback que, nesse caso, devem ser suplementadas pelo professor.

A partir de sua análise, Wauck et. al. (2017) identificaram que 
o feedback por pares (ver subseção 3.2) é percebido como de 
maior qualidade pelos alunos, sendo mais longo e objetivo quan-
do comparado ao de grupos externos. No entanto, através do fee-
dback de grupos externos é possível ter acesso a um feedback 
com perfis demográficos variados  e/ou especializados (potenciais 
clientes do produto sendo desenvolvido) de maneira rápida.

Dentre os pontos negativos do método, de modo geral, está o pos-
sível desconforto dos alunos em exibir o trabalho para um grande 
grupo externo. O principal ponto negativo identificado nos mer-
cados de tarefas pagas está relacionado ao seu custo monetário. 
A utilização das mídias sociais apresenta como ponto negativo 
um potencial desgaste social, observado na pesquisa pela redu-
ção do número de respostas recebidas pelos alunos a cada etapa 
subsequente de projeto. Além disso, o feedback obtido por esse 
meio apresentou uma alta taxa de ruído, ou seja, feedback sem 
fornecer opiniões ou sugestões sobre o projeto, mas com mensa-
gens motivadoras (por exemplo “Bom trabalho, parabéns!”).

O ruído no feedback também pode ser causado por opiniões e/
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ou avaliações errôneas devido à falta de domínio do tópico em 
questão. Para a redução do ruído no feedback de grupos exter-
nos, Burnap et al (2013) propõem o uso de uma rede Bayesia-
na, para a identificação da qualidade de avaliação dos indivíduos, 
usando-a para atribuir pesos maiores aos votos de indivíduos 
com maior habilidade de avaliação. Segundo os testes elabora-
dos pelo autor, a importância de atribuir pesos aos votos se mos-
tra necessária para uma avaliação consistente quando o grupo 
externo é heterogêneo (composto por especialistas e leigos no 
assunto avaliado). Dessa forma, o modelo de rede Bayesiana tem 
um bom desempenho quando os especialistas existem, mesmo 
que representem apenas uma pequena percentagem da multi-
dão geral, tornando assim, a avaliação por grupos externos um 
método mais confiável.

3.8 Avaliação por comparação (acj - Adaptative Comparative 
Judgement)
A avaliação por comparação (acj) é uma abordagem de avalia-
ção que utiliza comparações em vez de pontuação de critérios. 
Em seu trabalho, Bartholomew (2019) argumenta que os seres 
humanos são inerentemente melhores em fazer avaliações com-
parativas do que avaliações baseadas em critérios (ou seja, notas) 
e aponta uma série de estudos validando o método em diversas 
situações distintas.

O método acj é um processo iterativo, onde o avaliador visualiza 
sequencialmente um par de materiais por vez. A cada rodada, o 
avaliador escolhe qual dos dois é o melhor, baseado em um crité-
rio (por exemplo, mais esteticamente agradável, mais eficaz etc.) 
(bartholomew, 2019). Após diversas avaliações, é possível ordenar 
os itens do melhor para o pior, segundo o critério avaliado.

Em seu trabalho, Bartholomew (2019) compara os resultados ob-
tidos através da acj com as notas obtidas em sessões de feedba-
ck por pares entre os estudantes. Em seus resultados, o método 
acj se apresenta como válido (resultados similares ao método tra-
dicional de nota) e confiável (resultados consistentes entre avalia-
dores distintos). Além disso, o autor apresenta como pontos posi-
tivos do método acj a facilidade em fornecer feedback devido ao 
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método comparativo e qualidade do feedback recebido. O autor 
também aponta que os estudantes percebem a exposição ao tra-
balho dos colegas como algo positivo, favorecendo o processo 
criativo e a autocrítica.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo apresentado neste capítulo teve os objetivos de [1] re-
alizar um levantamento de modelos de feedback praticados em 
disciplinas baseadas em projeto; e [2] descrever as experiências 
relatadas nos artigos, elencando (quando descritos) seus pontos 
positivos e negativos. Ao longo de uma revisão sistemática da li-
teratura, foi reunido um material que oferece uma visão ampla 
de diferentes formas que os professores de disciplinas baseadas 
em projeto possuem à disposição para usarem em suas aulas. A 
fim de sintetizar o resultado do objetivo [2] e oferecer um auxílio 
à fácil consulta, o Apêndice a oferece uma visão geral das carac-
terísticas das metodologias de feedback abordadas no capítulo.                                                   

O feedback individual de exposição e o coletivo são mais recor-
rentes em disciplinas baseadas em projetos e estão muito re-
lacionados com tamanhos menores de turma. Esses métodos 
mais tradicionais permitem um acompanhamento de detalhes 
do projeto por parte do professor. Em turmas maiores, soluções 
como acj, feedback de grupos externos e de pares se tornam 
mais recomendadas. A autoavaliação por outro lado, se mostrou 
positiva para a evolução do aprendizado do aluno, pois dessa for-
ma o professor pode oferecer critérios para a reflexão, que pode 
desenvolver a autonomia e autoaprendizagem, tão necessárias 
para a carreira profissional. 

O feedback profissional, por sua vez, pode ser muito útil para tur-
mas mais avançadas, pois prepara os alunos para uma visão de 
mercado que será cobrada depois de formados. Porém, é preciso 
lembrar que mesmo com uma presença profissional em sala de 
aula, o professor tem papel fundamental em conduzir essa rela-
ção para que ambas as partes (cliente e alunos) sejam beneficia-
dos com essa experiência.

Vimos que o feedback pode ser dado em situações e técnicas 
diversas tendo como consequência as diferentes percepções e 
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resultados de projeto. É necessário estabelecer metas claras para 
o feedback e se preocupar também em estimular a capacidade 
dos alunos de se tornarem críticos com o trabalho dos colegas e 
do próprio. Independente das comparações entre metodologias, 
cabe aos professores de projeto adotar diferentes formas de fee-
dback de acordo com seu estilo de ensino, habilidades dos alu-
nos e das etapas da disciplina de projeto. 
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Capítulo 5
Educação para o empreendedorismo 

 no design
Paula Görgen Radici Fraga e Maurício Moreira e Silva Bernardes

RESUMO
O empreendedorismo é um dos mais populares temas pesquisa-
dos e debatidos na sociedade. Essa perspectiva sobre o assunto 
propicia a criação de novas áreas de estudo e conecta o tema a 
outras disciplinas, entre elas o design. Quando se constrói a pon-
te de análise empreendedorismo-design, constata-se que ambos 
estão interessados na concepção e implementação de soluções 
para problemas, alavancando e coordenando recursos sob con-
dições de incerteza. Entretanto, os designers empreendedores 
estabelecem um negócio de maneira diferente da tradicional, 
criando algo que os representa, mas geralmente sem possuir 
estudos de mercado ou planos de estrutura operacional. Como 
consequência, os riscos relacionados ao sucesso do negócio au-
mentam. O ensino do empreendedorismo vinculado ao design 
poderia minimizar o impacto negativo deste risco, potencializan-
do a manutenção destes negócios no mercado. O presente es-
tudo visa elucidar as correlações entre o empreendedorismo, o 
design e o ensino empreendedor. Objetiva-se, com isso, salientar 
a importância da inserção do ensino empreendedor na formação 
dos designers, para que estes possam ter maiores chances de 
serem bem sucedidos no mercado. Para tanto, realizou-se uma 
revisão teórica da literatura, cujo resultado possibilitou a identi-
ficação de que as mudanças no mercado estão gerando novas 
demandas, destacando a obsolescência das abordagens tradi-
cionais de ensino. Há a necessidade de que os alunos tenham 
a oportunidade de vivenciar experiências práticas que simulem 
os desafios do mercado. Essa constatação ressalta a importância 
da integração do conhecimento do design em formas de pensa-
mento interdisciplinares que proporcionem a oportunidade de 
desenvolvimento de novas disciplinas que venham a romper com 
os paradigmas tradicionais de ensino.
Palavras-chave: design, empreendedorismo, designer empreendedor, educação. 
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1 INTRODUÇÃO
O empreendedorismo é um dos mais populares temas pesquisa-
dos e debatidos na sociedade. Essa perspectiva sobre o assunto 
propicia a criação de novas áreas de estudo e conecta o tema a 
outras disciplinas, entre elas o design (baron, 2010, gunes, 2012). 
Visto, dentre outras formas, como uma fonte de oportunidades 
tecnológicas e inovação de valor orientada pelo design (george; 
bock, 2012; gunes, 2012), o empreendedorismo se adapta, in-
fluenciado pelas novas realidades empresariais, de mercado e de 
pesquisa, que se ajustam às transformações contínuas e que mu-
dam o cenário econômico (kurz, 2010). 

Em se tratando de cenário econômico, muito do que se sabe so-
bre oportunidades e gerenciamento de empreendimentos está 
mudando (george; bock, 2012). O efeito do “small world” (mundo 
pequeno) transpôs as limitações geográficas por meio de mudan-
ças tecnológicas e institucionais. Dentre essas observa-se o movi-
mento maker (democratização da produção criativa e inovação 
orientada para o usuário); o crowdfunding (financiamento para 
empreendedores de pequena escala fora dos canais habituais); 
as plataformas de informação; o acesso a mercados globais e 
a todo tipo de recursos de propriedade humana, física e inte-
lectual (browder et al., 2017; george; bock, 2012; kirzner, 2009; 
kuratko, 2005).

No que tange ao aspecto destas oportunidades, a educação e 
o sucesso empreendedor tornam-se altamente correlacionados 
(frederick et al., 2016). Empresários que tem contato com con-
teúdos relacionados ao empreendedorismo em sua educação 
tendem a se sair melhor em suas empresas e sobrevivem mais 
tempo do que suas contrapartes que não tiveram essa educação 
(grizone, 2015; kurz, 2010). Observa-se, então, que o empreende-
dorismo é mais do que a mera criação de negócios, ele é uma dis-
ciplina, e como qualquer disciplina ele possui modelos, processos 
e pesquisas que permitem que os tópicos sejam estudados e os 
conhecimentos adquiridos (bujor; avasilcai, 2016; drucker, 1985; 
kuratko, 2017).

Sendo assim, quando se constrói a ponte de análise empreen-
dedorismo-design, constata-se que tanto o empreendedorismo 
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quanto o design buscam a concepção e implementação de solu-
ções para problemas, alavancando e coordenando recursos hete-
rogêneos sob condições de incerteza (browder et al., 2017). Mas 
os designers empreendedores estabelecem um negócio de uma 
maneira diferente da tradicional, eles criam algo que os represen-
ta (ideias, convicções, gostos pessoais, entre outros) e geralmente 
não possuem estudos de mercado ou planos de estruturas ope-
racionais extensas e complexas (kurz, 2010). Como consequência, 
os riscos relacionados ao sucesso do negócio aumentam. O ensi-
no do empreendedorismo vinculado ao design poderia minimi-
zar o impacto negativo este risco e potencializar a manutenção 
destes negócios no mercado.

Com base no contexto apresentado, o presente estudo visa eluci-
dar as correlações entre o empreendedorismo, o design e a impor-
tância do ensino empreendedor. Objetiva-se, com isso, salientar 
a importância da inserção do ensino empreendedor na formação 
dos designers, para que estes possam ter maiores chances de 
serem bem sucedidos no mercado. Para tanto, realizou-se uma 
revisão teórica da literatura, abordando temas relacionados aos 
conceitos de empreendedorismo, novas tendências de mercado, 
produção e indústria, designer empreendedor e ensino do em-
preendedorismo para designers. As informações geradas visam 
auxiliar futuros designer encorajando-os ao empreendedorismo, 
bem como a evolução de abordagens sobre os temas. 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Os estudos e pesquisas em Design vêm passando por mudanças 
significativas devido à evolução do Design de uma atividade uni-
camente de projeto, para uma atividade que trabalha aplicando 
o conhecimento adquirido sobre os indivíduos e/ou grupos (ban-
nan et al., 2016; calvera, 2006; confrey; maloney, 2015). Sob este 
contexto, a pesquisa em Design objetiva, dentre outros, o conhe-
cimento daquilo que vem sendo aplicado e a criação de soluções 
práticas, através da incorporação de propósitos, valores e significa-
dos (bayazit, 2004; confrey; maloney, 2015). Possibilitando, desta 
forma, o desenvolvimento de uma base sólida de conhecimento 
para a área (bannan et al., 2016; calvera, 2006; confrey; maloney, 
2015; kieran, 2007; roworth-stokes, 2011).
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No que tange ao aspecto desta pesquisa, desenvolveu-se uma re-
visão da literatura, definida como um estudo exploratório formu-
lado com base em materiais já elaborados, como livros e artigos 
científicos (gil, 2002). Objetivou-se, com isso, a coleta de referên-
cias que fundamentassem a construção de conhecimentos úteis 
para a área estudada. Para tanto, foram realizadas as seguintes 
etapas entre setembro/2019 e fevereiro/2020 (gil, 2002):

1. Escolha do tema: esta pesquisa faz parte da construção de 
uma tese de doutorado que objetiva conectar as áreas do 
empreendedorismo e do design, trazendo à luz a importân-
cia do ensino do empreendedorismo aos designers;

2. Levantamento bibliográfico preliminar: objetivou buscar 
na literatura a base para a construção da pesquisa. Para isso, 
foram utilizadas bases de dados nacionais e internacionais, 
tais como o Portal de Periódicos capes, Scielo, ScienceDi-
rect, Emerald, Elsevier e Design Science. Os termos utili-
zados para a busca inicial foram: “designer empreendedor”, 
“empreendedorismo no design”, “design as entrepreneur” 
e “design entrepreneurship”. Encontrou-se referências que 
ampararam a importância da conexão entre os temas e, 
portanto, procedeu-se ao aprofundamento do estudo;

3. Formulação do problema: através do levantamento biblio-
gráfico preliminar percebeu-se a relevância do tema e a 
existência de uma lacuna nas pesquisas brasileiras sobre o 
assunto. O problema de pesquisa que guiou este estudo foi 
“como enfatizar a importância do empreendedorismo no 
design?”;

4. Elaboração do plano provisório de assunto: trata da estru-
tura inicial com os assuntos a serem abordados. Para este 
estudo foram: “empreendedorismo”, “designer empreende-
dor”, “educação e empreendedorismo”, “ensino do empre-
endedorismo para designers”;

5. Busca das fontes: foram utilizadas bases de dados nacio-
nais e internacionais, tais como o Portal de Periódicos capes, 
Scielo, ScienceDirect, Emerald, Elsevier, Design Science e 
também a busca por livros no Google Books e na internet, 
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que estivessem relacionados ao tema. Alguns dos termos 
utilizados para a pesquisa relacionavam-se a “designer em-
preendedor”, “empreendedorismo no design”, “design as 
entrepreneur”, “design entrepreneurship”, “business in de-
sign”, “business education to design” e “entrepreneurial de-
sign management”. Procedeu-se à leitura seletiva resumos 
dos artigos a fim de determinar a sua relevância para o es-
tudo, aqueles onde não se encontrava clareza da relevância 
a leitura era efetuada no corpo do texto;

6. Leitura do material: após a seleção prévia das referências, 
procedeu-se à leitura analítica das mesmas para maior 
compreensão dos temas e suas correlações. As referências 
que não agregavam conhecimento ao estudo foram descar-
tadas;

7. Fichamento e organização lógica do assunto: durante a lei-
tura elaborou-se uma ficha, em Word, com a seguinte orga-
nização: identificação da referência, com as informações ca-
dastradas de acordo com os critérios da abnt (autores, título, 
periódico, ano, entre outros); registro dos conteúdos, com a 
referida página do texto; registro de comentários sobre os 
conteúdos;

8. Redação do texto: foram revistos e redefinidos os títulos dos 
assuntos a serem abordados e procedeu-se à confecção do 
texto do capítulo, que poderá ser observado nos itens sub-
sequentes.

3 EMPREENDEDORISMO 
Para que seja possível entender as mudanças que estão aconte-
cendo no cenário econômico atual é necessário que se entenda a 
importância do empreendedorismo. Este conceito vem conquis-
tando uma atenção cada vez maior tanto da pesquisa e práti-
ca acadêmicas, quanto de formuladores de políticas, sendo am-
plamente reconhecido e discutido na literatura (drucker, 1985; 
george; bock, 2012; hsieh; wu, 2019; khefacha; belkacem, 2015; ku-
ratko, 2017; kurz, 2010; schumpeter, 2003). 

Em um sentido importante e básico o empreendedorismo é o 
símbolo da tenacidade e da realização dos negócios (george; 
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bock, 2012). Em uma abordagem mais ampla, o empreendedo-
rismo pode ser caracterizado como um processo dinâmico de 
visão e criação, que envolve o ato de projetar e administrar um 
novo negócio. Além disso, relaciona-se com a descoberta, avalia-
ção e exploração de oportunidades, através do desenvolvimen-
to e implementação de soluções criativas, com valor agregado, 
que introduzam novos bens e serviços, e também novas formas 
de organizar mercados, processos e recursos (baron, 2010; dru-
cker, 1985; frederick et al., 2016; khefacha; belkacem, 2015; koe 
et al., 2012; hsieh; wu, 2019; kuratko, 2017; kusumsiri; jayawarda-
ne, 2013). Por isso, o empreendedorismo desempenha um papel 
fundamental no desenvolvimento e na comercialização de inova-
ções e tecnologias (drucker, 1985). Através dele as ideias criativas 
tornam-se inovações úteis fornecendo soluções para os clientes, 
ou seja, resolvendo problemas (hsieh; wu, 2019).

Se o empreendedorismo é a ação, o sujeito envolvido nela é o em-
preendedor. É o ator que se compromete a organizar, gerenciar 
e assumir os riscos de um negócio, reconhecendo e aproveitando 
oportunidades; e recebendo as recompensas por esses esforços 
(browder et al., 2017; frederick et al., 2016; george; bock, 2012; 
kusumsiri; jayawardane, 2013; schumpeter, 2003). Geralmente essa 
ideia empreendedora nasce de uma perspectiva pessoal (reali-
zação pessoal, independência financeira, liberdade criativa, entre 
outras) associada à geração de valor (aulet, 2013; dunkelberg et 
al., 2013; heller, talarico, 2008; kurz, 2010; paige, 2009; ranfagni; 
runfola, 2018; vasconcellos et al., 2019). Entretanto, observa-se 
que há todo um complexo de fatores que podem influenciar o 
início de um novo empreendimento, afetando a intenção em-
preendedora (Figura 1) (koe et al., 2012). 

Figura 1 – Fatores e interações que afetam a intenção empreendedora

Fonte: Adaptada de koe et al., p. 201 (2012).
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Na figura 1, os fatores e interações que afetam a intenção empre-
endedora podem ser assim descritos:

a) Conhecimento: com o conhecimento, educação e inspira-
ção adequados para o empreendedorismo a possibilidade 
de escolha de um indivíduo pela carreira empreendedora 
pode aumentar (dyer et al., 2008; khefacha; belkacem, 2015; 
koe et al., 2012; kurz, 2010); 

b) Experiência: a experiência de vida dos indivíduos, unida à 
aprendizagem empreendedora, permite-lhes realística e 
gradualmente traduzir a intenção empreendedora em uma 
atividade empreendedora (dyer et al., 2008; khefacha; belka-
cem, 2015; koe et al., 2012);  

c) Laços: fortes laços afetivos têm um efeito positivo sobre a in-
tenção empreendedora e desempenham um papel funda-
mental na socialização em direção ao empreendedorismo 
(koe et al., 2012; kurz, 2010);

d) Atitude: refere-se à avaliação subjetiva das atividades em-
preendedoras e seus resultados, ou seja, em que medida 
os indivíduos percebem a atividade empreendedora como 
uma experiência gratificante e recompensadora (frederick 
et al., 2016; koe et al., 2012; kurz, 2010; nowiński; haddoud, 
2019; schumpeter, 2003);  

e) Norma social: refere-se à pressão social sofrida pelo indiví-
duo para realizar ou não o comportamento empreendedor 
(khefacha; belkacem, 2015; koe et al., 2012; kurz, 2010);

f) Controle comportamental (ou auto eficácia) percebido: 
trata da facilidade ou dificuldade de um indivíduo em reali-
zar o comportamento empreendedor (frederick et al., 2016; 
koe et al., 2012; schumpeter, 2003);

g) Traços de personalidade: um indivíduo com certos traços 
de personalidade pode ser mais atraído por atividades em-
preendedoras (dyer et al., 2008; khefacha; belkacem, 2015; 
koe et al., 2012);

h) Intenção empreendedora: refere-se à indicação do quanto 
um indivíduo está disposto a tentar, e de quanto esforço 
ele está planejando exercer para realizar o comportamento 
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empreendedor. Geralmente, quanto mais forte a intenção, 
maior a probabilidade de um indivíduo realizar o comporta-
mento empreendedor (khefacha; belkacem, 2015; koe et al., 
2012; nowiński; haddoud, 2019).

Essa heterogeneidade das intenções, papéis e identidades dos 
indivíduos se reflete na diversidade dos comportamentos empre-
endedores (brändle et al., 2018; munish, 2007) e na pluralidade 
dos negócios gerados. Essa pluralidade destaca os empreende-
dores como parte importante do processo de renovação, que 
permeia e define as economias de mercado, desempenhando 
um papel crucial nas inovações (drucker, 1985; kuratko, 2005; 
kurz, 2010), pois eles mudam a estrutura do mercado, introdu-
zindo novos produtos e/ou serviços (frederick et al., 2016; hsieh; 
wu, 2019; koe et al., 2012; kuratko, 2005). Esta renovação também 
pode ser observada na geração de empregos, pois, por meio dos 
empreendedores milhões de pessoas entram na corrente econô-
mica e social da sociedade (frederick et al., 2016; koe et al., 2012; 
kuratko, 2003; kuratko, 2005). 

Entretanto, começar um novo negócio requer mais do que ape-
nas explorar novas ideias, exige bom senso e planejamento, junta-
mente com uma abordagem que reduza os riscos e proporcione 
a melhor chance de garantir a sobrevivência e o sucesso (frederi-
ck et al., 2016; george; bock, 2012). Em se tratando das exigências 
mencionadas, o empreendedorismo é, geralmente, fortemente 
ligado às pequenas e médias empresas (kusumsiri; jayawardane, 
2013). Entretanto, não é o tamanho ou tipo de empresa que a 
limita, ou define, para o empreendedorismo. Quer seja uma gran-
de instituição já existente ou um indivíduo que está iniciando o 
seu novo negócio, uma instituição governamental ou não, com 
ou sem fins lucrativos, é a operação existente em si, especialmen-
te a operação bem-sucedida (que gera valor), e o propósito de 
gerar ideias criativas que define o sucesso empreendedor (block 
et al., 2015; drucker, 1985; kuratko, 2003; kurz, 2010). 

Neste sentido, existem competências que aumentam as chances 
de sucesso do empreendedor, como gerenciamento de pessoas, 
habilidades de vendas, a concepção e entrega de produtos, entre 
outras, e todas podem ser ensinadas. As pessoas podem se adap-
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tar e aprender novos comportamentos, e o empreendedorismo, 
portanto, pode ser dividido em comportamentos e processos 
que podem ser ensinados (aulet, 2013). Estas competências in-
dicam que o empreendedorismo é um comportamento distinto 
e pode ser aprendido e alcançado por qualquer negócio e por 
qualquer indivíduo, requerendo esforço, dedicação, disciplina e 
prática (drucker, 1985). Levando em consideração estes aspec-
tos e a multidisciplinariedade do empreendedorismo, pode-se 
vinculá-lo ao design de forma a encorajar um comportamento 
empreendedor nos designers que possibilite o desenvolvimento 
e a comercialização de ideias com um nível maior de sucesso.

4 O DESIGNER EMPREENDEDOR
A construção de organizações de maneira inteiramente nova, a 
partir de novos modelos de negócios, mais abertos e flexíveis, 
possibilita uma atuação polivalente do designer. Esta polivalência 
inclui a sua atuação como empreendedor. Concomitantemente a 
isso, as novas tendências de mercado, produção e indústria, alia-
das à tecnologia e à internet reduziram as distâncias e ampliaram 
os horizontes de oportunidades (george; bock, 2012; hirsch, 2012; 
kirzner, 2009). 

Em se tratando das novas tendências, observa-se que o merca-
do está mudando. Embora visto como um único instituto social 
grande e homogêneo, é mais apropriado falar de mercado à luz 
das novas e complexas conotações que ele pode assumir (bianchi-
ni; maffei, 2012). Estas conotações estão fortemente associadas à 
World Wide Web (Rede Mundial de Computadores) e às mídias 
sociais, que geram um manancial para vários tipos de empreen-
dedores, para a criação de novas empresas e para a renovação das 
antigas (heller; talarico, 2008). Estes sistemas fornecem uma in-
finidade de mecanismos de suporte onde a informação está am-
plamente disponível em uma escala inédita, que não apenas cria 
um novo caminho para a venda e publicação de novos produtos, 
mas expande os negócios, levando-os em direções antes não ima-
ginadas, como o desenvolvimento de aceleradores, incubadoras, 
redes de anjos, startups, entre outros (heller; talarico, 2008; hirs-
ch, 2012). Trata-se da economia da abundância, onde os gargalos 
entre a oferta e a demanda começam a desaparecer e tudo fica 
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disponível para todos (anderson, 2008). Este mercado incentiva os 
designers a participarem da tomada de decisões, não apenas em 
atividades de design convencional, mas também em planejamen-
to, posicionamento e marketing de produtos (gunes, 2012). 

Também os processos de produção estão mudando. Nos mode-
los de produção tradicionais os designers projetam produtos com 
conceitos e representações limitados aos processos de produção 
e à cadeia de fornecedores (pupo, 2008; silva et al., 2017; tedes-
chi, 2014). Entretanto, fenômenos interconectados como a de-
mocratização das tecnologias - código aberto -, o custo reduzido 
dos equipamentos de fabricação, a personalização da produção, 
a prototipagem e a disseminação de novos modelos de distribui-
ção, produziram uma nova era de rápida mudança na criação, 
materialização e acessibilidade de bens e serviços (bianchini; maf-
fei, 2012; margolin, 2002). A principal implicação desses avanços 
para o design é que os designers podem produzir e distribuir os 
produtos com muito mais facilidade do que antes, sendo capazes 
de mudar o mercado, mesmo que em pequena escala, e abrir 
novos setores produtivos que podem até mesmo se tornar baliza-
dores deste mercado (margolin, 2002; silva et al., 2017).

A indústria, da mesma forma, está mudando. Enquanto no pas-
sado os designers eram contratados principalmente para concre-
tizar as ideias de outras pessoas, neste novo ambiente eles es-
tão pensando, concebendo e fabricando seus próprios produtos 
(heller; talarico, 2008). Isso não exclui o papel tradicional dos 
designers de atender aos clientes, mas sugere que a alternativa 
de independência produtiva - uma vez exceção à regra - está se 
tornando mais comum. As interações desenvolvidas se tornam o 
centro desta cultura emergente que deve superar aquela orienta-
da pelo produto (manzini, 2014). Esta nova abordagem modifica 
o padrão industrial vigente, na medida em que possibilita que 
autônomos, pequenas e médias empresas superem suas limita-
ções entrando em circuitos de mercados globais constituídos de 
apoio social e de cooperação ativa (baron, 2010; bianchini; maf-
fei, 2012; kurz, 2010). Nestes mercados os contatos sociais con-
tribuem para a motivação, satisfação e desempenho individuais 
(baron, 2010) e podem ser desenvolvidos por meio da interde-
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pendência produtiva, da terceirização, da fabricação distribuída, 
das redes peer-to-peer (par-a-par), da cocriação, do co-design, 
entre outros (bianchini; maffei, 2012; kurz, 2010; nielsen; stovang, 
2015; serafini, 2016).

À primeira vista, os campos do design e do empreendedorismo 
parecem bastante distintos. Entretanto, eles compartilham ideias 
básicas, em termos de base paradigmática, comportamento 
e pensamento, que fazem com que o empreendedorismo não 
seja um conceito estrangeiro à área do design (baron, 2010; gu-
nes, 2012; nielsen; christian, 2014; nielsen; stovang, 2015). den-
tre essas ideias pode-se destacar algumas, tais como: ambos os 
campos trabalham para moldar o futuro pelo novo (gunes, 2012; 
heller; talarico, 2008); empreendedores e designers trabalham 
mais e melhor quando percebem o que fazem como significativo 
(baron, 2010); fomentam a inovação, a competitividade e o cres-
cimento econômico (kurz, 2010); e são visionários que assumem 
riscos e pensam em negócios, criando conceitos que atendam 
amplamente às suas próprias necessidades criativas e sejam vol-
tadas para o lucro (heller; talarico, 2008).

O empreendedorismo se apresenta, então, como uma questão 
relevante para a atuação proativa do profissional de design (gri-
zone, 2015) e teorias e pesquisas a respeito do assunto podem 
enriquecer e expandir o escopo das investigações atuais sobre o 
design (baron, 2010). Neste sentido, à medida que os designers 
cruzam disciplinas e combinam seus talentos para produzir pro-
dutos vinculados às necessidades do livre mercado, uma maré 
crescente de “eu posso” tem influenciando o aumento no núme-
ro de designers empreendedores que trabalham fora do conven-
cional (heller; talarico, 2008; margolin,2002). 

Dentro deste cenário, os designers empreendedores carregam 
consigo as ideias compartilhadas entre o empreendedorismo e o 
design. Além disso, estão fortemente ligados a valores coletivos, 
necessidades locais e ecossistemas criativos, onde os projetos são 
desenvolvidos com base nas paixões e necessidades pessoais (se-
rafini, 2016). Esta atuação em redes de colaboração unida à fle-
xibilidade na forma de trabalhar, transformam os designers em-
preendedores em indivíduos capazes de agir como catalisadores 



102

de novas oportunidades de mercado (nielsen; stovang, 2015). 

Outro ponto forte destes empreendedores diz respeito à geração 
de valor do negócio. Para eles o valor gerado pela empresa pode 
ser medido de forma financeira, social ou emocional (kurz, 2010). 
Um negócio deve ser rentável para estar vivo no mercado, porém, 
eles não veem isso como relacionado diretamente com o enri-
quecimento financeiro pessoal, pelo contrário, as expectativas se 
concentram em recompensas não financeiras como benefícios 
essenciais da fundação da empresa (kurz, 2010). Para alguns, um 
produto único é suficiente para satisfazer o desejo empreende-
dor de vender ideias e produtos através de empresas já existen-
tes, a partir das quais eles podem receber uma porcentagem das 
vendas na forma de royalties (heller; talarico, 2008). Isso não os 
torna menos empreendedores do que aqueles que iniciam e ge-
renciam seus próprios negócios. 

Em se tratando de um negócio próprio, o design é tipicamente 
retratado como algo ligado ao indivíduo e à sua criatividade. Por 
isso, muitos designers pensam que o talento e a criatividade no 
trabalho de design são suficientes para o sucesso da empresa. 
No entanto, talento e criatividade são exigidos para a criação dos 
produtos/serviços e nem sempre garantem a criatividade em-
preendedora e o sucesso de um negócio, pois a comercialização 
e distribuição destes exigem habilidades de empreendedorismo 
(gunes, 2012; kusumsiri; jayawardane, 2013).

Sendo assim, tornar-se um designer empreendedor exige a com-
binação dos talentos, paixões e habilidades de design (pensa-
mento criativo, planejamento, identidade, materiais, experiência 
do usuário, entre outros) (heller; talarico, 2008) com disciplinas 
importantes como gestão de negócios, marketing, produção, fi-
nanças, entre outras (gunes, 2012; hirsch, 2012; topalian, 2002). 
Porém, executar um empreendimento autossustentável na in-
dústria do design pode ser mais complexo e exigente do que 
se pode acreditar (kurz, 2010). Uma das transições mais difíceis 
para qualquer designer entender, aceitar e praticar é a tradução 
de esforços de design em uma linguagem de negócios que seja 
mensurável e significativa (rubeling, 2007). Isso ocorre porque in-
felizmente a maioria dos designers não são preparados para os 
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negócios, ou seja, a maioria dos currículos universitários, neste 
momento, é omissa sobre este assunto, abordando com profun-
didade o perfil do designer técnico, mas não abordando o desig-
ner gestor e empreendedor.

5 ENSINO DO EMPREENDEDORISMO PARA DESIGNERS
O design pode ser visto como uma forma única de construção de 
conhecimento envolvendo a descoberta e exploração interdisci-
plinar para criar algo novo (faiola, 2007). No entanto, a falta de 
competências empreendedoras e de negócios são um dos prin-
cipais desafios para os designers se tornarem empreendedores. 
Mesmo que para muitos a abertura de uma empresa própria pa-
reça o curso natural, por estarem confiantes em seu trabalho cria-
tivo, há pouca preparação no sistema educacional para isso, fato 
que cria uma lacuna de conhecimento e comunicação entre os 
dois campos (lockwood, 2002). As competências empresariais e 
empreendedoras recebem pouca, ou nenhuma, atenção devido 
ao fato de que as competências técnicas específicas do design 
são o foco principal dos currículos universitários (findeli, 2001; 
kurz, 2010; manzini, 2014).

É indiscutível que os designers precisam estar cientes dos 
aspectos gerenciais para serem capazes de lidar com eles. A falta 
de estímulos adequados durante o processo de aprendizagem 
gera um problema ainda maior: sem contato com os temas 
relacionados à gestão, empreendedorismo ou economia, os alunos 
passam a não ter interesse por esses tópicos, não compreendendo 
o quão importante, e absolutamente essenciais, eles são quando 
se deseja abrir um negócio (kurz, 2010). 

Sendo assim, mesmo com uma lacuna nos conteúdos, a educa-
ção em design destina-se a desenvolver uma mentalidade criati-
va e inovadora e um modo de pensar diferenciado entre os alu-
nos. A educação baseada na lógica do design ensina os alunos a 
se concentrarem no “o que poderia ser?”, ou seja, fundamenta-se 
em possibilidades, em oportunidades (browder et al., 2017; niel-
sen; stovang, 2015). Desta forma, muitos estudantes de design 
são propensos a possuir e desenvolver competências que os tor-
narão empreendedores e autônomos, como por exemplo, exce-
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lentes habilidades de comunicação, colaboração e abordagens 
com equipes (nielsen; stovang, 2015). 

Isso significa que empreendedores e designers podem, ambos, ser 
reconhecidos como solucionadores de problemas criativos que 
enfrentam o desafio de antecipar um futuro imprevisto (o’grady, 
2012). No entanto, design e empreendedorismo também são di-
ferentes, especialmente em termos de foco no processo de sur-
gimento de oportunidades. A literatura do design é de natureza 
prática e metodológica, concentrando-se em como fazer novas 
ideias e oportunidades emergirem através de atos deliberados e 
sociais. Já a literatura do empreendedorismo, por sua vez, tende 
a supor que a oportunidade já existe e sua descoberta requer 
processos de alerta (nielsen; stovang, 2015). Os dois campos tor-
nam-se assim, complementares. 

Neste sentido, algumas premissas que fundamentam o desenvol-
vimento da gestão e empreendedorismo no design como disci-
plinas rigorosas são (topalian, 2002):

• a inovação é essencial para aqueles que desejam ser notá-
veis nos mercados mundiais. Todas as inovações são proje-
tadas (embora nem sempre conscientemente); 

• as atividades de design podem ser gerenciadas de maneira 
eficiente, como todas as outras atividades nos negócios, e 
as decisões de gerenciamento de design são tão rígidas ou 
brandas quanto as outras decisões de negócios; 

• uma abordagem rigorosa para a gestão é parte integrante 
do processo. O gerenciamento no design apresenta alguns 
dos mais rigorosos desafios intelectuais para os negócios;

• um aumento efetivo nos negócios só será possível a longo 
prazo se houver uma melhoria significativa no desempenho 
em gestão;

• dado que o ensino em design normalmente não aborda a 
cultura dos negócios, um número razoável desses empreen-
dedores surgirá como resultado de um treinamento formal 
em gerenciamento posterior a sua formação.

Por isso, a educação empreendedora deve ser ensinada aos desig-
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ners através de formas didáticas práticas, que envolvam os alunos 
em tarefas, atividades e projetos estimulantes e próximos da reali-
dade, permitindo que eles adquiram habilidades e competências 
empreendedoras (nielsen; stovang, 2015). E que estas contribuam 
para a formação do capital físico, social e de conhecimento que 
pode ser necessário a um designer que queira buscar uma opor-
tunidade empreendedora no mercado (browder et al., 2017).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Possuidores de uma grande importância social os empreendedo-
res influenciam o equilíbrio e o crescimento econômico sustenta-
dos, entram na política, transformam organizações estabelecidas 
e desenvolvem soluções que podem trazer progresso não só a 
eles mesmos, mas também às comunidades e/ou à sociedade 
em geral (aulet, 2013; grizone, 2015; hsieh; wu, 2019; khefacha; 
belkacem, 2015; koe et al., 2012; miranda et al., 2017; nowiński; 
haddoud, 2019). Também os designers compartilham desta im-
portância social, tendo um papel importante a cumprir em ativi-
dades de inovação e de trabalho em equipes multidisciplinares, 
desenvolvendo atividades não somente de projeto, mas de apli-
cação do conhecimento (calvera, 2006). 

Sob esta ótica, o designer, quando empreendedor, tem uma van-
tagem sobre o empreendedor não-designer. As habilidades e ta-
lentos que permitem ao designer conceber produtos, identificar 
o público, e se envolver na prototipagem e fabricação, permitem 
que ele esteja em uma posição de grande entendimento sobre os 
processos envolvidos na concepção e entrega de seu produto e/
ou serviço (heller; talarico, 2008). Entretanto, apesar dessas habi-
lidades, muitos designers têm dificuldade em entender como as 
técnicas de gerenciamento, desenvolvidas em empresas maiores, 
são relevantes para a sua atual situação. A maioria das empresas 
de design não cresce porque os seus diretores não conseguem 
resolver o dilema de como fazer o trabalho e ainda gerenciar e 
vender, pois muitos designers têm pouca capacidade, ou interes-
se, no lado do negócio, e acabam negligenciando a maioria dos 
princípios de gestão e de marketing até que ocorra uma crise 
(birnberg, 1998).
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A análise dos contextos empreendedorismo e design, realizado 
por esta pesquisa, possibilitou a identificação de que as rápidas 
mudanças no mercado estão gerando novas demandas, desa-
fiando as instituições de ensino superior a responder a elas, crian-
do uma pressão cada vez maior por reformas educacionais. Este 
novo contexto destaca a obsolescência, em certo ponto, das abor-
dagens tradicionais do ensino superior e impulsiona o desenvol-
vimento de novas técnicas (guerrero-roldán; noguera, 2018; 
keinänen et al., 2018). O papel do ensino superior necessita, então, 
extrapolar a questão de educar alunos para um “trabalho futu-
ro”, educando-os por meio de políticas de inovação ambiciosas, 
de pensamento e comportamento empresarial, e de abordagens 
multidisciplinares (halilović et al., 2014; keinänen et al., 2018). Ou 
seja, é importante que os alunos tenham a oportunidade de viven-
ciar experiências práticas que simulem os desafios do mercado e 
que eles possam, através delas, explorar ideias criativas desenvol-
vendo e internalizando comportamentos inovadores (blömeke et 
al., 2015; halilović et al., 2014; koe et al., 2012). Essa constatação 
ressalta a importância da integração do conhecimento do design 
em formas de pensamento interdisciplinares que proporcionem 
a oportunidade de desenvolvimento de novas disciplinas que ve-
nham a romper com os paradigmas tradicionais de ensino.
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Capítulo 6
Pesquisa sobre a implementação de um 
curso EaD para o ensino da ferramenta 

computacional Autocad 2D 
Paulete Fridman Schwetz, Pietra Fritsch de Araujo, Yasmin Monti Winter, 

Vinicius Steffens Wontroba e Renata Rosa da Silva

RESUMO
O programa AutoCad 2D é uma ferramenta computacional am-
plamente utilizada pelos profissionais de engenharia, arquitetura 
e design para a representação de seus projetos. Esta pesquisa 
buscou avaliar os resultados da implementação de um curso à 
distância para o ensino desta ferramenta, com modelo pedagógi-
co desenvolvido especialmente para esse fim. A partir da criação 
do modelo, foi desenvolvido um curso em um ambiente virtual 
de aprendizagem, utilizando-se fundamentos do Design Educa-
cional. Finalizado o desenvolvimento do curso, foi iniciado o pro-
cesso de implementação. Para tanto, foram formados quatro gru-
pos de alunos, de diferentes cursos de graduação, com variados 
perfis e sem conhecimento prévio de Autocad. Após o encerra-
mento de cada curso, os alunos realizaram um trabalho avaliativo 
presencial para a verificação da construção de seu conhecimento. 
Os cursos foram realizados de forma sequencial, permitindo que, 
a partir das análises estatísticas dos resultados de cada grupo, 
alterações pudessem ser implementadas no grupo seguinte. O 
trabalho avaliativo foi aplicado, também, com uma turma de alu-
nos que aprenderam a ferramenta de forma presencial. A com-
paração dos resultados do último grupo com os alunos que fize-
ram o curso de forma presencial demonstrou que ambos tiveram 
um desempenho similar. Também foi possível verificar que esse 
grupo obteve uma média elevada e uma variância pequena nas 
notas, o que confirmou o aprimoramento do curso a partir das 
diversas implementações. Dessa forma, pode-se concluir que a 
avaliação estatística desse curso à distância, em sua versão final, 
indicou sua adequação para o ensino da ferramenta computacio-
nal Autocad 2d.
Palavras-chave: educação a distância, modelo pedagógico, design educacio-
nal, autocad 2d
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1 INTRODUÇÃO
A velocidade de mudanças ocasionadas pela evolução da tecno-
logia, há mais de três décadas, nas diferentes áreas de aplicação, 
desencadeou um processo de transformação estrutural multidi-
mensional no comportamento da sociedade. Esse processo está 
associado ao surgimento de um novo paradigma tecnológico, 
que teve consequências nas práticas educativas e nos modelos 
pedagógicos adotados nas instituições de ensino. (castells, 2009). 
Diante desta perspectiva, a Educação a Distância (EaD) surge 
como uma alternativa bastante relevante. Esta prática introduz 
um novo espaço pedagógico, que possui como principais carac-
terísticas: (i) estímulo à autonomia do aluno; (ii) respeito ao ritmo 
e estilo de aprendizagem do estudante; (iii) formação de comuni-
dades de aprendizagem; (iv) estímulo à aprendizagem ativa (gua-
rezi, 2012). 

Este conceito de ensino e aprendizagem possibilita a flexibiliza-
ção de tempo e espaço para o aluno com acesso à internet, pos-
sibilitando o acesso à educação a locais onde não era plausível 
considerar-se qualquer tipo de instrução (ozcan,2016).

No entanto, segundo Behar (2009), esta proposta educacional di-
fere, e muito, da educação presencial. O ensino presencial carac-
teriza-se pela relação entre professor e alunos com espaço-tempo 
definidos e uma comunicação oral preponderante. Já a educação 
a distância utiliza a concepção de comunicação multimedial, não 
necessitando da presença dos participantes no mesmo espaço 
e tempo. Consequentemente, emerge a exigência da criação de 
modelos pedagógicos próprios para Ead que não sejam mera-
mente adaptações de modelos oriundos do ensino presencial, 
mas o desenvolvimento de práticas que sejam adequadas para a 
gestão da distância pedagógica.

Diante deste panorama, pesquisas a respeito desta prática edu-
cacional são extremamente importantes, tanto para a academia 
quanto para as organizações em geral. Somente através do co-
nhecimento aprofundado do potencial da EaD e de seus riscos, 
as instituições de ensino, em especial as de ensino superior, po-
derão implantá-la com qualidade, propiciando um ensino que 
prepare os alunos de forma adequada para o mercado de traba-
lho nas diferentes áreas de demanda.
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O presente trabalho busca avaliar um curso à distância para o ensi-
no do programa computacional AutoCad 2D, a partir da definição 
de um modelo pedagógico especialmente concebido para este 
fim. Esta ferramenta, desenvolvida pela Autodesk Inc., é ampla-
mente utilizada pelos profissionais de engenharia, arquitetura e 
design para a representação de seus projetos e ensinada, de forma 
presencial, aos graduandos dos cursos de engenharia, arquitetura 
e design da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs).

2 REFERENCIAL TEÓRICO
Pode-se definir Educação a Distância como uma forma de ensino 
e aprendizagem que possibilita uma comunicação multidirecio-
nal entre os elementos participantes deste processo quando es-
tes se encontrem distantes espacialmente, devido ao suporte dos 
recursos tecnológicos utilizados (moore,2007).

A separação física entre professor e aluno é uma questão rele-
vante na EaD. Esta separação é geográfica, deixando de ser a sala 
de aula o espaço para a aplicação das práticas pedagógicas e de 
aprendizagem. (litto, 2012). 

Portanto, uma nova forma de interação surge com a educação a 
distância entre os sujeitos envolvidos no processo. Uma alternati-
va de comunicação entre alunos, professores e tutores ocorre de 
forma síncrona. Este tipo de comunicação permite que a intera-
ção seja realizada em tempo real entre o educador e o educando. 
Neste caso, todos os participantes precisam estar conectados, ao 
mesmo tempo, a um programa que irá gerenciar o contato do 
grupo. Alguns exemplos de ferramentas síncronas são os progra-
mas de webconferência, audioconferência, bate-papo ou chats, 
mensagens instantâneas, redes sociais. Uma outra possibilidade 
de comunicação nos cursos EaD é a interação realizada com fer-
ramentas assíncronas. Essa comunicação não exige a presença 
simultânea dos elementos que participam do processo de ensino 
e aprendizagem. Os acessos podem ser realizados nos horários 
e locais disponíveis para cada um dos participantes. Existem al-
gumas possibilidades de comunicação assíncrona que permitem 
que as informações publicadas fiquem disponíveis para a visua-
lização e interação entre os elementos do grupo. Esta caracterís-
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tica favorece o surgimento de grupos de aprendizagem, onde os 
alunos tem o sentimento de pertencimento ao coletivo, mesmo 
estando sozinhos em frente aos seus computadores. Estes grupos 
propiciam conversas e debates que levam os estudantes a refletir 
sobre seus pontos de vista. Além disso, os professores e tutores 
podem intervir nos grupos, propondo debates, problemas e cená-
rios baseados na realidade, que se conectem com os conteúdos 
propostos, provocando discussões e soluções. (varshneya, 2017). 
De acordo com moran (2014), a colaboração durante o curso é 
de grande valia, pois reforça o conceito de pesquisa significativa e 
motiva os alunos a investigar além do senso comum.

De acordo com Behar (2009), a introdução do Ensino a Distância 
em disciplinas do ensino superior pressupõe uma nova arquitetu-
ra pedagógica constituída por quatro elementos principais: fun-
damentação do planejamento/proposta pedagógica; preparação 
do conteúdo, proposição de atividades; interações e procedimen-
tos de avaliação; definição de uma plataforma de EaD.

Segundo a autora, a fundamentação da proposta pedagógica deve 
considerar os objetivos da aprendizagem, a organização do tem-
po e do espaço, a expectativa da atuação dos participantes, bem 
como a definição dos direitos e deveres de cada agente (professor 
e/ou aluno). Cabe salientar que a adoção desta proposta pressu-
põe a modificação das competências dos agentes envolvidos em 
relação ao ensino presencial. Com relação ao papel do professor, 
este precisará acompanhar os alunos individualmente, pelas suas 
trajetórias pedagógicas, pela sua participação em eventos síncro-
nos e assíncronos e pela sua produção. As perguntas formuladas 
pelos discentes também são fundamentais para perceber as suas 
formas de construção do conhecimento. Com tal monitoramento 
individual, é possível trabalhar com as diferenças, valorizando a 
riqueza de um grupo heterogêneo de aprendizagem colabora-
tiva. Segundo Moran (2014), ocorre uma mudança na relação de 
espaço, tempo e comunicação com os alunos. O espaço de trocas 
se estende da sala de aula para o virtual. O tempo de enviar ou 
receber informações se amplia para qualquer dia da semana. O 
autor enfatiza que o papel do professor passa a ser o de gerente 
de pesquisa, de estimulador de busca, de coordenador dos resul-
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tados. É um papel de animação e coordenação muito mais flexí-
vel e constante, que exige muita atenção, sensibilidade, intuição e 
domínio tecnológico. Com relação ao discente, a principal modi-
ficação em sua competência é a necessidade de que ele precisa 
assumir o papel de sujeito no processo de sua aprendizagem. 
Segundo Lapa (2008), para que isso seja possível, o estudante ne-
cessita conhecer as novas ferramentas de tecnologia, informação 
e comunicação (tic´s), buscando uma apropriação crítica dessas 
ferramentas, passando a praticar uma aprendizagem ativa. Ou-
tra questão importante diz respeito à organização e planejamen-
to do estudo, de modo a preparar as condições necessárias para 
a aprendizagem e, também, a tirar o máximo de proveito das 
oportunidades disponibilizadas pela nova proposta de ensino. A 
autora enfatiza, por outro lado, a importância da disposição do 
estudante a aprender como aprender à distância.

Em relação ao conteúdo, os materiais instrucionais devem ser 
cuidadosamente planejados para que, a partir deles, seja possível 
construir conhecimento, desenvolver capacidades, competências 
e habilidades. Silva (2013) coloca que elaborar um material didá-
tico em EaD, baseado na construção do conhecimento, é uma 
tarefa desafiadora que envolve uma equipe multidisciplinar com 
capacidade de atuação. Segundo a autora, o material instrucional 
precisa ser desenvolvido de forma que o aluno perceba que, mais 
importante que o volume de informações, é a aprendizagem da 
elaboração e o uso das informações acumuladas. Isto exige o 
desenvolvimento de operações mentais que favorecem a autoa-
prendizagem, a autonomia e o estímulo de um sujeito reflexivo, 
capaz de um raciocínio crítico e criativo. Nesta fase, é de extrema 
importância o papel do designer instrucional. O desafio maior 
deste profissional é o de desafiar o aluno e colocar os assuntos 
em um contexto autêntico e realista de forma que os estudantes 
se sintam motivados a explorar e controlar seu próprio processo 
de aprendizagem (martens et al, 2007). Segundo Mattheus et al, 
2017, este objetivo é conseguido com o despertar da curiosidade, 
do aprofundamento do conhecimento, do incentivo ao compor-
tamento exploratório e analítico e do estímulo à autonomia. Para 
tanto, o designer precisa utilizar o conceito de empatia.
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Em relação aos aspectos tecnológicos, torna-se importante a de-
finição de uma Plataforma ou Ambiente Virtual de Aprendiza-
gem (ava). Denomina-se ava um ambiente coletivo que favorece 
a interação dos sujeitos participantes, sendo este um todo consti-
tuído pela plataforma e por todas as relações estabelecidas pelos 
sujeitos usuários, a partir do uso das ferramentas de interação, 
tendo como foco principal a aprendizagem. O ava é um espaço 
na Internet que permite ao professor uma forma de criar e dispo-
nibilizar conteúdos, monitorar a participação de seus alunos, bem 
como avaliar seus desempenhos. Além disso, o ambiente virtual 
de aprendizagem proporciona recursos de interação, como vide-
oconferências e fóruns de discussão, que permitem a formação 
de grupos de aprendizagem (dillenbourg, 2002).

O advento da Educação a Distância traz consigo novas possibili-
dades em termos de qualidade de aprendizado, flexibilidade de 
tempo para os estudantes, facilidade de acesso de qualquer lo-
cal com acesso à internet e disponibilidade de educação para 
locais onde antes não era possível um ensino muito específico 
e de qualidade. No entanto, a qualidade dos cursos à distância 
ainda é uma indagação que permanece e, a partir deste traba-
lho, procurar-se-á definir diretrizes para a implantação da EaD no 
ensino da ferramenta computacional AutoCad 2D, para que este 
apresente um padrão de qualidade equiparável ou superior ao de 
cursos presenciais.

3 MÉTODO
O modelo pedagógico foi desenvolvido com base no referencial 
teórico, bem como na Learning Pyramid, desenvolvida pelo Na-
tional Training Laboratories, Bethel, Maine. 

O estudo da pirâmide de aprendizagem sugere que 10% do con-
teúdo é aprendido quando o aluno lê, 20% quando escuta, 30% 
quando observa, 50% quando assiste algo (um filme, por exem-
plo), 70% quando debate e 95% quando o estudante precisa ex-
plicar e estruturar seu conhecimento. Esta pesquisa optou por uti-
lizar mais de um estímulo, permitindo uma postura mais ativa no 
processo de aprendizagem. Além disso, foi utilizada como base a 
teoria de Nonaka (2019), que afirma que o conhecimento ocorre 
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em um movimento constante e espiralado, e que o mesmo deve 
ser socializado, articulado, combinado para, então, internalizar-se, 
tornando-se parte da base do conhecimento de cada indivíduo. 
A Figura 1 mostra a estrutura do modelo pedagógico proposto.

Figura 1 – Estrutura do Modelo Pedagógico

A análise da Figura 1 permite observar que foram feitas três dife-
rentes propostas de aprendizado:

• textos explicativos com ilustrações, através de arquivos ge-
rados em formato pdf, com o intuito de facilitar seu acesso;

• atividades práticas a serem desenvolvidas, utilizando a fer-
ramenta computacional Autocad (disponível gratuitamente 
em versão estudantil). Em todas as atividades é proposto 
um exercício diferenciado, com o intuito de desafiar o usu-
ário a experimentar novas situações;

• soluções destas atividades, apresentadas em formato de ví-
deo, gerado a partir de capturas de tela do AutoCad.

Após acessar cada proposta de aprendizagem, o usuário precisa 
responder um questionário, visando verificar a construção de seu 
conhecimento. Cada questionário libera o avanço no curso, atra-
vés de um recurso de restrição.

A partir da definição do modelo pedagógico, foi desenvolvido o 
material instrucional, bem como a criação de atividades, intera-
ções e procedimentos de avaliação. Nesta etapa, foram levadas 
em consideração as observações do Design Instrucional propostas 
por Martens et al, 2007 e Mattheus et al, 2017, citadas no item 2.

O curso foi criado no ambiente virtual de aprendizagem moodle 
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ufrgs, por este apresentar algumas ferramentas que não são ofe-
recidas por outros ava´s. Além disso, este ambiente está sendo, 
constantemente, atualizado pelo Centro de Processamento de 
Dados da universidade com o apoio pedagógico da Secretária 
de Educação à Distância (sead/ufrgs). O curso desenvolvido no 
ava possui uma identidade visual própria e procurou-se criar uma 
interface clara, com design diferenciado e de fácil compreensão.

Desenvolvido o curso no ava, foi iniciado o processo de validação 
do modelo pedagógico para verificar sua adequação. Quatro gru-
pos de alunos de graduação de diferentes cursos de Engenharia, 
com variados perfis e sem conhecimento prévio de AutoCad, fo-
ram formados:

• Grupo 1: Estudantes voluntários, cursando o primeiro se-
mestre do curso de Engenharia. Foi definido que os alunos 
receberiam um atestado de participação, que poderiam 
contar como créditos complementares na graduação;

• Grupo 2: Estudantes do curso de Agronomia, cursando o 
primeiro semestre. Ficou estabelecido que seu desempe-
nho seria considerado como 10% da nota final da disciplina;

• Grupo 3: Estudantes matriculados na disciplina regular de 
Desenho Técnico Instrumentado, que cursavam Engenharia 
Mecânica ou Engenharia de Produção. Foi definido que o 
desempenho dos alunos no trabalho avaliativo, ao final do 
curso, representaria 15% da nota final da disciplina;

• Grupo 4: Estudantes matriculados na disciplina regular de 
Desenho Técnico Instrumentado, com interesse em cursar 
a disciplina antes do início do ano letivo de 2017, devido a 
incompatibilidade do horário da cadeira com estágio/outras 
disciplinas. Foi definido que o desempenho dos alunos no 
trabalho avaliativo, ao final do curso, representaria 15% da 
nota final da disciplina.

Durante a realização de cada curso, os estudantes foram monito-
rados pela equipe formada pelo professor e tutores para solução 
de problemas, dúvidas e para o controle do avanço dos alunos no 
curso de forma individual.

Após o encerramento do curso, os alunos realizaram um traba-
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lho avaliativo presencial para a verificação da construção de seu 
conhecimento. Este trabalho avaliativo era composto por duas 
partes: um questionário de múltipla escolha e um exercício prá-
tico utilizando o programa computacional. A avaliação prática foi 
proposta, principalmente, com o intuito de verificar o aprendi-
zado da impressão do desenho no papel. Além disso, os alunos 
responderam um questionário qualitativo anônimo, cujo objetivo 
era a realização de uma autoavaliação. 

O mesmo trabalho avaliativo foi realizado com alunos voluntá-
rios que aprenderam a ferramenta computacional de forma pre-
sencial. A partir destes dados, foi possível estabelecer uma com-
paração do desempenho entre os alunos que fizeram o curso à 
distância e os que aprenderam o programa computacional de 
forma presencial.

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A análise estatística dos dados obtidos foi realizada através da fer-
ramenta computacional ibm spss Statistics. Foi realizado um tes-
te não paramétrico de Kruskall-Wallis, complementado pelo teste 
de comparações múltiplas. Essa é uma análise de variância, pois 
faz a comparação de três ou mais grupos. A escolha de um teste 
não paramétrico deu-se em função das variáveis não apresenta-
rem distribuição normal e também pelo fato de existir heteroce-
dasticidade entre os grupos. O critério de decisão para os testes 
foi de nível de significância de 5%. A análise foi realizada através 
de histogramas, cujo parâmetro utilizado foi o desempenho dos 
alunos no trabalho avaliativo. Os histogramas foram divididos em 
faixas de desempenho para uma melhor visualização dos resulta-
dos e para efeitos de comparação.

4.1 Resultados do Grupo 1
A Figura 2 mostra um histograma, comparando os resultados dos 
alunos do Grupo 1 com os do Grupo Presencial. 

Analisando a Figura 2, observa-se que a maioria dos alunos do 
Grupo 1, aproximadamente 74%, tiveram uma distribuição aci-
ma da faixa 6-7, que é a média necessária para aprovação nas 
disciplinas da ufrgs. Entretanto, a comparação entre os dois gru-
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pos indica, de uma forma geral, que o grupo presencial teve um 
desempenho superior. Acredita-se que esta diferença esteja re-
lacionada ao aprendizado da impressão dos desenhos no papel 
(Plotagem). Os alunos da disciplina presencial puderam praticar a 
impressão de seus desenhos durante todo o semestre letivo, en-
quanto que os alunos do curso à distância realizaram apenas um 
exercício de Plotagem, que era a proposta do curso.

Figura 2 – Histograma comparativo Grupo 1 x Grupo Presencial – Avaliação 
Final

Desta forma, torna-se imprescindível a avaliação do desempenho 
dos alunos no trabalho avaliativo, considerando-se, em separa-
do, os resultados obtidos com a avaliação questionário e com o 
exercício prático de plotagem. As Figuras 3a e 3b apresentam os 
resultados de desempenho, separadamente, do questionário e 
do exercício prático dos dois grupos.

Figura 3 – Histogramas Comparativos Grupo 1 x Grupo Presencial (a) Avalia-
ção Questionário e (b) Avaliação Plotagem

           (a)                                                               (b)

Verifi ca-se que, de uma forma geral, a maioria dos alunos obte-
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ve um desempenho superior à faixa 6-7 em ambos os grupos 
na Avaliação Questionário (Figura 3a), sendo o desempenho do 
Grupo 1 superior ao dos alunos do curso presencial nas faixas 
6-7 e 9-10. Porém, ao analisar-se a Figura 3b, fi ca evidenciado 
que o desempenho dos alunos do Grupo 1 no exercício prático 
sobre impressão foi inferior, pois observa-se que 50% dos alunos 
fi caram abaixo da média 6. Esta constatação torna evidente a ne-
cessidade do oferecimento de um maior número de atividades 
práticas relacionadas ao quesito impressão no curso à distância. 
A partir dos resultados obtidos com o Grupo 1, optou-se por re-
alizar uma nova implementação do curso EaD, inserindo mais 
propostas práticas para a aprendizagem da plotagem.

4.2 Resultados do Grupo 2
Finalizado o curso e realizado o trabalho avaliativo, foi realizada 
uma avaliação estatística para verifi cação do desempenho des-
se novo grupo, denominado Grupo 2. A Figura 4 apresenta um 
histograma comparativo entre os Grupos 1 e 2, referentes ao seu 
desempenho na avaliação da plotagem.

Figura 4 – Histograma comparativo entre Grupos 2 e 1 – Avaliação de 
Plotagem

Observa-se que o Grupo 2 apresentou um melhor desempenho 
em relação ao Grupo 1, no qual 61% dos alunos obtiveram um 
desempenho acima da faixa 6-7, indicando uma provável efi cácia 
nas alterações realizadas no curso em relação à Plotagem.
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A Figura 5 procura estabelecer uma comparação de desempe-
nho entre o Grupo 2 e o Grupo Presencial.

Figura 5 – Histograma comparativo Grupo 2 x Grupo Presencial – Avaliação 
Final

A comparação entre os dois grupos indica que que o desempe-
nho do Grupo 2 permaneceu inferior ao do Grupo Presencial. 
Procurou-se elencar algumas questões que pudessem elucidar a 
continuidade desta diferença de desempenho. As análises reali-
zadas indicaram que:

Em ambos os cursos à distância, a evasão foi de, aproximadamen-
te, 40%. Esta taxa é considerada bastante elevada e denota uma 
falta de comprometimento dos alunos com o curso proposto. 
Esta constatação corrobora com a observação feita pelos tutores 
e professor no acompanhamento dos alunos ao longo dos cursos. 
A equipe constatou que os estudantes, de ambos os grupos, de-
monstraram uma falta de engajamento e de preparação frente a 
essa nova proposta de aprendizagem, bem como uma difi culda-
de de organização para realizá-lo dentro do prazo estabelecido.

O questionário auto avaliativo respondido pelo Grupo 2 corrobo-
ra estas observações, conforme se observa nos gráfi cos da Figura 
6. A avaliação das repostas do Grupo 2 indica que a maioria dos 
alunos (53%) não dedicou tempo sufi ciente para a realização do 
curso. Observa-se, também, que 47% dos estudantes não estabe-
leceu metas de curto prazo para sua realização. 
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Figura 6 – Resultados do Grupo 2 – Questionário Qualitativo 

Além disso, constata-se que apenas uma ínfima parcela dos alu-
nos utilizou o fórum geral para o compartilhamento de dificulda-
des (6%). Percebe-se, também, que 53% dos participantes não 
pesquisou material suplementar para qualificação de sua apren-
dizagem. Este comportamento explicita, em geral, uma falta de 
preparo do grupo para a realização de um curso à distância, o 
que, provavelmente, vem a contribuir para um aproveitamento 
inferior às potencialidades dessa proposta de aprendizagem. Esta 
constatação corrobora a afirmação de Lapa (2008) de que, para o 
sucesso de um curso EaD, o aluno precisa modificar sua compe-
tência, assumindo o papel de sujeito no processo de sua aprendi-
zagem. A avaliação dos Grupos 1 e 2 indicou a necessidade de 
dar um suporte aos alunos, para que os mesmos compreendes-
sem melhor como realizar um curso EaD. Acreditou-se que essa 
assistência teria um reflexo direto no desempenho dos estudan-
tes. Optou-se, então, por efetuar mais uma implementação do 
curso com um grupo novo de alunos. Esse grupo recebeu a deno-
minação de Grupo 3.

4.3 Resultados do Grupo 3
A alternativa encontrada pela equipe de professor e tutores para 
tentar alterar o comportamento dos alunos foi a disponibilização 
de um tutorial, que foi denominado “Manual do Cadinho”, para 
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os alunos que fariam o próximo curso. Esse manual foi escrito, to-
mando-se por base as diretrizes sugeridas por Silva (2013), procu-
rando, inicialmente, ressaltar o papel do aluno na aprendizagem 
em um curso à distância. Buscou-se, também, oferecer sugestões 
que enfatizassem a organização para o estudo, a importância de 
uma aprendizagem ativa e a relevância da comunicação com os 
professores e tutores, bem como entre os participantes do cur-
so, através das alternativas disponibilizadas: Fórum e Mensagens 
dentro do ava. Este material foi disponibilizado aos alunos através 
do ava antes do início do curso.

Finalizado o curso e o trabalho avaliativo pelo Grupo 3, foi reali-
zada uma nova avaliação estatística para verifi cação de seu de-
sempenho. A Figura 7 mostra um histograma da Avaliação Fi-
nal deste grupo, procurando estabelecer um comparativo com o 
Grupo Presencial.

Figura 7 – Histograma comparativo Grupo 3 x Grupo Presencial – Avaliação 
Final

Os resultados indicam um aumento no desempenho total desse 
grupo em relação aos grupos anteriores, onde é possível perce-
ber que quase a totalidade dos alunos se encontram acima da 
faixa 6-7 (96,7%). Além disso, observa-se que a maioria dos alunos 
(56,7%) fi cou na faixa 8-9, praticamente o mesmo percentual que 
os alunos do Grupo Presencial. A partir da inclusão do “Manual do 
Cadinho”, foi inserida, no questionário auto avaliativo, uma per-
gunta relacionada à importância desse tutorial como orientação 
para a realização de um curso a distância. O gráfi co da Figura 8 
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mostra os resultados da avaliação realizada pelos alunos.

Figura 8 – Importância do tutorial na preparação dos alunos

A análise do gráfi co indica que 58% dos alunos achou importan-
te a inserção do material instrucional do tutorial na preparação 
para a realização de um curso à distância. As respostas sugerem 
a importância do manual desenvolvido, mostrando que os alu-
nos consideraram necessária a indicação de diretrizes antes de 
iniciarem um curso EaD. O grupo de tutores e professor observou 
uma mudança de atitude dos estudantes em relação ao curso, 
apresentando um maior comprometimento e organização para 
realizá-lo. Acredita-se que as alterações realizadas no curso, bem 
como a introdução do tutorial tenham contribuído signifi cativa-
mente no aumento do desempenho dos alunos neste grupo. A 
taxa de evasão permaneceu inalterada, indicando que o tutorial 
não infl uenciou na desistência do curso durante sua realização.

Ao longo da implementação do curso constatou-se, em todos 
os grupos, uma baixa taxa de comunicação entre seus membros 
através do Fórum e de Mensagens no ava. Esta constatação pode 
ser comprovada pela resposta do grupo no questionário auto ava-
liativo sobre o compartilhamento de suas difi culdades e desco-
bertas com os colegas, através do Fórum Geral, como pode ser 
visualizado na Figura 9. Segundo Moran (2014), conforme item 2 
deste capítulo, a colaboração durante o curso é muito importan-
te, pois amplia o conceito de pesquisa signifi cativa, estimulando 
os alunos a serem pesquisadores e não apenas executores de ta-
refas, sendo motivados a investigar além do senso comum, con-
forme visto no item 2 deste capítulo.
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Figura 9 – Compartilhamento de informações com o grupo 

Diante desta perspectiva, o grupo de pesquisa optou por realizar 
uma nova implementação, denominada Grupo 4, inserindo uma 
nova forma de comunicação entre os participantes do curso e 
destes com a equipe de pesquisa. Criou-se um canal de comuni-
cação através de um grupo privado em um aplicativo para smar-
tphones, que permite a troca de mensagens de texto instantane-
amente, além de vídeos, fotos e áudios, utilizando uma conexão 
via internet. A escolha foi pelo aplicativo Whatsapp, em função 
de ser de fácil acesso e de amplo domínio dos alunos. 

4.4 Resultados do Grupo 4
Concluído o curso e o trabalho avaliativo, foi realizada uma ava-
liação estatística para verifi cação do desempenho do Grupo 4. A 
Figura 10 procura estabelecer uma comparação do desempenho 
deste grupo com o Grupo Presencial.

Figura 10 – Histograma comparativo  Grupo 4 x Grupo Presencial – Avaliação Final
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A análise da Figura 10 permite constatar que 95% dos alunos 
do Grupo 4 tiveram um desempenho superior à faixa 6-7 e que 
25% dos estudantes se encontram com um desempenho na faixa 
9-10. A comparação entre os grupos permite observar um de-
sempenho bastante similar entre ambos.

A comparação dos dados estatísticos obtidos pelo Grupo 4 e o 
Grupo Presencial, podem ser visualizadas no Quadro 1.

Quadro 1 – Dados estatísticos do Grupo 4 e Grupo Presencial

O Quadro 1 evidencia que a média final do Grupo 4 foi de 8,18, 
enquanto que a do Grupo Presencial foi de 8,34, valores bastante 
próximos e elevados. Já o desvio padrão foi de 1,09 no Grupo 4 
e de 0,87 no Grupo Presencial, valores relativamente baixos, indi-
cando que as notas estão centradas ao longo da média. Conse-
quentemente, sendo a média elevada, os dados demonstram um 
bom desempenho de ambos os grupos, o que evidencia o apri-
moramento do curso à distância, a partir das diversas implemen-
tações e, portanto, sua adequação para o ensino da ferramenta 
computacional AutoCad 2D.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa desenvolveu um modelo pedagógico, utilizado 
para a criação de um curso à distância, cuja finalidade era o ensi-
no da ferramenta computacional AutoCad 2D, utilizada por pro-
fissionais das áreas de engenharia, arquitetura e design para a 
representação de seus projetos. Foram realizadas quatro imple-
mentações desse curso, com grupos diferentes de alunos, para a 
verificação de sua adequação. A cada implementação, foram re-
alizadas alterações no curso para sua melhoria.  As análises esta-



127

tísticas realizadas demonstraram que o desempenho dos alunos 
que realizaram a última versão proposta foi bastante satisfatório, 
sendo equiparada ao desempenho dos estudantes que aprende-
ram a ferramenta de forma presencial. Esses resultados indicam 
a adequação do curso para o ensino do programa computacional 
AutoCad 2D à distância. Torna-se importante salientar a impor-
tância do papel do designer instrucional como parte integrante 
da equipe de pesquisa, pois cabe a ele buscar auxiliar a promover 
uma comunicação adequada, já que seu objetivo precisa estar 
centrado em diferentes práticas, como: analisar o que se tem e 
como fazer para construir uma metodologia ideal para atender 
o público previsto e trabalhar com a tessitura da linguagem de 
modo a envolver, motivar e desafiar o aluno, por meio de uma 
metodologia contemporânea, interativa. Para tanto, este profis-
sional requer uma formação múltipla para uma atuação interdis-
ciplinar em trabalho de equipe multidisciplinar na proposta de 
construção significativa do conhecimento a fim de potencializar 
o desenvolvimento da competência do indivíduo.
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Capítulo 7
A percepção dos educadores no uso da 
tecnologia atual de realidade virtual no 

ensino de design de interiores
Cauê Duarte Costa e Underléa Miotto Bruscato

RESUMO
As tecnologias de Realidade Virtual (rv) ficaram muito em voga 
nos últimos anos. Os motivos principais para este “renascimento” 
da rv foram a popularização dos smartphones com potencial 
gráfico cada vez maior e a criação de dispositivos de visualização 
(os headsets) extremamente baratos, como o Google Cardboard. 
Um dos principais potenciais de uso é no ensino de Design de 
Interiores e Arquitetura, uma vez que os modelos tridimensionais 
já utilizados permitem, com a rv, novas formas de visualização 
e interação, avaliação de projeto e simulações computacionais. 
O objetivo deste capítulo é investigar como os docentes em ar-
quitetura e design de interiores percebem as possibilidades de 
utilização da tecnologia atual de rv em sala de aula. Através de 
entrevistas, o questionário abordou tecnologias de modelagem 
digital tridimensional utilizadas em sala de aula pelos alunos, o 
conhecimento atual dos docentes sobre rv, as perspectivas que 
os professores têm para utilização desta tecnologia no futuro, 
dentre outras questões. A partir da análise de conteúdo, foi possí-
vel depreender que há uma ótima perspectiva de uso no ensino 
de design de interiores, porém a falta de conhecimento de como 
utilizar faz com que não seja empregada. Além disso, foi possível 
identificar que o processo atual de projetação com modelos tri-
dimensionais digitais permite com facilidade a conexão com rv 
e 360rv. 
Palavras-chave: realidade virtual, design de interiores, arquitetura, educação

1 INTRODUÇÃO

1.1 Realidade Virtual (rv), Realidade Aumentada (ra) e 360rv

As definições mais recentes de rv se dividem em três: pelo obje-
tivo, pela funcionalidade ou pela tecnologia. Do ponto de vista do 
objetivo, a rv deve permitir que o usuário tenha uma experiência 
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em um ambiente virtual. Do ponto de vista da funcionalidade, a 
rv deveria alterar a percepção de lugar, tempo ou interação. Fi-
nalmente, pela tecnologia a rv utiliza computadores e interfaces 
computacionais para simular um mundo virtual. Neste mundo, os 
modelos e entidades tridimensionais interagem em tempo real 
com o usuário (fuchs, 2017). A partir principalmente desta última 
definição, atualmente pode-se depreender que, em essência, são 
necessários três fatores para a existência e utilização da rv: usuá-
rio, interfaces tecnológicas e ambiente virtual. 

Na Realidade Aumentada (ra), os objetos virtuais não estão ‘con-
tidos’ no mundo virtual, e sim ‘trazidos’ para o ambiente real, de 
forma que o usuário possa interagir com essas entidades virtuais 
enquanto ainda está ancorado no mundo real. As três princi-
pais características que um sistema ar deve ter são: combinar 
real e virtual, ser interativo em tempo real e ser registrado em 3D 
(azuma, 1997). 

Nos últimos anos, se utilizou a expressão rv para qualquer tec-
nologia que utilizasse headsets. Uma forma específica de utili-
zação destes é para “apresentação de imagens panorâmicas em 
realidade virtual 360º interativa” (traduzido de virtual reality 360 
interactive panorama image presentations, visto em see; cheok, 
2014), a chamada 360rv. Ela pode ser definida como a reprodu-
ção de imagens panorâmicas esféricas de mundos reais ou vir-
tuais, permitindo como interação poder olhar para todos os lados 
da imagem, mas não permitindo ‘caminhar’ neste ambiente vir-
tual. Esta captura de imagens e vídeos pode ser feita tanto por 
câmeras próprias para a produção de imagens 360º como produ-
zindo renderizações através de computação gráfica.

1.2 Tecnologias de Headsets

Headsets são dispositivos de interface que isolam o usuário do 
mundo real, permitindo uma experiência de rv muito mais imersiva 
(cardoso et al., 2016). Consiste em duas pequenas telas/projeções 
(uma para cada olho) e lentes que permitem que as telas sejam 
vistas muito próximas aos olhos, preenchendo todo campo visual 
(lavalle, 2017) e bloqueando o mundo real do usuário (cardoso et 
al., 2016). Os headsets podem ser divididos entre os que utilizam 
smartphones e os que utilizam computadores/videogames. 
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Em 2014, o Google lançou o headset para smartphones Google 
Cardboard. Criado para estimular a criação de aplicativos e ex-
periências de rv (cardoso et al., 2016), o dispositivo é acessível, 
de baixo custo, de fácil montagem e portátil (yoo; parker, 2015). 
Além disso, é leve, funciona sem cabos e pode ser usado com a 
maioria dos smartphones. O funcionamento é basicamente da 
mesma forma que os outros headsets: o smartphone é ligado e 
o aplicativo em rv é inicializado; após, é inserido dentro do Goo-
gle Cardboard, que já possui as lentes que farão a conversão visu-
al e permitirão que a experiência em rv seja aproveitada.

2.3 Modelagem Tridimensional para Design de Interiores e 
Arquitetura
Com a popularização dos computadores e dos programas de mo-
delagem tridimensional no design de interiores e na arquitetu-
ra, a criação de modelos tridimensionais virtuais é feita de forma 
simples e rápida, de forma que se tornou uma estratégia comum 
entre alunos para apresentação e visualização de projetos (zainu-
din; ain; bachek, 2015). Sistemas computacionais como cad (do 
inglês computer aided design) e bim (do inglês building informa-
tion modelling) se popularizaram no meio, através de softwares 
como Autocad, SketchUp, Promob, 3DsMax, Archicad e Revit.

No sistema bim, o modelo tridimensional contém o projeto do 
qual serão tiradas as informações para sua construção. Utilizando 
um modelo único, todos os projetos podem ser feitos e coordena-
dos ao mesmo tempo, sem que haja perda de informações Além 
disso, o sistema permite uma modelagem paramétrica, ou seja, 
os objetos não são representações que possuem medidas fixas 
e engessadas, e sim representações que respondem a regras e 
parâmetros que podem ser alterados (eastman et al., 2011). 

Já o SketchUp é um programa de modelagem tridimensional po-
ligonal, voltado originalmente para o campo da arquitetura, mas 
que se popularizou e chegou a áreas como o design de interiores. 
O software é notadamente de fácil utilização e extremamente in-
tuitivo, de forma que atende tanto estudantes recém-iniciados em 
design e arquitetura como os mais experientes (cline, 2014; khiati, 
2011). Além disso, é fácil de modelar e possui modelos de mobi-
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liário e texturas disponíveis na internet para testes, assim como 
plug-ins que trazem o fotorrealismo de forma bastante acessível. 

Portanto, softwares de modelagem tridimensional voltados para 
o Design de Interiores permitem tanto criar alternativas de pro-
jeto como o próprio projeto em si. A rv pode aumentar a ver-
satilidade destes modelos, possibilitando ambientes imersivos, 
passeios virtuais e visualização próxima à realidade, facilitando 
a compreensão do espaço (de freitas; ruschel, 2011). Uma das 
maneiras mais simples e baratas de ter esses modelos digitais 
disponíveis é através de dispositivos móveis, como smartphones 
(andrade; assis; brochardt, 2015). Existe uma grande variedade 
de aplicativos e serviços que fazem a conversão do modelo tridi-
mensional para a visualização em rv nos smartphones, como o 
BimX (utilizado junto ao Archicad), o Kubity (utilizado com Revit 
e Sketchup) e o RoundMe (utilizado com imagem 360).

1.4 Ensino e Educação em Design de interiores e rv

Freire (1996) aponta que ensino e educação não se tratam de 
“transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
própria produção ou construção.” Os discentes são parte funda-
mental da construção do processo de aprendizado, uma vez que 
eles são responsáveis pelas experiências significativas junto aos 
alunos (vaikla-poldma, 2003). Carsalade (1997, p. 9-11) indica que 
o construtivismo, como prática pedagógica em arquitetura, é “um 
processo pessoal de construção de conhecimentos”, e que “o en-
sino de projeto é um processo educacional amplo, não um mero 
repasse de técnicas ou informações”; esta afirmação pode tam-
bém ser aplicada ao Design de Interiores.

Ponzio e Piardi (2017) identificam as etapas de uma disciplina 
de projeto design de interiores da seguinte forma: pesquisa, pla-
nejamento, desenvolvimento de conceito e projetação. A cada 
decisão projetual do aluno são “produzidos feedbacks, loops e 
articulações que propiciam a mudança das ideias iniciais”, de for-
ma que o aluno adquire o senso crítico sobre o problema/solução 
que está apresentando (vaikla-poldma, 2003); ao projetar, o aluno 
já está refletindo sobre este resultado e questionando imediata-
mente a ação inicial, a chamada “reflexão-na-ação” (schon, 2000). 
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O aluno é então atendido pelo professor através dos “assessora-
mentos”, que são as técnicas que o professor conversa, estimula e 
provoca o aluno sobre as suas ações projetuais.

A tridimensionalidade sempre foi uma estratégia recorrente em 
projetos de design de interiores. Gropius (1970) observa que a 
concepção e entendimento tridimensional de um espaço é o bá-
sico do ensino arquitetônico e de design. Esta concepção me-
lhora a compreensão da arquitetura, do processo construtivo e 
da capacidade de visualização espacial (andrade, 2007). A visu-
alização do projeto através de imagens perspectivadas facilitam 
o entendimento dos interiores, de forma que ao utilizar modelos 
tridimensionais digitais no processo de projetual e de assessora-
mento, as decisões e conversas professor-aluno são facilitadas.

Diversos estudos mostraram as possibilidades que a rv tem na 
educação nos últimos anos (pantelidis, 2009; fabola; miller, 2016; 
tori, 2017). A rv permite ao aluno interação com os ambientes 
virtuais, reduzindo a distância entre aluno e conteúdo (tori, 2017). 
Porém, a rv não é apropriada para todo e qualquer cenário de 
uso (pantelidis, 1996; 2009). A literatura apresenta considerações 
de usos da rv na educação e ensino (quadro 1).

Quadro 1 – Consideração de usos da rv na educação e ensino

Usar quando

• Uma simulação pode ser utilizada;
• Ensinar ou treinar usando o real é perigoso, impossível, inconveniente ou difícil;
• Um modelo de ambiente puder ensinar ou treinar, assim como a realidade;
• Interagir com um modelo é tão ou mais motivador que interagir com o real;
• Viagens, custos e / ou logística de reunir uma turma para treinamento se tornar uma 

alternativa atraente;
• Dividir experiências em grupo em um ambiente compartilhado é importante;
• A experiência de criar um ambiente ou modelo é importante para o objetivo de 

aprendizagem;
• A visualização da informação é necessária, manipulando e reorganizando informa-

ções, usando símbolos gráficos, para que seja mais fácil de entender que uma situa-
ção de treinamento precisa ser real;

• For necessário tornar perceptível o imperceptível;
• Desenvolver ambientes participativos e atividades que só podem existir em ambientes 

virtuais;
• Ensinar tarefas envolvendo destreza manual ou movimentos físicos;
• For essencial tornar a aprendizagem mais interessante e divertida;
• Necessitar dar a pessoas com deficiência a oportunidade de fazer experimentos e 

atividades que não podem fazer de outra forma;
• Os erros cometidos pelo aluno ou estagiário usando o real podem ser devastadores e/

ou desmoralizantes para o discente, prejudiciais ao meio ambiente, capazes de cau-
sar danos involuntários à propriedade, e capazes de causar danos ao equipamento.

CONTINUA
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Não usar quando

• Não houver substituto à altura da realidade;
• A interação com humanos reais for necessária;
• O uso do ambiente virtual puder ser prejudicial física ou emocionalmente;
• O uso do ambiente virtual for tão convincente que usuários podem confundir com a 

realidade;
• O uso for muito caro, não justificando a utilização considerando os resultados educa-

cionais esperados.

Fonte – Pantelidis (1996, 2009) (tradução do autor).

A teoria construtivista tem uma forte correlação com a utilização 
da rv na educação (meggs, greer, collins, 2012). O professor se 
aproxima do aluno e os alunos desenvolvem trabalhos mais co-
laborativos (tori, 2017). Tanto a tecnologia de rv como o ensino 
em Design de Interiores permitem, portanto, uma abordagem 
construtivista de ensino, onde se conclui que a utilização da rv 
pode trazer resultados interessantes nas disciplinas projetuais de 
Design de Interiores. 

2 CONSIDERAÇÕES E OBJETIVOS
Na prática, o ensino em projeto de design de interiores ainda não 
se utiliza da rv como uma tecnologia agregadora de conheci-
mento, mesmo com as possibilidades de baixo custo, fácil aces-
sibilidade e modelagens tridimensionais já no processo projetual 
dos alunos. Se faz necessário, portanto, compreender como a tec-
nologia pode ser utilizada em sala de aula. 

Dado o exposto, a presente pesquisa visou identificar o poten-
cial da utilização de rv de no ensino de projeto de design de 
interiores. Como parte de uma pesquisa de mestrado maior, este 
capítulo abrange a investigação junto a docentes de projeto de 
design de interiores suas percepções sobre a rv, as etapas que 
eles entendem que a tecnologia poderia ser utilizada e as dificul-
dades que eles identificam que os alunos enfrentam.

3 METODOLOGIA
A pesquisa de mestrado que deu origem a este capítulo é apli-
cada, qualitativa e exploratória, uma vez que visou trazer uma 
“maior familiaridade com o problema” (prodanov; freitas, 2013, 
p. 127). Dividida em quatro etapas (Contextualização e plane-
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jamento, Entrevistas, Seminário, Análise e Interpretação de da-
dos), este capítulo corresponde a etapa Entrevistas com docen-
tes de design de interiores. Nela, professores de disciplinas de 
projeto de design de interiores foram entrevistados face a face, 
com o objetivo de compreender o entendimento deles sobre rv 
e seus possíveis usos no ensino.

Foram contatados professores que ministraram disciplinas de 
projeto em cursos de design de interiores de Porto Alegre, como 
Centro Universitário Metodista (ipa), Laureate Internacional Uni-
versities (uniritter) e Faculdade de Desenvolvimento do Rio Gran-
de do Sul (fadergs). Alguns também ministravam aulas nos cur-
sos da Universidade Luterana do Brasil (ulbra) e na Universidade 
de Caxias do Sul (ucs). No total, foram feitas oito entrevistas até se 
aproximar da saturação.

4 RESULTADOS E ANÁLISES DAS ENTREVISTAS
A partir das perguntas propostas pelo autor e das respostas dadas 
pelos entrevistados, foi possível transcrever todas as conversas, fa-
zer a pré-análise a partir da leitura flutuante e posteriormente es-
tabelecer as categorias para análise do conteúdo das entrevistas 
conforme o quadro a seguir:

Quadro 2 - Categorização dos dados obtidos.

Perguntas utilizadas Exemplos de respostas Categorização

O que você entende por rv?
Já utilizou algum headset 
(óculos) de rv? Se sim, comente a 
experiência.
Para ti qual é a maior 
potencialidade que uma 
experiência em rv pode 
proporcionar?

“Eu, como indivíduo, conseguir me 
inserir num outro espaço que não 
é exatamente o que eu ocupo” 
(entrevistado 3).
“Talvez seja a sensibilização, o 
que a pessoa consegue sentir” 
(entrevistado 4).

Entendimento 
e experiências 
com rv

Como é a metodologia/ “passo 
a passo” no ensino de processo 
de projeto na disciplina? Discorra 
sobre o assunto.
Como se dá na prática o processo 
de assessoramento e avaliação de 
projetos de di?

“Se abordava a parte teórica da 
disciplina, se faziam exercícios 
intermediários e lá no final (...) 
o projeto de uma sala de estar 
de meia idade, por exemplo” 
(entrevistado 8).
“O assessoramento é normal. Eles 
chegam, trazem impresso (que é o 
que peço) ou às vezes trazem no 
computador” (entrevistado 1).

Processo de 
ensino de 
projeto de 
design de 
interiores

CONTINUA
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Quais as maiores dificuldades 
dos alunos durante a disciplina 
(pergunta recorrente nas 
entrevistas mesmo fora do 
protocolo)?

“Uma questão é referência, o 
background da pessoa; às vezes é 
a questão do tempo que necessita 
pra um projeto” (entrevistado 2)
“Eu tenho alunos que tem 
muita dificuldade de entender 
representação em épura” 
(entrevistado 8).

Dificuldades 
dos alunos no 
processo de 
projeto

Que práticas e softwares os 
alunos normalmente utilizam para 
avaliação e assessoramento?
Os alunos apresentam o 
modelo virtual nas etapas de 
assessoramento e avaliação do 
projeto? Em que fase?
Os conceitos de fotorrealismo/
simulação de realidade são de 
alguma forma importante durante 
o processo de projeto?

“Nesse primeiro assessoramento 
ele costuma ser impresso, e ao 
longo do semestre o aluno acaba 
largando isso; volta e meia vem 
um iPad, um computador, mas tem 
uns assessoramentos por exemplo 
que eu me nego, literalmente. 
Por exemplo: no computador 
não tem como tu rabiscar por 
cima, desenvolver ali, daí está no 
computador...” (entrevistado 5).

Tecnologias 
de modelagem 
no ensino de 
projeto de 
design de 
interiores

Você acredita que a rv pode ser 
utilizado no ensino de di? Em qual 
etapa do ensino de projeto você 
acredita que ela seria mais eficaz?
Que barreiras você acredita existir 
para a utilização da rv em sala de 
aula? Se estas barreiras fossem 
quebradas, que ganhos teria o 
ensino?
Acredita que teria ganhos 
relacionado a compreensão entre 
os envolvidos no projeto?

 “Eu acho que um pouco os 
professores ainda não sabem 
como implantar” (entrevistado 8).
“Ajudando na compreensão, com 
certeza. Tudo que vier a mais, é 
muito bem-vindo. Toda forma de 
informação que vier a mais é bem-
vinda” (entrevistado 4).

rv como 
ferramenta 
no ensino de 
design de 
interiores

Fonte: desenvolvido pelo autor (2019)

4.1 Entendimento e experiências com rv

Os entrevistados invariavelmente identificam pelo menos dois 
dos elementos necessários para rv (usuário, interfaces tecnológi-
cas ou ambiente virtual) quando perguntados o que entendem 
sobre o assunto. O entrevistado 2 indica que é uma “forma de re-
presentação virtual no computador, pelos meios digitais, do nos-
so espaço construído”, indicando a presença da interface compu-
tacional e do ambiente virtual. O entrevistado 1 indica a presença 
do usuário ao dizer que entende a rv como “simulações da rea-
lidade, simulação de algum ambiente interno e externo, e que 
tenha uma relação ali entre quem está visualizando e o objeto.” 

Muitos acabaram trazendo o design de interiores para suas res-
postas. O entrevistado 4 fala em “uma ferramenta cada vez mais 
presente para nos possibilitar novas criações; os alunos poderem 
vivenciar, experimentar e desenvolver a partir do que eles estão já 
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conseguindo visualizar”. O entrevistado 8 já fala em “demonstrar 
um projeto meu para o cliente na hora, em 3D e o fazer visuali-
zar”. Outros entrevistados também comentam sobre uma possi-
bilidade de entender um espaço antes de ser utilizado, como os 
entrevistados 3 e 7. 

Dos oito entrevistados, três ainda não haviam tido experiência 
com headsets de rv (entrevistados 3, 4 e 8). Os entrevistados 1 
e 5 tiveram experiências profissionais extra-classe, 2 e 7 experiên-
cias em sala de aula e o entrevistado 6 em congresso. Além disso, 
o entrevistado 2 também teve experiência como lazer. As opini-
ões foram diversas, com comentários de “uma coisa bem ruim (...), 
bem tosca” (entrevistado 1) até “poder perceber o espaço que os 
alunos estavam propondo” (entrevistado 2).

A potencialidade de uso da rv foi vislumbrada de diversas formas, 
com as respostas invariavelmente abrangendo o campo de de-
sign de interiores e arquitetura. Os entrevistados 1, 5, 7 e 8 iden-
tificaram um potencial muito grande de uso em apresentações 
para clientes e usuários finais. O entrevistado 1 comenta que “as 
pessoas comuns, que não estudam e nem praticam interiores e 
arquitetura têm muitas dificuldades de entender um modelo 3D, 
um render. (...) Muita gente não visualiza o espaço.” Para estes, 
portanto, a rv é um complemento de representação gráfica que 
possa auxiliar a comunicação projetista-usuário. Já os entrevista-
dos 3, 4 e 6 falam principalmente de sensações que a rv pode 
proporcionar ao usuário. 

4.2 Processo de ensino de projeto de design de interiores
A segunda categorização feita foi com o objetivo de entender 
o processo do ensino de projeto de design de interiores pelos 
professores. Todos os professores indicaram um processo relativa-
mente similar durante o semestre. Invariavelmente, o semestre se 
inicia em “elementos teóricos” (entrevistado 3), que “envolve um 
pouco mais de conteúdo (...) que a gente trabalha conceitos e de-
finições” (entrevistado 1). A etapa posterior envolve a criação de 
um moodboard (entrevistados 3, 4, 7 e 8). A seguir, se inicia pe-
los alunos a etapa de lançamento de projeto propriamente dita, 
assessoramentos e apresentação. Apesar de alguns entrevistados 
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visualizarem a concepção tridimensional como uma segunda 
etapa no processo de projeto (entrevistado 2 e 7), alguns docen-
tes (como o entrevistado 5) já tentam introduzir uma concepção 
tridimensional do projeto desde o início do processo, de forma 
que “eles demonstrem de maneira tridimensional a transforma-
ção entre diretrizes, conceituação, como isso tá aparecendo”. Este 
processo de projeto-assessoramento-apresentação se dá até o 
fim do semestre, com a evolução do projeto e especificidades 
como detalhamentos em geral e especificação de materiais.

Segundo os entrevistados, os alunos se utilizam de material im-
presso e material virtual no computador pessoal para assessora-
mentos. Alguns dos professores exigem o material impresso, pois 
“no impresso eu posso riscar” (entrevistado 1), “já consigo (ver) 
como que está essa questão de graficação” (entrevistado 2), “ava-
lio essa questão do aluno dominar essa questão de penas” (en-
trevistado 7). Citando diretamente Schön (2000), o entrevistado 
1 explica que a discussão com o aluno remete “àquela prática da 
reflexão-na-ação: o cara à medida que vai fazendo, vai pensando”. 
A utilização do computador pessoal é comentada por alguns dos 
professores. O entrevistado 2 indica que, mesmo pedindo pela 
utilização do material impresso, os alunos “tem uma tendência 
em mostrar tudo na tela do computador”. 

4.3 Dificuldades dos alunos no processo de projeto
Mesmo não estando originalmente no protocolo de pesquisa 
como uma pergunta individual, a entrevista semiestruturada per-
mitiu abordar junto aos professores as dificuldades dos alunos, 
tema recorrente ao falar sobre o processo de projeto. A dificuldade 
apresentada pelos alunos mais citada é da ordem de representa-
ção gráfica (entrevistados 1, 2, 3 e 7). Associado a representação, 
está a dificuldade de expressão das ideias (entrevistado 1, 3 e 5).

Uma dificuldade identificada pelo entrevistado 4 já faz referência 
a utilização da rv, explicando que ela poderia auxiliar no proces-
so, uma vez que os alunos “tem problema de visualizar em três 
dimensões” e que com essa utilização tridimensional o aluno con-
segue visualizar e “ligar todas as partes das sensações”. Essa difi-
culdade aparece também citada pelo entrevistado 7, ao dizer que 
os alunos “preferem primeiro fazer a planta pra depois modelar”. 
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4.4 Tecnologias de modelagem no ensino de projeto de design 
de interiores
Todos os entrevistados identificaram a utilização do modelo tri-
dimensional no processo de projeto dos discentes, seja para uso 
próprio, seja durante assessoramentos. Destes, cinco (1, 3, 6, 7, 
8) comentaram que o modelo aparece principalmente a partir 
de uma etapa intermediária no semestre. Isso ocorre, pois, como 
dito pelo entrevistado 3, “a primeira metade é teoria, e depois 
aplicar a teoria na prática projetual”. Os softwares de modela-
gem utilizados são principalmente o SketchUp (segundo todos 
entrevistados) e Promob (citado por 2, 3 e 5). Na etapa projetu-
al propriamente dita, a maioria dos professores identifica que o 
“lançamento inicial costuma ser ainda no 2D, planta baixa” (en-
trevistado 8); é a partir deste lançamento e zoneamento que o 
projeto é modelado tridimensionalmente no computador. 

A modelagem traz, segundo os professores, diversas vantagens 
neste contexto educacional, principalmente na utilização do Ske-
tchUp. Algumas respostas indicam que os alunos “tendem a fazer 
maquetes eletrônicas pra conseguir testar as suas ideias” (entre-
vistado 6), e que o modelo “é bem bom de olhar junto no com-
putador” (entrevistado 2), “a possibilidade de estar enxergando 
o projeto de diversos ângulos facilita projetar” (entrevistado 5), 
“ajuda o aluno a perceber que o espaço é tridimensional” (en-
trevistado 7). O entrevistado 8 resume, indicando que “quando 
eles estão desenhando o corte 2D e estão modelando, eles con-
seguem entender (...) a conexão das formas de uma maneira me-
lhor” (entrevistado 8).

Com esses modelos, os alunos partem para criação de vistas e 
imagens. Questionados quanto aos conceitos de fotorrealismo e 
simulação da realidade, os entrevistados tem percepções diferen-
tes. Enquanto o entrevistado 7 comenta que “pro professor pode 
auxiliar um pouco na visualização”, os entrevistados 1 e 5 enten-
dem que são conceitos importantes no processo, seja como apre-
sentação, seja como percepção mais realista de como os materiais 
estão apresentados. Outros docentes entendem que estes concei-
tos não são tão importantes no processo, e sim a busca por uma 
concepção formal e por uma capacidade de abstração do aluno. 
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4.5 rv como ferramenta no ensino de design de interiores
Para efeitos das respostas dos docentes, as etapas dentro do pro-
cesso de projeto em sala de aula serão divididas em inicial, que 
é o momento de pesquisa antes de iniciar o projeto, equivalente 
às etapas pesquisa, planejamento e desenvolvimento de conceito 
de Ponzio e Piardi (2017); intermediária, a partir do lançamento 
do partido do projeto e desenvolvimento do mesmo e equivalen-
te à etapa de projetação (ponzio; piardi, 2017); e final, que seria 
uma etapa de desfecho da projetação, compreendendo momen-
tos de entrega e produção de renderizações. O entrevistado 4 en-
tende que na etapa inicial não seria interessante de usar a rv ao 
dizer que “no início ela não ajuda, ela atrapalha. (...) essa primeira 
etapa é de pesquisa, de repertório. Porém, três professores (2, 5 
e 6) já vislumbram que poderia ser usada desde nesta fase de 
projeto, principalmente para visualização do espaço de interiores 
que sofrerá a interferência projetual. 

Apesar de todos os entrevistados identificarem que a rv tenha 
um grande potencial de utilização na etapa final, apenas um (3) 
entendeu que teria uma utilização restrita a este momento. Me-
tade dos professores (1, 4, 7 e 8) entende que a rv poderia ser 
utilizada principalmente a partir da etapa intermediária em dian-
te. O entrevistado 7 comenta que “com modelagem simples ela 
deveria ser utilizada no partido, (...) nem que fosse apenas volu-
métrica, (...) para eu perceber como eu me movimento por entre 
esses objetos, sejam eles móveis, sejam eles edifícios”. O mesmo 
docente completa dizendo que “o aluno tem muita dificuldade 
de se colocar na posição de usuário do espaço”.

Sobre as barreiras para utilização em sala de aula, os entrevista-
dos 1, 2, 3 e 8 abordaram a falta de conhecimento próprio e de 
colegas de como seria a melhor forma de utilização da tecnologia 
em sala de aula. A outra possível causa para a não utilização é 
uma possível falta de estrutura e de investimento, citada por cin-
co docentes (1, 2, 3, 7 e 8). Todos estes, porém, admitem não ter 
conhecimento se há necessidade “de um equipamento específi-
co, se a universidade tem como fornecer, se eu preciso disponibi-
lizar” (entrevistado 8). Questionados sobre os possíveis benefícios 
da utilização em sala de aula, todos identificaram ganhos princi-
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palmente na representação e compreensão das ideias dos proje-
tos de interiores dos alunos. Os entrevistados entendem que a rv 
ajudaria a “fazer ver as coisas” (entrevistado 1), traria “facilidade na 
demonstração das ideias deles em relação à nós” (entrevistado 5) 
e também faria “o aluno poder visualizar, entender e compreen-
der o espaço rapidamente” (entrevistado 4). 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pode se afirmar que os entrevistados, apesar de darem respostas 
diversas, tem um entendimento correto sobre os conceitos e fun-
damentos da rv. Ao estabelecer em suas respostas no mínimo 
duas das três características principais para se ter uma experiên-
cia em rv (usuário, interface tecnológica e ambiente virtual), os 
docentes demonstram entendimento e compreensão geral so-
bre o assunto. Algumas das experiências em rv relatadas pelos 
professores foram feitas em sala de aula; porém, é importante 
notar que a iniciativa partiu dos próprios alunos. Essa iniciativa do 
discente (acostumado à comunicação por via tecnológica) deve 
ser louvada e incentivada pelo professor responsável, para não 
permitir que o ensino fique desatualizado em sala de aula (meggs; 
greer; collins, 2012).

Ao falar sobre o processo de ensino de projeto de design de in-
teriores, é interessante notar que este processo de ensino chega 
num ponto nos últimos anos em que a computação virou uma 
ferramenta de uso frequente em sala de aula. Desta forma, os alu-
nos “tem uma tendência em mostrar tudo na tela do computador” 
(entrevistado 2). É nesse contexto que as considerações dos pro-
fessores sobre as dificuldades dos alunos no processo de projeto 
se fazem mais presentes. A representação gráfica e a dificuldade 
na expressão de ideias são altamente detectadas pelos docentes 
entrevistados como problemas em sala de aula. Há nesse mo-
mento uma dicotomia tanto de ensino como de processo de pro-
jeto. De um lado, professores que invariavelmente se utilizaram e 
se utilizam de ferramentas analógicas e da mão para dar início ao 
processo de projeto, uma vez que ela é a expressão gráfica mais 
rápida do cérebro; de outro lado, alunos que, não habituados a se 
expressar graficamente, se utilizam do computador como uma 
ferramenta que traz resultados mais interessantes e mais rápidos 
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graficamente para apresentação e para compreensão do próprio 
do processo projetual. É neste contexto que as tecnologias de 
modelagem no ensino de projeto de design de interiores e suas 
visualizações em rv devem ser exploradas: como ferramentas du-
rante o processo de projeto e o ensino propriamente dito, uma 
vez que as dificuldades em representação gráfica por vezes impe-
dem que os alunos possam entender tridimensionalmente o seu 
próprio projeto e expressar suas ideias para os professores. 

É na etapa de “projetação” (ponzio; piardi, 2017) que as tecno-
logias computacionais começam a ser utilizadas, seja na mode-
lagem tridimensional, seja na representação bidimensional. Sof-
twares como Sketchup (que permitem modelagem e resultados 
rápidos) são uma mudança de paradigma neste momento, pois 
permitem que o modelo tridimensional apareça mais cedo no 
processo de projeto. É neste sentido que o entrevistado 5 aponta 
a apropriação da tridimensionalidade desde o início do proces-
so de projeto pelo aluno, apesar da maioria dos docentes entre-
vistados indicar que o modelo vai aparecer principalmente em 
uma etapa intermediária. Ao apontar que a modelagem e o Ske-
tchup permitem testes de ideias, assessoramentos, facilidade de 
entendimento do projeto e melhor percepção tridimensional, os 
docentes encontram ressonância na fundamentação de Gropius 
(1970), Andrade (2007) e Zainudin, Ain e Bachek (2015).

A partir destes modelos tridimensionais surgem também repre-
sentações gráficas de apresentação em uma etapa final de proje-
tação. Mesmo que alguns docentes entendam que o fotorrealis-
mo não esteja no objetivo do ensino de projeto, ele é uma forma 
de visualização que pode trazer ganhos importantes durante todo 
o processo. Enquanto o modelo tridimensional virtual se conecta 
à rv propriamente dita, as renderizações se interligam ao 360rv. 
No modelo, o usuário pode fazer passeios e verificar o encaixe 
das formas e funções, além de ter a possibilidade de concepção 
e abstração. Numa característica de apresentação e finalização, o 
360rv está intrinsecamente ligado às renderizações: a imagem se 
expressa como uma apresentação final de simulação da realida-
de, com cálculos de iluminação, sombras e reflexos. 

Todos os docentes enxergam na tecnologia de rv grande poten-
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cial de uso para auxiliar na comunicação do projeto, compreen-
são dos espaços e visualizações. Na etapa inicial de sala de aula, 
alguns identificaram que a tecnologia poderia ser utilizada para 
mostrar como um ambiente estaria antes de ser projetado, uma 
vez que muitas vezes não é possível ir ao local para vivenciar o 
espaço ou o espaço é inexistente. Para esta etapa, imagens 360rv 
seriam de grande serventia, pois uma modelagem anterior ainda 
não estaria disponível e fotos 360º estão cada vez mais acessíveis 
em smartphones. Pantelidis (2009) lista que a rv pode ser usa-
da em educação e ensino quando “viagens, custos e/ou logística 
de reunir uma turma para treinamento se tornar uma alternativa 
atraente”, e “ensinar ou treinar usando o real é perigoso, impos-
sível, inconveniente ou difícil”. Importante alertar que no mes-
mo quadro Pantelidis (2009) indica que não se deve utilizar a rv 
quando “não houver substituto à altura da realidade”. Ou seja, se 
for possível ir ao ambiente previamente, não haveria necessidade 
de utilizar a rv. Porém, num contexto que invariavelmente a ida 
e volta ao local se tornar necessária e talvez incômoda ou difícil, a 
tecnologia de 360rv é um ótimo complemento a fotos de cadas-
tro do ambiente, por exemplo.

Porém, é na etapa intermediária de projetação e na finalização 
do projeto que a tecnologia de rv e 360rv tem grande potencial 
de uso. Neste estágio, os docentes identificaram que a rv aten-
deria desde o lançamento do partido, e com uma modelagem 
tridimensional simples o aluno já consegue ter um entendimento 
do processo de projeto e como as formas estão interagindo. A rv 
permite que aluno e professor possam “passear” neste ambiente 
virtual, possibilitando uma melhor compreensão do espaço por 
ambos os atores no processo de ensino de projeto. Novamente 
Pantelidis (2009) mostra na possibilidade de uso conceitos como 
“a experiência de criar um ambiente ou modelo é importante para 
o objetivo de aprendizagem.” O autor contraindica o uso quando 
se há necessidade de “interação com humanos reais”. Normal-
mente nesta etapa de ensino o assessoramento em sala de aula 
é muito utilizado, de forma que essa interação aluno-professor 
é extremamente importante. Neste caso, a tecnologia de baixo 
custo de rv utilizando os modelos dos alunos possui uma grande 
vantagem, pois a interação não tem uma perda tão significativa, 
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uma vez que os headsets sem fio permitem com facilidade o 
“pegar” e “devolver” entre professor e aluno. Essa construção do 
conhecimento, que é a tônica do ensino de projeto de design de 
interiores, acaba tendo mais vantagens ao se utilizar a rv, uma 
vez que a mesma permite o aluno tomar decisões e explorar os 
ambientes virtuais (martín-gutiérrez et al., 2016).

Numa etapa de finalização, o 360rv traz a qualidade gráfica de 
apresentação que comumente é vista em renderizações bidi-
mensionais fixas, impressas ou em tela de computador. O 360rv 
permite que o aluno demonstre o seu projeto de forma que o 
professor consiga se inserir e ter uma visualização mais finalizada 
e entendimento de materiais, luzes, texturas etc. Novamente Pan-
telidis (2009) indica, nesta etapa, que deve ser usado se “for ne-
cessário tornar perceptível o imperceptível” e “interagir com um 
modelo é tão ou mais motivador que interagir com o real”. Como 
o ensino de projeto de interiores normalmente não se tem uma 
execução física, o modelo tridimensional, junto às plantas baixas, 
cortes e vistas são o produto final desse processo. 

Muitos docentes entenderam que as possíveis barreiras seriam o 
desconhecimento por parte deles em como utilizar a tecnologia e 
o custo de instalação e utilização. Apesar do custo de implantação 
e manutenção ser uma realidade no contexto da rv (martín-gutiér-
rez et al., 2016), isso não se aplica quando se fala desta tecnologia 
no contexto do baixo custo (headsets para smartphones). Segun-
do Pantelidis (2009), não se deveria usar a rv quando “o uso for 
muito caro, não justificando a utilização considerando os resulta-
dos educacionais esperados”. Porém, não se aplica neste contexto, 
uma vez que invariavelmente os alunos já possuem smartphones 
e os óculos de rv para estes são baratos. Além disso, as tecnologias 
de modelagem já estão inseridas no processo de projeto, e os apli-
cativos de visualização para celular possuem diversas fontes gratui-
tas e de fácil acesso, como BimX, RoundMe e Kubity.

Apesar desta pesquisa ter sido finalizada em agosto de 2019, este 
capítulo está sendo escrito em meio à pandemia mundial do co-
vid-19. Neste contexto, as mais diversas aulas presenciais foram 
canceladas e/ou são dadas à distância via transmissões online. A 
manutenção desta forma de ensino à distância foi estabelecida 
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de uma hora para outra, sem a possibilidade de testes e ensaios. 
A docência de design de interiores e arquitetura sempre se deu 
no contato “ao vivo” entre professor e aluno, na troca de ideias e 
conversas. A tecnologia de realidade virtual e aumentada é de 
grande ajuda neste momento, pois permite que aluno e professor 
possam trocar ideias sobre os projetos de forma mais imersiva, 
com menor possibilidade de falha de comunicação à distância. 
Até o momento não obtive relatos de professores que tenham 
utilizado desta tecnologia, porém se tem um momento que a rv 
e ra deve ser utilizada e testada é agora.
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Capítulo 8
Gráficos para contextos educacionais 

gamificados
Vinícius Nunes Rocha e Souza e Underléa Miotto Bruscato

RESUMO
Atualmente, diversas áreas investem na descoberta de quais são 
as qualidades dos jogos que os tornam genuinamente envolven-
tes. A gamificação surgiu a partir desse questionamento e procu-
ra combinar a utilização dos elementos fundamentais dos jogos, 
assim como certas abordagens de design, com o objetivo de in-
fluenciar o comportamento dos usuários. No âmbito educacio-
nal, acredita-se que a gamificação pode oferecer um caminho 
efetivo para adicionar motivação às atividades de aprendizagem. 
Visto que um dos componentes dos jogos é a estética, os grá-
ficos instrucionais revelam-se como um elemento basilar a ser 
explorado no campo da gamificação aplicada à educação. Nesse 
ponto, questiona-se como as imagens visuais devem ser apresen-
tadas em contextos educativos gamificados, de modo a garantir 
o sucesso das estratégias implementadas. Para isso, o presente 
artigo atenta-se ao objetivo de aproximar aspectos que tangem 
a construção e apresentação de gráficos instrucionais, e a cultura 
visual particular dos jogos, de modo a vislumbrar, mesmo que de 
modo ensaístico, uma possível gramática que facilite a ilustração 
de padrões comumente utilizados em contextos educacionais 
gamificados. Como resultado, foi possível analisar formas de apli-
cação para 15 elementos de jogo, além de oferecer orientações 
relevantes para a construção de ambientes de ensino imagéticos, 
de modo geral. Concluiu-se que as imagens podem ser capazes 
de beneficiar o processo de ensino-aprendizagem, no entanto, 
devem ser consideradas como um elemento estratégico, parte de 
um plano maior, e desenvolvidas de forma conveniente.
Palavras-chave: gamificação, gráficos instrucionais, design instrucional, lin-
guagem visual

1 INTRODUÇÃO
De acordo com Huizinga (2004), o ser humano é lúdico em es-
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sência e os jogos desempenham papel fundamental para o seu 
desenvolvimento. Para McGonigal (2012), quando um jogador se 
dedica ao trabalho árduo e voluntário de jogo, há uma programa-
ção mental dirigida ao bem-estar subjetivo e a experiências pro-
dutivas. Nas últimas décadas, essa premissa despertou a curio-
sidade de diversas áreas de estudo, as quais passaram a investir 
substancialmente na descoberta de quais são as qualidades dos 
jogos que os tornam muito mais envolventes em comparação 
com outros artefatos (robson et al.., 2015). 

Os jogos, de modo geral, carregam elementos fundamentais 
que os compõe e contribuem para uma experiência satisfatória 
(schell, 2008; hunicke; le blanc; zuek, 2004). A partir dessa com-
preensão, entusiastas chegaram à conclusão de que a aplicação 
desses elementos poderia provocar resultados positivos em con-
textos que não são considerados jogos, mas requerem motivação 
e engajamento. Essa abordagem, por vezes alvo de polêmicas, 
passou a ser intitulada como gamificação (gamification), e pro-
porcionou estratégias que procuram, ainda hoje, combinar for-
mas de utilização dos padrões característicos dos jogos (björk; 
holopainen, 2004), assim como certas abordagens de game de-
sign, com o objetivo de influenciar o comportamento dos usuá-
rios (marczewski, 2013; chou, 2015).

Nas últimas décadas, o conceito despertou o interesse de aca-
dêmicos, educadores e profissionais de uma vasta variedade de 
domínios. Como consequência, uma série de métodos para ga-
mificação surgiram (zichermann; cunningham, 2011; marczewski, 
2013; raftopoulos, 2014; chou, 2015), com etapas que respeitam 
um padrão semelhante às abordagens de design, de modo geral. 
Como principal estratégia para engajar usuários, a grande maioria 
sugere a replicação de mecânicas básicas encontradas em jogos 
(p. ex. recompensas, pontuações, desafios, fases de integração, ci-
clos de engajamento etc.).

Alguns autores abordam a gamificação de modo mais complexo, 
procurando fundamentar quais são os aspectos do design vol-
tado a experiência que podem, de fato, provocar mudanças de 
comportamento. Chou (2015), por exemplo, defende que os jo-
gos possuem elementos que estimulam forças motrizes dos se-
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res humanos (p. ex. percepção de desenvolvimento, manejo da 
criatividade, influência social etc.). Essas forças orientam o com-
portamento humano e são capazes de motivar o jogador (intrin-
secamente e extrinsecamente), fazendo que o mesmo realize 
determinadas ações em diferentes níveis de consciência, ora de 
forma inspiradora e capacitadora (white hat gamification), ora 
de maneira manipuladora e obsessiva (black hat gamification).

No âmbito educacional, outros autores (prensky, 2001; kapp; 2012; 
alves, 2015) acreditam, ainda, que a gamificação oferece um ca-
minho efetivo para adicionar motivação às atividades de apren-
dizagem, fator imprescindível para que a mesma ocorra (piletti, 
1995). Devido a essa crença, a discussão acerca das potencialida-
des dos jogos no âmbito educativo cresce a cada dia, estimulan-
do o desenvolvimento de jogos educacionais, trabalhos científi-
cos e a construção de um sentido maior para a presença desses 
artefatos, ou a aplicação de seus fundamentos, em salas de aula 
(alves; coutinho, 2016). No entanto, um dos requisitos para que 
essa premissa se torne verdadeira, recai ante a maneira que as 
linguagens visuais são utilizadas.

Conforme estudos anteriores (souza; bruscato, 2017), acredita-se 
que a linguagem visual gráfica possui grande importância na dis-
seminação de informações e na aquisição de conhecimentos. Vis-
to que um dos componentes fundamentais dos jogos é a estética 
(schell, 2008; hunicke; le blanc; zuek, 2004), acredita-se que as 
imagens podem reforçar e complementar diversas mensagens, 
sejam estas dirigidas à diversão ou ao ensino, revelando-se como 
um elemento basilar a ser explorado no campo da gamificação.

Nos jogos, as linguagens visuais carregam características espe-
cíficas de uma cultura consolidada há décadas e disseminada 
no mundo inteiro (xavier, 2010). Além disso, fazem referência a 
um ambiente habitual, no qual os aprendizes supostamente já 
obtiveram experiências excepcionais, manifestando todo o seu 
potencial (mcgonigal, 2012). Quando aplicadas em ambientes 
pedagógicos, podem relacionar-se com os interesses, objetivos 
e assuntos familiares ao aprendiz, facilitando sua aprendizagem 
(fleming; levie, 1978).

Nesse ponto, a presente pesquisa se depara com um questio-
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namento: como as imagens visuais devem ser apresentadas em 
contextos educativos gamificados, de modo a garantir o sucesso 
das estratégias implementadas? Para isso, atenta-se ao objetivo 
de aproximar aspectos que tangem a construção e apresentação 
de gráficos instrucionais (clark; lyons, 2011), com a cultura visual 
particular dos jogos, de modo a vislumbrar uma gramática que 
facilite a ilustração de padrões comumente utilizados em am-
bientes educacionais gamificados (p. ex. recursos, narrativa, even-
tos, interações etc.).

2 EDUCAÇÃO, LINGUAGEM VISUAL E CULTURA VISUAL DOS JOGOS
Na contemporaneidade, a relação do ser humano com o mundo, 
mediada por imagens visuais, mostra-se cada vez mais significati-
va. No entanto, para que as imagens exerçam sua função enquan-
to linguagem, é preciso que os processos interpretativos e percep-
tivos ocorram adequadamente. Ao considerar as imagens visuais 
como um modo de linguagem visual gráfica pictórica, torna-se 
imprescindível que o comunicador esteja ciente das possibilida-
des de expressão. No âmbito educacional, apesar de muitas vezes 
negligenciada, a linguagem visual possui dimensão inestimável, 
uma vez que pode auxiliar na mudança de comportamentos a 
partir de gráficos voltados à aprendizagem (clark; lyons, 2011).

De acordo com Gholami e Bafheri (2013), “alunos visuais” mos-
tram-se mais aptos a aprender a partir da visualização de ima-
gens. Contudo, não são apenas esses tipos de alunos que são be-
neficiados em contextos imagéticos, uma vez que o raciocínio 
visual pode conectar conceitos no pensamento do observador e 
dar suporte para que ocorram eventos psicológicos responsáveis 
pela aquisição de conhecimento. As imagens são, ainda, armaze-
nadas na memória do indivíduo e podem ser evocadas ao longo 
da vida (clark; lyons, 2011; gholami; bafheri, 2013).

Segundo Clark e Lyons (2011), os gráficos instrucionais – definidos 
como expressões gráficas de conteúdo que são projetadas com o 
propósito de otimizar o aprendizado – podem ser estáticos (p. ex. 
ilustrações e fotografias) ou dinâmicos (p. ex. vídeos e animações), 
e suas funções podem variar em conformidade com o contexto 
e propósito. Comumente, como mostra a figura 1, são utilizados 
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para: decorar (gráficos decorativos); representar a realidade (gráfi-
cos representativos); capturar o significado de fatos ou conceitos 
a partir de pontes de compreensão (gráficos mnemônicos); ilus-
trar  relacionamentos qualitativos (gráficos organizacionais); co-
municar relações quantitativas (gráficos relacionais); representar 
transformações ao longo do tempo e espaço (gráficos de transfor-
mação); e auxiliar na compreensão e memorização de conteúdos 
abstratos (gráficos interpretativos).

Figura 1 – Tipos de gráficos instrucionais, segundo Clark e Lyons (2011)

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)

Para Clark e Lyons (2011), as imagens visuais utilizadas em contex-
to de ensino-aprendizagem devem dar suporte para que eventos 
psicológicos críticos, diretamente responsáveis pelo processo de 
aprendizagem, ocorram. Para as autoras, gráficos que suportam 
um ou mais desses processos, melhorarão a aprendizagem, ao 
passo que os gráficos que os interromperem, reduzirão a aprendi-
zagem. Os eventos incluem: direcionar a atenção do aluno; ativar 
os conhecimentos prévios; gerenciar a carga cognitiva; construir 
ou ampliar modelos mentais na memória do aluno; suportar a 
transferência da aprendizagem; e motivar o aluno para que este 
inicie e complete as tarefas com interesse. 

As autoras ainda apontam cinco principais tipos de conteúdo 
que podem ser visualizados por meio de gráficos instrucionais 
(figura 2). São eles: procedimentos (métodos para realização de 
alguma atividade), conceitos (ideias que se tem de alguma coisa), 
fatos (informações verdadeiras específicas relacionadas a tarefa), 
processos (conjuntos de atos, geralmente apresentados de forma 
contínua) e princípios (leis, doutrinas ou hipóteses). Em seus es-
tudos, Clark e Lyons (2011) apresentam diretrizes específicas que 
podem facilitar o desenvolvimento dessas imagens.
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Figura 2 – Tipos de conteúdo para gráficos instrucionais, segundo Clark e 
Lyons (2011)

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)

Conforme Filatro (2008, p.76), “(...) não há uma fórmula simples 
que diga qual tipo de gráfico aumenta a efetividade da aprendi-
zagem.” Os diferentes resultados proporcionados pelos gráficos 
instrucionais versam em como ocorre a interpretação e percep-
ção das imagens. Quando as imagens são ignoradas, não há be-
nefício algum. Devem, além de possuírem clareza e objetividade, 
estarem alinhadas aos objetivos de aprendizagem, abordagens 
de design e cultura visual referente.

As linguagens visuais gráficas tendem a ser dinâmicas e se mo-
dificarem com o passar do tempo, resultante de uma complexa 
interação entre o público, contexto cultural e os meios de comu-
nicação. Gramáticas visuais emergem, portanto, de diferentes cul-
turas que buscam, permanentemente, novas maneiras de com-
pilar componentes visuais para comunicar ideias impossíveis de 
serem expressas apenas por meio de linguagens verbais (cleve-
land, 2005). Uma vez que o presente trabalho versa sobre a utili-
zação de gráficos para contextos educacionais gamificados, cabe 
explanar alguns tópicos sobre a cultura visual particular dos jogos.

Para Xavier (2010, p. 163), a utilização dos jogos como pressupos-
to linguístico é explícita e mostra-se como uma influente tendên-
cia na construção e adaptação de muitas outras culturas visuais 
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(p. ex. no cinema, na televisão, na internet etc.). Na educação, ape-
sar não haver evidências suficientes que validem a utilização da 
cultura visual dos jogos como facilitador na retenção de conheci-
mentos, a presente pesquisa debruça-se sobre a hipótese de que 
o elemento estético dos jogos pode contribuir para uma experi-
ência mais cativante. Todavia, para legitimá-la, faz-se preciso uma 
análise coerente.

Primeiramente, segundo Xavier (2010), deve-se considerar que a 
cultura visual dos jogos só se estabelece como específica e plena 
quando participada pelo jogador e esse, a partir de experiências 
anteriores, consegue fechar os ciclos indispensáveis para que o 
jogo aconteça. Tratando-se especificamente de videogames, Sou-
za (2016) aponta que o avanço das tecnologias responsáveis pela 
reprodução de imagens digitais leva à constantes revisões dos mé-
todos de análise e conceitos relacionados a essa cultura. Portanto, 
deve-se compreender que a visualidade dos jogos e os estudos 
acerca desse fenômeno permanecem em constante atualização. 

3 BREVE CONSIDERAÇÕES SOBRE JOGOS NO ENSINO
Segundo Petry (2016), a lógica encontrada nos jogos pode ser uti-
lizada como recurso educacional, principalmente devido ao po-
tencial desse artefato em motivar os usuários. Para Prensky (2001), 
a aprendizagem baseada em jogos funciona devido ao compro-
metimento acrescido, ao processo interativo da aprendizagem e 
a maneira como essas duas condições são colocadas em conjun-
to, em uma solução contextual. Enquanto Kapp (2013) argumen-
ta que se faz possível incorporar a gamificação de diferentes ma-
neiras, impactando o conteúdo de forma mais evidente ou sutil, 
Schlemmer (2014) propõe que a gamificação voltada à educação 
pode ser pensada a partir perspectivas persuasivas ou enquanto 
construção colaborativa e cooperativa. Schlemmer e Lopes (2016) 
apontam, ainda, que o contexto de jogo na educação possui na-
tureza imprevisível que pode dar espaço para inúmeras possibili-
dades e processos difíceis de acompanhar. Dessa forma, o design 
instrucional, nesse contexto, revela-se como alicerce, enquanto o 
processo de gamificação deve ser vista como um recurso a ser 
implementado dentro de um plano maior (alves, 2015).
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Para Plass, Homer e Kinzer (2015), a diversão é ortogonal à teoria 
da aprendizagem. Logo, a gamificação na educação dificilmente 
poderia ser definida em um nível epistemológico, uma vez que 
pode ser aplicada com base em praticamente qualquer mode-
lo de aprendizagem. É preciso perceber os jogos como gêneros 
complexos que não podem ser entendidos somente como pers-
pectivas de aprendizado. Para capturar o que os jogos realmente 
têm a oferecer para a área da educação, é preciso que sejam rea-
lizadas pesquisas sistemáticas embasadas em teorias fundamen-
tais acerca do processo de ensino-aprendizagem, com a inclu-
são de variáveis independentes e dependentes para perspectivas 
cognitivas, afetivas, motivacionais, sociais e culturais.

4 ANÁLISE ACERCA DAS APROXIMAÇÕES
Acredita-se que, para o desenvolvimento de ambientes educa-
cionais gamificados imagéticos, deve-se considerar uma série de 
aspectos a respeito de como as imagens devem atuar em função 
do processo de ensino-aprendizagem, em conjunto com os prin-
cípios mais relevantes para o desenvolvimento do núcleo estéti-
co, enquanto experiência de jogo. Em outras palavras, trata-se de 
cruzar certos conhecimentos acerca da cultura visual dos jogos, 
gráficos para aprendizagem e abordagens de gamificação.

As análises descritas são fruto do cruzamento dos estudos de 
Clark e Lyons (2011), acerca dos gráficos instrucionais, com os pa-
drões descritos por Björk e Holopainen (2004), frequentemente 
utilizados em abordagens gamificadas. Em um primeiro momen-
to, optou-se por discorrer acerca de 15 elementos (quadro 1), de 
modo a contemplar, ao menos, os padrões que dispensam maio-
res explicações e, supostamente, são utilizados em ambientes 
educacionais com maior frequência. Os mesmos foram divididos 
em cinco grupos: universo, narrativa, recursos, eventos e intera-
ções sociais.

Quadro 1 – Elementos de jogo investigados

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)
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Procurou-se, em um segundo momento, classificá-los de acordo 
com os tipos de conteúdo apontados por Clark e Lyons (2011). No 
entanto, notou-se que a maioria dos elementos citados podem 
assumir mais de uma atribuição, dependendo da forma e contex-
to em que forem aplicados. Obstáculos, por exemplo, podem ser 
apresentados como conceitos abstratos (p. ex. dilemas) ou como 
fatos concretos (p. ex. espinhos). Logo, não se mostrou convenien-
te classificá-los de forma irredutível. Diferentes atribuições sugeri-
rão tipos diferentes de conteúdo visual e, como consequência, re-
presentações diferentes de gráficos instrucionais. Em decorrência 
dessa conclusão, percebeu-se, logo nas etapas iniciais de análise, 
que a hipótese inicial de existir uma gramática visual criteriosa 
para o contexto estudado deve ser refutada.

4.1 Gráficos para representar elementos do universo do jogo
O primeiro grupo faz referência aos padrões pertencentes a at-
mosfera do jogo, apresentando-se, comumente, como elemen-
tos abstratos. Todavia, modificações perceptíveis dos cenários, 
objetos, entre outros elementos concretos, por exemplo, podem 
sugerir mudanças de níveis. Dessa forma, concluiu-se que se faz 
possível apoiar a visualização de níveis a partir de imagens que 
sugiram relações de transformação (temporal ou espacial), ou, 
ainda, imagens que contribuem para que o observador faça com-
parações quantitativas ou qualitativas com os diferentes níveis 
(figura 3a). Em ambientes educacionais, inevitavelmente, aconte-
cerão modificações de níveis. Caso o contexto exija que o usuário 
perceba todos os níveis do jogo, reconhecendo seu progresso, re-
comenda-se que seja apresentado uma espécie de menu.

Regras também são consideradas como aspectos abstratos, co-
mumente percebidas visualmente em dois momentos especí-
ficos: quando trata-se da apresentação de um manual de ins-
truções; ou a partir de um sistema de feebacks. Junto a textos, 
gráficos mnemônicos, organizacionais, relacionais e transforma-
cionais, mostram-se como os mais adequados para manuais, 
uma vez que ilustram as consequências e relações entre ações e 
reações. Para compor visualmente o sistema de feedbacks (p. ex. 
orientações, impedimentos, retribuições, penalidades etc.), gráfi-
cos interpretativos (figura 3b) podem ser uma alternativa inte-
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ressante, uma vez que o jogador interpreta o resultado de suas 
ações em relação às regras do jogo. Em ambientes educacionais 
gamificados, as regras devem ser elucidadas efetivamente, dado 
que nortearão atividades. Logo, as instruções devem ser comuni-
cadas com muita cautela, nos momentos iniciais em que o aluno 
compreende o funcionamento do jogo. Regras mal comunicadas 
visualmente permitirão equívocos e contribuirão para que a curva 
de aprendizagem se torne sinuosa.

O último elemento refere-se a obstáculos (Figura 3c). Em alguns 
casos trata-se de um elemento concreto que deve ser facilmen-
te identificado a partir de gráficos representativos. No entanto, 
no âmbito educacional, comumente revelam-se como elemen-
tos abstratos (p. ex. dilemas). Sendo assim, gráficos interpretati-
vos construídos a partir de retórica visual, podem sugerir soluções 
interessantes.

Figura 3 – Exemplo de gráficos para representar elementos do universo 
do jogo

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)

Analisando Chou (2015), pode-se chegar a conclusões de como 
essas representações podem influenciar o comportamento dos 
alunos. Níveis contribuem para percepção de progresso, conce-
dendo a compreensão de sua evolução ao longo da jornada. Re-
gras e obstáculos permitirão que o aluno exerça sua imaginação e 
capacidade de solucionar problemas, funcionando como limites 
e impedimentos que acionarão um sentimento de controle da 
criatividade. Os três elementos podem ser considerados estraté-
gias que evocam sentimentos positivos. Entretanto, não contri-
buem para que haja senso de urgência, muitas vezes requisitado 
no âmbito educacional.

4.2 Gráficos para representar elementos da narrativa
O segundo grupo de elementos referem-se a narrativa do jogo. 
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Considerados como fatos e princípios, apresentam-se de modo 
predominantemente concreto. Em ambientes educacionais, nar-
rativas podem ser úteis para provocar motivação e aumentar a 
imersão dos alunos diante de determinadas tarefas (kapp, 2012). 
Quanto mais explorado for esse recurso, maiores serão os desa-
fios acerca da linguagem visual empregada. Representações grá-
ficas de uma narrativa pouco envolvente, se configurarão como 
supérfluas, enquanto representações construídas de modo fa-
lho, influenciarão negativamente uma narrativa potencialmente 
envolvente.

Avatares e inimigos (figura 4a), enquanto personagens da narra-
tiva, devem ser apresentados a partir de gráficos representativos. 
Certas informações visuais decorativas também podem contribuir 
para que sentimentos sejam evocados (p. ex. temor para inimigos 
ou orgulho para protagonistas). Ao passo que personagens po-
dem ser apresentados em conjunto na mesma interface gráfica, 
concebê-los considerando-os como gráficos organizacionais po-
dem contribuir para que as relações qualitativas sejam compre-
endidas adequadamente pelo observador. “Chefões” (bosses), por 
exemplo, podem carregar elementos visuais distintos, visto que 
se trata de um inimigo significativo e que exigirá maior esforço 
por parte do jogador. Inimigos abstratos (p. ex. pandemia) podem 
ser apresentados graficamente a partir de gráficos interpretativos 
que, por vezes, adaptam-se a outros elementos visuais.

Os cenários (Figura 4b) são elementos comumente concretos que 
podem ser apresentados de diferentes maneiras, adequando-se 
a sua função. Como retratam o ambiente no qual o jogo aconte-
ce, geralmente são representados a partir de gráficos decorativos, 
representativos e organizacionais, para, respectivamente, evocar 
sentimentos, descrever o contexto e construir relações qualitativas.

Figura 4 – Exemplo de gráficos para representar elementos da narrativa do jogo

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)
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A partir de uma análise das afirmações de Chou (2015), acredita-
-se que os cenários e avatares podem contribuir para que o sen-
timento de convocação para uma jornada com significado épico 
seja evocado, assim como para o direcionamento da criatividade 
do aluno, dado que existe uma relação direta com o livre arbítrio 
do jogador no contexto de jogo. Ambos aspectos potencializam 
experiências agradáveis e intrinsecamente motivadoras. Inimigos, 
por sua vez, podem despertar sentimentos referentes a influência 
social (p. ex. empatia) e aversão (p. ex. temor). Apesar de intrin-
secamente motivadores, podem vir a provocar experiências de-
safiadoras. Em contextos educacionais, podem sugerir reflexões 
promissoras acerca de como determinadas ações podem gerar 
consequências positivas ou negativas.

4.3 Gráficos para representar recursos
O segundo grupo de elementos referem-se aos recursos de jogo. 
Habilidades, por tratar-se de um elemento predominantemen-
te abstrato, pode ser representado a partir de gráficos interpre-
tativos e representativos que façam analogias e metáforas em 
relação as qualidades da habilidade, em si (Figura 5a). Gráficos 
menmônicos também podem ser úteis para que as habilidades 
possam ser memorizadas e acionadas no ambiente do jogo de 
maneira eficaz. Pontos também são definidos como elementos 
abstratos, sendo capaz de serem expressos a partir de retóricas 
visuais em gráficos interpretativos ou representacionais (Figura 
5b). Diferentemente das habilidades, predominantemente quali-
tativa, os pontos podem ser facilmente representados a partir de 
números e possíveis relações quantitativas. Coleções de pontos 
ou habilidades podem ser apresentados a partir de um conjunto 
de elementos, organizados a partir de gráficos relacionais e orga-
nizacionais, ou apresentados a partir de uma informação gráfica 
que represente o acervo, de modo geral. Os emblemas, por sua 
vez, caracterizam-se como objetos predominantemente concre-
tos, apesar de representarem um conceito abstratos (p. ex. faça-
nhas). Dessa forma, são melhores representados a partir de grá-
ficos decorativos e interpretativos, de modo a evocar os mesmos 
sentimentos positivos emanados durante as realizações (Figura 
5c). Coleções de emblemas, ademais, também podem ser apre-
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sentados a partir de gráficos relacionais e organizacionais.

Figura 5 – Exemplo de gráficos para representar recursos do jogo

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)

Em ambientes educacionais, recursos podem ser usados para es-
timular a aquisição de habilidades e a obtenção de símbolos que 
registrem o aprendizado (kapp, 2012). Entretanto, somente inter-
ferirão no processo de ensino-aprendizagem ao passo questiona-
-se estejam amparados por estratégias adequadas. 

A partir de Chou (2015), conclui-se que as habilidades podem pro-
porcionar sentimentos referentes ao progresso (p. ex. conquistas) 
e controle da criatividade (p. ex. aptidões). Em ambas as situações, 
emoções positivas e pouco senso de urgência são evocados, tran-
sitando entre experiências intrinsecamente ou extrinsecamente 
motivadoras. Emblemas e pontos também podem ser interpre-
tados de diferentes maneiras, ativando sentimentos extrinseca-
mente motivadores positivos acerca da percepção de progresso 
ou sentimentos obsessivos de curto prazo (p. ex. ganância). 

4.4 Gráficos para representar eventos
Os elementos pertencentes ao grupo que se refere aos eventos 
podem ser considerados como conceitos essencialmente abstra-
tos que sugerem procedimentos e processos. Por vezes, podem 
se relacionar diretamente com outro elemento concreto (p. ex. 
pontos resultantes do evento recompensa).

Recompensas e penalidades funcionam como elementos anta-
gônicos (figura 6a). Ambas sugerem experiências extrinsecamen-
te motivadoras, todavia, recompensas são considerados como 
reforços positivos, ao passo que penalidades são interpretados 
como eventos negativos. Posto que visam, essencialmente, evo-
car emoções, a combinação de gráficos decorativos e interpre-
tativos mostram-se mais adequados. No entanto, modificações 
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visuais dos elementos da interface, a partir de gráficos transfor-
macionais, organizacionais e relacionais, também podem suge-
rir valores qualitativos e quantitativos. Nesse ponto, ao discorrer 
acerca das penalidades em contexto educacional, cabe salientar 
os argumentos de McGonigal (2012), quando a mesma aponta 
sobre a importância de relacionar emoções positivas às derrotas, 
contribuindo para que o jogador não desista e permaneça per-
severante, compreendo que fazem parte do processo de ensino-
-aprendizagem.

Expressar graficamente o progresso possui significativa importân-
cia para que o usuário mensure adequadamente a sua evolução 
e as consequências de suas ações. Dependendo da abordagem, 
podem promover experiências intrinsecamente motivadoras, no 
qual o foco centra-se na jornada, em vez dos resultados obtidos. 
Em ambientes educacionais, considera-se como um dos princi-
pais feedbacks visuais a serem apresentados, uma vez que repre-
sentam, mesmo que metaforicamente, a evolução do aluno. Por 
tratar-se de uma informação abstrata, comumente é expresso a 
partir da combinação de gráficos organizacionais, relacionais e in-
terpretativos, como, por exemplo, barras de progresso (figura 6b). 

Figura 6 – Exemplo de gráficos para representar eventos de jogo

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)

4.5 Gráficos para representar interações sociais
Os elementos pertencentes ao último grupo referem-se as inte-
rações sociais, diretamente relacionados com objetivos e resulta-
dos. Em essência, trata-se de elementos abstratos. Dessa forma, 
comumente, são apresentados em conjunto com outros elemen-
tos gráficos (p. ex. personagens, pontos etc.).

Quanto a competição e cooperação, faz-se necessário que o jo-
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gador compreenda a relação existente entre a natureza de suas 
ações para que suas estratégias de jogo sejam adotadas de modo 
conveniente. Logo, gráficos organizacionais e relacionais apresen-
tam-se como os mais adequados para que o observador faça a 
leitura eficaz das informações pertinentes e construa relações 
quantitativas e qualitativas acerca dos aliados e inimigos, por 
exemplo (Figura 7a).

Quanto aos placares (Figura 7b), trata-se de interfaces construídas 
com o propósito de permitir que comparações sejam feitas entre 
participantes ou equipes. O ato de comparar, em si, mostra-se de-
masiadamente abstrato para ser expresso visualmente, portanto, 
essa interação social é expressa através da visualização de pontos, 
progressos, conquistas etc. Segundo Zichermann e Cunningham 
(2011), as pessoas já estão acostumadas com o padrão em forma 
de lista, seguida de relações quantitativas (gráficos organizacio-
nais). Entretanto, também se faz possível prever placares a partir 
de relações qualitativas, combinando gráficos relacionais e inter-
pretativos.

Figura 7 – Exemplo de gráficos para representar interações sociais

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)

Em contextos educacionais, interações sociais podem beneficiar 
a aprendizagem (piletti, 1995). No entanto, deve-se balancear 
adequadamente a relação entre cooperação e competição, para 
que o comportamento dos alunos não se distancie dos objetivos 
pedagógicos. Considerando Chou (2015), as interações mencio-
nadas ativam, predominantemente, sentimentos intrinsecamen-
te motivadores referentes a influência social. Visto que podem 
ser tanto agradáveis (p. ex. amizade) quanto desagradáveis (p. ex. 
inveja), é preciso que o responsável pelo ambiente educacional 
promova comportamentos adequados entre os alunos. Acredita-



163

-se que imagens visuais podem influenciar esses fenômenos, con-
tribuindo para leituras específicas do contexto.

5 CONCLUSÕES
A importância das linguagens visuais gráficas no processo de en-
sino-aprendizagem não deve ser questionada. Durante o planeja-
mento de um contexto de ensino gamificado, faz-se imprescindí-
vel que todas as abordagens de design (gráfica, instrucional etc.) 
estejam alinhadas. Considerando que a aprendizagem se dá pelo 
processo no qual existe construção de conhecimento através da 
interação com um meio, o designer gráfico, como desenvolvedor 
de conteúdo visual, se torna peça relevante.

Na presente pesquisa, optou-se por delimitar as possibilidades e 
discorrer acerca de um número restrito de elementos. Apesar de 
o propósito deste ensaio ser orientar o uso de gráficos baseados 
na visualidade dos jogos em contextos educacionais, não se pre-
tendeu apontar conclusões determinantes, tampouco apresen-
tar uma gramática visual definitiva. Trata-se de uma aproximação 
preliminar que pode ser aprofundada a partir de outros estudos, 
de modo a vislumbrar uma gramática visual pertinente. 

Concluiu-se que a visualidade dos jogos, enquanto linguagem, 
por si só, não possui a virtude de governar o processo de ensino-
-aprendizagem, independentemente de como for aplicada. Tam-
pouco revela-se como um recurso infalível para provocar moti-
vação, fenômeno demasiadamente subjetivo e imprevisível que 
não pode ser controlado de maneira tão simples. Trata-se de uma 
variável que pode ser manipulada, parte de uma equação com-
plexa que envolve: o planejamento adequado de um contexto 
educacional, ancorado em objetivos e conteúdos didáticos apro-
priados; a comunicação desses elementos a partir de linguagens 
coerentes e condizentes com a expectativa e cultura dos alunos; 
e a compreensão de que o comportamento dos usuários variarão 
de acordo com seus perfis (enquanto jogadores, aprendizes etc.). 
Acredita-se que os resultados dessa equação podem ser ilimita-
dos, visto a natureza das variáveis. Todavia, o estudo e o esclare-
cimento delas podem promover caminhos factíveis para, enfim, 
encontrar meios para desenvolver ambientes educacionais gami-
ficados efetivos.
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Capítulo 9
A abordagem das emoções na economia 

comportamental: uma contribuição para o 
design emocional

Bruno Spanevello Pergher, Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato,  
Jocelise Jacques de Jacques e José Luis Farinatti Aymone

RESUMO
A Economia Comportamental (ec) combina conhecimentos da 
psicologia, sociologia e outras ciências, tratando do comporta-
mento humano e de como as emoções afetam as decisões indi-
viduais - principalmente econômicas. Este artigo tem o objetivo 
de avaliar pesquisas que enfatizam justamente esta relação, das 
emoções com a Economia Comportamental, a fim de identificar 
possíveis contribuições ao Design Emocional. Para isso, é realiza-
da uma Revisão Sistemática de Literatura, onde os artigos sele-
cionados foram analisados e classificados por meio dos seguintes 
critérios: (i) método de estudo (teórico/prático); (ii) área de conhe-
cimento dos periódicos; (iii) tipo de usuários/consumidores; (iv) 
emoções citadas e a categorização das mesmas; assim como, (v) 
os desvios comportamentais apontados. Dentre os resultados ob-
tidos, observa-se que os temas abordados nos estudos da ec não 
são direcionados exclusivamente aos economistas, sendo compa-
tíveis com temas relacionados ao desenvolvimento de produtos, 
serviços e políticas de diferentes naturezas, cada vez mais con-
cordantes com a influência das emoções na tomada de decisão 
humana. Ou seja, as considerações acerca da influência das emo-
ções sobre o comportamento humano, em diferentes âmbitos, 
podem ser aplicadas no desenvolvimento de projetos de Design, 
Arquitetura, Engenharia, e outras áreas do conhecimento, a fim 
de contribuir com as escolhas e atitudes das pessoas na área fi-
nanceira. Na relação com o Design Emocional, nota-se que os es-
tudos analisados poderiam se beneficiar das abordagens e teorias 
já consolidadas desta área e possuem diversos pontos de seme-
lhança. Ambos, Design Emocional e Economia Comportamental, 
compartilham o objetivo de compreender melhor as emoções 
relacionadas as experiências e decisões humanas.
Palavras-chave: economia comportamental; design emocional; emoções; to-
mada de decisão; comportamento.
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1 INTRODUÇÃO
Há tempos pesquisadores dedicam-se a investigação do com-
portamento humano com relação ao dinheiro e as escolhas fi-
nanceiras. Durante muitos anos, vigorou a abordagem da esco-
lha racional, advinda da economia neoclássica, que afirma que os 
consumidores têm acesso a informações que podem avaliar livre 
e completamente e, a partir disso, tomam decisões que produ-
zem o resultado ideal, dentro das limitações do plano financeiro 
(camara; xu; binyet, 2017).

Contudo, esta visão é questionada por alguns cientistas, que não 
observam tamanha sensatez no comportamento de escolha hu-
mana. Eles resolveram então unir conhecimentos de áreas como 
a Psicologia com a Economia Tradicional, para tentar identificar 
o que acontece na prática. Assim, surge a Economia Comporta-
mental (ec), campo de estudo que busca demonstrar e explicar 
por que as escolhas livres muitas vezes parecem não ser do pró-
prio interesse do seletor (berg, 2014, p. 221). Segundo economis-
tas comportamentais, a tomada de decisões é influenciada por 
fatores ambientais (externos), tais como, objetos, pessoas e rela-
cionamentos, condições atmosféricas e acontecimentos do cená-
rio vivenciado; além fatores psicológicos (internos), como, perso-
nalidade, atitudes etc. (conner, 2012). 

Com todos estes elementos envolvidos, pesquisadores, como Paul 
Conner (2017), afirmam que os fenômenos abordados pela Eco-
nomia Comportamental e o observado comportamento mais in-
tuitivo e “irracional” são dirigidos em grande parte pelas emoções 
humanas. Tamanha é a importância das emoções nestes estudos, 
que Paul Conner julga útil chamar a ec de Economia Emocional, 
afim de auxiliar no direcionamento das pesquisas e no reconhe-
cimento das emoções envolvidas e seus impactos.

Compreender melhor a função das emoções dentro da Econo-
mia Comportamental e tornar este conhecimento acessível a ou-
tros pesquisadores e interessados, possibilita a criação de novas 
aplicações mais eficazes voltadas a mudança de comportamen-
tos humanos indesejados, não somente em áreas como Econo-
mia e Psicologia, mas também no Design, Marketing, Publicida-
de e tantas outras. Portanto, considerando a tomada de decisões 
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no âmbito econômico um fenômeno que ainda tem muito a 
ser explorado, este trabalho tem por objetivo identificar como 
as emoções são abordadas no campo de estudo da Economia 
Comportamental. Por meio de uma Revisão Sistemática de Lite-
ratura (rsl), são reunidos e classificados estudos que tratam desta 
abordagem.

2 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS

2.1 Economia Comportamental
A Economia Comportamental (ec) é o estudo que combina co-
nhecimentos da psicologia, sociologia e outras ciência sociais 
para entender como os indivíduos se comportam e como o pen-
samento e as emoções afetam as decisões individuais - principal-
mente econômicas (guzavicius; gižienė; žalgirytė, 2015; thaller; 
sunstein, 2008). Apesar de contestar a figura do homem racional 
da teoria econômica tradicional, ela não rejeita a racionalidade 
intencional. Os pesquisadores da área concordam que os huma-
nos realizam escolhas racionais, mas rejeitam o homem racional 
unidimensional, insensível, onisciente e sempre calculista (berg, 
2014).

Ganhador do Prêmio Nobel de Economia em 2002, por introduzir 
a pesquisa psicológica na ciência econômica, Daniel Kahneman 
(2003, p. 1469, tradução nossa) salienta que “em geral, a econo-
mia comportamental reteve a arquitetura básica do modelo ra-
cional, acrescentando suposições sobre limitações cognitivas pro-
jetadas para dar conta de anomalias específicas”. “A economia 
comportamental, portanto, não surge como uma teoria unitária, 
mas sim como um conjunto de formulações complementares ao 
modelo racional, principalmente com fins interpretativos” (pugno, 
2014, p. 8, tradução nossa).

O desenvolvimento do campo da economia comportamental 
acelerou quando a Russell Sage Foundation ofereceu uma bolsa 
projetada para reunir os campos da economia e da psicologia 
para estudar os processos de tomada de decisão. A primeira con-
cessão foi recebida pelo economista Richard Thaler, que traba-
lhou por um ano (1984 - 1985) com Daniel Kahneman e, mais 
tarde, tornou a ec aplicável e política relevante quando escreveu 
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o livro Nudge, com Cass Sunstein (berg, 2014). Os estudos den-
tro da ec fornecem novas informações e conhecimentos para o 
desenvolvimento de políticas, produtos e serviços com base em 
como os indivíduos avaliam as opções, tomam decisões e alteram 
o comportamento. A economia comportamental oferece uma 
maneira alternativa de modelar a tomada de decisões, utilizan-
do frequentemente técnicas de observação empírica (camara; xu; 
binyet, 2017).

Muito do sucesso da economia comportamental deve-se ao fato 
de verificação de desvios do comportamento racional humano, 
que são sistemáticos e disseminados na população (pugno, 2014). 
Então, um dos propósitos da ec é conhecer quais são e como se 
dão estes desvios, também chamados de vieses, que adicionam 
certo grau de intuitividade às escolhas que fazemos diariamente. 
A partir do mapeamento destes desvios, pode-se planejar ações 
práticas que busquem alterar determinado comportamento in-
desejado. N’Famory Camara, Deyi Xu e Emmanuel Binyet (2017) 
explicam este fenômeno e apresentam os 14 desvios identifica-
dos por eles:

Cenários experimentais e observações empíricas mostraram [...] 
que o comportamento humano se desvia consistentemente do 
que os modelos tradicionais poderiam prever. Muitos desses vie-
ses são efeitos das regras de processamento de informação (isto 
é, atalhos mentais), chamadas heurísticas, que o cérebro usa para 
produzir decisões ou julgamentos; eles surgem como um resulta-
do replicável quando confrontados com uma situação específica 
(por exemplo, complexidade, escolha, risco e incerteza). (camara, 
n.; xu; binyet, 2017, p. 1382, tradução nossa).

• Confirmação: as pessoas procuram, executam, focam e re-
cordam informações de uma maneira que confirme suas 
ideias preconcebidas;

• Economia de tempo: as pessoas subestimam o tempo eco-
nomizado ao progredir em uma velocidade relativamente 
baixa e supervalorizam o tempo economizado ao progredir 
em uma velocidade relativamente alta. No entanto, o com-
portamento em alta velocidade é geralmente devido a res-
trições de tempo ou a necessidade de economizar tempo;
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• Maldição do conhecimento: é quando pessoas mais infor-
madas encontram dificuldades quando tentam educar pes-
soas menos informadas;

• O status quo: é definido em um sentido sociológico como 
o desejo de reter a estrutura ou valores sociais existentes. 
Geralmente, os indivíduos conservam a opção padrão sele-
cionada para eles;

• Satisfação: é a tendência de se contentar com uma solução 
satisfatória em vez de encontrar a melhor solução;

• Aversão à perda: é a tendência de as pessoas serem alta-
mente avessas às perdas, mesmo quando podem obter ga-
nhos futuros e/ou maiores;

• Aversão ao risco: é a tendência dos seres humanos (espe-
cialmente consumidores), quando enfrentam a incerteza, 
em tentar diminuir essa incerteza. Ou seja, as pessoas estão 
mais dispostas a apostar ou arriscar para evitar uma certa 
perda do que garantir um ganho de igual tamanho;

• Efeitos do custo irrecuperável: são custos já incorridos e 
que não podem ser recuperados. As pessoas irracionalmen-
te se concentram em recuperar as perdas já sofridas, des-
contando os custos e benefícios futuros;

• Desconto temporal: é a tendência das pessoas de descon-
tar as recompensas à medida que se aproximam de um 
horizonte temporal no futuro ou no passado. Por exemplo, 
as pessoas evitam ações que são caras a curto prazo, ape-
sar de oferecer benefícios a longo prazo. Inversamente, elas 
preferem pequenas recompensas imediatas ao invés de re-
compensas futuras maiores;

• Comparação social: o ser humano tende a fazer compara-
ções sociais e a avaliar seu próprio desempenho, posses e 
bem-estar, não em termos absolutos, mas em relação aos 
outros;

• Motivação causada por recompensas e incentivos: signifi-
ca que maiores incentivos levam a maiores respostas com-
portamentais;
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• Problema do free rider: ocorre quando aqueles que lucram 
com suprimentos, bens ou serviços não pagam por eles, le-
vando a uma sub-provisão desses itens ou serviços;

• Confiança: é baseada na confiabilidade de uma entidade 
de acordo com sua competência e práticas evidentes, bem 
como sua franqueza, integridade e preocupação com os ou-
tros;

• A disponibilidade heurística: as pessoas tendem a condu-
zir fortemente seus julgamentos em direção a novas infor-
mações, baseando novas opiniões nas últimas notícias

Kahneman (2012) explica que o julgamento humano é governa-
do pela interação de dois sistemas diferentes. O Sistema 1 (mais 
intuitivo) opera automática e rapidamente, com pouco ou ne-
nhum esforço e nenhuma percepção de controle voluntário. O 
Sistema 2 (mais analítico e lento) pode construir pensamentos 
em séries ordenadas de passos, alocando atenção às atividades 
mentais laboriosas que o requisitam, incluindo cálculos comple-
xos. Em vista disso, os vieses comportamentais estudados são re-
lacionados com a operação do Sistema 1, que abrange também 
a maior parte das emoções evidenciadas nas pesquisas dentro da 
Economia Comportamental.

2.2 Economia Comportamental e a relação com o Design 
Emocional
O campo da Economia Comportamental “alcançou proeminência 
pela primeira vez na década de 1980 e vem ganhando influência 
desde então. E muito do impulso da economia comportamental 
envolveu uma compreensão aprimorada das emoções” (rick; lo-
ewenstein, 2008, p. 139, tradução nossa). Enquanto a economia 
convencional assume que a utilidade de um resultado depende 
apenas do resultado em si, alguns economistas mostraram como 
emoções (por exemplo, arrependimento), que surgem da consi-
deração de resultados alternativos que poderiam ter ocorrido, po-
dem influenciar a tomada de decisão (rick; loewenstein, 2008a).

Destaca-se que as emoções são fenômenos específicos e diferen-
tes do humor, que por vezes se confundem. Normalmente a du-
ração de uma emoção é limitada a alguns segundos ou minutos, 
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no máximo. Os humores, no entanto, tendem a ter um caráter 
relativamente longo, podendo durar horas ou dias. Outra diferen-
ça é que as emoções são intencionais, enquanto que os humores 
são essencialmente não-intencionais. Ao contrário das emoções, 
o humor não é dirigido a um objeto em particular, mas sim ao 
ambiente em geral. Considerando que as emoções geralmen-
te são provocadas por uma causa explícita (por exemplo, algum 
evento), os humores têm causas combinadas (por exemplo, “Está 
chovendo” ou “Eu não dormi bem”) (desmet, 2003).

Em um estudo realizado com 248 cientistas que estudam a teoria 
das emoções, Paul Ekman (2016) descobriu que 88% destes cien-
tistas acreditam em evidências da existência de algumas emo-
ções universais, que todos os seres humanos têm em comum. Em 
sua grande maioria, eles ainda concordam que estas emoções se-
riam: raiva, medo, nojo, tristeza e felicidade. Em menor proporção, 
alguns respondentes da pesquisa acreditam que há evidências 
convincentes de outros tipos de emoção, como: amor, surpresa, 
ciúmes, inveja, ódio, embaraço, vergonha, desprezo e culpa. Em 
outro estudo, Cowen e Kelter (2017) descobriram 27 variedades 
distintas de experiência emocional, o que demonstra a complexi-
dade de reconhecimento e classificação das emoções ainda hoje.

No contexto da tomada de decisões e, por conseguinte, da eco-
nomia comportamental, os pesquisadores Scott Rick e George 
Loewenstein (2008) apresentam uma divisão das emoções viven-
ciadas em três grupos, conforme o momento em que elas se ma-
nifestam. As Emoções Esperadas são experimentadas quando os 
resultados de uma decisão se materializam e não no momento 
da escolha, já as Emoções Imediatas, ao contrário do primeiro 
grupo, são experimentadas no momento da escolha. Diante des-
ta classificação, Rick e Loewenstein (2008) apontam que a noção 
de Emoções Esperadas é perfeitamente coerente com a teoria 
econômica tradicional, que considera que faz parte do raciocí-
nio do indivíduo tomador de decisões a previsão das emoções 
consequentes de sua escolha. Porém, esta teoria não reflete so-
bre as Emoções Imediatas, que atuam no momento da decisão e 
são foco de estudo dos Economistas Comportamentais. Ainda, as 
Emoções Incidentais também são experimentadas no momento 
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da escolha, mas surgem de fontes disposicionais ou situacionais 
objetivamente não relacionadas à tarefa em questão.

Nesta perspectiva, a união da Psicologia com o Design fez surgir o 
Design Emocional, uma área voltada a compreender as emoções 
envolvidas nas relações do ser humano com produtos que o cer-
cam, possibilitando assim ferramentas projetuais mais assertivas 
para designers trabalharem a experiência dos usuários (tonetto; 
da costa, 2011). Quando aproximadas as principais abordagens 
do Design Emocional e os princípios da Economia Comporta-
mental nota-se pontos de proximidade e de possíveis colabora-
ções entre eles, na busca por uma maior compreensão das deci-
sões humanas.

Donald Norman, um dos principais pesquisadores da influência 
das emoções no Design, sugere em seus estudos a existência de 
três nível de processamento cerebral relacionado a emoções, que 
pautam a experiência das pessoas com os produtos (norman, 
2004). Em termos gerais, o primeiro nível (Visceral) diz respeito 
aos sinais emocionais humanos mais primitivos, relacionados ao 
conceito de “instinto”. O gosto e reações naturais a determinados 
odores, cores, formas, texturas, por exemplo, estão compreendi-
das neste nível, confirmando que algumas respostas humanas 
são fruto de seu subconsciente, e que não racionalizamos cada 
ato (cacioppo; gardner, 1999). Esta parte da teoria de Norman 
também legitima os estudos acerca da divisão do julgamento hu-
mano em dois sistemas, um mais intuitivo e outro mais analítico 
(kahneman, 2012).

Respostas e reações no Nível Comportamental estão relacionadas 
a eficácia, usabilidade e compreensão. Estes no Design são des-
critos como a performance de um produto. Já o Nível Reflexivo, 
é relativo a cultura e o significado das coisas. Conforme Norman 
(2004), trabalha com a autoimagem e memória das pessoas. Ele 
justifica as tomadas de decisão e resolução de problemas com 
base em outros elementos relacionados aos artefatos, que não 
somente o produto e sua funcionalidade. Por exemplo, escolhas 
de consumo motivadas por aceitação social ou preceitos culturais 
fazem parte deste nível reflexivo e possuem relação direta com o 
estudo dos vieses comportamentais levantado pela ec.
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Outro teórico do Design Emocional, Patrick Jordan, aponta que 
os seres humanos estão sempre na busca por prazeres e que seus 
artefatos também podem ser fontes de prazer (jordan, 1999). Tais 
afirmações ressaltam a necessidade de se criar produtos prazero-
sos e adaptados às pessoas (tonetto; da costa, 2011). Necessidade 
esta que vai ao encontro do objetivo da ec de modelar políticas, 
sistemas, produtos e serviços que estimulem tomadas de deci-
sões financeiras que não comprometam os prazeres futuros por 
questões econômicas, utilizando os desvios comportamentais 
humanos a seu favor. 

Pieter Desmet, mais um pesquisador desta área, estuda a Apprai-
sal Theory, que relaciona as respostas emocionais de acordo com 
nossas avaliações de cada evento, que acabam por causar reações 
específicas em pessoas diferentes. De acordo com esta teoria, de-
signers podem projetar para despertar ou evitar emoções espe-
cíficas ao entender como são estabelecidas tais relações entre 
as avaliações humanas e suas emoções (desmet, 2002). Mais uma 
vez este objetivo é compartilhado com a Economia Comporta-
mental, que pode se beneficiar da Appraisal Theory para reforçar 
emoções positivas e eliminar as que dificultam a tomada de de-
cisões financeiras mais conscientes.

3 MÉTODO DE PESQUISA
Utilizando o roteiro proposto por Conforto, Amaral e Silva (2011) 
a presente Revisão Sistemática de Literatura (rsl) foi conduzida 
pelas etapas: 1) definição do problema e objetivo da rsl; 2) sele-
ção das fontes primárias de busca; 3) estabelecimento das strings 
de busca; 4) indicação dos critérios de inclusão e de exclusão na 
busca; 5) realização das buscas; 6) aplicação dos filtros de leitura 
e 7) análise e síntese dos resultados.

Iniciou-se a revisão sistemática de literatura com a formulação 
do problema: O que há de teoria das Emoções dentro dos princí-
pios da Economia Comportamental? E, buscando respondê-lo, o 
objetivo desta rsl é reunir e classificar pesquisas que tratam das 
emoções envolvidas no campo de estudo da Economia Compor-
tamental, a fim de identificar possíveis contribuições ao Design 
Emocional. As bases de dados para a rsl, selecionadas de acordo 
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com os critérios de abrangência do conteúdo indexado a elas e 
acesso disponível como pesquisador vinculado a um programa 
de pós-graduação, foram: Scopus, Web of Science e Science Di-
rect. Já as strings para pesquisa nas bases de busca, surgiram 
de termos, em português e inglês, direta ou indiretamente rela-
cionados a temática, ao problema e ao objetivo da rsl. Diferen-
tes strings foram testadas com a combinação dos termos para 
definir a que provia um número mais significativo de resultados 
relevantes, sendo a seguinte string escolhida: (“emotions”) and 
(“behavioural economics”).

A fim de assegurar a viabilidade e relevância da presente revisão 
sistemática de literatura para com o seu objetivo, foram defini-
dos critérios de inclusão e exclusão de artigos científicos na se-
leção de trabalhos a serem analisados posteriormente. Na lista 
de trabalhos selecionados foram incluídos aqueles: disponíveis 
para acesso (Open Access) e disponíveis em língua inglesa ou es-
panhola ou portuguesa. Foram excluídos da seleção os estudos: 
indisponíveis em sua íntegra; em formatos diferentes de artigos 
científicos (ex.: livros, patentes...); que não apresentam indícios de 
relação com o foco desta pesquisa, identificáveis pelo título e pa-
lavras-chaves; que não compreendem nenhuma das áreas do de-
sign; repetidos (devido a utilização de mais de uma base de con-
sulta); e de um mesmo autor, que apresentem títulos diferentes, 
mas com conteúdo igual.

Após as etapas inicias de definição dos parâmetros de busca e 
seleção de artigos, fez-se a busca definitiva nas bases de dados 
escolhidas. Sem a aplicação de qualquer filtro, obteve-se 188 ar-
tigos (142 – Scopus, 20 – Web of Science, 26 – Science Direct). 
Destes, após a aplicação de todos os filtros de inclusão e exclu-
são das bases de pesquisa ou por leitura individual, restaram 42 
trabalhos. Estes artigos remanescentes passaram na sequência 
por dois filtros de leitura: Leitura do título, resumo e palavras-
-chaves e Leitura completa. Para tal foram criados critérios de 
exclusão únicos para esta etapa, sendo eliminados aqueles que: 
não apresentam conteúdo que suporte a extração de critérios 
e/ou variáveis associadas à relação das emoções na Economia 
Comportamental e que tratam do tema de maneira muito espe-
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cífica, impossibilitando a extração e a interpretação de mais de 
um tipo de emoção relacionada a Economia Comportamental.

Após os filtros de leitura, restaram apenas os 16 artigos cientí-
ficos mais relevantes para a revisão de literatura. Estes estudos 
representam o total quantitativo desta rsl e foram analisados de 
maneira criteriosa, tendo seus resultados interpretados e classifi-
cados segundo critérios advindo da base teórica utilizada. Para-
lelamente a leitura completa dos 16 artigos com conteúdo mais 
significativo para a presente revisão, foram deles extraídas infor-
mações como: título; autor e país da sua instituição de origem; 
natureza do artigo (teórico ou prático); periódico e/ou evento no 
qual foi publicado; ano da publicação, objetivo do estudo e suas 
contribuições; tipos de emoções abordadas (esperadas, imedia-
tas, incidentais); e emoções e/ou desvios comportamentais trata-
dos. Estes dados serviram para a análise dos resultados dentro do 
objetivo desta rsl, apresentada a seguir.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
Entre os autores dos artigos, constata-se um consenso quanto 
ao forte impacto do estado emocional na tomada de decisões, 
principalmente econômicas (compras, investimentos etc.), mas 
também de outras classes (ambientais, sociais, políticas...). Uma 
das formas de extração das emoções envolvidas no processo de-
cisório é pelo estudo dos desvios ou vieses comportamentais, per-
tinentes na economia comportamental. Alguns autores reconhe-
cem emoções específicas ligadas a alguns destes desvios, mas 
salientam que, apesar de serem muitas vezes analisadas indivi-
dualmente, geralmente estas exercem uma complexa influência 
conjunta no processo decisório do ser humano (livet, 2010).

A economia comportamental, assim como, na teoria econômica 
tradicional, concorda com a afirmação de que o ser humano bus-
ca sempre um estado mais satisfatório como resultado de uma 
escolha, seja ela puramente econômica ou não (kahneman, 2003). 
Porém na ec, com o conhecimento assimilado de áreas como a 
psicologia, tem-se como princípio que as emoções e os desvios 
comportamentais trazem uma alta carga de intuitividade para as 
escolhas humanas. Tendo em vista que o nosso cérebro está sem-
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pre buscando caminhos que exijam menos esforço para executar 
determinada ação, essa intuitividade faz com que se atalhem os 
julgamentos e tomem-se medidas ditas irracionais ou pouco ra-
cionais, que podem acabar refletindo em um estado menos sa-
tisfatório do que o esperado (kahneman, 2012).

Além dos desvios comportamentais, existe a teoria da raciona-
lidade limitada1 que complementa o modelo racional clássico 
contribuindo com dados práticos sobre o comportamento hu-
mano de escolhas e as emoções compreendidas neste processo 
(gradinaru, 2014). A riqueza do conhecimento gerado pela eco-
nomia comportamental se dá em parte pela maior abrangência, 
dada pelo campo científico, para as emoções humanas.

Também, se mostra vasta a aplicabilidade dos preceitos e con-
ceitos da economia comportamental. Comumente voltada para 
o campo econômico, a ec oferece esclarecimentos sobre o com-
portamento decisório que podem e estão sendo utilizados, para 
diagnosticar diversos aspectos de escolha das pessoas em dife-
rentes âmbitos de suas vidas (pessoal, profissional, social etc.). As-
suntos complexos e delicados, como, por exemplo, o comporta-
mento em ambientes de conflito (savage, 2016), a sobrecarga de 
energia elétrica (stenner et al., 2017) ou a perpetuação da pobre-
za (cojanu; stroe; militaru, 2016), estão sendo observados com 
sob a óptica dos economistas comportamentais. São psicólogos, 
sociólogos, neurocientistas, cientistas sociais que se utilizam de 
informações e técnicas de suas áreas para construir conhecimen-
tos mais precisos e realísticos sobre como acontece a tomada de 
decisões na prática.

Na relação com o Design Emocional (de), nota-se que os estu-
dos analisados poderiam se beneficiar das abordagens e teorias 
já consolidadas desta área e possuem diversos pontos de seme-
lhança. Ambos, Design Emocional e Economia Comportamental, 
compartilham o objetivo de compreender melhor as emoções 
relacionadas as experiências e decisões humanas. As afinidades 
entre eles fazem emergir novas conexões que tendem a benefi-

1 Confronta o modelo racional clássico se baseando no fato de que os indiví-
duos estão limitados ao nível de informação a que podem ter acesso em suas 
mentes, as suas limitações cognitivas e ao período de tempo finito disponível 
para tomar uma decisão (gradinaru, 2014).
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ciar os dois. Tais conclusões apoiam a multidisciplinariedade do 
Design e seu potencial de congregação de diferentes conheci-
mentos no desenvolvimento de diferentes artefatos.

Em termos práticos, os Vieses Comportamentais aliados aos com-
ponentes de avaliação a estímulos da Appraisal Theory (desmet, 
2002) podem proporcionar uma melhor tradução de conceitos 
entre as áreas, aprimorando o desenho de sistemas e produtos de 
acordo com as especificidades de cada uma delas. Os níveis de 
processamento cerebral relacionado a emoções (norman, 2004) 
fornecem novas definições a Economia Comportamental e po-
dem ser utilizados por seus pesquisadores na análise e categori-
zação da complexidade da mudança de comportamentos eco-
nômicos e consequente proposição de soluções práticas.

4.1 Classificação segundo o Método de Estudo: Teóricos/Práticos
Os estudos selecionados e analisados versam sobre o tema da 
economia comportamental de diferentes aspectos. Possivelmen-
te por se tratar de um assunto relativamente novo quando com-
parado com as teorias econômicas precedentes, a maior parte dos 
artigos levantados são de natureza teórica (11 artigos - 68,75%) 
(rick; loewenstein, 2008b; livet, 2010; baddeley, 2010; švecová; 
fotr; renner, 2012; bikas et al., 2013; virlics, 2013; takahashi, 2013; 
gradinaru, 2014; pugno, 2014; savage, 2016; lane, 2017). Estes in-
tentam, cada um de sua maneira, clarificar um pequeno pedaço 
da relação das emoções com os preceitos da ec.

Verificou-se que os 5 estudos práticos acerca do tema (31,25%) 
buscam utilizar o que já foi estudado acerca da ec para diagnos-
ticar a ocorrência de determinado fenômeno por um novo ponto 
de vista (mengarelli et al., 2014; tamarit; sánchez, 2016; cojanu; 
stroe; militaru, 2016; stenner et al., 2017; hanley et al., 2017). Para 
isso, os pesquisadores observam e investigam os eventos, porém 
explicam que ainda existe uma dificuldade grande de se coletar 
dados em experimentos realizados em ambiente real, não contro-
lados em laboratório. Segundo eles, isso se dá pela complexidade 
de registro e tratamento dos dados coletados neste ambiente, o 
que inibe pesquisas deste tipo.

Observasse também que enquanto os estudos teóricos estão divi-
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didos equilibradamente entre os anos de 2008 e 2017, os estudos 
práticos se concentram nos últimos 5 anos. Mesmo não sendo 
passível de generalização, pode-se conjecturar que o uso prático 
da economia comportamental ganhou força no último quinquê-
nio, após anos de pesquisas buscando construir a base teórica do 
campo de estudo. Ressalta-se ainda os periódicos mais represen-
tados entre os artigos listados, com mais de um artigo cada: Pro-
cedia Social and Behavioral Sciences (3) (švecová; fotr; renner, 
2012; bikas et al., 2013; virlics, 2013); Philosophical Transactions 
of the Royal Society B (3) (rick; loewenstein, 2008b; livet, 2010; 
baddeley, 2010) e plos one (2) (mengarelli et al., 2014; tamarit; 
sánchez, 2016).

As instituições de ensino as quais os autores dos estudos são vin-
culados estão distribuídas em 12 países sendo 8 pertencentes a 
Europa (Romênia, Lituânia, Reino Unido, República Checa, Polô-
nia, França, Itália, Espanha), 2 a Oceania (Austrália, Nova Zelândia), 
1 a América do Norte (Estados Unidos) e 1 a Ásia (Japão). Todos 
com índice de Desenvolvimento Humano (idh) considerado alto 
(acima de 0,800) (onu, 2018). Nota-se, neste grupo, uma carência 
de publicações sobre economia comportamental provenientes 
de países sul-americanos e africanos e um amplo predomínio de 
países europeus.

4.2 Classificação segundo a Área de Conhecimento dos Periódicos
Separando por área de conhecimento os periódicos nos quais es-
tão publicados os artigos levantados, obteve-se 3 (27,27%) perió-
dicos da área de Economia e Finanças (Procedia Economics and 
Finance; Economics: Open-Assessment e-Journal; Peace Econo-
mics, Peace Science and Public Policy); 1 (9,09%) de Economia 
e Meio Ambiente (Environmental and Resource Economics); 1 
(9,09%) de Economia, Ciências Sociais, Psicologia (Procedia So-
cial and Behavioral Sciences); 2 (18,18%) de Ciências Sociais e 
Comportamentais (Journal of Behavioral and Experimental 
Economics; The European Proceedings os Social & Behavioural 
Sciences); 2 (18,18%) de Biologia, Neurociência, Saúde (Philoso-
phical Transactions of the Royal Society B; Neuroscience Rese-
arch); 1 (9,09%) de Energia e Meio Ambiente (Applied Energy); e 
1 (9,09%) multidisciplinar (ploS one). Esta variedade de campos 
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científicos e distribuição se mostra consoante com o caráter inter-
disciplinar da economia comportamental.

4.3 Classificação segundo o foco dos estudos sobre o agente 
impactado pela tomada de decisão
Decisões tomadas individualmente ou em grupo, podem ter 
maior impacto sobre um indivíduo ou sobre uma coletividade. 
Dividiu-se então os 16 artigos entre os que tratam da economia 
comportamental com foco em decisões que impactam somen-
te ou predominantemente o indivíduo eleitor (25% – 3 teóricos 
/ 1 prático) (bikas et al., 2013; takahashi, 2013; rick; loewenstein, 
2008b; hanley et al., 2017) e aqueles cuja as decisões produzem 
um impacto maior no coletivo (25% – 1 teórico / 3 práticos) (sa-
vage, 2016; stenner et al., 2017; tamarit; sánchez, 2016; cojanu; 
stroe; militaru, 2016). Também há estudos que não tem um foco 
específico em um tipo de agente impactado pelas escolhas, seja 
por aludir os dois tipos ou por se tratar de uma pesquisa de revi-
são teórica sobre o tema (emoções e ec) em geral (50% – 7 teóri-
cos / 1 prático) (gradinaru, 2014; virlics, 2013; lane, 2017; švecová; 
fotr; renner, 2012; livet, 2010; pugno, 2014; baddeley, 2010; men-
garelli et al., 2014). O maior número de artigos de caráter mais 
abrangente quanto a este aspecto, pode talvez sinalizar um maior 
número de pesquisadores interessados em investigar a economia 
comportamental de maneira mais universal e não tão restritiva.

4.4 Classificação segundo o tipo de emoções citadas e a 
categorização das emoções (Esperadas, Imediatas, Incidentais)
Relacionou-se cada artigo segundo a classificação das emoções 
de Rick; Lowenstein (2008a) e Hanley et al. (2017) e os tipos de 
emoção especificados no trabalho de Ekman (2016). Verifica-se 
que nenhum dos estudos refere-se somente as emoções espe-
radas. Isso apoia o entendimento de que a economia comporta-
mental surgiu para debater justamente a questão da influência 
das emoções imediatas e incidentais na tomada de decisão, dei-
xando a abordagem exclusiva das emoções esperadas para a teo-
ria econômica clássica. Enquanto isso, 9 (56,25%) abordam exclu-
sivamente emoções imediatas (tamarit; sánchez, 2016; bikas et al., 
2013; baddeley, 2010; savage, 2016; švecová; fotr; renner, 2012; 
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lane, 2017; stenner et al., 2017; pugno, 2014; takahashi, 2013); 
1 (6,25%) somente emoções incidentais (hanley et al.,2017); 3 
(18,75%) emoções esperadas e imediatas (gradinaru, 2014; virli-
cs, 2013; mengarelli et al., 2014); 1 (6,25%) emoções imediatas e 
incidentais (cojanu; stroe; militaru, 2016); e 2 (12,50%) tratam das 
três categorias de emoções (livet, 2010; rick; loewenstein, 2008b).

A respeito da catalogação segundo os tipos de emoção2, 2 artigos 
explanam sobre a raiva dentro dos preceitos, conceitos e maté-
rias de que trata a economia comportamental (tamarit; sánchez, 
2016; livet, 2010); 5 sobre o medo (bikas et al., 2013; baddeley, 
2010; savage, 2016; gradinaru, 2014; livet, 2010); 5 sobre a tristeza 
(švecová; fotr; renner, 2012; tamarit; sánchez, 2016; hanley et al., 
2017; cojanu; stroe; militaru, 2016; livet, 2010); 4 sobre a felicida-
de (lane, 2017; švecová; fotr; renner, 2012; hanley et al., 2017; co-
janu; stroe; militaru, 2016); e 13 sobre outros estados emocionais, 
que não os considerados emoções universais (bikas et al., 2013 - 
amor, ganância, otimismo; lane, 2017 - egoísmo, confiança; sten-
ner et al., 2017 - confiança, desconfiança; pugno, 2014 - incerteza, 
otimismo; tamarit; sánchez, 2016 - aversão, frustração; baddeley, 
2010 - ganância, esperança, ansiedade, otimismo; hanley et al., 
2017 - estado neutro; gradinaru, 2014 - remorso, confiança, arre-
pendimento; virlics, 2013 - confiança, otimismo; mengarelli et al., 
2014 - arrependimento, culpa; cojanu; stroe; militaru, 2016 - des-
confiança; livet, 2010 - arrependimento, desapontamento, ansie-
dade, confiança, alívio, orgulho; rick; loewenstein, 2008b - incer-
teza, culpa, ansiedade). Nota-se que não houve nenhum trabalho 
que mencionasse o nojo como uma emoção envolvida no estudo 
da ec. Ainda, 1 trabalho não chegou a especificar nenhum tipo 
de emoção universal ou estado emocional, mas faz-se relevante 
para esta rsl por tratar indiretamente das emoções por meio dos 
desvios comportamentais, questões que se mostraram estreita-
mente ligadas (takahashi, 2013).

2 Atenta-se que a soma do número de artigos, na classificação pelos tipos de 
emoção, é maior que o número total de artigos, pois alguns estudos debatem 
sobre mais de um tipo de emoção.
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4.5 Classificação segundo os desvios comportamentais 
apontados nos artigos
Analisando os artigos com base nos desvios comportamentais 
apresentados por Camara, N.; Xu; Binyet (2017), constatou-se 
quais foram os mais abordados. Do mais citado ao menos citado 
nos estudos estão, o Desconto temporal (8) (virlics, 2013; pugno, 
2014; gradinaru, 2014; cojanu; stroe; militaru, 2016; savage, 2016; 
lane, 2017; baddeley, 2010; rick; loewenstein, 2008b); a Aversão 
ao risco (7) (virlics, 2013; gradinaru, 2014; stenner et al., 2017; 
savage, 2016; mengarelli et al., 2014; lane, 2017; baddeley, 2010); o 
Status quo (6) (virlics, 2013; gradinaru, 2014; stenner et al., 2017; 
švecová; fotr; renner, 2012; cojanu; stroe; militaru, 2016; savage, 
2016); a Aversão à perda (6) (virlics, 2013; takahashi, 2013; gradi-
naru, 2014; stenner et al., 2017; švecová; fotr; renner, 2012; men-
garelli et al., 2014); a Disponibilidade heurística (6) (virlics, 2013; 
bikas et al., 2013; gradinaru, 2014; švecová; fotr; renner, 2012; co-
janu; stroe; militaru, 2016; baddeley, 2010); a Comparação social 
(5) (virlics, 2013; bikas et al., 2013; gradinaru, 2014; savage, 2016; 
baddeley, 2010); a Confirmação (2) (virlics, 2013; pugno, 2014); a 
Confiança (2) (stenner et al., 2017; baddeley, 2010); a Economia 
de tempo (1) (takahashi, 2013); a Maldição do conhecimento (1) 
(bikas et al., 2013); os Efeitos do custo irrecuperável (1) (švecová; 
fotr; renner, 2012); a Motivação causada por recompensas e in-
centivos (1) (rick; loewenstein, 2008b); a Satisfação (1) (savage, 
2016); e o Problema do free rider (0).

Observa-se que, quando comparados com os demais, existe uma 
diferença significativa na presença dos 6 desvios mais citados. 
Este destaque nos estudos pode indicar quais são os mais influen-
tes vieses comportamentais no momento da tomada de decisão. 
Além disso, dos 16 artigos, 3 não mencionam explicitamente os 
desvios comportamentais (hanley et al., 2017; livet, 2010; tamarit; 
sánchez, 2016), entretanto relacionam de modo direto emoções 
e economia comportamental.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente revisão sistemática configura um estudo valoroso para 
os interessados em compreender as bases e relações entre os 
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temas abordados. Se mostra um recorte significativo de pesqui-
sas envolvendo o vínculo das emoções e da economia compor-
tamental, demonstrando com argumentos teóricos e aplicações 
práticas o quão amplo e instigante é o assunto, a ponto de ser 
considerado interdisciplinar.

Por ser relativamente mais nova que outras abordagens, a econo-
mia comportamental pode ser bastante explorada. Todavia, verifi-
cou-se uma presente extensão do interesse de pesquisadores nos 
preceitos da ec. E diante da relevância do tema, julga-se impor-
tante que não só as ciências sociais tomem frente das investiga-
ções, mas também disciplinas de outros campos científicos.

A sequência deste trabalho poderia ser uma investigação da uti-
lização dos conhecimentos existentes a respeito das emoções e 
da economia comportamental na resolução, ou ao menos na vi-
sualização, de problemas práticos de projeto. Design, Arquitetura, 
Engenharia e outros, podem desenvolver produtos, serviços e po-
líticas de diferentes naturezas, cada vez mais concordantes com 
as emoções e os procedimentos de tomada de decisões humano. 
Analisando sob a óptica de incentivos e desvios de comporta-
mento, estes podem melhorar suas capacidades de percepção, 
orientação e, até mesmo, persuasão.
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Capítulo 10
Vamos ao parque? Prazer no uso de espaços 

públicos pela geração millennial
Carolina Cruz Perrone e Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato

RESUMO
Um aspecto fundamental na maneira que o indivíduo interage 
com o meio são os estímulos emocionais. Na utilização de produ-
tos, sentimentos associados ao prazer estão ligados à segurança, 
confiança e satisfação. Considerando que um projeto de produto 
pode agir como modelador de experiências emocionais positivas 
e a importância das emoções na interação entre usuários, mobi-
liário urbano e espaços públicos, o Design Emocional pode ser 
uma importante ferramenta no desenvolvimento de um produto 
que motive diferentes comportamentos da comunidade, ativan-
do espaços públicos. Deste modo, este trabalho propõe diretrizes 
projetuais para o design de um mobiliário urbano para áreas de 
lazer, destinado aos millennials, visando contribuir para o pra-
zer no uso do ambiente urbano. Classificado como uma pesquisa 
exploratória teórica, essencialmente qualitativa, este trabalho foi 
estruturado em duas etapas: 1) Levantamento das necessidades 
dos usuários; e, 2) Definição de diretrizes de projeto. As diretrizes 
elencadas para o projeto de mobiliário urbano evidenciam a con-
tribuição do campo do Design Emocional para o design de pro-
dutos de uso coletivo. De forma geral, os resultados apontam a 
importância: (i) do uso tecnologia na interação com o produto; (ii) 
da versatilidade do mobiliário; e, (iii) em favorecer à socialização 
dos usuários.
Palavras-chave: design emocional; design de produto; mobiliário urbano; es-
paço público;

1 INTRODUÇÃO 
O mobiliário urbano é um produto de uso coletivo, que tem 
como contexto de uso o espaço público urbano. Infelizmente, a 
apropriação de uso de ambos tem sido afetada pela percepção 
de insegurança urbana, que assola as cidades brasileiras (pizzato; 
guimarães, 2014). Os laços inter-humanos, que antes teciam uma 
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rede de segurança oriunda de um amplo e contínuo investimen-
to de tempo e esforço, e valiam o sacrifício de interesses indivi-
duais imediatos de indivíduos, se tornaram frágeis e efêmeros. 
A sociedade deixou de ser uma estrutura e se tornou uma rede, 
onde ocorrem conexões e desconexões aleatórias e desordena-
das (bauman, 2009). Como consequência, o uso do espaço público 
vem sendo minimizado e privatizado, onde as interações coleti-
vas (ponto de encontro, de lazer e prazer) perdem força, tornan-
do-se espaços de circulação (rolnik, 2000). O distanciamento das 
pessoas do espaço público (o espaço físico e não cibernético) tem 
fomentado o confinamento dos cidadãos, a espaços fechados e 
protegidos, prejudicando as interações físicas e favorecendo as 
virtuais (bauman, 2009).

O mundo virtual é tudo o que a geração millennial já vivenciou. 
Nascidos entre 1980 e 2000, os millennials representam hoje 
mais de 80 milhões de indivíduos, que cresceram com o conforto 
que a tecnologia digital proporciona à vida quotidiana (cooper, 
2012). Tendo os millennials como público alvo, esta pesquisa visa 
contribuir para que esta geração conectada se sinta mais estimu-
lada a utilizar os espaços públicos de lazer, favorecendo o resgate 
do senso de comunidade e o prazer no uso do ambiente urbano, 
já experenciado por gerações anteriores. Além disso, contribuir 
para uma maior percepção de segurança no espaço público ao 
promover a sua utilização. 

Na utilização de produtos, sentimentos associados ao prazer es-
tão ligados à segurança, confiança e satisfação, sendo que ordem 
e simetria na configuração de produtos afetam tal percepção 
(löbach, 2000). A emoção e satisfação dos usuários no uso de um 
produto é fundamental e isso deve ser explorado no processo pro-
jetual (norman, 2005). Considerando que um projeto de produto 
pode agir como modelador de experiências emocionais positivas 
(tonetto; costa, 2011), e a importância das emoções na interação 
entre usuários, espaços públicos  e mobiliário urbano (bessa, 2001; 
paiva, 2017; pizzato; guimarães, 2014 e 2019; prazeres et al., 2019), 
este estudo tem como referencial teórico o Design Emocional. 

Observa-se um menor foco de atuação desse campo do design 
no design de produtos de uso público coletivo pois, em geral, as 
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pesquisas abordam a interação com produtos de uso individual  
(pizzato; guimarães, 2014). Entretanto, o processo de design de 
elementos urbanos, que são produtos de uso público coletivo, não 
difere dos demais produtos de design (creus, 1996). Além disso, 
considera-se que todos os tipos de produtos interferem na emo-
ção de seus usuários, pois não existem produtos emocionalmente 
neutros (desmet; hekkert, 2002). Até mesmo interações frustrantes 
com os produtos podem revelar efeitos adversos, como insegu-
rança, medo e raiva (norman, 2008). 

Dado o exposto, esta pesquisa tem como objetivo o levantamen-
to de diretrizes projetuais para o design de um mobiliário urbano, 
que possa ser inserido em parques e praças da cidade de Porto 
Alegre, contribuindo para incentivar o uso de espaços de lazer 
pelos millennials, com foco na interação prazeroza entre usuário, 
produto e contexto de uso.

2 REVISÃO TEÓRICA

2.1 Emoção, comportamento e a interação com o espaço público
A emoção pode ser vista como uma resposta fisiológica a estímu-
los, tanto físicos quanto mentais, que afeta a percepção humana 
em todas as suas interações (individuais e coletivas), inclusive com 
o espaço público urbano (detanico et al., 2019; souza, 2003; bur-
ns, 2000; nasar, 1994; tuan, 1980). Segundo tuan (1980), pesqui-
sador da área da psicologia ambiental, vínculos afetivos e senti-
mentos também podem estar relacionados à experiência de uso 
do espaço, sendo eles positivos, de afeto e desejo (topofílicos), ou 
negativos, de desafeto e aversão  (topofóbicos). Esses represen-
tam a resposta mecânica por parte dos sentidos a estímulos do 
ambiente, percebendo-se que alguns fenômenos são ressaltados 
e registrados e outros totalmente desprezados (tuan, 1980). Logo, 
ambientes agradáveis tendem a atrair as pessoas, e, consequen-
temente, acabam aproximando pessoas entre si. O sentimento 
de estar em um espaço agradável pode se somar a um sentimen-
to de entusiasmo, tornando-o ainda mais atrativo (russel; mehra-
bian, 1977). Além disso, ambientes agradáveis, por contribuírem 
para a sensação de segurança e calma dos indivíduos, reduzem a 
agressividade (küller, 1980 apud pizzato; guimarães, 2014).
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Atributos estético-simbólicos do espaço urbano também podem 
provocar respostas emocionais, como, prazer/agradabilidade ex-
citação e relaxamento (nasar, 1990; russel; snodgrass, 1987) que, 
por sua vez, afetam a avaliação do usuário quanto à qualidade do 
espaço urbano (nasar, 1994; detanico et al., 2019 ) e mobiliário 
urbano (pizzato; guimarães, 2019; prazeres et al., 2019).

2.2 Prazer no uso do mobiliário urbano em espaços públicos 
O prazer no uso de produtos são benefícios hedônicos e emocio-
nais elicitados pelo uso dos mesmos (jordan, 2000), assim como,  
respostas emocionais prazerosas induzidas pelo design do pro-
duto (desmet; hekkert, 2002). A garantia da qualidade de uso de 
um produto, ou usabilidade,  é uma contribuição da Ergonomia 
para o processo de Design. A interação prazerosa com produtos, 
entretanto, não está necessariamente vinculada à facilidade de 
uso do produto mas, para que acorra, a usabilidade é um requisi-
to indispensável (jordan, 1998). 

Embora a usabilidade seja primordial para interações prazerosas,  
sentimentos de confiança, orgulho e satisfação estão diretamente 
associados ao prazer no uso do produto.  Produtos desagradáveis, 
por outro lado, são associados a sentimentos que incluem ansie-
dade, frustração, irritação e desprezo. As propriedades de produ-
tos que se mostram salientes em termos de influência nos níveis 
de produtos prazerosos/desprazerosos incluem a funcionalidade, 
usabilidade, estética e segurança (jordan, 1998). 

A busca pelo conforto é uma prática da atualidade, que extrapola 
o ambiente residencial. O conforto é um estado prazeroso rela-
cionado às necessidades fisiológicas, físicas e psicológicas do ser 
humano no ambiente  (slater, 1985 apud basso; van der linden, 
2010), assim como, no espaço urbano (polat; akay, 2015) e mobi-
liário urbano (basso; van der linden, 2010; john, 2012; yücel, 2013; 
prazeres et al., 2019). Considerado uma qualidade ergonômica 
do produto (iida, 2005), o conforto está associado ao prazer no uso 
de produtos (jordan, 2000), afetando inclusive a percepção sobre 
outras dimensões do mesmo, como, a funcionalidade, a usabili-
dade e o próprio prazer (coelho; dahlman, 2002).

A qualidade estética também está associada ao prazer no uso de 
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produtos.  Por meio da combinação de formas, cores, materiais, 
texturas, acabamentos, contribuem para que sejam considerados 
atraentes e desejáveis (iida, 2005) e, por esta razão, vinculados ao 
design visceral (norman, 2005). A qualidade estética do mobiliário 
urbano, abordada em diversos estudos (de nisco; warnaby, 2014; 
park et al., 2013; freitas, 2008; jonh; reis, 2010), é determinante 
para a experiência prazerosa/agradável na interação do usuário 
com o espaço público (pizzato; guimarães, 2019). Já associados ao 
nível comportamental de design (norman, 2005), ligado ao uso do 
produto, as autoras apontam a relação do prazer/agradabilidade 
com o leiaute dos  elementos de mobiliário urbano no ambiente, 
onde a disposição agrupada dos bancos facilita a socialização e o 
convívio dos usuários, proporcionando conforto e incentivando o 
uso do espaço (bessa, 2001; pizzato; guimarães, 2019; prazeres et 
al., 2019).

Norman (2010) salienta a importância das tecnologias inteligen-
tes para o design de produtos prazerosos. Nesta direção, estudos 
recentes (ciaramella et al., 2018; krejcar et al., 2019) apontam a 
contribuição da tecnologia (como, por exemplo, sensores, painéis 
interativos, módulos de carregamento e dispositivos de conecti-
vidade) em projetos de mobiliário urbano, a fim de oferecer con-
forto e serviços inovadores aos usuários.

3 METODOLOGIA
Classificado como uma pesquisa exploratória teórica (gil, 2008), 
essencialmente qualitativa, que visa identificar diretrizes para o 
design de um mobiliário urbano para espaços públicos de lazer, 
este trabalho foi estruturado em duas etapas principais: Levan-
tamento das necessidades dos usuários. A identificação das ne-
cessidades dos usuários foi realizada em 4 etapas: (a) Aplicação 
de questionário on-line – com base nas entrevistas realizadas e 
afim de aprofundar o entendimento do público-alvo, foi aplica-
do um questionário, visando identificar necessidades e emoções 
elicitadas no uso de espaços públicos de lazer da cidade. O ques-
tionário foi enviado por um formulário online e respondido por 
279 jovens, com idade entre 20 e 35 anos; (b)  Grupo Focal com 
millennials - visando entender mais profundamente o resultado 
obtido no questionário, reuniu-se um grupo de seis jovens, entre 
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21 e 29 anos, para o qual foram apresentadas imagens de es-
paços públicos de lazer (as mais votadas no questionário aplica-
do) e deixadas visíveis para todo o grupo durante todo o tempo 
de duração do grupo focal, sendo lançadas as seguintes pergun-
tas: Como você se sentiria utilizando esse espaço? Que tipo de 
emoção aquele espaço gerou que serviu como gatilho para sua 
escolha? Que atributos do produto geraram tais emoções? O 
que as cores presentes nesse espaço representam para ti? Que 
emoções as cores dessa paleta de cores despertam em você? 
(c) Observações in loco - para a compreensão do comportamento 
dos usuários nos parques e praças de Porto Alegre e sua relação 
com o espaço público, foram realizadas observações pelo pesqui-
sador, além de registros fotográficos, na Praça do dmae, no Parque 
Farroupilha e no Parque Moinhos de Vento; e (d) Entrevista - para 
se obter um panorama geral sobre os hábitos e preferências dos 
millenials em parques e praças de Porto Alegre, foram realizadas 
entrevistas abertas com 15 jovens entre 23 e 35 anos, nos 3 lo-
cais visitados e acima citados;  Definição de diretrizes de projeto: 
as diretrizes projetuais  foram traçadas em um workshop com 
4 especialistas (arquiteto urbanista, designer de produto, desig-
ner gráfico, e um arquiteto especialista em ergonomia), visando 
a análise e interpretação das informações levantadas junto aos 
usuários, por meio de seis etapas (back et al., 2008): (i) conver-
são de necessidades em requisitos de usuário; (ii) valoração dos 
requisitos de usuário; (iii) conversão de requisitos de usuário em 
requisitos de projeto; (iv) análise de similares; (v) priorização dos 
requisitos de projeto; e, (vi) conversão dos requisitos de projeto 
em especificações de projeto.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Figura 1 apresenta alguns dos resultados do questionário onli-
ne. Em um primeiro momento, 86,7% dos usuários afirmou fre-
quentar parques e praças de Porto Alegre. Entretanto, em segui-
da, quando questionados sobre a frequência que visitam esses 
locais, 61,7% dos entrevistados respondeu frequentar menos de 
uma vez por semana e 34,9% entre uma e três vezes por semana. 
É uma frequência muito baixa quando o objetivo é ocupar es-
ses locais para que as pessoas se sintam mais seguras. Dentre as 
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justificativas para não frequentar esses locais, 62,2% justificam o 
medo da insegurança. Entre outros aspectos que apareceram es-
tão a falta de infra estrutura, falta de tempo, falta de manutenção 
e falta de estímulos ou desinteresse.

Figura 1– Questionário online

Fonte: autor

Os entrevistados ainda foram questionados sobre a possibilidade 
de intervir na maneira que os espaços são organizados, adaptan-
do-os à sua necessidade. Os resultados apontam grande interesse 
nessa possibilidade, sendo que 85% respondeu que sim, ou tal-
vez, gostaria de poder customizar tais espaços (Figura 2).

Figura 2 – Questionário online 2

Fonte: autor
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Considerando que a pesquisa foi aplicada com millennials, os 
quais estão acostumados com o conforto da tecnologia no seu 
dia-a-dia (cooper, 2012), realizou-se a seguinte questão: “A pre-
sença de tecnologia nesses locais seria um incentivo para você 
frequentá-los? Se sim, quais?”. As respostas foram recebidas por 
escrito; portanto, para melhor visualização, uma nuvem de pala-
vras foi criada a partir dos resultados (Figura 3). Mais da metade 
dos entrevistados respondeu que a presença de tecnologia nes-
ses locais seria, sim, um incentivo ao uso. Dentre as palavras mais 
recorrentes, pode-se notar ‘tomadas’, ‘wifi’, ‘internet’, ‘celular’, ‘ilu-
minação’ e ‘segurança’. 

Figura 3 – Questionário online 2

Fonte: autor

Por fim, buscou-se entender de forma ilustrada o que desperta 
mais agradabilidade para esse público, apresentando imagens 
de 3 mobiliários com diferentes características formais (Figura 4). 
A imagem C obteve 61,9% de preferência, o que indica que os 
usuários consideram mais agradável as formas curvas e ordena-
das. A ordem nas configurações de um produto traz a sensação 
de segurança, pois este pode compreender rapidamente o obje-
to. A simetria também é um aspecto importante, sendo que os 
objetos simétricos horizontalmente são preferidos em relação aos 
verticalmente, pelo fato de o campo de percepção do homem ser 
horizontal (löbach, 2000). 
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Figura 4 – Características formais do mobiliário

 Fonte: autor

A fim de explorar o resultado obtido, referentes às escolhas das 
imagens apresentadas, foi apresentado ao grupo focal o mobiliá-
rio mais votado. As respostas foram gravadas em áudio e poste-
riormente, o áudio foi transcrito afim de destacar as partes mais 
relevantes: “O mobiliário indica relaxamento. É versátil e tem 
bastante espaço. Se pode deitar, sentar, conversar, comer. Dá a 
impressão de ser um local leve, sem compromisso, sem pressão, 
mas ainda assim no meio do caos urbano.” “É livre, a pessoa 
pode usá-lo como achar melhor.” “A forma desse mobiliário tem 
continuidade, não é duro, não tem um fim drástico. Essa con-
tinuidade me conforta. A pessoa pode se esticar na onda”. “Os 
parques em geral não te estimulam a sentar próximo às pes-
soas e interagir pois não há um local específico destinado para 
sentar. Quando o que se tem é uma grama inteira, as pessoas 
acabam sentando distantes”. As respostas reforçam expectati-
vas do público como por exemplo questões de relaxamento, con-
vívio, versatilidade, entre outros. Nota-se um desejo de conforto 
associado ao prazer no uso de produtos (jordan, 2000) sendo a 
percepção de conforto expressada por diversos aspectos ergonô-
micos, formais e estéticos da configuração de um mobiliário (coe-
lho; dahlman, 2002; iida, 2005).
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Nas observações in loco realizadas (Figura 5), pode-se concluir 
que as pessoas utilizam a praça das mais variadas formas, mas 
sempre levando consigo itens que melhorem, ou inclusive possi-
bilitem, esse uso. Por esse uso ser adaptado, possui limitações e 
na maior parte das vezes não proporciona a maneira mais ade-
quada de postura, o que pode ser prejudicial para a saúde dos 
usuários. Os usuários utilizam o que estiver a seu alcance para 
buscar algum conforto na realização de suas tarefas – de convívio 
com amigos, de leitura, de relaxamento, de alimentação e outras. 
A busca pelo conforto é prática do ser humano em todos os am-
bientes, que visa atender suas próprias necessidades fisiológicas 
e psicológicas de prazer (basso; van der linden, 2010; jonh, 2012; 
yücel, 2013; prazeres et al., 2019) sendo que o prazer no uso de 
produtos desperta respostas emocionais (jordan, 2000; desmet; 
hekkert, 2002). 

Figura 5 – Observações in loco

Fonte: autor

Os usuários observados acabaram adaptando o espaço às suas 
necessidades, como é o caso de sentarem-se em círculos, para 
fins de convívio, mesmo que o mobiliário do parque não contri-
bua para tal. Pode-se notar também que mesmo tendo espaço 
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para sentar no banco, usuários optam por sentar-se ao chão, devi-
do ao mal posicionamento do mobiliário do parque. Tal resultado 
corrobora com estudos anteriores que associaram o leiaute dos  
elementos de mobiliário urbano no ambiente, onde a disposi-
ção agrupada dos bancos facilita a socialização e o convívio dos 
usuários, ao conforto e incentivo do uso do espaço (bessa, 2001; 
pizzato; guimarães, 2019; prazeres et al., 2019).

A investigação de necessidades junto aos usuários, por meio de 
questionários, entrevistas e pesquisas, resulta num conteúdo com 
linguagem natural e sem critérios, tendo em vista que os perfis 
analisados, apesar de pertencerem a um mesmo público-alvo, 
são variados. Portanto, é conveniente triar e classificar essas in-
formações afim de elencar o que for representativo do desejo e 
vontade do público como um todo. Assim, as necessidades foram 
transformadas em requisitos de usuários e respectivos atributos 
de produto, com linguagem mais direta, compacta e entendível 
por todos (Quadro 1) (back et al., 2008).

Quadro 1 – Conversão de necessidades em requisitos de usuário

Relato/Situação Requisito Atributo

“Os parques poderiam ter mais locais 
para relaxamento”

Promover conforto para o 
usuário Conforto

“Gostaria de ir com amigos, família 
porque é um bom ambiente de convívio”

Estimular o convívio 
entre grupos (de 2 a 5 
integrantes)

Sociabilidade

“Gostaria de poder intervir na 
organização do espaço, adaptando à 
minha necessidade”

Ser versátil e customizável Funcionalidade

“Se esses espaços fossem mais 
iluminados, me sentiria mais seguro”

Possuir dispositivo de 
iluminação Segurança

“Me sentiria melhor se esses locais fossem 
limpos e bem conservados”

Utilizar materiais e formas 
que facilitem a limpeza e 
sejam resistentes

Mantenabilidade

“Gostaria de realizar piqueniques em 
parques”

Facilitar a realização de 
refeições Funcionalidade

“Possuir tomadas e wifi” Possuir fonte de energia e 
rede wifi Automação

“Contemplar algo belo despertaria 
prazer” Ser esteticamente atraente Esteticidade

“Usuários adotam posturas inadequadas 
no mobiliário existente” 

Ser ergonomicamente 
adaptado ao conforto do 
usuário

Conforto

CONTINUA
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“Despertar vínculos emocionais com os 
usuários” 

Ser atraente em forma, cor 
e materiais a fim de criar 
vínculos afetivos com o 
usuário

Esteticidade

“Conexões com a natureza; busco isso em 
parques para um momento de conexão, 
pessoal, descarregar energia.”

Possibilitar o contato com a 
natureza Conforto

Fonte: autor

Os usuários de um projeto de produto possuem interesses va-
riados, expressando suas vontades como as mais relevantes ao 
projeto. Assim, atribui-se um valor numérico para cada requisito 
de usuário, que indicada, em uma dada escala, a maneira que 
tal requisito deverá ser analisado durante a solução do proble-
ma (back et al., 2008). Com o uso do Diagrama de Mudge (Qua-
dro 2) realiza-se uma análise numérica comparativa entre pares, 
pelo grau de importância que um concebe em relação ao outro, 
até confrontados todos os atributos entre si. Para tal comparação 
atribuem-se pesos de acordo com tais parâmetros: igualmente 
importantes (0), levemente mais importante (1), mais importante 
(3) e absolutamente mais importante (5).

Quadro 2 – Diagrama de Mudge
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Conforto A X 0 A3 A1 A3 A5 A1 13 33,3%

Sociabilidade B X B3 B1 B3 B5 B1 13 33,3%

Funcionalidade C X C1 C1 C3 0 5 12,8%

Segurança D X 0 D1 G1 1 2,6%

Mantenabilidade E X 0 G3 0 0%

Automação F X G3 0 0%

Esteticidade G X 7 17,9%

Total 39 100%

Fonte: autor

Afim de converter os requisitos de usuário em requisitos de pro-
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jeto, foram propostas diretrizes por especialistas no workshop e 
elencadas em ordem de importância. Inicia-se nesta fase as pri-
meiras decisões sobre as características físicas do futuro produto. 
Para tal, os requisitos de usuário são interpretados e expressos em 
linguagem técnica, considerando ainda o modo de verificação e 
possíveis riscos associados às mesmas (Quadro 3).

Quadro 3 – Conversão dos requisitos de usuário em requisitos de projeto

Requisito de 
Usuário (Atributo) Requisito de Projeto

Conforto

Promover conforto para o usuário

Ser ergonomicamente adaptado ao conforto do usuário

Possibilitar o contato com a natureza

Sociabilidade Estimular o convívio entre grupos (de 2 a 5 integrantes)

Esteticidade
Ser esteticamente atraente

Ser atraente em forma, cor e materiais a fim de criar vínculos afetivos 
com o usuário

Funcionalidade 
Ser versátil e customizável

Facilitar a realização de refeições

Segurança Possuir dispositivo de iluminação

Automação Possuir fonte de energia e rede wifi

Mantenabilidade Utilizar materiais e formas que facilitem a limpeza e sejam resistentes

Fonte: autor

A sociabilidade é um dos fatores mais importantes para os usuá-
rios no uso do mobiliário, sugerindo que dispor bancos de ma-
neira agrupada, incentiva o convívio e lazer coletivo sendo deter-
minante para a experiência prazerosa/agradável na interação do 
usuário com o espaço público (pizzato; guimarães, 2019). Outro 
fator relevante para os millenials, o uso da tecnologia (cooper, 
2012), foi apontado como um requisito fundamental. A demanda 
de recarregar dispositivos, em fontes de wifi e energia, reforça a 
presença da tecnologia no design de produtos prazerosos (nor-
man, 2010), incluindo o mobiliário urbano de espaços públicos 
(ciaramella et al., 2018; krejcar et al., 2019). 

O conforto é um fator extremamente importante quando se con-
sidera o prazer no uso de um mobiliário, principalmente para 
fins de relaxamento e lazer. Porém, conforto não se refere ape-
nas a questões de usabilidade. O uso prazeroso de um produ-
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to desperta emoções que requerem atributos do produto que 
não dizem respeito a usabilidade (jordan, 1998). A esteticidade 
é outro fator que se mostrou muito importante na pesquisa, ser 
atraente em forma, cor e materiais a fim de criar vínculos afeti-
vos com o usuário. As configurações de um produto contribuem 
para que sejam considerados atraentes e desejáveis (iida, 2005) 
provocando respostas emocionais que podem afetar a avaliação 
de um usuário quanto à qualidade de um espaço (nasar, 1994; 
detanico et al., 2019 ).

5 CONCLUSÕES
O presente trabalho teve como objetivo o levantamento de di-
retrizes projetuais para o desenvolvimento de um mobiliário ur-
bano, que possa ser inserido em parques e praças da cidade de 
Porto Alegre, destinado a apropriação de uso da geração millen-
nial. As diretrizes elencadas para o projeto de mobiliário urbano 
evidenciam a contribuição do campo do Design Emocional para 
o design de produtos de uso coletivo. De forma geral, o mobiliário 
deverá apresentar flexibilidade e possibilitar a customização de 
acordo com a necessidade de cada usuário, priorizando o confor-
to, a socialização e a possibilidade de uso da tecnologia na inte-
ração com o produto. 

As diretrizes propostas, extraídas dos desejos e necessidades dos 
usuários e transformadas em requisitos de projeto, com lingua-
gem mais técnica, visam contribuir, em especial, para os órgãos 
públicos responsáveis pelo planejamento e gestão do mobiliá-
rio urbano de espaços públicos. Projetar para o bem-estar nos 
espaços públicos demonstra ter grande importância na solução 
de diversos problemas encontrados nas cidades atuais. Após um 
ano de pesquisas, muito pouco se viu quanto a projetos nesse 
âmbito no Brasil. As cidades brasileiras não são projetadas para 
pedestres, para o convívio social. Os carros dominam as cidades 
e acabam sendo um refúgio para quem pode sustentar esse re-
curso, ao passo que as cidades tornam-se espaço para marginais 
e consequentemente o crime. 

Conclui-se que é de extrema importância incentivar que a popu-
lação esteja nas ruas, convivendo, cuidando da cidade, usando, 
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sem medo, os espaços que são de todos. Para tal, é importante 
projetos que estimulem esse comportamento. O presente proje-
to serve também como um alerta e um gatilho de que soluções 
sustentáveis podem ter impacto nas cidades. 
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Capítulo 11
Uma análise do impacto emocional e 

fisiológico da realidade virtual imersiva no 
contexto da defesa dos direitos dos animais

Miriam dos Santos Nunes, Paulo Victor de Farias Dantas, 
Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato, Jocelise Jacques de Jacques, 

Underléa Miotto Bruscato e Fábio Pinto da Silva

RESUMO
A realidade virtual imersiva (rvi), por meio da sensação de pre-
sença no ambiente sentida pelos usuários, vem se mostrando um 
importante instrumento para a mudança de comportamento. A 
presente pesquisa teve como objetivo analisar a experiência do 
usuário no uso da realidade virtual imersiva no contexto da defe-
sa dos direitos dos animais. O experimento avaliou 12 voluntários 
de ambos os sexos, separados em dois grupos de 06 pessoas, for-
mando um grupo intitulado “de controle (A)” e outro “experimen-
tal (B)”. Foram apresentados a ambos audiovisuais, com o propó-
sito de elicitar emoções positivas e negativas, ligados à questão 
de direitos dos animais. O grupo A assistiu ao conteúdo em pla-
taforma não imersiva (tablet), enquanto o B fez uso de óculos de 
realidade virtual imersiva. A coleta de dados foi realizada após a 
visualização de cada vídeo, por meio de monitoramento de fre-
quência cardíaca, aplicação de questionário (baseados na escala 
panas) e entrevista. Os resultados apontam que, tanto o conteúdo 
não imersivo, como o em realidade virtual imersiva, provocaram 
reações emocionais e fisiológicas nos participantes. Observou-se, 
no entanto, que o grupo B relatou com maior intensidade a ocor-
rência de emoções positivas e negativas, bem como, teve altera-
ções de frequência cardíaca de maior amplitude em comparação 
ao grupo A.
Palavras-chave: design emocional, medição de emoção, realidade virtual 
imersiva, direitos dos animais.

1 INTRODUÇÃO
O ser humano pode ser afetado, de forma positiva ou negativa, 
pela imagem de um acontecimento presente, passado ou futuro 
(damásio, 2003). Emoções e sentimentos, experimentados e ex-
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pressos, permitem a percepção, o conhecimento e a classificação 
da realidade de uma determinada forma e sentido – imagens da 
realidade podem ser associadas a emoções agradáveis (positivas), 
ou desagradáveis (negativas) (dias, 2007). 

A realidade virtual imersiva ou simplesmente rvi simula a reali-
dade por meio da tecnologia. A interação do usuário com equi-
pamentos provoca o sentimento de presença física capaz de for-
necer significação de um universo real e gerar emoções muito 
próximas da realidade ao espectador (kirner, 1999). A participa-
ção dos designers é fundamental no desenvolvimento de conteú-
do para a rvi. Este profissional tem um amplo campo de trabalho 
para aplicar os conhecimentos de design emocional em proje-
tos que envolvam ensino ou entretenimento envolvendo esta 
tecnologia. Informações recorrentes de experiências com pro-
dutos contribuem para que os projetos possam melhor atender 
às necessidades e desejos do público-alvo, até mesmo, de forma 
inovadora e competitiva (desmet, 2005; tonetto, costa, 2011). De 
acordo com Cheng e Wang (2011), a informação se torna mais 
compreensível devido à estimulação dos sentidos com a rvi. Des-
ta forma, o usuário de rvi pode aplicar com sucesso os conheci-
mentos adquiridos na vida real. Para Norman (2008), o simples 
pensamento sobre determinadas ações, situações ou problemas 
podem evocar emoções – “tudo o que fazemos tem, ao mesmo 
tempo, um componente cognitivo e um componente afetivo e o 
estado afetivo, quer seja positivo ou negativo, muda a maneira 
como pensamos” (norman, 2008, p.45).

O objetivo do presente estudo foi avaliar o impacto emocional 
e fisiológico de tecnologias de rvi no contexto da exibição de 
conteúdos ligados à sustentabilidade, com foco nos direitos dos 
animais. Para esse propósito se realizou um experimento com-
parativo, do tipo entre sujeitos (between subjects), onde conteú-
dos foram apresentados a dois grupos e assistidos em diferentes 
meios: (1) o grupo experimental, em Realidade Virtual Imersiva; e, 
(2) o grupo de controle, em uma tela sensível ao toque (touchs-
creen) de um dispositivo móvel. Após a visualização dos vídeos, 
foram realizadas medições de frequência cardíaca e aplicados de 
questionário de autoavaliação, a fim de para verificar diferenças 
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significativas entre as experiências dos grupos.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
De modo a contextualizar o problema abordado no presente tra-
balho, apresenta-se a seguir fundamentação teórica do estudo, 
com foco nas emoções elicitadas no uso da realidade virtual, no 
contexto da temática envolvendo os direitos dos animais. 

2.1 Emoções na experiência de uso da realidade virtual imersiva 
O termo projetar para experiências pode ser considerado como 
um processo, com a intenção de prever e controlar respostas 
emocionais nas interações entre usuários e produtos. Segundo 
Desmet (2009), o processo de design com foco nas emoções en-
volve a participação do usuário no projeto de se utilizar de técni-
cas exploratórias.

A rvi compreende tecnologias que possibilitam inserir o usuário 
em um ambiente virtual, dando-lhe a sensação de presença na-
quele ambiente. Mikropoulos (2006) observou em um estudo que 
a sensação de presença em ambientes virtuais de aprendizagem 
aumenta a motivação e o envolvimento dos alunos no processo 
de aquisição de conhecimento. Neste contexto, os equipamen-
tos tecnológicos são usados buscando despertar a consciência do 
usuário por meio de aplicativos que proporcionam experiências 
interativas imersivas capazes de conduzirem à experiência emo-
cional, evocando sentimentos e emoções (hekkert, 2006). 

Pesquisadores do assunto, apontam que a emoção pode ser men-
surada. Os autores Bock, Furtado e Teixeira (2002) afirmam que a 
emoção acontece por uma experiência interna que é percebida 
pelas reações no organismo. Emoções agradáveis, por exemplo, 
trazem benefícios físicos importantes, como o relaxamento do 
corpo. Por outro lado, emoções negativas, como raiva, medo, an-
siedade, tristeza e até mesmo o choro, induzem o aumento da 
frequência cardíaca, da pressão arterial, entre outras alterações 
prejudiciais ao organismo (levenson, et al., 1990; ohman, 2000). Por 
esta razão, reações fisiológicas (não-verbais) são utilizadas para a 
mensuração da emoção, assim como, as verbais (ferramentas de 
autorrelato, diários, entrevistas).
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Um dos princípios que estuda a avaliação das emoções é a Te-
oria dos Appraisals, baseada na teoria cognitiva das emoções e 
introduzida no Design por Desmet (2002), onde uma emoção em 
particular é elicitada pela avaliação (appraisal) de um evento ou 
estímulo (desmet, 2002). Por meio da compreensão desta avalia-
ção e emoções resultantes, o designer pode projetar para desper-
tar ou evitar emoções específicas (desmet, 2002; demir et al., 2009).

Com base nestes conceitos, entidades (públicas e privadas) que 
defendem os direitos dos animais vêm usando a tecnologia da 
rvi para educar e conscientizar as pessoas em relação a temas 
importantes, como o meio ambiente e a sustentabilidade.

2.2 Direitos dos animais
No início dos anos 1990, a fao, Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura, lançou sua concepção sobre sus-
tentabilidade para contemplar a garantia da obtenção e satisfa-
ção continuadas das necessidades humanas para a geração atual 
e para as futuras gerações. A fao desenvolveu toda uma política 
em prol do bem-estar animal (fao, 2013).

A abordagem do tema direitos dos animais não diz respeito so-
mente ao consumo ou não da carne, mas a forma de evitar o 
sofrimento destes seres no processo de criação para o abate. Con-
forme dados do Fórum Nacional de Proteção e Defesa Animal 
(fnpda)1, uma série de práticas cruéis ainda são usadas no Brasil. 
Uma delas, por exemplo, é o corte, sem anestesia, dos dentes de 
leitões com menos de sete dias de vida, com o argumento de 
prevenir ferimentos nas mamas das porcas parideiras. Felizmen-
te, porém, esse método é proibido em países da União Europeia 
desde 2003. Outra conduta questionável, é a castração de filhotes 
machos (também sem anestesia), na primeira semana de vida, 
com a justificativa de evitar o odor dos hormônios masculinos na 
carne de animais abatidos. Porém, países como Dinamarca e Ale-
manha aplicam analgésicos nos animais antes do procedimento. 
A ue já está trabalhando para que a prática de castração sem 
anestesia seja abolida (santos, 2019, p. 30).

1 O Fórum Nacional de Proteção e Defesa Animal (fnpda) é a maior rede de 
proteção animal do Brasil, com mais de 130 entidades afiliadas em todas as 
regiões do país. Atua há quase duas décadas em prol dos animais.
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A indústria de carne suína no Brasil também se utiliza do confi-
namento das porcas parideiras em gaiolas estreitas que impos-
sibilitam a movimentação. Conforme dados do fnpda, cerca de 
99% das fêmeas desta espécie são mantidas nestes cativeiros por 
toda a vida. Algumas, senão todas estas práticas podem ser des-
conhecidas do público em geral, e isto foi considerado um fator 
de medição de emoções positivas e negativas na comparação en-
tre tecnologias. 

Práticas como estas evidenciam a demanda pela conscientiza-
ção dos direitos dos animais. Uma das alternativas para promo-
ver esta compreensão é por meio da empatia. Emoção, esta, que 
pode ser potencializada com a tecnologia da realidade virtual 
foco desta pesquisa.

3 MÉTODO
A fim de contribuir com o tema da defesa dos animais, foi rea-
lizado um experimento onde os participantes assistiram a dois 
diferentes vídeos curtos de 360º, nos quais animais são exibidos, 
respectivamente, em condição de cativeiro e liberdade. Seguindo 
os moldes de experimentos between subjects, dividiram-se os 
participantes em dois grupos: o grupo de controle e o grupo ex-
perimental. Os participantes do grupo de controle, assistiram aos 
vídeos 360º em um tablet com tela sensível ao toque (touchscre-
en), enquanto os do grupo experimental, acessaram o conteúdo 
por meio de óculos de realidade virtual imersiva. Durante todo o 
experimento a frequência cardíaca dos participantes foi monito-
rada pelos pesquisadores por um monitor de frequência cardíaca. 
Ao final da exibição de cada vídeo, foram aplicados questionários 
de autoavaliação. 

Para a realização do estudo, foram recrutados 12 voluntários, ao 
longo de dois dias, abordados aleatoriamente nas instalações da 
Escola de Engenharia e da Faculdade de Arquitetura da ufrgs. 
Os participantes recrutados foram encaminhados a uma sala da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, onde foi explicado 
o ensaio a ser desenvolvido e assinado por eles um Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido (tcle). Conforme a sequência de 
recrutamento, formou-se dois grupos, de 6 participantes cada. O 
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grupo de controle recebeu números ímpares para identificação 
posterior, e o de realidade virtual, números pares. 

O protocolo seguido durante o experimento foi o mesmo para 
ambos os grupos, com exceção do meio de exibição utilizado 
para apresentar o conteúdo audiovisual. Conforme mostrado na 
Figura 1, os participantes do grupo de controle tiveram acesso 
aos vídeos 360º através de um tablet de 9,7 polegadas com tela 
sensível ao toque (touchscreen). Nesta condição, a exploração do 
ambiente 360º dos vídeos pode ser realizada girando o disposi-
tivo ou passando o dedo na tela touchscreen. Os participantes 
do grupo experimental assistiram aos vídeos com óculos de rea-
lidade virtual imersiva Oculus Go. Nesta condição, os participan-
tes vestem o Oculus Go, imergindo-os visualmente no ambiente 
virtual exibido no dispositivo, e isolando-os do ambiente real no 
qual se encontram. A exploração do ambiente 360º dos vídeos é 
realizada de forma natural ao usuário, girando a cabeça e o tronco.

Figura 1 – Estrutura do experimento

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019)

Antes de iniciar o ensaio, um medidor de frequência cardíaca foi 
acoplado ao dedo anelar (ou dedo mínimo) dos participantes, 
para o monitoramento durante todo experimento. Além disso, os 
participantes foram instruídos com relação ao uso do respectivo 
dispositivo de exibição. Para isso, foi apresentado um vídeo 360º 
fora do contexto da temática do estudo, para familiarização do 
participante com a tecnologia (vídeo inicial de familiarização). O 
vídeo em questão, denominado Dominica River 360° -  4K River 
Meditation for Daydream,  Oculus, Gear vr, do canal Waterlust, 
está disponível no Youtube (https://youtu.be/booqe_h7rag). O tre-
cho utilizado consiste nos dois primeiros minutos de uma cena 
de um riacho correndo em meio a uma mata. 
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Na sequência, os participantes foram convidados a preencher o 
questionário preliminar, composto por 3 itens demográficos, 3 
itens sobre o uso de tecnologia e 4 itens com relação a questões 
ambientais e de proteção animal. A partir daí, deu-se início a exi-
bição dos vídeos 360º do experimento.

O primeiro vídeo apresentado é uma produção da ong Animal 
Liberation, chamada “Pig Truth” (em português, “Verdade Suína”), 
de três minutos e meio de duração, disponível online no Youtube 
(https://youtu.be/y6ebxXaoqvI). O vídeo começa mostrando, de 
um ponto de vista subjetivo, ativistas entrando em um criadouro 
de porcos, com a inserção do espectador em gaiolas onde estes 
são mantidos. 

O segundo vídeo 360º do experimento é uma produção da Be-
autiful Destinations intitulada “Swimming Pigs of the Bahamas 
in 360” (em português, “Nadando com os porcos das Bahamas 
em 360 graus”), com 4 minutos de duração, disponível na página 
do canal (https://youtu.be/4Y9DwxJl7cU). Nele são exibidas cenas 
de porcos selvagens que vivem na ilha Pig Beach, uma ilha de-
sabitada localizada em Exuma, nas Bahamas. O vídeo coloca o 
espectador num ponto de vista subjetivo, entre os animais, que 
em alguns casos passam perto ou até mesmo interagem com a 
câmera (no caso, o espectador). 

As sessões de cada participante foram fotografadas, e os voluntá-
rios foram encorajados a expressar, em voz alta, suas impressões 
(técnica think-aloud) durante a exibição dos vídeos 360º. Após a 
exibição de cada vídeo, os participantes foram convidados a fazer 
uma autoavaliação de seu estado emocional, preenchendo um 
questionário baseado na ferramenta panas (watson; clark; telle-
gen, 1988). Neste questionário os participantes indicam em uma 
escala de 1 a 5 a intensidade com que sentiram as emoções lista-
das na Tabela 1, sendo 1 “Nada ou muito ligeiramente”; 2 “Pouco”; 
3 “Moderadamente”; 4 “Bastante”; e 5 “Extremamente”. Ao final do 
experimento, realizou-se ainda uma entrevista semiestruturada 
com perguntas abertas, dando aos participantes a oportunidade 
de elaborar sua autoavaliação. 

Para verificar o impacto fisiológico, monitorou-se a frequência 
cardíaca (fc) dos participantes, que fornece informações sobre o 
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sistema circulatório e as condições gerais do indivíduo. A fc pode 
ser medida através da palpação de uma artéria, (normalmente a 
radial) ou através de aparelhos eletrônicos. Elevações nos padrões 
de fc sugerem alterações emocionais, como a ansiedade, pois au-
mentam o estímulo simpático (potter; perry, 2013). Em relação 
aos valores de referência da fc, foram adotados padrões de 60 a 
90 bpm (potter; perry, 2013). 

O monitoramento da frequência cardíaca foi realizado com um 
sensor oxímetro de pulso controlado por um microcontrolador 
Arduino (Figura 2). Uma vez afixado no participante, a medição 
da frequência cardíaca se dá de forma automática após alguns 
segundos, e segue atualizando continuamente. Para verificar o 
impacto fisiológico, por meio da frequência cardíaca, realizou-se 
uma amostragem, anotando a frequência cardíaca indicada em 
três momentos de cada vídeo exibido, respectivamente, nos se-
gundos iniciais, no meio e ao final do vídeo. Para fins de análise 
comparativa, calculou-se a média das duas últimas leituras (meio 
e final), visto que no início do vídeo ainda poderia haver algum 
efeito residual do vídeo anterior. 

Figura 2 – Oxímetro de pulso baseado em Arduíno

Microprocessador Arduíno com sensor oxímetro de pulso (a), e sensor co-
nectado em participante (b). Fonte: Autores (2019)

4 RESULTADOS
O experimento descrito foi realizado nos dias 14 e 16 de agos-
to de 2019 nas instalações da Faculdade de Arquitetura e da 
Escola de Engenharia da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (ufrgs). Entre os participantes recrutados estavam inclu-
ídos estudantes de graduação, estudantes de pós-graduação e 
servidores públicos. 
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4.1 Perfil dos Participantes
O questionário aplicado antes do início do experimento permi-
tiu traçar o perfil dos participantes. Os resultados mostraram que 
50% (n = 6) dos participantes tinham entre 16 e 25 anos, 33,3% (n 
= 4) entre 26 a 35 anos, e 16,7% (n = 2) entre 36 e 55 anos. Com 
relação ao gênero dos participantes, 58,3% (n = 7) se declararam 
do sexo feminino e 41,7% (n = 5) do sexo masculino. Em rela-
ção ao nível de escolaridade, 58,3% (n = 7) possuem graduação 
completa, 25% pós-graduação e 16,7% ensino médio (graduação 
em andamento).

Na segunda parte do questionário inicial, que averiguou a afini-
dade com tecnologia e inovação, verificou-se que todos os parti-
cipantes se consideram pessoas que acompanham as inovações 
tecnológicas. Todos, com exceção de um participante, já tinham 
ouvido falar de vídeos 360º antes de participarem do experimen-
to, e 75% (n = 9) já haviam feito uso prévio de alguma tecnologia 
de realidade virtual imersiva.

Na terceira parte desse mesmo questionário, os participantes fo-
ram indagados com respeito a questões ambientais e de prote-
ção dos direitos dos animais. Questionados como classificariam 
seu envolvimento com questões ambientais, em uma escala de 
1 a 5, na qual 1 corresponde a “nada envolvido” e 5 a “muito en-
volvido”, 75% (n = 9) dos participantes responderam com 4 ou 5, 
enquanto os três restantes responderam com 2 ou 3. Comparan-
do os dois grupos, verificou-se, com base na média das respostas 
dadas, que o grupo de controle (média = 4,3) relatou um maior 
envolvimento com questões ambientas do que o grupo experi-
mental (média = 3,5).

Outro aspecto verificado, foi a presença de animais de estimação 
no ambiente doméstico dos participantes. A maioria, 83,3% (n = 
10), relatou conviver com animais de estimação, sendo estes cães 
ou gatos. No que tange o consumo de produtos de origem ani-
mal, apenas 25% (n = 3) responderam “não” ou “com restrições”. 
Estes, além de não comerem carne, também informaram evitar o 
consumo de outros produtos dependentes do abate de animais. 
Por último, foram questionados sobre a preocupação com a ori-
gem do alimento que consomem. Os resultados mostram que 
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75% (n = 9) têm essa preocupação frequentemente, enquanto os 
demais 25% (n = 3) apenas “às vezes”.

Após a aplicação do questionário inicial, os participantes foram 
expostos aos Vídeos 1 e 2 do presente estudo (Figura 3), durante 
os quais se realizou a anotação da   frequência cardíaca e, ao final 
de cada um, aplicou-se um questionário panas. 

Todos os participantes, com exceção do número 6, assistiram aos 
vídeos do  experimento integralmente. O participante nº 6, do 
grupo experimental, não conseguiu assistir ao Vídeo 1 (porcos 
em condição de cativeiro), solicitando a interrupção do mesmo 
ainda nos primeiros 5 segundos de exibição. Tomado por fortes 
emoções e sucumbindo às lágrimas, o participante explicou que, 
por estar passando por uma mudança alimentar, tem assistido 
conteúdos diversos na temática do presente estudo. Assim, antes 
mesmo de ver as imagens do Vídeo 1, o participante se sentiu 
tomado pela lembrança de tudo que tem lido e assistido neste 
período. 

Diante da reação emotiva do participante, os pesquisadores re-
moveram imediatamente os equipamentos conectados e ampa-
raram-no, conversando até que se acalmasse. Com o consenti-
mento do participante, deu-se sequência ao experimento após 
alguns minutos. O questionário panas do Vídeo 1 foi preenchido 
considerando as emoções evocadas nos segundos iniciais, e a fre-
quência cardíaca usada para análise foi a medida no início do 
Vídeo 2, ainda bastante elevada devido à experiência anterior.

Figura 3 – Participantes utilizando os dispositivos de exibição

Participante do grupo de controle (a), e participante do grupo 
experimental (b). 

Fonte: Autores (2019)
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4.2 Frequência cardíaca
As medições de frequência cardíaca coletadas foram dispostas 
de tal forma que fosse possível visualizar, para cada participante, 
a variação da frequência cardíaca para cada um dos vídeos exi-
bidos. A Figura 4 e a Figura 5 apresentam, respectivamente, os 
resultados do grupo de controle e do grupo experimental. 

Figura 4 – Frequência cardíaca do Grupo de Controle

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019)

Verificou-se que, de modo geral, os vídeos 1 e 2 provocaram, inde-
pendentemente do meio de visualização, um aumento da frequ-
ência cardíaca em comparação às medições realizadas durante o 
vídeo inicial de familiarização. 

Comparando-se os resultados dos grupos, é seguro afirmar que 
o grupo experimental, o qual fez uso da tecnologia de rvi, apre-
sentou uma maior amplitude na variação da frequência cardíaca. 
Em especial, pode-se observar os dados do participante nº 6, já 
citado anteriormente, e do participante nº 12. O gráfico mostra 
que, no caso do participante nº 6, a reação emocional experimen-
tada também se manifesta fisiologicamente. Em relação ao par-
ticipante nº 12, foi possível notar a intensa transpiração nas mãos 
durante a instalação e desinstalação do sensor, dando indícios de 
nervosismo ou outra reação emocional.
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Figura 5 – Frequência cardíaca do Grupo Experimental

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019)

Ambos os grupos apresentaram um aumento nas frequências 
cardíacas. Da mesma forma, tanto o estímulo negativo (porcos 
em cativeiro), quanto o estímulo positivo (porcos na praia), gera-
ram variações na frequência. Os resultados obtidos nesse estudo 
não permitem sustentar a caracterização de diferenças na reação 
fisiológica com base no tipo de estímulo. 

4.3 Escala panas

Após a visualização de cada um dos vídeos, os participantes fo-
ram convidados a relatar, através de um questionário escala pa-
nas, como se sentiram em relação à experiência de visualização. 
Os participantes indicaram a ocorrência de emoções positivas e 
negativas a partir de uma escala de 1 a 5, na qual 1 corresponde 
a “nada ou muito ligeiramente” e 5 a “extremamente”.

As respostas dos participantes foram processadas, calculando-se 
para cada emoção listada na escala panas a média dos respectivos 
grupos, conforme exposto nas Tabelas 1 e 2. Para cada emoção 
calculou-se ainda a diferença entre os grupos (delta), subtrain-
do-se o resultado do grupo de controle (Grupo 1) do resultado 
do grupo experimental (Grupo 2). Deste modo, um valor positivo 
indica uma maior percepção daquela emoção no grupo experi-
mental, enquanto um valor negativo, indica a menor percepção 
da emoção. Além disso, é possível observar se ocorreu uma pre-
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dominância de determinada emoção, comparando a pontuação 
do conjunto de emoções positivas e a do conjunto de emoções 
negativas, compostas pela soma das médias.

Os resultados do primeiro vídeo, no qual os participantes são ex-
postos aos porcos em cativeiro, mostram que a experiência foi 
percebida por ambos os grupos como carregada de emoções ne-
gativas. No entanto, pode-se observar uma diferença de quase 9 
pontos na pontuação do conjunto de emoções negativas, apon-
tando para uma  percepção mais intensa por parte do grupo ex-
perimental. Ainda que a diferença seja menos ampla, também 
houve ligeiramente maior percepção das emoções do conjunto 
positivo. Na análise das médias individuais do conjunto positivo, 
verificou-se uma diferença significativa apenas para o item “Calo-
roso”. Ainda assim, com uma média de 2,17, o resultado do grupo 
experimental indica uma percepção de pouca intensidade.  As 
diferenças são mais significativas no conjunto negativo, onde os 
itens “Atormentado”, “Culpado” e “Remorso” apontam para ocor-
rências de nível “bastante” para o grupo experimental. A percep-
ção também foi mais intensa para os itens “Assustado”, “Trêmulo” 
e “Amedrontado”, alcançando nível próximo de “Moderadamen-
te”, enquanto os resultados do grupo de controle apontam para 
pouca  intensidade.

Tabela 1 – Resultados panas: Vídeo 1

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019)

Os resultados do segundo vídeo, no qual os animais são exibi-
dos em liberdade, foram analisados da mesma maneira que o 
primeiro. A pontuação dos conjuntos indica que ambos os gru-
pos perceberam esse vídeo como uma experiência de emoções 
predominantemente positivas. As diferenças entre os dois grupos 
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foram menos significativas neste caso. Na análise das médias in-
dividuais, observou-se que o grupo experimental apresentou um 
aumento significativo nos itens “Excitado”,    “Caloroso” e “Orgulho-
so”, bem como, com menor amplitude, no item “Entusiasmado”.

Tabela 2 – Resultados panas: Vídeo 2

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019)

De modo geral, os resultados do questionário panas apontam 
para uma correspondência da percepção de ambos os grupos, 
com o primeiro vídeo sendo caracterizado como predominan-
temente negativo, e o segundo predominantemente positivo. O 
grupo experimental, que fez uso da tecnologia de rvi relatou, no 
entanto, uma percepção mais intensa de algumas das emoções 
listadas no questionário. 

4.4 Entrevista
Ao final do experimento os participantes foram entrevistados, e 
lhes foi feita seguinte pergunta: “Como foi para você assistir a es-
tes dois vídeos?”. As respostas foram gravadas em áudio e trans-
critas para análise.

Os participantes reafirmaram em suas respostas, parte do que já 
foi observado nos resultados do questionário panas, mais especi-
ficamente, o caráter predominantemente negativo do primeiro 
vídeo, e o caráter predominantemente positivo do segundo. Isso 
pôde ser averiguado em respostas como a seguinte, do partici-
pante nº 12:

Eu nunca tinha usado óculos de realidade virtual e achei bem inte-
ressante porque tem muita sensação de profundidade. O primeiro 
vídeo achei bem escuro, e foi bem suspense, e atormenta um pou-
co por causa dos bichinhos. E o outro achei bem bonito, mas achei 
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esquisito ter um monte de porcos na praia. Mas achei bonito, uma 
relação legal com a natureza. Parecia um ponto turístico. Fiquei 
curioso para saber onde é.

Outro aspecto, o qual pode ser observado nesta resposta, é a 
menção de aspectos perceptivos, como o fato do primeiro vídeo 
ser escuro. Esse tipo de observação foi mais recorrente nos par-
ticipantes do grupo experimental, os quais, devido à realidade 
virtual imersiva, estiveram visualmente desligados do mundo real 
durante a exibição. O participante nº 2, por exemplo, faz menção 
direta à sensação de falta de espaço:

...] Eu queria ver direito e teve uma hora que eu fiquei dentro com 
eles (porquinhos) e, cada vez mais, eu ia ficando sem espaço. E ti-
nha um porquinho morto ali e tipo os outros porquinhos em cima 
dele. Eu fiquei bem triste com isso.

Quase todos os participantes do grupo experimental, com exce-
ção de um, deram respostas carregadas de aspectos subjetivos, 
perceptivos, como os citados. No grupo de controle, no entanto, 
apenas metade enfatizou essas questões. Um exemplo pode ser 
observado na resposta do participante nº 5:

[...] Acho que no vídeo (Vídeo 1), pela ambientação, por ele ser 
meio escuro, tu se sente meio preso ali, me parece que ele vai 
falar de algo sério, mas ele é mais contundente, mais amedron-
tador. Tu vai sentir algo mais sério, mais triste, mais irritante do 
que no outro (Vídeo 2) que traz um ambiente de praia. [...]

No entanto, verificou-se que as respostas do grupo de controle 
dão maior ênfase à temática ou conteúdo do vídeo em si, levando 
a uma descrição mais objetiva e racional da experiência. Como, 
por exemplo, na resposta do participante nº 3:

Na verdade, eu já sabia. Eu nunca tinha visto esses vídeos dos por-
quinhos lá porque é uma coisa que dá um desconforto e, mas tipo: 
vendo ali é horrível. Ainda bem que o vídeo não tem a parte em 
que eles morrem porque eu acho que eu não conseguiria ver, mas 
que parece, dá uma sensação de que não tem o que fazer. A não 
ser, claro, as pessoas, todo mundo deixasse de comer carne talvez 
tivesse algum impacto. [...]

Com base nessas respostas, a tecnologia de realidade virtual 
imersiva, conforme era esperado, parece propiciar uma experiên-



220

cia mais subjetiva. Para além do entendimento  da temática do 
vídeo, os participantes parecem ser capazes de perceber aquele  
contexto do ponto de vista dos animais. 

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Os dados do presente estudo mostraram que houve convergência 
em relação as emoções positivas e negativas nos grupos, visto que 
o conteúdo exibido foi percebido de modo semelhante. Ambos 
perceberam o vídeo no qual os animais são mostrados em cativei-
ro como uma fonte de emoções predominantemente negativas, 
enquanto o segundo vídeo foi capaz de evocar emoções positivas.

O monitoramento da frequência cardíaca (fc) mostrou que, in-
dependente da tecnologia de visualização, os dois vídeos tiveram 
um impacto fisiológico sobre os participantes. Comparando a fc 
com as medições realizadas durante a fase preliminar, enquanto 
os participantes assistiam ao vídeo inicial de familiarização com a 
tecnologia, é possível afirmar que houve um aumento na fc. Este 
aumento, no entanto, foi observando tanto com o estímulo po-
sitivo, quanto com o estímulo negativo. Deste modo, encarou-se 
esses dados apenas como uma confirmação dos resultados do 
questionário panas e dos relatos da entrevista, não se recomenda 
sua utilização como evidência isolada. Assim, cruzando os dados, 
é plausível dizer que sentimentos de interesse e excitação, bem 
como culpa e remorso, relatados na escala panas, se refletem na 
frequência cardíaca dos participantes. 

O presente estudo, no entanto, buscou verificar o impacto do 
uso da tecnologia de realidade virtual imersiva na abordagem 
de questões ambientais e dos direitos dos animais. Os resultados 
mostraram que, embora os dados de ambos os grupos apontem 
para a mesma direção, houve uma diferença significativa do uso 
da realidade virtual. Tanto no monitoramento cardíaco, quanto 
na escala panas, os resultados do grupo experimental apresenta-
ram uma maior intensidade. Ou seja, os participantes desse gru-
po tiveram um aumento na fc de maior amplitude, e relataram 
maior intensidade na ocorrência das emoções na escala panas. 

As entrevistas realizadas ao final do experimento complemen-
taram esses dados, auxiliando na compreensão desta diferen-
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ça. Nos depoimentos dos participantes do grupo experimental 
observou-se o uso de expressões de presença física como  “con-
segues perceber o quanto é um lugar apertado” e  “me deixou 
tensa porque eu  mergulhei  (parte do vídeo onde tem imagens 
submersas) e eu sabia que se eu olhasse  para o lado eu não sairia 
da tela”. Os usuários da tecnologia de rvi descreveram sensações 
como se realmente estivessem presentes nos cenários mostrados, 
não apenas como espectadores externos. Diferente disso, grande 
parte dos participantes do grupo de controle enfatizaram ques-
tões objetivas, demonstrando um distanciamento racional do 
cenário apresentado. 

Deste modo, é razoável afirmar que a tecnologia de rvi tem a 
capacidade de potencializar os efeitos emocionais pretendidos 
pelo conteúdo exibido. Isso é realizado colocando o usuário no 
centro da cena, isolado do mundo real ao seu redor. Através dessa 
perspectiva subjetiva, ele é capaz de ir além da tomada de conhe-
cimento da informação posta, vivenciando de forma particular 
aquele cenário. Sentir-se naquele ambiente, e experienciar aque-
la situação de forma imersiva, abre portas para uma compreen-
são mais subjetiva, por meio da qual pode surgir um sentimento 
de empatia. No entanto, conforme os relatos do participante nº 6 
mostraram, a tecnologia deve ser utilizada com cautela e prudên-
cia, visto que, mesmo sendo virtual, a experiência pode evocar 
emoções intensas e imprevisíveis. 

Outra observação importante é que o presente estudo fez uso de 
vídeos 360º, nos quais, apesar da liberdade de olhar para qual-
quer direção, o participante é exposto a uma cena gravada, ou 
seja, predeterminada. Ambos os vídeos usados nesse estudo con-
têm cortes, que impõem uma mudança de cena, e, talvez pos-
sam interferir na sensação de presença. Se a ausência de cortes, 
ou controle do movimento da câmera, potencializam ou não os 
efeitos averiguados neste estudo é algo a ser investigado em pes-
quisas futuras. 

Em suma, a pesquisa mostrou que a tecnologia de realidade vir-
tual imersiva tem o potencial de ser uma aliada na conscienti-
zação sobre questões ambientais e de defesa dos direitos dos 
animais. Através dela, é possível proporcionar ao espectador uma 
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experiência, seja exibindo aspectos negativos do trato de animais, 
ou demonstrando uma realidade diferente na qual eles vivem 
em liberdade e com sua dignidade preservada. Essa abordagem 
tem potencial para atuar não somente pela razão, apresentan-
do dados e informações pertinentes, mas também pela emoção,           
colocando o espectador no ponto de vista do outro. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo mostrou que a realidade virtual imersiva é uma 
ferramenta que pode contribuir para a educação ambiental, que 
se faz necessária. Em um país como o Brasil, que é um dos maio-
res exportadores de carne do mundo, a defesa dos direitos dos 
animais e a preservação ambiental é fundamental para promover 
a sustentabilidade e estar de acordo com normas internacionais. 

O experimento relatado neste trabalho demonstrou o impacto 
emocional e fisiológico da veiculação de conteúdo de educação 
ambiental através da realidade virtual. O monitoramento cardíaco 
e a aplicação da escala panas mostraram que com seu uso é possí-
vel potencializar os efeitos do conteúdo. As entrevistas realizadas 
ao final do experimento revelaram ainda que os participantes que 
fizeram uso da realidade virtual imersiva fizeram maior menção a 
questões subjetivas, relacionadas à sensação de estar presente no 
cenário visualizado. Com base nisso, acredita-se ser possível pro-
porcionar maior empatia com relação à temática apresentada.
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Capítulo 12
O brechó como estratégia para o estímulo de 

comportamentos sustentáveis
Daniela Neumann, Nathalia Alborghetti, Victória Piffero,  

Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato e Jocelise Jacques de Jacques

RESUMO
Vivemos em uma sociedade voltada para o consumo exacerbado 
de produtos de moda, tanto de itens novos quanto de segunda 
mão. Nesse cenário, os brechós surgem como uma alternativa 
orientada ao prolongamento da vida de produtos em condições 
de uso e como potencial influenciador de mudanças de compor-
tamento. Este artigo traz uma pesquisa desenvolvida por meio 
de questionários aplicados com proprietários e frequentadores 
de lojas de brechós, com o objetivo de identificar a motivação e a 
percepção de compra e venda, abordando teorias como o Design 
para o Comportamento Sustentável e o consumo de vestuário de 
segunda mão. Os resultados apontam para um modelo de negó-
cio com enorme potencial como orientador de comportamentos 
voltados à sustentabilidade.
Palavras-chave: design para o comportamento sustentável, comportamento 
do usuário, roupas de segunda mão, sustentabilidade.

1 INTRODUÇÃO
O Design sempre influenciou comportamentos, de forma inten-
cional ou não. Um dos seus papéis é, ou deveria ser, motivar e 
efetuar a mudança para o benefício mútuo da sociedade e do 
meio ambiente (verbeek, 2006; liley; lofthouse, 2009). Contudo, o 
foco convencional do desenvolvimento de produtos tem sido no 
estímulo ao crescimento do consumo, ignorando muitas vezes 
os limites de resiliência do meio ambiente e as consequências 
econômicas e sociais negativas das soluções desenvolvidas (tang; 
bhamra, 2008; liley; lofthouse, 2009; forcato, 2014). 

Nesse sentido, Liley et al. (2009) afirma que embora os consu-
midores expressem preocupação com o meio ambiente e com 
os impactos causados por suas atividades, possuem dificuldade 
de fazer um vínculo entre as informações, seu comportamento e 
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o impacto ambiental dos produtos que consomem. Assim, suas 
ações diárias acabam por não refletir essa preocupação. É difícil e 
complexo motivar uma mudança na maioria dos comportamen-
tos do consumidor, pois as práticas estão enraizadas e são reali-
zadas, muitas vezes, de forma inconsciente (jackson, 2005; tang; 
bhamra, 2008; liley; lofthouse, 2009).

Uma alternativa para reduzir o consumo é projetar para influen-
ciar o modo como as pessoas utilizam os produtos e serviços 
(forcato, 2014). Para tal, estratégias de design baseadas em te-
orias da Psicologia Comportamental podem ser empregadas. O 
Design para Mudança de Comportamento (Design for Behavior 
Change – Dfbc) aparece como um conceito que agrega outras 
abordagens centradas no usuário, com o objetivo de incentivar 
transformações sociais e ambientais nas ações e no estilo de vida 
das pessoas. Outra abordagem mais específica é o Design para 
Comportamento Sustentável (Design for Sustainable Behavior 
– Dfsb), derivada do Dfbc, com foco na sustentabilidade, tendo 
como objetivo incentivar o usuário a optar por produtos e serviços 
que contribuam para a redução de impactos ambientais durante 
a experiência de uso (niedderer et al., 2014). 

O vestuário, como produto de primeira necessidade, figura entre 
os mais poluentes. Gwilt (2014) comenta que embora as fases 
de fabricação sejam consideradas as que mais poluem, o uso e o 
descarte antes do final de vida técnico do produto também con-
tribuem para que a moda seja conhecida como uma indústria 
poluidora. Estratégias como o “fast fashion” (moda rápida) e “see 
now, buy now” (veja agora, compre agora), nas quais o consumi-
dor não precisa esperar para que as peças apresentadas nos des-
files cheguem até as araras das lojas, são amplamente aplicadas. 
Grande parte das roupas ofertadas a maioria da população são 
produzidas com matérias-primas e acabamentos frágeis a fim de 
serem descartadas em um curto espaço de tempo, tendo a ob-
solescência planejada como a principal estratégia das grandes 
redes de varejo para estimular o consumo de vestuário.

De acordo com relatório do Greenpeace publicado em 2017, 
uma pessoa compra, em média, 60% a mais em peças de roupas 
atualmente se comparado há 15 anos, e apenas 12% de todo o 
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montante produzido na Europa é revendido, resultando em to-
neladas de lixo incinerado. Diante desse cenário, o brechó ganha 
força como modelo de negócio ainda a ser explorado, pois se 
alimenta do que seria descartado e, indiretamente, estimula a re-
flexão sobre a necessidade de desprender energia e recursos para 
a produção de uma nova roupa apenas para seguir tendências e 
estimular o consumo.

Assim, formulou-se o questionamento: se atualmente existe uma 
ampla variedade de peças de roupas concebidas para serem utili-
zadas por um breve período e posteriormente descartadas, como 
o design pode contribuir para que o brechó estimule o consumo 
de roupas de segunda mão, mudando o comportamento de con-
sumo das pessoas? Para elucidar esse questionamento, este arti-
go traz uma pesquisa qualitativa desenvolvida por meio de ques-
tionário aplicado com proprietários e frequentadores de lojas de 
brechós, com o objetivo de identificar a motivação e a percepção 
de compra e venda de produtos de segunda mão. A seguir são 
apresentadas as bases para a formação de comportamentos e 
hábitos, além de estratégias de design que podem ser utilizadas 
na construção de novos produtos ou para incentivar o consumo 
de objetos de segunda mão.

2 COMPORTAMENTO, CONSUMO E DESIGN
O cérebro humano possui basicamente dois tipos de pensamen-
to: o intuitivo e o deliberativo. O pensamento intuitivo, também 
conhecido como emocional, opera de maneira automática e rá-
pida, atuando sem a plena consciência do seu funcionamento, 
com base em um conjunto de regras estabelecidas e experiên-
cias passadas. Já o pensamento deliberativo, também conheci-
do como consciência, opera de forma focada, sendo responsável 
por lidar com problemas complexos que exigem raciocínio lógico 
(kahneman, 2012). 

De acordo com Fogg (2009), um comportamento acontece so-
mente quando três elementos convergem ao mesmo tempo: ha-
bilidade, motivação e gatilho. A habilidade está relacionada ao 
nível de dificuldade para a realização de uma determinada ação, 
sendo os seus principais motivadores: prazer/dor, esperança/
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medo e aceitação/rejeição. Já os gatilhos, podem ser considerados 
os estímulos facilitadores ou sinais que auxiliam no aparecimen-
to de um determinado comportamento. Esse comportamento, 
quando praticado repetidamente e em situações semelhantes, 
pode dar origem a um hábito, sendo, portanto, a prática cotidia-
na daquilo que o indivíduo se acostumou a fazer (wendel, 2014). 

O processo de formação de um hábito acontece a partir de três 
estágios. No primeiro, existe um estímulo, que faz com que o cé-
rebro atue de maneira consciente indicando qual o hábito que 
deve ser adotado. No segundo, acontece a inserção do hábito na 
rotina. E no terceiro, existe a recompensa, que auxilia o cérebro a 
memorizar a criação de determinado hábito para futura repeti-
ção e sua associação à rotina. A repetição de determinada ação 
torna-se cada vez mais automática (duhigg, 2012). Portanto, mo-
tivações e gatilhos podem ser interpretados afim de ofertar pro-
dutos e serviços adequados ao usuário. 

Assim, torna-se possível incentivar o comportamento por meio do 
design com produtos, serviços e propostas de consumo orienta-
das à sustentabilidade. Em áreas como a moda, em que a con-
duta do usuário interfere diretamente na proposta de produtos 
e serviços, utilizar estratégias que o direcione para a reflexão so-
bre seus comportamentos e hábitos de consumo pode contribuir 
para uma sociedade com menos impacto negativo no ambiente. 
A seguir são apresentadas as estratégias que podem ser aplicadas 
no desenvolvimento de novos produtos e modelos de negócio a 
fim de incentivar mudanças comportamentais nos consumidores.

2.1 Design para Mudança de Comportamento e Design para o 
Comportamento Sustentável
O campo do Design para a Mudança de Comportamento foi es-
truturado por Wendel (2014), tendo como principal objetivo au-
xiliar as pessoas que estão dispostas a mudar um determinado 
comportamento na sua vida diária, mas não conseguem realizá-
-la (wendel, 2014). Os projetistas quando planejam a tomada de 
decisão, devem fundamentar suas escolhas na análise criterio-
sa dos comportamentos que podem ser ajustados ou alterados. 
Nessa abordagem, diversos elementos devem ser ponderados, 
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como por exemplo, características do usuário, tarefas, objetivos e 
carga cognitiva durante o uso de um produto (wendel, 2014).

Wendel (2014) estrutura o processo de mudança de comporta-
mento em quatro etapas diferentes:

1. entender como o usuário toma decisões para elaborar um 
funil de ações e selecionar as estratégias para a mudança de 
comportamento no usuário; 

2. descobrir os comportamentos-alvo a serem alterados, le-
vando em conta os objetivos do usuário e necessidades do 
projeto que devem estar alinhadas com as características 
do usuário e com as ações que se pretende modificar; 

3. projetar o plano comportamental, em que são extraídas as 
histórias do usuário para ser projetado o produto; e 

4. refinar os protótipos produzidos a partir de coleta de da-
dos sobre o comportamento dos usuários. Nessa etapa do 
processo podem ser realizados ajustes no projeto com o 
intuito de melhorar o direcionamento do comportamento 
desejado. 

Este artigo se debruça principalmente no primeiro item desse 
processo, buscando entender como o usuário se relaciona com 
o brechó, o que tange seus hábitos de consumo e como o bre-
chó pode estimular a mudança de comportamento e promover 
a reflexão, visando o consumo consciente com viés sustentável. 
Como o Design para Mudança de Comportamento (Dfbc) não 
tem como foco a sustentabilidade, faz-se necessário a inserção 
da vertente de pesquisa voltada para isso, nomeada de Design 
para o Comportamento Sustentável (Dfsb), difundida e adotada 
pela Dra. Debra Lilley da escola de design da Loughborough Uni-
versity, Inglaterra.

Centrada no usuário, tal perspectiva traz estratégias que visam à 
incorporação dos requisitos sustentáveis no processo de desenvol-
vimento de produtos e serviços, assim como a reflexão a respeito 
da intenção e do papel do designer. É importante ressaltar que a 
abordagem pretende auxiliar o usuário a realizar um comporta-
mento que ele está predisposto a fazer, isto é, possibilitar a exe-
cução de ações já desejadas por ele (bhamra; lilley; tang, 2011). 
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As intervenções do Design para o Comportamento Sustentável 
podem se constituir desde influências moderadas nas atitudes 
do usuário frente à utilização dos produtos e/ou serviços, até no 
estímulo à adoção de tecnologias de última geração que impo-
nham, de forma automatizada, comportamentos de consumo 
mais racionais (tang; bhamra, 2008; lilley; lofthouse, 2009).

Bhamra, Lilley e Tang (2011) identificaram sete estratégias com 
diferentes níveis de intervenção, conforme apresentado no Qua-
dro 1, nas quais o controle oscila entre utilizador e o produto/
serviço com o objetivo de informar, persuadir ou determinar a 
tomada de decisão e o comportamento do usuário. 

Quadro 1 – Estratégias do Design para o Comportamento Sustentável

Fonte: desenvolvido pelas autoras com base em Bhamra; Lilley; Tang (2011).

As estratégias iniciais da tabela – Eco-Informação, Eco-Escolha e 
Eco-Feedback – orientam o usuário em direção à mudança, for-
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necendo sinais tangíveis, visuais ou táteis, que atuam como lem-
bretes acerca do uso de recursos. Nesse nível, o controle na toma-
da de decisão encontra-se com o usuário.

Já as categorias – Eco-Estímulo e Eco-Direção – encorajam os usu-
ários a tomar decisões a partir de formas prescritas pelo designer 
por meio de incentivos ou restrições previstas no projeto ou no 
serviço, com a intenção de manter a mudança. O controle neste 
nível é dividido entre o utilizador e o designer. Por fim, as estraté-
gias – Eco-Tecnologia e Design Inteligente – determinam o com-
portamento, garantindo a mudança por meio do design, sem, 
entretanto, promover a conscientização a respeito do problema 
considerado. O quadro 1 mostra as estratégias mencionadas, as-
sim como exemplos que as ilustram.

2.2 O consumo de vestuário de segunda mão
Transportando essas estratégias para a área da moda, é possível 
aplicá-las em várias esferas, assim como em serviços já existen-
tes. É viável tornar o serviço mais atrativo ao usuário quando este 
é convidado a experimentar novas formas de consumir (Eco-es-
colha). Temos como exemplo ações/serviços que visam o reuso 
de peças, podendo ser pensadas a partir das categorias expostas 
acima. A customização, que dá novo visual à peça ou a venda e 
revenda de peças usadas em brechós são exemplos.

O consumo de produtos de moda de segunda mão ou vintage 
evoluiu ao longo dos anos, tornando-se popular. Weinstein (2014) 
divide o processo seu evolutivo em três fases: emergente e de ex-
pansão durante os anos 1980 e 1990; o declínio e estigmatização 
nos anos 2000; e a popularização a partir de 2010. Como justifi-
cativa, Guiot e Roux (2010) apontam para uma população mais 
aberta a novas experiências e interessada em produtos com his-
tória e com apelo no consumo consciente. Assim, o que antes era 
considerado uma forma marginal de comércio, composto apenas 
por pequenos “mercados de pulga” e por vendas de garagem, 
torna-se uma tendência moderna e aceitável de consumo, reven-
da, recuperação e reciclagem dos produtos. 

As peças de vestuário já foram consideradas um investimento de-
vido aos altos custos dos tecidos e de produção. No século xix o 
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comércio de roupas de segunda mão era considerado uma prá-
tica comum na Europa, em Hong Kong e na Índia. A roupa era 
repassada entre gerações de uma mesma família ou revendida 
para pessoas de um mesmo núcleo social, a fim de recuperar o 
valor investido (palmer; clark, 2005). 

Atualmente, pode se observar uma tendência na venda de pe-
ças de roupa de segunda mão a fim de se desfazer dos artigos 
usados, abrindo espaço para novas vestimentas. Portanto, o que 
antes seria doado, hoje pode ser vendido em brechós e baza-
res (palmer; clark, 2005). Brace-Govan e Binay (2010) destacam a 
oportunidade de encontrar roupas exclusivas a preços acessíveis, 
com apelo para o consumo consciente e uma ideologia susten-
tável. Logo, o brechó abre as portas para a busca por exclusivida-
de, por originalidade, e por peças de vestuário que apresentam 
uma história, tornando, assim, sofisticada e singular sua aquisição 
ao invés das roupas homogeneizadas vendidas nas redes de fast 
fashion (guiot; roux, 2010). 

A noção de que a roupa pode durar muitos anos e carregar uma 
história contrapõe os preceitos da moda contemporânea e sua 
sazonalidade, que é pensada a partir das estratégias de obsoles-
cência a fim de motivar o consumo desenfreado. Nesse contex-
to, é possível identificar algumas categorias de comércio voltadas 
aos produtos de segunda mão, como os brechós Populares, Ati-
vistas e os Exclusivos. 

A primeira categoria é composta por lojas com peças variadas e 
com valores mais baixos. Localizadas normalmente nos centros 
das cidades, atraem pessoas que compram por necessidade e 
por isso os produtos são selecionados de acordo com o público. 
Já os brechós ativistas são espaços que surgem com o propósito 
de estimular a sustentabilidade na moda e a reflexão acerca do 
sistema atual de consumo, proporcionando o surgimento de um 
novo modelo de negócio pensado a partir do descarte de produ-
tos. Normalmente são brechós itinerantes ou sazonais, no estilo 
de feira de rua, e acontecem em datas pré-estabelecidas (bitten-
court, 2013). 

Já os brechós exclusivos são especializados em demandas espe-
cíficas e marcas de luxo, com reconhecimento de autenticidade 
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e preços mais elevados, oferecendo produtos com tiragens esgo-
tadas. As peças passam por análises minuciosas de acabamentos, 
costuras, caimentos, intensidade de cor, entre outras característi-
cas, com o preço final definido a partir da qualidade. 

A partir dessa categorização, é possível perceber que o brechó é 
um modelo de negócio democrático, voltado para os mais varia-
dos públicos e bolsos. Assim, este estudo procura classificar o ser-
viço de brechó de acordo com as intervenções do Dfsb propostas 
por Bhamra; Lilley; Tang (2011) de modo a serem avaliados o ser-
viço, o vínculo com a causa sustentável, bem como a percepção 
dos consumidores. A seguir é apresentado o método de pesquisa 
utilizado neste artigo a fim de explorar esse universo.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA
Com o objetivo de compreender a motivação e a percepção re-
lacionadas ao consumo de produtos de brechó, este estudo foi 
desenvolvido sob uma abordagem qualitativa utilizando-se mé-
todos de pesquisa bibliográfica e documental e coleta de dados 
por meio de questionários. A pesquisa foi realizada em outubro 
de 2017, com nove brechós localizados na cidade de Porto Ale-
gre, classificados, conforme o Quadro 2, como brechó popular, 
ativista e exclusivo.

Quadro 2 – Classificação dos brechós

Fonte: desenvolvido pelas autoras (2018).

O instrumento de coleta de dados utilizado nesta pesquisa foi 
um questionário composto por 12 perguntas abertas. Sua apli-
cação foi feita de maneira on-line, em dois modelos diferentes, 
um específico para os proprietários dos brechós e outro para os 
consumidores que utilizam os serviços do brechó.

4 COLETA DE DADOS E AMOSTRA
A coleta de dados realizada com os proprietários de brechó foi 
encaminhada por e-mail. O questionário poderia ser respondido 
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de maneira on-line por meio do site Typeform contendo 12 per-
guntas. A pesquisa foi divulgada durante 10 dias, tendo sido en-
viada para 9 brechós localizados na cidade de Porto Alegre, sen-
do 3 considerados como popular, 3 classificados como ativistas 
e 3 como exclusivos. Obteve-se o total de 5 respostas, entre elas 
3 brechós ativistas, 1 brechó exclusivo e 1 brechó popular. Nesta 
pesquisa os brechós serão designados como: brechó popular bp, 
brechó ativista ba1, brechó ativista ba2, brechó ativista ba3 e bre-
chó exclusivo be. Abaixo são apresentados os questionamentos e 
seus objetivos.

Quadro 3 – Questionário enviado aos proprietários de brechó 

Fonte: desenvolvido pelas autoras (2019).

A coleta de dados realizada com os consumidores dos serviços 
de brechó ocorreu de maneira virtual, por meio do site de rela-
cionamentos Facebook, nas páginas virtuais de brechós de Porto 
Alegre. O questionário foi respondido de forma on-line por meio 
do site Typeform, contendo 12 perguntas e divulgada para 100 
pessoas no período de quatro dias e obtendo 20 respostas.
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Quadro 4 – Questionário consumidor 

Fonte: desenvolvido pelas autoras (2019).

Diante das considerações supracitadas, buscou-se identificar ca-
racterísticas psicológicas e hábitos de consumo, além de investi-
gar a motivação e a percepção dos proprietários e consumidores 
do serviço de brechó. O resultado deste levantamento foi funda-
mental para a realização da análise que será apresentada, impli-
cando no cruzamento dos dados coletados com a bibliografia. 

5 ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS
Os dados abaixo são relatos descritos por proprietários de bre-
chós da cidade de Porto Alegre. Questionados sobre o seu clien-
te, o modelo de negócio e sua visão sobre o consumo, os adminis-
tradores ou organizadores explicitaram sua opinião, fornecendo a 
visão de quem está "atrás do balcão". A partir das respostas dos 
entrevistados percebeu-se que mesmo com a diferença entre os 
tipos de brechós, os consumidores possuem características co-
muns. Quando questionados sobre o perfil do cliente (perguntas 
1 e 2), os cinco respondentes os identificaram como pessoas pre-
dominantemente do sexo feminino, de meia idade.

A aquisição de peças de roupas (pergunta 3) de pessoa física (em 
que os clientes tornam-se, muitas vezes, os fornecedores tam-
bém) desponta como comportamento padrão de três dos cinco 



237

respondentes. O restante adquire peças de organizações benefi-
centes, asilos ou empresas interessadas na comercialização de pe-
ças-piloto (protótipo desenvolvido antes da produção em escala). 

Quando questionados sobre o conceito do brechó (pergunta 4), 
se é destinado a um determinado tipo de público ou produto, 
percebe-se que cada brechó possui uma diferenciação a fim de 
cativar seu público. O brechó be (brechó exclusivo) foca em pro-
dutos de marcas importantes nacionais e internacionais. O bre-
chó ba1 (brechó ativista) é especializado em peças vintage, com 
pelo menos 20 anos de existência e em produtos de marcas fora 
do circuito de moda convencional (marcas alternativas). O brechó 
ba2 comercializa apenas peças femininas. Já o brechó ba3 se con-
figura como uma feira itinerante e democrática e "não possui con-
ceito fixo". E o brechó bp (brechó popular), por sua vez, revende 
peças-piloto e de pontas de estoque. A diversidade dos conceitos 
mostra que existe um nicho de mercado bem explorado no que 
tange produtos de segunda mão e que existem pessoas dispostas 
a consumir esse tipo de mercadoria pelos mais diversos motivos.

Nesse contexto, os respondentes foram questionados sobre as ca-
racterísticas que uma peça tem que ter para ser considerada com 
alto valor de venda (pergunta 5). A sua conservação, a raridade 
e o seu tempo de fabricação foram características identificadas 
por 4 dos cinco respondentes. Apenas o brechó ba3 identificou 
a história da peça como agregador de valor. Como venda certa 
(pergunta 6) os entrevistados identificaram principalmente peças 
femininas como bolsas, peças estampadas, vestuário, roupas com 
estética dos anos 1990 e itens de marca. O tempo para a venda 
de peças consideradas raras (pergunta 7) varia de brechó para 
brechó. Dois dos respondentes (be e ba3) afirmam que não con-
tabilizam esse prazo, já os outros três afirmam que o prazo varia 
de 1 dia a seis meses.

Quando questionados sobre a influência da marca (pergunta 8) 
do produto na decisão de compra para o acervo do brechó, três 
dos cinco proprietários garantem que ela não influencia. Já os 
outros dois (be e ba2) afirmam que sim, e que possuem clien-
tela fiel que busca por esse tipo de produto. Os brechós, na sua 
maioria, possuem algum tipo de identificação do fornecedor da 
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peça (pergunta 9), com exceção do brechó ba3, por se tratar de 
um brechó e feira itinerante, podendo prover informações para o 
cliente, se este solicitar. Quando as peças possuem algum defeito 
(pergunta 10), normalmente os brechós não as compram, salvo 
exceções como peças raras que necessitem apenas de reparos 
simples, como botões faltando. Os reparos (pergunta 11) são fei-
tos a mão ou com auxílio de costureira quando se julga que a 
peça tem alto valor de revenda. Apenas o brechó be não aceita 
peças com defeitos ou necessitando de pequenos reparos.

Por fim, os entrevistados foram questionados sobre a possibili-
dade de um brechó ser considerado um fast fashion (pergunta 
12) e se os clientes recorriam a este tipo de negócio como pos-
sibilidade de encontrar as tendências da moda a preços acessí-
veis. Quatro dos cinco proprietários reconheceram este tipo de 
comportamento no seu cliente, transformando assim o brechó 
em uma loja de fast fashion de roupas de qualidade a preços 
baixos. Apenas um proprietário, brechó ba1, não enxerga o seu 
negócio como uma loja de roupas fast fashion, pois acredita que 
o brechó tem o papel de incentivar a compra com cautela, já 
que são peças exclusivas. Percebe-se que mesmo que o brechó 
tenha um apelo ativista, a oferta de peças únicas a preços bem 
mais baixos que produtos novos é o grande motivador de compra 
identificado pelos administradores. Para comparar com a visão 
dos proprietários, fez-se um compilado com os comentários mais 
significativos dos vinte respondentes (clientes de brechós), apre-
sentados a seguir.

Os consumidores foram questionados sobre o que pensam quan-
do adquirem produtos de segunda mão (pergunta 1) e mostraram 
que o brechó tem potencial para influenciar o comportamento 
no que tange à sustentabilidade. Grande parte dos entrevistados 
vê o brechó como uma alternativa econômica, com roupas bara-
tas, mas também acredita que esse modelo de negócio incentiva 
o reuso de peças que seriam descartadas, uma forma de prolon-
gar a vida útil da roupa, uma ação consciente e sustentável. 

Os produtos mais procurados (pergunta 2) são as roupas, seguido 
por acessórios, sapatos, decoração para casa e eletrodomésticos. 
Quando questionados sobre a frequência de compra (pergunta 
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3) as respostas variaram bastante. Há quem compre 1 vez no se-
mestre apenas e outras que compram mais de 20 vezes. E, sobre 
a marca como influenciadora de compra (pergunta 4), grande 
parte dos entrevistados diz que a marca não é uma influencia-
dora. Uma pessoa relata que a marca não influencia, mas que se 
preocupa com a origem da peça, esclarecendo com o seguinte 
comentário "se uma marca tem denúncias de trabalho escravo, 
vou evitar comprar dela".

Quando questionados sobre as razões de frequentar brechós 
(pergunta 5), grande parte dos entrevistados afirma que é uma 
oportunidade de comprar roupas baratas e com estilo diversifi-
cado. Um entrevistado afirma que gosta do ambiente e das sen-
sações que o espaço desperta: "gosto daquele clima nostálgico, 
onde entramos em um universo de culturas, tempos, tendên-
cias. Cada coisa tem uma história, quando olho uma peça pen-
so em quem a adquiriu primeiro, ou por quantas pessoas ou 
tempo ela passou. Muitas vezes vou em um brechó e não com-
pro, vou lá só para dar uma viajada no tempo". Outra pessoa 
respondeu que a experiência é o que mais a fascina: "para mim, 
como brechózeira, é um paraíso! Dá uma sensação de “caça 
ao tesouro”! Estar diante de tantas peças únicas, bem conser-
vadas, com costuras e acabamentos que não se fazem mais, é 
uma experiência incrível".

Apenas uma pessoa afirma que frequenta lojas de produtos de 
segunda mão por identificar neste modelo de negócio uma ação 
sustentável, que incentiva o reuso dos produtos e o consumo 
consciente. Quando questionados sobre a motivação (pergunta 
6), o preço baixo desponta. As pessoas são atraídas pelos produ-
tos, estilos variados e originais que não estão à venda nas lojas 
convencionais. Por outro lado, o destino das peças (pergunta 7) 
mais citado é a doação. Grande parte dos consumidores doam 
para familiares ou pessoas carentes as roupas que não querem 
mais. A revenda surge como alternativa quando a peça é consi-
derada bonita demais: "Doo a quem precisa em primeiro lugar; 
se as peças são muito bonitas, coloco à venda no mercado de 
brechós", diz uma entrevistada.

Grande parte das clientes entrevistadas também assume papel 
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de vendedor (pergunta 8) eventualmente e 25% dos responden-
tes são apenas consumidores. A principal motivação para ven-
der artigos no brechó é a obtenção de lucro, seguida pela ideia 
de "passar adiante, desapegar" e abrir espaço nos guarda-roupas 
para uma nova peça. Quando questionados se possuem conhe-
cimentos para a realização de algum conserto ou customização 
de peças de roupas (pergunta 10, 11 e 12) com alguma avaria, 
apenas cinco pessoas disseram que não realizam reparos. A maio-
ria relata que mesmo que não saiba consertar, leva o produto a 
quem entende, dando uma sobrevida a peça.

Percebe-se que a principal motivação para a existência desse tipo 
de negócio é a obtenção de lucro revendendo itens que seriam 
descartados. Observou-se que o brechó é um dos modelos de 
negócio que tem potencial para influenciar o comportamento 
do consumidor justamente por incentivar a compra e venda de 
produtos que abarrotariam aterros sanitários e lixões de muitas 
cidades. Mesmo que o preço baixo seja o grande atrativo dos fre-
quentadores, não se deve ignorar o papel transformador que esse 
comércio exerce sobre uma parcela da sociedade.

6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A partir das estratégias do Dfsb propostas por Bhamra; Lilley; Tang 
(2011), o serviço prestado por brechós classifica-se como Eco-Es-
colha, pois oferece para o mercado uma alternativa que causa 
menor impacto negativo ao meio ambiente, permitindo aos usu-
ários fazer uma escolha mais sustentável. Dessa forma, os brechós 
promovem uma alternativa que não traz perdas de desempenho, 
estende a vida útil dos produtos sem consumo de energia ou 
água, economizando recursos. E ainda garante exclusividade – va-
lor identificado na pesquisa como relevante para grande parte 
dos consumidores desses estabelecimentos.

O serviço prestado também se classifica como Eco-Direção, pois 
facilita a adoção de hábitos almejados, tanto ambientalmente 
quanto socialmente. Contudo, a partir da análise dos dados co-
letados, percebeu-se que, apesar do potencial identificado em 
brechós para divulgar a causa sustentável, incentivar os consumi-
dores a refletir sob o seu comportamento e assumir responsabi-
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lidade por suas ações, este potencial é subutilizado. Na amostra 
pesquisada, foi identificado um vínculo fraco com a causa susten-
tável, sendo a principal motivação para a venda e compra de itens 
de segunda mão o lucro e a aquisição de peças a um baixo custo, 
seguida pelo já mencionado desejo por exclusividade.

Algumas das formas de explorar o potencial para divulgar a causa 
sustentável, identificadas na literatura, passam pela conscientiza-
ção e poderiam ser reforçadas a partir de mensagens consisten-
tes publicadas nos canais de comunicação utilizados pelos esta-
belecimentos. Dentre as estratégias descritas por Bhamra; Lilley; 
Tang (2011), acredita-se que os brechós poderiam explorar a Eco-
-Informação, o Eco-Feedback e o Eco-Estímulo.

A Eco-Informação poderia atuar trazendo mais dados para os 
usuários acerca dos produtos, tornando visíveis e compreensíveis 
informações referentes a origem e história das peças, reforçando 
as suas singularidades ou trazendo informações relacionadas a 
cadeia da moda e ao consumo de recursos, buscando criar um 
vínculo emocional com os consumidores. Já estratégias vincu-
ladas ao Eco-Feedback poderiam ser aplicadas para demons-
trar as consequências dos comportamentos em tempo real. Um 
exemplo da adoção dessas estratégias traria o desenvolvimento 
de formas de mapeamento das compras dos usuários e as as-
sociaria aos recursos ambientais poupados pela opção de com-
prar roupas de segunda mão. Ou então, maneiras de monitorar 
a história da peça, criando um storytelling, promovendo a intera-
ção entre o produto, o brechó e o consumidor, criando-se víncu-
los emocionais.

Por fim, estratégias vinculadas ao Eco-Estímulo, que propõem in-
centivos ou penalidades para comportamentos adotados, pode-
riam ser exploradas atuando no nível cognitivo, levando o usuário a 
pensar nas consequências das suas ações. Apesar da literatura tra-
zer as penalidades como uma forma de influenciar comportamen-
to, neste artigo considera-se os incentivos gratificantes como uma 
maneira mais indicada por já promoverem, em seu cerne, o bem-
-estar, tema importante para a esfera social da sustentabilidade. 
Por meio de incentivos seria possível promover o bem-estar psico-
lógico dos usuários, assim como trabalhar o senso de coletividade.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A moda e o design possuem grande potencial para influenciar 
o comportamento do consumidor. Diversas ações são explora-
das com o propósito de promover a reflexão do usuário para um 
consumo mais consciente, porém muitas se tornam pouco efe-
tivas. Estratégias do design para o comportamento sustentável 
como a Eco-Informação, o Eco-Feedback e o Eco-Estímulo, em 
que o consumidor é informado dos impactos acerca do produto, 
o estimulam a fazer escolhas mais sustentáveis, incentivando-o 
a repensar seu comportamento por meio de respostas que se 
mostram como saídas mais eficazes na busca por uma sociedade 
mais sustentável.

A pesquisa mostra que o brechó, enquanto modelo de negócio, 
tem potencial para influenciar a sustentabilidade, porém não é 
suficientemente explorado nesse sentido, mesmo brechós clas-
sificados como ativistas. O principal foco, tanto de proprietários 
como de clientes, é a obtenção de lucro ou de peças de marcas 
importantes por preços baixos, e não a promoção do consumo 
consciente de vestuário. Trabalhar a conscientização das pessoas 
quanto ao descarte e ao consumo exacerbado de roupas, utili-
zando o brechó como um “meio para um fim” pode se tornar 
bastante atraente. Para estudos futuros, sugere-se a aplicação das 
teorias levantadas a fim de elucidar o potencial de influenciar 
comportamentos sustentáveis contidos nos brechós e em mode-
los de negócios emergentes.
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Capítulo 13
Contribuições para a discussão dos resíduos 

gerados pelo processo de fabricação por 
filamento fundido (fff)

Gabriela Cerveira Sallenave, Greice Carvalho Caldovino, Fabio Pinto da Silva, 
Luis Henrique Alves Candido e Jocelise Jacques de Jacques

RESUMO
A manufatura aditiva apresenta algumas vantagens em relação 
a métodos de fabricação convencionais, como flexibilidade no 
design e economia de material. Porém, o potencial de ser mais 
sustentável nem sempre é concretizado, pois a difusão dessas 
tecnologias também traz consequências negativas, entre elas o 
aumento de resíduos provenientes do seu uso não otimizado. 
Este trabalho tem como objetivo elucidar e classificar os resídu-
os gerados durante processo de manufatura aditiva de Fabrica-
ção por Filamento Fundido (fff) dentro do cenário acadêmico e 
avaliar seus possíveis impactos ambientais. Para tal, foi feito um 
estudo de caso tendo como referência os resíduos gerados du-
rante a realização de ensaios de caracterização e comparação 
de filamentos termoplásticos virgem e reciclado de Acrilonitrila-
-Butadieno-Estireno (abs). O procedimento metodológico apli-
cado foi coleta, categorização, pesagem e análise dos resíduos, 
que foram originados na etapa de pré-impressão. Também foram 
analisados o excedente de peças defeituosas, não acabadas ou 
que foram manufaturadas para fins de teste e as peças finais (cor-
pos de prova) que passaram por ensaios mecânicos destrutivos. 
Os resultados das análises deixam claro que 50% dos resíduos 
são ocasionados em decorrência de erros durante a impressão 
e a outra metade ocorre na etapa de pré-impressão e testagem 
de parâmetros, procedimento este indispensável à maioria das 
impressoras fff existentes. O estudo concluiu que, apesar da 
impressão 3D ser um método produtivo que pode reduzir sig-
nificativamente os resíduos quando comparada a outros meios 
de produção, ela não deve ser considerada um processo livre de 
qualquer impacto ambiental. 
Palavras-chave: impressão 3D, manufatura aditiva, fabricação por filamento 
fundido, resíduos de impressão, filamento termoplástico.
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1 INTRODUÇÃO
A manufatura aditiva consiste na sobreposição de sucessivas ca-
madas de material e envolve vários métodos, materiais e equipa-
mentos. De acordo com Gomez-Gras et al. (2018), o processo de 
Fabricação por Filamento Fundido (fff, do inglês: Fused Filament 
Fabrication), também conhecido pelo nome proprietário de Mo-
delagem por Fusão e Deposição (fdm, do inglês: Fused Deposition 
Modelling), é o mais utilizado entre as tecnologias de fabricação 
disponíveis na impressão 3D. Esta técnica é a mais utilizada, pois 
possui alto potencial de fabricação de peças poliméricas, além de 
permitir uma larga escala de aplicação (coutinho, 2016).

Conforme Ngo et al. (2018), o crescente consenso de substituir as 
técnicas tradicionais pelo sistema de fabricação 3D é atribuído a 
várias vantagens, incluindo a fabricação de geometrias complexas 
com alta precisão, economia máxima de material, flexibilidade no 
design e personalização. Além disto, a fabricação aditiva tem o 
potencial de ser mais sustentável em comparação aos métodos 
de fabricação convencionais. No entanto, apesar desses possíveis 
benefícios, a manufatura aditiva ainda não foi suficientemente ex-
plorada do ponto de vista da sustentabilidade. Embora possa ser 
um facilitador para melhorar a sustentabilidade da manufatura, as 
consequências de sua implementação no sistema industrial po-
dem levar a um cenário alternativo em que a produção local seja 
menos ecoeficiente. Nesta situação, as demandas por mercadorias 
personalizadas por parte dos clientes podem aumentar as taxas 
de obsolescência do produto ocasionando, consequentemente, o 
aumento do consumo de recursos (ford e despeisse, 2016).

Sob condições ideais, o único desperdício no processo fff seria 
o material de suporte. Na prática, no entanto, impressoras 3D 
podem ser usadas de maneira semelhante às impressoras con-
vencionais em escritórios e resultar em erros imprevisíveis. Como 
muitos usuários de impressoras comerciais fff são inexperientes 
na operação de impressão, o desperdício de material pode ser 
maior do que aquele sob condições operacionais ideais sem erro 
humano ou de equipamento (song e telenko, 2017). Neste con-
texto, Faludi et al. (2015) apud Song e Telenko (2017) alegam que 
a sustentabilidade da fabricação aditiva depende principalmente 
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dos perfis de usuário e, em seguida, dos equipamentos e parâme-
tros da impressão. 

Com base nisso, o sucesso na aplicação deste processo depende 
da seleção adequada dos parâmetros de processamento, pois es-
tes possuem um papel importante na qualidade das peças fabri-
cadas, precisão dimensional, redução de desperdício de material, 
aumento da produtividade e redução do tempo de produção e 
do custo. A técnica de fff pode ser considerada complexa sob o 
ponto de vista das dificuldades em determinar uma combinação 
ótima de parâmetros, uma vez que são muitos e algumas vezes 
conflitantes (coutinho, 2016). Assim sendo, sob o ponto de vista 
ambiental, esta técnica ainda não é adequada ao público leigo.   

Em se tratando de público, a impressão 3D é utilizada em diferen-
tes campos, na qualidade de tecnologia acessível abrange tanto 
os chamados entusiastas quanto as grandes empresas e institui-
ções reconhecidas internacionalmente. Contudo, conforme Hunt 
et al. (2015), esse crescimento na impressão 3D corre o risco de 
gerar ainda mais resíduos poliméricos, que não serão reciclados 
ou que serão desperdiçados, do que o atualmente gerado pela 
indústria plástica convencional. Assim, na realidade atual, é im-
portante discutir os limites da tecnologia associada ao impacto 
ambiental, e esta reflexão é o objetivo do presente trabalho.

2 CONTEXTO
De forma geral, é possível se afirmar que um dos maiores difu-
sores das tecnologias de manufatura aditiva foram e continuam 
sendo os Fab Labs. O conceito de laboratório de fabricação nasceu 
em 2002, no laboratório interdisciplinar chamado Center for Bits 
and Atoms do mit (Massachusetts Institute of Technology). A ideia 
central dos Fab Labs era de que esses espaços seriam um lugar 
de empoderamento, ou seja, espaços onde as pessoas pudessem 
“se tornar protagonistas tecnológicos e não apenas espectado-
res” (gershenfeld, 2005). Esses laboratórios constituem uma rede 
mundial de espaços maker, organizados através da Fab Founda-
tion, que comportam, além das atividades de criatividade, pro-
totipação e fabricação, uma comunidade de pesquisa (selbach, 
2018). A partir de Neves e Ragusa (2014) e da Fab Foundation, a 
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autora Selbach (2018) estipula os principais objetivos de um Fab 
Lab, dentre eles estão: 

Fabricar “quase qualquer coisa”: devido a quantidade e varie-
dade de ferramentas disponibilizadas pelos Fab Labs, é possível 
fabricar uma grande diversidade de coisas. Os recursos disponi-
bilizados nesses espaços seguem um padrão mínimo, determi-
nado pela Fab Foundation. São eles: cortadora laser, impressora 
3D, fresa de precisão, cortadora de vinil, kit de eletrônica, siste-
ma de videoconferência e computadores com acesso à internet.

Oferecer espaço para aprendizagem e formação: os Fab Labs 
funcionam pelo princípio “mão na massa” (hands-on), ofere-
cendo oportunidades de aprendizado através da prática e da 
experimentação. Não se espera que o usuário de um Fab Lab 
tenha formação em engenharia para poder utilizar o espaço, 
mas sim que, ao final do seu projeto, ele tenha aprendido vá-
rias coisas sobre áreas como engenharia, design, computação, 
entre outros. Além disso, a carta de princípios (Fab Charter 5) 
determina que projetos e processos desenvolvidos em um Fab 
Lab devem permanecer disponíveis para uso e aprendizagem 
da comunidade.

Nesse sentido, os Fab Labs são espaços democráticos sem o pré-
-requisito de conhecimento prévio sobre o funcionamento dos 
equipamentos e que geram aprendizagem através da experimen-
tação, o que por sua vez traz uma série de consequências, entre 
elas o aumento de resíduos provenientes do uso não otimizado 
das tecnologias de fabricação aditiva. Segundo Barros (2018), os 
perfis do usuário da manufatura aditiva são bastante diversifica-
dos e ainda pouco estudados. A maioria dos estudos encontrados 
na literatura enfoca os perfis de usuários de Fab Labs, em que a 
manufatura aditiva é apenas uma parte da fabricação digital. 

De acordo com Moilanen & Vadén (2012), uma pesquisa realizada 
pelos Estudos Estatísticos de Produção por Pares com 358 usu-
ários de impressão 3D mostrou que a idade média dos usuários 
é de 30 anos, a maioria são pessoas do sexo masculino e que o 
número de usuários aumentou a partir de 2005. A pesquisa con-
clui que esse é um cenário em rápida evolução, que fornece um 
terreno fértil para os setores sociais e melhorias tecnológicas. Isso 
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incentiva novos usuários e amplia a produção caseira, a criação 
de empresas Makerspaces (Fab Labs) e de impressão 3D. A mes-
ma pesquisa verifica que a RepRap, uma impressora 3D de baixo 
custo e código aberto foi identificada como a mais comum entre 
20 opções diferentes. Segundo o autor, existem quatro tipos de 
usuários por ordem decrescente por representatividade: usuários 
hobistas (iniciantes), usuários em potencial (pessoas sem experi-
ência prévia), usuários visionários (intermediários) e usuários pro-
fissionais (experts).  

Seguindo esse raciocínio, é possível concluir que a maioria dos 
usuários apresenta pouco ou nenhum conhecimento sobre a tec-
nologia em questão. Por isso, é importante ressaltar que, confor-
me Barros (2018), “a maneira como as pessoas usam a tecnolo-
gia geralmente gera mais impactos do que a própria tecnologia”. 
Algo que claramente deve ser levado em consideração quando 
se está analisando os impactos ambientais gerados por um pro-
cesso produtivo.

3 ESTUDO DE CASO
Este tópico tem como objetivo a explanação da geração de resí-
duos durante a impressão tridimensional de corpos de prova para 
uma pesquisa de caracterização e comparação de dois filamen-
tos termoplásticos distintos, realizado pelas autoras no primeiro 
semestre de 2019 e seguirá o modelo de estudo de caso. O es-
tudo concentra-se na etapa de pré-impressão, e analisa, ainda, 
o excedente de peças defeituosas, não acabadas ou que foram 
manufaturadas para fins de teste, além das peças finais (corpos 
de prova) que passaram por ensaios mecânicos destrutivos.

3.1 Materiais e métodos
Os materiais utilizados foram dois filamentos de Acrilonitrila-Bu-
tadieno-Estireno (abs), um virgem (rolo de 1 kg do fabricante Fila-
mentos 3D Brasil) e um reciclado (rolo de 500 g do fabricante Print 
Green 3D), ambos fabricados no Brasil. Para uma comparação mais 
acertada, optou-se pela seleção dos materiais ambos na cor preta e 
com espessura de 1,75 mm. Segundo a Filamentos 3D Brasil, 2020, 
o abs virgem premium é fabricado com uma resina que possui alto 
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índice de fluidez, enquanto o abs reciclado é produzido por meio de 
carcaças de eletrônicos do setor automotivo (print green 3D, 2020). 

Para o estudo em questão, foram realizadas impressões de cor-
pos de prova com geometrias que seguem a norma astm D638 
- 02a (tipo iv) para ensaio de tração e a norma astm D256 para 
ensaio de impacto Izod. Todos os modelos de corpos de prova 
foram impressos em uma impressora 3D Cliever cl1 (pertencen-
te ao Laboratório de Inovação e Fabricação Digital da Escola de 
Engenharia - lifee). Foram utilizadas as seguintes definições de 
impressão: preenchimento de 50%, sendo este o máximo valor 
permitido pelo software padrão do equipamento, paredes com 
quatro camadas de espessura, altura entre camadas de 0,1 mm, 
orientação de construção xyz com camadas a 45° e, ainda, foi de-
finida a opção sem suporte, o que excluiu a necessidade da etapa 
de acabamento pós-impressão.

Todos os resíduos gerados durante cinco semanas de impressão 
foram coletados, separados por tipos, categorizados e em segui-
da o material foi pesado em uma balança de precisão Quimes 
- Q500L210C do Laboratório de Design e Seleção de Materiais 
(ldsm) da ufrgs. A categorização dos resíduos seguiu a ordem de 
ocorrência, conforme exposto no diagrama (Figura 1).

Figura 1 – Fluxograma das etapas de impressão 3D e ocorrência de resíduos

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).
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3.2 Categorização dos resíduos gerados
Nesta etapa, os resíduos coletados foram categorizados a fim de 
se obter uma visão geral dos motivos pelos quais houve ocorrên-
cia de erro.

3.2.1 Discos de calibragem

Antes da impressão de qualquer peça utilizando uma impressora 
3D Cliever cl1 é recomendado realizar a etapa de calibragem, a 
qual gera discos de calibragem (figura 2A), que após a finalização 
tornam-se resíduos. No procedimento, a máquina realiza medi-
ções e ajusta o alinhamento da mesa, em seguida imprime discos 
em cinco pontos da mesa de impressão (cantos superiores, centro 
e cantos inferiores). Estes discos servem para verificar a qualidade 
da camada em relação a sua localização na mesa de impressão, a 
qual também é influenciada pela temperatura de extrusão e pela 
aproximação e/ou distanciamento do bico extrusor da mesa de 
impressão.

3.2.2 Filamento purgado

Procedimento comumente utilizado para verificar  que o filamen-
to termoplástico atingiu sua temperatura de fusão e remover re-
síduos do bico de extrusão. Assim que o material atinge a tem-
peratura, o bico extrusor purga o material para fora. Entrando em 
contato com o ambiente externo, ele solidifica e deve ser retirado 
do bico extrusor com uma pinça a fim de não prejudicar a im-
pressão da peça, que ocorrerá em seguida. 

Este procedimento também pode ser realizado de forma volun-
tária, de modo que o operador da máquina pode solicitar que 
o bico extrusor purgue um pouco de material para testar se a 
temperatura de extrusão está correta. Ao analisar o fio, pode-se 
perceber se ele mantém uma uniformidade ou se existe a pre-
sença de bolhas ou alguma imprecisão diametral. Na figura 2B 
observa-se um emaranhado de fios, por serem muito finos existe 
uma dificuldade de separação dos mesmos.

3.2.3 Filamento excluído

São fragmentos de filamento descartados por vários motivos (fi-
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gura 2C), por exemplo ao apresentarem algum dano em sua ex-
tensão ou não serem suficientes para realizar a impressão de uma 
nova peça, entre outras razões. Sempre pode ocorrer a necessida-
de de descarte de alguma parte do filamento, o que indica que 
sempre haverá algum resíduo.

3.2.4 Testagem de parâmetros

No início do trabalho, verificou-se a não adequação das tempe-
raturas de impressão indicadas pelos fabricantes em relação à 
manufatura de peças com boa qualidade de impressão. Desta 
forma, foi necessário realizar uma etapa de testes modificando os 
valores de temperatura do bico extrusor e da mesa de impressão, 
tanto para o filamento virgem quanto para o reciclado. Para tal, 
ocorreram diversas impressões de cubos com 1 cm de lado, com 
o intuito de estipular valores de temperatura para a impressão 
com boa qualidade. Destes testes foram gerados três cubos para 
o material virgem e dois para o reciclado, cuja única função foi a 
testagem de parâmetros (figura 2D).

Figura 2 – Resíduos gerados na etapa de pré-impressão e testagem de parâmetros

A) Discos de calibragem. B) Filamento extrudado purgado. C) Filamento ex-
cluído. D) Testagem de parâmetros.

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).
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3.2.5 Erros e defeitos

O filamento de abs apresenta maiores dificuldades de impres-
são quando comparado a outros materiais utilizados, como o Poli 
Ácido Lático (pla), por exemplo. Por necessitar de mesa aquecida, 
a ocorrência de peças com erro do tipo empenamento é mais 
comum. Além disso, o equipamento utilizado não possui caixa de 
proteção, assim influências climáticas como umidade e corren-
tes de ar, comprometeram a qualidade da impressão. As peças 
suprimidas durante o estudo por alguns dos motivos acima cita-
dos podem ser vistas na figura 3A. Observaram-se também erros 
inesperados como a  alta adesão entre algumas peças impressas 
e o vidro da mesa de impressão (figura 3B), inclusive quebrando o 
vidro ao tentar removê-las. Este é um erro pouco comum, o qual 
pode ter sido ocasionado pelo uso de um vidro não-temperado e 
não-original do equipamento. 

Figura 3 – Erros e defeitos em peças impressas

A) Peças suprimidas durante o estudo B) Alta adesão entre algumas peças 
impressas e o vidro da mesa de impressão.

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).

3.2.6 Peças produzidas/ensaiadas

Após a calibragem do equipamento e o aprendizado com os er-
ros ocorridos, foram produzidas as peças finais com impressão de 
boa qualidade, as quais foram utilizadas para os ensaios do estu-
do realizado (figura 4A), ao total foram 10 corpos de prova para o 
ensaio de tração e 10 para o ensaio de impacto. As peças torna-
ram-se resíduos após o ensaio de caráter destrutivo, de modo que 
todos os corpos de prova foram partidos ao meio (figura 4B e 4C).
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Figura 4 – Corpos de prova impressos (fff) antes e após o ensaio de caráter 
destrutivo

A) Corpos de prova antes do ensaio de tração. B)  Corpos de prova após o 
ensaio de tração. C) Corpos de prova após o ensaio de impacto. 

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).

4 RESULTADOS
Com a categorização dos resíduos, o estudo encaminhou-se para 
a pesagem do material, desta forma, pode-se também especificar 
a quantidade de resíduos gerados em relação às peças produzi-
das para os ensaios. O quadro 1 mostra esta relação, os primeiros 
itens referem-se aos resíduos gerados, conforme a classificação 
especificada, e abaixo estão os dados das peças que foram efeti-
vamente ensaiadas.

Cabe salientar que, de modo geral, as peças impressas com o fi-
lamento reciclado geraram um pouco mais de resíduos do que o 
seu equivalente virgem. Isso acontece pois, como foi comprovado 
durante a caracterização destes materiais, que deram origem ao 
estudo anterior, o filamento reciclado apresentava características 
mais sensíveis e desempenho levemente inferior. Entretanto, se 
pensarmos na pegada ecológica, o filamento reciclado tem como 
vantagem a economia de energia e água se comparado a um 
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material de primeiro ciclo. Ford e Despeisse (2016) apud Song 
e Telenko (2017) comparam a reciclabilidade do abs em relação 
ao pla, sendo o último mais indicado para reciclagem, pois apre-
senta menor taxa de perda em termos de propriedades. No caso 
dos fi lamentos para impressão 3D, essa perda acaba por ocasio-
nar uma difi culdade ainda maior em estabelecer e manter os 
parâmetros de extrusão, aumentando, assim, a chance de erros e 
consequentemente os resíduos, especialmente quando se trata 
de impressoras 3D de baixa complexidade.

Quadro 1 – Comparação entre resíduos e peças ensaiadas 

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).

Dando continuidade à análise dos dados, pode-se notar que os 
resíduos advém de dois grupos: pré-impressão & defeitos e peças 
ensaiadas. Nota-se que no primeiro grupo 34,2 g, o equivalente 
a mais ou menos 50%, são intrínsecos ao uso do equipamento 
e advém da etapa de pré-impressão e da testagem dos parâ-
metros. Já a outra metade é decorrente de peças com erros e 
defeitos. No segundo grupo, os valores dividem-se de forma pro-
porcional, pois refl etem as características dimensionais das peças 
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que foram submetidas aos dois ensaios em questão. Esses dados 
ajudam especificar qual a contribuição de cada uma das etapas 
na produção total de resíduos.

Os resultados revelam ainda que, para se obter 60,6 g em corpos 
de prova adequados para os ensaios programados, foram gerados 
68,3 g de resíduos entre as fases de pré-impressão, testagem de 
parâmetros e considerando também os defeitos que ocorreram 
durante o processo. Em outras palavras, os resíduos iniciais repre-
sentam 51,3% do total, ou seja, foram gerados mais resíduos do 
que corpos de prova efetivamente ensaiados. Adicionado a essa 
porcentagem de resíduos, tem-se também as peças que após 
serem ensaiadas serão descartadas, totalizando 128,9 g de resí-
duos gerados no curto estudo em questão. De acordo com Jones 
(2018), os polímeros abs e pla, amplamente utilizados como insu-
mo para impressão 3D, fazem parte da categoria de classificação 
de polímeros do tipo 7 – Outros. Desta forma, não podem ser re-
ciclados pelos típicos programas de reciclagem municipais. Isso 
indica que mesmo com o descarte correto, quando chegarem ao 
centro de triagem, no melhor dos cenários, serão encaminhados 
a um aterro sanitário.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Levando em consideração os dados e argumentos apresentados 
neste estudo, é possível afirmar que, apesar da impressão 3D po-
tencialmente apresentar uma redução significativa dos resíduos 
quando comparada a outros meios de produção, ela não deve 
ser considerada um processo livre de qualquer impacto ambien-
tal, corroborando com o afirmado por Ngo et al. (2018). A fim 
de manter o foco deste estudo, os impactos ambientais aqui ex-
plorados foram a quantidade e os tipos de resíduos gerados em 
um ambiente padrão de um Fab Lab universitário, porém, muitos 
outros podem ser explorados futuramente, tais como: consumo 
de energia elétrica, emissão de vapores, consumo de água para 
produção de insumos, impacto ambiental de diferentes modelos 
de impressoras, entre outros. 

Além disso, apesar dos Fab Labs serem lugares democráticos que 
não exigem dos usuários qualquer tipo de conhecimento prévio, 
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fica claro que há uma tendência de usuários inexperientes gera-
rem mais resíduos. Já que, mesmo pessoas com vasta experiência 
com esse tipo de fabricação, não são capazes de evitar, e sim de 
apenas minimizar, erros durante o processo. Dessa forma, é possí-
vel se pensar criticamente sobre os impactos que os métodos de 
ensino empíricos, podem vir a causar no meio ambiente. 

É prudente ressaltar também que a forma com a qual será feito o 
descarte desses resíduos tem um peso importante no que se re-
fere à pegada ecológica causada por essa tecnologia. Muitas ins-
tituições que sediam Fab Labs não possuem infraestrutura para 
gerenciar esse tipo de material. Foi observado que na maioria das 
vezes os polímeros acabavam misturados ao lixo comum e, em 
algumas exceções, quando peças muito grandes davam errado, 
a equipe dos laboratórios acabava por estocá-las sem saber ao 
certo qual destino elas teriam. Esse posicionamento deixa claro 
que, para uma nova impressora ser adquirida e entrar em uso, 
não há nenhuma política ou pré-requisito que obrigue alguém a 
se responsabilizar pelos resíduos provenientes desse novo equi-
pamento. Isto indica que é preciso criar meios efetivos de recicla-
gem e que os usuários de impressoras 3D devem estar atentos 
para efetuar o descarte correto de cada material para assim se 
responsabilizar pelo resíduo que geram.

Relativo à natureza dos resíduos que foram gerados e documen-
tados neste estudo, também se pode chegar a algumas conclu-
sões. Primeiramente, que muitos deles são indispensáveis para o 
bom funcionamento do equipamento em questão, tais como os 
discos de calibragem e o filamento que precisa ser purgado para 
que se tenha certeza de que o material apresenta os parâmetros 
adequados. Em segundo lugar estão os resíduos advindos de im-
pressões nas quais o material não se comportou como o espera-
do, como as peças que acabaram se deformando ou que se ade-
riram ao vidro. Nesses casos, a peça acaba por ser inutilizada. As 
que apresentam apenas deformações estruturais, teoricamente, 
poderiam ser recicladas, diferente das demais. Em terceiro lugar 
estão as peças que efetivamente correspondem ao que se bus-
cava, essas peças serão submetidas a ensaios e posteriormente 
também serão descartadas. Por último, se pode citar o filamento 
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excluído, sendo esse um material que não apresenta nenhum 
problema e que acaba por ser descartado única e exclusivamente 
porque essas impressoras não levam em consideração a otimiza-
ção do uso de filamento e que, em alguns casos, inclusive induz 
ao desperdício.

Assim, pode-se afirmar de forma segura que a própria natureza 
dos resíduos faz com seja difícil sua separação e, posteriormente, 
a reciclagem ou o descarte adequado, afinal nenhum deles apre-
senta um código que sinalize a qualquer pessoa qual o mate-
rial em questão. A caracterização desses materiais em um centro 
de triagem seria muito complexa, tomaria tempo demais e seria 
muito dispendiosa, tornando assim inviável a reciclagem e o de-
vido descarte. Desta forma, fica ainda mais evidente que os usuá-
rios desta tecnologia têm papel essencial no descarte adequado 
destes insumos.

Em certas situações, tanto no cenário acadêmico quanto na in-
dústria, a manufatura aditiva é usada para criar iterações de um 
produto/peça e não para a produção de bens minimamente du-
ráveis. Finaliza-se ressaltando a importância da reflexão sobre 
questões como: seria um polímero, material esse de longo tempo 
de degradação, a escolha mais responsável para criação de protó-
tipos que são intrinsecamente efêmeros? E se, de fato, a produção 
de uma peça for justificável, é preciso que se pense onde, quando 
e quem deve ser responsabilizado pelos possíveis resíduos advin-
dos desse processo.

REFERÊNCIAS
barros, K. Identification of the environmental impacts contributors related 
to the use of Additive Manufacturing technologies. 2017. 155f.  Tese de dou-
torado. Université Grenoble Alpes, Grenoble, 2017.

borges, K. Um Estudo Sobre Pensamento Formal no Contexto dos Makers-
paces Educacionais. 2018. 200f. Tese de doutorado. Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2018.

coutinho, R. Avaliação de Parâmetros de Processo nas Propriedades de Pe-
ças de pbat/pla Fabricadas por Impressão 3D. 2016. 53f. Trabalho de conclu-
são de curso. Universidade Federal do Rio de Janeiro/Escola Politécnica, Rio de 
Janeiro, 2016. 

filamentos 3D brasil. Filamento abs premium 1,75 mm para impressora 3D. 
2020. Disponível em: <http://filamentos3dbrasil.com.br/produtos/filamento-
-abs-premium-175 mm-para-impressora-3d-cor-preto-1kg/>. Acesso em 27 
abr. 2020.



258

ford, S; despeisse, M. Additive manufacturing and sustainability: an explo-
ratory study of the advantages and challenges. Journal of Cleaner Production, 
137, 1573-1587. 2016. 

gershenfeld, N. Fab: The Coming Revolution on Your Desktop From Personal 
Computers to Personal Fabrication. Primeira edição. Nova York: Basic Books, 
2005.

gomez-gras, G. et al. Fatigue performance of fused filament fabrication pla 
specimens. Materials & Design, 140, 278-285, 2018. 

hunt, E. et al. Polymer recycling codes for distributed manufacturing with 
3-D printers. Resources, Conservation and Recycling 97, 24-30, 2015. 

jones, M. Recycling 3D Printer Plastic - Tips for Your Waste. 2018. Disponível 
em: <https://all3dp.com/2/3d-printer-recycled-plastic-tips-for-your-waste-plas-
tic/>. Acesso em: 19 out. 2019.

moilanen, J.; vadén, T. Manufacturing in motion: first survey on 3D printing 
community. 2012. Disponível em: <http://surveys.peerproduction.net/2012/05/
manufacturing-in-motion/> Acesso em: 19 out. 2019.

neves, H.; ragusa, J. Fab Educação. 2014. Disponível em: <https://www.dropbox.
com/s/0mop6iasz0ue82f/fab_Educa%C3%A7%C3%A3o_WeFab.pdf >. Acesso 
em:  30 jun. 2019.

ngo, T et al. Additive manufacturing (3d printing): A review of materials, me-
thods, applications and challenges. Composites Part B, 143, 172-196, 2018. 

print green 3D. Filamento abs sustentável. 2020. Disponível em: <https://www.
printgreen.com.br/filamento-abs-sustentavel>. Acesso em: 27 abr. 2020.

song, R; telenko, C. Material and energy loss due to human and machi-
ne error in commercial fdm printers. Journal of Cleaner Production, 148, 
895-904, 2017. 

Como citar este capítulo (abnt):
SALLENAVE, G. et al. Contribuições para a discussão dos resíduos gerados pelo processo 
de fabricação por filamento fundido (fff). In: OLIVEIRA, G. G. de; NÚÑEZ, G. J. Z. Design 
em Pesquisa - Volume 3. Porto Alegre: Marcavisual, 2020. cap. 13, p. 244-258. 
E-book. Disponível em: https://www.ufrgs.br/iicd/publicacoes/livros. Acesso em: 15 ago. 
2020 (exemplo).

Como citar este capítulo (Chicago):
Sallenave, Gabriela Cerveira, Greice Carvalho Caldovino, Fabio Pinto da Silva, Luis 
Henrique Alves Candido e Jocelise Jacques de Jacques. 2020. "Contribuições para a 
discussão dos resíduos gerados pelo processo de fabricação por filamento fundido 
(fff)." In Design Em Pesquisa - Volume 3, edited by Geísa Gaiger de Oliveira and Gustavo 
Javier Zani Núñez, 244-258. Porto Alegre: Marcavisual. https://www.ufrgs.br/iicd/
publicacoes/livros.



Design para 
Desenvolvimento 
Humano, Saúde e 

Bem-Estar



260

Capítulo 14
Design & Tecnologia para a Saúde: projeto 

de aplicativo para detectar e prevenir a 
perda auditiva

Teofanes Foresti e Branca Freitas de Oliveira

RESUMO
Perdas auditivas são irreversíveis, atualmente os problemas de 
audição afetam 360 milhões de indivíduos, dos quais 32 milhões 
são crianças. Diante deste cenário, este estudo pretende colabo-
rar com a detectação precoce da perda auditiva, ponto crucial 
segundo a Organização Mundial da Saúde (oms) para uma rea-
bilitação afetiva. Tendo como base o conhecimento científico de 
métodos de audiometria utilizados para avaliações auditivas de 
pacientes, o objetivo deste estudo consiste em propor por meio 
da tecnologia orientada aos serviços de saúde e bem-estar, um 
dispositivo móvel que permita a verificação auditiva de forma pe-
riódica e preventiva, para que identificadas possíveis perdas de 
audição, as pessoas sejam encaminhadas junto aos resultados 
desta avaliação, aos profissionais e especialistas da área. A pro-
posta baseia-se no uso de um aplicativo de fácil interação com o 
usuário, permitindo que de forma regular as pessoas verifiquem 
sua audição, especialmente usuários de fones de ouvido e traba-
lhadores expostos a ruídos sonoros elevados e ou constantes. Os 
resultados podem auxiliar na identificação precoce da perda au-
ditiva, que é fator fundamental para averiguar a intervenção mais 
apropriada a ser realizada pelos profissionais de saúde auditiva, 
podendo variar de próteses auditivas a implantes cocleares. Por 
esta razão, medidas preventivas se tornam custo-efetivas, a predi-
ção a partir do uso do aplicativo garantem que a perda auditiva 
possa ser identificada e tratada o mais cedo possível, justificando 
a premissa deste estudo na conscientização sobre a importância 
da prevenção nos cuidados com a audição. 
Palavras-chave: dispositivo móvel, audição, prevenção.
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1 INTRODUÇÃO
A perda auditiva é o déficit sensorial mais comum, e que resul-
ta na restrição das habilidades de se comunicar através da fala.  
Segundo Teixeira (2007), a deficiência auditiva pode ser definida 
como perda total ou parcial da capacidade de ouvir, expressa em 
diferentes graus (de leve a profundo) com ampla causa e ligada 
às características intrínsecas a determinadas faixas etárias. 

Dados da Organização Mundial da Saúde (oms) apontam que no 
Brasil existe um total de 28 milhões de pessoas com surdez. Isso 
representa 14% da população brasileira, e que é boa parte dessas 
pessoas teve a audição danificada por exposição excessiva a sons 
(bento, 2004).

Frente a este cenário a oms prevê que 1,1 bilhão de pessoas jovens, 
em todo o mundo, podem estar em risco de perda de audição 
devido à exposição indiscriminada de ruídos de alta intensidade. 
A organização estima ainda, que até 2050 mais de 900 milhões 
de pessoas ou um em cada dez indivíduos no mundo, terão per-
da auditiva incapacitante quando não tratada. 

Conforme descrito por Andrade (2013) diante desse contexto as 
evidências apontam que a extensão e o grau do dano auditivo 
mantêm relação direta não só com o nível da pressão sonora, sua 
frequência e duração, mas também com a suscetibilidade indi-
vidual.

Segundo orientações da oms, nos últimos anos no Brasil, a defici-
ência auditiva vem sendo discutida no âmbito da saúde pública, 
a fim de determinar e programar ações em saúde auditiva que 
permitam prevenir, identificar, diagnosticar e proporcionar a rea-
bilitação auditiva (campos, 2010). 

Diante deste contexto percebeu-se uma demanda real de unifi-
car o conhecimento de áreas como a fonoaudiologia e a tecno-
logia em benefício a prevenção da perda auditiva. Por esta razão, 
o Design torna-se fator de integração capaz de promover esta 
ligação interdisciplinar e fundamental para desenvolvimento de 
novas tecnologias na área da saúde.

Uma das possibilidades discutidas de conscientizar, ao mesmo 
tempo em que se busca prevenir a perda auditiva, foi a proposta 
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de desenvolvimento de um dispositivo móvel, que possibilita-se 
aos usuários verificarem sua audição regularmente, e a partir dos 
resultados, intervir de forma precoce para o encaminhamento ao 
atendimento médico especializado (menezes, 2011).

2 REVISÃO TEÓRICA
A deficiência auditiva é um problema silencioso e invisível, pas-
sando muitas vezes despercebida. De acordo com Teixeira (2007), 
a deficiência auditiva traz muitas limitações para o desenvolvi-
mento do indivíduo, tendo como uma das problemáticas a di-
minuição da capacidade de percepção dos sons, limitando ou 
impedindo o seu portador de desempenhar plenamente o seu 
papel na sociedade. 

Considerando que a audição é essencial para a aquisição da lin-
guagem falada, sua deficiência não só influi no relacionamento, 
mas também implica no desenvolvimento de processos psicológi-
cos de integração e de experiências, atingindo o equilíbrio e a ca-
pacidade normal de desenvolvimento da pessoa (teixeira, 2007).

De acordo com Silva (2006) o autor identifica dentre as causas 
mais comuns de perda auditiva, as infecções de ouvido e a expo-
sição prolongada a ruído intenso.

Conforme Andrade (2013), o autor menciona que muitos jovens 
se expõem voluntariamente a níveis elevados de intensidade de 
ruído pelo hábito de ouvir música utilizando fones de inserção 
em seus aparelhos eletrônicos, sem se preocupar com o tempo e 
a intensidade de exposição a este som.

Por ser inquestionável a importância da prevenção e da interven-
ção precoce, em 2004 foi instituída, pelo Ministério da Saúde, a 
Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva, cujas diretrizes en-
fatizam a necessidade de desenvolver estratégias de promoção, 
proteção e recuperação da saúde. 

 2.1 Teste de Audiometria Tonal
A Audiometria é um exame que avalia a via aérea e a via óssea da 
audição, e tem como finalidade diferenciar as pessoas que têm 
audição normal, daquelas que apresentam algum grau de déficit 
auditivo. A faixa de frequência audível ao ser humano varia de 
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20Hz (mais grave) a 20.000 Hz (mais agudo). As frequências mais 
graves do que 20 Hz são percebidas pelo homem como vibração 
(sensação tátil) e são denominados infra sons (chaves et all, 1999).

O exame de audiometria tonal dura aproximadamente 30 minu-
tos, e visa avaliar a função auditiva do paciente (inclusive crianças 
em idade pré-escolar) através da obtenção de limiares auditivos, 
estabelecendo o mínimo de intensidade de estímulos sonoros 
que o indivíduo percebe e avaliando o tipo e grau da perda audi-
tiva (bento; brito 2014).

Na Audiometria Tonal, o indivíduo detecta, através de um fone 
que lhe é colocado nas orelhas, a presença de sons escutados. 
O objetivo é descobrir o estímulo auditivo mais baixo que a pes-
soa consegue perceber, por meio de uma pesquisa dos sons em 
várias frequências sendo, sons graves, médios e agudos (santos; 
pereira 1997).

O resultado da audiometria geralmente é expresso num audio-
grama, um gráfico que informa sobre as respostas do examinan-
do aos diversos sons emitidos (chaves et all, 1999). 

Conforme citado por Ribeiro (2011) pesquisas recentes, apontam 
a Audiometria Tonal como um instrumento para o diagnóstico 
precoce de danos auditivos, decorrentes de alguns agentes prin-
cipais como o envelhecimento, o uso de medicamentos ototóxi-
cos e a exposição elevada as variações e intensidades de ruídos 
e sons.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Para a proposta de desenvolvimento do aplicativo utilizou-se um 
dos métodos mais difundidos mundialmente descrito por Fialtro 
(2008), que é o Design Instrucional Sistemático (dis) (Systematic 
Design of Instruction), elaborado por Walter Dick e Lou M. Carey 
em 1978, este modelo contempla as etapas de análise, desenvol-
vimento, implementação e avaliação.

O clássico modelo de Design Instrucional tem como sua primeira 
etapa “Análise” na qual são levantadas informações sobre os futu-
ros aprendizes, as tarefas a serem completadas e os objetivos do 
projeto. Essa informação é então analisada para que a modela-
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gem do objeto seja mais bem sucedido. 

Conforme apresentado por Filatro (2008) os passos seguintes são 
desenvolvimento, implementação e avaliação, correspondendo 
às fases de concepção e modelagem dos objetos, sua implanta-
ção operacional e posterior avaliação dos resultados obtidos.

Para o desenvolvimento do aplicativo foram seguidas estas qua-
tro etapas presente no método dis (Análise, Desenvolvimento, Im-
plantação e Avaliação) representadas, conforme Figura 1.

Figura 1 – Etapas do desenvolvimento do aplicativo.

Fonte: Desenvolvido pelos  autores (2020).

Este modelo adota o entrelaçamento entre suas etapas ao longo 
de todo o processo de desenvolvimento da instrução. Durante a 
etapa da Análise, ele aborda o levantamento das necessidades 
e a caracterização do público alvo. Na etapa do Planejamento, é 
realizado o projeto e produção do conteúdo, tópicos, módulos, 
imagens e textos. Na etapa do Desenvolvimento, é realizada a 
seleção das ferramentas que vão compor o aplicativo, a estrutura 
de navegação e a configuração de ambientes. Na etapa da Im-
plementação, é realizada a configuração das ferramentas e con-
teúdo, além dos recursos tecnológicos disponibilizados e cons-
trução do ambiente. Por fim, tem-se a etapa da Avaliação, neste 
momento é realizado um feedback por especialistas do assunto, 
para avaliação dos recursos e interface, somente após avaliação e 
ajustes é considerada a disponibilização de forma comercial do 
aplicativo nas diferentes plataformas mobile.

4 RESULTADOS
Os resultados aqui apresentados correspondem às etapas meto-
dológicas descritas no método utilizado.
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4.1 Análise do contexto
Para o desenvolvimento deste dispositivo móvel foram observa-
das todas as recomendações e números em relação a perda au-
ditiva e da importância de conscientização acerca do assunto tra-
zidas pela Organização Mundial da Saúde (oms). 

Segundo a oms, pesquisas sugerem que metade de todos os ca-
sos de perda auditiva, especialmente entre jovens, podem ser 
evitados por medidas de prevenção. A oms sugere ainda que as 
pessoas recorram a aplicativos que medem o nível de exposição 
a estímulos sonoro, oferecendo autonomia para que os próprios 
indivíduos consigam se proteger. 

Diante desse contexto de dados alarmantes sobre a saúde audi-
tiva, observou-se uma lacuna existente quando da prevenção e 
conscientização sobre a importância de realizar frequentemente 
uma audiometria, a fim de constatar perda auditiva ou alterações 
de escuta em nossa audição. A partir destas informações divulga-
das pela oms, surgiu a ideia de desenvolver uma ferramenta que 
pudesse auxiliar as pessoas no controle da audição, de modo que 
através de exercícios simples e frequentes pudessem observar e 
realizar uma triagem da sua própria avaliação auditiva.

A ideia também considera a possibilidade de capacitar profes-
sores e agentes de saúde, para que possam trazer e avaliar de 
forma frequente nas escolas e comunidades a condição auditiva 
de crianças e jovens em idade escolar, assim estes capacitados 
podem encaminhar os resultados desta triagem imediatamente 
para o acompanhamento profissional, evitando em alguns casos 
o agravante da perda auditiva permanente.

Portanto, com base nestes dados e cenários apresentados é que 
a proposta de desenvolvimento do aplicativo móvel se torna uma 
ferramenta importante, para detectar de forma preventiva a per-
da auditiva e conscientizar da importância de nossa audição. O 
aplicativo será concebido visando uma validação futura, em con-
sonância com as recomendações e solicitações de métodos de 
prevenção da oms.
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3.2 Etapa do planejamento 
De acordo com Halles (2012) os aplicativos móveis (Apps) são pro-
dutos projetados e desenvolvidos para serem executados espe-
cificamente em dispositivos eletrônicos móveis. Por sua vez, um 
aplicativo móvel pode ser baixado diretamente do aparelho ele-
trônico, desde que o dispositivo possua conexão com a Internet 
(janssen, 2015).

Para o planejamento do aplicativo foram considerados parâme-
tros em relação ao objetivo e a função pretendida, que é a de 
auxiliar na prevenção da perda auditiva, e por este motivo foi con-
siderado a reprodução de um teste de Audiometria Tonal adapta-
do para ser realizado através de um dispositivo móvel e com uso 
de fones de ouvido.

Os atributos funcionais considerados para o desenvolvimento da 
proposta do aplicativo basearam-se em interações que conside-
rem a experiência do usuário, que conforme descritas por Zim-
merman (2008) que são:

• Clareza de entendimento.

• Envolvimento e Feedback do usuário no início do teste.

• Acompanhamento do teste pelo usuário.

• Consistência e padrões.

• Prevenção de erros.

• Já em relação às características pretendidas para o projeto 
do dispositivo móvel observaram-se os seguintes aspectos:

• Representação gráfica dos resultados dos testes e descrição 
do texto;

• Audição de teste realizada com ajuda de sinais de tons de 
diferentes frequências (de 125Hz a 8000Hz).

• Controle de alteração auditiva quando comparado a resul-
tados anteriores do teste.

• Comparação de resultados de teste com resultados de ou-
tra pessoa.

• Comparação de resultado de teste com a norma para a in-
dicação da idade.
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• Opção de envio de resultados de testes para e-mail de um 
médico.

• Exportação aos resultados do teste para ajuste automático 
de aplicação.

Para realizar o teste, o usuário adiciona informações de idade e 
gênero, posterior é realizada uma orientação para que o mesmo 
realize o teste em local silencioso ou afastado de ruídos e sons 
que possam influenciar no resultado do teste. O usuário também 
precisa informar qual o tipo de fone que será utilizado conectado 
ao dispositivo móvel, e ajustar o volume do som do aparelho con-
forme o solicitado pelo aplicativo. Após as orientações de ajustes 
é iniciado o teste, e posteriormente apresentado um resultado 
que indica a qualidade auditiva do usuário. Lembrando que a 
função principal é a de detectar a perda auditiva, de forma que 
os usuários possam verificar a qualidade auditiva periodicamen-
te, e quando constatado alguma alteração procurem assistência 
profissional especializada.

3.3 Desenvolvimento do aplicativo
Após o entendimento dos inúmeros problemas que acometem o 
sistema auditivo das pessoas, e compreendendo o funcionamen-
to e a importância da realização de um exame de audiometria, 
chegou-se a um conjunto de funcionalidades que o sistema do 
aplicativo deve apresentar para realizar o teste de predição da au-
dição. A seguir, é apresentado os recortes das telas de funciona-
mento do aplicativo, para ilustração da interatividade e condução 
do teste de audiometria tonal, conforme Figura 2.

A tela inicial do aplicativo, direciona o usuário para que ele  iden-
tifique seu gênero, para o processo de triagem e identificação 
do próprio aplicativo, na sequência surge uma tela que pede ao 
usuário que identifique sua faixa etária, dentro de preposições de 
idades do próprio aplicativo.

Estas informações somente mapeiam de forma discreta e sem 
identificação do usuário, uma possível análise de classificação de 
indivíduos acometidos por perdas gradativas de audição, portan-
to, ele representa um dado importante, e ao mesmo tempo não 
expõe o usuário do aplicativo.
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Figura 2 – Ilustração das telas iniciais do aplicativo.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Se faz necessário mencionar que as informações pessoais são restri-
tas ao usuário de modo que seus dados online fiquem protegidos.

Por esta razão o aplicativo não faz registro ou se quer identifi-
ca de quem se trata o usuário, limita-se apenas a um dado es-
tatístico em relação a predominância de perda auditiva em ho-
mens ou mulheres, e qual a faixa etária mais acometida por esta 
perda auditiva.

Na imagem da Figura 3, a mesma ilustra a sequência de telas que 
o usuário encontra no momento da interação com o aplicativo, 
nota-se que toda interação é realizada através do touch screen, 
sensível ao toque, que permite a interação direta e intuitiva com 
o usuário.

Figura 3 – Sequência de telas do aplicativo.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Dando sequência a interação, o usuário é direcionado a tela onde 
ele indica qual o modelo de fone de ouvido em que vai realizar o 
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teste, para melhor ajuste do som os fones de ouvido cada vez mais 
têm sido associados aos modelos auriculares ou intra-articulares. 
Na sequência o usuário passa para uma tela em que é solicitado 
o ajuste do som do dispositivo, neste momento é importante e 
fundamental que o usuário esteja já com seu fone de ouvido.

 Para saber a intensidade do som, é realizado um teste de frequ-
ência, iniciando pelo som grave, que é um som que possui onda 
de baixa frequência para a audição humana, geralmente sons 
abaixo de 300 hertz são considerados graves, pois nas ondas so-
noras, quanto menor a frequência (hertz), mais grave fica o som.

Dando sequência a interação, a imagem seguinte ilustra a reali-
zação do teste pelo usuário e o resultado da triagem do mesmo, 
conforme Figura 4.

Figura 4 – Telas que reproduzem o teste e o resultado da triagem.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

O teste consiste na aplicação de um teste de audiometria tonal, 
com variação de até 5 sinais de tons de diferentes frequências 
(de 125hz a 8000Hz). Durante o teste o usuário precisa inserir os 
números que ouvir através dos fones de ouvido, serão realizados 
a sequência de 10 variações até que se chegue ao resultado fi-
nal, considerando a seguinte classificação segundo a oms para 
perdas auditivas:

• Normal – 10 a 25 dB

• Perda Leve – 26 a 40 dB

• Perda Moderada – 41 a 55 dB
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• Perda Moderada Severa – 56 a 70 dB

• Perda Severa – 71 a 90 dB

• Perda Profunda –  > 90 dB

Após o resultado do teste, o mesmo permanecerá armazenado 
no dispositivo do usuário, de modo que quando necessário ele 
possa comparar os testes realizados com o passar do tempo, mo-
nitorando eventuais perdas auditivas.

É muito importante esclarecer novamente que o teste não subs-
titui uma avaliação com o profissional, tão pouco apresenta diag-
nósticos fidedignos de perda auditiva, é apenas uma ferramenta 
que o usuário terá disponível para monitorar sua saúde auditiva.

O aplicativo estabelece a relação de prevenção e cuidado e des-
perta para uma consciência de nossa saúde auditiva, uma vez 
que perdida não é mais possível reaver a audição.

3.4 Etapa da avaliação da interatividade
Entende-se por acessibilidade a capacidade de usar ou intera-
gir com um produto, neste caso a capacidade de interagir com 
o aplicativo. Esta interação deve ser facilitada aos diferentes ti-
pos de usuários, independente da condição física econômica ou 
social. A acessibilidade beneficia a todos e está relacionada ao 
conceito de usabilidade, referindo-se a maneira como o usuário 
pode interagir com o produto de forma confortável e eficiente 
(griffiths, 2015).

O protótipo desenvolvido é de natureza experimental, e neste 
momento é utilizado para visualizar a solução, encontrar proble-
mas, investigar as funcionalidades e obter o feedback dos usuá-
rios que testaram o aplicativo, trata-se de uma maneira rápida, 
fácil e barata de poder avaliar o aplicativo e suas funcionalidades 
(goltz, 2014).

Para realizar este teste foram convidados dois profissionais da 
área da saúde (fonoaudiólogos) dois professores com conheci-
mento em plataformas digitais e aplicativos móveis e um profis-
sional não relacionado a área da saúde, além de um idoso com 
mais de 60 nos para interagir com a plataforma digital. O teste foi 
realizado através da plataforma mit app Inventor, é um ambiente 
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de programação visual intuitivo que permite a todos criar aplica-
tivos totalmente funcionais para smartphones.

Inicialmente a proposta do aplicativo foi apresentada e explicada 
a cada voluntário participante da avaliação, conforme orientações 
de Caroll (2003), a autora alerta para termos sempre em mente 
alguns princípios como: 

• Qual é o objetivo da avaliação?

• Quem está executando a avaliação? 

• Qual a informação necessária a ser coletada?

• Estou realmente estudando o que eu penso que estou?

• Posso confiar que meus resultados são expressivos?

Posteriormente, foi solicitado então que cada um pudesse in-
teragir com a interface do aplicativo, ao final cada participante 
respondeu a um check list de avaliação, com perguntas a res-
peito do protótipo do aplicativo, elaborado pela autora conforme 
Quadro 1.

Quadro 1 – Resultado do experimento de interação e usabilidade.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Os resultados apresentam o julgamento livre dos participantes 
com base na experiência de cada usuário, foi utilizado um parâ-
metro de nivelamento entre (B) bom, (M) médio e (R) ruim, para 
que os participantes pudessem expressar sua opinião a respei-
to dos requisitos verificados: Usabilidade, Leitura, Entendimento, 
Layout, Ações, Funcionalidade e Teste. 
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Todos os requisitos foram explicados em seus conceitos, de modo 
a nivelar o entendimento dos mesmos em relação a qual intera-
ção estava sendo solicitado o requisito.

Pode-se observar com base nos resultados, que dois dos partici-
pantes apresentaram problemas em relação ao teste realizado, 
sendo relatado os seguintes problemas:

• Tempo para responder cada etapa do teste;

• Instrução para o correto uso do fone de ouvido;

• Botão para configuração do nível de som quando solicitado;

Outros dois participantes, apresentam como resultado mediano 
os requisitos Ações e Entendimento, questionado sobre as dificul-
dades foi relatado em relação as ações:

• Indicação para dígito;

• Falta de botões com funções extras como imprimir, salvar e 
enviar;

• Contraste entre o fundo e a cor da tipografia;

• Informações rasas sobre cada etapa no dispositivo;

• Demora no comando dos botões exemplo o finalizar ao final.

Em relação ao entendimento o participante fez as seguintes ob-
servações:

• Dificuldade de entender quando iniciava as etapas do teste;

• Acesso ao resultado final do teste;

• Seria interessante disponibilizar data do teste e local de re-
alização;

• Outra fonte importante algo que identificasse o usuário, 
caso seja aplicado em uma escola os resultados aparecem 
por ordem cronológica.

Em uma análise geral em relação aos requisitos, pode-se verificar 
que todos desenvolveram bem sua experiência de usabilidade 
com o teste do protótipo, sem maiores frustrações ou problemas 
significativos. Os relatos serviram para avaliar as condições míni-
mas observadas pelos usuários que todo aplicativo deveria for-
necer, algumas das funções relatadas se justificam pelo fato do 
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uso estar sendo realizado diretamente na plataforma e não  em 
um sistema de dispositivo Android por exemplo, ou seja algumas 
situações serão ajustadas automaticamente, enquanto outras se-
rão confrontadas para que se possa disponibilizar uma ferramen-
ta capaz de atender os objetivos propostos em relação a preven-
ção e triagem da perda auditiva. Em se tratando inicialmente de 
uma proposta não comercial, é dispensável realizar novamente o 
teste de interação com os participantes.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS
A partir da análise de usabilidade e da proposta de desenvolvi-
mento do aplicativo, foram considerados alguns pontos impor-
tantes para uma validação futura do projeto.

O primeiro ponto, refere-se à experiência de uso do aplicativo, 
onde foram consideradas a partir das percepções dos usuários, 
precauções como o aumento da fonte, possibilitando que pes-
soas com mais idade ou dificuldade visual possam interagir com 
o aplicativo de forma mais confortável e legível.  

Outro ponto, refere-se a possibilidade de estar disponível para 
pessoas que não possuem acesso privilegiado as informações de 
saúde, ou as políticas de prevenção, significando um ganho re-
levante, acrescentando o uso do aplicativo em escolas, a fim de 
capacitar professores para identificar perdas auditivas em crian-
ças, usuários estes, o qual é crescente a perda auditiva, e geral-
mente está perda auditiva é reconhecida em ambiente escolar, 
mais especificamente na sala de aula através do comportamento 
e resposta às atividades pedagógicas desenvolvidas por professo-
res, por esta razão se justifica a importância e a necessidade da 
análise e interface em relação a interação com o usuário, a fim de 
que os professores possam fazer uso do aplicativo em ambiente 
escolar sem nenhuma dificuldade.

Os ganhos são inúmeros, cabe adequar as situações de desenvolvi-
mento do aplicativo de modo que a interação seja possível sem ne-
nhum obstáculo, por isso os testes iniciais, por mais que se pareçam 
escassos são importantes para que se projetem melhorias constantes.

Por fim, o aplicativo baseia-se na tecnologia validada de dígitos 
no ruído, esta tecnologia se assemelha aos padrões de avaliação 
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de audiometria tonal realizada por profissionais. O aplicativo pos-
sui uma interface amigável, o que torna seu uso intuitivo e facili-
tado, exibindo claramente as funções e os resultados da avaliação 
do usuário, além de manter o registro do histórico de testes reali-
zados através do aplicativo ao longo do tempo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nos últimos anos temos presenciado a disponibilização de tecno-
logias móveis cada vez mais avançadas e acessíveis, que possibi-
litam ao usuário conhecer informações de saúde que antes não 
eram possíveis.  Um estudo publicado pela Goldman Sacks em 
2015, por exemplo, aponta que estamos vivendo o início de uma 
revolução na saúde digital, sendo a primeira onda relacionada 
ao desenvolvimento de tecnologias que envolvem a mudança de 
comportamento do médico e do paciente

Aplicativos que ajudam as pessoas a mudarem comportamentos, 
como lembrar de beber mais água, estão entre os exemplos. Ou-
tro exemplo são os wearables, como as pulseiras com sensores 
que medem frequência cardíaca e atividade física, que informam 
o usuário sobre a qualidade do sono e ajudam na realização de 
programas de perda de peso, entre outras possibilidades. Estas 
tecnologias possibilitam conhecer a realidade de cada indivíduo, 
permitindo atuar na prevenção de doenças. O acesso a informa-
ções de saúde e comportamentos do usuário possibilita que se 
faça uma gestão da saúde de forma bastante personalizada.

A utilização de aplicativos em dispositivos móveis para cuidado e 
monitoramento da saúde é uma realidade irreversível, pois o pro-
gresso tecnológico tem permitido maior acesso da população a 
informações, de maneira rápida e por muitas vezes gratuita.

Ao final esperamos que esta pesquisa possa contribuir com o de-
senvolvimento de novas e necessárias tecnologias para a área da 
saúde, facilitando o acesso, prevenindo e contribuindo para a pro-
moção da saúde e do bem-estar das pessoas.
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Capítulo 15
Comunicação aumentativa e alternativa em 
museus: experiências em Portugal e no Brasil

Eduardo Cardoso, Célia Maria Adão de Oliveira Aguiar de Sousa e  
Alessandra Lopes de Oliveira Castelini 

RESUMO
A escrita pictográfica tem ganhado cada vez mais espaço no co-
tidiano das pessoas, todavia, a substituição de palavras por ima-
gens não é nada recente e está em todo o lugar, em muitos casos 
como uma linguagem universal. Nessa perspectiva, os Sistemas 
Aumentativos e Alternativos de Comunicação (caa) são formatos 
empregados para comunicação principalmente pessoas com di-
ficuldades cognitivas e na fala. A caa resulta da utilização coorde-
nada da escrita simples com um sistema de símbolos. A pesquisa 
segue uma abordagem qualitativa, com processo metodológi-
co ancorado no estudo de caso, mais especificamente em casos 
múltiplos, ao apresentar os projetos em caa desenvolvidos para 
museus em Portugal e no Brasil, entre 2016 e 2019, a partir de 
convênio entre a Universidade Federal do Rio Grande do Sul e 
o Instituto Politécnico de Leiria. O trabalho tem como objetivo 
relacionar e discutir as produções de caa nesses contextos para 
contribuições à área. A partir da análise dos materiais chega-se a 
algumas considerações acerca da variedade de novas peças e for-
matos testados e desenvolvidos ao longo do período do trabalho; 
novos sistemas de símbolos criados de acordo com o contexto 
e público-alvo; novas linguagens gráficas e diferentes formas de 
apropriação do material pelos usuários. 
Palavras-chave: acessibilidade, comunicação aumentativa e alternativa, museus.

1 INTRODUÇÃO
A comunicação é uma das mais importantes necessidades do ser 
humano em sociedade. Em um contexto em que uma parcela 
expressiva da população possui algum tipo de deficiência e que 
muitas delas afetam a comunicação, cabe buscar maneiras de 
promover condições para que as pessoas possam se expressar e 
interagir em sociedade nas mais diversas situações e ambientes. 
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Compreende-se assim, que o ato de comunicar faz parte da na-
tureza humana e conforme Manzini e Deliberato (2006) não se 
constitui apenas na fala, é muito mais abrangente, visto que há 
recursos verbais e não verbais que se complementam nas intera-
ções e que integram o corpo todo, a considerar que a maioria das 
pessoas recorre à diferentes tipos de linguagens e símbolos para 
se comunicar. 

Sobre a diversidade das formas de comunicar, os estudos de Sou-
sa (2012, p.16) asseveram a importância de possibilitar a todos, 
independente das suas especificidades, oportunidades de falar, 
ouvir e ser ouvido, e que o caminho seria propiciar recursos como 
forma de ampliar os processos de expressão. Assim, ao com-
preender o real significado da comunicação e sua importância 
no contexto social, Von Tetzchner e Martinsen (2000) conduzem a 
refletir sobre as soluções para quando a fala não pode ser o veícu-
lo de linguagem, a considerar que se torna indispensável propor-
cionar um sistema alternativo e aumentativo de comunicação. 
Mais ainda, Ferreira, Ponte e Azevedo (1999) afirmam que todas 
as pessoas, independentemente da idade ou condição, podem 
utilizar recursos suplementares a comunicação, como um meio 
temporário ou de longo prazo. 

Consoante a isto, neste trabalho são apresentados os projetos em 
caa desenvolvidos, entre 2016 e 2019, em museus em Portugal e 
no Brasil, a partir de convênio firmado entre a Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul (ufrgs) e o Instituto Politécnico de Leiria 
(ipl). Em Portugal são apresentados os projetos desenvolvidos pelo 
Centro de Recursos para Inclusão 1Digital (crid) e no Brasil são 
apresentados os projetos desenvolvidos pelo Grupo com Acesso2. 
Ambos grupos trabalham em prol da comunicação acessível para 
todos os públicos, em resposta a uma grande demanda da socie-
dade e lacuna de conhecimento, visto que em pesquisa à base 
de dados da de periódicos da capes3 em abril de 2020, apenas 36 
resultados foram encontrados para a busca sobre essa temática.

Esta é uma pesquisa qualitativa, baseada em estudo de múltiplos 
casos, que visou, em uma primeira etapa, identificar as premissas 

1 www.crid.esecs.ipleiria.pt/
2 www.ufrgs.br/comacesso/
3 https://www.periodicos.capes.gov.br/
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de desenvolvimento dos projetos realizados no contexto portu-
guês para, em uma segunda etapa, após a aplicação no contexto 
brasileiro, discutir e analisar as evidências e propor novas interpre-
tações e aplicações entre as produções dos dois grupos, conside-
rando seus contextos e situações existentes.

2 A COMUNICAÇÃO AUMENTATIVA E ALTERNATIVA
Conforme Manzini e Deliberato (2006) e Chun (2009) a Comu-
nicação Aumentativa e Alternativa – caa constitui-se como uma 
área de caráter multidisciplinar, contemplando profissionais de 
diferentes campos de conhecimento, pois desfrutam de recur-
sos tecnológicos e técnicas que viabilizam um conjunto de pro-
cedimentos técnicos e metodológicos direcionados às formas 
de comunicar.

Com o intuito de conceituar a caa, Von Teztchner e Martinsen 
(2000) definem como ‘alternativa’ porque consiste em qualquer 
forma de comunicação diferente da fala e usada por indivíduos 
em contextos de comunicação frente à frente, e como ‘aumenta-
tiva’, por ser complementar ou de apoio. Assim, apresentam um 
duplo objetivo que permitem promover e apoiar a fala no caso de 
dificuldades de comunicação.

Bersch e Schirmer (2007) consideram que a caa é destinada às 
pessoas de todas as idades que não apresentam fala ou escri-
ta funcional, seja devido a algum tipo de deficiência intelectual, 
autismo, acidente vascular cerebral, traumatismo cranioencefá-
lico, paralisia cerebral, entre outros, e que a introdução da caa 
deve acontecer sempre que houver necessidade, aumentando 
assim as oportunidades de interação e tornando a comunicação 
mais acessível.

Ferreira, Ponte e Azevedo (1999) consideram que a caa facilita 
o processo de desenvolvimento da linguagem, ao favorecer as 
competências cognitivas e o desenvolvimento dos processos de 
comunicação, ao definir o Sistema Alternativo e Aumentativo de 
Comunicação (saac)  como um conjunto integrado de técnicas, 
ajudas, estratégias e capacidades que a pessoa com dificuldades 
de comunicação usa para comunicar e que podem ser adaptados 
de acordo com as potencialidades e as necessidades específicas 
de cada utilizador.
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A caa compreende quatro componentes: símbolos (gráficos, ges-
tuais ou táteis), produtos de apoio (eletrônicos ou não), técnicas 
de comunicação e estratégias. Na caa os recursos podem ser or-
ganizados conforme os que: não necessitam de auxílio externo 
– sinais manuais, gestos, apontar, piscar os olhos; necessitam de 
auxílio externo – objeto real, símbolo gráfico, letras e palavras que 
podem ser dispostos em recursos de alta ou baixa tecnologias 
(bersch e schirmer, 2007).

Desse modo, a caa resulta da utilização conjunta e coordenada 
de um sistema de símbolos (gestos, signos, imagens e sinais como 
referentes de significados conveniados), de recursos ou de supor-
tes para utilização dos signos e símbolos (pranchas, tablet, sof-
tware, álbum etc.), com técnicas de uso (apontar, segurar, olhar, 
gesticular, acompanhar) e estratégias para incentivar a comuni-
cação/interação (asha, 2018). 

Por fim, no contexto cultural, destaca-se que a caa compreende 
o emprego coordenado da escrita simples, enquanto um pon-
to de partida do trabalho, uma vez que pressupõe a escrita ou 
reescrita do texto expositivo ou informativo de modo claro de 
ler e compreender, para então realizar-se a escrita com símbolos 
pictográficos.

2.1 A Escrita Simples: um ponto de partida
A Escrita Simples ou Escrita Fácil consiste na reescrita do texto, 
mantendo ao máximo o original, mas simplificando o vocabulário 
e a sintaxe (ekarv, 1994; 1999). Para Martins (2014), consiste em 
utilizar palavras simples, entendidas pela maioria dos usuários, 
partindo de conceitos familiares, respeitando o conhecimento 
que a maioria terá sobres os assuntos tratados. Ekarv (1994; 1999) 
elenca algumas premissas para a Escrita Simples em museus: (1) 
Utilizar de linguagem simples para exprimir as ideias; (2) Usar a 
ordem natural do discurso oral; (3) Apresentar de uma ideia por 
parágrafo, com o assunto principal logo no início; (4) Redigir pa-
rágrafos curtos, com cerca de 45 palavras, distribuídas por 4 ou 5 
linhas; (5) Usar a forma ativa dos verbos; (6) Evitar orações comple-
xas e subordinadas, advérbios desnecessários e palavras hifeniza-
das no fim de cada linha; (7) Assegurar pausas durante a leitura 
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do texto; (8) Ajustar a pontuação ao ritmo de leitura; (9) Discutir 
os textos com outras pessoas; (10) Adequar o desenho do texto ao 
aspecto final dos painéis; (11) Posicionar o texto na sua forma fi-
nal para verificar o efeito visual; (12) Rever continuamente a cons-
trução dos textos. Trata-se assim de associar princípios de escrita 
e opções de design, para que o texto fique claro e perceptível 
ao leitor. Desse modo, permite a leitura por parte de todos, mas 
é fundamental para as pessoas com pouco domínio do idioma, 
pessoas surdas ou com deficiência intelectual. 

Para além das contribuições para uma exposição, um texto claro 
e simples é necessário para a escrita com símbolos, pois, assim 
como na Escrita Simples, a escrita com símbolos segue uma série 
de parâmetros, e primeiro deles é: cada imagem deve represen-
tar um conceito, ação, pessoa, lugar ou objeto. 

2.2 Escrita com Símbolos Pictográficos de Comunicação
A partir da segunda metade da década de 1970, surgiram dife-
rentes sistemas de caa com o uso de símbolos pictográficos para 
representar objetos, ações, conceitos e emoções, podendo incluir 
desenhos, fotografias, objetos, expressões faciais, gestos, símbolos 
auditivos (palavras faladas) ou ortográficos (símbolos baseados no 
alfabeto). Segundo Souza (2017), os símbolos gráficos represen-
tam visualmente palavras ou conceitos divididos em seis catego-
rias gramaticais: pessoas, verbos, adjetivos, substantivos, sociais e 
diversos. Os símbolos em um sistema caa devem permitir flexibi-
lidade, pois não são universais em uma cultura. Por isso, é impor-
tante encontrar símbolos que sejam relevantes para o indivíduo e 
sua comunidade/contexto. Desse modo, a seleção deles também 
é baseada na capacidade das pessoas de acessar, reconhecer e 
aprender o significado dos símbolos.

Entre as ferramentas de caa mais comuns, destaca-se o Softwa-
re Boardmaker (www.goboardmaker.com/) segundo o Sistema 
spc – Símbolos Pictográficos para a Comunicação e o Portal Ara-
gonés de la Comunicación Aumentativa y Alternativa – arasaac 
(www.arasaac.org/). Em ambos os sistemas, é possível acrescentar 
fotografias, figuras, números, letras ou mesmo combinar símbo-
los. Nesses sistemas, a palavra escrita localiza-se acima ou abai-
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xo de cada pictograma, normalmente inseridos em um quadra-
do. Atualmente, novas ferramentas vêm sendo utilizadas, como 
o aplicativo picto4me (www.picto4.me/), da Google Chrome, que 
permite criar, compartilhar e conversar por meio de pranchas de 
comunicação. A seguir é apresentada a metodologia da pesquisa. 

3 METODOLOGIA
Esta pesquisa segue uma abordagem qualitativa (merriam, 1998) 
e ancora-se como referencial metodológico no estudo de caso 
proposto por Stake (1999, p.11), o qual é adotado por se tratar 
de uma investigação empírica, com fenômeno pouco investiga-
do e exige aprofundamento. Para Yin (2015) e Stake (2006), a 
abrangência pode cobrir estudos de casos múltiplos uma vez que 
apresentará múltiplas evidências e intervenções em Portugal e 
no Brasil, com vistas a ampliar as discussões e analisar os projetos 
desenvolvidos para os museus nesses contextos. 

O presente estudo trata assim de casos múltiplos, enquanto pro-
jetos em caa desenvolvidos, entre 2016 e 2019, elencando evi-
dências de museus em Portugal e no Brasil, a partir de convênio 
firmado entre a ufrgs, por meio do Grupo com Acesso, e o ipl, por 
meio do crid. Assim como são apresentados dados recolhidos 
em campo de pesquisa doutoral no ano de 2019 junto ao crid/
ipleiria em Portugal, viabilizado por meio de um convênio com a 
Universidade Feevale, financiado pela Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior – capes.

Para o estudo de caso, a coleta de dados apontou onze espa-
ços culturais no contexto português que contaram com interven-
ções do crid. Para o tratamento dos dados buscou delimitação 
conforme a tipologia do local e práticas de caa desenvolvidas, 
nas seguintes categorias: museu, mosteiro, castelo, grutas. Assim, 
optou-se por apresentar um local de cada categoria, totalizando 
quatro espaços de Portugal: Museu de Leiria, Mosteiro da Bata-
lha, Castelo de Porto de Mós e as Grutas da Moeda. Enquanto no 
Brasil serão apresentadas as primeiras iniciativas realizadas nesse 
contexto: o Museu da ufrgs, o Museu de Porto Alegre, o Planetá-
rio da ufrgs e o Memorial da Resistência de São Paulo.

Os procedimentos metodológicos serão expostos em duas eta-
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pas. Na primeira etapa, tem-se como objetivo identificar as pre-
missas de desenvolvimento dos projetos realizados pelo crid em 
Portugal, a partir da experiência de longa data na temática. Na 
segunda etapa, após a aplicação nos museus brasileiros, realizada 
pelo Grupo com Acesso, busca-se tecer relações entre as produ-
ções em seus respectivos contextos visando a propor novas inter-
pretações sobre os casos e contribuições para a área. 

A discussão dos resultados dar-se-á a partir da revisão bibliográfi-
ca, dos aportes legais e, finalmente, na socialização dos projetos, 
apontando alternativas para elaboração, adaptação e inovação de 
produtos com vistas ao diálogo interdisciplinar.

4 COLETA E ANÁLISE DE DADOS
A coleta e análise de dados segue as etapas apresentadas na me-
todologia, a começar pela análise do contexto legal nos dois pa-
íses de estudo, para posterior identificação das premissas para o 
desenvolvimento dos projetos de caa a partir das experiências 
em Portugal. Na sequência, são apresentados os casos no Brasil 
para análise e discussão dos resultados.

4.1 Contexto legal para aplicação da caa em Portugal e no Brasil 
Como referencial legal, busca-se aporte das organizações in-
ternacionais (unesco, 2009; onu, 2015) que orientam sobre as 
medidas necessárias e implementação de legislação como for-
ma de garantir a acessibilidade, desencadeando movimentos 
de acessibilidade nos espaços culturais, fomentando projetos 
e iniciativas inclusivas.

Por considerar a diversidade do público que visita os monumen-
tos, palácios e museus em Portugal, há um esforço na busca por 
plena acessibilidade dos espaços culturais sob a perspectiva de 
assegurar o acesso a todos desde o ano de 1997, conforme o De-
creto-Lei n. 123/1997 para eliminação de barreiras arquitetôni-
cas.  Recentemente, foram aprovados o Decreto-Lei n.163/2006 e 
o Decreto-Lei n. 83/2018, que definem normas de acessibilidade 
nas edificações públicas aumento da participação de todos os ci-
dadãos de acordo com definições da unesco (2009) e onu (2006) 
em cumprimento aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
- ods Agenda 2030.
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Assim, em 2006, o crid iniciou suas atividades na região de Leiria e 
em treze anos de atuação repercute em perspectiva internacional 
por meio de protocolos com diferentes universidades, institutos 
locais, regionais e de outros países que buscam o aperfeiçoamen-
to de práticas e produtos inclusivos e diferentes estratégias de caa.

Ao tratar da realidade brasileira, os espaços culturais, inicialmente 
exerceram um papel de guardiões de acervos de natureza artísti-
ca e documental, fundamentados em um contexto de preserva-
ção e de testemunho de cultural material.  Para tanto, assumem 
uma função social de síntese e oferta do conhecimento de forma 
atrativa a todos, interagindo com o passado, presente e futuro na 
busca por mútua transformação (sarraf, 2015). 

Desde 2010, o Plano Nacional Setorial dos Museus (pnsm) apre-
senta indicações que dizem respeito à garantia dos direitos de 
acesso e participação da sociedade na construção do patrimônio, 
apresentadas como diretrizes prioritárias (p.29) com objetivo de 
estabelecer uma política de acessibilidade universal para museus 
e centros culturais, entre elas a consolidação de estratégias de 
exposição e comunicação (brasil, 2010). 

Com a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão – lbi, Lei n. 
13.146/2015, foi evidenciado o acesso à cultura enquanto direito 
e repercutiu diretamente na oferta de espaços abertos a todos, e 
que sejam empregados recursos para acessibilidade na comuni-
cação, informação e fruição. (brasil, 2015)

A partir desse contexto nacional, em 2016 foi criado o Grupo com 
Acesso, que atua na pesquisa e no desenvolvimento de recursos 
de comunicação acessível, e, a partir de convênio firmado com o 
ipl, buscou integrar a prática de desenvolvimento de projetos de 
caa ao escopo de trabalhos já realizados para espaços culturais 
no Brasil. Diante dessa contextualização, a seguir, é apresentada 
a produção em Portugal e no Brasil.

4.2 Produção em Portugal
Ao abordar os espaços culturais que utilizam da caa em Portugal 
serão apresentados os seguintes locais enquanto espaços cultu-
rais: o Museu de Leiria, o Mosteiro da Batalha, o Castelo de Porto 
de Mós e as Grutas da Moeda. 
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Construído no ano de 1577 como uma igreja, somente em 1917 
tornou-se o Museu de Leiria. No ano de 2016, a direção do museu 
buscou parceria com o crid, por meio de intervenções na pro-
posta museológica e museográfi ca, eliminando barreiras físicas e 
comunicacionais. Dos recursos utilizados pode-se citar a tradução 
em três línguas, exposições bilíngues (português e inglês), áudio 
e vídeo guias em quatro idiomas, soluções em multimídias com 
Língua Gestual Portuguesa (lgp), caa e de Braille. Dentre os ma-
teriais desenvolvidos, destaca-se o guia do museu em caa (Figura 
01), que se encontra disponível impresso e digital, e pode ser bai-
xado1 gratuitamente no site do crid.

Figura 01 – Guia em caa do Museu de Leiria.

Fonte: Acervo do crid (2018).

O guia com fonte ampliada, foi adaptado para escrita simples, 
tornando o conteúdo mais objetivo e acessível ao leitor. A utiliza-
ção do spc foi operada por meio do software Boardmaker, com a 
devida licença. Para a adaptação do material informativo original, 
foram personalizados símbolos por meio de fotografi a do Museu 
e da cidade, com objetivo de torna-lo mais compreensível (Figura 
01). A prancha é composta por quadrados de 3cm com texto aci-
ma do símbolo e a frase disposta em escrita simples abaixo dos 
pictogramas.  Esse projeto rendeu prêmios regionais, nacionais 
e internacionais que legitimam a iniciativa de boas práticas de 
acessibilidade em museus.

O segundo local apresentado, o Mosteiro de Santa Maria da Vitó-

1 Disponível em: https://crid.esecs.ipleiria.pt/fi les/2019/06/spc_Museu_Leiria.
pdf  Acesso em Abril/2020.
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ria, conhecido como Mosteiro da Batalha, na cidade de Batalha, 
foi classifi cado como patrimônio mundial da unesco em 1983. 
Com objetivo de tornar o Mosteiro mais inclusivo, a direção edu-
cativa buscou parceria com o crid na elaboração de guias em 
Braille, escrita simples e utilização de caa e lgp. Os visitantes do 
Mosteiro da Batalha dispõem de acesso aos materiais no formato 
físico e impresso e podem consultar pelo site2  do Mosteiro.

Com um design diferenciado, o guia em forma de livro, possui 
9 páginas na horizontal e encadernação no topo para facilitar a 
utilização (Figura 02).  O texto original foi adaptado para escrita 
fácil e a escrita com símbolos feita no software Boardmaker. Nes-
se material foi utilizada numeração das páginas para organizar as 
informações com a sequência do texto.

Figura 02 – Versão do guia em spc do Mosteiro da Batalha.

Fonte: Acervo do crid (2018).

Com o compromisso em promover acessibilidade nos espaços 
culturais portugueses por meio das parcerias desenvolvidas com 
o crid, houve o emprego de recursos de acessibilidade e caa em 
diversos castelos em Portugal. Para esse estudo destaca-se as in-
tervenções no Castelo Porto de Mós, de 1148, localizado na fre-
guesia de Porto de Mós, com a oferta de equipamentos e supor-
tes informativos como a criação de folhetos acessíveis em Braille, 
fonte ampliada, escrita fácil e pictogramas (spc), qualifi cando-o 
enquanto monumento visitável. Com base nos textos originais, foi 
criado um guia Acessível do Castelo de Porto de Mós (Figura 03), 
empregando caa.

2 Disponível em: http://www.mosteirobatalha.gov.pt/pt/index.php?s=white&pid
=286&identifi cador=  > Acesso em Abril/2020



287

Figura 03 – Guia em spc do Castelo de Porto de Mós.

Fonte: Acervo do crid (2019).

O material em formato de livro, no sentido vertical, utiliza símbo-
los do software Boardmaker e conta com alguns símbolos perso-
nalizados com imagens próprias do Castelo de Porto de Mós. A 
tradução e adaptação foi realizada no âmbito do Mestrado em 
Comunicação Acessível, do ipl, na disciplina ‘Laboratório de Co-
municação Aumentativa’ e possibilitou a participação de várias 
equipes no trabalho de pesquisa.

No ano de 2018 foi realizado um projeto para tornar acessível um 
espaço cultural chamado “Grutas da Moeda”, localizado na co-
munidade de São Mamede, no município de Batalha. Trata-se de 
um espaço cultural que recebe pesquisadores, visitantes e alunos 
com visita às grutas e exposição de minerais e fósseis de Portugal 
e de outros países.  O projeto tornou as Grutas da Moeda pionei-
ras nesse segmento ao oferecer aos seus visitantes comunicação 
acessível por meio de material em Braille, em português e inglês, 
tradução e adaptação em escrita fácil e pictogramas (spc). 

A equipe do crid ainda desenvolveu guias nas versões impressa 
e digital contando a história das grutas com a utilização de dife-
rentes recursos, como imagens em relevo, texto em Braille e vídeo 
com lgp, além de recursos de caa com a utilização de fonte am-
pliada, escrita fácil e utilização de pictogramas (spc).  Para tanto, 
também foi utilizado o software Boardmaker e a personalização 
do símbolo das grutas, com a utilização do logo do espaço.
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4.3 Produção no Brasil
A partir das experiências portuguesas, o Grupo com Acesso iniciou 
os trabalhos em caa em contexto nacional, a citar: o Museu da 
ufrgs, o Planetário da ufrgs, o Museu de Porto Alegre e o Memo-
rial da Resistência de São Paulo. 

O Museu da ufrgs, desde sua criação (1984), vem trabalhando 
com a Memória e a Identidade da ufrgs e da cidade de Porto 
Alegre. Desde 2010 o Museu vem realizando ações de inclusão 
em parceria com o Grupo com Acesso. Em 2016 e 2017, foi de-
senvolvido o material institucional acessível, contendo folder au-
diovisual acessível, que pode ser acessado na página inicial do 
Museu, folder impresso em fonte ampliada, em caa e em Braille, 
primeira iniciativa do tipo em espaços culturais da Universidade. 
Para o folder em caa foi empregado o sistema de símbolos pcs 
por meio do uso do software Boardmaker, com a devida licença 
de uso sem distribuição ou fins comerciais.

Figura 04 – Folder do Museu da ufrgs em caa.

Fonte: Acervo Grupo com Acesso (2017).

A seguir, foi realizado trabalho para o Museu de Porto Alegre Joa-
quim Felizardo, espaço cultural amplamente reconhecido como 
uma instituição que visa promover a prática da acessibilidade. 
Em 2018 foi desenvolvido o folder do Museu em caa. Para tanto, 
o primeiro passo foi a análise do conteúdo do folder original e a 
reescrita simples, com vistas a informar que o Museu conta com 
recursos de acessibilidade. Além disso, tinha-se que deixar claro 
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os acervos da instituição, assim como as informações de serviço.  
Para a escrita com símbolos, foi utilizada a base de pictogramas 
do aplicativo Picto4me do Google Chrome, visto que o material 
seria disponibilizado para download, assim buscou-se uma base 
de pictogramas com licença Creative Commons. Pela quantida-
de de informação no material original, optou-se por não utilizar 
imagens dos acervos no folder em caa, mantendo apenas texto e 
pictogramas, uma vez que ficaria disponível pelo site do Museu, 
onde mais imagens e informações podem ser facilmente encon-
tradas.

Na sequência foi desenvolvido o projeto para o Planetário da 
ufrgs, local que vem oferecendo programas científicos e cultu-
rais à comunidade do Rio Grande do Sul. O Planetário já tem 
uma longa trajetória na recepção de um público diverso, como 
as pessoas em situação de rua e pessoas com deficiência visual. 
Desde 2019, o espaço começou a contar com uma programação 
mais extensa também para o público usuário da caa. A primei-
ra iniciativa foi uma coleção de cartões postais com informações 
científicas sobre o Sistema Solar, que na parte interna de cada 
postal apresenta também as informações em escrita simples e 
com símbolos (Figura 5).

Figura 5 – Postais científicos em caa

Fonte: Acervo Grupo com Acesso (2018).

Para este projeto foi utilizada a base de dados do Portal arasaac, 
também de licença Creative Commons. Neste projeto, o grande 
desafio consistiu na simplificação do texto sem supressão de in-
formações essenciais, e reescrita menos científica. Assim como 
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muitos símbolos tiveram que ser desenhados de acordo com a 
temática. Após o sucesso desse projeto, ao ser distribuído para 
Planetários de todo o Brasil, teve início o projeto de elaboração do 
material para mediação, composto por prancha temática e colar 
com símbolos para comunicação individual.

Por fi m, o projeto mais recente foi desenvolvido para o Memorial 
da Resistência de São Paulo, instituição dedicada à preservação 
de referências das memórias da resistência e da repressão políti-
cas do Brasil republicano. O Memorial sempre desenvolveu ações 
voltadas ao atendimento de todos, incluindo as pessoas com de-
fi ciência. A partir dessas experiências, em 2019, foi desenvolvido o 
material em caa, contendo o folder institucional (digital e impres-
so), prancha temática e colar com símbolos para comunicação. 
Neste projeto a maior peculiaridade consistiu na explicação breve 
e clara de conceitos complexos, como cidadania e democracia 
(Figura 06). 

Figura 06 – Folder em caa do Memorial da Resistência de São Paulo.

Fonte: Acervo Grupo com Acesso (2019).

Ainda, a prancha temática, contém símbolos relativos a espaços 
específi cos do Memorial, como “banho de sol e prisão”, assim como 
a estados emocionais, uma vez que a experiência nesse espaço 
de história de repressão suscita diferentes emoções aos visitantes 
e o material deveria garantir a expressão desses sentimentos.

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
De acordo com Nunes e Madureira (2015) é evidenciada a ur-
gência em se pensar em recursos, práticas e intervenções mais 
inclusivas, de modo a garantir o acesso e participação de todos. 
Nessa perspectiva, a utilização de recursos de acessibilidade na 
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comunicação, tal como a caa, torna-se essencial e possibilita a in-
teração nos espaços culturais em conformidade com a legislação 
vigente, como forma de responder à diversidade e potencialida-
des do público, oportunizando participação nos processos sociais, 
culturais e educativos.

Nesse sentido, são apresentadas algumas questões para o desen-
volvimento dos projetos de caa, tal como percebe-se a partir da 
produção dos grupos de Portugal e do Brasil. Como, quando e 
onde será utilizado o material? Quais as capacidades cognitivas 
dos usuários? Quais as expectativas dos usuários? Que tipo de 
mensagens deve estar disponíveis? Quais as informações neces-
sárias? Quais as possibilidades de mediação? 

A partir dessas questões iniciais, parte-se para a identificação 
das fontes de dados e planejamento das peças de comunicação 
e mediação. O processo de desenvolvimento, como visto, inicia 
com a redação ou reescrita do texto em escrita simples para pos-
terior escrita com símbolos, de acordo com o sistema de símbo-
los disponíveis ou definido por cada grupo. Importante destacar 
que em Portugal há o predomínio do uso do spc, por meio do 
software Boardmaker, mesmo não sendo uma ferramenta de li-
cença Creative Commons, pois o governo arca com as despesas 
de licença para uso. Já no Brasil, optou-se pelo uso de sistemas 
com licença Creative Commons, pela indisponibilidade de recur-
sos para aquisição e manutenção de sistemas proprietários.

Importante salientar a partir da observação das evidências que, 
independe do contexto geográfico, em ambas produções (em 
Portugal e no Brasil) buscou-se manter unidade estética entre 
os materiais desenvolvidos por cada grupo, assim como no uso 
de fotografias ou desenho de novos pictogramas de acordo com 
situações específicas para facilitar a associação das imagens à lo-
cais, pessoas ou conceitos. 

Quanto ao tamanho dos pictogramas, conforme a experiência do 
crid em Portugal, no Brasil, o Grupo com Acesso manteve a di-
mensão mínima de 3cm para os quadrados com os pictogramas, 
adotando até 4cm para os materiais em formatos maiores, como 
nas pranchas temáticas para mediação (retângulos de 3,5cm x 
4cm) e chaveiros para comunicação individual (retângulos de 
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5cm x 6cm). Nesses materiais as medidas foram ampliadas para 
facilitar o manuseio e apontamento, conforme testes feitos pela 
equipe de projeto durante o desenvolvimento das peças.

Quanto ao texto, assim como na produção portuguesa, no Brasil, 
se manteve o mesmo padrão tipográfico, com fonte sem serifa 
e em caixa alta junto ao pictograma e em caixa alta e baixa no 
texto por extenso abaixo dos pictogramas. A adoção da caixa alta 
acima dos pictogramas se dá para facilitar a leitura da palavra e 
associação à imagem. E o emprego da fonte em caixa alta e baixa 
no texto por extenso visa fomentar a prática da leitura tal como 
o usuário encontra outros textos em materiais como livros ou jor-
nais. Assim como adota-se por padrão, em ambas produções, a 
inserção da palavra acima do pictograma em cada quadrante 
para não obstruir a visão do texto em caso de apontamento ma-
nual, e o texto por extenso sempre abaixo da linha de pictogra-
mas, como apoio à leitura com símbolos.

Sobre a diagramação dos materiais, assim como no guia em spc 
do Mosteiro da Batalha, os materiais desenvolvidos no Brasil têm 
numeração de páginas e apresentam formatos diferenciados 
para cada tipo de peça. A exemplo, formato A5 horizontal para 
os folders e livretos, A4 horizontal para as pranchas temáticas e 
5x6cm para os chaveiros. Desse modo, tenta-se estabelecer certa 
unidade de acordo com cada peça.

Diante disto, observa-se que ainda não tem uma normatização ou 
padrões rígidos em caa, sejam nacionais ou internacionais, mas 
há um empenho entre os grupos para manter unidade entre os 
materiais desenvolvidos. Desse modo, tal trabalho ainda carece 
de pesquisas e testes de recepção com os usuários, segundo os 
objetivos e tecnologias estabelecidos para cada contexto e obje-
tivos de comunicação. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em ambientes culturais, os profissionais devem estar preparados 
para compreender e acolher a todos. E, com um público cada vez 
mais diverso, é importante engajar diferentes indivíduos, indepen-
dentemente de sua condição educacional, social ou cultural. Isso 
deve ser prioridade na agenda das instituições culturais e, conse-
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quentemente, em pesquisas e experiências realizadas na área.

Os Sistemas de Comunicação Aumentativa e Alternativa permi-
tem não só a comunicação básica do indivíduo, como também a 
interação com outras pessoas em condições de igualdade, segun-
do as capacidades de cada um. Assim, tais sistemas promovem 
a inclusão de pessoas com deficiência ou com dificuldades de 
comunicação oral, ao possibilitar a compreensão e livre expres-
são, mas também beneficiam a outros públicos, como idosos ou 
estrangeiros, constituindo-se como um recurso de comunicação 
para todos.

A partir dos materiais desenvolvidos foi possível observar algumas 
contribuições, tais como a variedade de novas peças e formatos 
testados e desenvolvidos ao longo do período do trabalho; novos 
sistemas de símbolos criados de acordo com o local e público-al-
vo; novas linguagens gráficas e diferentes formas de apropriação 
do material pelos usuários. Todavia, ainda são muitas as possibili-
dades de pesquisa e testes com usuários. 

Por fim, considerando os estudos apresentados, cabe salientar a 
importância da comunicação livres de barreiras para fruição dos 
visitantes em ambientes culturais com liberdade, respeito, auto-
nomia e sem receio de sofrer constrangimentos, sendo ativos no 
processo de comunicação, de interpretação e de construção do 
conhecimento.
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Capítulo 16
Projeto de um jogo digital em realidade 

virtual para o público sênior
Carolina Bravo Pillon e Régio Pierre da Silva

RESUMO
O objetivo deste capítulo é apresentar o projeto de um jogo digi-
tal em realidade virtual que visa auxiliar na reabilitação virtual dos 
idosos. Essa pesquisa é caracterizada como qualitativa e quanti-
tativa do tipo design science research. Trata-se de um método 
de pesquisa, o qual permite o desenvolvimento e a avaliação de 
artefatos para a solução de uma classe de problemas. Já a meto-
dologia que norteou o projeto foi baseada no modelo proposto 
por autores conhecidos na área do Design. O projeto e desen-
volvimento do artefato foram divididos em quatro etapas, sendo 
elas: projeto informacional, projeto conceitual, projeto preliminar 
e projeto detalhado. No projeto informacional, as necessidades 
dos usuários seniores foram coletadas a partir da revisão de litera-
tura e foram convertidas em especificações de projeto. No projeto 
conceitual, dedicou-se à geração de alternativas, assim como a 
seleção daquela que melhor atendeu aos requisitos de usuários. 
No projeto preliminar, definiu-se o layout final do artefato digital. 
No projeto detalhado, foi feita a apresentação detalhada da pro-
posta e do protótipo do artefato para que possa ser testada com 
os idosos. Como resultado, apresenta-se o processo de desenvolvi-
mento de um jogo digital em realidade virtual para a reabilitação 
virtual de idosos. Em uma etapa posterior, pretende-se avaliar o 
jogo digital proposto com um grupo de usuários seniores para ve-
rificar as suas percepções a respeito do artefato digital proposto.
Palavras-chave: envelhecimento humano, reabilitação virtual, projeto de pro-
duto, jogo digital.

1 INTRODUÇÃO
No Brasil, é considerada idosa a pessoa com idade igual ou supe-
rior a 60 (sessenta) anos (brasil, ministério da saúde, 2014). Nos úl-
timos anos, vem se observando o envelhecimento da população 
no Brasil e no mundo. Em 2012, a população de idosos no Brasil 
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era de 25,4 milhões. Esse número passou para 30,2 milhões em 
2017, o que corresponde a um crescimento de 18% desse grupo 
etário. As mulheres representam 56% (cerca de 16,9 milhões) do 
número de idosos, enquanto o número de homens idosos equi-
vale a 44% (13,3 milhões) do grupo (ibge, 2018a).

Uma das consequências do processo de envelhecimento é a de-
generação dos sistemas que ajudam a controlar o equilíbrio do 
corpo, sendo eles: vestibular, visual e proprioceptivo (berticelli; ma-
cedo; sleifer, 2016). O sistema vestibular informa as rotações e os 
movimentos da cabeça nos três planos espaciais. O sistema visual 
é responsável pela assimilação rápida do movimento e pela sen-
sação de profundidade. O sistema proprioceptivo indica a posi-
ção das partes do corpo no espaço (tavares; santos; knobel, 2008).

O processo degenerativo dos sistemas que controlam o equilíbrio 
é responsável pela ocorrência de vertigem, tontura e desequilíbrio 
nos idosos. A partir dos 65 anos, a tontura torna-se uma queixa 
predominante nos consultórios médicos e pode estar associada a 
outras disfunções (santos et al., 2017). Os pacientes relatam sin-
tomas como desequilíbrios, mal-estar, tendência a quedas, ins-
tabilidade, sensação de flutuação ou sensação rotatória (zanoni; 
ganança, 2010). O desequilíbrio e a dificuldade de locomoção po-
dem resultar na queda dos idosos (santos et al., 2017).

O desequilíbrio tem um forte impacto na vida de um idoso não 
só em termos psicológicos, mas também fisiológicos. O medo de 
cair leva o idoso a diminuir as suas atividades, trazendo prejuízos 
no entorno familiar, social e profissional (tavares; santos; knobel, 
2008). Além disso, o idoso passa a adotar um estilo de vida mais 
sedentário, o que pode agravar o quadro e aumentar a incapaci-
dade funcional (santos et al., 2017).

Conforme Tavares, Santos e Knobel (2008), a reabilitação vestibu-
lar é um dos métodos que podem ser utilizados para recuperar o 
equilíbrio do corpo. Trata-se de um processo terapêutico que visa 
à compensação vestibular por meio de exercícios físicos específi-
cos e repetitivos, os quais ativam os mecanismos de plasticidade 
neural do sistema nervoso central (snc) (tavares; santos; knobel, 
2008). Além da compensação, existem os mecanismos de adap-
tação, habituação e substituição (berticelli; macedo; sleifer, 2016). 
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A reabilitação vestibular promove a aceleração desses mecanis-
mos e, com isso, a diminuição dos sintomas vestibulares (tavares; 
santos; knobel, 2008).

Outro método que pode ser utilizado é a reabilitação virtual, cujo 
propósito é fornecer serviços de reabilitação para ajudar as pes-
soas a melhorar as funções físicas, cognitivas e psicossociais por 
meio da realidade virtual. Essa tecnologia permite inserir o usuá-
rio em um ambiente virtual, oferecendo estímulos visuais, audi-
tivos e hápticos que são importantes para a recuperação de um 
paciente (campelo et al., 2017).

Segundo Zanoni e Ganança (2010), a realidade virtual tem se 
mostrado um ótimo meio no diagnóstico e no tratamento de pa-
cientes com transtornos do equilíbrio. O treinamento com a rea-
lidade virtual consiste em simular situações que causam tontura 
ou vertigem. Os óculos de realidade virtual projetam imagens que 
são acompanhadas com os olhos e a movimentação da cabeça. 
Durante a realização dos exercícios, os pacientes podem perma-
necer sentados ou em pé com o apoio de um cinto de segurança 
para evitar as quedas (gazzola et al., 2009).

As imagens geradas em um ambiente virtual criam uma incon-
sistência entre os sinais provindos dos sistemas visual, vestibular e 
proprioceptivo. Os estímulos visuais vêm da simulação, enquanto 
os estímulos vestibulares e proprioceptivos vêm do movimento 
do corpo no mundo físico (jerald, 2016). A inconsistência entre 
esses estímulos faz com que o snc aprenda novas maneiras de 
manter estabilidade do corpo (gazzola et al., 2009; lamontagne 
et al., 2014).

Contudo, os equipamentos para o treinamento e avaliação com 
a realidade virtual são disponibilizados em clínicas ou centros de 
reabilitação, em que o paciente deve se deslocar periodicamente 
para fazer o tratamento. O Google Cardboard® é um dispositivo 
de baixo custo para realidade virtual móvel que pode ser utilizado 
com qualquer smartphone que possua os sensores (acelerôme-
tro, giroscópio e magnetômetro). Para utilizá-lo, o usuário deve 
instalar o aplicativo em realidade virtual no dispositivo móvel e 
inseri-lo no Cardboard® para visualizar e interagir com um am-
biente virtual.
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É válido ressaltar que a cada ano se percebe um aumento no 
número de idosos que utilizam o celular. Segundo dados do (ibge, 
2018b), o percentual de idosos de 60 anos ou mais que tinham 
celular para uso pessoal foi de 63,5%. Nesse sentido, a aborda-
gem m-Health (abreviação em inglês de mobile health) torna-se 
um importante aliado para a prestação de cuidado ao idoso. A 
oms (2011) define o conceito de m-Health como a prática mé-
dica e de saúde pública apoiada por dispositivos móveis, como 
telefones celulares, dispositivos de monitoramento de pacientes, 
assistentes pessoais digitais (pdas) e outros dispositivos sem fio.

A partir dessa contextualização, foi possível perceber que existe a 
necessidade de propor atividades diversas e atraentes para o trei-
namento do equilíbrio do público sênior. Ainda, pôde-se observar 
um aumento do interesse por parte dos usuários seniores1 pe-
los dispositivos móveis, bem como um baixo número de recursos 
tecnológicos que atendam às necessidades e preferências dos 
idosos. Além disso, foram encontrados poucos estudos (crespo 
et al., 2016; levy et al., 2016; stanaitis et al., 2016) abordando esse 
tema por ser uma área de pesquisa ainda recente.

Sendo assim, foi possível identificar as lacunas que direcionaram 
o foco dessa pesquisa cujo objetivo é apresentar o projeto de um 
jogo digital em realidade virtual que visa auxiliar na reabilitação 
virtual dos idosos.

Essa pesquisa pode ser justificada nos contextos tecnológico e 
social. No contexto tecnológico, o estudo propicia a inclusão digi-
tal dos usuários seniores por meio do uso de uma tecnologia de 
baixo custo e acessível. Além disso, a ferramenta proposta visa au-
xiliar na reabilitação virtual de idosos e, possivelmente, contribuir 
para o seu bem-estar e qualidade de vida em longo prazo.

A introdução apresentou uma breve contextualização do tema, 
bem como o objetivo e a justificativa da pesquisa. Na seção 2, 
é descrita a metodologia que delineou essa pesquisa. Na seção 
3, são mostrados os resultados alcançados. Na seção 4, é feita a 
discussão dos resultados. Por fim, na seção 5, são feitas as consi-
derações finais.

1 Nesse estudo, usuários seniores e idosos são utilizados como sinônimos.
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A design science research é um método de pesquisa orientado 
para a solução de problemas que visa, a partir do entendimento 
do problema, construir e avaliar artefatos que permitam transfor-
mar uma situação, alterando suas condições para estados melho-
res ou desejáveis. Não se trata de encontrar uma solução ótima 
para o problema, mas sim, satisfatória (dresch; lacerda; antunes 
júnior, 2015).

A metodologia proposta por Dresch, Lacerda e Antunes Júnior 
(2015) é dividida em 12 etapas. O presente estudo insere-se na 
sexta e sétima etapas dessa metodologia (Figura 1), o qual se 
refere ao projeto e desenvolvimento do artefato digital. Para a 
metodologia de projeto, foi utilizada a proposição de Back et al. 
(2008), bem como alguns métodos e ferramentas apresentadas 
por Baxter (2011) e Cybis, Betiol e Faust (2010). A pesquisa foi 
submetida e aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa (cep) em 
junho de 2019.

Figura 1 – Metodologia da pesquisa.

Fonte: Adaptado de Dresch, Lacerda e Antunes Júnior (2015).

Segundo Dresch, Lacerda e Antunes Júnior (2015), o pesquisador 
inicia o projeto do artefato selecionado depois de decidir qual é 
a proposta mais satisfatória para a solução do problema. Nessa 
etapa, é importante que todos os procedimentos para a constru-
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ção e avaliação sejam descritos e que seja informado qual é o de-
sempenho pretendido com o artefato. Para cada uma das etapas 
da metodologia design science research, há sempre uma saída 
correspondente. Nesse estudo, o resultado esperado na etapa de 
projeto do artefato é a definição da metodologia de projeto e do 
instrumento para a avaliação.

Posteriormente, o pesquisador dedica-se ao desenvolvimento do 
artefato. O artefato não se refere somente ao desenvolvimento de 
produtos, mas, principalmente, à geração de conhecimento que 
seja útil e aplicável para a solução de problemas, melhoria de 
sistemas existentes e criação de novas soluções (dresch; lacerda; 
antunes júnior, 2015). A saída dessa etapa é o artefato em estado 
funcional para que possa ser avaliado pelos usuários seniores em 
uma etapa posterior.

A metodologia de projeto foi baseada em Back et al. (2008) e 
compreende quatro fases principais: projeto informacional, proje-
to conceitual, projeto preliminar e projeto detalhado. No projeto 
informacional, são definidas as especificações do projeto do arte-
fato. No projeto conceitual, é criada uma concepção do produto 
a partir de várias alternativas geradas. No projeto preliminar, são 
determinados o layout final e a viabilidade técnica e econômica 
para a produção. No projeto detalhado, é construído o protótipo 
e são realizados testes para a validação do produto. Os resultados 
obtidos a partir da aplicação desse método são demonstrados na 
sequência do estudo.

3 RESULTADOS
Os resultados são apresentados em quatro etapas de projeto: in-
formacional, conceitual, preliminar e detalhado.

3.1 Projeto informacional
O projeto informacional iniciou com a identificação dos usuários 
que irão utilizar o produto direta ou indiretamente. Os usuários 
principais são os idosos que podem utilizar o artefato proposto. É 
necessário que a reabilitação vestibular tenha sido indicada como 
forma de tratamento para melhorar os sintomas. Já os usuários 
secundários são os terapeutas ou outros profissionais da área da 
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saúde que podem ter acesso aos dados coletados do paciente e 
acompanhar a sua evolução ao longo do tratamento.

A partir da revisão de literatura, foram coletadas as necessidades 
dos usuários. Elas foram transformadas, resumidas, agrupadas 
e classificadas em requisitos de usuários. Conforme Back et al. 
(2008), os requisitos de usuários são expressos de forma qualitati-
va, por exemplo, “ser seguro” ou “ter aspecto atraente”. 

Posteriormente, os requisitos de usuários foram convertidos em 
requisitos de projeto, como mostra o Quadro 1. Para tanto, foi 
utilizado o Desdobramento da Função Qualidade (Quality Func-
tion Deployment, qfd). Trata-se de um método sistemático para 
garantir que os desejos, gostos e expectativas dos usuários sejam 
considerados no processo de desenvolvimento de um produto 
(back et al., 2008).

Quadro 1 – Conversão dos requisitos de usuário em requisitos de projeto.

Atributos de 
qualidade Requisitos de usuário Requisitos de projeto

Segurança
Ser utilizado com segurança, 
conforto e com o mínimo de 
esforço.

(-) Alterações na luminosidade
(+) Ambiente virtual estacionário
(-) Cybersickness
(-) Esforço excessivo
(+) Pontos de referências fixos
(+) Rastreamento da cabeça
(-) Velocidade

Funcionalidade
Ser uma ferramenta útil para os 
pacientes e terapeutas ou outros 
profissionais da área da saúde. 

(+) Atividades funcionais
(+) Repetição
(+) Coleta e análise dos dados

Usabilidade
Ser simples e intuitivo de usar, 
independente da experiência 
dos usuários.

(+) Interface gráfica simples e 
intuitiva

Feedback Oferecer feedback das ações do 
usuário.

(+) Feedback
(+) Recompensas e feedback 
positivo

Visibilidade
Possuir elementos gráficos que 
oferecem boa visibilidade para 
os idosos.

(+) Cenários e objetos com boa 
visibilidade

Controle do 
usuário

Permitir que o usuário controle 
as suas ações.

(+) Feedback
(+) Tempo

Acessibilidade
Oferecer recursos que sejam 
acessíveis, independente da 
capacidade sensorial dos 
usuários.

(+) Interface gráfica acessível
(+) Recursos visuais, auditivos ou 
hápticos

continua



303

Aprendizagem
Transmitir as informações com 
eficácia para os usuários com 
diferentes habilidades.

(+) Animações
(+) Informações complementares
(+) Repetição

Divertimento Apresentar elementos que 
contribuem para a diversão. (+) Diversão

Configurabilidade
Apresentar recursos que podem 
ser ajustados pelo usuário 
(dificuldade, volume, idioma 
etc.).

(+) Recursos ajustáveis

Adequação Adequar a música, história e 
tema às preferências dos idosos.

(+) Música, história e tema 
adequados

Assistência Oferecer mecanismo de ajuda.  (+) Ajuda

Adaptabilidade
Possibilitar que o usuário escolha 
o tipo de atividade que deseja 
realizar de acordo com a sua 
necessidade.

(+) Recursos ajustáveis

Autonomia Ser simples e intuitivo para que o 
usuário possa utilizar sozinho.

(+) Interface gráfica simples e 
intuitiva

Clareza
Apresentar as informações 
sobre o jogo com clareza para o 
usuário.

(+) Objetivo e resultados claros

Progressividade Mostrar o nível de progresso do 
usuário no jogo.  (+) Barra de progresso

(+) Aumentar ou incluir no projeto    (-) Diminuir ou evitar no projeto

Fonte: Autoria própria (2020).

A última etapa consistiu em definir as especificações com base 
nos requisitos de projeto. Nessa etapa, os requisitos ou especifica-
ções devem ser descritos de uma forma mais detalhada para que 
os membros da equipe e os usuários possam compreendê-los 
melhor. Além disso, devem-se especificar quais serão os meios de 
verificação e os possíveis riscos (back et al., 2008).

3.2 Projeto conceitual
No projeto conceitual, são geradas várias alternativas para a so-
lução do problema de projeto. Podem ser empregados diversos 
métodos e ferramentas de criatividade para produzir um conjun-
to de soluções inovadoras. No final desse processo, as alternativas 
são comparadas com a finalidade de selecionar a melhor e mais 
inovadora concepção para o produto (back et al., 2008).

3.2.1 Geração de alternativas

Os métodos de criatividade podem ser tanto intuitivos, como o 
brainstorming, ou sistemáticos, a exemplo da matriz morfológica 
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(back et al., 2008). Para a geração de alternativas, foram empre-
gados o brainstorming e uma adaptação da matriz morfológica.

Inicialmente, foi utilizado o método de brainstorming para levan-
tar atividades que podem ser atraentes para os idosos. Segundo 
Nawaz et al. (2014), essas atividades incluem, corte de madeira, es-
portes, natação, remo, colheita de maçãs, biatlo, exercícios, dança, 
jogos de quebra-cabeça e passeios na natureza. As ideias geradas 
na sessão de brainstorming para esse estudo foram: pescaria, es-
portes, natação, remo, fotografia, dança, quebra-cabeça, passeio 
na natureza, jardinagem, animais, artes e artesanato, expedição na 
natureza, fabricação de joias, cozinha gourmet e música.

O outro método utilizado para a geração de alternativas foi a ma-
triz morfológica que foi adaptada para os objetivos dessa pesqui-
sa. Segundo Back et al. (2008), as funções ou parâmetros do pro-
blema são inseridos na primeira coluna da matriz e os princípios 
de solução alternativos são adicionados nas células da matriz.

Na primeira coluna da matriz, foram inseridas as dinâmicas cen-
trais dos jogos, propostas por Boller e Kapp (2018). Conforme os 
autores, a dinâmica central se refere àquilo que o jogador deve fa-
zer para ganhar o jogo ou alcançar um objetivo. Eles propuseram 
um conjunto de onze dinâmicas, sendo elas: corrida até a linha 
de chegada, conquista de território, exploração, alinhamento, su-
pere os oponentes, solução, construa ou erga, resgate e escape, 
coleção, ação proibida e correspondência. Um jogo pode conter 
uma dessas dinâmicas ou uma combinação entre elas (boller; 
kapp, 2018). 

Nas células da matriz, foram adicionados os temas levantados no 
brainstorming. Cada célula apresenta uma combinação diferen-
te de uma dinâmica com um tema. O uso desse método permi-
tiu gerar um conjunto de 44 ideias.

3.2.2 Seleção de alternativas

A seleção das alternativas foi realizada em duas etapas. Na pri-
meira, foi feita uma seleção inicial das alternativas com base na 
viabilidade técnica da solução, bem como no atendimento aos 
requisitos dos usuários. Na segunda, foi aplicada a matriz de Pugh 
para compará-las e selecionar aquelas que melhor atenderam 
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aos atributos de qualidade. 

De acordo com Back et al. (2008), a matriz de Pugh permite com-
parar as alternativas geradas e evidenciar as melhores soluções. 
As alternativas são registradas nas colunas da matriz, adotando-
-se um acrônimo para cada solução gerada. Na coluna da solução 
de referência, insere-se o valor igual a zero (0) para todos os atri-
butos de qualidade. Nas colunas das concepções alternativas, os 
atributos são comparados com a solução de referência. Adota-se 
o valor +1 se a alternativa é melhor do que a referência; -1 se a 
alternativa é pior do que a referência; 0 se é igual a alternativa é 
igual a referência. Os valores são somados e podem-se selecionar 
as alternativas mais satisfatórias (back et al., 2008). Como se pode 
observar no Quadro 2, a alternativa F obteve a maior pontuação, 
seguido pelas soluções B, D e H.

Quadro 2 – Seleção das alternativas com a matriz de Pugh.

Atributos de  qualidade

Concepções alternativas geradas

Sol. 
ref. Sol. A Sol. B Sol. C Sol. D Sol. E Sol. F Sol. G Sol. 

H

Segurança 0 1 1 1 1 1 1 1 1

Funcionalidade 0 0 0 0 0 -1 0 -1 0

Usabilidade 0 0 0 1 0 1 1 1 0

Feedback 0 1 1 1 1 -1 1 -1 1

Visibilidade 0 0 0 0 0 -1 0 -1 0

Controle do usuário 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Acessibilidade 0 1 1 1 1 -1 1 -1 1

Aprendizagem 0 0 0 -1 0 1 1 1 0

Divertimento 0 0 1 1 1 0 0 0 1

Configurabilidade 0 1 1 1 1 1 1 1 1

Adequação 0 0 1 0 1 1 0 1 1

Assistência 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Adaptabilidade 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Autonomia 0 0 0 -1 0 1 1 1 0

Clareza 0 0 0 -1 0 1 1 1 0

Progressividade 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Resultado final 0 4 6 3 6 3 8 3 6

Fonte: Autoria própria (2020).
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Nesse sentido, a matriz de Pugh foi empregada com o objetivo 
de selecionar a melhor alternativa em comparação ao primeiro 
modelo desenvolvido. Porém, a seleção de alternativas não deve 
ser encarada com rigidez. A alternativa escolhida, que, nesse caso, 
foi a solução F, pode sofrer alterações e ser combinada com as 
outras soluções geradas na intenção de buscar a opção mais ade-
quada para atender aos requisitos dos usuários.

3.3 Projeto preliminar
O layout final do produto é definido no projeto preliminar (back 
et al., 2008). Para isso, foi estabelecida a identidade visual e a es-
trutura preliminar do artefato. A identidade visual envolve a defi-
nição do padrão cromático e tipográfico, a escolha de um nome 
e uma marca, assim como a criação dos ícones. A estrutura cor-
responde à elaboração do mapa, fluxograma, wireframe e telas 
do artefato. No final dessa etapa, foi feita a modelagem 3D do 
cenário, assim como o layout do Cardboard®.

3.3.1 Telas

As telas (Figura 2) foram exportadas como imagens no formato 
Portable Network Graphics (.png) e foram importadas no edi-
tor Unity 3D®. Nesse software, as imagens foram definidas como 
“Sprite (2D and ui)” para a criação da interface gráfica do artefato. 
Também foi necessário criar um script, utilizando a linguagem de 
programação C#, para possibilitar a navegação entre as páginas. 
As telas foram criadas em um mesmo projeto no Unity 3D® e 
funcionam com e sem realidade virtual.

A realidade virtual foi desabilitada em algumas telas, possivel-
mente, para facilitar a maneira como o usuário interage com o 
artefato. Foram criadas as telas: página inicial, menu, rv, ajuda, 
minhas estatísticas, história, dicas, configurações e créditos. Na 
tela de “Ajuda”, é mostrado um vídeo com animações e texto nar-
rado que demonstram como utilizar o artefato. Em “Minhas es-
tatísticas”, são apresentadas informações sobre o usuário, como 
frequência de uso, tempo total, pontuação, tarefas concluídas e 
erros cometidos. Em “História”, é mostrada a narrativa do jogo por 
meio de uma animação com áudio. Em “Dicas”, foram adiciona-
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das algumas recomendações de exercícios para fazer. Em “Confi -
gurações”, o usuário pode ajustar a difi culdade do jogo, o volume 
e habilitar ou desabilitar o áudio.

Figura 2 – Página inicial do artefato.

Fonte: Autoria própria (2020).

A realidade virtual foi habilitada nos minijogos para que os usuá-
rios possam utilizá-lo com o Google Cardboard®. Foram criadas 
as seguintes telas: mapa do jogo, tutorial, minijogos e tela fi nal. 
No “Mapa do jogo”, o jogador pode escolher um dos minigames 
para jogar. Em “Tutorial”, foi incluída uma animação com áudio 
para que o jogador possa compreender como ele deve jogar. De-
pois de pressionar “Avançar”, o jogador é conduzido para a tela do 
minijogo com o cenário tridimensional. Na “Tela fi nal”, são apre-
sentadas algumas opções para jogar novamente ou voltar para o 
mapa do jogo.
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3.4 Projeto detalhado
O projeto detalhado é a última etapa da metodologia proposta 
por Back et al. (2008) antes da implementação do produto. Nessa 
fase, o protótipo é construído e são concluídos os testes e ensaios 
de laboratório e de campo (back et al., 2008). No contexto dessa 
pesquisa, é feita a apresentação detalhada da proposta, assim 
como é descrita a prototipagem do artefato.

3.4.1 Apresentação da proposta

Na visão de Salen e Zimmerman (2012, p. 25), “A jogabilidade 
(game play) é a interação formalizada que ocorre quando os joga-
dores seguem as regras de um jogo e experimentam seu sistema 
através do jogo”. A atividade de fazer uma bola rebater na parede 
é apenas uma brincadeira. Ela poderá se tornar um jogo quando 
forem incluídas regras, como “o jogador perde se não conseguir 
rebater a bola” ou “o jogador perde se sair da área demarcada”. A 
jogabilidade está relacionada com o ato de jogar livremente em 
um espaço delimitado por regras (salen; zimmerman, 2012). Se-
gundo Novak (2010), as regras definem as ações ou movimentos 
que o jogador pode ou não pode realizar no ambiente do jogo.

A jogabilidade desse projeto foi baseada nos protocolos de exer-
cícios propostos por Cawthorne e Cooksey (herdman, 2002), bem 
como Sauvage e Grenier (2017). Com isso, foram especificadas 
ações que o jogador deve fazer para interagir com o jogo. Ressal-
ta-se que os protocolos não serão disponibilizados integralmente 
a fim de preservar o direito dos autores. Também é importante 
destacar que não foi possível adaptar todos os exercícios propos-
tos devido a uma limitação tecnológica.

Foram propostos sete minijogos. Antes de o jogo iniciar, é apre-
sentado um tutorial que ilustra por meio de animações e áudio 
o que o jogador deve fazer. É solicitado para o jogador coletar 
alguns itens no cenário. Os objetos são posicionados de maneira 
que é necessário fazer movimentos lentos com os olhos e com a 
cabeça para cima/baixo, esquerda/direita e olhar um objeto se 
mover para frente/trás. Além disso, foi adicionado um jogo de fu-
tebol (Figura 3), em que o jogador deve pressionar o botão do 
Cardboard® para lançar as bolas no alvo fazendo esses mesmos 
movimentos com a cabeça.
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O protocolo proposto por Cawthorne e Cooksey (herdman, 2002) 
também recomenda a prática de algum esporte o qual envolva a 
inclinação para frente e a extensão do tronco, como boliche, acer-
tar objetos dentro de uma cesta ou basquete. Assim, optou-se 
por incluir um minijogo de basquete. Deve-se pressionar o botão 
do dispositivo para arremessar as bolas na cesta e ganhar pontos. 
O jogo não apresenta a possibilidade de derrota, pois isso pode 
frustrar o jogador, além de fazê-lo perder tempo toda a vez que 
tiver de reiniciar o jogo.

Figura 3 – Captura de tela de um dos minijogos.

Fonte: Autoria própria (2020).

A dificuldade do jogo pode ser ajustada em fácil, média e difícil. O 
critério utilizado para defini-la foi a pontuação. No nível fácil, o jo-
gador deve conquistar 50 pontos. No nível médio, deve-se marcar 
no mínimo 100 pontos. No nível difícil, é necessário que o jogador 
conquiste 150 pontos para terminar o minijogo. Desse modo, o 
jogo é encerrado quando o jogador atinge a pontuação determi-
nada em cada nível de dificuldade. Outra possibilidade seria en-
cerrar a sessão de acordo com o tempo. Ou seja, o jogo acaba se 
o jogador não conseguir completar uma missão no tempo defini-
do. Entretanto, conforme sugere a literatura (brox; konstantinidis; 
evertsen, 2017; velazquez et al., 2013), é necessário oferecer mais 
tempo para que os idosos possam se envolver com o jogo.
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3.4.2 Prototipagem

Foi gerado um protótipo para que as principais funcionalida-
des do artefato digital possam ser testadas pelos usuários ido-
sos. O protótipo foi desenvolvido com o editor Unity 3D® (versão 
2018.2.20f1) e com o sdk do Google Cardboard® (versão 1.200.1). 
Também foi empregado o sdk de código aberto Resonance Au-
dio® (versão 1.2.1) para a manipulação dos áudios espaciais. Para 
a escrita dos códigos, foi utilizado o Visual Studio® (versão 2017) 
e a linguagem de programação C#. O projeto foi compilado para 
Android® versão 4.4 ‘Kit Kat’ (api level 19), que é a versão mínima 
recomendada para a publicação de aplicativos em realidade vir-
tual para o dispositivo Cardboard®.

4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A partir dos métodos e ferramentas propostos por Back et al. 
(2008), Baxter (2011) e Cybis, Betiol e Faust (2010), foi possível 
gerar o protótipo de um jogo digital em realidade virtual que visa 
auxiliar na reabilitação virtual dos usuários seniores.

Na etapa de projeto informacional, as necessidades dos usuários 
seniores foram coletadas a partir da revisão de literatura e foram 
convertidas em especificações de projeto. Essas especificações 
orientaram o projeto e desenvolvimento do artefato, evidencian-
do os aspectos mais importantes que devem ser considerados 
em um jogo digital com o propósito de auxiliar na reabilitação 
virtual do público sênior.

Na etapa de projeto conceitual, foi feita a geração e seleção de 
alternativas de acordo com os atributos de qualidade estabeleci-
dos na etapa anterior. Para a geração de alternativas, foi utilizado 
o brainstorming e uma adaptação da matriz morfológica. Com 
isso, foi possível produzir um conjunto de 44 ideias. Para a sele-
ção de alternativas, aplicou-se a matriz de Pugh que permitiu 
escolher a solução mais adequada para atender aos requisitos 
dos usuários.

Na etapa de projeto preliminar, foram estabelecidas a identidade 
visual e a estrutura do artefato digital. Também foi feita a modela-
gem do cenário e o layout do Cardboard®. O artefato pode ser uti-
lizado com ou sem realidade virtual. A realidade virtual foi desabi-
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litada em algumas telas com o intuito de melhorar a usabilidade 
do artefato. Essa tecnologia foi habilitada nos minijogos para que 
os idosos possam utilizá-lo com o dispositivo Cardboard®. Além 
disso, houve a preocupação de tornar as telas acessíveis, para isso 
foram adotadas algumas recomendações sugeridas pelo e-mag 
(brasil, ministério do planejamento, 2014) quanto ao contraste de 
cor e aos arquivos multimídia.

Na etapa de projeto detalhado, foi feita a apresentação da pro-
posta e do protótipo. O artefato digital possui sete minijogos que 
estimulam a movimentação dos olhos e da cabeça. Os jogado-
res devem coletar itens no ambiente para ganhar pontos. Eles 
ainda devem jogar futebol e basquete, cujo objetivo é acertar as 
bolas no alvo para marcar pontos. O protótipo foi desenvolvido 
com o editor Unity 3D® e com o Google Cardboard sdk®. Ele foi 
compilado para os dispositivos com o sistema operacional An-
droid® e pode ser visualizado com a segunda versão do Google 
Cardboard®.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo deste capítulo foi apresentar o projeto de um jogo di-
gital em realidade virtual que visa auxiliar na reabilitação virtual 
dos idosos. Para tanto, foi utilizado o método de pesquisa de-
sign science research. Este método mostrou-se adequado para 
o propósito dessa pesquisa, pois possibilita o desenvolvimen-
to e avaliação de um artefato para a solução de uma classe de 
problemas. O artefato proposto consiste em um jogo digital em 
realidade virtual, desenvolvido com uma ferramenta acessível e 
de baixo custo, que pode ser utilizado na reabilitação virtual dos 
usuários seniores.

O uso da metodologia de projeto foi satisfatório, principalmente, 
no que se refere à etapa de projeto informacional, pois permitiu 
traduzir as necessidades do usuário em uma série de especifi-
cações que nortearam o projeto e desenvolvimento do artefato. 
Embora a metodologia proposta por Back et al. (2008) seja di-
recionada para os produtos industriais, foi possível adaptá-la e 
combiná-la com outros métodos e ferramentas com o intuito de 
orientar a produção de um artefato digital.
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A metodologia design science research inclui ainda a etapa de 
avaliação do artefato. Nesse sentido, pretende-se realizar uma 
avaliação com os usuários seniores a fim de verificar as suas per-
cepções a respeito do artefato proposto. Os instrumentos para a 
coleta de dados serão a observação e aplicação de um questio-
nário após o uso do artefato. Com isso, será possível avaliar o que 
poderá ser melhorado em versões futuras do artefato digital para 
atender as necessidades e preferências dos idosos.
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Capítulo 17
Contribuições do design para o bem-estar 
subjetivo por meio das finanças pessoais

Clarissa Prates Brocca, Daniel Mello Vidaletti e Leandro Miletto Tonetto

RESUMO
O bem-estar subjetivo (bes), em oposição ao objetivo, refere-se 
aos aspectos imateriais. Ao invés de focar em habitação segura e 
nutrição, por exemplo, volta-se para a satisfação com a vida e para 
as emoções. Diversos fatores podem contribuir para o bes, tais 
como realizar planos pessoais e ter finanças equilibradas. Nesse 
contexto, é possível citar artefatos como softwares e aplicativos 
para smartfones, que auxiliam na organização das finanças pes-
soais. A presente pesquisa teve como objetivo avaliar como o de-
sign pode contribuir para a saúde financeira do indivíduo, desen-
volvendo diretrizes de projeto que promovam o bes do usuário. 
Foi realizada uma pesquisa exploratória por meio de entrevistas 
em profundidade com 11 pessoas de ambos os sexos, endivida-
das e poupadoras, explorando três pilares do bes (planos para o 
futuro, afeto positivo e afeto negativo). Os dados foram transcritos 
e analisados pela técnica de Análise de Conteúdo. Foram identi-
ficados os planos para o futuro mais comuns, bem como afetos 
positivos e negativos gerados pelas finanças pessoais. Em diversos 
casos, os referidos afetos foram mencionados pelos entrevistados 
como experiências mediadas pelo design (ex.: uso de aplicativos 
para smartfones). As experiências afetivas indicaram uma série 
de oportunidades de design para o desenvolvimento do bes dos 
usuários. Com base na análise, um grupo composto por uma pro-
fissional de finanças, uma designer gráfica e um profissional de 
tecnologia formulou 25 diretrizes de projeto para o desenvolvi-
mento de novos artefatos com foco no bes do usuário. 
Palavras-chave: design para o bem-estar, design emocional, design e emoção, 
bem-estar subjetivo, finanças pessoais.

1 INTRODUÇÃO
Desde o nascimento, uma parte do que o ser humano necessita 
para viver com dignidade está direta ou indiretamente ligada a 
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recursos financeiros. (olivieri, 2013). Segundo Graf e Graf (2013), 
este é um tema que deveria ser iniciado nas famílias e comple-
mentados nas escolas. No entanto, os índices de endividamento 
da população brasileira são altos. Segundo dados do serasa Ex-
perian [2019], 40,3 % da população adulta encontra-se em endi-
vidada, o que sugere que existe dificuldade de gestão das finan-
ças pessoais no país.

Planejar a vida financeira é um desafio que pode afetar o bem-
-estar. (cavalcante; melo; almeida, 2014). Como a saúde financei-
ra acompanha a pessoa por toda a sua vida, atingir o equilíbrio 
financeiro pode ser uma fonte de bem-estar subjetivo (bes), pois 
pode auxiliar a atingir objetivos e trazer benefícios a saúde física e 
mental do indivíduo. O bes é centrado em experiências duradou-
ras de afeto positivo, minimização de afeto negativo e satisfação 
com a vida. (santana; godim, 2016).

O design para emoções trata do estudo voltado para despertar 
ou inibir determinadas experiências de ordem emocional. (de-
mir; desmet; hekkert, 2009). Autores como Desmet e Pohlmeyer 
(2013), recentemente, passaram a questionar se é possível encon-
trar um caminho para estimular a felicidade através do design. 
Provavelmente este caminho não exista, mas criar situações para 
maximizar contribuições duradouras para a vida das pessoas é 
uma possível abordagem. Encontra-se um caminho possível no 
campo da Psicologia, que utiliza os conceitos do bes.

Através do Positive Design (desmet; pohlmeyer, 2013), busca-se 
encontrar uma forma de atingir o bes, nesse caso, otimizando os 
recursos financeiros dos indivíduos. O intuito é que saúde finan-
ceira seja natural na vida das pessoas e que seja tratada como um 
tema que traz segurança e não desespero para os indivíduos.

O presente artigo tem como foco a busca da compreensão so-
bre da conquista do bes, utilizando o conceito de organização fi-
nanceira, também denominada como saúde financeira. O termo 
“saúde financeira” refere-se a “uma vida financeira saudável” (ca-
valcante; melo; almeida, 2014) e a “um consumo saudável”. (clau-
dino; nunes; silva, 2009). Nesse sentido, o problema de pesquisa é 
“De que forma a saúde financeira pode ser qualificada por meio 
do design para o bem-estar?”. O objetivo geral da pesquisa é ava-
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liar como o design para o bem-estar pode estimular a saúde fi-
nanceira. Os objetivos específicos são entender as relações entre 
as finanças pessoais e as três bases dos estudos em Design so-
bre bem-estar subjetivo (afeto positivo, afeto negativo e satisfação 
com a vida); avaliar de que forma o uso de artefatos utilizados pe-
los entrevistados está relacionado à saúde financeira; identificar 
diretrizes de design para o bem-estar para a promoção da saúde 
financeira.

Como método de pesquisa foi utilizada uma pesquisa qualitativa 
de caráter exploratório, em que foram realizadas entrevistas em 
profundidade para compreender a forma como as pessoas lidam 
com seus recursos financeiros. A análise foi baseada nos três pi-
lares do bes – estímulo ao afeto positivo, redução do negativo e 
satisfação com a vida – no campo das finanças pessoais. Foi reali-
zada, ainda, a formulação de diretrizes de projeto em um grupo 
composto por profissionais de finanças e design. 

2 DESIGN, EMOÇÃO E BEM-ESTAR
Segundo Norman (2008), a emoção é o que torna uma pessoa 
inteligente, pois ela tem relação com a maneira que o indivíduo 
pensa, toma decisões, se comporta e se relaciona com outras pes-
soas. As emoções funcionam por um processo químico, modifi-
cando o comportamento e a forma como as pessoas pensam. A 
emoção é vista como como uma resposta adaptativa e benéfica, 
pois provoca reações ao contexto.

Tradicionalmente, a emoção foi vista em uma perspectiva distin-
ta. Ao contrário das colocações de Norman (2008), Cacioppo e 
Gardner (1999) acreditam que ela poderia causar danos à racio-
nalidade, por isso diminuir a sua subjetividade poderia ser um 
facilitador para o controle emocional e, consequentemente, do 
comportamento. Nota-se que a perspectiva dos autores é opos-
ta em relação às emoções. De um lado, é vista como positiva e 
adaptativa e, por outro, como uma barreira ao uso da razão.

Para ilustrar a variação das emoções, Russell (2003) criou um mo-
delo no qual representa, no eixo vertical, a variação entre desati-
vação e ativação e, no eixo horizontal, a variação entre desprazer 
e prazer, formando os quadrantes ativação/desprazer, ativação/
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prazer, desativação/desprazer, desativação/prazer, representados 
na Figura 1:

Figura 1 – Círculo das Emoções

Fonte: Adaptado de Russell (2003, p.148)

Desde a década de 90, observou-se a emergência de uma área 
de pesquisa denominada “design emocional”, que surgiu com 
o intuito de influenciar explicitamente a experiência afetiva dos 
usuários. A área trata, no entanto, apenas das experiências emo-
cionais, que podem ser entendidas como situacionais. Nessa dire-
ção, nos anos 2000, pesquisadores questionaram o potencial do 
Design para o estímulo a experiências duradouras de bem-estar. 
(desmet; pohlmeyer, 2013).

Existem duas classificações para o bem-estar: bem-estar objeti-
vo e bem-estar subjetivo. O bem-estar objetivo está associado às 
necessidades físicas, tais como alimentação e moradia. O bem-
-estar subjetivo (bes) refere-se aos afetos positivos e negativos e 
a satisfação com a vida. (santana; godim, 2016). O afeto Positivo 
“reflete prazer, bem-estar subjetivo, incluindo emoções como en-
tusiasmo, inspiração e determinação. Já o afeto negativo reflete 
desprazer e mal-estar subjetivo, incluindo emoções como medo, 
nervosismo e perturbação.” (galinha; pereira; esteves, 2014, p.54). 
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Partindo de uma revisão de literatura, percebe-se que o bes é 
definido de diferentes formas. Embora haja ainda algumas dis-
cordâncias sobre a teoria estudada (albuquerque; tróccoli, 2004), 
em muitos momentos são encontrados pontos em comum. As 
primeiras pesquisas sobre o tema partem dos estudos da psico-
logia positiva, que se dedicou a estudar os diversos aspectos sau-
dáveis da vida. 

Siqueira e Padovam (2008) e Gaspar e Balancho (2015) acreditam 
que o bes é composto por três elementos: a satisfação com a vida, 
os afetos positivos e os afetos negativos. Com relação aos afetos 
os autores atentam para a frequência em que são experienciados 
e não tanto para sua intensidade. Passar por mais situações de 
afeto positivo e menos por afeto negativo é um indicativo de bes. 
É importante lembrar que não há como deixar de viver situações 
que causem desprazer, mas os afetos positivos devem ser mais re-
correntes que os negativos. Passareli e Silva (2007) ratificam que 
o fato de não experimentar emoções negativas com frequência é 
indicativo para o indivíduo relatar altos níveis de bes.  

Junto a este conceito, Albuquerque e Tróccoli (2004) acreditam 
que o bes é uma avaliação que as pessoas fazem da própria vida. 
Estudos tentam entender o seu funcionamento e fazem acreditar 
que a cultura e a hereditariedade influenciam o bes. Com relação 
à cultura, o autor explica que o indivíduo é constituído socialmen-
te por crenças e expectativas e não tem como separar cultura e 
personalidade. Um aspecto cultural citado de forma recorrente 
na literatura é a influência do bes sobre a saúde financeira. 

3 EDUCAÇÃO FINANCEIRA E FINANÇAS PESSOAIS
A educação financeira pode ser entendida, segundo Olivieri 
(2013) e Paiva (2013), como um processo de aprendizagem cons-
tante, em que cada indivíduo toma decisões continuamente em 
relação as finanças e busca viver equilibradamente com o seu 
dinheiro. Olivieri (2013) acredita que só a vivência e a experiência 
são capazes de desenvolver o conhecimento em finanças pesso-
ais. Complementando este pensamento, Cavalcante, Melo e Al-
meida (2014) acreditam que um bom planejamento das finanças 
pode ser um forte aliado para o indivíduo não se endividar. Para 
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o Banco Central do Brasil – bacen (2019), o conhecimento sobre 
finanças é um processo que envolve as pessoas e a sociedade a 
melhorarem sua qualidade de vida, promovendo competências 
para a tomada de decisões conscientes relativas a gastos, pou-
pança e crédito.

A educação financeira deveria ser levada a todos desde a esco-
la (olivieri, 2013), já que o consumo de muitos bens materiais, 
conforme aprendido desde a infância, não promove o bem-estar. 
Não há estudo suficiente sobre o tema também no núcleo fami-
liar (graf; graf, 2013). 

Ao pensar sobre o bem-estar nas finanças pessoais, deve-se consi-
derar que elas são íntimas e que cada indivíduo é particular. (ste-
en, 2016). A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (oecd) (2005) considera, ainda, que sua implementa-
ção deverá levar em conta aspectos econômicos, sociais, demo-
gráficos e culturais. 

Os programas que ajudam os consumidores a conhecerem os 
fatos e os riscos inerentes a finanças devem ser estimulados, con-
siderando que mais pesquisas sobre economia comportamental 
devem ser promovidas (oecd, 2005). Todo este empenho em man-
ter um equilíbrio nas contas pessoais tem um propósito maior. 
Segundo Graf e Graf (2013), as pessoas são mais felizes quando 
estão com as contas em dia, não necessariamente pelo fato de 
possuírem mais dinheiro, mas por estarem aptas a realizar seus 
projetos, devido a um planejamento prévio.

As principais ações na área de educação financeira no Brasil são 
provenientes de ações governamentais, instituições financeiras e 
de ensino, associações e mídia (cavalcante; melo; almeida, 2014), 
o que justifica o porquê de muitas pessoas aprenderem finanças 
apenas a partir das experiências vividas. Os brasileiros acreditam 
que, para serem aceitos na sociedade, precisam estar bem ves-
tidos com objetos da moda e possuir produtos com tecnologias 
avançadas (graf; graf, 2013), o que vai de encontro às práticas da 
educação financeira. No entanto, o que pode ser fonte de prestí-
gio para alguns pode ser fonte de grandes sofrimentos para ou-
tros. (olivato; souza, 2007).
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A falta de conhecimento no tema tratado é um tema relevante 
para fomentar maneiras de sanar esta lacuna na sociedade.  Des-
se modo, o design para o bem-estar pode ser um caminho de 
aprendizagem para que as pessoas aprendam mais sobre finan-
ças, gerindo seus recursos de forma a aprender uma nova forma 
para encontrar o bes duradouro. Nessa direção, apresenta-se, a se-
guir, o método de pesquisa, que visa investigar a referida interface 
entre o design para o bem-estar e as finanças pessoais.

4 MÉTODO DE PESQUISA
Considerando a particularidade de o tema envolver a investigação 
de um aspecto íntimo da vida, escolheu-se o método de pesquisa 
exploratório, baseado em dados qualitativos, a fim de possibilitar 
a investigação individualiza e em profundidade. Por essa razão, 
a seleção de participantes deu-se por conveniência, utilizando a 
rede de contatos dos autores. A fim de contar com a colaboração 
de públicos com diferentes perspectivas sobre o tema, os usuários 
foram escolhidos mediante resposta a formulário com questões 
relativas ao seu perfil de consumo. Os perfis foram classificados 
da seguinte forma:

• Perfil A: Gasta mais do que ganha e tem contas extras para 
pagar;

• Perfil B: Gasta dentro do limite do seu salário e não possui 
reserva financeira;

• Perfil C: Gasta dentro do limite do seu salário e possui reser-
va financeira;

• Perfil D: Gasta menos do que recebe e está montado um 
fundo de reserva.

O Quadro 1, a seguir, apresenta os perfis os entrevistados.

Quadro 1 – Perfil dos Participantes

Entrevistado Idade Gênero Estado Civil Ocupação Perfil 

E1 31 Feminino Casada Profissional liberal C

E2 34 Masculino Casado Empresário D

E3 27 Masculino Solteiro Funcionário empresa 
privada D

continua
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Entrevistado Idade Gênero Estado Civil Ocupação Perfil 

E4 24 Feminino Solteira Funcionária de empresa 
privada C

E5 25 Feminino Casada Profissional liberal B

E6 40 Feminino Casada Funcionária pública D

E7 34 Feminino Separada Funcionária de empresa 
privada C

E8 26 Feminino Solteira Profissional liberal B

E9 26 Feminino Solteira Profissional liberal A

E10 25 Feminino Solteira Funcionária de empresa 
privada A

E11 33 Masculino Solteiro Profissional liberal A

Fonte: Elaborado pela autora.

O estudo foi avaliado e aprovado pelo comitê de ética da Universida-
de do Vale do Rio dos Sinos (processo caae 96.890.818.5.0000.5344 
parecer 2.930.244). Foi utilizado um Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido para garantir anonimato e sigilo aos participantes. 

Foram agendados locais reservados para a coleta de dados, que 
ocorreu de forma individual, por meio de entrevistas semiestru-
turadas com duração aproximada de 45 minutos. O roteiro de 
entrevistas foi elaborado em diferentes blocos, considerando os 
objetivos da pesquisa:

• Identificação do participante, conhecimentos e experiência 
com gestão das finanças;

• Afetos positivos decorrentes da forma atual de organização 
das finanças (emoções positivas do bes);

• Experiências negativas decorrentes da maneira com que or-
ganiza suas finanças (emoções negativas contempladas no 
modelo do bes);

• Percepções da contribuição das finanças para os planos de 
longo prazo e como podem contribuir com a satisfação com 
a vida (satisfação com a vida do bes);

• Uso de artefatos percebidos como contribuições para a ges-
tão de suas finanças.

Para a discussão sobre experiências emocionais, foi entregue aos 
entrevistados um círculo que nomeia emoções. Cada um deve-
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ria escolher emoções positivas e/ou negativas relacionadas a sua 
vida financeira, a fim de fomentar a discussão durante as entre-
vistas. O círculo foi baseado no trabalho de Russell (2003) e pode 
ser observado na Figura 1.

As entrevistas foram registradas em áudio e posteriormente trans-
critas. Foi utilizada a técnica de Análise de Conteúdo. A análise foi 
realizada com base em categorias definidas a priori: estímulos 
positivos e negativos com relação à vida financeira, relação das fi-
nanças com a satisfação com a vida e utilização de artefatos para 
a organização financeira.

Foi realizada, após a Análise de Conteúdo, a avaliação e a discus-
são dos resultados para a geração de diretrizes projetuais com 
uma profissional de finanças e dois designers, sendo um da área 
de tecnologia e outra com graduação dupla em design gráfico e 
de produto. As diretrizes foram desenvolvidas em uma reunião 
de quatro horas de duração, em que se discutiu potenciais apli-
cações dos resultados a projetos de design.

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A análise dos resultados foi organizada pelos componentes do bes 
– satisfação com a vida, e afeto positivo e negativo (5.1). Em segui-
da (5.2), avaliou-se a forma com que os artefatos mediam as expe-
riências existentes e (5.3) foram traçadas as diretrizes projetuais.

5.1 Bem-estar subjetivo
Ao descrevem seus níveis de “satisfação com a vida”, os entrevista-
dos referiram uma série de planos para o futuro: viajar, constituir 
família, trabalhar, viver de rendimentos e estudar. Apesar dos pla-
nos dos entrevistados, observou-se que nem sempre eles apre-
sentaram clara noção do planejamento necessário para realizá-
-los e, portanto, emoções de ordens diversas, positivas e negativas, 
surgiram em seus discursos. Ao utilizar o “círculo das emoções” 
descrito no método, na análise, palavras foram agrupadas por si-
milaridade de conteúdo, correspondendo aos quatro quadran-
tes indicados no modelo de Russell (2003): prazer/desativação, 
prazer/ativação, desprazer/desativação e desprazer/ativação (ver 
Figura 1). 



324

Na categoria prazer/desativação, algumas emoções citadas fo-
ram: humildade, alívio, gratidão e esperança. Pode-se agrupar os 
conteúdos verbalizados em 2 subcategorias: pagamento de con-
tas em dia e sonhos/visão de futuro. As pessoas tendem a experi-
mentar níveis mais elevados de bem-estar quando estão com as 
contas em dia, o que não ocorre pelo fato de possuírem dinheiro, 
mas por estarem aptas a realizar seus projetos com planejamen-
to prévio (graf; graf, 2013). O conhecimento de finanças pessoais 
pode ser considerado uma das condições para que ocorra a mu-
dança na conduta, de modo que a educação financeira é capaz 
de criar uma mentalidade adequada em relação ao dinheiro (pai-
va, 2013). Essa categoria pode ser exemplificada na seguinte: “Um 
dia vou conseguir mudar o meu jeito ou vou ganhar mais, assim, 
digamos, que isto é um momento, que eu tenho esperanças que 
as coisas vão melhorar, sempre melhorar, nunca piorar.” (E9).

Na categoria prazer/ativação, algumas emoções citadas foram: 
prazer, surpresa, entusiasmo, divertimento. Pode-se agrupar os 
conteúdos verbalizados em 4 subcategorias: vida financeira sob 
controle, aprendizado constante, orgulho de suas conquistas fi-
nanceiras e viver o presente. O processo de aprendizagem cons-
tante citado por Olivieri (2013) pode ser observado nos relatos de 
muitos entrevistados que conseguem se manter dentro do salário 
e economizar para o futuro. Priorizar aproveitar o presente, como 
dizem Cavalcante, Melo e Almeida (2014), envolve saber dosar o 
quanto será utilizado para viver estas experiências e quanto será 
necessário para o futuro. Para a manutenção da experiência po-
sitiva, entra o planejamento consciente dos recursos financeiros 
para não entrar em endividamento, conforme a fala de E5: “Meu 
comportamento já foi muito diferente, então, hoje eu me surpre-
endo comigo mesma, do que eu consegui conquistar e de onde 
eu estou hoje em dia. Quero melhorar, quero estar mais organiza-
da, enfim, mas a minha surpresa é isto, que eu consigo!”

Na categoria desprazer/desativação, apenas uma emoção foi ci-
tada: desapontamento. Ela foi descrita como insegurança em 
relação ao futuro. Os entrevistados relatam sentir desconforto 
quando pensam que não vão conseguir realizar seus sonhos e ob-
jetivos de vida. Esta sensação comumente está ligada ao trabalho, 
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perder o emprego ou não ter rendimento suficiente, quando o 
profissional é autônomo: “As vezes bate este negócio, tipo, vai que 
eu não consigo, vai que eu não vá conseguir ter minha casa.” (E8). 
Como Paiva (2013) indica, apenas a educação financeira pode au-
xiliar as pessoas na gestão de seus recursos na crise, como perda 
de emprego.

Na categoria desprazer/ativação, algumas emoções foram citadas: 
ansiedade, medo, culpa, estresse e insatisfação. Pode-se agrupar 
os conteúdos verbalizados em 2 subcategorias: gastos excessivos 
e aprendendo com os erros. O consumo é considerado saudável 
quando ele tem relação com as necessidades e com os ganhos 
que as pessoas possuem (claudino; nunes; silva, 2009). Um plane-
jamento financeiro prévio pode ajudar, mas, em um momento de 
impulso, pode não ser suficiente para conter a compra. Consumir 
e não economizar é uma questão cultural no Brasil, segundo Cer-
basi (2012) e Graf e Graf (2013). Frente ao erro, algumas pessoas 
fazem um esforço cognitivo para entender a experiência, enquan-
to outras fazem cálculos para entender onde gastaram mais para 
corrigir o orçamento: “Este mês não sobrou dinheiro para colocar 
na minha poupança, daí eu tento rever o que aconteceu no perí-
odo que passou para identificar se eu gastei alguma coisa que eu 
não tinha planejado.” (E4).

As pessoas, de uma maneira geral, acreditam que o consumismo 
é a saída para situações difíceis, ao invés de entender que ele 
pode trazer outra situação de desconforto nos momentos seguin-
tes. Diversos artefatos podem facilitar a gestão financeira, confor-
me é possível observar na seção seguinte.

5.2 Artefatos
Durante as entrevistas, foi constatado que algumas pessoas utili-
zam artefatos para auxiliar no controle de suas finanças. Para as 
pessoas que não possuem nenhum tipo de controle financeiro, 
fora a consulta de saldo em seu banco, o uso de recursos para 
auxiliar nas finanças pessoais foi considerado difícil. Os resultados, 
apresentado a seguir, foram divididos de acordo com os tipos de 
usos dos entrevistados: aplicativos, outros artefatos e uso de arte-
fatos múltiplos para gestão ativa e educação.
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A seguir, é possível observar as experiências/emoções associadas 
ao uso dos aplicativos: 

• Controle e Acompanhamento das finanças: Verificou-se este 
tipo de uso dos artefatos entre aqueles que os utilizam ape-
nas para consulta e ciência da atual situação financeira, não 
fazendo parte de uma gestão elaborada dos seus próprios 
recursos. “Só uso aplicativo de banco para ver quanto eu te-
nho, senão, não sei quanto eu tenho na conta” (E8);

• Suporte para o controle de gastos: Os aplicativos de bancos 
foram referidos como fontes de informação, servido de base 
para o controle de gastos. “Uma ou duas vezes por mês eu 
pego a fatura do meu cartão de crédito no celular e vou pre-
enchendo a planilha”. (E6);

• Frustração: Há relatos de que a experiência com aplicativos 
financeiros não foi boa. Uma das justificativas apresentadas 
foi a pessoa ter ganhos variáveis ao longo do ano, enquanto 
os aplicativos parecem ser voltados para pessoas que pos-
suem renda fixa. “Hoje não consigo usar nenhum aplicativo, 
porque aplicativos trabalham com parâmetros fixos. Quan-
do consegui prever [rendimentos] eu usava, hoje não uso 
mais.” (E11);

• Inabilidade para o uso: Há também quem não consiga usar 
os aplicativos por considerar-se inábil para o autocontrole. 
“Eu me apavoro comigo mesma e não quero nem ver, sério 
mesmo que eu gastei isso?” (E9);

• Obsolescência de equipamentos: Existe o caso de smar-
tphones que não comportam o aplicativo, o que tem alto 
potencial de frustração do usuário: “Eu usava o guia bolso, e 
acabei desinstalando porque comprei um celular horroroso 
que custava R$ 300,00 achei que estava sendo muito esper-
ta e fui muito burra e não tenho mais e me perdi.” (E7). 

Além dos aplicativos de banco, planilhas eletrônicas, livros e apli-
cativos específicos de finanças foram usados por alguns entre-
vistados. Existem pessoas que utilizam os recursos disponíveis 
apenas para acompanhamento financeiro, como planilhas sim-
plificadas de Excel. As planilhas também podem ser utilizadas 
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para uma gestão mais ativa das finanças: “Eu estou alimentado a 
planilha quase todos os dias, o que eu organizo são meus custos 
fixos, então eu sei o que vai sobrar do meu salário (...). Vou alimen-
tado aquilo que vou gastando e consigo ver o que vai dar.” (E10).

Extrapolando a discussão sobre artefatos isolados, foram obser-
vados relatos de entrevistados que adotam múltiplas alternativas 
não apenas para gestão ativa, mas para atualização da educação 
financeira. Referiram aplicativos de bancos e corretoras, livros e 
aplicativos próprios do celular. Alguns exemplos podem ser ob-
servados na fala de E3:

“Eu gosto muito de estudar sobre investimentos, gosto muito 
de estudar sobre renda variável. [...] Eu uso o Warren, que é 
um robô de investimentos, ele é um robô que compra e vede 
ações. [...] Não sei se tu já ouviu falar do Guia Bolso. É um apli-
cativo de organização financeira pessoal. Dentro do Guia Bolso 
ele vincula com os teus bancos. [...] Uso o aplicativo da Itaú cor-
retora, compro e vendo cem por centro pelo aplicativo.”

Com base nas entrevistas, pode-se inferir que os artefatos ofe-
recem suporte para as pessoas que já têm controle sobre suas 
finanças pessoais. Para aquelas que possuem mais limitações no 
controle de seus gastos, os aplicativos disponíveis no mercado 
pareceram ter uso bastante limitado. Cabe ressaltar que as for-
mas de controle de finanças pessoais sugeridas nos aplicativos 
foram referidas como mecânicas e lidam com números de for-
ma impessoal. Tanto as experiências frustrantes com os artefatos 
quanto as positivas podem servir de inspiração para o Design, 
conforme será discutido na subseção seguinte.

5.3 Diretrizes de Projeto
Vinte e cinco diretrizes foram projetadas e divididas em seis te-
mas: Visualização, Rotina, Psicológico, Tecnologia, Educação Fi-
nanceira e Compartilhamento.

No tema Visualização foram traçadas três diretrizes. Elas têm 
como objetivo tornar tangíveis metas e compromissos financei-
ros. As informações devem estar à disposição do usuário para que 
suas atitudes sejam motivadoras. As diretrizes são:
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• Possibilitar a visualização da linha de tempo com os objeti-
vos a serem cumpridos;

• Tangibilizar as metas, tornando-as disponíveis fisicamente 
ou digitalmente;

• Estimular a visualização do status atual dos objetivos e o 
que falta para atingi-los.

No tema Rotina foram projetadas três diretrizes, que têm como 
objetivo fazer com que as pessoas desenvolvam atividades que fa-
cilitem o bom uso de seus recursos financeiros. Envolve, ainda, re-
ceber feedback para motivação em manter-se na meta. São elas:

• Disponibilizar opções de atividades sociais sem custo em 
casa e em locais púbicos, levando a experiências que esti-
mulem a organização financeira e ao relaxamento;

• Recompensar por pequenas metas atingidas que levem a 
um objetivo maior;

• Estimular a realização de pesquisas sobre a meta desejada 
(exemplo: viagens).

No tema Psicológico foram projetadas sete diretrizes para aliviar 
emoções negativas, frente ao desconforto ou ao descontrole, e 
gratificar as pessoas pelo autocontrole. Estas atividades podem 
ser motivadoras para que as pessoas busquem suas metas. As 
diretrizes podem ser observadas a seguir.

• Promover a organização financeira de forma positiva, consi-
derando as necessidades do usuário a curto, médio e longo 
prazo;

• Promover a troca de compras por outras atividades;

• Oportunizar atividades relaxantes que levem em conta o 
perfil da pessoa e uso dos diferentes sentidos;

• Estimular o enfrentamento do agora (alterando o afeto ne-
gativo para gerar o positivo no futuro) para incentivar a per-
seguir uma meta;

• Promover o controle, integrando-o como parte do dia a dia 
de forma positiva;

• Estimular que a pessoa gere mais receita, se for necessário, 
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cuidando dos gastos paralelamente, a fim de buscar equilíbrio;

• Estimular a compra com um sentido maior que a gratifica-
ção imediata, agregando maior valor ao ato de comprar e 
ao item adquirido.

No tema Tecnologia foram criadas duas diretrizes de projeto que 
contemplam a melhora na interface dos aplicativos e sistemas 
existentes. Elas focam no uso amigável da tecnologia, de forma a 
estimular a reflexão sobre o consumo, conforme é possível obser-
var a seguir:

• Desenvolver interfaces de artefatos tecnológicos mais ami-
gáveis, menos invasivas e de mais fácil utilização por pes-
soas que têm dificuldade de organização;

• Proporcionar o monitoramento de gastos por meio de ar-
tefatos tecnológicos de acordo o orçamento, facilitando a 
reflexão sobre o consumo;

No tema Educação Financeira foram desenvolvidas sete diretri-
zes com foco em desmistificar as aplicações financeiras através 
do conhecimento, otimizar a utilização de recursos financeiros, 
facilitando o uso inteligente do dinheiro, bem como o senso de 
responsabilidade; 

• Oportunizar a educação financeira formal (aspectos objeti-
vos do conteúdo) em todas as faixas etárias;

• Proporcionar mecanismos de conscientização sobre os as-
pectos longitudinais do planejamento, a fim de motivar a 
economia no presente para usufruir no futuro (aspecto cog-
nitivo do indivíduo);

• Estimular o senso de responsabilidade financeira com foco 
em efetuar pagamentos em dia e cumprir prazos (aspecto 
cognitivo do indivíduo);

• Instigar as pessoas a conhecerem mais sobre finanças pes-
soais, facilitando o autocontrole (aspecto comportamental);

• Desmistificar aplicações financeiras e diversificação de inves-
timentos, proporcionando aprendizado sobre novos merca-
dos, como renda variável e renda fixa, bem como formas 
mais rentáveis de fazê-los;
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• Oferecer mecanismos de suporte à escolha de investimen-
tos na bolsa de valores, criando filtros (de ações, por exem-
plo) que estejam alinhados ao propósito de cada um;

• Proporcionar formas de troca de produtos e serviços que não 
sejam necessariamente baseadas em dinheiro, reduzindo, 
quando necessário e possível, a necessidade de compra real.

No tema Compartilhamento foram desenvolvidas três diretrizes 
com o intuito de facilitar que toda a família participe dos cus-
tos para sua manutenção, criando o senso de responsabilidade e 
união. A participação de cada um fica a critério das pessoas en-
volvidas, podendo variar de acordo com a renda ou com acordos 
pré-definidos. As diretrizes podem ser observadas a seguir:

• Promover o compartilhamento dos custos da família com 
seus integrantes, propiciando a participação de todos e de-
senvolvendo o senso de responsabilidade;

• Oportunizar a troca de experiência sobre assuntos relativos 
à administração financeira pessoal nos diversos planos e 
com pessoas que já atingiram suas metas;

• Desenvolver rede de contatos (macrossocial) com atividades 
públicas sem custo para a população.

Estas 25 diretrizes procuram promover maior facilidade para or-
ganizar a vida financeira. Cada uma delas tem sua contribuição 
para o bes, seja maximizando os afetos positivos, minimizando os 
afetos negativos ou ajudando a alcançar a satisfação pessoal. É 
difícil mudar hábitos e, principalmente, não ceder a desejos de 
consumo. A mudança para tornar-se uma pessoa que consome 
de acordo com suas possibilidades e aquilo que realmente faz 
sentido para a sua vida pode ser difícil. Com ajuda de artefatos 
que minimizem a sensação de desconforto gerada pela transição 
de perfil e aumente as sensações positivas esta mudança pode 
tornar-se possível. Mas esta mudança vai além do momento de 
transição, deve estar presente na vida cotidiana deste momento 
para frente. A questão financeira passa a ser um aliado nas con-
quistas da vida.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com o resultado da pesquisa pode-se afirmar que o design tem 
potencial para auxiliar na saúde financeira de várias formas, por 
meio da educação financeira, propiciando conhecimento na área 
para as pessoas desde a infância; no desenvolvimento da respon-
sabilidade financeira, que é a capacidade de honrar com os com-
promissos em dia; na construção de artefatos que que aliviem 
as angústias e aumentem as emoções positivas em relação ao 
tema; no auxílio do planejamento pessoal para que os indivíduos 
busquem alcançar seus objetivos e sintam-se satisfeitos em suas 
vidas, entre outros.

Como foi possível observar nos resultados, as diretrizes não são 
focadas em apenas uma área de aplicação do design, como pro-
duto ou gráfico. Elas podem ser relacionadas a produtos físicos, 
artefatos e serviços digitais e mesmo a projetos mais amplos, a 
serem realizados em contextos comunitários. Trata-se de uma ca-
racterística do design focado no bem-estar, pois ele comumente 
atua sobre sistemas complexos. Assim, os projetos não podem in-
fluenciar o usuário positivamente de forma unidimensional, mas 
apenas conectados a dimensões macrossociais.

Vale salientar que as diretrizes foram formuladas do ponto de 
vista do usuário e que, portanto, não consideram fatores como 
limitações tecnológicas de quem projeta ou dificuldades cogni-
tivas ou emocionais de usuários de perfis diferenciados. De qual-
quer forma, é importante salientar que elas podem ser utilizadas 
de forma inspiracional pelos designers, de forma combinada ou 
isoladamente, a fim de fomentar o bem-estar em projetos ligados 
ao universo das finanças pessoais.

Os resultados trazem à tona o potencial das finanças pessoais 
como insumo para o design para o bem-estar. Foram observa-
das formas de oferecer suporte ao desenvolvimento de habilida-
des nas pessoas com potencial de promover maior autonomia 
e autocontrole. Com esta associação entre finanças e design 
para o bem-estar, ganha o Design, que amplia suas possibilida-
des de atuação, e ganha o indivíduo, que tem desenvolvida sua 
saúde financeira.
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Dentre as limitações da pesquisa, pode-se citar que os entrevista-
dos não abrangeram perfis extremos, como grandes investidores 
ou pessoas muito endividadas que não têm como arcar com seus 
gastos. São sugeridos estudos futuros que foquem em pessoas 
com os referidos perfis. Outro fator limitador é que os artefatos 
apresentados para auxílio na saúde financeira foram os referidos 
espontaneamente pelos entrevistados, não abrangendo todos as 
alternativas existentes, gerando, também, possibilidades de novas 
pesquisas.
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Capítulo 18
O design de informação a serviço da saúde 

pública: criação e validação de material 
gráfico para estimular pacientes do SUS a 

realizarem o exame de papanicolaou
Camila Civardi Rissato e Mariana Pohlmann

RESUMO
A parcela de mulheres vítimas do câncer do colo do útero no 
Brasil ainda é considerada elevada, visto que este carcinoma, cuja 
origem está ligada a lesões causadas pelo Papilomavírus Huma-
no (hpv), apresenta grande probabilidade de tratamento quando 
diagnosticado nos estágios iniciais da doença. A diminuição na 
mortalidade está associada tanto a uma maior adesão à vacina 
preventiva contra o hpv, quanto à ampliação na cobertura do exa-
me preventivo do câncer do colo do útero, o Papanicolaou. São 
necessárias, portanto, medidas que incentivem as mulheres a bus-
carem estes serviços preventivos espontaneamente. Dessa forma, 
utilizando o Human-Centered Design (hcd) e o Design Thinking 
para identificar as necessidades de especialistas e pacientes, este 
trabalho tem como objetivo criar e validar um material gráfico 
para instruir a população sobre o câncer do colo do útero e o hpv 
e mostrar a importância dos exames preventivos. Este material 
foi desenvolvido com base em revisão bibliográfica e em entrevis-
tas semiestruturadas realizadas com especialistas e pacientes do 
grupo de risco. O material gráfico foi impresso na forma de um 
folheto e a validação foi realizada com o público-alvo por meio 
do Índice de Validade de Conteúdo (ivc). Os resultados indicaram 
que as informações inseridas são efetivas e consideradas impor-
tantes pelas avaliadoras, podendo servir de base para a criação de 
campanhas virtuais ou ações presenciais. No que tange ao proje-
to gráfico, as avaliadoras consideraram-no aprazível. 
Palavras-chave: design de informação, câncer cervical, sistema único de saúde.

1 INTRODUÇÃO
O câncer do colo do útero, ou câncer cervical, é o terceiro car-
cinoma mais incidente em mulheres no Brasil, e o quarto em 
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nível mundial. No país, em 2017, 6.385 brasileiras faleceram em 
decorrência desta doença e as estimativas do Instituto Nacional 
do Câncer José Alencar Gomes da Silva (inca) para cada ano do 
triênio 2020-2022 são de 16.590 novos casos (inca, 2020).

Este carcinoma é causado por infecções persistentes do papilo-
mavírus humano (hpv), transmissíveis no contato da pele com mu-
cosas infectadas. A contaminação se manifesta, principalmente, 
em lesões na região genital nos períodos de baixa na imunidade. 
Essas lesões podem evoluir e, se não forem tratadas precocemen-
te, podem gerar câncer no colo do útero em indivíduos do sexo 
feminino (ou ainda outros tipos de câncer na vagina, vulva, ânus, 
pênis, orofaringe e boca). Estudos apontam que o dna do hpv é 
encontrado em 92,9% a 99,7% dos casos de câncer cervical (wal-
boomers et al., 1999; rama et al., 2008).

A Organização Mundial da Saúde (oms) indica uma abordagem 
mista e abrangente para prevenção e tratamento desta doença. 
Como medida primária, sugere-se a vacinação de adolescentes 
do sexo feminino de 9 a 14 anos, antes da exposição ao hpv, ou 
seja, antes de iniciarem a vida sexual. A prevenção secundária se 
dá por meio de rastreio e tratamento das lesões, com a realiza-
ção periódica do exame de Papanicolaou. E como medida ter-
ciária recomenda-se o tratamento com cirurgia, radioterapia ou 
quimioterapia nos casos em que a doença já está estabelecida 
(oms, 2017). 

O Sistema único de Saúde (sus) oferece estes serviços gratuita-
mente às brasileiras. Desde 2014, a vacina vem sendo aplicada 
nas escolas, em 2 doses, em adolescentes do sexo feminino dos 
9 aos 13 anos e do sexo masculino dos 11 aos 14 anos (associa-
ção hospitalar moinhos de vento, 2017). Contudo, as controvérsias 
levantadas pela mídia, após a veiculação da primeira campanha 
lançada pelo governo, fizeram com que o público respondesse 
negativamente à vacina, alegando a falta de consenso científico 
sobre sua eficácia, já que ela não é efetiva contra todos os tipos de 
hpv oncogênitos e por haverem efeitos adversos. Muitos familiares 
rejeitaram a companha por motivos morais e religiosos, alegando 
que esta poderia estimular a iniciação sexual destes jovens após a 
vacinação (de quevedo et al., 2016; carvalho et al., 2019).
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Também é importante apontar o grande desconhecimento da po-
pulação sobre a relação do hpv com o câncer cervical. Em seu estu-
do, De Souza e Costa (2015) entrevistaram 10 mulheres após saírem 
de suas consultas de rotina no sus. Os resultados demonstraram a 
falta de compreensão acerca das questões apontadas acima: a ca-
racterização do papilomavírus e sua da relação com o câncer.

Por conseguinte, a maior parte das mulheres exposta ao vírus e 
ao câncer do colo do útero é sexualmente ativa e, nesses casos, 
a prevenção se dá por meio dos exames periódicos. O Papani-
colaou é um exame de coleta e análise do material do colo ute-
rino (brasil, 2016). Ele foi apresentado à comunidade científica 
na década de 1940 e é utilizado até os dias atuais, pois, quando 
realizado periodicamente, é capaz de rastrear as lesões de forma 
precoce e eliminar a evolução do câncer no local (thuler, 2012). 

Todavia, apesar de sua eficiência como medida preventiva, a ra-
zão de exames realizados na população-alvo no país, mulheres da 
faixa etária de 25 a 64 anos, foi de 0,16 em 2012. Por estar muito 
longe da meta pactuada entre estados brasileiros, de 0,23, a co-
bertura do exame é considerada insatisfatória (brasil, 2009). Além 
disso, esse valor não dá informações sobre a abrangência do aten-
dimento, podendo haver repetição de exames para uma mesma 
mulher. Assim, com uma média de não realização do exame em 
torno de 21%, o país ainda não faz o rastreamento da doença de 
forma eficaz (idsus, 2018).

Sabe-se também que o perfil das pacientes diagnosticadas com 
câncer do colo do útero, no Brasil, de 2000 a 2009 (thuler; berg-
mann; casado, 2012), é de mulheres com média de 49 anos, “com 
predomínio de mulheres casadas (51,5%), de cor parda (47,9%) e 
com ensino fundamental incompleto (40%)”. O levantamento de 
Cesar et al. (2003) corrobora com os dados acima, apontando que 
mulheres de cor parda ou preta, de menor idade, menor renda 
familiar e menor escolaridade apresentam as maiores chances de 
não realizarem os exames preventivos.

Entre as razões apresentadas para a não realização do Papanico-
laou estão: a falta de conhecimento sobre os exames, barreiras 
socioculturais (como, por exemplo, oposição do cônjuge), emo-
cionais (tais como, medo de sentir dor e/ou vergonha) e a relação 
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médico-paciente (lazcano-ponce et al., 1999; cesar et al., 2003; 
marlow; waller; wardle, 2015). Além disso, a pesquisa realizada 
por Bates; Carroll; Potter (2011) aponta que muitas mulheres se 
sentem ansiosas ao fazer os exames, principalmente se tiveram 
uma primeira experiência negativa. Elas o consideram invasivo e 
desconfortável, fato que eleva a possibilidade de não realização 
de exames futuros. 

Assim, pode-se dizer que uma maior adesão ao exame Papani-
colaou, está condicionada tanto a uma mudança na relação das 
mulheres com o exame ginecológico, fazendo com que estas pro-
curem os serviços espontaneamente e que estejam conscientes 
dos riscos relacionados a não realização deste, quanto a melho-
rias na abordagem dos especialistas e na execução deste exame. 
Ademais, visto que o câncer do colo do útero apresenta grande 
probabilidade de tratamento quando diagnosticado nos estágios 
iniciais e que uma diminuição da mortalidade causada por ele 
depende de uma maior cobertura do exame preventivo e da per-
cepção da relação deste tipo de câncer com o hpv, são urgentes 
as ações de conscientização de todas as mulheres. 

O papel do designer, neste caso, pode ser justamente melhorar 
a forma como a informação chega às usuárias a partir de uma 
investigação sobre as maiores lacunas presentes no discurso da 
equipe médica durante consultas ginecológicas e no conteúdo 
disponibilizado para a população. A partir de abordagens como o 
Human-Centered Design (hcd), ou Design Centrado no Ser Hu-
mano em sua tradução literal, é possível observar os usuários e 
interagir com eles a fim de entender os problemas atrelados à 
realização de tarefas (sanders; stappers, 2008). É frequente o uso 
do modelo da ideo que o conecta ao Design Thinking e apresen-
ta um método não linear além de uma série de ferramentas para 
que o designer seja capaz de entender as reais necessidades do 
usuário a partir do ponto de vista desse sobre algum problema 
(ideo, 2015).

Desta forma, este trabalho tem como objetivo investigar as maio-
res lacunas de informação entre o público de risco da doença a 
fim de criar e validar um material gráfico para instruir a popula-
ção sobre o hpv e o câncer do colo do útero, bem como indicar 
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a importância dos exames preventivos. Tudo isso de uma forma 
mais efetiva, amigável e colocando as mulheres em uma posição 
mais ativa e autônoma ao tratar da sua saúde.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O estudo foi divido em três momentos, sendo eles: a realização 
das entrevistas, a elaboração do material gráfico e validação des-
te, na sua respectiva ordem de execução. Abaixo serão descri-
tas as técnicas e os procedimentos metodológicos aplicados em 
cada uma destas etapas.

2.1 Entrevistas preliminares
A fim de entender as lacunas de informação presentes tanto no 
discurso da equipe médica durante as consultas ginecológicas, 
quanto no conteúdo assimilado pela população nas campanhas 
de conscientização sobre o câncer do colo do útero, foram reali-
zadas entrevistas individuais e semiestruturadas com pacientes 
e profissionais da área da saúde, configurando, assim, uma abor-
dagem qualitativa. As entrevistas foram realizadas nas cidades 
de Porto Alegre e de Bento Gonçalves, ambas no estado do Rio 
Grande do Sul.

O perfil das pacientes estudadas neste trabalho foi determinado 
com base nas informações de Brasil (2009), Thuler; Bergamnn; 
Casado (2012) e Brasil (2016). Assim, determinou-se que o públi-
co-alvo entrevistado deveria ser constituído por mulheres de 20 a 
60 anos e pertencem à classe B ou C. No intuito de se obter res-
postas espontâneas e não condicionadas, optou-se por selecio-
nar voluntárias que não tivessem conhecimento sobre o objetivo 
deste trabalho. Quanto às profissionais da área da saúde, foram 
entrevistadas médicas e enfermeiras que realizam exames gine-
cológicos em diferentes unidades de saúde.

O roteiro da entrevista com as pacientes foi elaborado com base 
no modelo utilizado por Martin (2006) em estudo com 165 mu-
lheres de Baltimore (eua). O roteiro foi dividido em seções de-
nominadas: Informações Gerais, Saúde Geral, Saúde da Mulher 
e Aspectos Psicossociais. Dessa forma, foi possível conduzir a en-
trevista partindo de temas generalistas para deixar a entrevistada 
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mais à vontade e, aos poucos, abordar questões sobre a consulta 
ginecológica, que podem causar desconforto ou intimidação.

Por sua vez, o roteiro da entrevista com as especialistas foi cria-
do a partir daquele utilizado com as pacientes, de forma a ob-
ter respostas em determinadas questões baseadas em ambas as 
perspectivas. Nesse caso, as seções foram denominadas: Informa-
ções Gerais, Consulta Ginecológica, Espéculo Vaginal e Aspectos 
Psicossociais.

A partir da transcrição, releitura e análise destas entrevistas, o 
conteúdo foi agrupado seguindo o método de análise temática 
estabelecido por Braun; Clarke (2006), a fim de encontrar padrões 
e respostas comuns que se caracterizassem como lacunas no co-
nhecimento. Os temas recorrentes foram selecionados para inte-
grar o material gráfico.

3.1 Elaboração do material gráfico
Após a realização das entrevistas, foi criado o conceito do mate-
rial gráfico. Essa etapa se deu através do uso do diferencial se-
mântico aplicado a algumas pacientes entrevistadas. Apesar de 
ser frequentemente utilizado como ferramenta de avaliação do 
significado em produtos já existentes, o diferencial semântico foi 
utilizado, neste caso, como forma de investigar as características 
subjetivas esperadas no ambiente de clínica ginecológica. A es-
cala utilizada no diferencial semântico foi elaborada a partir da 
criação de uma nuvem de palavras e possui 24 pares de adjetivos: 
sério e brincalhão; moderno e retrô, colorido e cores neutras, for-
mas retas e arredondadas, liso e estampado, tecnológico e manu-
al, resistente e delicado, fraco e forte, fixo e flexível, escuro e claro, 
fantasia e realidade, tradicionalista e atual, plástico e metal, gran-
de e pequeno, agressivo e amigável, lento e veloz, frio e quente, 
comum e raro, divertido e sério, extravagante e discreto, observar 
e fazer, brilhante e opaco, ativo e passivo, simples e mirabolante.

A apuração do resultado foi obtida pela multiplicação da quan-
tidade de usuárias que marcou determinado atributo pelo valor 
de proximidade com o adjetivo que ele correspondia (0, 1, 2 ou 3) 
seguida da soma dos valores na linha correspondente.

Além da utilização do diferencial semântico, para a elaboração 
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do material gráfico, também foi levado em consideração o perfil 
traçado nas entrevistas preliminares.

As palavras mais pontuadas foram utilizadas para gerar um con-
ceito que norteou o projeto do folheto, aplicado aos elementos 
gráficos e linguagem das informações.

2.3 Validação
Para a validação do conteúdo, linguagem e adequação visual do 
material gráfico elaborado, foi criado um questionário cujas res-
postas foram avaliadas por meio do Índice de Validade de Conte-
údo (ivc). O questionário foi apresentado às pacientes que pontu-
aram cada uma das 17 questões com notas de 1 a 4, sendo 1 
equivalente a “não fica claro”, 2 “pouco claro”; 3 “bastante claro” e 
4 “muito claro”. Os resultados foram ponderados utilizando-se a 
Equação 1 (alexandre; coluci, 2011) e foram considerados rele-
vantes aqueles com valor igual ou maior a 0,8. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A seguir, são apresentados os pontos mais importantes encontra-
dos nas entrevistas com pacientes e profissionais, o resultado ob-
tido com a elaboração do material gráfico, bem como o resultado 
apontado pelas mulheres na validação deste. 

3.1 Entrevistas preliminares
Primeiramente, foram conduzidas 15 entrevistas com pacientes, 
7 delas com mulheres de 22 a 27 anos e as outras 8 com mulhe-
res de 36 a 66 anos. Dentre as mais jovens, todas são estudantes 
universitárias que moram sozinhas, com cônjuge ou com os pais 
e que possuem renda familiar de até 2 salários mínimos. O outro 
grupo é composto por funcionárias públicas ou aposentadas que 
moram com cônjuge e/ou filhos e possuem renda familiar de até 
4 salários mínimos.

Quando perguntadas sobre questões de saúde geral, grande 
parte das pacientes disse que prefere tratar as doenças comuns 
(como gripe e resfriado) em casa, recorrendo ao Posto de Saúde 
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ou ao médico em casos mais graves. Todas falaram da necessida-
de de fazer consultas anuais com ginecologistas. Contudo, quan-
do perguntadas sobre a data da última revisão, algumas confes-
saram não terem consultado nos 2 ou 3 anos que antecederam 
a entrevista. 

As pacientes demonstraram saber da necessidade de fazer o exa-
me de Papanicolaou, e que ele previne o câncer do colo do útero. 
Entretanto, quando perguntadas sobre o que é o hpv, não sou-
beram responder ou não sabiam da relação com o câncer. As 
poucas pacientes que comentaram sobre essa relação, afirmaram 
conhecer pessoas que tiveram o vírus. Grande parte nunca rece-
beu informação sobre o hpv durante a consulta ginecológica, o 
que corrobora com o exposto por De Souza e Costa (2015).

Quando solicitada uma descrição da consulta e do exame, as pa-
cientes deram grande ênfase ao início, descrevendo a etapa de 
conversa e preparação em detalhes. Sobre a etapa de exame, as 
respostas foram vagas ou interrogativas, demonstrando desco-
nhecimento sobre o procedimento. Todas relatam o desconforto 
sofrido durante o exame, devido à sensação gelada (ocasionadas 
pelo uso de espéculos vaginais metálicos), ou pressão e dores no 
canal vaginal.

As declarações sobre as consultas ginecológicas demonstraram 
que o exame citopatológico é visto como um “mal necessário” 
e se sentem ansiosas com relação ao exame. Também disseram 
que gostariam de entender mais sobre o procedimento e o resul-
tado e que, algumas vezes, o tratamento que recebem do pro-
fissional demonstra desinteresse e insensibilidade. Além disso, 
houve dois relatos de abusos durante consulta ginecológica por 
parte de médicos homens e dois relatos de maus tratos durante 
procedimentos cirúrgicos e obstétricos no sus.

Após as entrevistas com as pacientes, foram realizadas entrevistas 
com três profissionais da saúde: uma médica ginecologista que 
atua em uma Unidade Básica de Porto Alegre; uma enfermeira 
da Unidade sesc de Saúde Preventiva (projeto que faz serviços 
terceirizados aos sus e atende associados do sesc); e uma enfer-
meira de Unidade Básica de Saúde e Espaço de Saúde do Idoso 
em Bento Gonçalves, Rio Grande do Sul (rs).
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As profissionais afirmaram a importância de uma conversa no iní-
cio da consulta para deixar a paciente mais confortável e relaxa-
da. Além de facilitar a realização do exame e tornar a experiência 
menos desconfortável, essa atitude faz com que a paciente sinta 
mais confiança no profissional e retorne à unidade de saúde para 
realizar o exame nos anos subsequentes.

Sobre o hpv e o exame Papanicolaou, as profissionais comentaram 
que costumam indicar a vacina para as adolescentes e métodos 
de prevenção. Entretanto, não é comum falar das causas, efeitos 
da doença ou da relação com o câncer. Isso somente acontece se 
houver interesse por parte da paciente. As profissionais acreditam 
que as pacientes desconhecem o que é hpv e a sua relação com 
o câncer do colo de útero.

As profissionais concordam que é muito difícil controlar o retorno 
das pacientes no sistema público, bem como conscientizá-las da 
importância de buscar o resultado e fazer a revisão com um gine-
cologista. Afirmam, também, que nas grandes cidades a criação 
do vínculo entre paciente e profissional, tão importante na regu-
laridade dos exames, é impossibilitado pelo volume de trabalho 
e quantidade de pessoas atendidas.

3.2 Elaboração do material gráfico
A partir das respostas das entrevistadas, foi criado um diferencial 
semântico com 24 pares de adjetivos o qual foi aplicado a 10 
mulheres (Tabela 1).

Tabela 1 – Apuração dos dados da escala diferencial semântico para criação 
do conceito do material gráfico.

Soma Característica 3 2 1 0 1 2 3 Característica Soma

7 Sério 1 2 - 4 3 - - Brincalhão 3

25 Moderno 5 5 - - - - - Retrô 0

9 Colorido 2 - 3 1 - 2 1 Cores neutras 7

3 Formas Retas 1 - - - 2 4 3 Arredondadas 19

13 Liso 3 2 - 3 - 1 1 Estampado 5

13 Tecnológico 1 4 2 1 1 - 1 Manual 4

3 Resistente 1 - - - 1 2 6 Delicado 23

5 Fraco 1 1 - 2 3 1 2 Forte 11
CONTINUA
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0 Fixo - - - - 2 4 4 Flexível 22

0 Escuro - - - 1 1 2 6 Claro 23

0 Fantasia - - - - 1 3 6 Realidade 25

3 Tradicionalista 1 - - - - 2 7 Atual 25

15 Plástico 3 2 2 - 2 - 1 Metal 5

3 Grande 1 - - 2 - 3 4 Pequeno 18

0 Agressivo - - - - - 2 8 Amigável 28

11 Lento 2 1 3 1 2 - 1 Veloz 5

2 Frio - - 2 2 3 1 1 Quente 8

11 Comum 2 1 3 4 - - - Raro 0

10 Divertido 1 2 3 3 - 1 - Sério 2

1 Extravagante - - 1 - - 6 3 Discreto 21

12 Observar 3 1 1 4 - - 1 Fazer 3

4 Brilhante 1 - 1 3 1 4 - Opaco 9

7 Ativo - 2 3 3 2 - - Passivo 2

19 Simples 4 2 3 1 - - - Mirabolante 0

Fonte: Elaborado pelas autoras.

O levantamento dos dados obtidos mostra que as palavras “ami-
gável”, “moderno”, “atual”, “realidade”, “delicado”, “claro” e “flexível” 
apresentaram maior pontuação. Visto que algumas dessas pala-
vras apresentam significado similar e que essa duplicação refor-
ça o significado que representa, pode-se concluir que o material 
deve transmitir delicadeza e modernidade através de uma apa-
rência amigável. Essas características foram apresentadas no uso 
de cores menos saturadas e formas orgânicas com curvas suaves, 
além do uso de uma fonte não serifada, com terminações arre-
dondadas e de boa legibilidade.

A partir dos padrões de resposta reunidos na análise temática, fo-
ram selecionados os seguintes assuntos para compor o conteúdo 
do material gráfico: A importância do Papanicolaou; Relação com 
hpv; Etapas do exame; O que é esperado durante o exame; O que 
não é esperado; Denúncia de atitude abusiva ou desrespeitosa; 
Próxima consulta. 

Além de apresentar um conteúdo relevante no material, enten-
de-se que é importante incentivar que as pacientes tirem dúvidas 
e peçam explicações. Tendo em vista que este material deve ser 
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apresentado às mulheres antes ou durante a consulta, o conteú-
do deve ser sucinto e instigante. 

O material gráfico (Figura 1) foi elaborado em tamanho A5 e, para 
a fonte do texto, foi utilizada a família Quicksand. A informação 
é direcionada à leitora através de perguntas e respostas curtas 
sobre os temas supracitados. Além disso, a partir de figuras apre-
sentadas em livros de anatomia humana (moore; dalley; agur, 
2014) foi criada uma ilustração dos órgãos sexuais e reprodutivos 
femininos cujas partes foram devidamente identificadas com le-
genda. A ideia é que a imagem fosse inserida em conjunto com 
textos para estimular a paciente a conversar com o(a) profissional 
da área da saúde.

Figura 1 – Material gráfico desenvolvido. 

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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O material gráfico também contém uma área destacável e iman-
tada em que o profissional pode indicar a data da retirada de 
exame, bem como da próxima consulta. Esta solução tem como 
principal alvo o público das pacientes que realizam o exame Pa-
panicolaou pelo sus, com idade entre 40 e 60 anos e pertencen-
tes às classes D e E. Acredita-se que um recurso não digital, como 
um ímã de geladeira, seja mais eficiente para as mulheres com 
este perfil. Contudo, ações virtuais não são descartadas e podem 
ser implementadas, focando, principalmente, nas mulheres per-
tencentes a outras faixas etárias e outras classes sociais.

3.3 Validação
A validação foi realizada por meio de questionário aplicado a 27 
mulheres com idade entre 21 a 56 anos. Os valores apontados 
para cada uma das questões do questionário foram avaliados por 
meio do Índice de Validade do Conteúdo (ivc) e os resultados es-
tão apresentados na Tabela 2.

Tabela 2 – Valores obtidos pelo Índice de Validade do Conteúdo (ivc).

Questão
Número de 
respostas ivc
1 2 3 4

O texto gera reflexão sobre os cuidados necessários a 
serem tomados para prevenir o hpv e câncer do colo do 
útero.

0 1 9 17 0,96

O texto promove uma mudança de comportamento frente 
às formas de contaminação. 2 3 13 9 0,81

As informações esclarecem dúvidas comuns. 0 2 8 17 0,92

O conteúdo gera oportunidade de aquisição de 
conhecimento sobre o assunto. 0 0 11 16 1,00

O texto incentiva o diálogo com profissionais. 0 1 11 15 0,96

O conteúdo apresenta uma inovação quando comparado a 
similares do tema. 1 3 10 13 0,85

As mensagens estão apresentadas de maneira clara e 
objetiva. 0 1 8 18 0,96

Existe uma sequência lógica do conteúdo proposto. 0 1 8 18 0,96

As informações mais importantes estão dispostas no texto 
de forma hierarquizada. 0 3 10 14 0,88

A ilustração se relaciona com o tema. 0 0 7 20 1,00

A ilustração é importante para entendimento do assunto. 0 1 11 15 0,96

O “objeto” ilustrado é referenciado e de fácil compreensão. 0 0 9 18 1,00
CONTINUA
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As legendas estão adequadas. 0 1 7 19 0,96

A escolha de cores do material é adequada. 0 1 6 19 0,96

A escolha de cores do material é agradável. 0 0 6 21 1,00

A fonte é adequada e facilita a leitura. 0 1 10 16 0,96

As formas são adequadas. 0 0 6 21 1,00

Fonte: Desenvolvido pelas autoras.

Todas as perguntas avaliadas por meio do ivc obtiveram avaliação 
maior do que 0,8. Dessa forma, confirma-se que as informações 
inseridas são efetivas e consideradas importantes pelas avaliado-
ras. As questões com pontuação máxima (1,00) indicam que o 
conteúdo apresentado é interessante, pode acrescentar conhe-
cimento sobre o assunto, que a figura mostrada é compreensível 
e se relaciona com os temas apresentados. A validação mostra 
também que a escolha de cores e formas são agradáveis.

Entre as 27 participantes, 23 disseram que um lembrete com a 
data da próxima consulta ginecológica serviria de incentivo para 
voltar ao consultório anualmente. Ainda, em um espaço disponí-
vel para informações ou comentários complementares, 2 mulhe-
res consultadas comentaram que gostariam de ver mais conteú-
do e informações em cada seção; 1 sugere a indicação de locais 
onde podem ser realizados os exames; e 1 comenta que a figura 
pode ser muito complexa para públicos leigos. Quanto ao layout, 
houve apenas 1 comentário a respeito da cor lilás no qual a par-
ticipante sugeriu mais contraste entre a cor da fonte e a cor do 
fundo para que a leitura por pessoas com baixa visão, por exem-
plo, fosse facilitada.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O grande número de mulheres vítimas do câncer do colo do útero 
revela que são importantes e urgentes as ações para prevenção da 
doença. A partir da revisão de literatura, constatou-se que a falta 
de informação é uma das maiores barreiras que impedem as mu-
lheres a realizarem exames periodicamente. Faz parte do papel do 
designer contribuir com soluções para contornar esse problema. 
Nesse sentido, abordagens que criam empatia com as usuárias são 
fundamentais, tanto para que o designer consiga compreender a 
questão de forma mais clara, quanto para projetar soluções efetivas 
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e que possam ser validadas com as pessoas que de fato utilizarão 
o produto ou serviço. Assim, este trabalho comprova este princípio, 
ao fundamentar a escolha do conteúdo a partir das lacunas apon-
tadas pelas próprias usuárias (pacientes e profissionais da área da 
saúde) nas entrevistas preliminares realizadas. 

De acordo com os resultados obtidos com a etapa de valida-
ção, pode-se dizer que o objetivo deste trabalho foi atingido. As 
informações inseridas no material gráfico são efetivas e impor-
tantes e o layout apresentado, de maneira geral, foi considerado 
aprazível. Além disso, o material desenvolvido pode ser utilizado 
como base para a criação de campanhas virtuais ou ações pre-
senciais, adequando o veículo de comunicação ao público que se 
pretende alcançar.

Visto que as ferramentas online estão cada vez mais presentes nas 
classes C e D, estas podem ser muito efetivas como lembrete de 
consultas de revisão, retirada de resultados de exames e esclare-
cimento de dúvidas. Estas adaptações para meios digitais devem 
ser estudadas em trabalhos futuros seguindo os conteúdos levan-
tados com a presente pesquisa. Não obstante, as variações para 
outras ferramentas offlines (conteúdo impresso, a comunicação 
direta entre profissional da saúde e paciente etc.), não podem ser 
abandonadas, pois ainda estão muito presentes e, muitas vezes, 
são até mais efetivas em diversos locais.
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Capítulo 19
Avaliação pós-ocupação em uma  

biblioteca escolar
Clarissa Sartori Ziebell e Roberta Bertoletti

RESUMO
Esta pesquisa teve como objetivo realizar uma avaliação pós-o-
cupação (apo) na biblioteca da Escola Estadual Dante Marcucci, 
localizada na cidade de Caxias do Sul (rs), para levantar os prin-
cipais problemas que o ambiente enfrenta do ponto de vista do 
Conforto e da Psicologia Ambiental. Posteriormente, os dados co-
letados na apo foram utilizados no estudo de uma possível inter-
venção no espaço, reorganizando a biblioteca, para o bem estar 
dos seus usuários. Para tanto, foram utilizados diferentes métodos 
combinados – visita exploratória, poema dos desejos, constelação 
de atributos, questionários, observações, avaliação dimensional, 
simulações computacionais, e medições. As metodologias aplica-
das para conhecer o que pensam os usuários da biblioteca desta-
caram o aparecimento de desejos como o ambiente climatizado, 
a boa iluminação, a ampliação do espaço e o mobiliário confortá-
vel. A aplicação dos instrumentos para apo no espaço construído 
da biblioteca foi fundamental para o entendimento das necessi-
dades e desejos dos usuários, assim como para o estudo de rees-
truturação da biblioteca, no intuito de melhorar as condições de 
estudo dos alunos. 
Palavras-chave: biblioteca, apo, psicologia ambiental, conforto ambiental.

1 INTRODUÇÃO
Segundo Ochoa et al. (2012), para que seja possível obter um 
desempenho ambiental satisfatório deve-se ter um correto pla-
nejamento arquitetônico que passe pelas diferentes condições 
climáticas que influenciarão nas condições térmicas, acústicas e 
luminosas, entre outros requisitos. Sendo assim, torna-se impor-
tante incluir todos estes aspectos em uma Avaliação Pós-Ocupa-
ção (apo) de um ambiente escolar.

A Escola Estadual Dante Marcucci está localizada na cidade de 
Caxias do Sul, rs. Em relação a sua composição formal arquitetô-
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nica, a edificação possui dois blocos paralelos, com dois pavimen-
tos que estão interligados por circulação horizontal coberta, (Fi-
gura 1). Esta escola é um exemplo de instituição, que atualmente, 
passa por diversos problemas ligados ao projeto arquitetônico e 
sua biblioteca possui muitas deficiências. Por esta razão, o obje-
tivo deste trabalho é realizar uma Avaliação Pós Ocupação (apo) 
na biblioteca que possa embasar uma intervenção através de um 
novo projeto arquitetônico. O uso da apo permite compreender a 
relação entre os usuários e espaço físico da biblioteca, para levan-
tar os principais problemas que a instituição enfrenta do ponto 
de vista da Psicologia Ambiental e do Conforto Ambiental. 

Figura 1 – Implantação (A) e fachada frontal (B) da escola

Fonte:Google Maps e arquivo pessoal.

A relação da arquitetura escolar com o aprendizado dos estu-
dantes é amplamente debatida na literatura. Conforme Carva-
lho (2008), a educação de uma criança se inicia com o convívio 
familiar e depois passa a ser compartilhada com a escola, que 
participa cada vez mais precocemente do processo educacional. 
Observa-se, assim, a necessidade de um ambiente escolar organi-
zado, tranquilo, bem equipado e acolhedor, para motivar o inte-
resse dos alunos e permitir a plena apreensão do conhecimento 
que lhes é transmitido, além de assegurar o bom desempenho 
do educador. Ainda, Kowaltowski (2011) explica que o conforto 
ambiental está diretamente conectado à arquitetura escolar e 
à satisfação do usuário em relação à qualidade do ambiente. E 
Burgos et. al. (2015), acrescenta que ambientes escolares quan-
do não oferecem conforto ambiental adequados podem gerar 



352

problemas de saúde que afetam diretamente a concentração e a 
memória se não oferecerem conforto ambiental adequado. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Para analisar a relação entre ambiente e usuários da biblioteca foi 
utilizada a apo – Avaliação Pós-Ocupação - que consiste em uma 
avaliação do desempenho do ambiente construído e permite 
avaliar a qualidade do lugar. Esta metodologia considera fatores 
técnico-construtivos, funcionais e comportamentais, e os inter-re-
laciona, revelando o caráter interdisciplinar da pesquisa (orstein, 
1995). Três áreas do Conforto Ambiental foram avaliadas: Conforto 
Térmico, Luminoso e Acústico. Todas elas foram analisadas através 
de medições, simulação computacional e questionários. Os ques-
tionários foram realizados para as três áreas e os outros métodos 
de investigação variaram conforme a área. Além disso, foram rea-
lizadas avaliações a partir de visitas exploratórias, do Poema dos 
Desejos e da Constelação de atributos descritas a seguir. 

3.1 Conforto Ambiental
O Conforto Ambiental envolve o conforto térmico, luminoso e 
acústico. As condições de conforto térmico e luminoso foram 
avaliadas através dos softwares EnergyPlus e DiaLux, respecti-
vamente. Com relação ao conforto acústico, o nível de ruído no 
interior da sala foi avaliado através de medições. Cada uma das 
metodologias é detalhada a seguir.

3.1.1 Análise do Conforto Térmico 
O conforto térmico foi avaliado através de simulações com o sof-
tware EnergyPlus. O modelo de simulação incluiu apenas o blo-
co onde encontra-se a biblioteca. Para simular o efeito de sombra 
que o segundo bloco exerce sobre o primeiro, foram inseridos 
elementos de sombreamento, conforme pode ser observado na 
Figura 2. A simulação foi rodada para o ano inteiro. Como parâ-
metro de análise do conforto térmico foi utilizada a metodologia 
de Dear e Brager (2002), onde a temperatura de conforto (Tconf) 
relaciona-se com a Temperatura de bulbo seco média (Text) atra-
vés da equação 1. Faixas de temperatura aceitáveis para 90% e 
80 % de aceitabilidade geral são encontradas a partir da adição 
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ou subtração de 2,5 °C e 3,5°C, respectivamente, da temperatura 
de conforto para edifícios naturalmente ventilados (dear e bra-
ger, 2002). Através da simulação foram obtidas as temperaturas 
operativas horárias, tornando possível verificar a porcentagem 
do tempo em que a biblioteca permanece em conforto térmico. 
Como não está disponível um arquivo climático de Caxias do Sul, 
foi adotado o arquivo de Bento Gonçalves (labeee, 2019), cidade 
localizada a aproximadamente 44 km de distância. As tempera-
turas externas foram obtidas deste arquivo.

Figura 2 – Modelo de simulação do bloco da escola onde está localizada a 
biblioteca

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).

3.1.2 Análise do Conforto Luminoso

Através do software DiaLux foram obtidas iluminâncias que pos-
teriormente foram comparadas às recomendadas por abnt (2013).  
A Figura 3 e a Figura 4 mostram o modelo da biblioteca montado 
no DiaLux. O plano de trabalho foi estabelecido em uma altura 
de 0,75 m acima do piso. Neste modelo foram colocados móveis, 
texturas e cores semelhantes ao encontrado na biblioteca. A ilu-
minação artificial não foi considerada. A iluminação natural foi 
simulada para 6 horas do solstício de inverno (21 de junho) e do 
solstício de verão (21 de dezembro), considerando o céu nublado. 
O cálculo foi iniciado às 8h e repetido de duas em duas horas, até 
às 18h. 
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Figura 3 – Modelo da biblioteca 
construído no DiaLux. A imagem 

mostra ao fundo as janelas da 
fachada leste.

Fonte: Desenvolvido pelas autoras 
(2020).

Figura 4 – Modelo da biblioteca 
construído no DiaLux. A imagem 
mostra ao fundo as janelas da fa-

chada oeste. 

Fonte: Desenvolvido pelas autoras 
(2020).

3.1.3 Análise do nível de ruído

A avaliação do conforto acústico foi iniciada com a medição do 
nível de pressão sonora [dB (A)]. Ao longo de três dias consecu-
tivos foram realizadas duas medições durante a manhã e duas 
medições durante a tarde. Este processo foi repetido em quatro 
pontos diferentes, conforme a Figura 5. De posse desses dados, 
pôde-se analisá-los e compará-los aos valores de referência da 
nbr 10152 (abnt, 1987).

Figura 5 - Indicação dos pontos onde foram realizadas as medições

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).
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3.1.4 Questionários

Os questionários aplicados tiveram o intuito de verificar a percep-
ção dos usuários com relação ao conforto ambiental. Os questio-
nários foram aplicados a 89 alunos da sexta à nona série e com 11 
professores e funcionários. Posteriormente, o resultado dos ques-
tionários foi comparado com os resultados das análises recém 
descritas.

3.2 Psicologia Ambiental
Genericamente, a Psicologia Ambiental pode ser conceituada 
como o estudo das transações entre o indivíduo e seus ambien-
tes físicos (gifford, 1987). A partir dela busca-se identificar como 
o indivíduo percebe o ambiente e de que maneira isso interfere 
no seu comportamento. Visto que, características positivas de um 
ambiente proporcionam sensação de bem estar ao indivíduo e 
afetam de maneira positiva seu comportamento, com isso tra-
zem melhoria a sua saúde mental. 

3.2.1 Poema dos Desejos

O Poema dos Desejos foi utilizado para os usuários da bibliote-
ca registrarem, a partir de pequenos textos ou desenhos, o que 
sentem e o que desejam com relação ao ambiente em estudo. 
Conforme Rheingantz et al. (2009, p. 13) “é um instrumento que 
se baseia na espontaneidade das respostas de fácil elaboração e 
aplicação que, de um modo geral, produz resultados ricos e repre-
sentativos das demandas e expectativas dos usuários”. Foram pre-
parados formulários padronizados onde os respondentes tiveram 
que completar a frase “Eu gostaria que esta biblioteca...”. Também 
foi deixado um espaço em branco para que o respondente pudes-
se se expressar livremente (Figura 6). Após a montagem do formu-
lário foram definidos os participantes. A amostra contou com três 
grupos de usuários da biblioteca, conforme o Quadro 1.
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Figura 6 - Formulário Poema dos Desejos

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020), adaptado de Henry Sanoff (1991).

Quadro 1 – Síntese da Amostra

Grupo Nº Part. % Part. Forma de preenchimento Respostas

Professores 08 100% Frases Individual

Funcionários 03 90% Frases Individual

Alunos 1ª série 14 96% Desenhos ou verbal Individual

Alunos 2ª série 18 100% Desenhos, frases ou verbal Individual

Alunos 3ª série 27 95% Desenhos, frases ou verbal Individual

Alunos 6ª série 27 95% Desenhos, frases ou verbal Individual

Alunos 7ª série 26 94% Desenhos, frases ou verbal Individual

Alunos 8ª série 21 98% Desenhos, frases ou verbal Individual

Alunos 9ª série 18 97% Desenhos ou frases Individual

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).

Inicialmente, esse método foi aplicado a todos os professores, 
funcionários e alunos da 1ª a 3ª série da escola que se dispuseram 
a participar. Em um segundo momento, devido a eficiência do 
método, o poema foi aplicado às demais turmas da escola (4ª a 
9ª série). Foi solicitada, anteriormente, a autorização dos pais para 
que os alunos pudessem participar da pesquisa, a partir do ter-
mo de consentimento livre esclarecido, solicitado pelo comitê de 
ética das Universidades. A interpretação dos resultados depende 
de uma organização prévia do material coletado. Para isso, os de-
sejos tiveram que ser separados em diferentes categorias. Os da-
dos dos poemas foram tratados a partir do método “constelação 
de atributos” proposto por Vilma Villarouco et. al. (2010), na qual 
os atributos mais destacados pelos participantes encontram-se 
mais próximos ao núcleo estrelar – onde está o objeto idealizado, 
conforme Figura 7.
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Figura 7 - Esquema gráfico “constelação de atributos”

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020), adaptado de villarouco et.al. 
(2010).

3.2.2 Visita Exploratória

Segundo Orstein (1992, p.23), as visitas exploratórias consistem na 
análise da funcionalidade do ambiente construído, propiciando a 
verificação dos principais aspectos positivos e negativos do objeto 
de estudo, o que possibilita recomendações nesse último caso. A 
visita exploratória teve como objetivo proporcionar um primeiro 
contato com o local de estudo e com os usuários dos ambientes. 
Em um primeiro momento, as pesquisadoras apresentaram‐se 
aos responsáveis para esclarecer como era a pesquisa e o que 
pretendiam desenvolver, além de responder possíveis dúvidas. Na 
visita exploratória, buscou‐se obter informações como: missão, or-
ganização do serviço, número de usuários (funcionários/professo-
res/alunos), regras administrativas, horários mais adequados para 
a aplicação dos instrumentos de coleta de dados, atividades rea-
lizadas pelos usuários, entre outros.

4 RESULTADOS
Os resultados referentes ao Conforto e Psicologia Ambiental são 
descritos a seguir.

4.1 Conforto Térmico
A simulação computacional foi utilizada para definir a porcen-
tagem de tempo em conforto e desconforto térmico, conside-
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rando apenas o período de maior ocupação da biblioteca (entre 
7h e 18h). Com os resultados, observou-se que a situação atual 
gera desconforto por frio em 43% deste período, enquanto que 
o desconforto por calor ocorre em apenas 8% do tempo, restan-
do assim um período de 49% em conforto térmico. Observa-se, 
portanto, que estratégias de projeto devem focar principalmente 
na redução do desconforto por frio. As respostas dos questioná-
rios confirmam o que foi encontrado na simulação. Ao analisá-las 
observa-se que, ainda que no verão os usuários da biblioteca a 
considerem quente ou muito quente, na maior parte do ano eles 
a consideram fria ou muito fria. Com relação à ventilação natural, 
essa se mostrou insatisfatória, comprovada também pelo grande 
número de entrevistados que manifestaram sentir falta de um 
ventilador. Sobre o material das mesas, as respostas foram bas-
tante variadas (Figura 8).

Figura 8 – Resultados do Questionário relativo ao Conforto Térmico

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).

4.2 Luminosidade
A Figura 9 representa o resultado encontrado através do DiaLux, 
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incluindo a média das iluminâncias (Eax). Estes foram compara-
dos com a recomendação da abnt (2013), que indica um nível de 
iluminância de 500 lux para a área de leitura e para a bibliotecá-
ria. No verão o valor médio da iluminância está acima de 500 lux 
às 12h e às 14h, sendo inferior nos demais horários. No inverno 
a iluminância é sempre inferior ao recomendado, o que indica a 
necessidade de ampliar o acesso à luz natural. Nos questionários, 
os entrevistados se mostraram divididos com relação à satisfação 
com a iluminação natural e artificial, ainda que uma pequena 
maioria não esteja satisfeita (Figura 10).

Figura 9 - Resultado das simulações realizadas com o DiaLux 

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).
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Figura 10 – Respostas do Questionário sobre Conforto Luminoso

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).

4.3 Nível de ruído
As medições demonstraram que o nível de ruído na maior parte 
do tempo excede a recomendação da nbr 10152 (abnt, 1987), 
que indica um limite de 45 db (A) para bibliotecas. Ainda, foi cons-
tatado que durante todas as manhãs 100% das medições foram 
superiores a este valor, e a tarde, 97,7% das medições superaram 
o valor de 45 db (A). O problema do ruído também foi identifica-
do nos questionários, já que 66% dos entrevistados consideram 
a quantidade e a intensidade do nível de ruído como desconfor-
tável (Figura 11-A). A maioria da fonte de ruído foi identificada 
como vinda de tráfego de veículos (55%) e alunos no exterior da 
biblioteca (42%) (Figura 11-B). Vale ressaltar que na pergunta da 
Figura 11-B mais de uma opção poderia ser marcada. Uma res-
posta contraditória foi encontrada quanto à operação das janelas, 
já que 71% dos entrevistados não afirmaram que não fecham 
portas e janelas (Figura 11-C), ao mesmo tempo que 63% afir-
maram que às vezes, quase sempre ou sempre fecham as portas 
e janelas. Esta seria uma informação importante caso fosse ado-
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tado o vidro duplo nas janelas, que ao menos durante o inverno, 
poderia manter o calor no interior do ambiente e minimizar o 
nível de ruído.

Figura 11 – Respostas do Questionário sobre Conforto Acústico

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).

4.4 Poema dos Desejos
Para representar os dados obtidos nos formulários dos alunos, foi 
utilizada a “constelação de atributos”, conforme Figura 12. Obser-
vam-se doze elementos citados pelos alunos para que a biblio-
teca fosse ideal. Dois tiveram destaque: o primeiro – mobiliário 
confortável – relatado por 63% dos alunos, que citaram cadeiras 
confortáveis e flexíveis para leitura. Já o segundo elemento – am-
biente climatizado – relatado por 58%, o desconforto térmico fica 
evidente na percepção dos alunos, quando citam ou desenham 
ventiladores, ar condicionados, grandes janelas. Vários desenhos 
representaram muitos livros e prateleiras, talvez expressando a 
necessidade de ampliação da biblioteca. Também almejam am-
bientes setorizados pelo tipo de uso: espaço da leitura, “teatri-
nho”, informática e estudo. 

A cor, elemento citado por 30% dos alunos, pode promover o 
bem-estar das pessoas se for aplicada da forma certa. Segundo 
César (2003), a cor é uma forma de energia que afeta o funcio-
namento do corpo e influencia a mente e o comportamento hu-
manos. A cor pode unificar o espaço, como no caso de um am-
biente com muitas aberturas e formas irregulares: uma única cor 
aplicada diminuirá as assimetrias e evitará que o olho seja atraído 
para esses defeitos. Ela pode, ainda, dividir um ambiente quando 
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se tem duas partes de um mesmo espaço com cores diferentes. 
No caso de cores alternadas, ao provocar um ritmo variado, trans-
mitem animação ao espaço. Pode ser utilizada para setorizar es-
paços e determinar atividades, por exemplo, uma loja que utiliza 
uma cor vibrante para indicar a localização do caixa. 

A pouca iluminação, ventilação e o pouco contato com o exte-
rior estão presentes nos desenhos dos alunos. Isso foi constatado 
através representação de janelas, flores, árvores, entre outros ele-
mentos da natureza e refletem o desejo por áreas de convivência 
externa que são propícias em um ambiente de leitura. Segundo 
Vasconcelos (2004), “a Integração interior/exterior apresenta-se 
como peça fundamental para a humanização do espaço arqui-
tetônico por agrupar uma imensa variedade de estímulos prove-
nientes do ambiente externo que provocam reações no corpo hu-
mano, como por exemplo, sons, aromas, texturas, e intensidade 
luminosa diferenciada, além de cores e formas diversas”. 

Figura 12 – Resultado do poema dos desejos com alunos

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020), adaptado de Villarouco et. al. 
(2010).

Por fim, curiosidades surgiram: alguns alunos desejam um aquá-
rio com peixes na  biblioteca, outros gostariam de som ambien-
te, paredes grafitadas, cortinas e persianas. Ainda em relação ao 
comportamento, alguns não encostam os pés no chão, outros 
deitaram de bruços no chão ou sentaram ajoelhados nas cadeiras 
(Figura 13).
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Figura 13 – Preenchimento dos poema dos desejos 

Fonte: Acervo próprio (2020).             

Nos formulários preenchidos pelos professores e funcionários, ob-
servam-se (Figura 14) treze elementos citados para que a biblio-
teca fosse ideal, sendo doze deles citados anteriormente pelos 
alunos. Três elementos tiveram destaque: ambiente climatiza-
do, boa iluminação e computadores para consultas e pesquisas 
(70%). Em seguida, (com 60%) foram citados mobiliário confortá-
vel, espaço para leitura, organização e ampliação do espaço. 

Figura 14 – Resultado do poema dos desejos com professores e funcionários

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020), adaptado de Villarouco et. al. 
(2010).

O resultado dos formulários preenchidos pelos dois grupos, na 
busca de uma biblioteca ideal, mostra que os principais desejos 
(elementos apontados) são semelhantes, reforçando sua impor-
tância (Figura 15).
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Figura 15 – Síntese da Amostra

Fonte: Desenvolvido pelas autoras (2020).

4.5 Visita Exploratória
A visita exploratória possibilitou a leitura espacial do local, bem 
como, a compreensão do seu funcionamento e primeiras relações 
comportamentais. No decorrer da pesquisa, inúmeras visitas fo-
ram realizadas para coletar dados da situação atual da biblioteca 
(medições do espaço e mobiliário existente) e verificar aspectos 
técnicos do local (como conforto luminoso, acústico e térmico).

4.6 O Projeto proposto para o espaço
Os resultados obtidos até aqui embasaram o desenvolvimento 
de um projeto de ampliação e remodelação da biblioteca. As di-
retrizes obtidas foram: ampliação do espaço, com áreas defini-
das para consultas e leitura; mobiliário confortável, adaptado às 
crianças; diminuição das perdas térmicas, para minimizar o des-
conforto por frio; priorização da luz natural, porém com controle 
através de cortinas ou persianas; diminuição do nível de ruído. 
Sendo assim, a primeira decisão de projeto foi ampliar a área, 
estendendo a planta em direção ao sul, de forma a alinhar os 
dois blocos da escola. Além disso, um deck foi criado para que os 
alunos pudessem ter acesso também a uma área externa (Figura 
16). Com relação ao mobiliário, a proposta foi a de manter as es-
tantes (que devem receber apenas uma pintura). O piso, após ser 
tratado, também poderia ser reaproveitado. 
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Figura 16 – Área de ampliação do projeto. (A) Perspectiva; (B) Planta Baixa.

Fonte: Render desenvolvido por Ivan Tonin Baptista, a partir do projeto das 
autoras (2020)

A porta de acesso foi alterada a fim de criar no corredor, antes 
sem uso, uma área de consulta eletrônica (Figura 17). Foram colo-
cadas iluminação de tarefa sobre cada uma das mesas de estudo, 
de forma a reduzir o consumo de energia elétrica com ilumina-
ção artificial (Figura 18). 

Figura 17 – Corredor de acesso

Fonte: Render desenvolvido por Ivan 
Tonin Baptista, a partir do projeto 

das autoras (2020).

Figura 19 – Área do teatro

Fonte: Render desenvolvido por Ivan 
Tonin Baptista, a partir do projeto 

das autoras (2020).

Figura 18 – Setorização do espaço

Fonte: Render desenvolvido por Ivan 
Tonin Baptista, a partir do projeto 

das autoras (2020).

Figura 20 – Área aberta (deck) 

Fonte: Render desenvolvido por Ivan 
Tonin Baptista, a partir do projeto 

das autoras (2020).

Para minimizar o desconforto por frio, é proposto o uso de vidros 
duplos (que podem também minimizar o nível de ruído) e iso-
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lante térmico nas paredes e cobertura. Ainda, para aumentar a 
absorção de calor, recomenda-se uma tinta com cor mais escu-
ra do que a atual (absortividade maior). Estudos futuros poderão 
verificar a eficácia dessas medidas. A setorização apresentada na 
Figura 16 - B  permitiu ainda a inclusão de espaços para ativi-
dades mais lúdicas, como o teatro (Figura 19). Na Figura 20 está 
ilustrado o deck, área aberta onde os alunos podem ler de forma 
mais relaxados, além de ser adequado para se aquecer em dias 
frios e ensolarados.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com este trabalho foi observado que as respostas encontradas 
nos questionários com relação ao conforto ambiental e aquelas 
encontradas através de simulações e medições foram compatí-
veis. Quando o conforto térmico e luminoso foi analisado, obser-
vou-se que a iluminação natural é importante, a fim de minimizar 
a sensação de frio e diminuir a necessidade de iluminação artifi-
cial. Quando a acústica foi avaliada, foi constatado que existe uma 
quantidade excessiva de ruído no interior da biblioteca, o que 
pode prejudicar a concentração dos alunos. O mesmo foi encon-
trado nas respostas dos questionários. Portanto, seria importante 
realizar um projeto de isolamento acústico para a biblioteca.

Com relação ao Poema dos Desejos, destaca-se o aparecimento 
de desejos como o ambiente climatizado, a boa iluminação, a 
ampliação do espaço e o mobiliário confortável. Os dois primeiros 
itens estão diretamente relacionados aos resultados encontrados 
através das análises das condições de conforto ambiental. A am-
pliação do espaço também chama a atenção, visto que a biblio-
teca possui um espaço restrito para desempenhar tal atividade. 
Por fim, o mobiliário confortável, principal solicitação dos alunos, 
reflete a situação da biblioteca em não possuir mobiliários adap-
tados para crianças.
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Capítulo 20
Design para serviços públicos: análise 
de iniciativas aplicadas em serviços 

socioassistenciais e de saúde comunitária
Melissa Pozatti, Maurício Moreira e Silva Bernardes, 
Jocelise Jacques de Jacques e Sofia Stumpf Mezzari

RESUMO
A disciplina e a prática do design vêm se transformando ao longo 
dos últimos anos, extrapolando o desenvolvimento de produtos 
físicos e voltando-se para a criação de serviços e experiências que 
atendam às necessidades da sociedade. Com isso, é possível ob-
servar a inserção de abordagens de design na criação ou refor-
mulação de serviços públicos, com o propósito de torná-los mais 
eficientes e, ao mesmo tempo, mais humanizados. Neste estudo 
serão descritas e analisadas três diferentes iniciativas de design 
aplicados a serviços públicos de saúde e assistência social, a fim 
de compreender as semelhanças e diferenças entre os processos 
implementados, bem como nos impactos de tais iniciativas. Tal 
pesquisa bibliográfica foi desenvolvida como parte inicial de uma 
pesquisa mais ampla, cujo objetivo é analisar a contribuição do 
design para o serviço de acolhimento de crianças e adolescen-
tes. Como resultado da análise foi possível observar similaridade 
entre as ferramentas utilizadas, assim como impactos positivos 
mensuráveis em cada contexto, indicando a relevância deste tipo 
de abordagens neste contexto, e estabelecendo possíveis diretri-
zes para a replicação em outras iniciativas futuras.
Palavras-chave: design de serviços, design para inovação social. 

1 INTRODUÇÃO
Diante das transformações nos sistemas social e técnico do mun-
do contemporâneo, o design, que por sua própria natureza faz 
a ponte entre eles, acaba por se transformar também (manzini, 
2015). Se nos primórdios da profissão, que estabeleceu-se à par-
tir da revolução industrial, sua prática restringia-se principalmen-
te ao projeto de produtos físicos para um mercado consumidor 
(margolin; margolin, 2002), hoje a disciplina depara-se com novos 
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desafios. A demanda por uma nova geração de produtos e servi-
ços, coerentes com as atuais transformações socioculturais, pas-
sam a requerer não só mais um desenhista industrial que projeta 
objetos para atender uma fatia específica de mercado, mas sim, 
designers que desenhem soluções em um âmbito maior (ber-
tola; teixeira, 2003; thackara, 2005). Com abordagens extraídas 
de outras áreas como marketing, antropologia, sociologia, ciência 
organizacional e administração, designers adaptam e desenvol-
vem suas próprias ferramentas, para trabalhar em novos espaços 
e contextos (irwin, 2015; sangiorgi; junginger, 2015). Novas disci-
plinas surgem, como design de serviços, design de experiência, 
design participativo, design para a transição, design para a inova-
ção social, entre outras. O que as aproxima, além da imersão no 
universo do usuário e da imaterialidade, é o processo de co-cria-
ção ou o co-design. Este se dá por meio da inserção das pessoas 
interessadas ou afetadas por uma situação específica na proposi-
ção de soluções e nas tomadas de decisão, tornando-o, assim, um 
processo mais democrático (gaudio, del et al., 2018). Tais aborda-
gens ou métodos de design podem ser utilizados para criar ou 
remodelar serviços, rever conceitos e formas de se relacionar com 
eles, ou ainda, gerar inovação e melhorias em serviços existentes 
(stickdorn, 2014). Davey et al. (2005) exemplificam variados cená-
rios onde o designer pode atuar: seja contribuindo para inclusão 
de minorias antes não representadas por meio da usabilidade e 
acessibilidade, seja no desenvolvimento de tecnologias de apoio, 
matérias-primas verdes, dispositivos e equipamentos para pre-
venção de lesões e acidentes ou, ainda, no resgate da cultura e 
das tradições de uma comunidade. 

Com isso, cada vez mais torna-se comum a inserção do design 
em diversos domínios para além da indústria, como em políti-
cas públicas, saúde, assistência social, transporte e justiça, entre 
outros, frequentemente sendo utilizado como um vetor para 
a inovação (whicher et al., 2014). Em 2014, 15 dos 28 Estados-
-membros da ue incluíram design na política nacional de inova-
ção, o que culminou também na criação de órgãos como, por 
exemplo, o Design Council, no Reino Unido, o Barcelona Centro 
de Diseño, na Espanha, e o Danish Design Centre, na Dinamarca 
(whicher et al., 2016). 
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O foco na experiência e na interação humana pode promover 
a inovação, integrar as organizações públicas e contribuir direta-
mente para a criação de valor público, beneficiando o indivíduo, 
o governo e a sociedade (junginger, 2018). Todavia, mudanças 
nas abordagens de gestão e organização, assim como a inova-
ção social, frequentemente têm sido inseridas na agenda de di-
versos governos sob a promessa de oferecer maior flexibilidade, 
provisoriedade e antecipação na resposta a questões públicas por 
um menor custo, gerando um “novo espírito” de formulação de 
políticas. O lado positivo é que estas ações acabam por abordar, 
muitas vezes, questões sensíveis e, portanto, podem realmente 
impulsionar o interesse público para o atendimento das deman-
das sociais. Por outro lado, esse desenvolvimento é acompanha-
do pela invasão de lógicas de mercado ao governo, correndo-se 
o risco que tais ações possam encobrir e se tornar a face aceitá-
vel de um programa de cortes nos orçamentos sociais públicos 
– apoiando estas iniciativas com a suposição de que a sociedade 
civil deve intervir e prestar serviços anteriormente prestados pelo 
estado social (manzini, 2015; kimbell; bailey, 2017). Essa realidade 
torna-se ainda mais encontradiça em uma conjuntura de des-
monte de políticas públicas e precarização dos direitos sociais, 
na qual muitos países padecem (pereira; pereira, 2014). Com a 
devida atenção e senso crítico, e na tentativa de lidar com os pro-
blemas complexos aos quais a sociedade está exposta, inovações 
desse tipo podem levar a uma nova geração de serviços baseada 
em um pacto renovado entre cidadãos e o Estado, no qual este, 
longe de ser minimizado, torna-se um parceiro ativo e influente 
junto à sociedade (manzini, 2015). Atualmente já é possível en-
contrar na literatura iniciativas nas quais o design atua, em con-
junto com o poder público, no desenvolvimento de produtos e 
serviços em contextos de educação, habitação, sistema prisional 
e, principalmente, saúde (freire; sangiorgi, 2010; macdonald, A, 
teal, 2011; french; teal, 2015) No entanto, o design ainda é pouco 
explorado na área da assistência social e da saúde comunitária, 
cujas demandas são, muitas vezes, de alta complexidade.

Frente a isso, este estudo buscou descrever e analisar projetos 
de design para serviços públicos aplicados a esse contexto es-
pecífico, a fim de identificar similaridades e diferenças entre os 
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processos, como instrumentos de coleta de dados e métodos uti-
lizados, equipes envolvidas e resultados alcançados. Tal análise 
tem como objetivo compreender de que forma a disciplina e a 
prática do design tem contribuído nestes contextos, bem como 
explorar novas possibilidades de atuação. O presente artigo tra-
ta-se de uma pesquisa bibliográfica, uma vez que visou identifi-
car o conhecimento disponível sobre um determinado assunto 
(gil, 2002). Para a seleção das iniciativas foi realizada uma busca 
na literatura e em repositórios online por projetos, laboratórios 
de inovação governamentais e agências que trabalham para ou 
em conjunto com departamentos do governo (parsons desis lab, 
2013; cavalcante et al., 2019; core77, 2019. O critério para escolha 
dentre as iniciativas era que tivessem sido aplicados na rede de 
saúde pública ou socioassistencial, preferencialmente destinados 
a populações em situação de vulnerabilidade social.

2 INICIATIVAS DE DESIGN PARA SERVIÇOS PÚBLICOS
Neste tópico serão descritos três projetos de design para serviços 
públicos aplicados a serviços de assistência social e saúde comu-
nitária, identificando a motivação por trás da sua realização, a for-
ma como foi executado e os resultados alcançados.

2.1 Escola das Mães – Brasil (2017)
A Escola das Mães é um serviço prestado pelo município de San-
tos, no estado de São Paulo, como parte do programa Mãe San-
tista, e consiste em um conjunto de ações didáticas complemen-
tares às consultas médicas que busca ajudar mães e suas famílias 
a melhor compreender e se preparar para maternidade. Através 
de aulas práticas e um aplicativo de apoio, discutem-se temas 
como mudanças no corpo ou como dar banho em seu filho pela 
primeira vez em casa, entre outros relacionados à maternidade 
(agência tellus, 2016a; core77, 2017; macena et al., 2019). O pro-
grama foi desenvolvido e lançado em 2016 com o principal ob-
jetivo de diminuir a taxa de mortalidade infantil de Santos, uma 
vez que o município apresentava um coeficiente de mortalidade 
infantil (cmi) superior ao recomendado pela Organização Mundial 
de Saúde, que é abaixo de 10 óbitos para cada mil nascidos vivos 1. 

1 Números disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Santos (2018).
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A iniciativa resultou de uma parceria entre a Prefeitura de Santos, 
a Comunitas, e a Agência Tellus. A Comunitas é uma organiza-
ção da sociedade civil brasileira que tem como objetivo estimular 
a participação da iniciativa privada no desenvolvimento social e 
econômico do país. Possui várias frentes de atuação, dentre elas, o 
Juntos pelo Desenvolvimento Sustentável, programa de aprimo-
ramento da gestão pública criado com foco nos governos munici-
pais, esferas administrativas mais próximas da população. Para tal, 
conta com o apoio técnico de empresas para implementação dos 
projetos, sendo o Grupo Tellus um destes. O Grupo Tellus é uma 
organização de inovação e design de serviços públicos no Brasil, 
cujo objetivo é melhorar a experiência do cidadão por meio do 
design e disseminar conteúdos sobre inovação no governo para a 
sociedade (agência tellus, 2016b; “Grupo Tellus,” 2019). 

A rede de saúde de Santos, desde 2013, conta com o programa 
Mãe Santista, que oferece todas as consultas, exames e procedi-
mentos preconizados pelo Ministério da Saúde (ms) no acompa-
nhamento de mulheres, gestantes e puérperas e representa um 
apoio no controle da mortalidade infantil na cidade (macena et 
al., 2019). Contudo, a partir da coleta de dados realizada, identi-
ficou-se que as causas das mortes a serem combatidas estavam 
mais relacionadas com a qualidade das informações repassadas 
às novas mães e ao acompanhamento médico pré e pós-natal 
que com a infraestrutura em si, uma vez que a rede possuía equi-
pamentos públicos suficientes para atender o público santista 
(core77, 2017; macena et al., 2019). De acordo com dados do mu-
nicípio, em 2014, 99% das gestantes realizavam as consultas de 
pré-natal oferecidas pela rede de saúde. Entretanto, o tempo da 
consulta não era suficiente para sanar todas as dúvidas e deman-
das. Com isso, verificou-se a necessidade da existência de mais 
momentos de interação entre as usuárias e os profissionais dispo-
níveis, que poderiam ocorrer em grupos educativos nas unidades 
básicas de saúde (ubs). Algumas das ubs possuíam grupos de ges-
tantes, aleitamento e planejamento familiar, porém, essa prática 
foi se perdendo ao longo das mudanças de gestão e, mesmo as 
unidades que ainda disponibilizavam, careciam de diretrizes uni-
ficadas e materiais didáticos atualizados (macena et al., 2019).
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O projeto foi desenhado em conjunto pelos servidores das ubs do 
município – denominadas de policlínicas, da Secretaria Municipal 
da Saúde (sms), bem como junto às gestantes e familiares usuários 
dos serviços das policlínicas. A metodologia utilizada pela Agên-
cia Tellus para conduzir o projeto baseou-se, principalmente, nas 
ferramentas e métodos do design thinking e inovação (brown, 
2010) e no método do duplo diamante, proposto pelo Design 
Council, uk (council, 2013), o qual é fundamentado na divisão dos 
projetos em momentos de convergência e divergência (macena et 
al., 2019). O processo foi dividido em quatro fases, sendo elas:

• Fase 1: Diagnóstico – escopo, levantamento de necessida-
des e desafio central;

• Fase 2: Exploração – imersão no contexto da policlínica em 
que seria implementado o projeto piloto, observações de 
funcionamento do serviço, entrevistas, oficinas, levantamen-
to de informações e realização de pesquisas quali-quanti no 
município;

• Fase 3: Cocriação – definições conceituais, realização de ofi-
cinas para soluções e desenvolvimento de novos programas 
para as policlínicas;

• Fase 4: Implementação – definições de responsabilidades, 
protótipo de soluções, compras de equipamentos, acom-
panhamento no desenvolvimento de tecnologias e treina-
mentos para as equipes de trabalho. 

Na primeira etapa, de diagnóstico, foi gerado um mapa de oportu-
nidades para melhoria dos serviços, a fim de balizar a escolha do 
desafio principal a ser abordado. Tais oportunidades foram traba-
lhadas em uma atividade junto à sms e o prefeito, na qual definiu-
-se o acolhimento e padronização de atendimento como desafio 
de projeto, uma vez que se constituía de uma ação de longo prazo 
que representava uma necessidade por parte do cidadão e que 
poderia ser replicada em outras unidades (macena et al., 2019). 

A partir do desafio definido, entrou-se na segunda fase (Explo-
ração). Foram realizadas 40 visitas aos equipamentos da rede, 
acompanhamentos de usuários, reuniões e eventos; 45 entrevis-
tas com profissionais, usuários e especialistas; quatro oficinas com 
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servidores e gestantes; bem como levantamento de dados da sms 
e em protocolos de saúde e programas de referência na redução 
de mortalidade, nacionais e internacionais. Nessa fase foi possível 
desenhar um panorama macro da rede de saúde santista para 
entender os fatores relacionados à mortalidade infantil.

Tais dados serviram de orientação para a realização de oficinas 
de cocriação, nas quais os servidores públicos criaram uma pro-
posta que poderia gradualmente renovar os grupos educacionais 
da maternidade e outros espaços de discussão, acrescentando 
novas práticas à rotina das unidades de saúde locais (macena et 
al., 2019). As melhores ideias foram então prototipadas, iteradas e 
desenvolvidas nas soluções que compõem os principais serviços 
da Escola de Mães, iniciativa que nasceu a partir deste processo. 
As ações propostas foram:

a) Criação de um espaço ambientado (Escola das Mães) no 
Instituto da Mulher e da Gestante de Santos, que apoia e 
qualifica as relações sociais entre facilitadores e mães, tendo 
como conceito o acolhimento e a promoção do diálogo;

b) Determinação de oito espaços físicos (policlínicas) que pro-
moveriam a Escola das Mães em conjunto com as consultas 
de pré-natal, criando uma rede de apoio padronizada nes-
ses locais;

c) Renovação do material didático para os grupos de apoio;

d) Inclusão de atividades práticas e vivenciais com relação di-
reta aos cuidados na maternidade;

e) Criação e treinamento de uma rede de treze facilitadores 
para o cuidado sistêmico, acolhedor e resolutivo da saúde 
da mulher e da gestante, capacitando-os para a discussão 
dos temas propostos de forma aberta e receptiva, por meio 
do uso da comunicação não violenta (cnv).

A Escola de Mães então foi implementada, visando atender as 
maiores demandas previamente levantadas, trabalhando nos 
seguintes eixos temáticos: saúde e planejamento reprodutivo, 
gravidez, nascimento e pós-parto e, por último, além de outras 
questões para além da gravidez, como trabalho, direitos e deve-
res, violência de gênero etc. Quando a gestante visitar o serviço 
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público de saúde em que faz seu monitoramento pré-natal, ela 
é informada sobre a Escola das Mães. Caso ela se interesse por 
participar, poderá inscrever-se na unidade de saúde local do seu 
distrito médico. Em seu primeiro encontro, a gestante recebe um 
fichário, que é preenchido com cartões ao longo do cronograma 
do curso. A cada novo grupo, ela recebe um novo cartão contendo 
o assunto discutido. Os encontros acontecem com uma facilitado-
ra treinada pelo gerente do grupo Escola das Mães e duram, em 
média, trinta minutos, visando responder a questões práticas de 
rotina, como o primeiro banho em casa, amamentação, primeiros 
cuidados e questões relacionadas, ou a outras dúvidas quaisquer. 
Tanto o espaço físico quanto o atendimento da Escola buscam 
proporcionar um ambiente acolhedor, humanizado e empático. A 
Escola das Mães também possui um site no qual se pode procurar 
informações, agenda de aulas e outras unidades em que o progra-
ma é oferecido. No final do curso, a mãe terá seu fichário cheio de 
cartões informativos e – se tiver tido pelo menos cinco consultas 
com os médicos durante o acompanhamento pré-natal – tam-
bém receberá um kit para ela e seu bebê (macena et al., 2019).

Desde o início das suas atividades, em 2016, 2.518 mães já parti-
ciparam do programa. Entre 2017 e 2018, o projeto foi expandido 
com a abertura de três novos espaços em policlínicas de Santos; 
a formação de mais de setenta novos facilitadores; a aquisição 
de novos equipamentos; e a entrega de materiais didáticos para 
apoio e realização de grupos em 32 unidades do município. Um 
dos maiores impactos do projeto corresponde à diminuição da 
taxa de mortalidade infantil do município de Santos, que, em 
2017, atingiu o índice de nove para cada mil nascidos vivos - o 
menor índice da história da cidade (prefeitura municipal de san-
tos, 2018; macena et al., 2019). O município de Pelotas, localiza-
do no Rio Grande do Sul, baseando-se no formato da Escola das 
Mães, desenvolveu um programa semelhante na cidade, chama-
do Escola de Mães e Avós (macena et al., 2019). 

2.2 Co-parenthood – Austrália (2018)
O Co-parenthood (co-parentalidade) é um modelo de acolhimen-
to familiar na qual a família acolhedora compartilha a responsa-
bilidade da criança ou do adolescente com a família biológica 
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enquanto esta se reestabelece para que os filhos, momentane-
amente afastados, possam retornar para casa. O modelo foi co-
-projetado pela agência The Australian Centre For Social Inno-
vation (tacsi), em conjunto com famílias e profissionais da área 
do acolhimento infanto-juvenil, e faz parte do projeto Rethinking 
Restoration (Repensando a Restauração) (tacsi, 2019). O projeto 
buscou investigar quais as causas para o envolvimento constante 
de famílias com os sistemas de proteção à criança, bem como 
compreender quais as barreiras e vetores para reestruturação e 
preservação bem-sucedida dessas famílias, a fim de projetar so-
luções que ajudem a melhorar a prestação de serviços e as expe-
riências familiares (curtis et al., 2016). Para tal, foi utilizada uma 
metodologia de pesquisa baseada no co-design, a fim de reunir 
uma compreensão holística sobre o sistema de proteção à crian-
ça, as experiências de todos os atores envolvidos e seus contex-
tos, e buscar traduzir estas ideias em serviços, estratégias e siste-
mas que ajudam a melhorar a vida de quem os utiliza (curtis et 
al., 2016). Isso incluiu os procedimentos de revisão de literatura, 
entrevistas semiestruturadas, discussão com especialistas neste 
contexto, shadowing, observação, pesquisa e testes com o usuá-
rio, atividades de co-criação e reuniões de acompanhamento. A 
amostra inclui 60 participantes, entre familiares e pais, funcioná-
rios e diretores do Departamento da Família e Serviços Comuni-
tários (Department of Family and Community Services – facs), 
integrantes de ongs prestadoras de serviços e cuidados residen-
ciais, famílias acolhedoras e cuidadores.

A partir da coleta de dados sobre as experiências dos atores en-
volvidos em todo sistema de proteção e da análise das políticas, 
comissionamento e prestação de serviços atuais, chegou-se em 
três grandes eixos de barreiras e/ou oportunidades de melhorias 
(curtis et al., 2016), que são eles: 1. Experiência familiar; 2. Res-
tauração e preservação e 3. Ciclos intergeracionais. Os resulta-
dos preliminares da pesquisa destacaram que as limitações no 
apoio para que as famílias prosperem e interrompam os ciclos 
intergeracionais são causadas por processos, práticas e atitudes 
em vários níveis do sistema de proteção à criança. Com base nos 
insights oriundos da pesquisa, propôs-se uma série de estratégias 
em várias frentes, como criação de políticas, formação de comis-
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sões e redesenho de serviços (curtis et al., 2016). Algumas destas 
estratégias estão sendo desenvolvidas e prototipadas, como é um 
caso do projeto Co-parenthood. 

De acordo com o governo australiano, em junho de 2017 ha-
via 47.915 crianças vivendo “fora de casa2”, número 18% maior 
em relação a 2013. Tal aumento reflete o impacto cumulativo 
de crianças sendo admitidas e permanecendo em tais serviços 
(australia, 2018), ou reingressando de forma reincidente (tacsi, 
2019). Quando em condições adequadas, crianças obtêm me-
lhores resultados se permanecem conectadas a sua família (ale-
comm, 2014). Entretanto, dados demonstram que, mesmo com 
as circunstâncias das famílias melhorando, as crianças acolhidas 
dificilmente retornam para seus lares (alecomm, 2014; ross et al., 
2017). Ao ingressar no sistema de proteção, o objetivo é que esta 
família se reestabeleça para que possa oferecer os cuidados ade-
quados aos filhos. Contudo, o que acaba por ocorrer é um histó-
rico de recidivos envolvimentos com o sistema, filhos após filhos 
e, muitas vezes, de geração para geração dentro de uma família 
(alecomm, 2014). 

Em contraponto, observou-se que, mesmo em circunstâncias 
difíceis, famílias conseguem realizar mudanças significativas se 
amparadas por uma rede de apoio, como é o caso das famílias 
acolhedoras que visam os interesses tanto da família biológica 
quanto da criança (tacsi, 2019). Pensando nisso, criou-se uma 
modalidade de acolhimento familiar na qual, ao invés de cui-
dar somente da criança ou do adolescente temporariamente, os 
cuidadores apoiam a família também, com o intermédio de um 
agente capacitado ou advogado dos pais biológicos, chamado de 
Family Link. O modelo de atendimento foi projetado por famílias 
para famílias e possui três estágios principais. No primeiro estágio 
busca-se estabelecer um relacionamento e a confiança entre a 
família biológica e a família acolhedora. No segundo estágio tra-
balha-se o fortalecimento da capacidade dos pais biológicos até 

2  Em inglês, o termo Out-of-home care (oohc) refere-se ao serviço de acolhi-
mento de crianças e adolescentes de 0 a 17 anos de idade que encontram-
-se impossibilitadas de viver com seus responsáveis, por motivos de abuso, 
negligência, violência familiar, entre outros. Envolve a colocação temporária 
da criança ou do adolescente sob cuidados alternativos, como instituições ou 
acolhimento familiar.
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que estes estejam aptos a ter a guarda dos filhos novamente. No 
terceiro momento a família biológica prepara-se para a restau-
ração e para a manutenção das mudanças efetuadas, podendo 
manter contato com a família acolhedora posteriormente (tacsi, 
2019). Na Figura 1 encontra-se o mapa explicativo da iniciativa.

Figura 1 – Co-parenthood – Como funciona

Fonte: tacsi (2018) adaptado pela autora.

O modelo de co-parentalidade foi implementado em três fa-
mílias, das quais todas obtiveram experiências de restauração 
bem-sucedidas após os filhos retornarem para casa. A iniciativa 
também foi bem recebida dentre as famílias acolhedoras e cui-
dadores, que tem procurado o programa para inscrever-se no 
treinamento. Para a agência tacsi, a experiência de famílias au-
xiliando outras famílias tem se mostrado relevante em diversos 
setores e contextos de risco, abrindo possibilidade para adapta-
ções em outros contextos como a co-parentalidade preventiva, a 
fim de evitar que crianças entrem no sistema de acolhimento, ou 
co-parentalidade para o caso de famílias vítimas ou sobreviventes 
de tragédias, que necessitem um local seguro para seus filhos até 
que possam se restabelecer (tacsi, 2019). 

2.3 Project Re:Form – Estados Unidos (2019)
As aplicações a programas e benefícios do governo são, na maio-
ria das vezes, centradas nas necessidades legais, auditorias e na 
prevenção de fraudes, entretanto, candidatar-se a benefícios pú-
blicos é uma experiência inerentemente vulnerável. A cada ano, 
milhões de americanos têm dificuldade para acessar serviços 
governamentais essenciais por conta da burocracia, acarretando 
quase 1 bilhão de dólares em benefícios disponíveis que deixam 
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de ser solicitados e repassados a quem precisa (civilla, 2019). Co-
nhecido como dhs-1171, o formulário de aplicação para solicita-
ção de benefícios do estado de Michigan era, até então, o mais 
longo de seu tipo na América, possuindo mais de 40 páginas a 
serem preenchidas, uma barreira enorme para mais de 2,5 mi-
lhões de habitantes que necessitam dos serviços de assistência 
do governo. Frente a isso, o estúdio de design Civilla, em parceria 
com o Departamento de Saúde e Serviços Humanos de Michigan 
(mdhhs), criou o projeto Re:form, cujo desafio foi redesenhar a 
forma de aplicação para benefícios públicos como alimentação 
e saúde no estado de Michigan, para que se tornasse mais rápi-
da, simples e humana. Após dois anos de trabalho envolvendo 
as áreas de design, assistência social e políticas públicas, e de 
centenas de horas de testes de campo, o resultado final foi um 
conjunto de ações relacionadas à aplicação, que forneceram um 
ponto de entrada para os residentes que solicitam benefícios dos 
cinco maiores programas de assistência do estado (civilla, 2019). 

O objetivo do projeto era desenvolver uma forma de aplicação 
que fosse ser fácil de compreender, preencher e submeter – além 
de ser bonita de se ver. Além disso, uma das maiores preocupa-
ções é que esta deveria ser projetada a partir da perspectiva de 
residentes e dos assistentes sociais, ao invés de apenas cumprir re-
quisitos políticos e financeiros. Para isso, a equipe de projeto con-
sultou os moradores locais e a equipe de campo do mdhhs para 
ouvir suas histórias sobre a navegação pelo sistema de benefícios 
públicos de Michigan. Foram mais de 4.000 horas de pesquisas 
qualitativas conduzidas para mapear toda a jornada de entrega 
de benefícios e identificar quais eram os maiores entraves e onde 
encontravam-se as maiores oportunidades de mudança. As his-
tórias que surgiram revelaram que o dhs-1171 era um obstáculo 
significativo para os indivíduos que recebiam os serviços mais crí-
ticos do estado (civilla, 2019). 

Dentro do mdhhs, existem cinco equipes de políticas separadas: 
Assistência Alimentar, Assistência Médica, Auxílio em Dinheiro, 
Assistência à Criança e Auxílio Estadual de Emergência. As equi-
pes de todos estes setores trabalharam coletivamente a fim de 
garantir que a nova aplicação atendesse 1.700 páginas de regu-
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lamentações federais, estaduais e departamentais. Realizou-se 
uma análise profunda em cada área de políticas públicas para 
entender cada requisito e de onde ele se originou. Após, era pre-
ciso compreender como atender aos requisitos do governo para 
acessar os benefícios e, simultaneamente, atender às necessida-
des dos usuários. Foram realizadas operações de campo e con-
sultadas equipes jurídicas, especialistas em políticas, legisladores, 
organizações comunitárias, grupos de defesa, líderes sindicais e 
agências estatais e nacionais. Após seis meses de revisões de polí-
ticas, o resultado final foi uma aplicação centrada no ser humano, 
mais fácil e rápida, mas que ainda cumpre com todos os requisitos 
das políticas federais, estaduais e departamentais (civilla, 2019).

O design visual do formulário de aplicação foi cuidadosamente 
elaborado e testado para conversar com uma ampla audiência, 
incluindo pessoas com baixa alfabetização, baixa visão e barreiras 
linguísticas. Cabeçalhos claros e grandes deram importantes pis-
tas contextuais sobre o que viria a seguir. O uso da cor ajudou os 
moradores a identificar quais seções devem ser concluídas. Um 
tipo de fonte pragmática e contemporânea apresentou um ca-
ractere limpo e nítido, bem como um corpo de texto altamente 
legível. A equipe de projeto fez um teste piloto do novo formulá-
rio em dois escritórios locais para testar sua eficácia e medir seu 
impacto. No final, 90% dos moradores sentiram-se confiantes de 
que poderiam completar o novo formulário por conta própria e 
90% conseguiram preenchê-lo em menos de 20 minutos (civilla, 
2019). O formulário passou de um documento composto de mais 
de 40 páginas, 18.000 palavras e 1.000 perguntas para um com-
pacto modelo de 18 páginas, com 3.904 palavras e 213 perguntas 
(quaintance, 2018). 

Com base no formulário de papel, Civilla trabalhou para moder-
nizar também o processo de inscrição on-line. Dos 2,5 milhões 
de pessoas que acessam assistência pública em Michigan a cada 
ano, cerca de 50% inscrevem-se on-line. No entanto, a operação 
por aplicativo era longa e complexa, exigindo mais de 45 minutos 
para ser concluída. Em conjunto com o mdhhs e seu fornecedor 
de ti, criou-se um novo portal de aplicações on-line que é simples 
de usar e fácil de entender. A equipe trabalhou em ciclos rápi-
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dos e iterativos para melhorar o design do portal com base no 
feedback do usuário. O impacto do novo design é visível: agora 
leva-se menos de 15 minutos para concluir a aplicação. Além dis-
so, o número de documentos apresentados on-line triplicou em 
relação ao ano anterior. Os residentes podem facilmente enviar 
documentos, relatar mudanças de vida e gerenciar benefícios di-
retamente de seus dispositivos móveis (civilla, 2019).

Para além do desenvolvimento do formulário impresso e online 
e, a fim de preparar o pessoal para a implementação, a Civilla 
e o mdhhs treinaram mais de 5.000 trabalhadores em mais de 
100 escritórios. O novo processo de inscrição foi implementado 
em todo o estado em janeiro de 2018, e reduziu de forma men-
surável a carga operacional do Estado, ao mesmo tempo que 
melhorou as experiências de milhões de residentes. O projeto foi 
recentemente reconhecido pela Harvard Kennedy School como 
uma das principais inovações do governo americano, além de ter 
ganho menção honrosa na premiação Design Awards da Core77 
em 2019, na categoria Design para Inovação Social. A aborda-
gem utilizada no projeto atraiu a atenção de outros estados dos 
eua e o apoio das agências federais que supervisionam os bene-
fícios públicos. A replicabilidade do projeto é possível uma vez 
que os todos os estados possuem os mesmos requisitos para dis-
tribuição de recursos, principalmente aqueles que são federais. 
Estados como Missouri e Vermont demonstraram interesse em 
alavancar as melhores práticas, na medida em que buscam agi-
lizar os processos de aplicação de seus estados (civilla, 2019). O 
projeto Re:form oferece um exemplo de como projetar serviços 
governamentais que são mais compassivos, mais eficazes e me-
nos dispendiosos para operar. 

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO
Em relação à área de implementação, os três projetos estavam 
ligados à departamentos de saúde e assistência social do muni-
cípio ou do governo estadual aonde foram implementados. Os 
principais instrumentos para coletas de dados utilizados pelas 
três equipes de projeto são característicos da prática de design, 
os quais foram levantamentos de dados estatísticos, observação 
do contexto, entrevistas com o público alvo e colaboradores dos 
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serviços. Além destas, todas as iniciativas as afirmaram ter feito 
o uso de oficinas de cocriação ou codesign, testes pilotos e/ou 
protótipos dos serviços desenvolvidos. Em relação aos executores, 
todos os projetos foram desenvolvidos por estúdios ou agências 
de design privados em conjunto com outras entidades governa-
mentais federais, estaduais e/ou municipais e organizações da 
sociedade civil e, muitas vezes, financiados por estas. Todos as 
empresas de design são externas ao governo. Entretanto, as en-
tidades governamentais tiveram plena participação, seja como 
co-criadora, tomadora de decisões ou como usuária. Todas as ini-
ciativas tiveram uma fase de imersão no universo do público a ser 
atendido, levando em conta a opinião deste como fator central 
no desenvolvimento. Foram envolvidos também nos processos 
especialistas em áreas pertinentes a cada projeto. Como resulta-
do, tanto a Escola das Mães quanto o projeto Re:form entregaram 
o que pode ser considerado um sistema produto-serviço, no qual 
um conjunto de ações integradas é oferecido juntamente com 
uma entrega material. Já o projeto Co-parenthood desenvolveu 
um serviço sem que se tangibilizasse necessariamente em algum 
artefato físico, sugerindo um novo formato de operação, que en-
volve uma série de atores e entidades. No quadro 1 estão registra-
das as constatações aqui discutidas.

Quadro 1 – Comparativo entre Projetos

escola das mães co-parenthood re:form

Área Saúde Assistência Social Saúde, Assistência 
Social

Instrumentos 
e métodos

Levantamento de 
dados;
Entrevistas;
Observação não-
participante;
Oficinas de co-
criação; 
Mapa de 
oportunidades;
Prototipação.

Revisão de literatura;
Levantamento de dados;
Discussão com 
especialistas;
Entrevistas 
semiestruturadas;
Observação não-
participante;
Shadowing;
Oficinas de co-criação; 
Prototipação;
Conversas de 
acompanhamento;

Levantamento de 
dados;
Entrevistas;
Jornada do usuário;
Prototipação.

continua



384

Participantes
Empresa de design;
ongs;
Prefeitura municipal

Empresa de design;
ongs;
Departamento Estadual
Especialistas;
Público alvo.

Empresa de design;
Departamento 
estadual;
Especialistas;
Público-alvo

Entregas Sistema produto-
serviço Serviço Sistema produto-

serviço

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020)

Por se tratar de cases de empresas disponibilizados nos sites das 
próprias organizações, muitas vezes a descrição dos procedimen-
tos é realizada de maneira superficial. Em nenhum dos três casos, 
foi mencionado barreiras ou resistências para a implementação. 
Todas as iniciativas afirmaram ter obtido resultados positivos ao 
final da implementação, alegando adesão das partes interessa-
das e impacto benéfico nos contextos aplicados. Por isto, ressalta-
-se que investigação futura é necessária para se fazer uma análi-
se aprofundada sobre esse tipo de iniciativas, principalmente no 
que tange os possíveis pontos de insucesso ou resistência não 
mencionados, bem como seus resultados a longo prazo.

Na iniciativa Escola de Mães afirmou-se ter contribuído para a 
diminuição da taxa de mortalidade no município. No projeto Co-
-parenthood alegou-se que a modalidade de co-parentalidade 
colaborou para a reestruturação de três famílias. No projeto Re-
-form mencionou-se ter influenciado para um aumento no núme-
ro de pedidos, além da diminuição do tempo total de aplicação.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Boa parte das soluções apresentadas buscam explorar formas di-
vergentes de transferência de conhecimento através de diferen-
tes meios educativos e comunicativos, como o ato de sintetizar e 
traduzir ideias complexas em narrativas que façam sentido para 
as pessoas (acaroglu, 2014). Um exemplo disso são as campanhas 
de saúde comunitária antitabagismo, prevenção de aids, câncer 
de pele e exercícios, cujos resultados demonstraram-se positivos 
em estudos realizados (grier; bryant, 2005; acaroglu, 2014). A for-
ma na qual as mensagens são estruturadas e transmitidas afetam 
a receptividade e a aderência de um argumento (chaiken, 1983). 
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Portanto, se faz necessário encontrar novas narrativas através do 
reenquadramento de discursos e ideias, para que possam ser uti-
lizados e alavancados dentro de uma prática de mudança. Con-
forme expresso por Margolin (2012), uma das formas em que o 
design pode contribuir para construção de processos mais demo-
cráticos é auxiliando na visualização da complexidade, buscando 
torná-la mais acessível e compreensível.

Um trabalho significativo vem sendo realizado dentro da práti-
ca do design por meio de colaborações interdisciplinares com as 
ciências sociais, os serviços de saúde, as organizações e a socie-
dade para projetar resultados melhores e mais “cuidadosos”. Isso 
inclui desde o redesenho de sistemas de saúde até a criação de 
dispositivos para apoiar as pessoas com deficiência. Às vezes, isso 
ocorre por meio de metodologias participativas ou de codesign. 
Em outros casos, por inovações em tecnologias e materiais foca-
dos no usuário final. Todos esses são aspectos de design e de cui-
dado. Entretanto, o design como prática de cuidado pode (e de-
veria) ser praticado em todos os contextos de design, não apenas 
em contextos explícitos, como os de saúde ou socioassistenciais 
(vaughan, 2018). A consciência e a natureza sistêmica da pesqui-
sa e da prática em design não só é parte do cerne da disciplina 
como pode ser aplicada em qualquer tipo de contexto complexo, 
desde o design organizacional até o design de sistemas educa-
cionais (bijl-brouwer, van der, 2017).

Nessa perspectiva, há muito o que consultar e explorar no pa-
pel mais amplo das disciplinas de design e como elas estão po-
sicionadas ao lado de outras. Designers possuem mais do que 
simplesmente a capacidade de estilizar produtos. O design, em 
qualquer que seja a ramificação, não é apenas um produto final, 
mas um processo sistemático de identificação de problemas, pes-
quisa, criação, teste, implementação e comunicação de soluções 
(andrews, 2014). Este pode ser um conceito inicialmente difícil 
de entender para funcionários e governantes, mas ao envolver os 
formuladores de políticas no uso de métodos de projeto, como 
co-criação, visualização e brainstorming, eles poderão beneficiar-
-se de uma experiência prática (whicher et al., 2014). 
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Capítulo 21
Leitura distribuída:  

design de um livro para ser lido a dois
Thaís Cristina Martino Sehn, Jose Luis Farinatti Aymone e Stan Ruecker

RESUMO
Este capítulo apresenta o percurso percorrido para o desenvolvi-
mento do novo modelo editorial “Leitura Distribuída”. O diferen-
cial desta edição é que o seu design editorial foi projetado para 
ser lido por duas pessoas juntas, incluindo a leitura em voz alta e 
a colorização de desenhos relacionados ao texto. O conteúdo do 
livro é distribuído de forma alternada em dois volumes que se 
complementam, ora sendo direcionado para o leitor e ora para o 
ouvinte. Através da junção da leitura e da pintura das ilustrações, 
acredita-se propiciar aos leitores um momento de interação e re-
laxamento para que os dois se aproximem e troquem experiên-
cias pessoais através do conteúdo da narrativa. Para se chegar a 
essa proposta, o processo investigativo se inseriu na perspectiva 
do Design Positivo, buscando encontrar possibilidades de design 
que tornassem os usuários mais satisfeitos com algum aspecto 
de suas vidas. Neste caso, optou-se por focar no fortalecimento 
do vínculo afetivo, aliado à literatura de ficção. No início do pro-
cesso, os autores-designers estavam abertos a diferentes tipos de 
produto ou serviço que auxiliassem nesse objetivo. Através da revi-
são bibliográfica e do resultado dos experimentos, optou-se por se 
afastar das possibilidades digitais e desenvolver um livro que apre-
sentasse o conteúdo de um modo que envolvesse tanto o leitor 
como o ouvinte. Neste capítulo é apresentada, de forma resumida, 
a história da leitura em voz alta com foco no lazer, os experimen-
tos realizados e as escolhas editoriais para o desenvolvimento do 
protótipo, com o texto O Alienista, de Machado de Assis.
Palavras-chaves: design editorial, leitura em voz alta, leitura compartilhada, 
leitura distribuída, machado de assis.

1 INTRODUÇÃO
Vive-se em uma sociedade na qual cada vez mais a tecnologia se 
faz presente; o celular tornou-se item indispensável para a maior 
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parte da população, através do qual é possível trabalhar, conver-
sar, relaxar e, principalmente, manter-se conectado. Sherry Turkle 
(2011) evidencia como cada vez as pessoas estão sozinhas mes-
mo estando juntas, pois apesar de estarem dividindo fisicamente 
o mesmo espaço, cada um se conecta ao seu universo digital par-
ticular. Para a autora, a ansiedade e a frustração que advém das 
relações digitais estão associadas ao fato de que dificilmente as 
pessoas se dedicam inteiramente umas para os outras. Indepen-
dente do contexto, seja ele de trabalho ou de lazer. Assim, checar 
e-mails ou notificações das redes sociais tornou-se parte do coti-
diano, ficando a atenção sempre dividida entre aquelas que estão 
fisicamente presentes e aquelas que podem estar online naquele 
momento. Para a autora, os envolvidos justificam suas interações 
online por estas serem consideradas mais práticas, já que não 
teriam tempo de estar fisicamente com essas pessoas. Dessa for-
ma, acabam investindo mais na tecnologia do que na relação 
presencial. Frente a esse cenário observado por Turkle (2011), este 
trabalho intencionalmente se propõe a “remar contra à maré”, ao 
oferecer uma atividade mediada pela leitura, onde duas pessoas 
precisam se dedicar exclusivamente uma à outra, sem interferên-
cias digitais. 

A origem deste estudo nasceu a partir da observação de pais 
lendo livros infantis para seus filhos ainda não-alfabetizados, pois 
percebeu-se que aquele momento de leitura criava uma barreira 
invisível entre eles e o resto do mundo. Enquanto a criança pres-
tava atenção nos desenhos e na fala do adulto, este se preocu-
pava apenas com a recepção do infante, cuidando a entonação 
e explicando as palavras difíceis. O livro infantil para a criança é 
mais do que uma história: é um objeto de mediação. Através dele 
naturalmente a interação acontece, permeado pelo conteúdo do 
livro que são relacionados com a própria vida do leitor e do pe-
queno ouvinte. Naquele momento, o celular não é lembrado, as 
pessoas à volta não ousam interromper e até a última página, 
eles pertencem apenas um ao outro. A qualidade afetiva da inte-
ração é o principal motivador que leva as crianças de 5 a 6 anos 
a se interessarem pelos livros (sonnenschein; munsterman, 2002), 
mas não é apenas a criança que desfruta desse momento; o adul-
to leitor também, independentemente de seu hábito de leitura, 
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consegue perceber o alto nível de qualidade afetiva que é fruto 
daquele momento (peixoto; leal, 2008). 

Com base nessa percepção, buscou-se desenvolver um projeto 
de design de experiência que replicasse nessa conexão ofereci-
da pelos livros infantis, mas entre adultos e, agora, não mais por 
uma necessidade de auxílio na decodificação do código escrito, 
mas sim, por uma vontade de desenvolver esse vínculo afetivo 
em um momento de total atenção ao outro. Esta pesquisa alia-se 
à abordagem do Design Positivo, na qual o objetivo do projeto 
é encontrar possibilidades de design a partir de uma investiga-
ção de como oferecer um produto ou serviço que possa deixar o 
usuário mais satisfeito com algum aspecto da sua vida (desmet, 
pohlmeyer, 2013; desmet, hassenzahl, 2012). Neste caso, foca-se 
no aspecto dos laços afetivos, proporcionando uma interação en-
tre duas pessoas mediada pela leitura em voz alta. Quando esta 
investigação foi iniciada, não se tinha consciência de qual seria 
o produto/serviço a ser desenvolvido para melhorar essa experi-
ência, mas, a partir de uma série de experimentos, se chegou ao 
modelo editorial Leitura Distribuída. O diferencial desta edição 
é que foi criada para ser lida por duas pessoas adultas juntas, in-
cluindo a leitura em voz alta e a colorização de desenhos relacio-
nados ao texto. O conteúdo do livro é distribuído de forma alter-
nada em dois volumes que se complementam, ora direcionado 
para o leitor e ora para o ouvinte, trabalhando a leitura e a pintura 
das ilustrações, propiciando um momento de interação para que 
os dois participantes se aproximem e troquem experiências pes-
soais através do conteúdo da narrativa.

O Design Positivo se apoia na literatura de Psicologia Positiva, no 
intuito de criar projetos com foco na felicidade, bem-estar e flo-
rescimento humano (desmet et al., 2013). Os projetos que se in-
serem nessa linha devem respeitar três pilares: virtude, emoções 
positivas e significado pessoal. A virtude está ligada à moral e ao 
se fazer o que é considerado bom pela sociedade; as emoções 
positivas estão associadas a gratificações momentâneas e o sig-
nificado pessoal relaciona-se com realizações pessoais a médio 
e longo prazo (desmet, pohlmeyer, 2013). O modelo desenvolvi-
do respeita os três pilares, já que uma das formas de trabalhar 
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a virtude é através da absorção de conhecimento com a leitura 
(seligman, 2010); o significado pessoal é despertado através do 
engajamento na atividade e no fortalecimento do laço entre os 
companheiros de leitura; e as emoções positivas são evocadas a 
cada encontro através da interação com o texto, com o compa-
nheiro e com as ilustrações.

O objetivo deste artigo é mostrar resumidamente o percurso per-
corrido através da pesquisa para se chegar ao projeto de design 
de um livro para ser lido a dois. Este caminho começa com uma 
revisão bibliográfica sobre a leitura em voz alta entre adultos com 
foco no lazer, passando para uma breve apresentação dos expe-
rimentos desenvolvidos, chegando-se, então ao modelo da Leitu-
ra Distribuída, para, por fim, destacar as principais características 
deste modelo, bem como, sua avaliação por diferentes usuários.

2 A LEITURA EM VOZ ALTA COMO ATIVIDADE DE LAZER
A leitura compartilhada oralmente é tão antiga quanto à escrita. 
Até o século xv, a leitura em voz alta era um dos principais ob-
jetivos do texto escrito, já que era muito comum se efetivarem 
leituras públicas em espaços abertos ou fechados (chartier, 1997; 
manguel, 1997; mcdowell, 2014). Muitas vezes havia a necessidade 
de se ler em voz alta para melhor compreensão do texto, já que 
a utilização do espaço entre as palavras para melhorar a compre-
ensão de seu conteúdo, foi implementada muito tempo depois, 
na Alta Idade Média (chartier, 1997). Até esse período, era pouco 
usual separar as palavras com um espaço maior do o existente 
entre as letras das próprias palavras, logo era mais fácil identificar 
cada palavra através da leitura em voz alta, ouvindosuaprópriavo-
zparasaberondefazerapausasedarasênfasesdeformacorreta1. 

A escrita, em sua essência, é uma representação visual da oralida-
de (chartier, 1997). A própria pontuação foi modificando sua fun-
ção ao longo da história de acordo com a mudança de hábito da 
leitura oral para a silenciosa (medina-sánchez, rodríguez-álvarez, 
2015). Na Idade Média, a leitura em voz alta era uma prática co-
mum e os escritos da época, por sua vez, eram produzidos com 

1 Ouvindo sua própria voz para saber onde fazer as pausas e dar as ênfases de 
forma correta.
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esse objetivo de execução. O texto exigia determinadas entona-
ções e pausas para transmitir as ideias do autor, o que acarretava 
à pontuação um caráter elocutivo, próprio da função retórica (me-
dina-sánchez, rodríguez-alvarez, 2010, 2015). Ainda nos manuais 
do século xvii, são explicadas as formas corretas do orador respi-
rar e modular a voz de acordo com a pontuação da mensagem 
lida. A vírgula, por exemplo, indicava uma pequena pausa sem 
perder a cadência da voz (williams, 2017, grifo nosso). A partir do 
surgimento do hábito da leitura silenciosa, a pontuação começa 
a adquirir outras funções, com um apelo gramatical, ganhando 
a conotação de dividir um período em orações (medina-sánchez, 
rodríguez-alvarez, 2015; schou,2007).

A leitura oral também era utilizada como trilha sonora para ativi-
dades manuais e domésticas. Enquanto uma pessoa, ou um gru-
po de pessoas, ficava responsável por costurar, cuidar do jardim 
ou executar algum tipo de trabalho manual, como artesanato, 
outra pessoa lia em voz alta para todos ouvirem (williams, 2017). A 
leitura como companhia de outras atividades era vista como algo 
virtuoso na classe média e baixa nobreza, pois além de combater 
o ócio, sempre era possível aprender alguma coisa com o livro 
(williams, 2017, p.45). Essa mesma combinação de atividades (lei-
tura e trabalhos manuais) também foi observada nos conventos 
Beneditinos entre os séculos viii e xiv, e nas fábricas de cigarro ar-
tesanais e charuto, especialmente em Cuba e nos Estados Unidos 
(manguel, 1997; martin, 1993), reverberando também na Espanha, 
México, Porto Rico e República Dominicana (tinajero, 2010). A 
leitura nessas fábricas era muito bem organizada e de grande va-
lia para os operários, fomentando a cultura e a educação, tendo, 
inclusive, ocasionado greves, sequestros e assassinatos. 

A primeira leitura em voz alta que constou na história das fábricas 
de charuto, aconteceu em Havana, em 1865. Essa atividade mo-
dificou o cenário das cidades que sediavam a produção de charu-
tos. Primeiramente, a leitura unia as pessoas e as aproximava, pois 
“mesmo sendo uma audiência diversa”, composta por homens, 
mulheres e imigrantes de diferentes países, “a leitura os aproxi-
mava como parte de uma mesma comunidade de ouvintes” (ti-
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najero, 2010, p. 20, tradução nossa2). Além disso, vale destacar o 
incentivo à educação que esta prática indiretamente provocou. 
Em Cuba, por exemplo, em 1865, dos 1,4 milhões de habitantes, 
70% dos brancos e 95% dos não-brancos eram analfabetos; já 
na virada do século, no setor tabaqueiro 90% dos trabalhadores 
sabiam ler e escrever. Os operários das fábricas faziam parte do 
grupo mais culto da cidade. Além de transformar o hábito dos 
trabalhadores, muitas escolas foram abertas para atender aos ho-
mens e mulheres que ali trabalhavam e as bibliotecas passaram 
a ficar abertas até mais tarde para poderem ser utilizadas após o 
expediente fabril. Entre 1921 e 1926, o rádio foi introduzido aos 
poucos nas fábricas de charuto e, assim, parcialmente, este foi 
substituindo o lector. Contudo, ainda hoje, existem algumas que 
sediam lectores, alternando o horário de leitura com o do rádio 
(tinajero, 2010).

A experiência de ler em voz alta, hoje em dia, dificilmente é asso-
ciada a adultos. Desde o século xix o leitor adulto lê apenas com 
a movimentação dos olhos e não necessita da articulação vocal 
(chartier, 1997; certeau, 1998). Com essa mudança de hábito, 
perdeu-se uma forma de ver o livro como um meio para sociabi-
lidade compartilhada, o que era muito comum entre os séculos 
xvi e xviii (chartier, 1997; mcdowell, 2014). Dentro desse universo 
oral, Chartier (1997) destaca a dupla função da leitura em voz alta, 
sendo uma delas ler para quem não sabe/consegue decifrar o 
código da escrita e, a outra, que parece desaparecida no cenário 
contemporâneo, buscar seu aspecto social na intimidade familiar, 
como mediadora da convivência mundana e erudita. 

Essa socialização que é trazida pelo compartilhamento em voz 
alta do texto, é diferente da leitura silenciosa feita em espaço 
público, pois mesmo que exista um compartilhamento de am-
biente, a leitura é privada, “como se o leitor traçasse, em torno de 
sua relação com o livro, um círculo invisível que o isola” (chartier, 
1999); também é diferente do ato de ouvir um audiobook, pois 
mesmo se evidenciando neste a questão oralidade, a interação 
entre os atores – leitor e ouvinte – é perdida. 

2 Citação original: “Even though the audience was diverse, reading brought 
them together as part of the same community of listeners.”
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Martin (1993) escreveu sobre o experimento realizado com seu 
esposo, no qual eles liam livros um para o outro. Através dessa 
prática, o companheiro da autora, que havia lido apenas um volu-
me até então, passou a ser um leitor ávido, compartilhando com 
ela essa atividade, ora exercendo o papel de leitor, ora de ouvinte. 
Além do fator afetivo agregado, tal qual foi observado na leitu-
ra infantil (peixoto, leal, 2008; sonnenschein, munsterman, 2002), 
Martin (1993) também percebeu que ambos melhoraram seus 
desempenhos como leitores ao longo do tempo, aprimorando 
suas habilidades de leitura e apreensão da história através da au-
dição, assim como aumentaram seus vocabulários através dessa 
prática, que, até a publicação do artigo, percorreu um período 
de três anos. Esse aprimoramento da técnica de leitura ainda foi 
percebido nos adultos leitores que participaram do estudo de 
Neuman (1996).

A partir da revisão bibliográfica, onde se pôde constatar que o li-
vro já foi mediador de encontros pessoais e serviu de trilha sonora 
para tarefas manuais, julgou-se necessário observar leitores em 
contextos contemporâneos de leitura compartilhada em grupos 
e duplas. Para isso, foram realizados os experimentos descritos a 
seguir. Os experimentos foram previamente aprovados pelo co-
mitê de ética da University of Illinios at Urbana-Champaign (irb 
19619) e Plataforma Brasil (caae 25464919.8.0000.5347).

3 REDESCOBRINDO A LEITURA EM VOZ ALTA (EXPERIMENTOS)

3.1 Experimento de Leitura em pares
O primeiro experimento foi realizado com três duplas de pessoas 
que já tinham uma relação sólida de amizade e companheirismo. 
Foi entregue para cada dupla um livro de contos para que fosse 
lido pelos dois parceiros ao mesmo tempo em voz alta, sendo 
que um deveria ler e o outro ouvir. O formato de como se daria 
essa atividade foi deixado a critério de cada dupla, que a realizaria 
do modo que achasse melhor. Como resultado, os participantes 
definiram a obra como um objeto de posse coletiva dos dois lei-
tores e o tornaram um símbolo de um ritual particular de leitura 
criado por eles. Todos os participantes gostaram da experiência 
e optaram por ler em casa, num cômodo onde se sentiam mais 
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confortáveis. Duas das duplas elogiaram a interação entre eles, 
que surgiu junto com a atividade, enfatizando que os comen-
tários que faziam durante a percepção do texto e as conversas 
que tinham a partir disso, enriquecia a experiência da leitura. Foi 
comentado que, por vezes, o ouvinte sentia sono, mas não atri-
buíram essa sensação ao ato de ler/ouvir e, sim, a condições que 
seriam “extratextuais”, como: calor, posicionamento para realizar 
a tarefa (às vezes deitados) ou cansaço do dia. Uma das duplas re-
latou dificuldade na concentração tanto para ler como para ouvir.

3.2 Experimento de leitura em grupo
O segundo experimento foi realizado em sala de aula com os co-
legas da disciplina que a pesquisadora estava cursando no perío-
do-sanduíche, em Illinois (eua). O grupo era composto por cinco 
pessoas, sendo três americanos, um canadense e um persa, todos 
da área de Design e com pós-graduação. Foi lido um trecho de 
um capítulo de uma literatura escolhida pela pesquisadora. Três 
pessoas se sentiram à vontade para ler em voz alta, alternando-
-se o leitor voluntariamente. Enquanto ouviam, um dos alunos 
desenhava, outro mexia no celular, um terceiro mostrava para ou-
tra participante as fotos do cenário do livro que eram de lugares 
próximos à sua cidade natal, e o último fechava os olhos para se 
concentrar nas palavras ouvidas. 

Após a atividade, os participantes expuseram o fato de sentirem 
inibidos de fazer comentários durante a leitura ou mesmo de ir ao 
banheiro, por sentirem que poderiam interferir na experiência de 
ouvir dos colegas. Após a leitura em sala de aula, marcou-se outro 
evento extraclasse, na casa da fazenda de uma das colegas. Foram 
convidadas outras pessoas para se agregarem ao grupo, em um 
total de dez, entre americanos, brasileiros, canadenses e colom-
bianos. Para este segundo encontro, cada pessoa deveria levar 
uma história curta ou o trecho de um livro a seu critério para ler 
ao redor da fogueira. Após cada leitura, naturalmente surgia uma 
pausa para falarem sobre o texto lido. Algumas vezes eram feitos 
comentários em outras, os ouvintes se mantinham em silêncio, 
absorvendo o conteúdo e definindo quem seria o próximo a ler. 

Comparando os dois momentos de realização desta experiência, 
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percebeu-se que o fato de ser, esta segunda, realizada em um 
ambiente extraclasse, com fogueira, marshmallows e bebidas 
quentes, tornou a atividade mais agradável e descontraída. O tex-
to que cada um trouxe, com início, meio e fim determinado, pro-
piciou uma troca natural de leitores, fato que ocorria ao término 
de cada texto. Além disso, foi comentado como ponto positivo a 
possibilidade da escolha individual do texto a ser apresentado ao 
grupo, tornando a experiência mais pessoal, além de propiciar a 
todos o conhecer novos autores.

3.3 Experimento com o protótipo The listener book, marginália 
expandida
O terceiro estudo foi realizado com uma turma de graduação da 
Universidade de Illinois (eua) e foi dividida em 3 grupos de 4 a 7 
pessoas, onde cada participante recebeu um protótipo do Liste-
ner book (livro do ouvinte) (Figura 1). Este protótipo foi desenvol-
vido em colaboração com a designer Natalie F. Smith. O Listener 
book era como se fosse uma expansão da marginália das páginas 
do livro do autor e consistia em páginas em branco numeradas 
de acordo com o livro que seria lido em voz alta. Durante a leitura, 
quando o leitor trocava de página, o ouvinte deveria fazer o mes-
mo, mantendo uma relação direta com as páginas do livro. Cada 
grupo recebeu uma versão diferente do Listener Book e todas as 
versões possuíam a indicação dos capítulos que seriam lidos no 
experimento. O grupo A e B tinham um exemplar impresso do 
livro original que era lido um pouco por cada aluno e o grupo C 
realizou o experimento com a versão em audiolivro. O Listener 
book do grupo A tinha as mesmas ilustrações do livro lido; o do 
grupo B tinha apenas as páginas numeradas e os títulos dos ca-
pítulos indicados; já o grupo C, como estava ouvindo o audiolivro 
ao invés do livro impresso, recebeu apenas a indicação dos capí-
tulos, acompanhados de 3 páginas em branco. Deste estudo se 
pôde perceber que as páginas em branco geravam desconforto 
nos alunos, que demonstravam não saber o que desenhar ou es-
crever nelas. Muitos desenhos feitos por eles não tinham relação 
direta com o texto e alguns anotavam palavras-chaves escutadas. 
A pessoa, ao término de sua leitura passava o livro espontanea-
mente para o próximo leitor. Nas três equipes não houve conver-
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sas ou comentários sobre o texto ou desenhos realizados. Todavia, 
no caso dos grupos em que a leitura foi feita ao vivo (A e B), houve 
uma sensação de interação entre eles, já que todos leram uma 
parte. Tal sensação não se repetiu no grupo C, com o audiolivro, 
posto que para eles o Listener book poderia ter sido utilizado so-
zinho, sem a necessidade de estarem em conjunto.

Figura 1 – Páginas internas do Listener Book com intervenções de dois 
participantes.

3.4 Experimento de leitura entre desconhecidos
Este experimento foi realizado com duas pessoas que não se 
conheciam, mas tinham interesse em participar deste trabalho 
que incluiu ler uma para outra e pintar enquanto ouvia (Figura 2). 
Cada uma dessas colaboradoras escolheu um texto para ser lido 
em conjunto e providenciou duas cópias do mesmo. As interven-
ções foram feitas nas próprias páginas do livro. Após três sessões 
notou-se que era melhor estipular uma dupla de páginas para ser 
lida por um deles e, logo após, alternar o leitor, criando, dessa ma-
neira, um ritmo de leitura e de intervenções no livro. Observou-se 
que realizar o desenho/pintura de forma mais abstrata tornou-se 
mais relaxante do que o figurativo. Em vários momentos houve 
interrupções para comentários e conversas de cunho pessoal, ge-
rando uma aproximação entre esses indivíduos que não se co-
nheciam previamente. A experiência foi realizada no estúdio de 
uma das participantes, espaço que os deixava à vontade e acabou 
sendo associado a uma emoção de relaxamento, a qual era cons-
tante nos encontros.
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Figura 2 – Sessão de leitura e resultado da intervenção ao lado.

3.5 Considerações sobre os experimentos
A partir dessa trajetória, chegou-se aos seguintes atributos para a 
construção do protótipo:

• Manter a atividade simples e sem aparatos tecnológicos. 
Isso pode ajudar a manter as pessoas focadas na atividade, 
evitando, também, dispersão de atenção com possíveis no-
tificações do celular.

• Oferecer uma atividade para ser realizada apenas por 
duas pessoas. As leituras realizadas em duplas ofereceram 
um ambiente mais intimista para o desenvolvimento da ati-
vidade, o que permite que a pessoa fique mais à vontade 
para fazer comentários ou perguntas sobre o texto ou, mes-
mo, de cunho pessoal.

• Proporcionar uma atividade na qual as duas pessoas pos-
sam exercitar a leitura e a escuta.

• Criar um ritmo de leitura para a dupla. Percebeu-se que 
quando a pessoa podia optar por quantas páginas leria, 
se esforçava para fazê-lo sempre no maior tempo possível, 
abrangendo a maior quantidade de texto, resultando que 
somente quando se sentia cansada, passava o livro para a 
outra ler. Ao ser determinado um número específico de pá-
ginas para cada participante, é possível manter seu nível de 
atenção mais alto. Também foi observado que é melhor as-
segurar um número pequeno de páginas para ser lido por 
cada um, preferencialmente entre duas e seis.

• Atentar para pausas lógicas dentro da narrativa, sem in-
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terromper uma ação/frase/parágrafo que está em desenvol-
vimento, para efetivar a troca de leitor. A pessoa que está 
ouvindo pode imergir na história e ficar concentrada no de-
senho/pintura que está desenvolvendo. Desse modo, esta 
pode demorar para perceber que é a sua vez de ler e, por 
conseguinte, levar mais tempo para “entrar no espírito” da 
narrativa, prejudicando a experiência de ambos.

• Evitar que o ouvinte acompanhe o texto com os olhos. A 
ausência do texto para aquele que está ouvindo é uma for-
ma de induzi-lo a realmente absorver através da audição o 
que o outro está lendo. Ao oferecer o texto como apoio para 
o ouvinte, ele poderia se concentrar na sua leitura e não na 
fala do parceiro. 

• Oferecer estímulos visuais que conectem o ouvinte ao tex-
to. Ouvir uma história pode envolver momentos de distração, 
por isso é interessante ter estímulos visuais que chamem a 
atenção do ouvinte e o levem de volta à história, como ilus-
trações da narrativa, destaques de trechos interessantes ou 
até pequenas informações adicionais que poderiam auxiliar 
na interpretação da história. Vale ressaltar que as informa-
ções textuais que podem ser inseridas na parte do ouvinte 
devem ser utilizadas com cautela, para não concorrer com o 
texto principal que está sendo lido pela outra pessoa.

• Oferecer ilustrações interessantes para serem coloridas ou 
completadas pelo ouvinte. Historicamente, a atividade ma-
nual se mostrou uma boa opção para ser desenvolvida por 
quem está ouvindo. Oferecer ilustrações para serem colori-
das ou sofrerem intervenções é uma solução que mantém 
o participante no mesmo suporte do livro, o papel. Além 
disso, partir de um desenho pronto ou semipronto se mos-
trou mais relaxante e prazeroso do que criar um desenho 
em uma página em branco. Vale lembrar que essa atividade 
é planejada para ser desenvolvida (ou pelo menos iniciada) 
durante o tempo em que a outra pessoa estiver lendo, sen-
do que este é relativamente curto, uma vez que transcorre 
durante a leitura de 2 a 6 páginas de texto. Todavia, os dese-
nhos devem manter um certo nível de complexidade tendo 
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em vista que o público-alvo é adulto e não infantil.

• Atentar para os diferentes tipos de ouvinte. É interessante 
oferecer diferentes possibilidades de atividade para o ou-
vinte, já que existem pessoas que preferem tomar notas en-
quanto escutam e outras que irão se satisfazer desenhando 
ou colorindo a página. Por isso se sugere que nas páginas 
reservadas ao ouvinte as áreas sejam divididas em espa-
ços em brancos, ilustrações e frases do capítulo que está 
sendo lido.

4 PROTÓTIPO FINAL: LEITURA DISTRIBUÍDA
Com base nas considerações obtidas pelos experimentos ante-
riores foi desenvolvido o modelo editorial Leitura Distribuída, no 
qual a história do livro é dividida em dois volumes. Um deles inicia 
com um capítulo escrito e o seguinte apenas ilustrado e, no outro 
a situação se inverte, contendo inicialmente o capítulo ilustrado 
e depois o escrito, desse modo, os dois livros se complementam, 
invertendo aquele que contém o texto e a ilustração a cada capí-
tulo, até o término da história. Em outras palavras, pode-se dizer 
que o volume A contém os capítulos 1, 3, 5,7, 9, 11 e 13, enquanto 
o volume B, contém os de nº 2, 4, 6 e 8, 10 e 12. Cada um destes 
é destinado a uma das pessoas que formam a dupla de leitura. 
Assim, o próprio objeto dita o ritmo de leitura, indicando o mo-
mento do leitor e o do ouvinte executar o revezamento.

4.1 O Design Editorial de O Alienista: para ser lido a dois
Para o desenvolvimento do protótipo, conforme a instrução de 
Carvalho (2010), consultou-se uma especialista da área literária 
para a seleção do livro. A bibliotecária com mestrado em Comu-
nicação e Informação Zizil Arledi indicou quatro livros que esta-
riam em domínio público e que poderiam ser trabalhados com o 
público-alvo selecionado, adultos e idosos. Optou-se pelo livro O 
alienista, de Machado de Assis, por ser um volume pequeno, ten-
do em torno de 70 páginas na versão disponibilizada no Projeto 
Gutenberg, com a maior parte dos capítulos com poucas páginas 
(de 2 a 6). Esse fator veio a facilitar a divisão de conteúdo entre 
os volumes, sendo possível separar um capítulo inteiro para ser 
lido por cada integrante da dupla. A história fala de um médico 
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alienista que funda um hospício numa pequena cidade do Rio 
de Janeiro e passa a identificar sinais de loucura em todos os mo-
radores da cidade. 

O projeto gráfico foi realizado pela autora deste artigo que tam-
bém é designer, seguindo as boas práticas de design para lei-
tura já institucionalizadas por autores como Lupton (2006) e 
Bringhurst (2005). Para a escolha da tipografia optou-se por uma 
tipografia com serifa, que parecia ser a mais adequada para um 
livro publicado originalmente em 1882. A fonte Georgia foi utili-
zada para o texto pois, apesar de ter sido desenvolvida em 1996 
para a leitura na tela (lupton, 2006, p. 55), possui a altura-x grande 
e espacejamento generoso, o que é recomendado para projetos 
que incluem a terceira idade como público leitor (farias, 2018). 
Além disso, optou-se por utilizar a fonte tamanho 13pt com a en-
trelinha de 19pt para melhorar a legibilidade. Para as aberturas 
de capítulo, capitulares e título do livro optou-se pela fonte Lar-
son em caixa alta, disponibilizada por Neurontype, por ser mais 
ornamental e rebuscada. Para os títulos dos capítulos com texto 
deu-se preferência pela Georgia em itálico, contrapondo com a 
primeira linha do parágrafo formatada em caixa-alta; já para os 
capítulos ilustrados deu-se preferência à Georgia em caixa-alta. 
Para os trechos destacados nas páginas do ouvinte, elegeu-se 
a tipografia manuscrita Winter Calligraphy, disponibilizada por 
Misti`s Fonts, para enfatizar as possibilidades de intervenções nas 
páginas pelos participantes. Essas frases destacadas nas páginas 
dos ouvintes foram organizadas na página em uma composição 
ótica espontânea (samara, 2007, p. 125), interagindo com a ima-
gem quando possível e sobre uma linha-base curva. Na Figura 3 
é possível ver um exemplo dessa explanação no detalhe da aber-
tura do capítulo iv nos dois volumes. 

O formato fechado do livro é 19,5 x 24 cm. Preferiu-se fazer uso 
de margens pequenas para acomodar um maior número de ca-
racteres em cada página, já que foi utilizado um tamanho grande 
para o corpo do texto e não se pretendia confeccionar um livro 
com muitas páginas para não dificultar a abertura das páginas 
centrais nas interações com o desenho. 
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Figura 3 – Detalhe da página de abertura do capítulo iv no Volume A e B

Logo, a margem superior ficou com 1 cm; a interna, 2 cm; e a in-
ferior e a externa, 1,5 cm. Considerou-se o tamanho das margens 
externas adequadas para posicionar os polegares confortavel-
mente durante a leitura sem esconder o texto. A margem interna 
de 2 cm foi definida em função do acabamento em brochura 
com cola que seria feito na encadernação. Os espelhos das pági-
nas do capítulo ii são visíveis na Figura 4. 

Figura 4 – Espelho do capítulo ii no Volume A (acima) e B (abaixo)

Para respeitar a dinâmica de leitura e as trocas de leitor em pau-
sas lógicas, foi organizado um capítulo para ser lido por cada um. 
Neste caso do livro do Alienista, a maior parte dos capítulos levava 
em consideração o tamanho observado como ideal (de 2 a 6 pá-
ginas); no, entanto houve um único capítulo que não seguiu esse 
padrão que foi o “V”, que na edição final ficou com 11 páginas. 
No momento de projetar o livro, refletiu-se sobre a necessida-
de de dividi-lo em duas partes, mas se julgou melhor manter a 
unidade na organização da edição, que previa um capítulo para 
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cada usuário, para não confundir o leitor que estaria conhecendo 
a proposta pela primeira vez. No livro do ouvinte decidiu-se in-
serir desenhos com maior complexidade nas páginas referentes 
a esse capítulo (Figura 5). Se o livro tivesse um maior número de 
capítulos extensos, poderia ser melhor dividi-los em duas ou três 
partes, respeitando a narrativa para evitar que seja quebrada em 
momentos inapropriados. 

Figura 5 – Páginas do capítulo V para o ouvinte

As ilustrações foram definidas com base no conteúdo de cada 
capítulo e, parte delas, foi encomendada à ilustradora Lívia Lenz 
Fonseca (Figura 6) e, a outra parte foi selecionada a partir do o 
banco de imagens FreePik. Todos os desenhos traziam elemen-
tos detalhados, assemelhando-se a estética usual observada nos 
livros para colorir para adultos (lima, 2015). Também se resolveu 
não desenhar o rosto de nenhum personagem. Buscou-se trazer 
ilustrações mais simples para capítulos menores e mais detalha-
das para capítulos maiores. 

Figura 6 – Ilustrações encomendadas de Lívia Lenz Fonseca 

No sumário dos dois volumes foi evidenciada a divisão dos conte-
údos em cada livro, mantendo-se à esquerda os títulos que seriam 
lidos naquele exemplar e à direita os que seriam ouvidos (Figura 7).
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Figura 7 – Sumário do Volume A e B

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O design de um produto está diretamente ligado ao seu processo 
produtivo. Ao assumir a perspectiva do Design Positivo, utilizando 
como base os três pilares a serem evocados pelo usuário, signifi-
cado de vida, emoções positivas e virtude, ingressou-se em uma 
investigação aberta às possibilidades. O início deste projeto esta-
va rodeado por incertezas, percebia-se que a leitura em voz alta 
tinha potencial para aproximar pessoas e transformar a experiên-
cia de leitura, mas não se sabia como o design poderia interferir 
na atividade que parecia estar solucionada com o simples ato 
de escolher um livro e lê-lo para outra pessoa. Ao olhar para trás, 
percebe-se como cada experimento foi importante e contribuiu 
para o projeto do modelo editorial Leitura Distribuída.

A revisão bibliográfica mostrou que a atividade muitas vezes era 
utilizada para acompanhar trabalhos manuais, inclusive modi-
ficando o contexto sociocultural de uma comunidade, como o 
caso das fábricas de charuto. 

O primeiro experimento, leitura em pares, foi crucial para perceber 
que a atividade se mantém atual na sociedade contemporânea, 
modificando a relação do leitor com o livro – que passa a pertencer 
a duas pessoas. Além disso, nesse experimento se observou que o 
projeto poderia ser direcionado para atender o ouvinte da leitura. 
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O segundo experimento, de leitura em grupo, demonstrou que 
seria mais interessante focar em duplas ao invés de grupos, pos-
to que assim sendo gera-se uma maior intimidade entre os par-
ticipantes que ficam mais à vontade para interagir entre eles a 
partir do texto. Além disso detectou-se diferentes comportamen-
tos dos ouvintes, como desenhar, escrever e visualizar imagens 
complementares. 

O terceiro experimento, The listener book, foi o primeiro teste 
de um protótipo focado nos ouvintes. A partir de sua aplicação 
notou-se que as páginas totalmente em branco não surtiam o 
efeito esperado, devendo ser modificadas em um próximo proje-
to. Já que os participantes aproveitavam melhor as páginas que 
já tinham alguma ilustração, era necessário dividir o espaço do 
livro para atender as duas demandas de usuários: aqueles que 
gostavam de interferir nos desenhos e aqueles que preferiam to-
mar notas enquanto ouviam. 

O quarto experimento focalizou a leitura entre desconhecidos e 
foi muito importante para a idealização de um objeto que con-
tivesse as duas ações, o ler e o ouvir, assim como despertou a 
preocupação em se definir um ritmo para o texto e proporcionar 
organizadamente a troca de leitores. 

A proposta do Design positivo de investigar e observar o usuário 
e suas experiências, sem focar num produto específico, resultou 
em um trabalho inovador com uma proposta de modelo editorial 
focada para leituras em duplas. Enxerga-se na Leitura Distribuída 
uma potencialidade para fomentar interações, inspirar conversas, 
nutrir uma periodicidade de encontros (considerando que o livro 
não seria lido em apenas uma sessão de leitura) e manter o usu-
ário engajado e dentro da história enquanto escuta o outro ler. 

Para estudos futuros se pretende validar o protótipo com adultos, 
observando as interações que surgem entre as duplas, mediadas 
pela utilização deste. Para essa observação, busca-se formar dife-
rentes tipos de duplas, por exemplo, pessoas que já tenham um 
vínculo afetivo estabelecido e desconhecidos que irão se conhe-
cer através das leituras do livro. Além desses grupos, intenta-se 
observar o uso da Leitura Distribuída com a terceira idade resi-
dente de Instituições de Longa Permanência para Idosos, visan-
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do a possibilidade de aproximar os moradores que lá convivem. 
Apesar de não ter sido o foco da pesquisa, também seria interes-
sante observar a utilização deste modelo editorial na educação, 
principalmente com adolescentes que ainda não desenvolveram 
o hábito da leitura, pois poderia ser uma forma de introduzir os 
livros em suas vidas de uma forma mais dinâmica.
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Capítulo 22
Causas de atrasos em projetos de design: 

uma revisão sistemática de literatura
Júlia Pires da Silva e Maurício Moreira e Silva Bernardes

RESUMO
Este capítulo apresenta uma revisão sistemática de literatura acer-
ca do tema atrasos em projetos de design. O estudo baseou-se 
na análise de textos científicos publicados de 2008 até o primeiro 
semestre de 2019. Buscou-se, com isso, compreender o estado 
da arte na área e identificar possíveis lacunas que possam ser 
utilizadas como base para o desenvolvimento de futuros estudos. 
A revisão foi realizada nas bases Scopus, Science Direct e Design 
Society. Os trabalhos analisados abordam atrasos em projetos 
com diferentes perspectivas e objetivos. Após categorização dos 
dados levantados, foi encontrado, com maior frequência, atrasos 
advindos do trabalho de consultores descritos por oito causas di-
ferentes. 
Palavras-chave: design, gestão de projetos, atrasos, revisão sistemática de li-
teratura.

1 INTRODUÇÃO
Os projetos estão sempre sujeitos a restrições que necessitam de 
gestão adequada, realizada por meio da aplicação e integração 
de processos logicamente organizados em cinco grupos: inicia-
ção, planejamento, execução, monitoramento, controle e en-
cerramento (pmi, 2017).  Conforme Best (2012), o termo "gestão" 
refere-se às pessoas e aos processos envolvidos na coordenação 
de uma empresa. Para Borja de Mozota (2011), os processos de 
gestão e de design ocorrem de maneira semelhante no desen-
volvimento de novos produtos e um fator determinante para o 
sucesso do projeto reside no modo como as equipes, processos e 
procedimentos são organizados (lindley; wynn, 2018).

Quando se planeja um projeto diversas premissas precisam ser 
definidas, de maneira que se estabeleçam elementos, objetivos 
e estimativas com informações confiáveis. Conforme Filippi e Me-
lhado (2015), o domínio dessas premissas contribui para que a 
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diferença entre o que é planejamento e aquilo que é executa-
do sejam proporcionalmente menores. Os autores salientam que, 
para o controle dos prazos de um projeto, é essencial antecipar 
os processos e as condições que cercam a execução, garantindo a 
implantação de ações que minimizem atrasos. Isso deve ocorrer, 
principalmente, no caso dessas condições serem diferentes das 
premissas inicialmente propostas para o planejamento do projeto.

De acordo com o pmi (2017), projetos atrasam quando ocorre fal-
ta de atenção aos recursos, ausência de contingência de tem-
po e atualização do cronograma sem geração de relatórios que 
embasem o processo decisório. Além desses fatores, pode haver, 
também, uma estrutura de planejamento mal definida, falha na 
utilização do cronograma para gerenciamento e ineficiência na 
análise e incorporação de modificações no plano do projeto.

Nesse contexto, no ano de 2010, em uma pesquisa de benchma-
rking, organizada pelo pmi Brasil, no qual participaram 460 orga-
nizações públicas e privadas, 78% dessas empresas declararam ter 
problemas no cumprimento de prazos em seus projetos (pmi, 2010). 
Desse modo, pode-se dizer que, desse recorte, quatro em cada cin-
co empresas passem por esse tipo de situação em projetos.

Dados mais recentes da última versão da pesquisa, em nível in-
ternacional, realizada em 676 empresas da Argentina, Brasil, Ca-
nadá, Chile, Colômbia, França, México, Estados Unidos e Uruguai, 
indica que o cronograma é o principal documento e prática utili-
zada nas metodologias de gerenciamento de projeto.

Curto (2014) afirma que identificar os motivos dos atrasos no pro-
jeto é o primeiro passo para correção dos desvios no cronograma. 
Assim, no âmbito do design, é importante a realização de estu-
dos que venham a auxiliar na identificação de causas de atra-
sos, como também de soluções para resolvê-los. É nessa premissa 
que este estudo é baseado. Nesse sentido, este capítulo tem por 
objetivo apresentar uma revisão sistemática de literatura acerca 
do tema atrasos em projetos de design. Em que se pese o fato da 
existência de trabalhos dessa natureza em outras áreas de conhe-
cimento, isso não acontece no campo do design. Esta pesquisa, 
então, vem a suprir esta lacuna.
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
De acordo com Sampaio e Mancini (2007), uma revisão sistemá-
tica requer uma pergunta clara, desse modo, surgiu a seguinte 
questão propositiva: "Como os autores identificam e categorizam 
atrasos em projetos de design?". Em vista disso, foi realizado um 
levantamento qualitativo de artigos internacionais que tratam do 
tema atrasos em projetos de design.  Para isso, foi utilizado o ro-
teiro metodológico proposto por Sampaio e Mancini (2007), con-
forme o Quadro 1.

Quadro 1– Etapas da revisão sistemática

Etapas para a Revisão Sistemática 
de Literatura Etapas da Pesquisa

1) Definir a pergunta científica. Como os autores identificam e categorizam 
atrasos em projetos de design?

2) Identificar as bases de dados a 
ser consultadas, definir palavras-
chave e estratégias de busca.

A pesquisa foi realizada na base de dados 
Design Society, Scopus e Science Direct partindo 
das palavras-chave: ‘delay’, ‘design project’, 
‘management’, ‘design’, ‘project’ e ‘project 
management’ consideradas mais aderentes ao 
objetivo da pesquisa.

3) Estabelecer critérios para a 
seleção dos artigos a partir da 
busca.

Como critério de inclusão para todas as 
plataformas buscou-se artigos em inglês devido 
à abrangência, com revisão em pares, do ano de 
2008, a 2019 e de livre acesso. Foram extraídos 
trabalhos, inicialmente, passíveis de responder à 
questão de pesquisa.

4) Conduzir busca nas bases de 
dados escolhidas e com base na(s) 
estratégia(s) definida(s).

Durante o mês de julho de 2019 foram feitas 
buscas sobre artigos que abordam atrasos em 
projetos de design.

5) Comparar as buscas e definir a 
seleção inicial de artigos.

Analisados os artigos da busca, foram 
selecionados 596 trabalhos para esta pesquisa.

6) Aplicar os critérios na seleção 
dos artigos e justificar possíveis 
exclusões.

Trabalhos repetidos, que não fossem de livre 
acesso e que não apresentam indícios de relação 
com o foco desta pesquisa identificáveis pelo 
título e resumo foram excluídos.

7) Analisar criticamente e avaliar 
todos os estudos incluídos na 
revisão.

As informações dos trabalhos foram organizadas 
e tabeladas, de maneira que fosse possível 
desenvolver comparações e análises.  Foram 
analisadas as Instituição de Ensino onde 
foi realizada a pesquisa, procedimentos 
metodológicos aplicados e atrasos em projetos de 
design.

8) Preparar um resumo crítico, 
sintetizando as informações 
disponibilizadas pelos artigos que 
foram incluídos na revisão.

Foi realizado um resumo crítico a respeito de 
atrasos em projetos de design, analisando como o 
tema foi tratado em diferentes bases de dados.

9) Apresentar uma conclusão, 
informando a evidência sobre os 
efeitos da intervenção.

A partir da análise das informações contidas nos 
9 artigos, foi possível identificar e categorizar 
os atrasos, bem como identificar lacunas de 
pesquisa sobre o tema em questão.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019).
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Para a pesquisa de evidências em bases de dados e verificar se 
esses trabalhos tratavam do tema atrasos em projetos de design, 
completamente ou em parte, uma seleção foi realizada utilizan-
do como critérios a leitura do título e resumo (filtro 1), introdu-
ção e conclusão (filtro 2) para, finalmente, ler o artigo na íntegra 
(filtro 3). Todo o procedimento foi avaliado, catalogado e sinte-
tizado com a finalidade de responder ao objetivo inicial e gerar 
futuros estudos.

Na seleção inicial nas bases de dados estudadas foram encontra-
dos 596 artigos, dentre esses, a ampla maioria não possuía livre 
acesso para leitura resultando em 73 pesquisas para a triagem de 
título, resumo, introdução e conclusão e 9 para a leitura na íntegra.

Após serem selecionados, esses trabalhos foram analisados, com 
o propósito de identificar a eventual existência de outras pesqui-
sas que não tenham sido encontradas na primeira seleção. Foi 
encontrado, desta forma, um artigo que não pode ser avaliado 
pois não possuía livre acesso. Porém, pode-se observar que os au-
tores das pesquisas citam os trabalhos já selecionados para aná-
lise dessa revisão. Assim, os resultados filtrados das buscas em 
todas as bases desta pesquisa são apresentados no Quadro 2.

Quadro 2 – Artigos selecionados para a leitura na íntegra

Autor Título Base de dados

Oizumi, K., Aoyama, K. 
(2013)

Design Orchestration Composer 
– A model base enabling holistic 
management of product, design 
process, and organization

(Design Society)
International Conference 
on Engineering Design, 
iced

Willumsen, P., Oehmen, 
J., Rossi, M., Welo, T., 
(2017)

Applying lean thinking to 
risk management in Product 
development

(Design Society)
International Conference 
on Engineering Design, 
iced

Vidal, L.; Marle, F.; 
Bocquet, J. (2011)

Improving the management of 
design project risks using the 
concept of vulnerability: a systems 
approach

(Design Society)
International Conference 
on Engineering Design, 
iced

Eriksson, J.; Hansen, C.T. 
(2008)

A Proposal for a Mindset of a 
Project Manager

(Design Society)
NordDesign

Bevilacqua, M.; 
Ciarapica, F.E.; Germani, 
M.; Mazzuto, G. E 
Paciarotti, C. (2014)

Relation of project managers’ 
personality and project 
performance: An approach based 
on value stream mapping

(Scopus)
Journal of Industrial 
Engineering and 
Management

continua
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Abdellatif, H. E 
Alshibani, A.; (2019)

Major Factors Causing Delay in 
the Delivery of Manufacturing and 
Building Projects in Saudi Arabia

(Scopus)
Buildings

Ansaria, R.; Makuib, A. E 
Ghoddousia, P. (2018)

An algorithmic framework for 
improving the performance of the 
critical chain buffer sizing method

(Scopus)
Scientia Iranica

Davea, B.; Pikasb, E.; 
Kerosuob, H. E Mäkib, T. 
(2015)

Vibr – conceptualising a virtual Big 
Room through the framework of 
people, processes and technology

(Science Direct)
Procedia

Baldassari, C.; Mathieux, 
F.; Ardente, F.; 
Wehmann, C. E Deese, K. 
(2015)

Integration of environmental 
aspects into R&D inter 
organizational projects 
management: application of a 
Life Cycle-Based method to the 
development of innovative windows

(Science Direct)
Cleaner Production

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019).

Conforme o quadro acima, de um total de nove trabalhos, qua-
tro deles são provenientes da Design Society, três Scopus, e dois 
Science Direct e em termos de revista de publicação a Interna-
tional Conference on Engineering Design (iced) possui maior nú-
mero trabalhos selecionados para a presente pesquisa.

3 CLASSIFICAÇÃO DOS DADOS ANALISADOS
Para a apresentação dos resultados utilizou-se a subdivisão nos 
seguintes tópicos de análise julgados pertinentes para a pesquisa: 
procedimentos de pesquisa utilizados, regiões das Instituições de 
Ensino nas quais foram realizadas as pesquisas e categorização 
dos atrasos. 

3.1 Procedimentos de pesquisa utilizados
O procedimento de pesquisa mais utilizado nos artigos revisa-
dos foi o estudo de caso, respondendo por oito trabalhos. Para 
Creswell (2007), o estudo de caso visa investigar e explorar um 
programa, um evento, uma atividade, um processo de um ou 
mais indivíduos. 

Corroborando, Yin (2001) defende que é uma pesquisa empíri-
ca que investiga um fenômeno social, contemporâneo e com-
plexo dentro de seu contexto da vida real, nos quais os limites 
entre o fenômeno e o contexto não estão claramente defini-
dos. Assim, o pesquisador pode focar em um "caso" e reter uma 
perspectiva holística. 

A revisão sistemática de literatura foi o segundo procedimento 
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mais utilizado respondendo por seis trabalhos e, por último, a 
pesquisa survey por três. É importante ressaltar que os artigos 
revisados possuem, em sua maioria, mais de um procedimento. 
Desse modo, revisão sistemática de literatura e estudo de caso 
ocorrem juntos em quatro pesquisas; revisão sistemática de lite-
ratura, estudo de caso e survey em um; somente estudo de caso 
em dois; estudo de caso e survey encontrados em uma pesquisa, 
bem como revisão sistemática de literatura e survey. 

As revisões sistemáticas de literatura encontradas nos artigos pos-
suem enfoque diferente do proposto na presente pesquisa, ou 
seja, não foram realizadas com o intuito identificar e categorizar 
atrasos em projetos de design. Porém, abordam o tema em dife-
rentes perspectivas.  

3.2 Regiões das instituições de ensino
Na Figura 1 foram representadas as regiões de onde os artigos 
lidos na íntegra foram desenvolvidos. Conforme ilustrado, os ar-
tigos filtrados são provenientes do hemisfério norte, com maior 
concentração na Europa. 

Figura 1 – Regiões das Instituições de Ensino das pesquisas filtradas

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019).

Desse modo, das pesquisas da base Design Society, pode-se des-
tacar a Technical University of Denmark, uma das principais insti-
tuições de engenharia da Europa; Politecnico di Milano, na Itália; 
Norwegian University of Science and Technology, situada na No-
ruega; Mälardalen University, na Suécia e The University of Tokyo.
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Na base de dados Scopus também foi encontrada uma pesquisa 
de universidade italiana, porém, em Instituição de Ensino foca-
da em engenharia: a Università Politecnica dele Marche. Além 
disso, foram filtradas pesquisas advindas do Irã e Arábia Saudita 
representadas pelas Iran University of Science & Technology e 
kfupm, respectivamente. Já a base Science Direct foi representa-
da por pesquisas da University of Helsinki situada na Finlândia, 
University of Bayreuth na Alemanha e Institute for Environment 
and Sustainability na Itália.

3.3 Categorização das causas de atrasos
Com a finalidade de categorizar causas de atrasos mais frequen-
tes observadas nesses artigos, para posteriormente ser utilizado 
como base de reflexão e comparação, fez-se uso de um diagrama 
de Ishikawa adaptado de Günduz, Nielsen e Özdemir (2013), e 
que está representado na Figura 2.  Isso é indicado em Filippi 
e Melhado (2015), que salientam essa como uma das primeiras 
providências para melhor entender as causas dos atrasos. Isto é, o 
mapeamento as partes integrantes do processo, identificando-se 
de que maneira cada uma delas pode gerar atrasos.

Figura 2 – Diagrama de Ishikawa para identificação de causas de atrasos

Fonte: adaptado de günduz et al. (2013)

A partir dessa classificação, foram identificados 22 fatores que ge-
ram atrasos os quais foram divididos nas sete categorias balizadas 
pelo diagrama de Ishikawa. Os 22 fatores serão apresentados no 
tópico de discussão deste capítulo. Sobre a categoria Consultores 
foi evidenciada em oito artigos com destaque para: "lentidão nas 
tomadas de decisões" que ocorre em mais de um artigo. São atra-
sos relatados pelos autores Dave et al. (2015) e Abdellatif e Alshi-
bani (2019) retirados respectivamente da Science Direct e Scopus. 
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Na categoria Contratados (Equipe), três artigos citaram: "integra-
ção pós-aprovação/retrabalho" e outros dois "comunicação ruim 
com times de testes e especificações", e "ausência de feedback”. 
Todos artigos dessa categoria são representados pela Design So-
ciety. Já na categoria Projetos foram identificados quatro motivos 
de atrasos analisados em artigos da Design Society e Science 
Direct. Por fim, as categorias Proprietário, Materiais, Mão de obra 
e Questões Externas foram identificadas uma única vez na pes-
quisa de Abdellatif e Alshibani (2019). Esse último foi o artigo 
com maior número de identificação de atrasos, com seis causas 
diferentes mapeadas. 

Desse modo, o quadro de atrasos facilita a visualização quando 
mapeia por categorias evidenciando a necessidade de um estu-
do com maior profundidade com intuito de gerar soluções que 
evitem a ocorrência dos mesmos e que possam corrigir atrasos de 
forma sistemática.

4 DISCUSSÃO
Com relação aos procedimentos percebe-se proposições de me-
todologias baseadas em um estudo de caso e, por vezes, a serem 
seguidas por uma empresa ou caso em particular. É importante 
ressaltar que os artigos estudados possuem, em sua maioria, mais 
de um procedimento que se sobrepõem com revisões sistemá-
tica de literatura e survey.  Após a análise dos procedimentos, 
pode-se evidenciar dificuldade na elaboração de um modelo de 
investigação de atrasos mais abrangente, que seja aplicável a um 
número maior de situações e casos ou ainda que atinja um setor 
de maneira mais ampla. 

A partir da análise das regiões observa-se que pesquisas sobre 
atrasos em projetos de design demonstram que é um tema pre-
ocupante para empresas em nível mundial. Porém, as pesquisas 
para responder questões sobre essa temática ainda são incipientes 
possuindo, em sua maioria, enfoque na área de Engenharia Civil. 

Quanto aos atrasos em projetos, com base nos nove artigos ana-
lisados, os quatro filtrados da base Design Society possuem forte 
relação entre atrasos no desenvolvimento de novos produtos e 
gerenciamento de risco e incertezas. Segundo Eriksson e Han-
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sen (2008), é desejável reduzir o nível de incerteza em projetos 
a fim de evitar retrabalho, visto que poderá resultar em mais 
tempo de execução e custos mais altos. No entanto, sua pesqui-
sa mostra que mudanças no projeto refletem em incertezas no 
planejamento e controle de decisões. Nesse contexto, os autores 
afirmam que existem poucos métodos que apoiem situações de 
decisão em um nível prático, deixando o gerente de projetos so-
zinho quando confrontado com desvios ou mudanças no projeto.  

Já o objetivo da pesquisa de Willumsen e Oehmen el al. (2017) 
foi propor uma nova mentalidade para ajudar gerentes a lidar 
com mudanças do projeto, reduzindo a complexidade no plane-
jamento e apoiando a articulação das incertezas. Nesse sentido, 
os autores defendem que a maioria das atividades para a criação 
de novos produtos podem ser interpretadas como uma redução 
estruturada de incertezas. Assim, problemas que surgem no de-
senvolvimento de novos produtos são resolvidos reativamente 
(combate a incêndios) ao invés de uma forma sistemática e pre-
ventiva de riscos (gao 2010a; Oehmen et al. 2012a).

Segundo o pmi (2017), o gerenciamento de riscos de um projeto 
inclui os processos de condução do planejamento, identificação, 
análise, planejamento de respostas, implementação das respos-
tas e monitoramento dos riscos. Seu objetivo é maximizar a expo-
sição aos eventos positivos e minimizar a exposição aos eventos 
negativos. Assim, Oehmen et al. (2012a), afirmam que a falta de 
gerenciamento de risco adequado é um dos dez maiores desa-
fios para os novos programas de desenvolvimento de produtos. 
Desse modo, cerca de 70% daquilo que geralmente é conside-
rado como "melhor prática" de gerenciamento de risco não tem 
efeito comprovável no desempenho do projeto.

Com o objetivo de dar um passo em direção à projetos que ter-
minem mais próximo do cronograma proposto, Willumsen; Oeh-
men; Rossi e Welo (2017) apontam para uma necessidade de me-
lhoria em gerenciamento de riscos no desenvolvimento de novos 
produtos. O estudo é voltado especialmente à “redescoberta” de 
como esses dois processos podem se apoiar de forma explícita e 
transparente através de uma lente de pensamento enxuto. Lean 
ou pensamento enxuto trata-se de uma filosofia de gestão inspi-
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rada no sistema Toyota cuja essência é a capacidade de eliminar 
desperdícios continuamente e resolver problemas de maneira 
sistemática. Tem como princípios: valor, fluxo de valor, fluxo, pull, 
perfeição e orientação às pessoas (Lean Institute Brasil, 2019). 

Assim, no artigo de Willumsen; Oehmen; Rossi e Welo (2017) fo-
ram diagnosticados quatro fatores que geram atrasos em um 
projeto: gestão de riscos sem transparência, falta de integração 
pós-aprovação, falta de transparência na comunicação, ruídos de 
comunicação entre gerentes e engenheiros e ausência de feed-
back entre agentes intervenientes. Para os autores, desenvolver 
produtos é atingir os objetivos de um projeto reduzindo suas in-
certezas. Porém, mesmo com gestão de riscos, muitas vezes é fei-
to com o aumento de custos e de prazos, aliados a um processo 
de tomada de decisões ineficiente 

Desse modo, os paradigmas tradicionais de gerenciamento de 
riscos do projeto devem abrir espaço para novas abordagens. Vi-
dal, Marle e Bocquet (2011) em seu artigo Improving the mana-
gement of design project risks using the concept of vulnerabili-
ty: a systems approach, definem o conceito de vulnerabilidade, 
decompondo-a em três níveis:  valor, processos e elementos do 
projeto. A pesquisa teve a finalidade de propor uma descrição de 
gerenciamento de vulnerabilidade do projeto e demonstrou ser 
uma ferramenta promissora para uma gestão de riscos eficiente.  
Foram evidenciados, nessa pesquisa, atrasos referentes à "erros ao 
codificar o software"; "falta de integração pós-aprovação e retraba-
lho" e "comunicação ruim com times de teste e especificações"e, 
por fim, "comentários conflitantes".

Em linha similar a Vidal, Marle e Bocquet (2011), Oizumi, K., Aoya-
ma, K. (2013) salientam que quando as indústrias se desenvolvem, 
aumenta a escala e complexidade dos produtos. Desse modo, 
tornar produtos mais competitivos, mais funções e mecanismos 
devem ser instalados.  Isso requer maior quantidade de pessoas 
envolvidas e disciplinas que devem ser coordenadas para a ob-
tenção de um produto melhor. No entanto, devido a sua com-
plexidade, o gerenciamento da organização se torna um enorme 
desafio, necessitando de tempo e esforços consideráveis para ser 
eficiente. Nesse sentido, em uma realidade com produtos com-
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plexos e larga escala, surgem falhas de gerenciamento represen-
tadas por atrasos com orçamentos acimas do previsto, funciona-
lidades inferiores ou defeitos e dificuldade de integração.  Assim 
sendo, uma parte considerável do sucesso de projetos de design 
de última geração é baseada em quão bem uma equipe de pro-
jeto pode gerenciar a complexidade (Lindemann et al., 2009).

É importante ressaltar que Oizumi, K., Aoyama, K. (2013) dividem o 
gerenciamento de projetos em duas categorias: a primeira como 
formação de pré-acordo e o segundo como integração e pós-
-aprovação.  Para o primeiro, se os princípios do projeto estiverem 
alinhados para coordenar as tarefas que possuem dependências 
no cronograma antes que as mesmas sejam iniciadas, o risco de 
retrabalho, pode ser diminuído. No entanto, para a segunda ca-
tegoria, de acordo com os autores, quando os designers se envol-
vem em discussões frequentes e cooperam para encontrar me-
lhores respostas, pode-se esperar alta qualidade do resultado do 
projeto. Para a segunda categoria os princípios do projeto não são 
previamente acordados, portanto, há grande risco de retrabalho 
ou atraso relacionado ao escopo.  

Na base Scopus é destaque, nos três artigos filtrados, a abordagem 
de atrasos com o intuito de implementar ações reativas para cor-
reção de desvios, ao invés de se buscar por estratégias pró-ativas. 
Bevilacqua et al. (2014), investigam a influência da personalidade 
dos gerentes de projeto no sucesso de desenvolvimento de no-
vos produtos em uma Corporação Multinacional. A metodologia 
proposta para analisar a personalidade dos gerentes de projeto 
é baseada no Myers-Briggs Type Indicator (mbti) enquanto o de-
sempenho do projeto é avaliado usando dois índices tradicionais 
(atraso do projeto e orçamento excedido) e dois índices usados   
no gerenciamento da produção enxuta: tempo de desperdício e 
tipo de desperdício. 

O artigo defende que uma pessoa com personalidade extroverti-
da pode adaptar-se facilmente a algumas características de ou-
tra pessoa introvertida. No entanto, a personalidade introvertida 
possui maior dificuldade em adaptar-se às características extro-
vertidas sendo esse fator humano o potencial causador de atra-
sos de projetos.  Nesse sentido, a pesquisa de Bevilacqua et al. 
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(2014) pode fornecer informações úteis para desenvolver aborda-
gens proativas para evitar falhas de projeto, incluindo a criação de 
mensagens e métodos mais eficazes para ajudar as empresas a 
fazer as melhores escolhas de gestores de projetos. 

Atrasos e interrupções são questões extremamente desafiadoras 
no gerenciamento de projetos. Nesse contexto, sabe-se que não é 
uma tarefa simples desenvolver um projeto de acordo com o pla-
nejado, visto que há grande probabilidade de eventos imprevis-
tos interromperem o planejamento inicial ocorrendo mudanças 
e assim causar conflitos e atrasos.

Em seu artigo, Ansari; Makui e Ghoddousi (2018) afirmam que para 
melhorar a robustez do cronograma do projeto há a necessidade 
de um sistema avançado de suporte à decisão. Esse último deve 
monitorar com precisão as atividades e os buffers de tempo pos-
sibilitando a reprogramação de tarefas de forma que os atrasos se-
jam minimizados. Conforme os autores, apesar dos esforços cien-
tíficos dedicados ao desenvolvimento de cronogramas de projetos 
sofisticados e algoritmos de controle, existem poucos sistemas de 
apoio à decisão para planejar e controlar efetivamente o status do 
projeto e reagendar as atividades durante a execução. Nesse con-
texto, sua pesquisa visa, principalmente, desenvolver um modelo 
inovador de dimensionamento de buffers de alimentação. Com 
isso, é possível melhorar a robustez do plano do projeto. 

Pode-se, também, propor uma ferramenta de planejamento para 
apoiar em situações de interrupções de recursos e de tempo, ou 
seja, prever o impacto de ações corretivas no desempenho do 
cronograma do projeto. Segundo os autores, considerando que 
os projetos estão sujeitos a várias fontes de incertezas, a pesquisa 
suporta decisões para garantir a eficácia e eficiência do projeto. 

Já no artigo de Abdellatif e Alshibani (2019) as causas de atrasos 
tiveram o enfoque na indústria manufatureira do setor de cons-
trução da Arábia Saudita. Os autores dividem em duas categorias, 
a primeira baseada no impacto da causa e a segunda na frequ-
ência de ocorrência das causas identificadas. O trabalho aborda 
questões e fatores que podem influenciar os objetivos do projeto. 
Esses fatores podem variar em importância com base na pers-
pectiva do proprietário, contratado, subcontratado e consultores.
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O resultado desse estudo revela que as principais causas de atra-
so em termos de frequência são atrasos devido a dificuldades no 
financiamento do projeto por empreiteiro / fabricante, e lentidão 
na tomada de decisões. Já em termos de impactos são as dificul-
dades no financiamento do projeto pelo contratado / fabricante, 
a aquisição tardia dos materiais, a entrega tardia dos materiais, 
o atraso pagamentos progressivos e lentidão na aprovação de 
documentos.

Os dois artigos encontrados na Science Direct, possuem a parti-
cularidade de serem específicos das áreas de Engenharia e Tec-
nologia, inseridos devido a pertinência do assunto e abordagem, 
bem como metodologias utilizadas. Dave et al. (2015), propõem 
a combinação de técnicas de modelagem de produtos e proces-
sos, juntamente com ferramentas de comunicação e redes sociais 
para desenvolver uma plataforma que integrará toda a cadeia de 
suprimentos durante o ciclo de vida do projeto (ou seja, design, 
construção e entregas). De acordo com os autores, atrasos são ge-
rados durante a tomadas de decisões. Assim, é desenvolvido um 
conceito nomeado de “Virtual Big Room” adaptado ao conceito 
“Big Room1" porém, o segundo exige a presença quase constan-
te de todos os participantes do projeto, já o primeiro, defende a 
proposta de reuniões virtuais.  

Contudo, o segundo artigo em questão relata uma experiência 
técnica sobre gestão e Smart Windows ou Janelas Inteligentes 
adquirida durante um projeto financiado pela ue denominado 
HarWin (Baldassari et al., 2015). O projeto visava desenvolver ja-
nelas multifuncionais de vidro-polímero que captam energia so-
lar considerando a Avaliação do Ciclo de Vida (acv).  

Segundo os autores, a acv em projetos ambientalmente cons-
cientes pode ser demorada, enquanto os prazos dos projetos são 
geralmente pequenos. Com esse pressuposto, em um estudo de 
caso, a gestão do projeto HarWin foi analisada a fim de identifi-
car os pontos fortes e fracos para a integração e acv gerando uma 
lista de recomendações para o planejamento de projetos futuros. 

1 Um espaço físico que suporta a alocação de equipes de projeto durante todo 
o seu ciclo de vida, facilitando a implantação de processos e tecnologias para 
alcançar melhor qualidade para o cliente. Exige a presença dos participantes 
do projeto (Dave et al., 2015).
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Verificou-se, na análise dos trabalhos, que os autores buscam, ini-
cialmente, uma categorização da causa do atraso, para, então, re-
alizar as reflexões sobre quais as mais prováveis. Nesse caso, como 
protocolo de referência, foram estabelecidas sete categoria com 
resultados da presente pesquisa: Proprietário; Materiais; Consulto-
res; Contratados (Equipe); Projeto; Mão de Obra e Questões Exter-
nas. Essas categorias são apresentadas na Figura 3.

Figura 3 – Categorização dos atrasos

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019).
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Embora os atrasos de projetos de design tenham sido explorados, 
os esforços ainda são limitados para contextualizar as descober-
tas em melhores práticas para que possam ser evitados de ma-
neira sistemática, eficiente e replicável. Dessa forma, verifica-se a 
importância de estudos acadêmicos dessa natureza, que possam 
trazer informações pertinentes para que o tema seja foco de pes-
quisas por profissionais que atuam no setor.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este capítulo apresentou uma revisão sistemática de literatura 
acadêmica acerca do tema atrasos em projetos de design, mape-
ando a produção intelectual desenvolvida a partir de 2008 até o 
primeiro semestre de 2019. Nesse sentido, esta pesquisa, vem a 
contribuir com o desenvolvimento de estudos na área de gestão 
de projetos, uma vez que busca delimitá-lo ao campo do design 
com a finalidade de compreender como os autores dessas pes-
quisas abordam atrasos em projetos de design. 

Baseado no conjunto de informações coletadas pôde-se concluir 
que atrasos em projetos de design é uma área de estudo ainda 
incipiente, visto que existem poucas pesquisas com enfoque nes-
se tema. Os artigos filtrados demonstram multidisciplinaridade 
reforçando uma visão pluralista dessa temática. Nesse sentido, 
entende-se ser positivo que áreas, mesmo que pouco distantes, 
se sobrepõem em pesquisas de atrasos, visto que é um assunto 
relevante e que, dentro de um grupo, organização ou empresa, 
abarca todo ciclo de desenvolvimento. 

Esta revisão evidencia o estado da arte e a evolução da pesquisa 
sobre atrasos em projetos de design identificando oportunidades 
de pesquisa na área. A análise realizada oferece um contexto para 
futuras pesquisas acadêmicas, bem como uma lista consistente 
de causas de atrasos que pode orientar profissionais em seu pro-
cesso decisório. 
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Capítulo 23
Análise da preparação de equipes de projeto 
em cursos de jogos digitais de universidades 

nacionais e internacionais
Alessandro Lima e Maurício Moreira e Silva Bernardes 

RESUMO
Este capítulo busca entender como o trabalho em disciplinas de 
projeto de cursos de jogos digitais estão permitindo aos alunos 
desenvolver suas atividades. Identificar as práticas em aula faz 
parte do escopo deste trabalho, bem como, a revisão bibliográ-
fica com uma pesquisa exploratória em sites de universidades 
reconhecidas através de rankings das escolas nacionais e ameri-
canas com cursos de jogos digitais. Ao fim, um estudo de caso foi 
realizado com uma disciplina de projeto de produção de jogos 
em uma universidade nacional para compreender como os cur-
sos de jogos digitais estão preparando os alunos para o mercado 
de trabalho. Apresentam-se ainda resultados sobre o cruzamento 
de informações dos sites das instituições selecionadas, recursos e 
posicionamentos midiáticos.
Palavras-chave: gestão de projetos, alto desempenho, jogos digitais.

1 INTRODUÇÃO
Dentro do desenvolvimento de Jogos Digitais, a formação de 
equipes é um dos fatores cruciais para que se possa desenvolver 
projetos, onde a escolha de cada membro, pode contribuir posi-
tiva ou negativamente para isto. O setor de jogos digitais, mesmo 
com as adversidades econômicas, faturou, em 2014, em torno de 
U$ 1,28 bilhão e gerou mais de 4 mil empregos (E-Commerce 
Brasil2; fleury. nakano, 2014). Aliado a esse fato, observa-se o cres-
cente número de cursos de formação no país para melhor profis-
sionalizar o setor. 

Dentro dos cursos de graduação de jogos digitais em universi-
dades, as atividades geralmente são desenvolvidas em equipes, 

2 E-Commerce Brasil. A Indústria de jogos eletrônicos, um setor em ascenção 
no Brasil. Disponível em <https://www.ecommercebrasil.com.br/noticias/indu-
stria-de-jogos-eletronicos-um-setor-em-ascensao-no-brasil/>. Acessado em 04 
de abril de 2020 às 16 horas.
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justamente para fomentar a prática do trabalho interdisciplinar. 
Cada aluno deve conhecer bem as etapas do projeto, mas pode 
especializar-se em uma delas, contribuindo com suas melhores 
habilidades (dreher, 2008). 

Brown (2010, p. 26) apresenta um conceito pertinente ao enten-
dimento sobre como são formadas as equipes. Segundo ele, “em 
uma equipe multidisciplinar, cada pessoa defende a própria es-
pecialidade técnica e o projeto se transforma em uma prolonga-
da negociação entre os membros da equipe”. Já para uma equi-
pe interdisciplinar, “todos se sentem donos das ideias e assumem 
a responsabilidade por elas” (brown, 2010, p. 26). Dreher (2008) 
aponta ainda que, as equipes devem ser capazes de reconhecer 
as contribuições individuais e objetivar o resultado total, mas fo-
cando no ato de trabalho conjunto.

Este capítulo consiste no estudo e exploração sobre como ocor-
re a preparação de equipes de projeto em cursos de graduação 
em jogos digitais dentro de universidades brasileiras. Um estudo 
de caso é usado para triangular a pesquisa deste capítulo, onde 
se analisam as formas como as disciplinas de projeto de produ-
ção de jogos são conduzidas em uma universidade brasileira. Tal 
triangulação permite avaliar na prática, o que se observou na re-
visão de literatura e nos estudos acerca das universidades e seus 
cursos selecionados a partir das listas de rankings de melhores 
instituições de ensino.

2 REVISÃO DE LITERATURA
Segundo o Plano da Secretaria da Economia Criativa3 (brasil, 
2012) e o Mapeamento da indústria criativa (20144 e 20165) reali-
zado pela firjan, os jogos digitais estão hoje no que se chama de 

3 brasil. Ministério da Cultura. Plano da Secretaria da Economia Criativa: 
políticas, diretrizes e ações, 2011-2014. Brasília: Ministério da Cultura, 2012. 
Disponível em: <http://www2.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/2011/09/
Plano-da-Secretaria-da-Economia-Criativa.pdf>. Acessado em 10 abril de 2020 
às 11 horas.
4 firjan. Mapeamento da Indústria Criativa no Brasil 2014. Disponível em: 
<http://publicacoes.firjan.org.br/economiacriativa/mapeamento2014/>. Aces-
sado em 20 de março de 2020 às 11 horas.
5 firjan. Mapeamento da Indústria Criativa no Brasil 2016. Disponível em: 
<https://www.firjan.com.br/EconomiaCriativa/downloads/MapeamentoIndus-
triaCriativa-Firjan2016.pdf >. Acessado em 20 de março de 2020 as 17 horas.
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Indústria Criativa. Esta, de modo geral, pode ser definida como 
um setor que emprega profissionais, possuindo como matéria-
-prima fundamental do negócio a criatividade individual ou cole-
tiva e que possui grande variação de produto final. Segundo estes 
estudos ainda, os profissionais que se enquadram nesta indústria 
demandam alto grau de formação, o que contribui para a gera-
ção de produtos de alto valor agregado (firjan, 2014; firjan, 2016; 
brasil, 2012). 

No Brasil, a Secretaria da Economia Criativa (brasil, 2012) conside-
ra a indústria criativa como sendo parte de Setores Criativos. Se-
gundo Brasil (2012, p. 22), suas “atividades produtivas têm como 
processo principal um ato criativo gerador de um produto, bem 
ou serviço, cuja dimensão simbólica é determinante do seu valor, 
resultando em produção de riqueza cultural, econômica e social”. 

Com relação ao setor Audiovisual no Brasil (firjan, 2014), percebe-
-se um aumento significativo nas demandas de produção, ao pas-
so que o setor de jogos digitais, após estudos sobre a importância 
do setor “como gerador de empregos, exportação e desenvolvi-
mento de tecnologias utilizáveis em outros setores – alterou-se 
a grade curricular do Reino Unido, com a introdução da com-
putação como matéria fundamental” (firjan, p. 45, 2016). Desta 
forma, a indústria do entretenimento tem se mostrado bastante 
fundamental dentro da Indústria Criativa e no Brasil isto pode ser 
observado, pois há muito se tem falado que o país pode se tornar 
um celeiro da produção de jogos digitais (Estadão6). 

Em meio à crise econômica que assolou o país em 2017 (Ig7), “a 
educação em tempos de criatividade requer o uso de competên-
cias que nos fazem humanos e nos diferenciam de qualquer outra 
espécie” (firjan, 2016, p. 50). Conforme Calomeno (2017, p. 258), 
“o processo de ensino-aprendizagem tem sentido as influências 
da tecnologia digital promovendo novas formas de aquisição de 
conhecimento, às vezes mais vivenciadas no mundo virtual do 

6 Estadão. Mercado brasileiro de games cresce e vira oportunidade de negó-
cios. Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,mercado-
brasileiro-de-games-cresce-e-vira-oportunidade-de-negocios,945629>. Aces-
sado em 30 de março de 2020 às 8 horas.
7 IG. Crise não acabará em 2017, segundo economista da fgv. Disponível em: 
<http://economia.ig.com.br/2016-11-01/crise.html>. Acessado em 29 de março 
de 2020 às 9 horas.



430

que no real [...]”, fazendo com que em meio à crise, se procurem 
novas oportunidades para se inovar. Nesse sentido, os jogos digi-
tais, sendo uma indústria que facilmente se associa com outros 
setores, tende a contribuir para os Setores Criativos no Brasil.

A indústria de jogos digitais é importante, não somente devido a 
sua capacidade de geração de emprego e renda, mas também 
pela possibilidade de promover a inovação tecnológica, pois con-
forme Silva e Bittencourt (2017, p. 224), “jogos digitais caracteri-
zam-se pela necessidade constante de inovação e reinvenção, de 
modo a atender novos públicos, novas estatísticas, novas expe-
riências e novas tecnologias”. Tal possibilidade, transborda para 
os mais diferentes setores da economia: arquitetura e construção 
civil, marketing e publicidade, áreas de saúde, educação e defesa, 
treinamento e capacitação, entre outros (fleury. nakano, 2014). 

O método adotado para o desenvolvimento de projetos digitais 
nas disciplinas de projeto no curso de jogos digitais é definido 
pelos professores em sala de aula. Como base metodológica, po-
de-se adotar a Aprendizagem Baseada em Projetos (abp), a qual 
é definida como sendo uma forma de ensinar em que os alunos 
podem planejar, implantar e avaliar seus projetos de forma a apli-
car no mundo real, ultrapassando a sala de aula (Blank, 1997). 
Neste formato, corroborado por Dickinson et al, (1998) e Harwell 
(1997), os alunos vivenciam práticas projetuais que simulam um 
ambiente profissional de desenvolvimento de jogos digitais.

A partir da abp, o desenvolvimento de projetos de jogos dentro 
do ambiente de sala de aula segue uma adaptação frente aos 
processos da Indústria Criativa. É geralmente feita uma divisão 
de áreas de desenvolvimento, conforme o método proposto por 
Shuytema (2008): Pré-Produção (que consiste no planejamento, 
definição de produto, esboços e protótipos), Produção (no que 
tange a elaboração de recursos, tanto artísticos quanto de pro-
gramação) e Pós-Produção (que define e realiza o acabamento 
do projeto). As atividades de desenvolvimento de jogos digitais 
são feitas através de equipes interdisciplinares, as quais os inte-
grantes se complementam entre si (brown, 2010; dreher, 2008; 
shuytema, 2008). É importante observar que, embora os alunos 
se organizem em grupos, estimula-se que seu comportamento 
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seja o de uma equipe de trabalho. Conforme Dreher (2008, p. 3), 
“a diferença entre grupo e equipe são os objetivos. O grupo tem 
objetivos divergentes, onde cada um tem objetivos pessoais. A 
equipe trabalha por uma causa maior, um projeto coletivo”.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Como procedimentos metodológicos para o desenvolvimento 
do experimento deste trabalho, optou-se pela utilização de revi-
são de literatura, que iniciou por um levantamento bibliográfico 
acerca de referências sobre o assunto deste capítulo. Foi feito um 
estudo sobre a forma de ensino acadêmico sobre jogos digitais 
em universidades brasileiras e americanas. Também foi realizado 
um estudo de caso (yin, 2001; gil, 1999) com uma universidade 
regional.

Para a análise comparativa entre universidades da américa do 
norte e do Brasil, foram escolhidas as mais bem posicionadas em 
listas de rankings de universidades reconhecidos pelo meio aca-
dêmico e disponibilizados na Internet, que possuem cursos de 
jogos digitais em seu portfólio de cursos. A partir deste estudo, 
buscou-se elencar 4 universidades internacionais e 4 nacionais, 
conforme média de rankings especializados.   Os sistemas pes-
quisados para as universidades americanas e nacionais foram a 
qs World University Rankings8, Academic Ranking of World Uni-
versities9, Times Higher Education World University10 e Ranking 
Universitário Folha 201511.

Para o estudo de caso (yin, 2001), optou-se pela observação in-
direta, através da seleção da disciplina de Projeto vii do curso de 
Jogos Digitais da Universidade Feevale, em Novo Hamburgo/rs, 
com o objetivo de analisar como é feita a condução dos trabalhos 

8 Top Universities. qs World University Rankings. Disponível em: <https://www.
topuniversities.com/university-rankings>. Acessado em 27 de abril as 14 horas.
9 Shanghai Ranking. Academic Ranking of World Universities. Disponível em: 
<http://www.shanghairanking.com/arwu2016.html>. Acessado em 02 de abril 
de 2020 às 13 horas.
10 Times Higher Education. World University Rankings. Disponível em: <https://
www.timeshighereducation.com/world-university-rankings>. Acessado em 27 
de março de 2020 às 12 horas.
11 Folha de São Paulo. Ranking Universitário Folha (ruf) 2015. Disponível em: 
<http://ruf.folha.uol.com.br/2015/ranking-de-universidades/> Acessado em 28 
de março de 2020 às 13 horas.
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por parte das equipes acadêmicas de desenvolvimento de jogos 
digitais. Junto ao estudo de caso e a observação indireta deste, 
realizou-se entrevistas semiestruturadas com as equipes. Após as 
entrevistas, foi aplicado um questionário individual online aos in-
tegrantes das equipes entrevistadas a fim de um melhor apro-
fundamento das análises. Os resultados do estudo de caso foram 
discutidos sobre a luz da revisão teórica. 

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS
Iniciou-se as pesquisas pelas universidades americanas e para 
tanto, foram listadas as 10 primeiras universidades mais bem po-
sicionadas nestes rankings, sendo verificado a maior ocorrência 
de instituições entre as 3 listas de rankings. Observou-se maior 
ocorrência (listadas nos 3 rankings) das instituições (em ordem 
da mais pontuada para a menos pontuada), sendo:  Harvard Uni-
versity, Massachussets Institute of technology (mit), Stanford 
University, Columbia University, California Institute of Techno-
logy (Caltech), Princeton University, University of Chicago, Yale 
University e Cornell University. Para o Brasil, observou-se que as 
universidades mais bem posicionadas foram: Universidade de São 
Paulo (usp), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (ufrj), Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho (unesp), Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (puc-rio), Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (ufrgs), Universidade de Brasília (unb), Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (puc-sp), Universidade do Vale 
do Rio Dos Sinos (unisinos) e Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (pucsp). O estudo sobre as universidades foca naque-
las que tenham cursos de jogos digitais, portanto, verificou-se 
que apenas algumas das instituições gerais mais bem pontuadas 
nestes rankings, possuem tal curso. Com relação as análises de 
universidades americanas, avançou-se nas instituições mais bem 
pontuadas, até for possível encontrar 10 em cada lista com curso 
de jogos digitais.

Da mesma forma, cruzando as 3 listas e identificando as 3 ins-
tituições recorrentes em cada, identificou-se a maior recorrên-
cia das instituições (em ordem da mais pontuada para a menos 
pontuada): University of Utah, University of Southern California, 
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Rochester Institute of Technology, DigiPen Institute of Techno-
logy, Savannah College of Art and Design, Hampshire College, 
Drexel University e Rensselaer Polytechnic Institute. Cada lista 
de ranking atribui as instituições, uma determinada pontuação. 
Nem sempre esta pontuação é a mesma ou similar nas listas, 
sendo necessário estabelecer um parâmetro de nivelamento en-
tre as três listas. Fez-se uma média simples entre as pontuações, 
tomando por base os menores valores dos limites divulgados nas 
listas de rankings. Analisou-se desta forma as 5 instituições com 
curso de jogos digitais recorrentes, citadas anteriormente, confor-
me o quadro 1 apresenta.

Quadro 1 – Lista de instituições do exterior e suas médias de pontuações.

Universidades 
com Cursos de 
Jogos Digitais

Posição de Rankings Totais Posição 
Final

University 
of Southern 
California

49 Academic Ranking of World Universities

67 1136 qs World University Rankings

15 Ranking Times Higher Education

Rochester 
Institute of 
Technology

101 Academic Ranking of World Universities

115 2185 qs World University Rankings

58 Ranking Times Higher Education

University of 
Utah

100 Academic Ranking of World Universities

205 3411 qs World University Rankings

104 Ranking Times Higher Education

Drexel 
University

201 Academic Ranking of World Universities

261 4501 qs World University Rankings

82 Ranking Times Higher Education

Rensselaer 
Polytechnic 
Institute

401 Academic Ranking of World Universities

263 5310 qs World University Rankings

78 Ranking Times Higher Education

Fonte: Elaborado pelo autor.

Desta forma criou-se um “novo posicionamento” das instituições 
entre si (apenas entre as 5 selecionadas), e que foi possível iden-
tificar, entre as médias dos 3 rankings selecionados, a ordem de 
posição da mais bem pontuada, até a menos pontuada, sendo: 
University of Southern California, Rochester Institute of Techno-
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logy, University of Utah, Drexel University e Rensselaer Polyte-
chnic Institute.

Para fins de estreitar este estudo, escolheu-se as 4 primeiras insti-
tuições mais bem posicionadas neste sistema para servir de base 
comparativa com relação as instituições brasileiras. Sendo uma 
área relativamente nova, até mesmo para o órgão regulador de 
ensino no país (mec). Em função disto, não foi possível limitar-se as 
10 primeiras instituições nacionais mais bem posicionadas, pois 
estas não continham em sua base de cursos, o de jogos digitais. 
Avançou-se nesta lista, chegando a Unisinos, no Vale dos Sinos/rs.

Dentro das listas das universidades nacionais verificadas, a Uni-
versidade Unisinos é listada em dois dos rankings: Times Higher 
Education (2016) e Ranking Univesitário Folha (2015), a qual uti-
liza-se esta como referência de universidade com curso de jogos 
digitais para ser analisada neste capítulo, conforme a metodolo-
gia aqui definida. Por fim, mesmo havendo informações forne-
cidas pelo mec com relação a outras instituições de ensino com 
cursos de jogos digitais, seguiu-se a metodologia aqui adotada, 
para fins de validação do trabalho.

4.1 Sobre os cursos de jogos digitais dentro das universidades 
analisadas
A partir da seleção de instituições americanas e nacionais, pela 
forma descrita anteriormente, buscou-se os cursos de jogos di-
gitais de 4 entidades internacionais: University of Southern Ca-
lifornia, Rochester Institute of Technology, University of Utah e 
Drexel University. Destas, identifica-se que a University of Utah 
possui apenas cursos nas categorias Master e Minor, as demais 
selecionadas possuem cursos bacharelados e/ou Masters ou Mi-
nors. Para o Brasil, selecionou-se (conforme descrito anteriormen-
te) uma universidade do sul do país. Com relação as universidades 
americanas, os quadros 2 e 3 a seguir, apresentam seus cursos.
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Quadro 2 – Universidades americanas e seus cursos na área de jogos.

Cursos de Bacharel Cursos Master Cursos Minor

Un
iv

er
si

ty
 o

f S
ou

th
er

n 
C

al
ifo

rn
ia

Bachelor of Arts In 
Interactive Media & 
Games - produção 
de arte em geral e 
para jogos digitais.

mfa in Interactive 
Media - estudo em 
mídias interativas, 
incluindo jogos digitais.

Game Animation - estudo de 
animação gráfica em geral.

Bachelor of Science 
In Computer Science 
(Games) - voltado 
a computação 
programacional.

-

Game Audio - estudo de sons 
aplicados aos jogos digitais.

Game Design - estudo de 
técnicas e mecânicas de 
jogos.

Game Entrepreneurism - 
empreendedorismo com jogos 
digitais.

Game User Research - 
pesquisa e hábitos do usuário.

Themed Entertainment 
- questões temáticas do 
entretenimento.

Game Studies - estudos gerais 
acerca de jogos digitais e seu 
universo.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Quadro 3 – Universidades americanas e seus cursos na área de jogos.

Cursos de Bacharel Cursos Master Cursos 
Minor

Ro
ch

es
te

r I
ns

tit
ut

e 
Un

iv
er

si
ty

 o
f 

Ut
ah

Game Design and 
Development - produção 
de mecânicas de jogos e 
desenvolvimento geral 

- -

-

ma in Game Production - produção 
de jogos.

-

ma in Game Arts - arte dentro de 
jogos digitais.

ma in Technical Art - arte técnica 
dentro de jogos.

ma in Game Engineering - estudo de 
técnicas de engenharia dentro de 
jogos digitais.

D
re

xe
l 

Un
iv

er
si

ty

Game Art & Production 
- arte para jogos e a 
produção geral.

- -

Fonte: Elaborado pelo autor.
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De todas as instituições americanas pesquisadas e analisadas, a 
University of Southern California é a que oferece a maior quan-
tidade de cursos em termos de diversificação de áreas. Com re-
lação as disciplinas, entre os cursos das instituições, embora os 
nomes não sejam os mesmos, percebe-se que as temáticas são 
próximas com relação a estes. Obviamente existe um consenso 
de conteúdos nas disciplinas com relação ao que é necessário 
para cada curso, e as instituições procuram seguir isto. 

Todas as instituições americanas pesquisadas dispõem de um 
ecossistema em torno da área de jogos digitais, seja por meio da 
oferta de cursos diversificados, seja por meio de espaços temáti-
cos ou criativos. Também contam com uma forte aproximação 
da indústria profissional de jogos e entretenimento, através de 
parcerias com empresas e profissionais renomados do setor. 

Algo peculiar a observar, é o fato de haver aproveitamento de dis-
ciplinas entre os cursos da mesma instituição, isto provavelmente 
para reduzir custos para a mesma, além de otimizar espaços e 
alocação de professores, bem como incrementar o número de 
alunos por disciplinas nos cursos. Poucas são as disciplinas que 
se declaram de produção de projetos em seus nomes, subenten-
dendo-se que isto ocorre em algum momento durante os cursos. 
Percebe-se também grande aprofundamento técnico nos estu-
dos dentro da área de jogos, aprendendo-se desde animação a 
áudio, passando por empreendedorismo a cultura gamer.

Com relação as instituições nacionais, segundo o método de 
pesquisa deste trabalho, chegaram-se a apenas uma instituição 
(Unisinos) e seu curso na área de jogos digitais. Entende-se que 
não se pode generalizar o estudo com apenas um exemplo, mas 
pode-se inferir algumas informações. O curso analisado é de uma 
Universidade do sul do Brasil, é do tipo graduação tecnológica, di-
vidido em 6 semestres e conta com algumas disciplinas optativas. 

Comparativamente, no Brasil, a maioria dos cursos de graduação 
tecnológica em jogos digitais ainda fica no nível generalista, com 
poucos cursos com algum foco. Quando ocorre este aprofunda-
mento técnico, se percebe que são direcionados para as áreas de 
arte ou programação. Algumas especializações tendem a seguir por 
um direcionamento mais específico, mas nem sempre é uma regra. 
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4.2 Sobre o estudo de caso
Neste estudo de caso, as equipes acadêmicas de desenvolvimento 
de jogos digitais foram analisadas e estudadas suas práticas de 
gestão. A graduação tecnológica em Jogos Digitais12 da Universi-
dade Feevale busca formar alunos em três grandes pilares: gestão 
de negócios, arte e programação. Cada um destes pilares permite 
que os alunos atuem nas três grandes áreas (gestão, arte e progra-
mação) que, ao fundar seu próprio negócio, precisam dominar. 

Com relação ao desenvolvimento do curso, desde o primeiro se-
mestre os alunos são incentivados para a produção de jogos digi-
tais. Para cada semestre, os alunos aprendem ferramentas para a 
produção de seus jogos e a complexidade de cada jogo aumenta 
conforme as disciplinas de final de curso se aproximam. Para o 
primeiro semestre, são desenvolvidos jogos bidimensionais, qua-
se em formato de protótipos. No segundo semestre, os alunos 
ainda produzem jogos bidimensionais, mas mais complexos. No 
terceiro semestre os alunos são apresentados ao universo tridi-
mensional, mas a produção de jogos ainda é bidimensional. No 
quarto semestre os alunos desenvolvem seu primeiro jogo tri-
dimensional e no quinto semestre, outro jogo tridimensional é 
produzido, mas com foco no multijogador. No sexto semestre, os 
alunos iniciam os trabalhos de seu último jogo, a qual sua pré-
-produção se desenvolve neste semestre e no sétimo e último 
semestre, efetivamente é produzido o jogo. 

O curso prepara os alunos ao longo de toda sua trajetória acadê-
mica, ofertando um ecossistema integrado de ações e possibili-
dades acadêmicas e profissionais. É ofertado ao longo de todo o 
ano a possibilidade de os alunos participarem do Laboratório de 
Produção de Jogos Digitais, local onde os alunos que são monito-
res podem esclarecer dúvidas pertinentes ao curso. É um espaço 
que simula um ambiente de produção de jogos digitais, onde se 
conta com computadores e softwares de ponta, consoles atuais 
de vídeo game com um acervo completo de jogos digitais. Den-
tro deste espaço são desenvolvidos jogos com potencial de mer-
cado comercial e os alunos podem participar destes projetos, de 

12 Feevale. Jogos Digiais. Disponível em: <http://www.feevale.br/graduacao/
jogos-digitais>. Acessado em 10 de abril de 2020 às 14 horas
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forma voluntária ou remunerada, conforme as demandas. 

O mesmo laboratório oferta ao longo do ano palestras gratuitas 
chamadas de “Papo Gamer”, onde diferentes profissionais do se-
tor de jogos digitais realizam conversas com os alunos presentes 
no laboratório e também alunos fora da Universidade Feevale. O 
mesmo laboratório, em parceria com os principais profissionais 
da indústria de jogos digitais no Rio Grande do Sul, oferta desde 
2016, diversos cursos de extensão complementares a formação 
acadêmica dos alunos do curso de jogos digitais e alunos de cur-
sos vinculados a Indústria Criativa no Brasil.

Como eventos, o curso promove anualmente o Gamepad – Se-
minário de Games e Tecnologia, em que diversos palestrantes, 
workshops, redação de artigos científicos, mostra de jogos digi-
tais e de portfolios são realizadas. Ao final de cada semestre, é 
realizado ainda o Game On, evento em que todos os alunos do 
curso socializam seus projetos com amigos, familiares, colegas, 
professores e convidados profissionais da indústria de jogos.

4.2.1 Aplicação de Entrevistas Semi-Estruturadas

Com relação a entrevista feita com equipes acadêmicas de pro-
jeto do curso de jogos digitais da universidade estudada, foi esta-
belecido um conjunto de perguntas pertinentes a observação de 
seu trabalho.  Quando questionados sobre a forma de organiza-
ção e definição de papéis, as equipes de modo geral responde-
ram que buscam identificar as habilidades individuais e com isto 
em mente, elaboram os projetos (tudo gira em torno da mão-de-
-obra disponível para o momento em que estão na disciplina de 
Projeto vii). O monitoramento das atividades é feito em conversas 
presenciais, ou através de ferramentas digitais, como o Trello13 ou 
planilhas de dados como o Excel.

Sobre a forma de comunicação das equipes, elas relatam que fa-
zem uso de redes sociais como o Facebook e seu chat, também 
o aplicativo WhatsApp ou Slack14. As equipes relatam também 
que usam o tempo em aula para discutir pontos importantes do 

13 Trello. Trello. Disponível em: <www.trello.com>. Acessado em 10 de abril de 
2017 às 15 horas.
14 Slack. Slack. Disponível em: <www.slack.com>. Acessado em 10 de abril às 
14 horas.
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projeto, sendo uma das formas de comunicar-se mais bem-suce-
didas. Com relação a gestão dos riscos, as equipes entrevistadas 
relatam que buscam soluções em conjunto, seja em consulta a 
profissionais da área, ou através de tutoriais da internet ou video-
aulas disponíveis em canais como Youtube.

Quando perguntadas sobre o entendimento de gestão do tem-
po, custo, qualidade e escopo do projeto, as equipes se confundi-
ram e apresentaram o entendimento dos termos, e não da gestão 
destes. Ainda assim, apresentaram algum entendimento sobre os 
termos, explicitando que a falta de experiência profissional não 
lhes permitia apresentar uma melhor forma de definição. Sendo 
esta experiência, algo individual e que somente por vontade pró-
pria o indivíduo é capaz de adquirir. Foi então feita uma pergunta 
adicional, questionando se a universidade proporcionava o devi-
do ambiente para que pudesse ter esta experiência. As equipes, 
quando recebida esta pergunta, afirmaram que a universidade 
proporciona todos os espaços e oportunidades, mas que os alu-
nos, de forma individual, não se engajavam de tal modo a apro-
veitar isto, contribuindo para a falta de experiência.

Com relação a visão das equipes sobre a forma de atuação nos 
itens de organização geral, gestão dos riscos, gestão do conheci-
mento e orientação a resultados, as equipes relataram que estão 
constantemente se auto avaliando, verificando pontos que po-
dem melhorar nas lacunas deixadas em branco durante sua or-
ganização inicial.  Sobre os aspectos técnicos e o aproveitamento 
individual, as equipes relataram que se dividem conforme a mão-
-de-obra disponível e que os projetos, são pensados a partir disto. 
Raramente pensam no projeto e depois verificam as habilidades 
disponíveis.  Sobre os desafios ou problemas técnicos, as equipes 
relataram que buscam conhecimento externo através de profis-
sionais da área, bem como procuram tutorais ou sites de internet 
para isto. Também procuram as respostas com membros da equi-
pe, pois as habilidades de cada um, eventualmente as respostas 
podem ser achadas entre eles mesmo. Com relação ao alinha-
mento dos resultados com o planejado, as equipes informam que 
procuram manter a essência do projeto planejado inicialmente, 
mas que de acordo com o transcorrer do tempo e a aproximação 
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de prazos definidos para entregas, o escopo sofre alterações.

Quando perguntado sobre a forma de gestão dos perfis e perso-
nalidades dentro das equipes, em sua maioria relatam que não 
há problemas com relação a isto, embora cada um pense de uma 
forma, procuram assegurar que o projeto evolua com unidade, 
através de constante comunicação. Os alunos relataram que co-
nhecer a equipe previamente, pode fazer diferença positiva nos 
resultados, o que pontua um certo comodismo, pois quando es-
tes alunos estão em equipes com membros que não lhes são 
familiares, relatam dificuldades em gerir os projetos.

Algumas equipes relataram que possuem a figura de um gestor 
de tarefas, que faz o controle destas, mas que esta figura não é 
líder do projeto. Conforme relataram, esta figura de líder (no sen-
tido de gerir todo o projeto e não somente as tarefas), poderia ser 
positiva, mas tomando o cuidado para não monopolizar o proje-
to, pois a construção colaborativa, para as equipes, é importante.

4.2.2 Aplicação de Questionário Online

O questionário online foi usado como ferramenta adicional, para 
melhor entender o perfil dos participantes analisados neste estu-
do de caso. Contou com 4 seções: Sobre você, Formação pesso-
al e profissional, Trajetória acadêmica e uma seção sobre gestão 
de projetos, contando com 21 questões ao todo. No total, foram 
recebidas 10 respostas da turma entrevistada, onde segundo a 
maioria das respostas, as equipes são formadas basicamente por 
alunos jovens, com idade entre 18 a 30 anos. Informaram ainda 
que não trabalham profissionalmente com jogos digitais. Alguns 
alunos informaram que trabalham com setores correlatos, mas 
não exatamente em estúdios de jogos.

Com relação a formação pessoal e profissional, a maior parte das 
respostas informaram que costumam realizar cursos extracurricu-
lares nas áreas de arte com tecnologias digitais e que estes cur-
sos são feitos na Universidade Feevale e Hype School. Os alunos 
informaram que o conteúdo aprendido em sala de aula contribui 
para sua capacidade em desempenhar suas funções em Projeto 
vii. Sobre o que aprendem em cursos de extensão, a maioria dos 
alunos informou que seus conteúdos contribuem para desempe-
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nhar suas funções na disciplina de Projeto vii e que utilizam seus 
conhecimentos em outros momentos fora de aula, em áreas como 
produção de portfólio pessoal ou no seu trabalho profissional.

Ainda dentro do âmbito acadêmico, a maioria dos alunos infor-
mou que não desenvolvem atividades como projetos de pesquisa 
e afins, bem como não participam de projetos colaborativos ou 
comerciais. A maioria dos alunos respondeu positivamente, quan-
do perguntado se desenvolvem algum portfolio pessoal para de-
monstração de suas capacidades artísticas ou técnicas.

Sobre o entendimento de gestão de tempo, a maioria respondeu 
que entende por ser uma forma de gerenciar as atividades de 
um projeto. Sobre a gestão do custo, ela é entendida, em linhas 
gerais, como uma ferramenta para dimensionar os gastos ou lu-
cros de um projeto. Sobre gestão da qualidade, esta é entendida 
como uma oportunidade de melhorar o trabalho desenvolvido, 
antes da entrega para o cliente. Já para gestão do escopo de pro-
jeto, a maioria respondeu que entende como sendo uma ferra-
menta para dimensionar o projeto através da linha do tempo. 
Sobre ferramentas para gestão de projetos, a maioria respondeu 
que utiliza Trello e Slack.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este capítulo buscou entender como ocorre a preparação de 
equipes acadêmicas de projeto em cursos de graduação em jo-
gos digitais dentro de universidades brasileiras, com foco na cole-
tividade das equipes e não somente nas habilidades individuais 
dos integrantes. O estudo partiu de uma revisão teórica sobre o 
assunto, onde buscou-se compreender como o ensino universi-
tário, especificamente aplicado em cursos como jogos digitais, é 
desenvolvido nos Estados Unidos e no Brasil. 

A partir deste estudo, realizou-se uma análise em listas de rankings 
de universidades americanas e nacionais, a fim de identificar as 
melhores universidades, com oferta de cursos envolvendo jogos 
digitais. Desta maneira, foi possível selecionar as universidades 
mais bem posicionadas e, a partir de estudo exploratório em seus 
sites institucionais, compreender sobre a forma com que o ensino 
é estruturado por elas. Ao fim deste estudo, constata-se que uma 
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das grandes diferenças entre o ensino no exterior com relação ao 
Brasil, é o ecossistema de cursos de jogos digitais ser amplo e 
muito próximo de empresas privadas do entretenimento. Mui-
tas vezes, estas universidades associam-se a grandes estúdios de 
Holywood, desenvolvedoras conhecidas de softwares, jogos digi-
tais e afins. Além disto, ampla divulgação sobre estas associações 
são evidenciadas nos sites institucionais, como recurso até mesmo 
de venda dos cursos. Some-se a isto, o compartilhamento massivo 
de disciplinas entre diferentes cursos do mesmo seguimento. 

Com relação ao estudo de caso, incluindo as observações de equi-
pes e materiais que estas produziram, bem como o questionário 
online e as entrevistas semi-estruturadas realizadas, pode-se infe-
rir que o aluno está inserido em ambiente que fornece todo um 
ecossistema para seu estudo e aprimoramento, ficando a cargo 
do mesmo motivar-se para ser um profissional melhor, fazendo 
uso deste ecossistema a seu favor. Outro ponto a ressaltar, refere-
-se ao fato de que mesmo recebendo diversas orientações ao lon-
go do curso sobre a gestão de projetos, parece que ao fim deste, 
os alunos preferem se organizar de modo orgânico e empírico, 
atuando de forma remediativa (organizando-se conforme as ha-
bilidades disponíveis) e não preventiva (traçando e executando 
planos, dentro de uma gestão pautada em alguma metodologia 
como a scrum15, por exemplo). 

Um misto de apatia, falta de motivação ou mesmo a falta de visão 
em perceber que seus projetos tem um alto potencial de mer-
cado comercial, fazem com que os alunos apresentem diversas 
razões para que seu trabalho não possa ser executado da melhor 
forma. É interessante a abordagem de se trabalhar com projetos 
de acordo com as habilidades disponíveis, mas também limita os 
resultados, impedindo que os alunos possam estar realizando seu 
trabalho da melhor forma.

Por fim, estima-se que um estudo mais profundo com os alunos 
da disciplina de projeto de final de curso possa dar luz a alter-
nativas para fazer com que estes realizem um melhor trabalho, 
ampliando a análise para disciplinas de projetos em outros se-

15 Conforme Cohn (2011), scrum é uma das ferramentas aplicadas em méto-
dos ágeis, voltada a gestão de projetos.
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mestres do mesmo curso. Eventualmente, os problemas ou as 
barreiras encontradas em disciplinas de projeto, podem ser en-
contradas em disciplinas preparatórias a projeto.
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Capítulo 24
Design instrucional nas organizações
Paula Görgen Radici Fraga e Maurício Moreira e Silva Bernardes

RESUMO
Observa-se, cada vez mais, que a postura das organizações vem 
se alterando, de reativa ao mercado para estratégica e voltada 
para o futuro. Evoluindo de um modelo cartesiano monolítico 
para um flexível, que encoraja a autonomia e a iniciativa, criando 
condições que facilitam a aproximação dos processos de gestão 
e de design. Para auxiliar nesta mudança de postura, as empre-
sas podem lançar mão dos atributos do design instrucional que, 
quando voltado ao meio empresarial, possui como objetivo prin-
cipal a melhoria do desempenho, visando aumentar a eficiência 
e a eficácia organizacional. O presente estudo visa elucidar o sig-
nificado do design instrucional e como ele pode influenciar no 
desempenho das organizações. Objetiva-se, com isso, promover 
a ampliação do entendimento acerca da relação entre o design 
instrucional e as organizações, e como o designer instrucional 
pode assumir um papel influenciador dentro das mesmas. Para 
tanto, realizou-se uma revisão teórica da literatura, cujo resultado 
mostra que, seja classificado como processo, disciplina ou ciência, 
em seu cerne o design instrucional traz a ideia de um treinamen-
to que estimula o participante a desenvolver um raciocínio lógico, 
baseado na correspondência entre o novo aprendizado e sua bi-
blioteca de conhecimento, ou seja, suas habilidades, experiências 
e conhecimentos prévios. Este estímulo, dentro das empresas, 
pode refletir positivamente no desempenho de seus funcionários, 
contribuindo assim para aumento da produtividade e competiti-
vidade. Além disso, pode auxiliar os colaboradores da empresa a 
minimizar problemas enfrentados no dia-a-dia.
Palavras-chave: design instrucional, organizações, interdisciplinaridade do design.

1 INTRODUÇÃO
Observa-se, cada vez mais, que a postura das organizações vem se 
alterando, de reativa ao mercado para estratégica e voltada para o 
futuro (silber; foshay, 2010). Evoluindo de um modelo cartesiano 
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monolítico para um modelo flexível, que encoraja a autonomia e 
a iniciativa, as empresas criam as condições que facilitam a apro-
ximação gestão-design (martins; merino, 2016; maduro et al., 2018; 
sanchez, 2006). A visão do design como uma importante atividade 
articuladora e multidisciplinar (maduro et al., 2018; padilha et al., 
2010) que contribui para o aumento da eficiência e competitivi-
dade organizacional oferece às empresas benefícios como pensa-
mento sistemático, melhoria da coordenação de esforços, melhor 
definição de objetivos, medição e avaliação do desempenho. 

O design se estabelece então como uma ferramenta que aborda 
questões que vão desde a estratégia até as mudanças sociais e 
comportamentais (best et al., 2010; cooper et al., 2009; lockwood, 
2007). Esse movimento indica que o design está passando a ser 
considerado um investimento no futuro (best et al., 2010) e refor-
ça a colaboração e a flexibilidade necessárias para a consolidação 
das organizações (martins; merino, 2016; sanchez, 2006). A gestão 
e o design juntos passam a se concretizar como processos capa-
zes de gerar estratégias de inovação e diferenciação. Este alinha-
mento se traduz em vantagens competitivas e quando o design 
se torna uma parte explícita do processo de gestão e as empresas 
têm consciência do seu papel e atuação (fazendo com ele um 
trabalho de destaque na sua gestão) ele passa a ter um impacto 
maior sobre o desempenho dos negócios (best et al., 2010; design 
management institute, 2019; hernández et al., 2018; mozota, 2003; 
santos et al., 2018).

Origina-se, desta forma, a necessidade de que as empresas com-
preendam que a vantagem competitiva não advém apenas da 
diferenciação de um produto, mas também do aprimoramento 
da coordenação entre as diversas funções que as compõem (por-
ter, 2004). Para que este aprimoramento ocorra, o investimen-
to no conhecimento sobre os elementos que cercam a compe-
tência central da empresa é essencial (teixeira, 2005). Um destes 
elementos trata do capital humano e as organizações que não 
possuírem estratégias para atrair, reter e desenvolver seus talen-
tos internamente, terão dificuldades para competir em seus mer-
cados (maitre; smith, 2010). Para o desenvolvimento de estraté-
gias vinculadas ao capital humano as empresas podem lançar 
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mão dos atributos do design instrucional que, quando voltado ao 
meio empresarial, possui como objetivo principal a melhoria do 
desempenho visando aumentar a eficiência e eficácia organiza-
cional (rothwell et al., 2016). 

Com base no contexto apresentado, o presente estudo visa eluci-
dar o significado do design instrucional e como ele pode influen-
ciar no desempenho das organizações. Objetiva-se, com isso, pro-
mover a ampliação do entendimento acerca da relação entre o 
design instrucional e as organizações, e como o designer instru-
cional pode assumir um papel influenciador dentro das mesmas. 
Para tanto, realizou-se uma revisão teórica da literatura, abordan-
do temas relacionados aos conceitos de design instrucional, pro-
cessos de aprendizagem, sistemas de design instrucional e a rela-
ção entre o design instrucional e as organizações. As informações 
geradas visam auxiliar futuros profissionais que tenham interesse 
na área, bem como a evolução de abordagens sobre o tema.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A pesquisa, em linhas gerais, é uma atividade planejada e sis-
temática direcionada à descoberta de novos fatos, ou à identi-
ficação de relações entre eles, com possibilidade de replicação 
do seu protocolo e generalização dos dados obtidos (rosenstock; 
hochbaum, 2010). Em se tratando do Design, a pesquisa na área 
tende a crescer e baseando-se na visão de que o Design tem suas 
próprias questões a serem estudadas e respondidas (roworth-
-stokes, 2011). Fato que oportuniza o desenvolvimento de uma 
base sólida de conhecimentos que enriquece e ajuda a prática 
profissional e contribui para melhorias humanas, sociais e econô-
micas (bannan et al., 2016; calvera, 2006; confrey; maloney, 2015; 
roworth-stokes, 2011).

No que tange ao aspecto deste estudo, desenvolveu-se uma re-
visão da literatura, caracterizada por ser um estudo exploratório 
formulado com base em materiais já elaborados, como livros e 
artigos científicos (gil, 2002). Buscou-se, neste processo, por refe-
rências que corroborassem para a construção de conhecimentos 
úteis para a área estudada. Para tanto, foram realizadas as seguin-
tes etapas entre setembro/2019 e fevereiro/2020 (gil, 2002):
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1. Escolha do tema: os autores possuíam conhecimento pré-
vio sobre o tema ‘design instrucional’ e se interessaram pelo 
estudo do seu desenvolvimento e correlação com a gestão 
e as organizações;

2. Levantamento bibliográfico preliminar: objetivou buscar, 
na literatura, o suporte para o aprofundamento da pesqui-
sa. Para tanto, foram utilizadas bases de dados nacionais 
e internacionais, tais como o Portal de Periódicos capes, 
Scielo, ScienceDirect, Emerald, Elsevier e Design Science. 
Os termos utilizados para a busca inicial relacionavam-se 
a “design instrucional”, “instructional design”, “instructional 
design in business” e “performance with instructional de-
sign”. Foram encontrados estudos que permitiram a con-
clusão de que havia aderência entre os temas e, portanto, 
procedeu-se ao aprofundamento do estudo;

3. Formulação do problema: através do levantamento biblio-
gráfico preliminar foi possível a definição clara do tema do 
estudo, pois percebeu-se a relevância do mesmo e a exis-
tência de uma lacuna nas pesquisas brasileiras sobre o as-
sunto. O problema de pesquisa que guiou este estudo foi 
“como o design instrucional pode influenciar no desempe-
nho das organizações?”;

4. Elaboração do plano provisório de assunto: corresponde 
à estruturação inicial do trabalho com os assuntos a serem 
abordados de forma concatenada, que para este estudo 
foram: “gestão e design”, “design instrucional”, “componen-
tes da mente”, “aprendizagem”, “organizações”, “desenvolvi-
mento organizacional”, “sistema organizacional” e “desem-
penho”;

5. Busca das fontes: para esta etapa foram utilizadas bases 
de dados nacionais e internacionais, tais como o Portal de 
Periódicos capes, Scielo, ScienceDirect, Emerald, Elsevier, 
Design Science. Bem como a busca por livros no Google 
Books e na internet, que estivessem relacionados aos assun-
tos do estudo. Alguns dos termos utilizados para a pesquisa 
relacionavam-se a “instructional design”, “instructional de-
sign in business”, “performance with instructional design”, 
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“design instrucional nas organizações”, “design in business”, 
“uso do design para instrução e ensino”, “desenvolvimento 
organizacional por meio do design”, entre outros. Procedeu-
-se à leitura seletiva dos títulos e dos resumos dos artigos a 
fim de determinar se os mesmos possuíam relevância para 
o estudo, aqueles onde não se encontrava clareza da rele-
vância a leitura era efetuada no corpo do texto;

6. Leitura do material: após a busca e seleção prévia das re-
ferências, procedeu-se à leitura minuciosa e analítica das 
mesmas para que fosse possível a maior compreensão dos 
temas e suas correlações. As referências que não agregavam 
conhecimento ao estudo foram descartadas;

7. Fichamento e organização lógica do assunto: durante a 
etapa de leitura foi elaborada uma ficha, em Word, com a 
seguinte organização: identificação da referência, com as in-
formações cadastradas de acordo com os critérios da abnt 
(autores, título, periódico, ano, entre outros); registro dos 
conteúdos, com a referida página do texto; registro de co-
mentários sobre os conteúdos;

8. Redação do texto: foram revistos e redefinidos os títulos 
dos assuntos a serem abordados e procedeu-se à confecção 
do texto do capítulo, que poderá ser observado nos itens 
subsequentes.

3 DESIGN INSTRUCIONAL
O design instrucional refere-se a um conjunto de regras que mes-
cla atividades, técnicas, materiais e recursos educacionais, que 
são planejados, desenvolvidos, aplicados e avaliados, com o in-
tuito de identificar e solucionar uma necessidade do processo de 
aprendizagem através da criação de treinamentos (filatro, 2008; 
piskurich, 2015; university of michigan, 2003). A base do design 
instrucional está intimamente ligada à compreensão de como 
um indivíduo aprende e como os seus conhecimentos e expe-
riências anteriores interferem no seu processo de aprendizagem 
(young, 2009). 

Este processo é vinculado à mente e aos componentes mentais 
que a compõe (silber; foshay, 2010) resultando na forma como 
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o indivíduo constrói novos modelos mentais que lhe permitem 
transferir conhecimentos, experiências e competências, adquiri-
dos no ambiente de aprendizagem, para outras situações como, 
por exemplo, para o seu ambiente de trabalho (clark; mayer, 
2010). A forma como cada componente da mente trabalha im-
plica na forma como será projetada a instrução (quadro 1) (silber; 
foshay, 2010).

Quadro 1 – Componente da mente e sua implicação para o Design Instrucional

Componente 
da mente Implicações para o Design Instrucional

Percepção e 
armazenamento 
na memória

Estimular o indivíduo a ter atenção às partes do ambiente 
que são importantes para o conteúdo que está sendo tratado 
(ênfase na abordagem cognitiva e motivacional).

Auxiliar o indivíduo a encontrar as relações entre as 
informações de forma rápida (ênfase na organização da 
informação apresentada e na criação de relações claras entre 
a nova informação e os contextos/conhecimentos familiares 
ao indivíduo).

Memória de curto 
prazo ou memória 
de trabalho

Auxiliar os indivíduos a usar formas de praticar as informações 
recebidas em oposição à simples repetição (ênfase no uso 
de analogias, relacionando as novas informações a um 
conhecimento, situação ou problema existente).

Apresentar as informações em “partes” de acordo com as 
características e conhecimentos dos indivíduos (ênfase nas 
necessidades de cada indivíduo).

Apresentar as informações em múltiplos formatos (verbal, 
auditiva, visual, dentre outros), de forma a ajudar os 
indivíduos a praticá-las e memorizá-las.

Apresentar a informação de forma que o indivíduo possa 
movê-la rapidamente da prática para a codificação e 
integração com outras informações na memória de longo 
prazo.

Memória de longo 
prazo

Construir práticas de treinamento baseadas na significação 
para aumentar a probabilidade de retenção da informação.

Fornecer muitas informações aos indivíduos para que, através 
delas, eles possam elaborar conceitos sobre o assunto a ser 
aprendido.

Apresentar as informações em “partes” de acordo com as 
características e conhecimentos dos indivíduos (ênfase nas 
necessidades de cada indivíduo).

Apresentar as informações de modo que o indivíduo use suas 
habilidades para lembrar da informação verbal e visual, 
aumentando assim sua memória.

Organizar hierarquicamente a informação a ser apresentada 
(isso a aproxima da maneira como ela é armazenada na 
memória) para aumentar a retenção.

Criar associações com a informação que está sendo ensinada, 
para aumentar as chances de elas serem lembradas quando 
necessário.

continua
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Memória de longo 
prazo

Ajudar os indivíduos a organizar e listar suas memórias para 
que eles tenham muitas associações e caminhos para a 
obtenção da mesma.

Usar contextos “reais” para explicações e exemplos, isso 
ajudará os indivíduos a relacionar o aprendizado às situações 
onde eles usarão o conhecimento.

Fonte: Adaptado de silber; foshay (2010).

Devido ao seu foco na aprendizagem, o design instrucional pode 
ser relacionado ao desempenho humano. Este desempenho está 
estreitamente conectado aos componentes mentais, abordados 
anteriormente, e pode ser estimulado por princípios de instrução. 
No âmbito empresarial, os princípios de instrução podem estar 
relacionados a incentivos, mudanças organizacionais, suportes 
cognitivos, redesenhos do trabalho, entre outros. Os princípios de 
instrução alinhados aos conceitos de desempenho e aprendiza-
gem dão origem aos Cinco Princípios do Design Instrucional, que 
sugerem que a aprendizagem é promovida quando (clark et al., 
2010; merrill, 2002; 2006):

• O indivíduo é exposto às atividades e tarefas relacionadas 
aos problemas encontrados no mundo real, deparando-se 
com desafios e imprevistos (foco no problema real);

• O indivíduo ativa conhecimentos ou experiências prévias 
relevantes para auxiliar na aquisição do novo aprendizado 
(ativação); 

• O indivíduo observa uma demonstração consistente do con-
teúdo que está sendo ensinado (demonstração);

• O indivíduo se envolve com a aplicação do conhecimento 
e/ou habilidade recém-adquirida em uma situação pré-pla-
nejada (aplicação); 

• O indivíduo integra o seu novo conhecimento e/ou habilida-
de na vida cotidiana (integração).

Com base nestes fundamentos observa-se que os Cinco Princí-
pios de Design Instrucional podem ser utilizados para construir 
novos sistemas de design sob medida para as organizações (bills, 
2010). Quando são relacionados à objetivos e empregados na for-
mulação de metas, estratégias e decisões, os princípios de design 
possibilitam (clark et al., 2007):
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• Identificar as tarefas a serem analisadas e adquirir um co-
nhecimento geral acerca do local onde as tarefas são exe-
cutadas;

• Identificar os conhecimentos necessários para executar as 
tarefas e subtarefas;

• Promover o conhecimento necessário para executar as tare-
fas, usando vários especialistas no assunto;

• Analisar e formatar o conhecimento promovido verificando 
sua exatidão e integridade, revendo transcrições e cruzando 
dados com especialistas no assunto;

• Formatar o conhecimento para uma aplicação desejada 
(procedimentos, estratégias gerais ou regras de ouro, entre 
outras).

Sob essa ótica, o design instrucional pode ser considerado um sis-
tema que tem sua base na Teoria dos Sistemas Abertos (figura 1). 
De acordo com esta teoria, um sistema aberto é aquele que rece-
be entradas (inputs) a partir do ambiente, as transforma através de 
operações e processos (dentro do sistema), envia saídas (outputs) 
de volta para o ambiente, e recebe feedbacks que indicam quão 
bem as funções estão sendo realizadas (rothwell et al., 2016).

Figura 1 – Componentes básicos de um sistema aberto

Fonte: Adaptada de rothwell et al. (2016).

Em um Sistema de Design Instrucional (sdi) os inputs dizem 
respeito às variáveis identificadas no contexto de aprendizagem 
por meio de dados, informações ou conhecimentos anteriores. 
As operações e processos buscam maneiras de estimular o pen-
samento criativo e divergente utilizando procedimentos para 
interpretar, explicar, configurar e mostrar a existência de várias 
abordagens possíveis para os eventos que possam vir a ocorrer no 
espaço de aprendizagem. Os outputs entregam o resultado do 
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processo, apresentando explicitamente os caminhos do conheci-
mento que são traduzidos em caminhos de ação (branch, 2010).

Uma das representações mais conhecidas para um sdi é o Mode-
lo addie (Analysis, Design, Development, Implementation, Eva-
luation). Onde as fases das atividades são desenvolvidas em um 
ciclo de aperfeiçoamento constante (figura 2) que tem por finali-
dade a construção do conhecimento (sales, 2011).

Figura 2 – Ciclo de construção do conhecimento – Modelo addie

Fonte: Adaptada de sales (2011).

As fases são caracterizadas da seguinte forma:

1. Análise – coletar e analisar os dados identificando as princi-
pais características do treinamento: público alvo, conteúdo, 
objetivos e recursos disponíveis. As perguntas quem, o quê, 
onde, quando, por que e por qual, podem auxiliar nesta 
identificação (american society for training and develop-
ment, 2005; labin, 2012);

2. Design (ou concepção) – determinar os objetivos de apren-
dizagem e os métodos e instrumentos adequados para o 
seu alcance, detalhando os objetivos instrucionais, conteú-
dos, exercícios, planejamento do treinamento, instrumentos 
de avaliação, elaboração e seleção dos materiais instrucio-
nais (american society for training and development, 2005; 
branch, 2010);

3. Desenvolvimento – gerar e validar os recursos e metodolo-
gias de aprendizagem através da preparação das ferramen-
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tas necessárias para a criação do material instrucional (áudio, 
vídeo e outras mídias), da programação da implementação 
e da avaliação dos resultados da instrução (american society 
for training and development, 2005; branch, 2010; informa-
tion resources management association usa, 2011);

4. Implementação – estabelecer um cronograma de imple-
mentação contendo os procedimentos para a preparação 
do ambiente de aprendizagem, do instrutor, dos alunos e 
da aplicação do treinamento (branch, 2010; information re-
sources management association usa, 2011); 

5. Avaliação – determinar os critérios de avaliação, a seleção 
dos instrumentos de avaliação e a realização das avaliações, 
de forma a avaliar a qualidade e eficácia do processo de 
instrução, observando o alcance dos objetivos, identificando 
fatores de sucesso e insucesso e possibilitando a melhoria 
contínua (branch, 2010; information resources management 
association usa, 2011).

Subfases podem ser incorporadas às cinco fases essenciais de um 
sdi, fato que possibilita a geração de uma infinidade de outros 
modelos. Sob este aspecto, Piskurich (2015) acrescentou, não 
subfases, mas sim correlações ao modelo, criando um sdi em for-
ma de teia de aranha (figura 3).

Figura 3 – Modelo teia de aranha

Fonte: Adaptada de piskurich (2015).
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O conceito de Piskurich (2015) representa uma visão flexível do 
design instrucional, bem como a possibilidade de reflexões e re-
tornos em cada fase, sempre com o propósito do alcance dos 
melhores resultados. Estes resultados podem ser: melhor transfe-
rência de informações, assegurando uma forma clara e compre-
ensível; melhor retenção do conteúdo abordado, permitindo uso 
posterior da informação; melhor desenvolvimento de habilidades, 
como a capacidade de resolver problemas de forma mais rápida; 
e eficiência no uso de recursos (materiais e tecnológicos) e tempo.

Esta característica de sistema aberto do design instrucional é im-
portante por duas razões. Primeiro porque facilita a adaptação 
às mudanças ocorridas no ambiente, possibilitando que se possa 
prevê-las com certo grau de antecedência. Em segundo, através 
das relações do sistema, é possível a identificação da interdepen-
dência entre as partes e a compreensão de que uma ação toma-
da em uma delas afetará todas as outras (rothwell et al., 2016). 
Observa-se que a característica de sistema aberto não é uma ex-
clusividade do design instrucional, ela pode ser encontrada tam-
bém no contexto das organizações. Por isso, pode-se criar um 
paralelo entre o design instrucional e as organizações, a fim de se 
averiguar como ocorrem as interações entre ambos.

4 DESIGN INSTRUCIONAL E AS ORGANIZAÇÕES
Conforme mencionado, as organizações também podem ser ca-
racterizadas como sistemas abertos. A partir desta perspectiva, 
pode-se observar que o ambiente onde a organização está inseri-
da a forma, a apoia e a penetra (scott; davis, 2007). Este ambiente 
diz respeito a tudo o que está fora do sistema e que pode afetar 
direta ou indiretamente os outputs (mão de obra, matéria-prima, 
demandas, concorrência, entre outros). A organização, por sua 
vez, também afeta o ambiente de acordo com as interações que 
ela desenvolve com ele (cummings; worley, 2015). 

Nas organizações (figura 4) os inputs consistem no capital huma-
no ou em recursos como informações, energia e materiais, que 
entram no sistema a partir do ambiente. As operações e proces-
sos convertem os recursos recebidos em produtos e/ou serviços 
através de componentes sociais e tecnológicos. Os outputs apre-
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sentam os resultados do que é transformado pelo sistema e é 
enviado de volta para o ambiente, como bens, serviços e ideias. O 
feedback representa as informações sobre o desempenho do sis-
tema que podem ser usadas para controlar o seu funcionamento 
futuro (cummings; worley, 2015).

Figura 4 – Modelo de sistema aberto nas organizações

Fonte: Adaptada de cummings; worley (2015).

Por meio do feedback, e das informações que ele produz sobre o 
desempenho da organização, se pode observar situações poten-
ciais para a atuação do design instrucional dentro das mesmas. 
Esta atuação é estimulada também pelas condições globais do 
mercado, que exigem alta produtividade com força de trabalho 
reduzida, a elaboração de programas de treinamento de qua-
lidade e a utilização de metodologias cada vez mais eficientes 
(roytek, 2010). O processo de incorporação do design instrucional 
à organização configura-se então como um elemento de diferen-
cial competitivo das empresas, sejam elas de pequeno, médio ou 
grande porte (kapp et al., 2002).

Seguindo nesta direção algumas empresas vêm percebendo que 
o seu capital humano é um bem fundamental que necessita de 
investimento, o que resulta em mais apoio da gerência para o 
estabelecimento de treinamentos (maitre; smith, 2010; silber; 
foshay, 2010). O design instrucional se sobressai neste cenário, 
pois a sua intervenção nas organizações está relacionada com 
a análise de problemas de desempenho (rothwell et al., 2016) 
e a sua ação na esfera profissional, por meio de treinamentos, 
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pode resolver estes problemas através da concepção de instru-
ções eficazes (armstrong, 2004).

A perspectiva dos sistemas abertos salienta que a análise das ta-
refas que são realizadas pelos envolvidos no treinamento pode 
auxiliar no fechamento das lacunas de desempenho. Estas análi-
ses podem envolver a descrição do trabalho em termos das ações 
físicas individuais (ex.: apertar um botão) ou descrever ações em 
seus níveis cognitivos mais elevados, em termos das experiên-
cias e conhecimentos (ex.: o alcance de objetivos) (hoffman; mi-
litello, 2009; scott; davis, 2007; villachica; stone, 2010; young, 
2009). Desta forma o designer instrucional adquire subsídios para 
compreender o fluxo, os objetivos e as formas de treinamento 
que podem auxiliar na melhoria do desempenho da organiza-
ção (brandman university, school of extended education, 2013). 
Criando a abordagem adequada para cada instrução e desen-
volvendo ferramentas mais adequadas para cada organização e 
situação, o designer instrucional poderá criar as condições para 
auxiliar no desempenho dos funcionários, processos e fluxos de 
trabalho, aumentando assim a produtividade, competitividade e 
eliminando problemas enfrentados pelos trabalhadores em suas 
rotinas diárias. 

Identificar as causas dos problemas de desempenho e aplicar as 
soluções (minimizando suas consequências) não se refere ape-
nas à realização simples da instrução. Pode estar envolvido neste 
processo o redesenho da estrutura organizacional, das relações 
de subordinação, da gestão, dos trabalhos e tarefas, a reorien-
tação dos métodos de seleção de funcionários, a reengenharia 
e a concepção e implementação de programas de recompensa 
(rothwell et al., 2016). Por isso, os treinamentos desenvolvidos 
por meio do design instrucional procuram dar aos funcionários 
não apenas manuais de usuário ou explicações sobre ferramen-
tas, mas sim, principalmente, experiências (silber; foshay, 2010). 

Para tanto o designer instrucional pode lançar mão de uma série 
de objetos de aprendizagem a fim de auxiliar os funcionários da 
organização a transpor os elementos que estão envolvidos com o 
problema de desempenho. Alguns exemplos destes objetos são 
(jonassen, 2004; silber; foshay, 2010; mcardle, 2010): 
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• Analogias: criação de uma comparação entre o material 
instrucional e o conhecimento e a experiência que os parti-
cipantes trazem com eles;

• Palestra: uma “conversa com um grupo” onde um pales-
trante dirigir-se a uma audiência que pode ser participativa 
ou não. Para ser eficaz no treinamento a palestra deve ser 
interessante e/ou divertida para o público e o palestrante 
pode utilizar as experiências dos participantes para gerar 
alguma discussão;

• Demonstração: mostra aos participantes algumas das habi-
lidades que podem ser desenvolvidas com o conteúdo do 
treinamento;

• Prática da aprendizagem: deve ocorrer após cada tipo de 
instrução e visa incentivar os participantes a usar e aperfei-
çoar uma nova habilidade adquirida;

• Aprendizagem baseada em problemas: desafia os partici-
pantes a aprender trabalhando em grupo para buscar so-
luções para problemas do mundo real. Estimula os partici-
pantes a pensar crítica e analiticamente;

• Discussões de grupo: são normalmente realizadas com até 
20 participantes que tem interesses comuns numa área te-
mática. É um estilo de discussão pelo qual todos têm direi-
tos iguais e igualdade de acesso ao assunto;

• Conferências: é geralmente desenvolvida com grupos de 
mais de 20 participantes, visando analisar problemas den-
tro da área de assunto especificada e com o objetivo de 
gerar a soluções até o fim do evento; 

• Workshop: é conduzido para que os participantes possam 
melhorar sua capacidade ou compreensão, combinando 
estudo e discussão. As oficinas tendem a ser dirigidas pelo 
participante, ou seja, eles podem influenciar a direção do 
programa desde o início até o seu término;

• Jogos: eles podem ser simples ou complexos e a sua prin-
cipal tarefa é produzir uma variedade de pensamentos e 
ideias com a finalidade de desenvolver ou melhorar habili-
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dades. Eles podem ser oferecidos em qualquer fase do trei-
namento;

• Aprendizagem assistida por computador: o conteúdo é 
abordado de forma flexível e sequencial e o participante 
consegue avançar para novos níveis quando responde algu-
mas questões sobre o assunto recém-visto. 

É necessário cuidado no que tange ao aspecto da utilização de 
um único objeto de aprendizagem várias vezes no treinamento 
desenvolvido em uma organização, pois este  pode se tornar uma 
barreira para a instrução e o incremento dos níveis de desempe-
nho, já que os participantes tendem a acostumar-se quando rece-
bem o mesmo estímulo. Por isso, a mescla de diferentes objetos 
durante o treinamento propicia diferentes abordagens e análises 
sobre o tema. Este é um dos desafios do design instrucional, tanto 
dentro quanto fora da organização, ser: motivador (young, 2009).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O design instrucional é um processo de planejamento sistemáti-
co (richey et al., 2011) com base na teoria dos sistemas abertos, 
orientado para encontrar e aplicar as soluções mais eficientes e 
eficazes para a resolução de problemas de instrução (rothwell et 
al., 2016). Para isso ele se conecta com outras disciplinas como, 
por exemplo, a psicologia cognitiva, a comunicação e a gestão, 
almejando sempre o estudo e a melhoria dos métodos de de-
senvolvimento, entrega e avaliação da instrução e de práticas de 
ensino (brown; green, 2016). 

Entretanto, o estudo desenvolvido permitiu a observação de que, 
quando se trata da atuação do designer instrucional, ele  trabalha 
não só com as competências do design e do ensino, mas também 
com aquelas relacionadas ao gerenciamento de projetos, incluin-
do a capacidade de liderar uma equipe de projeto de ensino, es-
timar os requisitos do projeto, e desenvolver processos e padrões 
para a conclusão dos projetos de desenvolvimento de produtos de 
educação e/ou formação (van rooij, 2011). Neste sentido, quando 
relacionado às organizações seu foco está no desempenho. 

Esta inferência explicita o potencial do uso do design instrucional 
como um elemento de melhoria contínua das condições e ope-
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rações organizacionais, pois a forma como as pessoas entendem 
o seu trabalho e se sentem a respeito dele, bem como a organi-
zação para a qual elas trabalham (colegas, cultura, ideais) tem 
efeitos sobre o seu desempenho. E quanto mais elas entendem 
sobre as suas atividades e sobre a sua importância no contexto 
da organização, maiores são as possibilidades de melhoria do seu 
desempenho. Por isso, o papel desafiador do design instrucional 
está em analisar sistematicamente os problemas de desempe-
nho humano, identificar suas causas, avaliar soluções e imple-
mentá-las com o mínimo de consequências não intencionais (por 
exemplo, a geração de conflitos). 

A pesquisa realizada possibilitou ainda a identificação de que 
uma abordagem sistemática para a instrução tende a ser mais 
eficaz do que as abordagens não planejadas ou aleatórias. E para 
desenvolvê-la são necessários investimentos de tempo e dinhei-
ro, para a preparação dos materiais de instrução, testes, revisões, 
entregas e avaliações. Por isso, à medida que as instruções são 
aplicadas e as melhorias de desempenho acontecem, a empresa 
deve dirigir sua atenção em antecipar e evitar o surgimento dos 
problemas de desempenho, em vez de solucioná-los depois que 
eles estão presentes.

As observações ressaltam ainda que, em seu cerne, o design ins-
trucional traz a ideia de um treinamento que, mais do que ensinar 
sobre um assunto, estimula os participantes a desenvolver um ra-
ciocínio lógico, baseado na correspondência entre o novo apren-
dizado e sua biblioteca de conhecimento, ou seja, suas habilida-
des, experiências e conhecimentos prévios. Este estímulo, dentro 
das empresas, pode refletir na produtividade, competitividade e 
principalmente auxilia os funcionários a externalizar e minimizar 
(e até mesmo eliminar) problemas enfrentados no dia-a-dia. 
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Capítulo 25
Processo de gestão do design em empresas 

desenvolvedoras de produtos do rs
Alexandre de Melo Abicht e Mauricio Moreira e Silva Bernardes

RESUMO
Este trabalho objetiva descrever como ocorre o processo de gestão 
de design em empresas desenvolvedoras de produtos no Estado 
do Rio Grande do Sul. Para o desenvolvimento da fundamentação 
teórica, foi abordado o design estratégico, a gestão do design, 
marketing e design orientado para a experiência.  A pesquisa em 
si seguiu uma abordagem descritiva e quantitativa, com amostra-
gem não-probabilística realizada por meio de uma survey aplica-
da em 155 empresas desenvolvedoras de produto do rs. Na aná-
lise e discussão de resultados apresentam-se como as empresas 
realizam a gestão de design, bem como as formas pelas quais 
os consumidores interagem no  processo de desenvolvimento 
de produtos (pdp) das empresas. Na sequência, descrevem-se as 
considerações finais, apresentando a contribuição dos consumi-
dores no pdf, de forma a gerar vantagem competitiva as empresas. 
Palavras-chave: design, gestão do design, experiências dos consumidores; 
marketing.

1 INTRODUÇÃO
O uso eficaz do processo de design contribui positivamente na 
competitividade das empresas (bruce et al., 1999). Porém, para in-
serir o processo de design em uma empresa, é necessário que seja 
discutida a importância do profissional de design (lamb; tamagna, 
2010). Esses últimos autores consideram que esta importância ar-
raigada na  está na  integração “produto + processo + usuário”. 

Para Ruschel e Bernardes (2014), algumas empresas brasileiras 
ainda compreendem o design como um instrumento operante 
no âmbito do cunho estético, minimizando as potencialidades 
que a área do design pode alavancar. Isso é reforçado por Baxter 
(2011) quando  afirma que o designer de produtos bem-sucedido 
é aquele que consegue pensar com a mente do consumidor, ou 
seja, interpreta as necessidades, sonhos, desejos, valores e expec-
tativas do cliente. 
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Nesse sentido, torna-se importante investigar as experiências dos 
consumidores, de modo a aproximar o desenvolvimento de pro-
dutos, com o que os clientes esperam desses produtos. De acor-
do com Newbery e Farnham (2013), o design orientado para a 
experiência é uma ferramenta que ajuda a preencher a lacuna 
entre negócio e design, no sentido de melhorar a experiência do 
cliente. Passou, de um fenômeno comercial e ligado ao consumo, 
a um  fenômeno social.

Nesse contexto, o  designer pode atuar como  um inovador que 
vai a campo, observando, questionando e escutando o mundo 
que o cerca (borja de mozota et al., 2011). Isso possibilita que seja 
desenvolvido o primeiro valor do design que é a elaboração de 
ideias que, futuramente, devem se tornar conceitos. Os autores 
afirmam ainda que produtos e serviços de alto desempenho ne-
cessitam de sofisticação tecnológica e inovação de uso. Portanto, 
resulta em um pdp orientado ao mercado.

No que diz respeito aos estudos do design realizados em em-
presas de pequeno porte, Bernardes et al. (2013) destacam a 
necessidade do desenvolvimento de pesquisas que busquem 
compreender a situação das empresas brasileiras deste porte. Os 
autores indicam ser oportuno, pelo fato de haver incentivos go-
vernamentais para ajudá-las, tornando-as inovadoras e elevando 
sua produtividade. 

O estudo em torno de mpes é importante pelo fato dessas empre-
sas estarem mais próximas de seus consumidores, devido ao seu 
porte, e muitas vezes se encontram desamparadas pelos estudos 
teóricos. No cenário atual, conforme Vieira et al. (2016), há dificul-
dade em integrar as experiências dos consumidores no projeto de 
desenvolvimento de produtos em empresas de pequeno porte. 

Consideram, Steigleder e Tonetto (2013), que deve haver um novo 
olhar, dentro das organizações, a ser investigado. Desta forma, 
os profissionais de design e marketing, devem atuar de maneira 
conjunta, desenvolvendo projetos e planos de marketing de for-
ma colaborativa. Segundo Ballantyne (2004), a referida forma de 
diálogo pode ser vista como um processo interativo e conjunto de 
aprendizado entre a empresa e consumidores.
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Assim sendo, as organizações devem reconhecer o designer não 
exclusivamente como um desenvolvedor de novos produtos, mas 
como um profissional que deve os integrar nas ações da gestão 
empresarial, função que o marketing já vem desenvolvendo a 
algum tempo (steigleder; tonetto, 2013).

A partir disso, reforça-se o objetivo do presente estudo que é o 
descrever como ocorre o processo de gestão de design em em-
presas desenvolvedoras de produtos no Estado do Rio Grande do 
Sul. Desta forma, o presente estudo justifica-se pela importância 
dada pelo dmi (design management institute, 2013), no desenvol-
vimento da gestão do design, de forma a tornar as empresas de-
senvolvedoras de produtos mais competitivas. Para isso, deve-se 
realizar uma interação entre as necessidades e desejos dos con-
sumidores com os propósitos da empresa (design management 
institute, 2013).

Além dessa introdução, este trabalho contém mais quatro sessões, 
sendo o referencial que está dividido em três tópicos, sendo o pri-
meiro sobre o design estratégico, o  segundo abordando a gestão 
do design e o terceiro apresenta o marketing e design orientado 
pela experiência; os procedimentos metodológicos, contendo a 
classificação da pesquisa; análise e discussão de resultados; con-
siderações finais e as referências que embasaram este trabalho.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Neste capítulo são apresentados os conteúdos necessários para 
o desenvolvimento do estudo. Para isso, são abordados o design 
estratégico, gestão do design e o marketing e design orientado 
para a experiência. 

 2.1 Design Estratégico
De acordo com Landim (2010), para utilizar o design de forma 
estratégica é necessário participar das definições estratégicas, ini-
ciando no nível decisório mais alto e sendo integrado a todas as 
áreas da empresa. Assim, continua a autora, o design estratégico 
é materializado quando a relevância está em desenvolver o pro-
duto certo. O autor comenta, ainda, que a primeira função a se-
guir, no processo de design, é a de comunicar. Isso é importante 
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para que os consumidores entendam que o produto fornecerá os 
benefícios que eles desejam, possuindo funções práticas, estéticas 
ou funções simbólicas. 

Ruschel e Bernardes (2014) consideram que a empresa precisa 
estar aberta às dimensões do design, podendo, assim, se bene-
ficiar positivamente dos seus impactos. As suas áreas devem es-
tar organizadas de forma equilibrada e estruturada, sendo que o 
núcleo central da empresa, ou seja, a estratégia articulada pela 
alta gestão, deve aparecer como o principal incentivador deste 
desenho empresarial. 

Entretanto, esse equilíbrio não se torna uma tarefa fácil, devido 
às organizações serem constituídas de organismos vivos (setores 
e funcionários), que possuem bagagens intelectuais distintas en-
tre si, e pelo fato de promoverem movimentos orgânicos que são 
inerentes aos processos. Desta maneira, nem sempre ocorrem de 
forma organizada. Diante disso, os autores afirmam que a base da 
empresa deve, primeiramente, estar centrada no conhecimento 
claro e explícito dos gestores em torno da importância do design 
no processo de inovação da empresa. Segundo Brunner e Emery 
(2010), o design deve ser tarefa de todos na empresa, sendo ne-
cessário o compromisso das pessoas, tendo em vista que o produ-
to físico ou serviço é apenas a parte central, mas sozinho não se 
pode considerar uma parte suficiente para um sucesso duradouro. 

Segundo Freire (2014), o design estratégico é um processo ca-
paz de ativar os diversos atores envolvidos na formulação das 
estratégias organizacionais, por ser uma atividade projetual co-
letiva. Salienta ainda o autor, que o design estratégico é desen-
volvido em torno da identificação das competências distintas da 
organização e da identificação de oportunidades existentes em 
seus ambientes interno e externo. 

2.2 Gestão do Design 
A gestão do design, segundo o dmi (design management institute, 
2013) abrange os processos organizacionais, decisões de negó-
cios e estratégias que tornem a inovação e a criação de produtos 
eficazes. Além de possibilitar aos serviços, comunicações, ambien-
tes e marcas a melhoria da qualidade de vida de seus usuários, 
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potencializando o sucesso organizacional. Assim, de forma mais 
específica, o dmi considera que a gestão do design objetiva vin-
cular design, inovação, tecnologia, gestão e clientes para oferecer 
vantagem competitiva através de fatores econômicos, sociais, cul-
turais e ambientais. 

Alinhados com o conceito do dmi, Padilha et al. (2010) consideram 
que a gestão de design é desenvolvida como formas de pensa-
mento e ação, destinadas a recuperar o protagonismo do design 
no aspecto da nova tipologia de mudanças. Os autores afirmam 
que através da gestão do design é estabelecida uma cultura da 
inovação que se produz nos fatores sociais, culturais, econômicos 
e tecnológicos que envolvem uma organização.

Para o Design Council (2019), a gestão de design é a atividade 
global de design. Inicia na implementação e organização do pro-
cesso completo de desenvolvimento de novos produtos e serviços 
e vai até a administração e o alcance de um desempenho mais 
expressivo da empresa. De acordo com Borja de Mozota (2003), 
a gestão de design possui o objetivo de capacitar parceiros, ge-
rentes e designers, familiarizando os gerentes com o design e os 
designers com a gestão. Outrossim, busca o desenvolvimento de 
métodos de integração do design no ambiente organizacional. 

A gestão do design é uma área específica do design, envolven-
do o desdobramento do design para apoiar no desenvolvimento 
da estratégia empresarial, envolvendo as seguintes atividades de 
gestão (borja de mozota et al., 2011):

f) integração do design na estrutura corporativa, no nível ope-
racional, pelo projeto de produto; no nível organizacional, 
pela departamentalização e no nível estratégico, pelo de-
senvolvimento da missão;

g) coordenação do sistema de design na empresa, possibili-
tando a criação de artefatos, que podem ser documentos, 
ambientes, produtos e serviços.

O exposto é corroborado por Beverland (2005). Segundo ele, a 
área do design deve ser integrada com outras funções de negó-
cios ou, no mínimo, ser guiada pela posição da marca, para que 
seja possível se diferenciar através da excelência em design, assim 
como na investigação do mercado.



470

Consideram, Bernardes et al. (2013), que, ao investigar a gestão 
do design em pequenas empresas, percebe-se o envolvimento do 
cliente e um briefing especificado, o que facilita  a compreensão 
e o detalhamento daquilo que será projetado por parte de seus 
agentes intervenientes. Afirmam que isso contribui para identifi-
cação das etapas do processo de design nas quais o cliente deve 
ser inserido. Portanto, ao desenvolver um maior detalhamento 
do briefing, deve-se trazer  melhorias incrementais ao desenvolvi-
mento da organização. 

2.3 Marketing e Design orientado para a experiência 
De acordo com Borja de Mozota et al. (2011), o marketing e o de-
sign compartilham a mesma mentalidade de desenvolvimento 
da compreensão das necessidades e desejos dos consumidores, 
bem como os fatores que os influenciam, para que sejam estabe-
lecidas relações saudáveis com as pessoas. No entanto, os autores 
comentam que a divergência entre as duas áreas reside no fato  
do profissional de marketing perceber o design como resultado e 
não como um processo. Já o designer trabalha, com o marketing, 
as especificações do produto, desconsiderando os seus demais 
conhecimentos.

O design pode ser considerado uma eficiente ferramenta para 
atuar de forma conjunta com a gestão, com o intuito de desen-
volver uma cultura mais focada no cliente dentro de uma organi-
zação. Assim sendo, as relações entre marketing e design devem 
ser encaradas mais como complementares, do que divergentes 
(borja de mozota et al., 2011). 

Ao investigar a relação entre design e marketing no mercado de 
vinhos de luxo, Beverland (2005) constatou que os valores dos de-
signers são diferentes dos profissionais da área de marketing. Isso 
é justificado uma vez que os profissionais da área do design não 
se propõem a alterar o produto, de acordo com as necessidades 
do mercado,  trabalhando assim como artesões e não comercian-
tes. Salienta, ainda, que os designers também permanecem fiéis 
as expressões de localização induzindo as características do local 
de produção, ao invés do fabricante de vinho, ou seja, os desig-
ners desejam permanecer fiéis ao passado. 
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Diante disso, o autor sugere que ocorra um suporte para desen-
volver a liderança e uma integração no nível estratégico, criar 
equipes interorganizacionais, estar presente no mercado e não 
ser apenas do mercado, dissociar a área de produção e marketing 
da imagem projetada. Também é necessário que ocorra o aco-
plamento de equipes rígidas às flexíveis.

Borja de Mozota et al. (2011) indicam que o conhecimento do 
cliente a respeito de um produto é investigado através de sua 
percepção. Portanto, o seu comportamento é definido pela forma 
pela qual percebe os produtos em sua volta. A partir disso, Brun-
ner e Emery (2010) afirmam que o design desempenha um papel 
essencial ao se aliar com a área do marketing pois a diferencia-
ção visual introduzida pelo design é percebida pelo consumidor 
final e a forma do produto possui influência no comportamento 
do consumidor. Desse modo, a percepção do usuário sobre um 
produto passa a ser um componente de sua experiência na utili-
zação do artefato.

Nesse contexto, projetos de engenharia, de produção, de análise 
de custos são importantes, mas nada disso importa caso a experi-
ência propiciada pelo design seja negativa (brunner; emery, 2010). 
Isso pode ser percebido em pesquisa realizada por Verma et al. 
(2001) na qual constataram que o design adequado para um pro-
duto não depende apenas das preferências dos consumidores, 
informações do custo de produção, mas na dificuldade gerencial 
relativa ao estudo e interpretação da satisfação das necessidades 
do mercado sob uma determinada configuração operacional. 

Assim sendo, é ignorada a dificuldade operacional, que é função 
do produto e de atributos dos processos, arriscando a identificação 
de perfis de produtos que parecem ser rentáveis ou que capturem 
boa parte do mercado. No entanto, são produtos difíceis de serem 
desenvolvidos e entregues para os clientes (verma et al., 2001). 

Brunner e Emery (2010) comentam que o catalizador de todas as 
emoções, que o consumidor experimenta, ocorre quando esse in-
terage com a empresa de alguma forma, desenvolvendo um por-
tal, e possibilitando uma experiência única. Os autores afirmam 
que a ênfase deve ser no design integrado, de forma a transfor-
mar o design da experiência, e que essa área deve estabelecer 
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uma estratégia de marketing de forma a monitorar a experiên-
cia dos clientes. Por fim, salientam os autores, que é tarefa de 
qualquer empresa, que almeje ser verdadeiramente voltada ao 
design, acompanhar o medidor de experiências dos clientes, se-
melhante a um barômetro da sobrevivência no mercado.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O estudo caracteriza-se como descritivo, de natureza quantita-
tiva. De acordo com Mascarenhas (2012), a pesquisa descritiva 
objetiva relatar as características de uma população ou um fenô-
meno, além de identificar se existem relações entre as variáveis 
analisadas. O questionário e a observação são considerados os 
principais instrumentos para esse tipo de abordagem. A pesquisa 
descritiva de natureza quantitativa foi necessária para que fosse 
investigado, em um número maior de empresas gaúchas, o papel 
de seus clientes no processo de desenvolvimento de produtos. 

O procedimento de amostragem da pesquisa caracterizou-se 
como não probabilístico por conveniência. De acordo com Nique 
e Ladeira (2014) e Malhotra (2012), ocorre quando o pesquisador 
seleciona as pessoas que serão pesquisadas de forma mais con-
veniente ou por estarem disponíveis em determinado local para 
o estudo. A amostra deste trabalho foi de 155 empresas, sendo 
que o universo da pesquisa foi de 7.507 empresas. As empresas 
consideradas nesse universo foram aquelas com endereços de e-
-mail ativos no Cadastro Industrial do Rio Grande do Sul da Fiergs 
do ano de 2015. Com o intuito de investigar como as empresas se 
relacionam com o seu mercado de atuação, seus clientes, a estra-
tégia de levantamento de dados ocorreu através de uma survey 
aplicada às empresas desenvolvedoras de produtos do Rio Gran-
de do Sul.  

O instrumento foi composto por dezoito questões para que o 
gestor levasse em torno de cinco minutos para o responder. As 
variáveis utilizadas no instrumento de coleta de dados são descri-
tas a seguir: 

a) V1 – observação dos concorrentes pela empresa;

b) V2 – acompanhamento das tendências de mercado, em ter-
mos de consumo, tecnologia, modismo pela empresa;
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c) V3 – realização de pesquisas de mercado para identificar as 
necessidades dos clientes pela empresa;

d) V4 – uso das redes sociais para comunicação entre a empre-
sa e seus clientes;

e) V5 – frequência com que os canais de comunicação (telefo-
ne, e-mail, facebook) são utilizados pelos clientes para fazer 
considerações, reclamações ou sugestões sobre os produtos 
da empresa;

f) V6 – possibilidade de clientes fazerem escolhas quanto a 
forma que o produto/serviço adquirido é desenvolvido ou 
executado pela empresa;

g) V7 – permissão dada aos clientes de opinarem sobre os pro-
duto/serviços, de forma a se sentirem como participantes 
ativos do desenvolvimento do produto ou da prestação de 
serviços da empresa;

h) V8 – proposição pela empresa, no momento que o seu clien-
te adquire o produto, de serviços/ações para chegar a me-
lhores resultados;

i) V9 – intervenção dos principais clientes no desenvolvimento 
de produtos ou prestação de serviços.

A coleta de dados foi realizada através do Google Forms, sen-
do disparada pela ferramenta Mailee. A referida coleta ocorreu a 
partir do dia 21 de setembro e durou até o dia 19 de outubro de 
2016. Após a etapa da coleta de dados, os dados foram tabulados 
com o auxílio do Software Microsoft Excel. Na sequência, ocorreu 
um tratamento estatístico dos dados, com o auxílio do software 
spss, sendo descritos de acordo com a ordem apresentada pelo 
instrumento de coleta. Por fim, no que diz respeito ao tratamento 
estatístico foi utilizada a correlação Rô de Spearman. Diante dis-
so, após ocorrer a tabulação e análise estatística dos dados, estes 
encontram-se descritos no tópico a seguir.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS
Neste tópico, apresenta-se a análise e discussão de resultados do 
estudo. Os principais resultados são apresentados na Figura 01.
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Figura 1 – Análise dos resultados da survey através do coeficiente de 
correlação Rô de Spearman.

Fonte: elaborada pelos autores (2020)1

Observa-se que no perfil da pesquisa realizada há predominância 
de respondentes na região metropolitana de Porto Alegre – rs 
(36,13%), seguido pela Serra Gaúcha (34%) e as demais cidades 
do interior do estado (29,87%). Percebe-se que as empresas pos-
suem mais de cinco anos de atuação no mercado, sendo que des-
sas 54,2%, possuem mais de dez anos. Ao verificar o número de 
funcionários dos respondentes (Figura 20), 61,3% são empresas 
que possuem 1 a 19 funcionários. Diante disso, constata-se que a 
maior parte das empresas possuem uma estrutura enxuta, apesar 
de existirem há certo tempo no mercado. No que diz respeito a 
faixa de faturamento anual das empresas investigadas que o fa-
turamento anual das respondentes se enquadra, em 72,90% dos 
casos, na classificação de mpes.

Assim sendo, pode-se observar que os respondentes têm experi-
ência no mercado. Percebe-se que 61,4% das empresas pesqui-
sadas possuem até 249 clientes diretos, demonstrando que as 
organizações apresentam um número estreito de clientes. O fato 
de o número de clientes ser pequeno, poderia possibilitar às or-

1 Figura elaborada pelos autores usando os resultados obtidos no software spss.
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ganizações realizar um atendimento de forma personalizada, fa-
zendo com que os clientes fiquem mais próximos das empresas.

Ao realizar a análise da empresa observando os seus concorren-
tes, pode-se afirmar que as organizações no que diz respeito a 
V1, encontram-se acompanhando as tendências de mercado, em 
termos de consumo, tecnologia e modismo (coeficiente de cor-
relação Rô = 0,429). Diante disso, percebe-se que as empresas 
estão atentas às mudanças de mercado que ocorrem em seus 
concorrentes. No que diz respeito a análise das variáveis de pes-
quisa, constata-se que as empresas fazem uso dos canais de sac 
para se comunicarem com seus clientes, no intuito de subsidiar o 
desenvolvimento de seus produtos, através das sugestões e recla-
mações de clientes. 

Também, esses canais se encontram disponíveis para que sejam 
coletadas informações sobre o mercado (coeficiente de correla-
ção Rô = 0,242). Portanto, essa é outra forma de coletar dados 
de mercado. De forma semelhante, em alguns momentos, para 
analisar o mercado, é necessária a realização uma pesquisa de 
mercado (coeficiente de correlação Rô = 0,407) para verificar os 
produtos que os clientes estão dispostos a comprar.

Há uma correlação significativa com a variável V2, quanto ao fato 
de que as empresas possibilitam aos seus clientes opinarem sobre 
os produtos/serviços, de forma a se sentirem participantes ativos 
no desenvolvimento de produtos, ou então durante a prestação 
de serviços realizada. Nesse aspecto, pode-se aferir que é uma for-
ma das empresas observarem as tendências de mercado, e agir 
de acordo com as necessidades de seus consumidores, possibili-
tando disseminar o seu engajamento  para desenvolver a experi-
ência dos consumidores (coeficiente de correlação Rô = 0,211). 

Percebe-se ainda que o acompanhamento das tendências de 
mercado pode ocorrer através da interferência dos principais 
clientes de empresas no desenvolvimento de produtos das mes-
mas (coeficiente de correlação Rô = 0,180). Sendo assim é mais 
fácil a organização estratificar as opiniões valiosas dos principais 
clientes que possuem em sua carteira, concordando com o expla-
nado por Zhang e Chen (2008).
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De acordo com os dados analisados, ao analisar a V3 verifica-se 
que pesquisas de mercado podem ocorrer quando os clientes 
realizam suas escolhas da forma, pelas quais, o produto será de-
senvolvido, possibilitando com isso, subsidiar o desenvolvimento 
de novos produtos (coeficiente de correlação Rô = 0,163). 

Pode-se, assim, contribuir no processo de design. Percebe-se que 
esse resultado vai ao encontro da análise anteriormente apresen-
tada, ou seja, ao realizar contato com os clientes, se possibilita 
estabelecer um novo canal para investigação de informações no 
mercado, mesmo que este novo canal estabelecido ocorra de ma-
neira informal. Ainda quanto a V3, no momento de aquisição do 
produto, em que a empresa propõe serviços adicionais, também 
pode ocorrer uma outra forma de pesquisa de mercado (coefi-
ciente de correlação Rô = 0,192), no sentido de incluir benefícios 
adicionais ao produto que está sendo ofertado aos seus clientes.

Da mesma forma que a variável V3, a V4 – se as empresas utilizam 
as redes sociais para a comunicação com seus clientes – tem cor-
relação significativa as variáveis V1 (observação dos concorrentes 
pela empresa) e V2 (acompanhamento das tendências de merca-
do, em termos de consumo, tecnologia, modismo pela empresa), 
já analisado anteriormente. Verifica-se que a forma de comuni-
cação proposta na variável V4 é utilizada em conjunto com os 
mesmos objetivos que possuem um canal sac. Ou seja, é possí-
vel receber o feedback dos clientes de maneira informal, poden-
do haver considerações, sugestões e reclamações, em torno dos 
produtos adquiridos, variável V5 (coeficiente de correlação Rô = 
0,459).  Cabe-se ressaltar ainda que há uma correlação significati-
va entre o uso de redes sociais, no sentido de tornar possível que 
seus clientes opinem sobre os produtos/serviços, tornando-os 
participantes ativos no desenvolvimento de produtos (coeficiente 
de correlação Rô = 0,176).

Quando analisada a variável V5, sobre a frequência que os canais 
de comunicação (telefone, e-mail, Facebook) são utilizados pelos 
clientes para fazer considerações, reclamações ou sugestões so-
bre os produtos, com as demais questões, percebe-se a existência 
de relação significativa com as variáveis V1, V2 e V4. Cabe-se res-
saltar que a observação dos concorrentes (V1) pode ocorrer por 
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meio das informações obtidas nos canais de comunicação (coefi-
ciente de correlação Rô = 0,242). 

Cabe-se ressaltar que a observação dos concorrentes (V1) pode se 
dar através das informações obtidas nos canais de comunicação 
(coeficiente de correlação Rô = 0,242). Da mesma forma, o acom-
panhamento das tendências de mercado também pode ocorrer 
pelas informações consolidadas nos canais de comunicação com 
os clientes. Ainda, o uso de redes socais por parte dos clientes 
pode ser considerada uma forma de captar informações necessá-
rias aos canais de comunicação com os mesmos.

Na variável V6, que trata da possibilidade de clientes fazerem es-
colhas quanto a forma que o produto/serviço adquirido é desen-
volvido ou executado pela empresa, observa-se que há correla-
ção significativa as variáveis V3 e V4, ou seja a possibilidade dos 
clientes fazerem escolhas quanto a forma pela qual o produto é 
desenvolvido, podem ser obtidas essas informações através das 
pesquisas de mercado e pelo uso das redes sociais para comu-
nicação entre a empresa e clientes. Mas essas correlações foram 
analisadas nos tópicos referentes a essas duas variáveis.

Observa-se que a V6 é significativa estatisticamente a correlação 
com a variável V7 que  trata da possibilidade de que os clientes 
opinarem sobre os produtos desenvolvidos. Diante disso, torna-se 
participante ativo do desenvolvimento de produtos (coeficiente 
de correlação Rô = 0,750).  Essa correlação é coerente, pois a V6 
demonstra que os clientes desejam customizar o seu produto. 

Quando analisada a variável V7 (sobre a permissão dada aos 
clientes de opinarem sobre os produto/serviços, de forma a se 
sentirem como participantes ativos do desenvolvimento do pro-
duto ou da prestação de serviços da empresa), verificou-se que 
essa tem forte relação com as variáveis V2, V3, V4 e V6. Diante dis-
so, a permissão dada aos clientes opinarem de forma a sentir-se 
como participantes ativos no desenvolvimento de produtos pode 
ocorrer através do acompanhamento das tendências de merca-
do, extraída das pesquisas de mercado, uso das redes sociais para 
contatar os seus usuários, bem como a empresa possibilitar aos 
seus clientes fazerem escolhas, quanto ao produto adquirido.
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Prosseguindo na investigação da variável V7, constata-se que há 
significativa correlação com a proposição de serviços extras agre-
gados aos produtos adquiridos no ato de compra (coeficiente de 
correlação Rô = 0,568). Diante disso, os clientes podem auxiliar na 
agregação de valor aos serviços e nos benefícios, em torno dos ar-
tefatos adquiridos, engajando-se às empresas que desenvolvem 
os produtos adquiridos pelos consumidores.

Ao analisar a correlação da variável V8, a qual investiga se a em-
presa propõe serviços e ações para chegar a melhores resultados, 
no momento que o seu cliente adquire o produto, com as demais 
variáveis pode-se observar que possuem forte correlação com  V2, 
V3, V6 e V7. Isso indica que ocorre o acompanhamento das ten-
dências de mercado, em termos de consumo, tecnologia e mo-
dismo pela empresa, com a realização de pesquisas de mercado 
para identificar as necessidades dos clientes. Além disso, esses 
últimos eles têm a possibilidade de fazerem escolhas quanto a 
forma que o produto/serviço adquirido é desenvolvido ou execu-
tado pela empresa. Nesse contexto,  com a permissão  dadas aos 
clientes de opinarem sobre os produto/serviços pressupõem-se 
que eles se tornam  participantes ativos do desenvolvimento do 
produto ou da prestação de serviços. Essas correções foram anali-
sadas nos itens correspondentes a cada uma das variáveis citadas.

De forma complementar, a variável V8 possui correlação signifi-
cativa com a V9 – intervenção dos principais clientes no desenvol-
vimento de produtos (coeficiente de correlação Rô = 0,405). Ou 
seja, as organizações propõem produtos agregados, ou serviços 
que complementem o produto adquirido por seus usuários, de 
forma a ofertar uma solução mais completa, possibilitando aos 
principais clientes contribuírem no desenvolvimento de artefatos. 

Com isso, é possível aperfeiçoar os produtos desenvolvidos pelas 
empresas, bem como os serviços ofertados. Por fim, ao realizar a 
análise da variável V9 com as demais variáveis, observa-se que há 
significância com as variáveis V2, V3, V4, V6, V7 e V8. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No que diz respeito a survey desenvolvida pelo estudo, a partir de 
um contexto de empresas do rs, possibilitou investigar e consta-
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tar como os consumidores atuam junto às organizações. Inserir o 
consumidor ao pdp é de extrema valia. De acordo com a literatura 
abordada ao longo deste estudo, as empresas que utilizam às 
experiências dos consumidores, trazem o cliente para dentro do 
ambiente organizacional, evidenciando que há uma probabilida-
de maior de sucesso nos produtos desenvolvidos. 

Cabe ressaltar que, em diversas situações, os consumidores con-
sideram as empresas como “amigas” deles. Este fator se deve à 
proximidade que “ouvir a experiência” possibilita entre ambos, 
desenvolvendo algo novo de forma integrada, atendendo às suas 
expectativas.

Entretanto, em que se pese o fato constatado pela presente pes-
quisa de que os clientes estão contatando as empresas desenvol-
vedoras de produtos, percebe-se que na maioria dos casos estu-
dados não há um canal formal para que a experiência relatada 
seja sistematizada.  Então, para o grupo de empresas estudadas, 
é importante a realização de trabalhos que propiciem essa siste-
matização.

O estudo permitiu observar que a área de P&D tem atuado de 
forma ativa ao longo do processo organizacional, desenvolvendo 
práticas interdisciplinares para o desenvolvimento de produtos. 
Assim como, este novo direcionamento leva a integração dos ob-
jetivos das empresas com esta área (P&D).

Por fim, cabe-se ressaltar que o uso de redes sociais pode ser 
um importante aliado para o estabelecimento de comunicação 
com seus clientes no aperfeiçoamento de seus produtos. Todos 
os membros envolvidos encontram-se neste meio, assim sendo 
necessário apenas o estabelecimento de normatização para que 
se efetive esta relação entre empresas e clientes. 
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Capítulo 26
Validação de um sistema de benchmarking 

de inovação e competitividade
Geísa Gaiger de Oliveira e Maurício Moreira e Silva Bernardes

RESUMO
As empresas estão atuando em um ambiente altamente com-
petitivo onde seus produtos devem atingir o mercado cada vez 
mais rápido, com redução de custos, satisfazer as necessidades 
de seu público alvo sem esquecer de aprimorar sua gestão de 
negócios. A busca por aumentar a eficiência das operações e al-
cançar maior lucratividade passa, necessariamente, pela identi-
ficação do quão bem uma empresa está em relação aos líderes 
de um determinado setor. Nesse sentido, um processo de ben-
chmarking eficaz, aliado às formas de obter informações do mer-
cado com eficiência, constitui um importante elemento que as 
empresas podem utilizar no aprimoramento do seu desempe-
nho competitivo. Um sistema de benchmarking vem a contri-
buir para que as empresas possam tomar decisões baseadas em 
um maior conhecimento do ambiente que elas estão inseridas. 
Este capítulo visa apresentar o processo de validação de um sis-
tema computacional de benchmarking. A importância do siste-
ma proposto com indicadores alinhados com as necessidades da 
empresa, foi validado durante a realização da pesquisa.
Palavras-chave: benchmarking, sistema de informação, competitividade.

1 INTRODUÇÃO
A estratégia de negócio adotada por uma empresa pode ser de-
terminante para ela melhorar seu patamar competitivo no mer-
cado (feurer; chaharbaghi, 1994). Em geral, tais estratégias são 
implementadas quando as organizações se sentem pressionadas 
por um rival ou percebem a oportunidade de superar seus con-
correntes (porter, 2004), sendo decisivas em um mundo cada vez 
mais globalizado e turbulento.

Em um cenário cada vez mais complexo, é importante avaliar o 
desempenho das soluções propostas para o mercado, tanto em 
termos de processos quanto de resultados. Isso deve ocorrer de 
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forma a possibilitar a identificação de elementos que justifiquem 
o sucesso ou insucesso de um determinado produto e/ou servi-
ço. Assim, o estabelecimento de mecanismos que possibilitem a 
compreensão de fatores que justifiquem uma dada colocação no 
ambiente dos negócios torna-se essencial para a sobrevivência. 
Esses elementos são trabalhados em um processo denominado 
benchmarking, que é um tipo de pesquisa que permite efetuar 
comparações de procedimentos e práticas entre empresas, ou de 
seu ambiente interno, com o objetivo de efetuar melhorias e ala-
vancar vantagem competitiva (boxwell, 1994; camp, 2007).

O benchmarking é considerado uma investigação relativa ao de-
sempenho de processos ou produtos, comparando-os com aque-
les identificados como boas práticas (costa, 2008). O objetivo do 
benchmarking é, sistematicamente, identificar e comparar o 
processo e o desempenho de um setor, entre seus competidores, 
em um ambiente que está constantemente mudando (hong et 
al., 2012). Essa sistematização torna-se mais eficiente com a utili-
zação de sistemas informatizados. 

Contudo, um dos desafios para empresas desenvolvedoras de 
produtos é utilizar a tecnologia da informação (ti) de forma a tor-
ná-las cada vez mais efetivas e competitivas (khallaf, 2012). Por 
sua vez, Rezende e Abreu (2008, p.12)  que definem sistemas de 
informação (si) como:

Todos os sistemas que produzem e/ou geram informações, que 
são dados trabalhados (ou com valor atribuído ou agregado a eles) 
para execução de ações e para auxiliar o processo de tomada de 
decisões.

Dessas definições, entende-se que a tecnologia da informação (ti) 
é parte integrante do si. Os autores definem ti como todo o har-
dware e software que a empresa utiliza na tentativa de alcançar 
seus objetivos organizacionais. Assim, o si é responsável por or-
ganizar e processar dados, gerando informações que auxiliam a 
gestão da empresa, utilizando a ti como apoio para as estratégias 
empresariais com o objetivo de aumentar seu valor de negócios. 
Os si devem auxiliar na concepção de gestão de produtos e servi-
ços, de forma a conferir vantagem competitiva de uma empresa 
sobre seus concorrentes (O’brien, 2003).
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O sistema de informação de benchmarking (sib)1 foi desenvolvi-
do no projeto icd2 para auxiliar as empresas a identificarem sua 
posição no mercado quando comparada com outras empresas 
tanto do setor como fora dele. Nesse sentido,  o objetivo deste ca-
pítulo é apresentar o processo de validação do sistema realizado 
por empresa desenvolvedora de produto, por uma agência gover-
namental ligada ao setor industrial brasileiro e uma instituição de 
ensino estrangeira.

2 PESQUISAS REALIZADAS NA ÁREA DE BENCHMARKING E 
DESENVOLVIMENTO DE SI
O campo de pesquisas na área de benchmarking e desenvolvi-
mento de si é vasto. Isso se verifica quando se buscam referências 
mais diretamente relacionadas ao processo de desenvolvimen-
to de produtos e ao design. Os estudos analisados vinculam o 
sucesso da aplicação do benchmarking à maneira pela qual os 
projetos são geridos dentro de uma companhia, e ao desenvol-
vimento de sistemas computacionais mais sofisticados baseados 
em conhecimento. 

Observa-se que a possibilidade de transformação de dados em in-
formações faz dos si um elemento importante dentro de empresas. 
Com eles é possível aumentar a eficiência na obtenção de dados 
que venham a dar suporte ao processo decisório (oliveira, 2017).

No contexto do benchmarking, Rickards (2007) explorou formas 
de aplicação de benchmarking orientado para o e-commerce 
em pequenas e médias empresas. O autor concluiu que quanto 
menos estiverem desenvolvidos os sistemas de controles geren-
ciais da empresa, mais dificuldades ela terá na implementação 
do benchmarking. Isso é corroborado por Barber (2004). Ele afir-
ma que uma das razões que pode explicar o sucesso da imple-
mentação do benchmarking é a qualidade e o esforço despen-
dido na gestão do projeto. 

Dal Forno et al. (2016), em estudos de caso múltiplos, avaliaram 
o processo de benchmarking em empresas desenvolvedoras de 

1 Uma descrição do Sistema de Informação de Benchmarking pode ser en-
contrado no Livro Design em Pesquisa vol. 1, pag. 305 – 317.
2 Projeto de Inovação, Competitividade e Design desenvolvido pela ufrgs. Para 
maiores informações acesse o site www.ufrgs.br/icd



485

produtos do ponto de vista do paradigma lean. Panizzolo, Bia-
zzo e Garengo (2010) propuseram um modelo de avaliação do 
processo de desenvolvimento de produtos de modo a auxiliar a 
identificação de fragilidades ou deficiências nos mesmos. Nes-
sa linha, Thevenot e Simpson (2007) desenvolveram uma métrica 
para avaliar o design de uma linha de produtos de bens de con-
sumo baseada na análise do tamanho do produto, sua geome-
tria, materiais utilizados, processo de manufatura e montagem, 
custo e diversidade do produto na empresa.

Mais ligada à área de desenvolvimento de sistemas de informa-
ção, Fujimoto e Won Park (2012) analisaram o benchmarking sob 
a ótica da complexidade e controle de softwares, como também 
de artefatos mecânicos e elétricos. Os autores identificaram as 
melhores práticas em empresas que desenvolvem produtos que 
exigem a integração das três áreas citadas anteriormente. 

Lai et al. (2011a) desenvolveram um sistema baseado em conhe-
cimento (knowledge-based system) para avaliar a eficiência de 
bibliotecas de universidade públicas em Taiwan. O programa ava-
liou as instituições em três áreas específicas: percepção do usu-
ário, serviços públicos e técnicos. Parte desses autores, em outra 
pesquisa, Lai et al. (2011b) propuseram um framework que inte-
gra ferramentas de benchmarking com sistemas baseados em 
conhecimento (knowledge-based system). Na proposta, partiu-
-se do pressuposto de que com o registro contínuo e atualizado 
de informações gerenciais, pode-se aprimorar de forma progres-
siva o desempenho de uma empresa.

De maneira complementar aos estudos acima descritos, Lau, Lee 
e Lau (2001) desenvolveram um sistema inteligente de suporte à 
decisão para a seleção de empresas parceiras a serem inseridas 
em ambientes de projetos colaborativos. Boisvert e Caron (2006), 
por sua vez, classificaram, avaliaram e compararam as funções de 
web sites de empresas canadenses, ordenando-os pela cidade 
onde estavam localizadas e seu setor industrial. Com isso, estabe-
leceram parâmetros que possibilitam gerar um valor maior pelas 
informações disponibilizadas na home page da companhia.

Carpinetti e Oiko (2008) desenvolveram e implementaram uma 
plataforma computacional de benchmarking em um cluster de 
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empresas de São Paulo. Dentre as dificuldades que encontraram 
na implementação do sistema, pode-se citar a falta de matu-
ridade das companhias participantes para o processo de ben-
chmarking. Além disso, enfrentaram a barreira da falta de cultura 
das pequenas e médias empresas na tomada de decisões base-
ada em indicadores. Em que pese a importância da pesquisa, os 
autores não indicaram claramente como ocorreu o processo de 
escolha dos indicadores do sistema. Verifica-se que o estudo foi 
aplicado em um grupo de companhias paulistas de pequeno e 
médio porte, não havendo desdobramentos do trabalho em ou-
tras regiões do país.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
O desenvolvimento do sistema ocorreu ao longo de dois anos 
e dois meses. Nesse período foram realizadas diversas reuniões, 
com a equipe de desenvolvimento, com o objetivo de avaliar o 
protótipo de programa computacional proposto. Houve, a neces-
sidade de validar o sib. A validação do sib foi realizada em três 
etapas: validação em uma empresa desenvolvedora de produtos 
do rs, uma agência governamental do setor industrial brasileiro e 
uma instituição de ensino estrangeira.

2.1 Empresa desenvolvedora de produtos no rs

A versão Beta do sistema foi planejada para ser implementada 
em uma empresa brasileira desenvolvedora de produtos. A em-
presa foi escolhida por conveniência e disponibilidade. A compa-
nhia, fundada na década de 1940, tem sede na região sul do país, 
possuindo 600 funcionários registrados. Seu portfólio é orienta-
do para a concepção e fabricação de jogos e brinquedos. Foram 
agendados 4 encontros com média de duas horas para apresen-
tação e discussão do sib. 

Na primeira reunião na sede da empresa, ocorreu a apresenta-
ção do sistema de informação. O treinamento foi iniciado com 
uma apresentação geral da importância do programa, e sua uti-
lidade para empresas desenvolvedoras de produtos. Em seguida, 
ocorreu a apresentação do sistema de informação, que foi insta-
lado no notebook do coordenador da área de desenvolvimento 
de produtos. Durante o treinamento, exemplificou-se a forma de 
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login, o cadastro, a inserção de dados, os dashboards e a im-
pressão de relatórios. Também se explicou a necessidade de uti-
lização de dois protocolos: um para o registro de problemas ao 
longo do uso do sistema e, outro para avaliação final da etapa de 
implementação. 

As reuniões intermediárias do plano de implementação foram 
destinadas ao monitoramento da empresa por parte da equipe 
de desenvolvedores. Procurou-se identificar os principais proble-
mas encontrados pelos funcionários da companhia, como tam-
bém elucidar dúvidas e verificar oportunidades de melhoria para 
uma futura nova versão do sistema. O resultado dessa avaliação 
configurou a primeira avaliação externa do programa.

2.2 Avaliação em Agência Governamental 
Essa etapa pode ser considerada como a segunda avaliação do 
sistema na Agência Governamental ligada ao Setor Industrial Bra-
sileiro. Procurou-se verificar a percepção de utilidade do sistema 
para o setor industrial brasileiro, segundo a percepção da agên-
cia. Buscou-se identificar sugestões de melhoria na sua interface. 
Participaram dessa etapa os seguintes funcionários da agência: 
a diretora de desenvolvimento tecnológico e inovação, o coorde-
nador de inteligência, a coordenadora de promoção da inovação, 
a coordenadora de desenvolvimento tecnológico e sustentabili-
dade, o gerente de desenvolvimento tecnológico e inovação, o 
gerente de desenvolvimento produtivo e a especialista em de-
senvolvimento produtivo.

A reunião teve início com a apresentação da importância do siste-
ma para a indústria brasileira, de modo similar ao módulo de im-
plementação ocorrido na empresa desenvolvedora de produtos.

Após a parte inicial, passou-se para a apresentação de quatro ví-
deos que detalhavam o modo de operação do sistema. Os víde-
os eram pausados conforme algum participante solicitava uma 
explicação mais detalhada sobre o significado dos termos colo-
cados, ou sobre a fórmula de cálculo de um ou outro indicador. 
Verificou-se, ao final da reunião, que a agência aprovou o siste-
ma, após a manifestação positiva da diretora de desenvolvimento 
tecnológico e de inovação, que reconheceu o programa como 
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importante para o setor industrial brasileiro. Não houve sugestões 
de aprimoramento da interface do sistema.

2.3 Avaliação no Instituto de Design do Illinois Institute of 
Technology

O Instituto de Design (id) do Illinois Institute of Technology em 
Chicago foi escolhido para realização da terceira avaliação do sis-
tema. O instituto foi escolhido por conveniência e disponibilidade 
de seus professores e pesquisadores, uma vez que dois deles já 
tinham participado do Projeto icd e compreendiam seus obje-
tivos. Além disso, o id é um centro de pesquisas em design es-
tratégico, com reconhecimento internacional. A opinião de seus 
pesquisadores e professores sobre a utilidade do programa, fun-
cionalidades e interface pode gerar oportunidades de melhorias 
no sistema. Para a realização desta etapa, o programa foi vertido 
para o inglês.

Três professores do instituto foram convidados para participar da 
avaliação. A coordenação da avaliação foi feita por dois pesquisa-
dores da ufrgs que fazem parte do projeto icd, sendo um deles 
membro integrante da equipe de desenvolvimento do sistema 
de informação. Participaram da reunião o diretor geral da divisão 
de materiais de construção do Grupo InBetta, que é parceira do 
projeto icd; dois professores e uma pesquisadora do Instituto de 
Design de Chicago, um professor da China que estava fazendo 
pós-doutorado no Instituto e um doutorando.

Iniciou-se a reunião apresentando o projeto icd e seu vínculo com 
o Sistema de Informação de Benchmarking icd-ufrgs. A ope-
ração do sistema de informação foi apresentada em vídeos, da 
mesma forma que ocorreu na agência ligada ao setor industrial 
brasileiro. Toda a reunião foi gravada com o consentimento dos 
participantes Em seguida, foi solicitado que os presentes discor-
ressem abertamente sobre a interface do sistema, sua funcionali-
dade e possíveis aplicações em outros países.

3 RESULTADOS
A validação se deu em três frentes: em empresa desenvolvedora 
de produtos no rs; por professores e pesquisadores do Instituto 
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de Design do Illinois Institute of Technology de Chicago; e de 
uma agência governamental ligada ao setor industrial brasileiro. 
Utilizou-se para a validação, a abordagem qualitativa através da 
realização de grupos focais com especialistas e potenciais usuá-
rios, conforme recomendado por Subiyakto et al. (2015).

3.1 Validação do sib-ufrgs

3.1.1 Validação em empresa desenvolvedora de produtos 
A reunião de validação ocorreu na sede da empresa. Participaram 
da reunião um pesquisador, o coordenador do projeto iicd, o ana-
lista de desenvolvimento de produtos e a gerente de marketing 
da companhia. De acordo com os avaliadores, o sistema se mos-
trou bastante intuitivo, possuindo um bom manual do usuário 
para a elucidação de dúvidas. 

A implementação do sib proposto, sugere que apenas um fun-
cionário concentre a função de inserção de dados, introduzindo-
-os no sistema. Os avaliadores, assim, levantaram a questão da 
possibilidade de outras pessoas introduzirem dados. Dessa forma, 
ficaria somente a cargo de uma pessoa, na empresa, a responsa-
bilidade pela geração de gráficos e/ou planilhas e supervisionar a 
inserção de dados no sistema.

Com relação à questão do desenvolvimento de uma versão fu-
tura do sistema que possibilitasse o uso do programa através de 
aplicativo de smartphone, os avaliadores acharam interessante a 
proposta. Contudo, recomendaram que essa função possibilitas-
se apenas a visualização de indicadores já calculados, mas não 
para introdução de dados ou geração de tabelas e gráficos.

Um ponto levantado como negativo foi a impossibilidade, para 
a empresa, durante a análise do sib, de compara-la com outras 
companhias do setor. Essa dificuldade ocorreu em função do pro-
grama ser um protótipo e ainda não estar disponível para as de-
mais empresas do mercado.

3.1.2 Validação no Instituto de Design do iit de Chicago
Foi realizado um grupo focal para validação do sib no Instituto 
de Design do Illinois Institute of Technology de Chicago. Parti-
ciparam do grupo focal oito pessoas, cujas especialidades estão 
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descritas no Quadro 1. Dentre esses oito participantes, somente 
cinco tinham conhecimento do projeto icd. 

Dois dos participantes listados no Quadro 1 eram os responsáveis 
pelo desenvolvimento do sistema. Os outros três não tinham tido 
contato prévio com o sib. Resolveu-se gravar o áudio do grupo 
focal para análise posterior.

Quadro 1 – Lista de participantes do grupo focal em Chicago

Partici 
pante Titulação Função País onde 

trabalha

1
Dr. em Engenharia pela ufrgs
Pós doutorado em Design pelo id/iit

Prof. Universitário Brasil

2 Mestre em Engenharia pela ufrgs Prof. Universitário Brasil

3 Bacharel em Direito pela ufrgs
Diretor de empresa 
desenvolvedora de 
produtos

Brasil

4 Ph.D. em Ciências da Computação pela 
Universidade de Alberta (Canadá) Professor do id/iit Estados 

Unidos

5 M.Sc. em Design pelo id/iit Professor do id/iit Estados 
Unidos

6 Ph. D. em Design pelo Politécnico de 
Milão Pesquisadora do id/iit Estados 

Unidos

7 Ph.D. em Design pela Northwestern 
Polytechnical University de Xian, China

Professor da
Zhejiang University 
of Technology de 
Hangzhou, China
Em estágio pós-doutoral 
no id/iit

China

8 Ph.D. em Engenharia Mecânica pela 
Universidade da Califórnia em Berkeley

Aluno de doutorado do 
id/iit

Estados 
Unidos

(Fonte: Autora)

Inicialmente foi apresentado o projeto icd aos participantes e 
posteriormente um vídeo mostrando as particularidades do uso 
do sistema passo a passo. Foi solicitado que cada participante 
preenchesse um protocolo de avaliação do sib baseado na apre-
sentação do vídeo e discussões posteriores.

Quatro questões foram apresentadas e uma nota de um a cinco 
foi atribuída, sendo uma para ruim e cinco para ótimo. As notas 
conferidas são apresentadas na tabela 1. Observa-se na tabela 1 
que a coluna “moda” e “média” têm notas muito próximas, sendo 
que a moda tende para a nota 4.
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Tabela 1 – Notas atribuídas pelos avaliadores do iit

P1 P2 P3 P4 P5 média moda

Tela de login 2 4 5 4 5 4 4

Tela de registro de usuário 2 4 5 5 4 4 4

Inserção de dados dos indicadores 3 5 5 3 4 4 3

Gráficos das dashboards 3 5 5 2 5 4 5

P1, P2, P3, P4 e P5 são os participantes                                                                           

(Fonte: Autora)

Observa-se, nessas questões iniciais, um predomínio de notas 4 
e 5, o que justifica os valores encontrados de média e moda. Um 
participante deu notas mais baixas (2 e 3) justificando-as com o 
seguinte comentário: “I think it can be more user friendly – with 
using graphic and interface designer – like using”3.

As demais questões do protocolo foram discutidas de forma 
aberta, sem registro escrito. Porém, como houve a realização da 
transcrição do áudio, conforme mencionado anteriormente, de-
cidiu-se, para uma melhor caracterização e análise do conteúdo, 
utilizar as funcionalidades do software Mandala Browser4, dora-
vante denominado simplesmente de Mandala.

Para a utilização do Mandala, definiu-se palavras chaves que se-
riam utilizadas na análise. Buscou-se palavras que estivessem di-
retamente relacionadas ao tema desta tese. Contudo, optou-se 
por utilizar a transcrição do áudio na língua inglesa, em vez de 
sua tradução para o português, para reduzir o viés de possíveis 
incompreensões de termos próprios da língua de origem dos 
dados analisados. Nesse sentido, as palavras chaves utilizadas no 
Mandala foram: decision, product development, experience, sys-
tem, software, indicator, implementation e benchmarking.

Na Figura 1 apresentam-se todas as conexões existentes no con-
junto de dados inseridos no Mandala. Cada parágrafo da transcri-
ção é identificado por um ponto cinza. Esses são dispostos ao redor 

3 Acho que a utilização seria mais amigável se fossem utilizados gráficos e 
tivesse sido trabalhado com designers de interface (tradução livre da autora)
4 O software Mandala Browser foi desenvolvido no Canadá e é utilizado para 
análise de pesquisas qualitativas. Pode ser obtido gratuitamente em: http://
mandala.humviz.org
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do círculo maior onde são colocados os denominados magnets 
(imãs), que representam as palavras chaves inseridas. Ao redor, e 
na mesma cor de cada magnet, aparecem pequenos círculos. Es-
ses são parágrafos onde a palavra chave foi encontrada. Assim, 
quanto mais círculos ao redor de um magnet, maior o número de 
citações da palavra chave em si. Além disso, software faz relacio-
namentos de parágrafos, indicando se houve algum no qual mais 
de uma palavra chave foi encontrada. Clicando-se sobre cada um 
dos pequenos círculos que circundam o magnet, é possível visua-
lizar todo o parágrafo no qual a palavra chave foi citada.

Figura 1 – Análise dos dados do grupo focal realizado em Chicago

(Fonte: Autora).

Conforme se pode perceber, pela análise da figura 1, a discussão 
no grupo focal teve um maior número de conexões com as pa-
lavras decision (11 parágrafos) e system (17 parágrafos). Isso evi-
dencia que houve uma maior abrangência de argumentos sobre 
decisões a serem tomadas e sobre o sistema em si. A existência 
de uma única conexão entre decisão e sistema, pode indicar que 
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a análise dos participantes possui uma divisão clara: ou tratam 
especificamente do sistema em si ou da forma na qual decisões 
são tomadas.

No único parágrafo que conteve a junção da palavra decisão com 
a palavra sistema foi apenas utilizada em tom descritivo do pro-
grama, do que meramente discursivo sobre a necessidade do sib 
auxiliar o processo de tomada de decisão. Neste caso, o partici-
pante 1 tenta explicar aos presentes que o sib não foi programa-
do para registrar diferentes decisões de diferentes gestores, uma 
vez que a versão atual não contempla a possibilidade de registros 
de tomadas de decisões.

Levanta-se, então, o pressuposto de que uma vez que não hou-
ve questionamentos sobre a funcionalidade do sib no auxílio ao 
processo decisório, os participantes entenderam que ele atende 
a função na qual se destina. Isso é evidenciado nas colocações do 
participante 8.

What it’s really about is you’re trying to help decision makers5  

(Participante 8.)

That’s the, part of the underlying theme in the system is that these, 
all this information tells me something about the relationship be-
tween what I’m doing for design and how competitive I am. Isn’t 
that what it’s supposed to do, fundamentally?6 (Participante 8.)

Com relação à apresentação do sistema para empresas, o Partici-
pante 8 sugeriu que houvesse uma forma rápida e fácil de expli-
car a importância e procedimento de uso do sistema. Isso foi su-
gerido para auxiliar a adesão de outras empresas na utilização do 
sib.  Infere-se, então, que é necessário a concepção de um vídeo 
informativo de curta duração, que informe o usuário, de forma 
rápida, da utilidade do sistema e sobre sua operação.

No que tange os cuidados na forma de interpretação de dados 
do sistema, os participantes 4 e 7 colocaram que seria importante 

5 O que realmente trata essa discussão refere-se ao fato de vocês estarem au-
xiliando tomadores de decisões (tradução livre da autora).
6 Um tema subentendido do sistema é que toda essa informação me diz algu-
ma coisa sobre aquilo que faço em design e quanto competitivo eu sou. Não 
é isso que o sistema supostamente deve fazer, fundamentalmente? (tradução 
livre da autora).
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informar aos usuários do sib as limitações do programa. Justifi-
caram que, por exemplo, a análise de determinados indicado-
res deve ser realizada para períodos maiores de tempo, ou como 
questões macroeconômicas de um país podem afetá-los.

Por fim, o sib apresentado foi mais entendido como um protótipo 
de sistema do que um programa em formato final, que já deve 
ser disseminado e implementando em diversas empresas brasi-
leiras. Isso foi colocado visto que o mesmo precisa ser aprimorado 
em alguns aspectos, principalmente com relação sua interface

Para resumir, as seguintes considerações foram realizadas pelos 
participantes do grupo focal em Chicago:

• apresentar uma planilha resumo com todos os dados sepa-
rados por categoria de indicador; 

• poder acessar a planilha resumo no modo de visualização 
mês a mês, para possibilitar a identificação de como deter-
minado indicador afeta o resultado final;

• disponibilizar o vídeo preparado para o grupo focal junto com 
o sib, inserindo, nele, uma breve introdução que deve explicar 
o objetivo do sistema e como ele pode auxiliar a empresa;

• aprimorar a interface gráfica do sib.

Discutiu-se, ainda, sobre a possibilidade de o sistema ser utilizado 
para estudar diferentes cenários simulando alguns indicadores. 
Foi salientado que o programa serve para apresentar o desempe-
nho da empresa em determinado período, gerando um volume 
de informações que irão auxiliar o tomador de decisão para ações 
futuras. Mesmo o sistema permitindo obter um histórico dos in-
dicadores que ajudam em tais ações, não possibilita a previsão 
de resultados. Dessa forma, o sib se propõe a ser um sistema de 
informação gerencial e não de apoio à decisão. Esse último tem 
como principal característica a capacidade de sugerir decisões 
em função do cenário apresentado.

3.1.3 Validação do sib por Agência

A validação do sib na agência governamental ligada ao setor bra-
sileiro ocorreu em uma reunião de apresentação do referido pro-
grama em Brasília/df. A referida agência foi escolhida para parti-
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cipar das validações uma vez que procura contribuir diretamente 
com a política industrial brasileira, realizando ações de forma a 
fomentar a competitividade de sua indústria. Sendo assim, um 
dos objetivos da reunião, além de apresentar e validar o sib, foi de 
estabelecer formas de se iniciar uma cooperação entre ufrgs e a 
agência, de forma que essa última ficasse encarregada de disse-
minar o programa no Brasil. A ufrgs caberia a função de análise 
dos dados gerados. 

O Quadro 2 apresenta a listagem de participantes da reunião. 
Conforme se pode perceber pelo quadro, os funcionários da 
agência que participaram, desempenhavam funções que os pos-
sibilitavam de validar o sib. A reunião foi coordenada pelo profes-
sor da ufrgs, coordenador do Projeto icd. Na ocasião, foi utilizado 
caderno de campo para registro da forma na qual a reunião foi 
conduzida, bem como dos principais apontamentos realizados 
na reunião.

A reunião foi iniciada com uma apresentação de cada um dos 
participantes sobre suas funções na agência. Em seguida, o coor-
denador do projeto icd fez uma exposição sobre o sib, com auxí-
lio de projetor multimídia. Após, foi exibido um vídeo que apre-
sentava as principais funcionalidades sib, bem como a inserção e 
análise de dados.

Quadro 2 – Lista de participantes do grupo na Agência Governamental

Participante Função

1 Coordenador do projeto icd/ufrgs

2 Professor Dr. da ufrgs, responsável pela programação do sib

3 Especialista em Desenvolvimento Produtivo

4 Coordenador de Inteligência de Mercado

5 Coordenadora Promoção da Inovação

6 Coordenadora de Desenvolvimento Tecnológico e Sustentabilidade

7 Gerente de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação

8 Gerente de Desenvolvimento Produtivo

9 Diretora de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação

(Fonte: Autora)
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Foi colocado, pelo coordenador do projeto, antes da exibição do 
vídeo, que o mesmo poderia ser pausado em qualquer momento 
para elucidação de qualquer dúvida dos participantes sobre o sib.

Os principais apontamentos realizados na reunião de validação 
foram os seguintes:

• Os participantes da agência, principalmente sua diretora, 
demonstraram interesse na disseminação do sib no Brasil. 
Para isso ocorrer, a diretora salientou que o mesmo deve-
ria ser estudado detalhadamente por seus técnicos, de ma-
neira a confirmar sua viabilidade. Contudo, deixaram claro 
que o sib apresentado é importante para o setor industrial 
brasileiro.

• Após a exibição do vídeo, os participantes solicitaram uma 
apresentação dos indicadores que compunham o sib. As-
sim, o coordenador do projeto procurou apresentar, cada 
indicador com suas respectivas fórmulas e formas de coleta 
de dados.

• A diretora da agência questionou o porquê da utilização da 
escolha da fórmula de cálculo da produtividade da empre-
sa, pois ela diferia da maneira na qual a agência praticava. 
Apesar do coordenador do projeto icd ter explicado para os 
demais participantes, de que a fórmula foi definida através 
de grupos focais com ceos de empresas desenvolvedoras de 
produtos, a diretora sugeriu que houvesse alinhamento do 
sib com os indicadores da agência.

• Sugeriu-se a formação de um grupo de trabalho com em-
presas parceiras da agência para estudar, em caráter piloto, 
o sib. Contudo, essa proposta não foi adiante, pois a agência 
estava em fase de reestruturação de seu quadro de colabo-
radores, devido a entrada de seu novo presidente. De acor-
do com a especialista em desenvolvimento produtivo da 
agência, isso ocorrerá tão logo consigam definir uma agen-
da interna para a avaliação do sib.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nas três validações do sib, percebeu-se que houve uma conver-
gência de opiniões no que tange a importância do programa 
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para empresas desenvolvedoras de produtos. Verificou-se que as 
discussões dos participantes dos grupos focais foram voltadas 
para aumentar a possibilidade de utilização por parte de diversas 
companhias do setor industrial brasileiro. 

As principais evidências extraídas dos conteúdos debatidos nos 
grupos focais, apontam para oportunidades de melhorias do 
protótipo em quatro aspectos específicos: interface; geração de 
informações; integração com outros sistemas computacionais e 
alinhamento dos indicadores do sib, com aqueles sendo traba-
lhados por potencial entidade disseminadora do software.

Com relação a interface, houve maiores críticas dos professores 
e pesquisadores do Instituto de Design do Illinois Institute of Te-
chnology de Chicago. Sugeriram que fosse realizado um estudo, 
com designers de interface, de forma a torna-la mais amigável. A 
sugestão foi baseada na experiência adquirida de tais profissio-
nais no uso e desenvolvimento de programas computacionais. 
Apesar da indicação dessa necessidade, essa oportunidade de 
melhoria não foi notada pela empresa desenvolvedora de produ-
tos que analisou o programa. Vale frisar que isso pode ser traba-
lhado em versões futuras do sib.

No aspecto relacionado à geração de informações, houve suges-
tões que o sib poderia ser disponibilizado, também, em versão 
de aplicativo para smartphone. Contudo, isso foi colocado para 
que todos os funcionários vinculados ao processo decisório, pu-
dessem visualizar as informações do sistema que seriam geradas 
a partir da entrada de dados. Salienta-se que deixaram claro que 
essa última deve continuar ocorrendo da forma na qual foi pro-
jetada pela equipe de desenvolvimento, isto é, através do uso do 
sib versão desktop.

Outro ponto discutido, tanto pela empresa desenvolvedora de 
produtos, quanto pelos professores e pesquisadores de Chicago, 
foi a necessidade de se trabalhar em uma funcionalidade do sib 
que permitisse sua integração com outros sistemas computa-
cionais. Segundo eles, isso poderia tornar a utilização do sistema 
mais eficiente.

Por fim, caso a agência nacional que validou o sib, tenha interes-
se em disseminá-lo, deverá haver ajustes em alguns indicadores 



498

específicos, de forma a deixá-los alinhados com os já praticados 
pela entidade. Isso pode facilitar a divulgação do programa, em 
nível nacional, aumentando, assim, a abrangência do sistema.
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Capítulo 27
O papel do design para startups segundo 

seus gestores
Ana Jéssica Mensch Canabarro, Bruno Guilherme Valentini,  

Fernando Souza Ferreira, Júlio van der Linden e Paula Scomazzon 

RESUMO
Startups, por sua natureza inovadora, enfrentam diversas in-
certezas, devido ao modelo de negócio que se diferenciam dos 
convencionais. Neste contexto, o design tem o potencial de im-
pactar um negócio muito além da estética, pode-se inseri-lo de 
forma estratégica contribuindo para o entendimento de proble-
mas complexos e, por sua vez, promover a inovação de produ-
tos, ou então, atitudes inovadoras na cultura organizacional das 
empresas. Para que o design seja um ator no processo de ino-
vação, é imprescindível que os gestores de startups compreen-
dam as possibilidades de aplicação do campo. Assim, essa pes-
quisa de caráter exploratório e não-probabilístico visa identificar 
a imagem que gestores de startups têm sobre o design, como 
eles o inserem em suas empresas e como imaginam que a área 
poderia contribuir em seus negócios. Este estudo foi realizado 
com gestores de startups, por meio de entrevistas presenciais e 
questionários online, sendo coletadas 40 respostas válidas. A aná-
lise das entrevistas mostrou que 60% das startups se encontram 
no terceiro degrau da design ladder, que corresponde ao design 
como processo de inovação. Das 40 startups que participaram do 
estudo, 19 tiveram alguma influência do design na sua criação. 
Em 47% dos casos analisados, algum dos sócios estudou design 
de forma autodidata e aplicou conceitos na empresa, 32% das 
startups consultaram designers para indicação de algum tipo de 
ferramentas ou metodologias de design.
Palavras chaves: startups, design, designer.

1 MAS O QUE É UMA STARTUP?
De acordo com Blank e Dorf (2012, p.xxix) “uma startup é uma 
organização temporária construída para buscar respostas que 
promovam a obtenção de um modelo de negócio recorrente e 
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escalável”. Startup não é um tipo de empresa menor, até por que 
esta pode ser de qualquer tamanho, o diferente é que grandes, 
médias e pequenas empresas têm o objetivo de gerar lucro co-
mercializando produtos em um mercado conhecido e bem defi-
nido, enquanto que a startup é uma companhia em construção, 
seus produtos e clientes geralmente não são estáticos e se modi-
ficam ao longo do processo.

A inovação é a palavra-chave que diferencia startups de outras 
empresas, de acordo com Associação Nacional de Entidades Pro-
motoras de Empreendimentos Inovadores (2016). Uma startup é 
um modelo de negócios com um direcionamento até então des-
conhecido, são produtos/serviços com diferentes lógicas de abor-
dagem que se diferem dos modelos convencionais. Geralmente 
startups são baseadas em novas tecnologias ou novos conceitos 
o que leva a um desenvolvimento mais complexo. Por isso, estar 
inserida em um ambiente que estimule e dê suporte, como uma 
incubadora, pode ser essencial para a startup atingir a maturida-
de, obter sucesso e competitividade no mercado.

Por isso, este trabalho objetiva constatar a percepção que startups 
têm sobre o design como uma ferramenta projetual e a atuação 
do profissional designer, seja como serviço terceirizado ou mem-
bro da equipe. A partir dos resultados, busca-se identificar oportu-
nidades para a inserção do design neste cenário, mostrando cami-
nhos com potencial para atuação do designer neste campo.

A pesquisa buscou responder a três questões: I. Qual é a percep-
ção do design por startups? ii.  Como as startups inserem o de-
sign em seus negócios? e iii. Como as startups imaginam que o 
design poderia contribuir para seu negócio?

2 DESIGN DRIVEN INNOVATION
A forma como governo, empresa e academia utilizam o design 
depende das imagens mentais que elas possuem quanto ao seu 
conceito. Sabe-se que a razão da existência de barreiras para a 
inserção do design de forma estratégica dentro do âmbito em-
presarial depende da forma na qual seus gestores percebem o 
seu valor (dziobczenski, 2012 p.29).

O design impacta diferentemente em distintas áreas de conhe-
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cimento, apresentando desde uma abordagem mais objetiva, 
racional e de um corpo de conhecimento formalizado, a uma 
abordagem mais subjetiva e expressiva. Embora diversas áreas 
na academia compartilhem a compreensão do design como um 
potencial facilitador de inovação, seu significado ainda é relati-
vamente amplo (D’ippolito, 2014). O papel do design, apesar de 
ainda estar associado à estética de um produto passou a ser re-
conhecido como uma poderosa ferramenta de inovação de ne-
gócios, de estratégias industriais e competitividade a partir do 
Século 20 (liu; liu; zhang, 2017).

A interpretação do termo design e do seu uso parecem ser de-
pendentes das interações e experiências dos usuários, das empre-
sas, dos designers e dos contextos socioculturais. A partir desses 
fatores de influência, Verganti (2008) reflete que inovação guiada 
pelo design pode dizer a respeito às utilidades de função de um 
produto (funcionalidade), ao seu significado (semântica) ou am-
bos. A inovação funcional pode implicar em uma melhoria incre-
mental ou radical de desempenho de um artefato; a inovação se-
mântica associa-se como incremental quando um artefato adota 
uma linguagem de design e entrega uma mensagem alinhada 
ao contexto sociocultural e radical quando implica a reinterpreta-
ção do significado. A Figura 1 apresenta o modelo proposto por 
Verganti (2008) destacando as três dimensões de inovação.

Figura 1 - Dimensões da inovação.

Fonte: Adaptado de Verganti (2008).



503

Assim com o cruzamento da tecnologia e a linguagem se vislum-
bra inovação empurrada pela tecnologia, a inovação guiada pelo 
design e a inovação puxada pelo mercado.

Guiada pelo design (design-driven innovation): A inovação par-
te da proposição de significados novos que implicam na mu-
dança de regimes socioculturais.

Atraída pelo mercado (Market-pull): inovação que tem como 
ponto de partida a análise das necessidades do usuário e uti-
liza as tecnologias e significados existentes para satisfazê-las.

Impulsionada pela tecnologia (Technology-push): É o resul-
tado da dinâmica da pesquisa tecnológica trazendo inovações 
incrementais ou radicais em artefatos.

Observa-se no canto superior direito da figura que inovações tec-
nológicas revolucionárias associam-se a mudanças radicais nos 
significados de produto, ou seja, mudanças nos paradigmas tec-
nológicos são frequentemente associadas a mudanças em regi-
mes socioculturais. O exemplo trazido por Verganti (2008) são os 
relógios de quartzo na década de 1970, uma mudança revolucio-
nária tanto nas tecnologias com introdução de semicondutores, 
quanto em significados, pela qual os relógios passaram de ador-
no para instrumentos ganhando novas funcionalidades, como 
calculadora. Uma comparação mais moderna pode ser feita com 
a evolução do telefone celular aos smartphones.

O design como agente estratégico atuando na tomada das deci-
sões empresariais, como observado nesta pesquisa, não é o espe-
rado pela maioria dos gestores de startups em fases iniciais. Exis-
te a expectativa de que o profissional do design realize pequenas 
ações pontuais, ligadas à imagem ou melhoria do produto da 
empresa, ações desconectadas da gestão do negócio. Porém 
restringir a utilização do design a pequenas ações não contribui 
para o melhor desenvolvimento da empresa como um todo, bem 
como não explora todo o potencial estratégico da profissão. Des-
te modo, para que o design seja um ator no processo de inovação, 
é imprescindível que haja sinergia nas imagens que startups e 
governo têm sobre o campo.

Considerando três paradigmas econômicos (das décadas de 1980, 
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1990 e 2010) Heskett (2017) e Verganti (2008) apresentam as ca-
racterísticas de mercado e papel do design nesses contextos. O 
quadro a seguir apresenta de forma sintetizada as comparações:

Quadro 1 – Economia x papel do design

Economia da 
Indústria (1980)

Economia da 
Experiência (1990)

Economia do 
Conhecimento (2010)

Verganti 
(2008) Guiada pela tecnologia Guiada pelo mercado Guiada pelo design

Heskett 
(2017) Designer como intérprete Designer como 

diferenciador
Designer como 
planejador

Fonte: Adaptado de Verganti (2008) e Heskett (2017).

Neste sentido, para Heskett (2017) em um cenário de produção 
de massa (economia da indústria) o design poderia atuar na dife-
renciação estética, na economia da experiência, o designer criaria 
valor simbólico com atividades de marketing e branding, focan-
do na diferenciação por segmentos de estilo de vida. Na econo-
mia do conhecimento, a criatividade e inovação tecnológica são 
os elementos de diferenciação, o designer como um estrategista 
que visa a integração entre negócios, valor simbólico e tecnologia.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
No estado do Rio Grande do Sul haviam na ocasião deste estudo 
692 empresas cadastradas na categoria startup (Figura 2). Des-
te montante, foram convidadas 193 empresas para colaborarem 
com a pesquisa. Os contatos com as startups foram realizados 
inicialmente por intermédio das incubadoras de universidades. 
Em virtude do baixo retorno de respostas, e também, pelo de-
sinteresse por parte das startups para agendamento e realização 
de entrevistas presenciais, uma versão on-line do instrumento de 
coleta foi desenvolvido e enviado para uma lista de e-mails dis-
ponibilizado por aceleradoras e associações de startups gaúchas. 
Visando ampliar a rede de contatos para a coleta, a estratégia de 
“snowball”1 foi adotada. Ao final da coleta, no período de 12 de 
abril a 12 de junho de 2019, obteve-se 40 respostas válidas entre 
entrevistas e questionários on-line.

1 É uma técnica de amostragem que utiliza cadeias de referência, ou seja, 
uma empresa indica uma empresa.
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Figura 2 - Startups registradas. 

Fonte: Associação Gaúcha de Startups (2019).

Este é um estudo exploratório e não-probabilístico com o propó-
sito de investigar a percepção do design por startups. Como tal 
as perguntas que compuseram a entrevista e o questionário eram 
as mesmas, perguntas abertas, com o intuito de constatar a opi-
nião mais sincera e espontânea dos líderes de startups. Para fa-
cilitar o manejo, as respostas foram integradas ao Google Forms, 
assim as entrevistas foram transcritas para a mesma plataforma 
dos questionários.

3.1 Entrevistas e Questionários
Haviam primeiramente três perguntas de caráter pessoal que fo-
ram utilizadas para identifi car o indivíduo pelo gênero, faixa etária 
e escolaridade. Na sequência iniciaram as perguntas em relação 
a empresa, com o nome da startup, estágio de maturidade da 
startup, conforme Silva et al. (2016) ilustrado no diagrama abai-
xo (Figura 3) e setor de atuação cujo campo de resposta era livre 
para descrever o setor.
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Figura 3 - Grau de maturidade Startups. 

Fonte: Adaptado de Silva et al. (2016).

Por último, eram questionadas 5 perguntas em relação a per-
cepção que o empresário possuía sobre design e aplicação que o 
design poderia ter, ou já possuía na startup.

1. O que lhe vem à cabeça sobre “design”?

2. O que é design para você, como você o percebe?

3. Você pode citar exemplos de aplicação de design?

4. Qual é (ou poderia ser) o papel do design na sua startup?

5. Sua startup nasceu com alguma perspectiva ou contribui-
ção do design?

3.2 Tratamento dos dados
O conteúdo das respostas foi analisado, sintetizado e categoriza-
do conforme suas características se relacionam aos códigos, de 
acordo com Gibbs (2009). A codificação exemplifica a ideia teóri-
ca o que agiliza a análise dos dados. A codificação é uma forma 
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de categorizar o texto, ou seja, possibilita definir uma estrutura 
de ideias para analisar os textos (gibbs, 2009). Os códigos foram 
previamente estabelecidos e validados. Posteriormente, estes có-
digos foram enquadrados em cada um dos níveis que compõem 
a Extended Design Ladder representada na figura 4, proposta 
por Pettigrew, Thurgood e Bucolo (2016).

Figura 4 – “Extended Design Ladder”.

Fonte: Adaptado de Pettigrew, Thurgood e Bucolo (2016).

A coleta resultou em um arquivo do Excel com as respostas co-
letadas online e as entrevistas presenciais. Diante do grande vo-
lume textual os parágrafos foram analisados por meio da técnica 
de atribuição de códigos, assim conforme a sentença expressava 
uma ideia, eram atribuídos códigos pré-estabelecidos aos pará-
grafos, que simbolizavam seu significado. A partir desta etapa foi 
possível visualizar quais códigos se repetiam mais, ou eram mais 
próximos para cada respondente, permitindo identificar a per-
cepção do design em cada empresa.

Para codificar os textos foi estabelecido uma série de palavras que 
representavam os degraus da escada. Este modelo padrão de si-
nônimos permitiu que os membros do grupo compreendessem 
mais rapidamente e pudessem codificar as respostas. A seguir, 
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lista de códigos utilizados para as transcrições:

1 não design

[apatia1]
[difuso2]
[frustração3]

2 design como estilo

[arte4]
[desenho5]
[estética6]
[marcas7]

3 design como um processo de 
inovação

[competitividade8]
[criatividade9]
[inovação10]
[pesquisa11]
[praticidade12]
[processo13]
[reflexivo14]
[resolução de problemas15]
[tecnologia16]

4 design como estratégia de 
negócios

[análise17] 
[estratégia18]
[metodologia19]
[multidisciplinar20]
[negócios21]
[projeto22]
[sistêmico23]

5 design como transformação 
comunitária e organizacional

[cultura empresarial24]
[empatia25]
[paixão26]

6 design como estratégia 
competitiva nacional

[amplo27]
[cultura28]
[liberdade29]
[social30]
[valorização31]
[sustentabilidade32]

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Tabela 1 apresenta a percepção dos 40 gestores de startups 
(representados pela letra G seguida do número da entrevista) e 
mostra quais startups tiveram (em azul) ou não (em vermelho) a 
contribuição do design na sua fundação. Observa-se que dos 40 
gestores de startups, 38 compreendem o design para além do 
design como estilo, utilizando ou não design na sua concepção. 
Destes, 24 entendem design como processo de inovação e 11 
como estratégia de negócios. 
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Tabela 1 – Percepção de design versus maturidade da startup

Consciência 
de design

Design no 
início da 
Startup 

Grau de maturidade das startups (silva et al., 2016)

TFase 1: 
Proble-
ma solu-
ção

Fase 2: 
Modelo de 
negócio

Fase 3: 
Maturida-
de

Fase 4: 
Indepen-
dência

Fase 5: 
Competiti-
vidade

6) Design 
como estra-
tégia com-
petitiva

Consta - - - G4(1) -
1Não 

consta - - - - -

5) Design 
como trans-
formação 

Consta - G11(1) - - -

2Não 
consta - - - G20(1) -

4) Design 
como es-
tratégia de 
negócios

Consta - G12(1) - G6, G7, G10, 
G27(4)

G3, G13, 
G19(3)

11
Não 
consta

G23, G25 
(2) G22(1) - - -

3) Design 
como um 
processo de 
inovação

Consta -
G15, G29
G5(3)

G1, G32, 
G39(3) G37, G38(2) G24, G26, 

G33(3)
24

Não 
consta

G8, G30 
(2)

G9, G18, 
G28(3)

G21, G31, 
G34, G35, 
G36(5)

- G14, G17, 
G40(3)

2) Design 
como estilo

Consta - G2(1) - - G16(1)
2Não 

consta - - - - -

1) Não de-
sign

Consta - - - - -
0Não 

consta - - - - -

total 4 10 8 8 10 40

Fonte: Desenvolvido pelos autores.

Logo, é possível interpretar que o design é intrínseco ao processo 
de inovação das startups e desempenha papel importante para 
estratégia de negócios. Para estratégia de negócios, é importante 
notar a concentração de empresas que possuíam design na sua 
concepção e se encontram em um nível avançado de maturidade 
da startup, 7 ao total. Isso demonstra que empresas com design 
na sua concepção possuem um grau mais elevado na consciên-
cia de design, como estratégia de negócios, e, provavelmente, o 
design é utilizado em processos de gestão e decisão da startup 
desde sua fundação, auxiliando na sua escalada mais rápida do 
que as que não contam com design na sua concepção.

Analisando casos individuais, a startup representada pelo G20 
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(com nível de maturidade 4) não foi fundada com a contribuição 
do design, mas hoje possui 2 designers na equipe e, segundo o 
gestor, a contratação desses profissionais foi um passo importan-
te para transformar a cultura da empresa. Portanto, uma empresa 
pode se beneficiar ao integrar a área ao longo do seu desenvol-
vimento, alcançando níveis mais altos de consciência de design 
e maturidade. A seguir, na Figura 5, outra representação do posi-
cionamento das 40 startups conforme seu grau de maturidade e 
nível de percepção de design.

Figura 5 - Percepção de design versus maturidade da startup

Fonte: Desenvolvido pelos autores.

Durante as entrevistas, observou-se que, quando questionado 
sobre a contribuição de algum designer no início da startup, o 
empreendedor muitas vezes respondia positivamente e logo co-
mentava se foi algum familiar que deu algum auxílio, se possuía 
algum designer como membro da equipe, se contratou serviço 
de design de alguma empresa ou se estudou design para poder 
aplicar na empresa conforme suas necessidades. Vendo este fe-
nômeno se repetir, foi construído um modelo (Figura 6) com to-
dos os negócios que possuíram contribuição do design no início 
da empresa, totalizando 19 empresas. Em 9 dos casos analisados 
algum dos sócios estudou design de forma autodidata e aplicou 
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conceitos na empresa, 6 das startups consultaram designers para 
indicação de algum tipo de ferramenta ou metodologia de de-
sign, 3 empresas possuíam um designer na equipe nesse momen-
to enquanto 1 startup contratou o serviço de design terceirizado.

Figura 6 - Atuação de um designer no início da startup versus percepção de 
design 

Fonte: Desenvolvido pelos autores.

O fato de apenas uma startup ter contratado um serviço de de-
sign na fundação somado aos relatos abaixo, indicam a percep-
ção dos gestores sobre o design ser uma atividade cara, indepen-
dente do grau de maturidade ou área de atuação da startup:

“Nossa startup está iniciando nessa parte, então vejo mais aplica-
ção do design como ux para ser fácil de usar para as pessoas, mas 
ainda não arrecadamos para contratar um designer.”

“O design custa caro e o benefício ser trazido é a longo prazo, então 
se for investir nisso, é necessário saber onde está pisando.”

Bernardes et al. (2013) cita em seu estudo que pequenas e mé-
dias empresas tendem a trabalhar com um número reduzido de 
pessoas tentando executar o maior número de atividades para 
obter um bom produto final a um bom preço. Por consequência, 
possivelmente por falta de conhecimento ou experiências ante-
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riores frustrantes, alguns gestores consideram que um profissio-
nal designer seria muito dispendioso, um tipo de luxo inviável 
para a empresa naquele momento. A Figura 6 reforça essa evi-
dência, já que 15 das 19 startups tiveram o design aplicado de 
forma autodidata ou algum amigo ou familiar foi consultado para 
obter dicas de forma não remunerada, ou seja, não se investiu em 
design. O autodidatismo aparece principalmente nas empresas 
em estágios iniciais, concentrando 4 das 5 startups com menor 
maturidade.

Também foi observado que o grau de importância dado às ati-
vidades do design é maior conforme a maturidade da empresa 
e as atividades desempenhadas pelos entrevistados, como apre-
sentado nos trechos a seguir:

“O design poderia ajudar a criar “imagens” explicando os produtos 
que a startup oferece.” (startup com nível de maturidade 2)

“Design diz respeito à mudança de comportamento do indivíduo 
e percepção de valores diferentes.” (startup com nível de maturi-
dade 4)

“Design é uma forma de pensar. É uma ferramenta que contribui 
para juntar o melhor da tecnologia com o melhor do humano e o 
melhor do processo.” (startup com nível de maturidade 5)

Enquanto o gestor da startup com nível de maturidade 2 percebe 
o design como um complemento estético, utilizado para adornar 
um produto, os gestores das empresas com nível de maturidade 
4 e 5 veem o design de forma mais complexa, além da estética.

Em outras situações, foram constatadas distinções entre a percep-
ção do que é o design e qual o papel que o profissional poderia ter 
na empresa. Em um dos casos, o líder da startup considerava que 
o design era tudo na empresa. No entanto, quando questionado 
sobre quais atividades que um designer poderia realizar na em-
presa, estas foram reduzidas a trabalhos com as necessidades de 
uso e estética dos produtos, atuando também no processo, mas 
sem participar das estratégias de gestão empresariais. De maneira 
oposta, outro gestor vê design em formas, cores e estilos, mas na 
sua empresa, que possui dois profissionais de design, consegue 
visualizar a aplicação estratégica para estimular um contato mais 
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próximo do cliente e pensar o produto junto com a empresa.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diversas percepções sobre o que é design emergiram no presen-
te estudo, contudo, as percepções do design em nível estratégico 
estão diretamente ligadas às experiências dos sócios com desig-
ners ou cursos de Design Thinking. Em alguns casos, os entre-
vistados não sabiam muito bem como definir design, ou como 
o design poderia atuar de forma estratégica na empresa, porém 
possuíam referências organizacionais advindas do design no local 
de trabalho, como modelos e diagramas de estratégias de inova-
ção em paredes ou quadros decorando as salas de projeto.

Sobre a atuação do profissional designer na empresa, observou-
-se que ela está associada ao nível de maturidade da startup e 
ao nível de percepção do design que cada gestor possui. A partir 
destes resultados constatou-se que experiências anteriores com 
profissionais designers têm influência sobre a decisão de contra-
tação de um designer.

Assim pressupõe-se que há necessidade de mais comunicação 
sobre as possibilidades de atuação destes profissionais, bem 
como é fundamental que os designers comuniquem e demons-
trem suas capacidades estratégicas de gestão, para que sejam 
reconhecidos por estas competências.

Bem como é necessário atitude por parte dos designers, para atu-
ar nos degraus mais altos da escada aos poucos, para adquirir ex-
periência e também empreender, vivenciar a rotina de um cargo 
de gestor, conhecer os desafios que as empresas enfrentam. Essa 
experiência permite que o designer possa se familiarizar com ta-
manha responsabilidade e possa ter um diálogo mais sólido com 
outros empreendedores, baseado no conhecimento aplicado não 
apenas em teoria.

Também pensa-se que existe design, mesmo que não exista um 
designer atuando na empresa, os empreendedores tem se fami-
liarizado com técnicas e métodos advindos do design cada vez 
mais, através de estudos autodidata, cursos de Design Thinking 
também pela popularização dos modelos e diagramas de estra-
tégias de inovação que são encontrados na internet e em livros, 
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acessíveis por pessoas de diversas áreas de atuação. Porém mes-
mo que inspirações vindas do design estejam presentes em pare-
des ou quadros decorando as salas de projeto, como foi encontra-
do neste trabalho em algumas empresas, para atingir níveis mais 
altos de consciência de design e maturidade mais rapidamente, 
as startups devem contar com o designer no time gestor.

Essa pesquisa analisou a percepção dos gestores de startups do 
sul do Brasil. Para trabalhos futuros sugere-se analisar a percep-
ção dos designers segundo seu papel nas startups, ou ainda in-
vestigar os impactos da transição da atuação dos designers dos 
degraus mais baixos da design ladder até os mais altos. Ainda 
sugere-se replicar este estudo para startups de outras regiões do 
Brasil, para verificar se existem diferenças em relação às percep-
ções constatadas aqui. 
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Capítulo 28
A obsolescência programada de 

equipamentos eletrônicos aplicada às 
necessidades de consumo de gamers

Alessandro Lima, Jocelise Jacques de Jacques e  
Maurício Moreira e Silva Bernardes 

RESUMO
Este capítulo busca entender como os usuários e gamers estão 
atualizando os computadores pessoais para uso em jogos digi-
tais, ligando este procedimento ao conceito de obsolescência 
programada. Comenta-se muito sobre a necessidade de atuali-
zação de periféricos de computadores, para que os usuários pos-
sam aproveitar ao máximo as experiências proporcionadas pe-
los jogos digitais. Mas, do ponto de vista ambiental, os usuários 
reconhecem o impacto negativo da obsolescência programada 
dos componentes eletrônicos? O que estes usuários fazem com 
as peças trocadas? Quais as peças que efetivamente possuem 
possibilidade de troca ou ainda, estes usuários e gamers trocam 
de computador inteiro nas atualizações? Para responder a estas 
e outras questões, um levantamento bibliográfico com pesquisa 
em sites especializados foi realizado, juntamente com uma pes-
quisa de opinião online com público técnico especializado foi 
aplicada. Como resultados, entende-se o comportamento deste 
público nas atualizações por obsolescência programada e o que 
fazem para o descarte das peças trocadas.
Palavras-chave: jogos digitais, obsolescência programada, sustentabilidade.

1 INTRODUÇÃO
A área de jogos digitais em escala mundial tem alcançado des-
taque na mídia. Grandes investidores têm se voltado para esta 
indústria que, apesar de muito jovem, parece estar iniciando uma 
escalada rumo ao seu crescimento profissional de forma massiva. 
Basta observar os principais lançamentos mundiais para se ter 
uma ideia deste mercado. Segundo o site vgcharts1, jogos como 
Grand Theft Auto V, publicado pela desenvolvedora Rockstar 

1 vgcharts. vgchartz. Disponível em: <http://www.vgchartz.com/>. Acessado 
em: 02 de abril de 2020 de 2020 às 18 horas.
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para as plataformas ps3 e Xbox 360 venderam até início de 2020, 
mais de 31 milhões de cópias, sendo arrecadado algo em torno 
de mais de 1 bilhão e 800 milhões de dólares. São números al-
tos, principalmente quando comparados aos valores da indústria 
cinematográfica, que nos últimos anos tem ficado cada vez mais 
abaixo dos jogos digitais.

Os jogos para computadores são notadamente aqueles que 
mais demandam recursos gráficos e tecnológicos, sendo alguns 
chamados de aaa (“Triple A”, em referência a jogos de altíssima 
qualidade), portanto, são mais sofisticados com relação a Smar-
tphones, Tablets e jogos sociais como os Advergames2. Segundo 
artigo do site Polygon3, seus custos de produção são consideravel-
mente mais elevados, tanto pelo tempo que demoram para ser 
produzidos, quanto ao custo com profissionais envolvidos para 
sua produção. Conforme entrevista para o canal G14, a professo-
ra da usp Roseli de Deus Lopes e o ex-Diretor Vice-Presidente e 
hoje Conselheiro da Associação Brasileira das Desenvolvedoras de 
Jogos Eletrônicos (abragames), Frederico Vasconcelos, enfatizam 
as várias posições de trabalho que a área de jogos permite atu-
ar. Mas, ao mesmo tempo, deixam claro que faltam profissionais 
para ocupar devidamente estas posições por conta de falta de 
formação específica. Talvez este fato mude nos próximos anos, 
pois cada vez mais cursos de graduação e cursos tecnológicos 
estão surgindo e formando profissionais mais preparados para 
atender a demanda do setor.

Esta demanda por profissionais cada vez mais qualificados, ocorre 
muitas vezes pela exigência que o público impõe. Todos os anos, 
novas versões dos mesmos jogos são lançadas e a cada versão, 
uma melhoria é adicionada. Pode ser um visual mais rebuscado, 
uma inteligência artificial mais elaborada, alguma mecânica de 

2 Techtudo. Advergames é um segmento altamente rentável nos jogos. Dis-
ponível em: <http://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2013/12/adverga-
mes-e-um-segmento-altamente-rentavel-nos-jogos-diz-executivo.html>. Aces-
sado em 27 de março de 2020 às 17 horas.
3 Polygon. Polygon. Disponível em: <http://www.polygon.
com/2012/10/1/3439738/the-state-of-games-state-of-aaa>. Acessado em 26 
de março de 2020 às 11 horas.
4 G1. Jornal Hoje. Disponível em: <http://g1.globo.com/jornal-hoje/noti-
cia/2013/07/mercado-de-jogos-eletronicos-cresce-no-brasil-e-gera-empregos-
-na-area.html>. Acessado em 27 de março de 2020 às 19 horas.
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jogo nova ou mesmo, efeitos de câmera ou atmosfera. Não so-
mente a mão-de-obra qualificada se faz necessária para o desen-
volvimento dos jogos, mas também, potentes equipamentos de 
hardware se fazem necessários. Sistematicamente, os praticantes 
de jogos (gamers), sentem-se obrigados a evoluir seus equipa-
mentos, onde os computadores pessoais são mais impactados 
com as constantes atualizações que se fazem necessárias.

Segundo o site Tecmundo5, a palavra gamer significa “aquele que 
joga um jogo” ou apenas “jogador”. Sua origem pode ser aponta-
da como sendo no século xvii, quando era usada para identificar 
aqueles que praticavam os “war games” (jogos de tabuleiro que 
simulavam o cenário de guerra). Atualmente, a palavra gamer 
é usada para designar aquela pessoa que em algum momento 
joga algum jogo, seja qual for. Apesar de ser um termo comum 
nessa temática de estudo, é notoriamente reconhecido o fato de 
jogadores de jogos digitais necessitarem de computadores com 
tecnologia em hardaware e software com configurações especí-
ficas para jogar. 

O presente estudo busca entender como os usuários e gamers 
atualizam os computadores pessoais para uso em jogos digitais. 
Muito se ouve falar da obsolescência programada, em que os pe-
riféricos de computadores são trocados de tempos em tempos, 
para que desta forma se possam aproveitar ao máximo as experi-
ências proporcionadas pelos jogos digitais. Mas, do ponto de vista 
ambiental, o que estes usuários fazem com as peças trocadas? 
Quais as peças que efetivamente possuem condições de troca 
ou ainda, estes usuários e gamers trocam de computador inteiro 
nas atualizações?

Nesse sentido, se objetiva discutir como a obsolescência progra-
mada de equipamentos de hardware de computadores é apli-
cada às necessidades de processamento de dados dos jogos di-
gitais pelo público gamer. Entender como é esta demanda e de 
que forma seu impacto ambiental pode ser minimizado, pode 
ajudar a evitar o consumo descontrolado para que se possa estar 
“em dia” com os requisitos de hardware de diferentes jogos.

5 Tecmundo. Afinal, o que define uma máquina Gamer? Disponível em: 
<https://www.tecmundo.com.br/video-game-e-jogos/86316-define-maquina-
-gamer.htm>. Acessado em 11 de abril de 2020 às 11 horas.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO
Segundo o Plano da Secretaria da Economia Criativa (brasil, 
2012) e o Mapeamento da Indústria Criativa (2014 e 2016) re-
alizado pela firjan, o Jogos digitais estão no que se chama de 
Indústria Criativa e dentro do setor criativo de Audiovisual. Com 
relação a Indústria Criativa de modo geral, ela pode ser definida 
como sendo um grande ramo ou indústria que emprega profis-
sionais, possuindo como matéria-prima fundamental do negócio 
a criatividade individual ou coletiva e que possui grande variação 
de produto final. Segundo estes estudos, os profissionais que se 
enquadram nesta indústria demandam alto grau de formação, o 
que contribui para a geração de produtos de alto valor agregado. 

O desenvolvimento de jogos digitais está contido na Indústria 
Criativa. Os jogos hoje em dia evoluíram muito e estão pratica-
mente em quase todas as ações de nossa vida, as quais muitas 
vezes as pessoas não percebem: estão presentes de modo real, 
eletrônico ou mesmo digital. Segundo Goulart (2010), Huzinga 
(2007), Luchese & Ribeiro  (2009) e Marcelo & Pescuite (2009), os 
jogos podem ser reais, eletrônicos e digitais. Futebol e xadrez são 
exemplos de jogos reais (huizinga, 2007), ao passo que jogos ele-
trônicos “remontam a características tecnológicas de um proces-
so ou produto, utilizando-se um recurso automatizado, moderno 
e processado por uma máquina” (goulart, 2010, p. 14).

Jogos digitais oferecem oportunidades de negócios, pois são 
interdisciplinares e envolvem profissionais de diversas áreas. 
Schuytema (2008) apresenta uma definição abrangente sobre jo-
gos digitais, onde

Um game é uma atividade lúdica composta por uma série de 
ações e decisões, limitado por regras e pelo universo do game, que 
resultam em uma condição final. As regras e o universo do game 
são apresentados por meios eletrônicos e controlados por um pro-
grama digital. As regras e o universo do game existem para propor-
cionar uma estrutura e um contexto para as ações de um jogador. 
As regras também existem para criar situações interessantes com o 
objetivo de desafiar e se contrapor ao jogador. As ações do jogador, 
suas decisões, escolhas e oportunidades, na verdade, sua jornada, 
tudo isso compõe a alma do game (schuytema, 2008, p. 7).
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O mercado de jogos digitais é um nicho a ser explorado, e o Brasil 
está bem próximo das maiores potências da área. A indústria de 
jogos digitais é importante, não somente devido a sua capacidade 
de geração de emprego e renda, mas também pela possibilidade 
em promover a inovação tecnológica. Tal possibilidade transborda 
para os mais diferentes setores da economia: arquitetura e cons-
trução civil, marketing e publicidade, saúde, educação, defesa, 
treinamento e capacitação, dentre outros (fleury. nakano, 2014). 

Segundo o site Showmetech6, existem algumas tendências de 
utilização de tecnologias, dentre elas, a integração da Internet 
das Coisas (IoT), versatilidade em Laptops e Tablets, jogos com 
Realidade Aumentada (ra) e Realidade Virtual (vr), inovações 
nas telas e ciclos de vida estendidos dos Computadores Pesso-
ais (pc). Sendo este último item, com uma abordagem diferente 
de consumo, em que ao invés de o usuário “ter” um produto, ele 
“usa” um serviço que paga mensalmente para ter a seu dispor, 
um computador. Chegando ao fim da vida útil deste produto (ou 
fim do ciclo de vida – End of Life – EoL), por conta da relação com 
o fabricante, o usuário tem a sua disposição um novo equipa-
mento para repor. Esta pode ser uma nova maneira de fazer com 
que a rotatividade de equipamentos de informática, permita aos 
usuários estarem sempre atualizados com as principais ou mais 
recentes tecnologias para Computadores Pessoais (pc’s). 

Para os gamers, conforme o site Tecmundo7, ter um computa-
dor com potente placa de vídeo é imprescindível, pois o proces-
samento dos jogos ocorre pela gpu (Graphics Processing Unit, 
ou, em uma tradução livre, Unidade de Processamento Gráfico), 
que é uma espécie de processador da própria placa de vídeo. 
Adicionalmente, o uso de duas ou mais placas de vídeo é cada 
vez mais comum entre os eles. Também há que se considerar, o 
uso de memória ram em que se faz necessário para que os jogos 
possam ser executados corretamente. É no uso da memória ram 
que os jogos fazem o descarregamento de imagens de texturas e 

6 Showmetech. Veja 5 tendências para o mercado de pcs em 2017. Dispo-
nível em: <https://www.showmetech.com.br/tendencias-para-mercado-de-p-
cs-2017/>. Acessado em 10 de abril de 2020 às 10 horas.
7 Tecmundo. Afinal, o que define uma máquina Gamer? Disponível em: 
<https://www.tecmundo.com.br/video-game-e-jogos/86316-define-maquina-
-gamer.htm>. Acessado em 11 de abril de 2020 às 11 horas.
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afins dos modelos de objetos bidimensionais ou tridimensionais. 
Some-se a isto, uma potente placa mãe que se faz necessária 
para alojar estes componentes e o processador. Alguns gamers 
ainda fazem uso de placas específicas, como é o caso das placas 
de som e de rede, principalmente para aliviar o uso do processa-
dor durante as partidas.

Outro ponto elencado pelo portal Tecmundo, refere-se ao fato que 
os produtos voltados ao público gamer são em sua grande parte 
feitos com um apelo visual muito forte, mas que eventualmente 
pode não refletir em um produto realmente voltado a execução 
de um jogo em sua qualidade mais elevada. O usuário, ou gamer, 
deve estar atento no momento da compra de seu equipamento, 
ler as especificações técnicas e, muitas vezes, é aconselhável que 
opte por um equipamento não tão atraente em seu visual, mas 
que tenha capacidade de processar os jogos em suas mais altas 
resoluções, garantindo a máxima experiência.

Deve-se dispor de um bom planejamento para que se possa re-
alizar as melhores compras de máquina ou peças, que possam 
durar pelo maior tempo possível. O bom senso deve ser impera-
tivo na escolha do computador gamer ou partes que o compõe. 
Saber procurar os melhores produtos por suas características téc-
nicas e não somente visuais, deve estar sempre presente na lista 
de itens a considerar de um jogador de jogos digitais. Pesquisar 
e comparar preços e características, acabam sendo práticas co-
muns na vida de pessoas que desejam montar seu pc Gamer.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Esta pesquisa tem natureza aplicada, com uma abordagem qua-
litativa. Em caráter exploratório, foram realizados procedimentos 
técnicos de revisão da literatura, com levantamento de dados em 
sites especializados e pesquisa de opinião com questionário on-
line. O quadro a seguir ilustra os procedimentos metodológicos 
adotados.
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Quadro 1 – Exposição da metodologia adotada nesta pesquisa.

Etapas Metodológicas

Referencial Teórico Pesquisa Online Análise de Resultados Redação do 
Texto

- Contextualização e 
problematização
- Levantamento 
Bibliográfico
- Revisão Bibliográfica
Levantamento de Dados
- Análise de informações 
do levantamento de 
dados

- Preparação da 
pesquisa online
- Aplicação da pesquisa 
online
- Coleta de dados da 
pesquisa online
- Análise de 
informações da coleta 
de dados

- Análise de dados 
gerais
- Análise entre 
revisão bibliográfica 
e levantamento de 
dados da pesquisa 
online
- Apontamentos 
conclusivos

- Elaboração 
da redação 
do texto

Fonte: Elaborado pelos autores.

A pesquisa iniciou-se pela fase de contextualização e problema-
tização, definindo o escopo de abrangência. Passou-se ao levan-
tamento bibliográfico mais pertinente ao estudo da referida pes-
quisa, bem como a sua revisão bibliográfica, buscando referências 
e autores sobre o assunto, no período de abril a junho de 2017. 
As fontes consultadas para a montagem do referencial teórico 
desta pesquisa foram livros de marketing como “A Estratégia do 
Oceano Azul” de W. Chan Kin e “O Plano de Marketing”, de John 
Westwood, para entendimento sobre o comportamento de con-
sumo de usuários. A pesquisa em fontes de sites também fez 
parte do escopo de referencial teórico aqui abordado, tais como o 
site CanalTech8, Brasil Escola9, Tecmundo10 e Olhar Digital11, bem 
como artigos científicos acadêmicos. Em seguida, foram analisa-
dos dados estatísticos acerca do consumo de equipamentos de 
hardware para utilização na prática de jogo em jogos digitais. 

8  Canaltech. pc ou notebook gamer? Qual a melhor opção para você? Dis-
ponível em <https://canaltech.com.br/games/pc-ou-notebook-gamer-qual-a-
-melhor-opcao-para-voce-47145/>. Acessado em 24 de abril de 2020, às 15 
horas.
9 Brasil Escola. Obsolescência Programada. Disponível em <http://brasiles-
cola.uol.com.br/geografia/obsolescencia-programada.htm>. Acessado em 24 
de abril de 2020, às 15 horas.
10  Tecmundo. Programados para morrer: eletrônicos são projetados para 
vencer depois da garantia? Disponível em <https://www.tecmundo.com.br/
conspiracoes/20808-programados-para-morrer-eletronicos-sao-projetados-
-para-vencer-depois-da-garantia-.htm>. Acessado em 24 de abril de 2020, às 
15 horas.
11  Olhar Digital. Aparelhos eletrônicos: programados para “estragar”. Dispo-
nível em <https://olhardigital.uol.com.br/noticia/aparelhos-eletronicos-progra-
mados-para-estragar/23839>. Acessado em 24 de abril de 2020, às 15 horas.
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Foi então preparada uma pesquisa online junto a usuários da rede 
social Facebook com foco em grupos de discussão, tais como 3D 
Vício12, Boteco Gamer13, Grupo 3ds Max Brasil14, Modeladores 3D 
Brasil15, Nimbo cg16 e Profissionais 3D Brasil17. Tais grupos foram 
escolhidos baseados por sua discussão técnica, sobre o consumo 
de equipamentos para jogos digitais, com foco em Computado-
res Pessoais (pc). A pesquisa online aplicada neste estudo ficou 
disponível entre os dias 31 de julho de 2017 até 14 de agosto de 
2017, sendo hospedada seu formulário18 na plataforma do Goo-
gle Drive, em seu recurso Google Forms. O quadro 2 apresenta 
as perguntas aplicadas no questionário online e os objetivos pre-
tendidos para cada uma.

Quadro 2 – Lista das perguntas da pesquisa online e seus objetivos.

Pergunta Objetivo da Pergunta

Qual seu gênero? Entender qual gênero é predominante neste 
estudo.

Qual sua idade? Entender qual idade do público é mais 
consciente das responsabilidades ambientais.

Você trabalha?
Entender se o fato da responsabilidade 
do trabalho influencia o comportamento 
responsável ou não. E as limitações de 
aquisição de equipamentos.

Você joga algum jogo digital? Perceber se há predominância de público 
jogador (gamer).

continua

12 3D Vício. 3D Vício. Disponível em <https://www.facebook.com/
groups/149744811736576/?ref=group_browse>. Acessado em 20 de abril de 
2020 às 16 horas.
13 Boteco Gamer. Boteco Gamer. Disponível em <https://www.facebook.com/
groups/244293018953966/?ref=group_browse>. Acessado em 20 de abril de 
2020 às 16 horas.
14 Grupo 3Ds Max Brasil. Grupo 3Ds Max Brasil. Disponível em <https://www.
facebook.com/groups/6688933713/?ref=group_browse>. Acessado em 20 de 
abril de 2020 às 16 horas.
15 Modeladores 3D Brasil. Modeladores 3D Brasil. Disponível em <https://
www.facebook.com/groups/1217563098293074/?ref=group_browse>. Aces-
sado em 20 de abril de 2020 às 16 horas.
16 Nimbocg. Nimbocg. Disponível em <https://www.facebook.com/
groups/191870877549950/?ref=group_browse>. Acessado em 20 de abril de 
2020 às 16 horas.
17  Profissionais 3D Brasil. Profissionais 3D Brasil. Disponível em <https://
www.facebook.com/groups/235765186544859/?ref=group_browse>. Acessa-
do em 20 de abril de 2020 às 16 horas.
18 Google Forms. Obsolescência programa de pc’s. Disponível em <https://
docs.google.com/forms/d/e/1faipqlsepe6YjIrz8ika61Bt3F5kxjmaZwc8vj9Lkm-
vesek0L7b99wa/closedform>. Acessado em 20 de abril de 2020 às 16 horas.
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Se considera um tipo de jogador Compreender se a pessoa se identifica como 
gamer.

Qual dispositivo mais usa para 
jogar? Computador Pessoal 
(pc), Console de Vídeo Game ou 
Mobile?

Compreender, dentro do universo de respostas, 
qual dispositivo é mais usado pelas pessoas.

Possui pc? Conhecer quantas pessoas dispõe de pc em 
suas residências.

Usa o pc para: Trabalho ou 
Jogos e Entretenimento?

Conhecer a utilização efetiva de pc pelas 
pessoas.

Com relação ao pc do tipo 
gamer, você costuma investir 
na compra de computador para 
jogar?

Entender o padrão de consumo gamer.

Costuma atualizar seu pc para 
jogar ou outros fins?

Conhecer o padrão de atualização e consumo 
de periféricos adotados pelas pessoas.

A cada atualização, costuma 
gastar em média quanto?

Conhecer o volume de investimento que as 
pessoas aplicam nas atualizações.

Quais partes com mais 
frequência atualiza ou troca 
com o tempo?

Entender quais partes ou periféricos são mais 
atualizados.

O que faz com as peças 
obsoletas trocadas?

Entender o que as pessoas fazem 
conscientemente com as peças ou periféricos 
trocados.

Caso nenhuma das opções de 
descarte sirva, diga o que faz 
com os periféricos obsoletos.

Pergunta aberta, para o caso de a pessoa 
desejar complementar com algo não 
questionado.

Fonte: Elaborado pelos autores.

As respostas obtidas foram analisadas para gerar parecer inicial 
sobre o comportamento individual e coletivo dos participantes. 
Em seguida, foi feita uma análise generalizada de dados coleta-
dos com aqueles obtidos com o referencial teórico. A partir de en-
tão, os apontamentos conclusivos foram gerados, buscando com-
preender o comportamento dos usuários com relação ao assunto 
aqui pesquisado e o descarte de periféricos computacionais. A 
última etapa do método utilizado nesta pesquisa foi a redação de 
texto em formato de artigo científico, para registro dos materiais 
pesquisados e analisados.

4 APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Nesta seção são apresentados os dados coletados a partir da pes-
quisa online feita anteriormente para este trabalho. Tais resulta-
dos são analisados segundo seus percentuais individuais, com 
posterior análise cruzada com o referencial teórico. Dos grupos 
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analisados que discutem jogos para computador, arte técnica ou 
desenvolvimento de jogos digitais para computador, no total, fo-
ram coletadas 276 respostas únicas, gerando os resultados apre-
sentados a seguir.

Quando perguntado sobre o gênero do público que responde, a 
maioria informou ser masculino com 81,9%, feminino 17% e uma 
minoria optou por não informar. Sobre este dado, infere-se a pre-
dominância masculina, provavelmente em razão de uma cultura 
em que o público masculino geralmente se interessa mais pelas 
questões técnicas de equipamentos de hardware, frente ao pú-
blico feminino.

Sobre a pergunta relativa à idade do respondente, a maioria 
(34,8%) possui de 21 a 25 anos, em segundo lugar com 20,3%, 
idade de 18 a 20 anos e em terceiro lugar, com 18,1%, idade 
entre 26 a 30 anos e, com 13,8%, o público respondente possui 
de 31 a 35 anos. Isto demonstra que a maioria dos entrevistados 
possui idade entre 18 a 35 anos, público jovem e, possivelmente, 
atento as questões tecnológicas. 

Quando perguntado se a pessoa trabalha profissionalmente, 
a maioria (72,5%) informa que sim. Ao se perguntar se joga al-
gum jogo, 92% responderam afirmativamente. Mas, quando per-
guntado o tipo de jogador que se consideram, a maioria infor-
ma se considera casual (61,2%) e não hardcore (38,8%). O termo 
hardcore compreende aqueles usuários que preferem jogos com 
altíssimo grau de qualidade gráfica e imersão de narrativa. Fato 
interessante aqui, refere-se ao percentual de pessoas que se con-
sideram jogadores casuais. Pressupõe-se que isso se deve ao fato 
do pouco tempo disponível para jogar, em razão de trabalho e 
outras atividades.

Sobre os dispositivos que usam para jogar, a maioria informou 
que utiliza Computador Pessoal (pc) (68,1%), depois utilizam Con-
sole de Vídeo Game (16,3%) e, por fim, Mobile (15,6%). Observou-
-se não apenas nesta survey, mas também na maior parte das 
pesquisas consultadas, que os jogos para pc geralmente são em 
maior número, muito provavelmente em função de sua versati-
lidade de uso (um pc pode ser usado para trabalho, ensino ou 
entretenimento, o que se inclui, jogar jogos digitais). A figura 1 
apresenta o total percentual das respostas.
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Figura 1 – Gráfico para a questão sobre qual dispositivo mais usa para jogar.

Fonte: elaborado pelos autores.

Quando perguntados se possuem pc, a maioria dos participantes 
informaram que sim (99,6%), quando perguntados qual a fina-
lidade de uso deste equipamento, a maioria informou que usa 
para trabalho (90,2%), mas que também usa para jogos e entre-
tenimento (78,3%).

Foi perguntado se há investimento na compra de novo compu-
tador quando o atual não consegue executar algum jogo ade-
quadamente. Para esta questão, 52,9% respondeu que costuma 
comprar um novo computador. Sobre a pergunta de troca de 
peças para jogar, 29,7% informou que a cada 3 anos realiza uma 
atualização de alguma peça; 24,3% informou que realiza a troca 
a cada 5 anos; 17,8% informou que realiza a cada 4 anos; 12,3% 
informou que atualiza a cada 6 anos ou mais e 15,9% informou 
que nunca atualiza. A partir destes dados, infere-se que existe um 
ciclo de renovação de partes e peças, que oscila entre 3 a 6 anos 
ou mais. A figura 2 apresenta o total percentual das respostas.

Figura 2 – Gráfico para a questão sobre a atualização do pc ou outros fins.

Fonte: elaborado pelos autores.

Sobre investimento monetário em cada atualização, a maioria 
(28,6%) informou que costuma investir mais de R$ 2.001,00. Com 
18,1%, o valor investido é de no máximo R$ 2.000,00. Empatados, 
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com 13,8% cada, os usuários responderam que costumam inves-
tir no máximo entre R$ 1.000,00 a R$ 1.500,00. Com 18,1% ficou 
a opção de não fazer investimentos. Considerando o tipo de equi-
pamento ideal para jogar jogos digitais atuais, um investimento 
de até R$ 2.001,00 não parece elevado, pois para a aquisição de 
um computador potente e novo para uso em jogos digitais atuais, 
pode-se investir valores superiores a R$ 10.000,0019.

Sobre as partes que mais frequentemente atualizavam, a maioria 
dos participantes (43,1%) respondeu que a Placa de Vídeo é mais 
renovada. Depois, com 13% em cada, a memória ram e outros 
periféricos são atualizados. O processador aparece com 5,8% e a 
placa mãe com 1,8%. Em segundo lugar, com 23,8%, foi informa-
do que não trocam partes do computador. A figura 3 apresenta o 
total percentual das respostas.

Figura 3 – Gráfico para a questão sobre as partes do pc que mais são troca-
das com o tempo de uso.

Fonte: elaborado pelos autores.

Sobre a finalidade que se dá às peças trocadas, a maioria infor-
mou que deixa guardada em casa (74,3%). Já uma outra parte 
dos respondentes deixam em uma loja para descarte (13%). Em 
terceiro lugar, com 10,3% das respostas, foi informado que des-
cartam em lixo eletrônico e uma minoria de 2,4% dos responden-
tes informam que descartam no lixo comum. Apesar de parecer 
uma boa opção, peças e partes de eletrônicos em casa em situ-
ação de armazenamento podem conter substâncias nocivas ao 
meio ambiente.

Infelizmente, o descarte apropriado não é praticado pela maioria. 
Contudo, uma parcela dos entrevistados tem consciência social 
19 Dell. Dell G5 15. Disponível em: < https://www.dell.com/pt-br/shop/gamin-
g-and-games/dell-g5-15/spd/g-series-15-5590-laptop/cg5590w7082pbrw>. 
Acessado em 25 de abril de 2020 às 17 horas.
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ao disponibilizar seus periféricos não mais utilizados para descar-
te adequado em empresas específicas. Em geral, estas compa-
nhias montam novos equipamentos a partir de peças de compu-
tadores mais antigos e o que é gerado (novos equipamentos com 
partes usadas), muitas vezes é revendido a preços populares ou 
doados a instituições que necessitam de equipamentos eletrôni-
cos (computadores). A figura 4 apresenta o total percentual das 
respostas para esse quesito.

Figura 4 – Gráfico para a questão sobre o que é feito com as peças obsoletas 
trocadas.

Fonte: elaborado pelos autores.

Além das opções apresentadas na figura 4, verificou-se a possi-
blidade de se vender as peças trocadas ou utilizar as mesmas na 
construção de novos computadores. Também indicaram o repas-
se a outras pessoas ou mesmo doação para alguma instituição. 
A figura 5 apresenta uma nuvem de palavras com os principais 
termos que surgiram nas respostas que as pessoas aplicaram na 
questão de resposta aberta e dissertativa.

Figura 5 – Nuvem de palavras com os principais termos das respostas para a 
pergunta aberta e dissertativa do questionário online.

Fonte: elaborado pelos autores.
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Fica evidente que os verbos “vender” e “doar” são os mais frequen-
tes nas respostas. Fica visível também, que os entrevistados sabem 
que os eletrônicos que para eles não são satisfatórios, ainda não 
chegaram ao final da vida útil. O primeiro verbo, “vender” demos-
tra que as pessoas procuram adquirir novos equipamentos, o que 
gera um custo, e, uma forma de minimizá-lo, é realizar a venda 
de alguns itens trocados. Ao passo que o segundo verbo, “doar”, 
aparece como um abraço de solidariedade para com o próximo, 
no sentido de que se algo não serve a alguém, não significa que 
não possa servir para outra pessoa. Verificou-se, também, uma 
preocupação pessoal do público gamer com a área social, uma 
vez que, quando possível, auxiliam outras pessoas, doando as pe-
ças que estariam obsoletas em suas máquinas para usuários de 
computadores que não precisam da capacidade necessária aos 
jogos. Interessante observar que os usuários ou gamers, cuidam 
para não descartar as partes em lixo comum. Nesta pesquisa ob-
servou-se também que há preocupação dos usuários e gamers 
com o descarte correto.

Em uma análise direcionada à ótica ambiental, pressupõe-se, na 
verdade, que uma reutilização adequada não está resolvendo 
um problema, mas sim, o retardando. Em algum momento, o 
equipamento trocado que “ainda funciona”, entrará em desuso e 
fatalmente terá de ser descartado. Neste ponto, segundo as res-
postas daqueles que responderam descartar os produtos, apesar 
do público gamer ser mais consciente, ainda não é a maioria das 
pessoas que faz o descarte consciente e adequado. Fatalmente o 
lixo comum será o destino daquela peça em desuso.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo realizado indica que as expectativas de sites especiali-
zados se confirmam em relação aos padrões de consumo e que, 
eventualmente, este padrão pode ter um módulo de repetição 
temporal ainda menor que o previsto (ciclo de compra e troca de 
equipamentos completos ou periféricos). Interessante observar 
que os usuários que realizam as trocas de seus componentes de 
computadores pessoais mantêm em casa estas peças, até ter a 
oportunidade de negociar as mesmas, adaptar para outros com-
putadores ou fazer doações. 
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Embora a maioria das respostas sobre o que fazem com as peças 
trocadas tenha sido dirigida ao armazenamento em casa (o que 
pode gerar outros problemas, sendo assunto para pesquisas ad-
jacentes a esta), os usuários relataram que fazem uso das peças 
trocadas em outros computadores inferiores ou que vendem as 
peças ainda dentro da vida útil. Nesses casos são máquinas adap-
tadas, menos potentes, fazendo com que mantenham a utiliza-
ção das peças, sem descartá-las no meio ambiente, assegurando-
-lhe um tempo a mais de uso.

O assunto de obsolescência programada é, do ponto de vista am-
biental, um assunto crítico. Ao passo que o marketing cada vez 
mais instiga a troca e atualização de produtos, por meio de de-
monstrações de versões sempre mais atraentes frente a versões 
anteriores (um Celular novo, por exemplo, uma tv ou mesmo um 
Notebook). Isto faz com que as pessoas queiram cada vez mais 
consumir. Neste ritmo consumista, pouco se pensa em sobre o 
que fazer com o que não é mais usado. Algumas pessoas tomam 
o cuidado de vender ou doar os produtos não mais utilizados. 
Ainda assim, em algum momento, tais equipamentos deixarão 
de ser usados, e o problema do impacto ambiental gerado pelo 
descarte, voltará à tona.

Portanto, em certo ponto de suas vidas úteis, os produtos não 
terão mais utilidade e terão de ser descartados. Pela pesquisa 
feita, fica claro que a minoria das pessoas participantes se preo-
cupa, a seu modo, com o descarte apropriado dos equipamen-
tos, bem como de suas partes e peças. Apenas para lembrar, o 
descarte aqui mencionado de forma tão massiva, se deve ao fato 
que, quanto mais equipamentos, partes ou peças novos sendo 
comprados, mais equipamentos ou componentes obsoletos pre-
cisam ser destinados a algum lugar. Logo, o somatório das neces-
sidades técnicas que os jogos digitais impõem aos dispositivos 
de hardware, o consumismo e a obsolescência programada de 
equipamentos eletrônicos trazem impactos negativos ao meio 
ambiente, que muitas vezes não fazem parte da compreensão do 
público gamer. Caminhos para uma transformação deste cenário 
deve ser alvo de trabalhos futuros.
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Capítulo 29
Geração de conteúdo em realidade aumentada 

com o uso de drones na digitalização 3D por 
fotogrametria: o caso da Igreja do Desterro em 

São Luís do Maranhão, Brasil
Samuel Benison da Costa Campos, Airton Cattani e Fábio Pinto da Silva

RESUMO
Neste artigo, é apresentado o processo de trabalho que resultou 
na digitalização 3D da Igreja de São José Desterro, bem patrimo-
nial pertencente a área tombada pela unesco na cidade de São 
Luís, capital do estado do Maranhão, Brasil. O processo se consti-
tuiu em três fases: a aquisição de imagens por fotogrametria com 
uso de drones (aircraft), processamento das imagens para gera-
ção de malhas e pós processamento das malhas. Os resultados 
demonstram a viabilidade no uso deste tipo de equipamento em 
conjunto com softwares que estão se tornando cada vez mais 
acessíveis e cujos resultados em termos de precisão e produtos 
alcançados são bem consistentes quando se busca gerar dados 
para visualização.
Palavras-chaves: fotogrametria, digitalização 3D; retopologia; realidade au-
mentada

1 INTRODUÇÃO
Em países em desenvolvimento como o Brasil, além das solicita-
ções naturais à passagem do tempo e as advindas das intempé-
ries do tempo (mirza, 2003) (camuffo, 2014), os bens patrimoniais 
de natureza material estão sujeitos também aos problemas in-
trínsecos às ingerências da administração pública, o que, por ve-
zes, resulta em avarias ou mesmo a perda do bem, no que prefere 
ser entendido como ‘fatalidade’.

A fim de evitar este tipo de cenário, os processos de tecnologia 
destinados a digitalização 3D de artefatos patrimoniais além de 
uma tendência (aicardi, chianbrando, et al., 2018), devem ser en-
tendidos como novos suportes para a proteção desses bens, que 
possibilitam, além da salvaguarda, meios confiáveis para a forma-
ção dos modelos descritos nos livros de tombo (dodebei, 2008). 
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Esses também podem ser utilizados como meio de diálogo com 
as camadas mais populares (abreu, 2015) entre outras possibili-
dades (el-hakin, beraldin, et al., 2004).

Entre as alternativas de registro 3D está a fotogrametria por vi-
são computacional, que apresenta inúmeras opções de softwa-
res para proceder com as digitalizações. Existem desde soluções 
proprietárias e fechadas, até abertas e livres cujos resultados pro-
missores transformaram-na numa prática cada vez mais comum 
(dostal e yamafune, 2018).

E agora disponível como mais recente alternativa de aquisição de 
imagens, tem-se a fotografia aérea por meio dos veículos aéreos 
não tripulados (da sigla em inglês, uavs), conhecidos usualmente 
por drones (aircrafts), entre outras nomenclaturas (nex e remon-
dino, 2013) (campana, 2017). Em comparação com o uso de scan-
ners 3D, do ponto de vista operacional, são mais portáteis e na 
maior parte dos casos tem menor custo, permitem realizar com 
maior segurança em áreas de difícil acesso ou inacessíveis.

Contudo, é preciso ressaltar que os dados produzidos por leitura 
a laser produzem uma geometria mais precisa do que a fotogra-
metria, mas quando o objetivo do registro é apenas de visualiza-
ção, ou não exige excessiva precisão, a fotogrametria é uma op-
ção bem mais viável para o registro 3D, sobretudo, porque produz 
de forma confiável texturas mais precisas do que a digitalização a 
laser (dostal e yamafune, 2018).

Deste modo, a intenção deste estudo é demonstrar a viabilidade 
de drones em digitalizações 3D cujo resultado seja a visualização 
do bem patrimonial digitalizado, uma vez que os resultados por 
fotogrametria por visão computacional geram resultados visual-
mente atraentes devido aos mapas de textura provenientes dos 
detalhes da fotografia (dostal e yamafune, 2018).

2 MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Equipamentos e Recursos
Para este estudo, utilizou-se para a captura de imagens um drone 
modelo Mavic Pro da dji (Figura 1), que é equipado com sistema 
gps, uma câmera com sensor 1/2.3” (cmos), com pixels efetivos: 
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12,35 M (Total de pixels: 12,71M), lentes fov 78.8°, 26 mm (equiva-
lentes ao formato 35mm) (dji corporation, 2018).

Figura 1 – Modelo de drone utilizado na coleta de dados

Fonte: Obtido a partir de dji Corporation (2018)

As nuvens de pontos foram geradas no software ReCap Photo 
2017 da AutoDesk, que é uma extensão do Autodesk ReCap Pro 
desenvolvido para converter fotografias em modelos 3D. A esco-
lha por este, veio da possiblidade de gerar mapas de texturas ba-
seados em fotos com geolocalização e vistas ortográficas de alta 
resolução com mapas de elevação (auto desk inc., 2018). Já o pós-
-processamento das nuvens de pontos foi feito com o software 
Geomagic Studio. Para a retopologia foram usados os softwares 
Blender e o Autodesk Maya. A figura 2 resume as etapas do fluxo 
de trabalho desta pesquisa.

Figura 2 - Fluxograma de trabalho

Fonte: Produzido pelos autores (setembro, 2017)
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2.2 Bem digitalizado
O patrimônio edificado escolhido para a digitalização 3D foi a 
igreja de São José do Desterro graças à sua relevância no cenário 
da cidade (Figura 3), pois é uma das mais antigas de São Luís, 
capital do estado brasileiro do Maranhão. Dentro da historiografia 
local, é citada durante o período em que os holandeses tentaram 
estabelecer uma colônia na região (lima, 2002), na ocasião foi le-
vada a ruína, mas sendo reerguida novamente ainda por mais 
três vezes, sempre motivada pelo desejo da comunidade de seu 
entorno em mantê-la presente no cenário da cidade.

Figura 3 – Fachada e Localização da Igreja de São José do Desterro, São Luís – ma.

Fonte: (A) Registro fotográfico produzido pelos autores (agosto, 2018); (B) 
Adaptado a partir do Google Maps (agosto, 2018).

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Registros Fotográficos
Os registros fotográficos ocorreram após a autorização escrita da 
direção do Museu Histórico e Artístico do Maranhão, órgão do 
Governo do Estado a quem compete a responsabilidade pela 
conservação do bem patrimonial. No período de 24 de agosto a 
12 de setembro de 2018 foram feitos 1039 registros fotográficos, 
para fins de sistematização e em função da intensidade dos ven-
tos e raios solares, as coletas sempre aconteceram no período da 
manhã, entre às 09:00 às 10:00 (utc – 3).

Cabe ressaltar que os registros fotográficos aéreos do artefato pa-
trimonial foram facilitados com esse tipo de digitalização 3D, pois 
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o modelo de drone utilizado possui entre os seus modos de voo, 
um chamado ‘ponto de interesse’. Este modo facilita o processo 
fotogramétrico, pois estabelecendo-se três parâmetros (ponto fo-
cal de interesse, altura e raio), o equipamento descreve uma tra-
jetória circular em torno do objeto marcado enquanto o operador 
pode realizar o registro fotográfico (Figura 4). Nesse sentido, equi-
pamentos com esse tipo de auxílio favorecem o uso de pessoas 
com pouca experiência em pilotagem de uavs.

Figura 4 – Exemplo dos registros fotográficos

Fonte: Registros fotográficos produzido pelos autores (agosto, 2018) 

3.2 Processamento das fotos e geração das Malhas 3D
Esta etapa é realizada buscando três objetivos principais (1) iden-
tificar os contornos (2) identificar os objetos relevantes, e (3) mi-
nimizar as informações sem importância. Uma das principais 
vantagens, e justificativas para o uso nesta pesquisa do software 
da Autodesk é permitir que o processamento ocorra em nuvem, 
tornando-o acessível a qualquer sistema operacional que possua 
um navegador com suporte a Webgl. No entanto, a licença de 
uso acadêmico do ReCap Photo permite o uso máximo de 100 
fotografias, o que representa 10% da versão pro.

Como estratégia para a otimização dos resultados, as fotos fo-
ram separadas em grupos a fim de gerar seis malhas: 1) Da igreja 
como um todo; 2) Da fachada principal; 3) Da torre; 4) Da fachada 
lateral direita; 5) Da porta principal da Igreja; 6) Da porta lateral. As 
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nuvens de pontos geradas foram editadas no software Autodesk 
ReCap, no qual ruídos da digitalização e elementos desnecessá-
rios capturados, como ruas, árvores, outras edificações e pessoas, 
foram removidos. Como resultado final, a primeira malha permi-
tia retratar todo o formato da edificação, enquanto que as demais 
se destinavam a retratar os detalhes mais significativos que por-
ventura ficaram com baixa resolução na primeira (Figura 5).
Figura 5 – Renderização em cores e suas respectivas malhas 3D após processamento 

no Autodesk ReCap Photo

Fonte: Registro fotográfico produzido pelos autores (outubro, 2018)

3.3 Processamento e Retopologia das malhas 3D
O processamento e retopologia das malhas 3D é realizado a fim 
de converter os modelos de alta resolução (high poly) em ma-
lhas com menor densidade (low poly), ou seja, adaptar modelos 
mais complexos, com grande número de polígonos, para uma 
versão mais simplificada mantendo as mesmas características vi-
suais. Com esse procedimento os detalhes são transformados em 
imagens 2D chamadas de Mapas de Textura, o que compacta o 
tamanho do arquivo, tornando-o mais fácil de ser trabalhado e 
utilizado em outros softwares e permite novas aplicações, como 
no caso desta pesquisa, para visualização de conteúdo em reali-
dade aumentada.

O arquivo original da igreja, em formato wrp, possuía 14,7 gb e 
9.423.500 triângulos (Figura 6), precisou ser editado no Geoma-
gic Studio, já que apresentava resolução muito baixa em algumas 
das janelas e na geometria das paredes ligadas às edificações 
próximas à igreja.
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Figura 6 – Formato dos arquivos em malha: A) high poly; B) low poly

Fonte: Registros produzidos pelos autores (novembro, 2018)

Essa malha foi usada para criar um modelo simplificado para 
desenvolver a retopologia e extração dos mapas de textura (nor-
mais e cor difusa), que após exportada em formato obj para o 
Maya gerou um arquivo com 205 mb, com 1.348.716 triângulos e 
678.606 vértices.

A importação foi feita em porções separadas (piso, paredes, te-
lhado e janelas), que possuíam um mapa de cor associado que 
serviram de base para configurar o modelo final.

Dados os problemas de resolução em algumas janelas, foi usa-
da uma malha comum a cada modelo, a partir da que apre-
sentava melhor resolução, sendo estas replicadas nas posições 
correspondentes.

A reconstrução da igreja, em malha de menor densidade, inicia-
da no Blender e finalizada no Maya, gerou um arquivo formato 
obj de 1,83 mb, com 12.020 quadriláteros e 12.899 vértices. Áreas 
maiores, como o telhado e as paredes laterais, exigiram menor 
número de polígonos, ao passo que as janelas e a fachada, por ter 
maior quantidade de detalhes, acabaram sendo modeladas com 
polígonos menores.

Uma vez concluída a modelagem, a malha da igreja foi dividida 
em regiões para a geração dos mapas uv (planificação), os quais 
usaram como base o modelo simplificado importado para atri-
buição de cor e textura original à malha reconstruída (baking). Os 
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mapas gerados obtidos, formato jpg e dimensões 4096 x 4096, 
foram corrigidos no Photoshop para eliminação de falhas obser-
vadas no mapa de normais e no mapa de cor difusa (Figura 7).

Figura 7 – Mapas de textura gerados:  A) mapa de normais; B) mapa de cor difusa

Fonte: Registros produzidos pelos autores (julho, 2019)

Em ambos os mapas, foi necessário construir parte da parede 
dos fundos, inexistente no modelo em função dos prédios próxi-
mos que obstruíam a total captação, portanto, ela não foi obtida 
durante o processo de baking, sendo usadas as demais paredes 
para amostragem.

Ao final da edição foram obtidos os seguintes arquivos: mapa de 
normais com 1,35 mb (originalmente 12,4 mb) e mapa de cor difu-
sa de 1,35 mb (originalmente 11,9 mb), além do modelo da igreja 
em formato obj de 1,83 mb e do arquivo de material formato mtl. 
Os mapas de textura foram reduzidos para otimização de tem-
pos de download e de renderização. Após estas etapas o modelo 
(conjunto de 4 arquivos com 4,53 mb) ficou pronto para ser utiliza-
do para aplicação como conteúdo de realidade aumentada num 
livro sobre a Igreja do Desterro destinado à educação patrimonial 
(Figura 8).
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Figura 8 –Malhas 3D após processadas para utilização em livro com Realidade 
Aumentada: A) Resultado Final B) Demonstração da ar em funcionamento

Fonte: Registros fotográficos produzido pelos autores (abril, 2020)

Este uso da Realidade Aumentada como interface para dissemi-
nação de conteúdo em Patrimônio cultural foi motivado por di-
versas experiências que tem contribuído significativamente para 
a conservação, ao promover educação e sensibilização, dos ele-
mentos patrimoniais (sood, 2012). Em diferentes localidades ao 
redor do mundo, as experiências nascem com as mais diversifica-
das premissas, desde o registro, para fins de arquivo e recupera-
ção, melhoria da experiência de divulgação do conteúdo cultural, 
como para permitir inclusão e autonomia aos apreciadores/visi-
tantes, o que, segundo Puyuelo et al. (2013, p. 172) “[...] fornece 
recursos in sitio que facilitam uma visita expandida, promovendo 
assim o conhecimento intuitivo baseado em fruição do lugar [...]”.

Ainda no contexto educacional, a realidade aumentada oferece 
várias vantagens, entre as quais: a capacidade para encorajar o 
aprendizado cinestésico; pode suportar os alunos inspecionando 
o objeto 3D ou materiais de aulas de uma variedade de pers-
pectivas ou ângulos diferentes para melhorar sua compreensão; 
aumenta o nível de engajamento e motivação dos alunos nas ati-
vidades acadêmicas e; permite fornecer informações contextuais, 
ou seja, dados sobre objetos reais da cena relacionados com a 
atividade de aprendizagem (diaz, hincapié e moreno; 2015).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Modelos de drones com, gps e de modo de voo de assistência ao 
piloto facilitam tanto na coleta dos dados fotogramétricos, como 
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permitem que mesmo operadores iniciantes sejam capazes de 
realizar o registro. Além disso, o gps contribui para definir os da-
dos gpcs (Ground Control Points) em qualquer coordenada, no 
caso de softwares fotogramétricos que importam esses dados 
automaticamente para georreferenciamento.

A facilidade quanto à logística deste tipo de equipamento re-
presenta um ganho de tempo, além de permitir que, nos casos 
que sejam necessários, apenas uma única pessoa possa realizar a 
coleta de dados. 

De maneira geral, as especificações da câmera do drone utilizado 
na pesquisa possibilitaram realizar a fotogrametria sem prejuízo 
da resolução, considerando a densidade das nuvens de pontos 
obtidas. A malha final (low poly) possui tamanho/resolução cerca 
de 100 vezes menor do que a original (high poly).

Na fotogrametria há atualmente uma diversidade de softwares 
capazes de realizar as digitalizações, porém, a maioria depende 
da capacidade de processamento do computador utilizado, o que 
pode ser um importante gargalo para a qualidade do modelo 3D. 
A partir deste estudo, destaca-se que optando por softwares pro-
prietários, como o Autodesk ReCap Photo que realiza os cálculos 
para a digitalização em nuvem, permite-se que o sistema fique 
livre desse processamento.

Facilitando o processo de obtenção de um modelo 3D, a etapa 
de modelagem em softwares 3D pode se tornar a mais complexa 
de todo o desenvolvimento. Contudo, podem ser utilizados sof-
twares mais amigáveis para quem já trabalha com projetos gráfi-
cos, especialmente comuns ao Design Visual.

Após o processo de retopologia, o modelo 3D de baixa resolução 
que é gerado, pode ser aplicado em diferentes usos, tais como 
animações ou projetos de realidade aumentada que favorecem 
uma experiência mais imersiva, mesmo àqueles que não tenham 
acesso ao bem patrimonial em si.

Como trabalho futuro, sugere-se a continuidade do estudo consi-
derando a avaliação do modelo 3D obtido junto a usuários. Preten-
de-se avaliar a influência da incorporação de tecnologias como a 
realidade aumentada em livros voltados à educação patrimonial.



544

REFERÊNCIAS
abreu, R. Patrimonialização das diferenças e os novos sujeitos de direito coleti-
vo no Brasil. In: tardy, C.; dodebei, V. Memória e novos patrimônios. Marseille: 
OpenEdition Press, 2015. p. 67-93. Disponivel em: <https://books.openedition.
org/oep/868>. Acesso em: 15 Novembro 2018.

aicardi, I. et al. Recent trends in cultural heritage 3D survey: The photogram-
metric computer vision approach. Journal of Cultural Heritage, 32, July-Au-
gust 2018. 257-266. Disponivel em: <https://www.sciencedirect.com/science/
article/pii/S129620741630423X>. Acesso em: 27 November 2018.

auto desk inc. Auto Desk Recap, 2018. Disponivel em: <https://www.autodesk.
com/products/recap/overview>. Acesso em: 27 November 2018.

campana, S. Drones in Archaeology. State‐of‐the‐art and Future Perspectives. 
Archaeological Prospection, 24, n. 4, 2017. 275-296. Disponivel em: <https://on-
linelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/arp.1569>. Acesso em: 28 November 2018.

camuffo, D. Microclimate for cultural heritage: Conservation, restoration, and 
maintenance of indoor and outdoor monuments. 2ª. ed. [S.l.]: Elsevier, 2014.

diaz, Christian; hincapié, Mauricio; moreno, Gustavo. How the Type of Con-
tent in Educative Augmented Reality Application Affects the Learning Ex-
perience. Procedia Computer Science, [s.l.], v. 75, p.205-212, 2015. Elsevier 
bv. issn: 1877-0509. http://dx.doi.org/10.1016/j.procs.2015.12.239. Disponível 
em: <http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S187705091503700X>. 
Acesso em: 05 maio 2017

dji corporation. Mavic Pro specs, 2018. Disponivel em: <https://www.dji.com/
mavic/specs#downloads>. Acesso em: 27 November 2018.

dodebei, V. Digital virtual: o patrimônio no século xxi. In: vera dodebei, R. A. (. ). 
E o patrimônio? Rio de Janeiro: Contra capa, 2008.

dostal, C.; yamafune, K. Photogrammetric texture mapping: A method for in-
creasing the Fidelity of 3D models of cultural heritage materials. Journal of 
Archaeological Science: Reports, 18, 2018. 430-436. Disponivel em: <https://
www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2352409X17306892>. Acesso em: 
20 November 2018.

el-hakin, S. F. et al. Detailed 3D reconstruction of large-scale heritage sites 
with integrated techniques. ieee Computer Graphics and Applications, 
May-June 2004. 21-29. Disponivel em: <https://ieeexplore.ieee.org/docu-
ment/1318815/authors#authors>. Acesso em: 27 November 2018.

lima, C. D. Caminhos de São Luís: ruas, logradouros e prédios históricos. São 
Luís: Livraria Siciliano, 2002.

mirza, M. M. Q. Climate change and extreme weather events: can developing 
countries adapt? Climate Policy, v. 3, n. 3, p. 233-248, 2003. Disponivel em: 
<https://www.tandfonline.com/doi/ref/10.3763/cpol.2003.0330?scroll=top>.

nex, F.; remondino, F. uav for 3D mapping applications: a review. Applied 
Geomatics, 6, n. 1, 2013. 1-15. Disponivel em: <https://link.springer.com/arti-
cle/10.1007/s12518-013-0120-x>. Acesso em: 28 November 2018.

puyuelo, Marina; higón, José Luís; merino, Lola; contero, Manuel. Experien-
cing Augmented Reality as an Accessibility Resource in the unesco He-
ritage Site called “La Lonja”, Valencia. Procedia Computer Science, [s.l.], 
v. 25, p. 171-178, 2013. Elsevier bv. issn: 1877-0509. https://doi.org/10.1016/j.
procs.2013.11.021 10. Disponivel em: <http://www.sciencedirect.com/science/
article/pii/S187705091301226X>. Acesso em: 10 abr. 2017.

sood, Ragaf. Pro Android Augmented Reality. New York: Springer, 2012. 329 
p. isbn 978-1-4302-3945-1.



545

Como citar este capítulo (abnt):
CAMPOS, S. B. da C.; CATTANI, A.; SILVA, F. P. da. Geração de conteúdo em realidade 
aumentada com o uso de drones na digitalização 3d por fotogrametria: o caso da Igreja 
do Desterro em São Luís do Maranhão, Brasil. In: OLIVEIRA, G. G. de; NÚÑEZ, G. J. Z. 
Design em Pesquisa - Volume 3. Porto Alegre: Marcavisual, 2020. cap. 29, p. 534-545. 
E-book. Disponível em: https://www.ufrgs.br/iicd/publicacoes/livros. Acesso em: 15 ago. 
2020 (exemplo).

Como citar este capítulo (Chicago):
Campos, Samuel Benison da Costa, Airton Cattani and Fábio Pinto da Silva. "Geração 
de conteúdo em realidade aumentada com o uso de drones na digitalização 3d por 
fotogrametria: o caso da Igreja do Desterro em São Luís do Maranhão, Brasil." In Design 
em Pesquisa - Volume 3, edited by Geísa Gaiger de Oliveira and Gustavo Javier Zani 
Núñez, 534-545. Porto Alegre: Marcavisual. https://www.ufrgs.br/iicd/publicacoes/
livros.



546

Capítulo 30
Seleção de concepções de paredes Trombe 

Clarissa Sartori Ziebell e José Luís Farinatti Aymone

RESUMO
A parede Trombe é um exemplo de tecnologia passiva de clima-
tização do ar em edificações. Consiste em uma parede de alta 
inércia térmica (pintada de preto na face exterior) e um vidro po-
sicionado em frente à parede, gerando um espaço de ar entre o 
vidro e a parede. O projeto deste sistema exige alguns cuidados 
para evitar que um desenho equivocado prejudique o desempe-
nho térmico da edificação. Logo, este trabalho tem como objetivo 
avaliar a influência de diferentes critérios na adoção de paredes 
Trombe para três cidades da região sul do Brasil com foco na apli-
cação residencial. Foram analisadas cinco concepções de paredes 
Trombe (e uma com parede tradicional). Os materiais variaram 
entre tijolo cerâmico e bloco de concreto. Os critérios de triagem 
das concepções foram: conforto térmico, eficiência energética, 
custo de implementação, facilidade de uso e de manutenção, 
aparência, aceitação pelo mercado e área ocupada pelo siste-
ma. Como resultado, foi observado que quando são analisados 
apenas os critérios “conforto térmico” e “eficiência energética”, a 
parede Trombe se mostrou como uma estratégia bioclimática in-
teressante. Porém, quando todos os critérios foram avaliados em 
conjunto as paredes tradicionais ficaram nas primeiras posições 
especialmente devido ao custo. Contudo, a metodologia propos-
ta torna claro qual o critério que mais influencia uma baixa posi-
ção no ranking, facilitando ajustes no projeto. 
Palavras-chave: parede trombe, simulação computacional, triagem de con-
cepções.

1 INTRODUÇÃO
Atualmente, os graves problemas ambientais do planeta tornam 
urgente a necessidade da introdução de uma cultura arquitetôni-
ca que leve em consideração os condicionantes ambientais (mon-
teiro et al., 2015). Dentro deste contexto, o uso do sistema solar 
passivo aparece como uma alternativa para minimizar o consumo 
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de energia com a climatização artificial do ar. Um exemplo deste 
tipo de sistema é a parede Trombe, primeiramente patenteada 
por E. L. Morse, em 1881. Posteriormente, em 1957, o conceito 
foi desenvolvido por Felix Trombe e Jacques Michel, no sul da 
França (briga-sá et al., 2014 e medonça, 2005). A parede Trombe é 
composta por uma parede acumuladora e um vidro, posicionado 
em frente à parede, que tem a função de evitar a perda de calor 
por convecção e por radiação para o exterior (Figura 1-A). Podem 
haver ainda aberturas na parede acumuladora que permitam a 
circulação do ar (aqui chamada de parede Trombe ventilada), le-
vando o ar aquecido para o ambiente interno (Figura 1-B). A pa-
rede Trombe também pode resfriar o ambiente a partir de uma 
abertura no topo da esquadria (Figura 1-C). As paredes Trombe 
devem ser voltadas para a orientação de maior insolação solar 
(lamberts et al., 2014), que no caso do hemisfério sul é a norte. 

Figura 1 – Diferentes configurações da parede Trombe

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020), adaptado de Stazi et al. (2012, 
pág. 218).

Para que o sistema possa adequar-se ao clima de forma correta 
torna-se necessário estudar as diferentes concepções que a pare-
de Trombe pode assumir e de que forma essas concepções irão 
responder ao clima em que ela está inserida. Sendo assim, este 
trabalho tem como objetivo avaliar a influência de diferentes cri-
térios na adoção de paredes Trombe nas Zonas Bioclimáticas (zb) 
1, 2 e 3 do Brasil, com foco na aplicação residencial. As Zonas Bio-
climáticas são representadas aqui pelas cidades Curitiba, Santa 
Maria e Florianópolis, respectivamente. A nbr 15.220-3 divide o 
Brasil em oito Zonas Bioclimáticas a fim de estabelecer recomen-
dações e estratégias construtivas para adequação climática de 
habitações unifamiliares de interesse social (abnt, 2003).  O foco 
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nestas Zonas permite uma maior concentração no estudo da apli-
cação da parede Trombe para aquecimento da edificação. O foco 
na edificação residencial, por sua vez, deve-se ao fato de que mui-
tas vezes esses ambientes não são condicionados de forma artifi-
cial (ao menos não inteiramente), tornando importante a adoção 
de tecnologias passivas. 

2 REVISÃO TEÓRICA
A parede acumuladora de uma parede Trombe é construída com 
material de alta inércia térmica, como pedra, tijolo ou concreto 
(abassi et al., 2014). Ela armazena o calor vindo do sol durante o 
dia e libera-o para o interior durante a noite. Este calor é condu-
zido devagar através da parede para a superfície interna e en-
tão para o ambiente por radiação e convecção (yedder e bilgen, 
1991). Diversos elementos podem alterar a eficiência da parede, 
tais como os acessórios (aberturas, ventiladores e isolamento) e 
atributos (tamanho, cor, material da parede, material de revesti-
mento e especificações do vidro) (saadatian et al., 2012). Pode-se 
citar ainda a localização e dimensão das aberturas de ventilação 
e os dispositivos de sombreamento, bem como a forma com que 
esses elementos são utilizados durante as diferentes épocas do 
ano (briga-sá et al. 2014).

No Brasil ainda são encontrados poucos estudos a respeito da pa-
rede Trombe, porém o interesse pelo assunto vem aumentando. 
Cavalcanti et al. (2011) avaliou, através do software EnergyPlus, o 
desempenho térmico de uma habitação de interesse social muni-
da de uma parede Trombe, na cidade de São Carlos. Suzuki (2012) 
estudou o potencial de aquecimento e de resfriamento da parede 
Trombe em Curitiba. Cavalcanti (2013) estudou o potencial de uti-
lização da parede Trombe, tanto para aquecimento quanto para 
resfriamento, em diversas cidades brasileiras e utilizando diferen-
tes concepções através do EnergyPlus. Bianco (2016) analisou o 
desempenho térmico de uma parede Trombe para aquecimento 
e resfriamento no clima da cidade de São Paulo.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Diferentes concepções de paredes Trombe foram avaliadas para 
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três Zonas Bioclimáticas brasileiras. Além da parede comum (pc), 
as confi gurações selecionadas para análise foram: parede Trom-
be não ventilada (ptnv), parede Trombe ventilada (ptv), parede 
Trombe com cortina de baixa emissividade no interior do canal 
(ptnv-cort) e meia parede Trombe com as laterais envidraçadas 
(ptnv-1/2) (Figura 2). A cortina foi estudada por Chen et al. (2006) 
para o período noturno de inverno na cidade Dalian, China. Já a 
meia parede foi proposta por Rabani et al. (2015) para o inverno 
da cidade de Yazd, Iran. Neste presente trabalho  foram analisa-
das duas soluções para a meia parede, sendo uma com 30 cm de 
profundidade (ptnv-1/2-30) - mesma profundidade encontrada 
em Rabani et al. (2015) - e outra com 80 cm (ptnv-1/2-80), a fi m 
de ter a mesma área de vidro que as demais paredes Trombe.

Figura 2 – Concepções estudadas

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Para a triagem das concepções, foi selecionado o método de Back 
et al. (2013), que se inicia com uma pré-seleção das concepções 
através da planilha de avaliação elaborada por Pugh (1991). Con-
tudo, neste trabalho optou-se por avaliar todas as concepções, a 
fi m de analisar cada um dos seus aspectos individuais. Os critérios 
adotados foram: conforto térmico (ct), efi ciência energética (ee), 
custo de implementação (ci), facilidade de uso e de manutenção 
(fum), área ocupada pelo sistema (as), aparência (ap), e aceitação 
pelo mercado (am). A função utilidade (u) de cada concepção aj

é calculada pelo somatório do valor dos critérios (yi(aj)) multiplicado pelo 
seu peso (wi), conforme equação 1 (back et al., 2013). O valor dos 
critérios foi defi nido de forma diferente para cada caso.

Para o conforto térmico foi utilizada a metodologia de dear et al. 
(2002), onde a temperatura ótima de conforto térmico (Tconf) está 
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diretamente relacionada com a temperatura média exterior (Ta,ext) 
(equação 2). Faixas de aceitabilidade para 90% e 80% dos ocu-
pantes são defi nidas somando à Tconf 2,5°C e 3,5°C, respectivamen-
te (dear et al., 2002). Neste trabalho, simulações computacionais 
com o software EnergyPlus permitiram encontrar as temperatu-
ras operativas internas horárias e as temperaturas externas horá-
ria. Esses dados foram inseridos na equação 2, considerando 90% 
de aceitabilidade.

A efi ciência energética foi defi nida pela metodologia de simula-
ção descrita no Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível 
de Efi ciência Energética de Edifi cações Residenciais (rtq-R), insti-
tuído pelo inmetro para permitir a obtenção da Etiqueta Nacional 
de Conservação de Energia (ence). Nessa metodologia calcula-se 
o equivalente numérico da envoltória (EqNumEnv), expresso em 
uma escala que varia de A (mais efi ciente, EqNumEnv igual a 5) a 
E (menos efi ciente, EqNumEnv igual a 1) (inmetro, 2012). O rtq-R 
admite o uso do software EnergyPlus. Logo, um mesmo modelo 
de simulação pôde ser usado para o conforto térmico e para a 
efi ciência energética.

O custo de implementação considerou o custo das esquadrias 
(material e mão de obra) e o custo do material da parede (tijolo 
ou bloco de concreto e argamassa). O custo da tinta e da mão de 
obra para a construção da parede Trombe não foram considerados 
pois eles são os mesmos para todas as concepções. A facilidade 
de uso e de manutenção foi defi nida conforme o número de pro-
cessos necessários para limpar e utilizar o sistema. Este método é 
sugerido por Ulrich e Eppinger (2008). A área ocupada (expressa 
em metros quadrados) indica o espaço perdido com a parede. 
Por fi m, a aparência e a aceitação pelo mercado foram avaliadas 
a partir das respostas informadas em um questionário respondi-
do por um grupo de seis profi ssionais das áreas de Arquitetura, 
Design e Engenharia Civil. A equipe de profi ssionais foi contatada 
pessoalmente ou através de e-mail. Esta mesma equipe foi con-
sultada para defi nir os pesos dos critérios (wi).

A avaliação dos valores dos critérios (v) levou a diferentes interva-
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los de pontuação. Optou-se por adotar como padrão a pontuação 
do rtq-R, onde a melhor solução recebe o valor 5 e a pior o valor 
1. Para manter todas as pontuações (pt) em intervalos iguais fo-
ram utilizadas as equações 3 e 4. A equação 3 foi utilizada quan-
do o limite inferior do intervalo (Liminf) era a melhor situação, caso 
do custo de implementação, da facilidade de uso e manutenção 
e da área ocupada pelo sistema. A equação 4 foi utilizada quando 
o limite superior do intervalo (Limsup) era a melhor solução, sendo 
aplicada aos critérios conforto térmico, nível de efi ciência energé-
tica, aparência e aceitação pelo mercado.

3.1 Modelo de simulação
O modelo elaborado é o de uma casa de aproximadamente 60 
m². O dormitório e a sala de estar e jantar possuem uma parede 
cega onde, com exceção do modelo pc, foi inserida a parede Trom-
be. Apesar da parede Trombe ter sido inserida em dois ambientes, 
neste artigo apenas o dormitório foi avaliado.  No que se refere 
à geometria, ressalta-se ainda que foi considerada uma situação 
ideal de insolação, já que não existem construções ou vegetações 
no seu entorno, o que poderia gerar sombra na parede Trombe 
(Figura 3). Contudo, para o cálculo do efeito do vento sobre o edi-
fício foi selecionado um terreno com características de centro de 
grandes cidades (expoente do perfi l de velocidade do vento no 
local igual a 0,33 e espessura da camada limite de 460 metros).

Figura 3 – Perspectiva, planta baixa e modelo de simulação da 
casa simulada
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Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Na construção do modelo de simulação foram levadas em consi-
deração as exigências do rtq-R (inmetro, 2012) no que se refere 
aos valores mínimos para a absortância solar, a transmitância tér-
mica e a capacidade térmica das paredes e da cobertura.  As re-
comendações do rtq-R (inmetro, 2012) também foram adotadas 
no que se refere a ocupação, iluminação e equipamentos (com 
exceção da cozinha, da área de serviço e do banheiro, que não 
possuem valores de referência). A ventilação natural através das 
aberturas também foi definida conforme as recomendações do 
rtq-R (inmetro, 2012). Foram estabelecidas duas situações rela-
tivas à construção da casa, sendo uma com paredes de tijolos 
cerâmicos maciços (situação 1) e outra com paredes de blocos 
de concreto (situação 2). Em ambas situações as espessuras das 
paredes externas são de 25 cm de espessura e as internas de 15 
cm. Todas elas têm as faces internas e externas pintadas de bran-
co. A cobertura é formada por uma laje de concreto e telhas de 
fibrocimento. Os arquivos climáticos utilizados foram obtidos de 
Labeee (2018). 

3.2 Descrição da Parede Trombe
As paredes acumuladoras das paredes Trombe possuem sempre 
45 cm de espessura, dimensão essa recomendada por Cavalcanti 
(2013). Na situação 2 os vãos do bloco de concreto foram preen-
chidos com argamassa para aumentar a sua massa. A face inter-
na da parede acumuladora é pintada com tinta branca e a face 
externa é pintada com tinta preta. Ressalta-se que o modelo pc 
também possui 45 cm de espessura, evitando-se que um melhor 
desempenho de uma residência causado pela parede de alta 
inércia térmica fosse confundido como um benefício da parede 
Trombe. A esquadria posicionada em frente à parede acumula-
dora é de alumínio, pintada na cor branca, com vidro duplo. As 
aberturas da parede Trombe nos modelos não ventilados perma-
necem fechadas durante o ano inteiro. Quando a parede é ven-
tilada as janelas internas são abertas, promovendo a circulação 
do ar entre o ambiente interno e o canal de ar (Figura 1-B). No 
modelo ptnv-cort a cortina foi inserida entre os dias 20 de março 
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e 21 de setembro (período que abrange o outono e o inverno do 
hemisfério sul), entre 18h e 6h (período noturno). A Figura 4 deta-
lha as esquadrias para cada concepção.

Figura 4 – Esquadrias das paredes Trombe (dimensões em metros)

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Também conforme as recomendações de Cavalcanti (2013), foi 
utilizado vidro duplo, esquadria ocupando 100% da área da pare-
de e orientação solar norte. As recomendações apenas não pude-
ram ser seguidas em alguns casos, como com relação à área das 
aberturas para ventilação, que originalmente deveria ser de 3% da 
área da parede Trombe. Desejava-se que as aberturas internas se 
estendessem por toda largura da parede, de forma a homogenei-
zar a distribuição do ar no interior do canal. Caso fosse utilizada 
a proporção de 3% a abertura teria que ter uma altura de aproxi-
madamente apenas 10 cm, o que de acordo com a empresa Kas-
per esquadrias, consultada para o desenho das esquadrias, não 
seria viável para uma superfície envidraçada. Logo, a porcenta-
gem adotada foi de 6,25 %, valor esse obtido a partir das dimen-
sões mínimas possíveis para a esquadria. Ainda, a profundidade 
ideal do canal de ar para a zb-2 seria de 5 cm (cavalcanti, 2013), 
tornando inviável a sua limpeza, o que levou à profundidade de 
10 cm (Figura 4). Vale ressaltar também que a esquadria da sala 
de estar e jantar é a mesma do dormitório. Logo, nesse caso a es-
quadria não ocupa 100% da área da parede. 

4 RESULTADOS
A seguir, são apresentadas as pontuações obtidas para cada 
um dos critérios com base na metodologia descrita anterior-
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mente. Os resultados para o conforto térmico no dormitório são 
apresentados no gráfico da Figura 5, onde está indicada a porcen-
tagem das horas do ano em que o ambiente proporciona confor-
to térmico. Essa porcentagem foi obtida a partir da comparação 
das temperaturas operativas encontradas nas simulações com a 
faixa de conforto térmico definida através da equação 2 (consi-
derando 90% de aceitabilidade). As temperaturas externas foram 
obtidas do arquivo climático. A letra “C” ao lado da zb indica pa-
rede de blocos de concreto, enquanto que a letra “T” indica pa-
rede de tijolos cerâmicos maciços. De maneira geral, quando são 
comparados os resultados destes dois materiais, observa-se que 
eles estão muito próximos entre si. O modelo da parede Trombe 
ventilada foi aquele que mais aumentou o período em conforto 
térmico, seguido pelo modelo com a cortina interna. Quando é 
analisada a casa com a meia parede Trombe (ptnv-1/2), observa-
-se que o aumento de desempenho foi pequeno para as três ci-
dades avaliadas, com uma pequena vantagem para a adoção da 
profundidade de 30 cm.

Figura 5 – Resultado e pontuação do critério “Conforto Térmico”

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

A Figura 6 apresenta o Nível de Eficiência Energética obtido atra-
vés do valor do EqNum. Esse valor é também a pontuação do 
critério. Em Curitiba (zb-1), a inserção da parede Trombe permitiu 
aumentar o nível de eficiência energética de E para até D. Em 
Santa Maria (zb-2) ocorreu um aumento do nível de eficiência 
energética de C para até B. Nesse caso os modelos de meia pa-
rede Trombe não ventilada (com 30 e 80 centímetros de profun-
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didade) obtiveram melhor eficiência (EqNumEnv maior). Em Flo-
rianópolis (zb-3) o valor do EqNumEnv aumentou, especialmente 
nos modelos ptnv-1/2-30 e ptnv-1/2-80, porém esse aumento não 
elevou o nível de eficiência energética (manteve o nível C).

Figura 6 – EqNumEnv e pontuação para o critério “Eficiência Energética”

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Para mensurar o custo de implementação inicialmente foram re-
alizados orçamentos das esquadrias com empresas de diferen-
tes regiões do país: Alumisistem (Curitiba - pr), Metalumi (Curiti-
ba - pr), Barão (Biguaçu – sc), Ideal Móveis e Alumínio ltda (São 
José – sc) e eaf Esquadrias (Campo Grande – ms). O custo médio, 
incluindo a instalação, é apresentado no Quadro 1. Em seguida, 
foi estimado qual seria o custo para construir a parede armaze-
nadora de uma parede Trombe com dimensões de 3,20 x 3,00 
metros, tendo como base os preços disponibilizados na internet 
por duas lojas de materiais de construção que possuem sede em 
diferentes estados do país. Também foram considerados a arga-
massa de assentamento e o reboco. O mesmo procedimento foi 
adotado para encontrar o preço da parede com blocos de con-
creto. Neste caso, porém, foi necessário adicionar a argamassa de 
preenchimento dos furos dos blocos. O custo médio das paredes 
é apresentado no Quadro 2. 

Quadro 1 – Custo estimado para a esquadria das paredes Trombe em análise

ptnv, ptv e ptnv-cort (5 
empresas)

ptnv-1/2-30 (3 
empresas)

ptnv-1/2-80 (3 
empresas)

Média 
(R$) 12.430,99 7.994,51 8.194,29

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).
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Quadro 2 – Custo estimado para a parede absorvedora das paredes Trombe 
em análise

Elemento de 
vedação Argamassa Total

Média (R$) – tijolos 
cerâmicos 1.440,00 1,336,90 2.776,90

Média (R$) – blocos de 
concreto 926,40 1.914,19 2.840,59

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

No Quadro 3 é mostrado o custo final para cada concepção, onde 
são somados os valores da parede e da esquadria (quando for 
esse o caso). No caso da T-ptnv-cort e da C-ptnv-cort também 
foi necessário adicionar o valor da cortina. Como não foi possí-
vel obter o orçamento de uma cortina com baixa emissividade, 
a solução encontrada foi fazer um levantamento de uma cortina 
comum através do site da empresa Online Persianas, que orçou 
uma cortina no valor de R$1.537,60. Em seguida, através da equa-
ção 3 foi estabelecida a pontuação de cada concepção.

Quadro 3 – Preço total médio e pontuação para o critério “Custo de Imple-
mentação”

Concepção C-pc C-pt-
nv-1/2-30

C-pt-
nv-1/2-80 C-ptnv C-ptv C-ptnv-

-cort

Preço (R$) 2.840,59 10.835,10 11.034,88 15.271,58 15.271,58 16.809,18

Pontuação 4,98 2,70 2,65 1,44 1,44 1,00

Concepção T-pc T-ptnv-1/2-30 T-pt-
nv-1/2-80 T-ptnv T-ptv T-ptnv-

-cort

Preço (R$) 2.776,9 10.771,41 10.971,19 15.207,89 15.207,89 16.745,49

Pontuação 5,00 2,72 2,66 1,46 1,46 1,02

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Para mensurar a facilidade de uso e de manutenção foram conta-
bilizados o número de processos envolvidos na execução dessas 
tarefas. Analisa-se inicialmente a facilidade de uso (Quadro 4). O 
uso da pc e da ptnv não requer nenhum movimento. Já para a ptv 
é necessária a abertura das duas janelas da parede absorvedora. 
Para a ptnv-cort não são abertas as esquadrias, porém deve-se 
manipular a cortina. Se ela for manual, será necessário antes abrir 
a esquadria para poder manuseá-la. No caso da ptnv-1/2-30 e da 
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ptnv-1/2-80, os procedimentos são os mesmos apresentados para 
a ptnv (Quadro 4).  

Quadro 4 – Movimentos necessários para o uso das esquadrias.

N° de 
Movimentos Descrição dos Movimentos

pc, ptnv,
ptnv-1/2-30 
e ptnv-1/2-
80

0 Não há

ptv 2

1. Abrir a janela inferior da parede 
absorvedora;
2. Abrir a janela superior da parede 
absorvedora

ptnv-cort 6

1. Abrir a janela; 2. Abrir a cortina de 
manhã;
3. Fechar a janela; 4. Abrir a janela; 
5. Fechar a cortina à noite; 6. Fechar 
a janela.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020). 

Sobre a manutenção, é comum a todas as concepções a limpeza 
e a pintura da parede acumuladora. Sendo assim, este procedi-
mento não foi contabilizado. Para todas as concepções com pa-
redes Trombe é necessária ainda a limpeza dos vidros (Figura 7). 

Figura 7 – Processo de limpeza das esquadrias

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).
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No caso da ptnv-cort adiciona-se também a limpeza da cortina. 
Na ptnv-1/2-30 e na ptnv-1/2-80, os procedimentos são os mes-
mos apresentados para a ptnv, porém com o acréscimo da limpe-
za das esquadrias laterais. Logo, para a ptnv-1/2-80, foram acres-
centados dois movimentos (limpeza de cada um dos dois vidros 
laterais). Para a ptnv-1/2-30, foi acrescentado apenas um movi-
mento, em função da área dos vidros laterais ser inferior. Ainda, 
como a ptnv-1/2-30 e a ptnv-1/2-80 possuem a metade da área 
de vidro da ptnv, com exceção dos movimentos 2, 4, 5 e 7 (opera-
ção da esquadria de correr), todas os demais foram divididos por 
dois. Assim, tem-se a ordem de facilidade de uso e de manuten-
ção (Quadro 5), obtida através da equação 3. 

Quadro 5 – Pontuação do critério “Facilidade de Uso e Manutenção” 

Concepção Uso Manutenção Total Posição Pontuação

pc 0 0 0 1 5

ptnv-1/2-30 0 (21/2) + 1 = 11,5 11,5 2 3,36

ptnv-1/2-80 0 (21/2) + 2 = 
12,5 12,5 3 3,21

ptnv 0 21 21 4 2,00

ptv 2 21 23 5 1,71

ptnv-cort 6 21 + 1 = 22 28 6 1,00

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Ressalta-se que as aberturas na parede acumuladora foram man-
tidas nos modelos não ventilados para permitir um eventual uso 
(dias quentes).

A área de ocupação de cada uma das esquadrias é mostrada no 
Quadro 6. Foi definido que a solução que ocupa um menor espaço 
é a mais adequada (pontuação 5). Logo, foi utilizada a equação 3 
para fazer a interpolação linear e manter toda a pontuação na mes-
ma escala. A diferença de área das Zonas Bioclimáticas 1 e 2 com 
a 3 ocorre devido à profundidade do canal. Observa-se que, apesar 
das concepções ptnv, ptv e ptnv-cort possuírem um maior compri-
mento do que as concepções ptnv-1/2-30 e ptnv-1/2 80, a área que 
elas ocupam é inferior devido a menor profundidade do canal.
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Quadro 6 – Área de ocupação e pontuação do critério “Área Ocupada pelo 
Sistema”

Concepção
zb 1 e 2 zb 3

Área (m²) Pontuação Área (m²) Pontuação

pc 0 5 0 5

ptnv, ptv e ptnv-cort 0,42 3,69 0,28 4,13

ptnv-1/2-30 0,48 3,5 0,48 3,5

ptnv-1/2-30 1,28 1 1,28 1

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

O resultado para o critério aparência é apresentado no Figura 8 
onde cada um dos entrevistados é identificado por Q1, Q2, Q3, 
Q4, Q5 e Q6. Após o preenchimento das respostas, foram soma-
das as quantidades de positivos (+), de negativos (-) e de iguais (S). 

Figura 8 – Pontuação para o critério “Aparência”

Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 Σ(+) Σ(-) Σ(S)
0 5 2,11

1 C-PC S + S S S S 1 0 5 1 8 3,44
2 C-PTNV + + + S - - 3 2 1 1 8 3,44
3 C-PTV + + + S - - 3 2 1 1 8 3,44
4 C-PTNV-CORT + + + S + + 5 0 1 5 11,5 5,00
5 C-PTNV-1/2-80 + - - - - + 2 4 0 -2 2,5 1,00
6 C-PTNV-1/2-30 + - - - - + 2 4 0 -2 2,5 1,00
7 T-PTNV + + + S - - 3 2 1 1 8 3,44
8 T-PTV + + + S - - 3 2 1 1 8 3,44
9 T-PTNV-CORT + + + S + + 5 0 1 5 11,5 5,00

10 T-PTNV-1/2-80 + - - - - + 2 4 0 -2 2,5 1,00
11 T-PTNV-1/2-30 + - - - - + 2 4 0 -2 2,5 1,00

CONCEPÇÕES
APARÊNCIA

REF - T-PC

PONTUAÇÃOTOTAL POSIÇÃO

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Para cada positivo foi somado um ponto, para cada negativo foi 
subtraído um ponto e para cada “igual” não foram somados pon-
tos. A pontuação final foi em seguida adaptada à escala de 1 a 5 
através da equação 4. Os resultados encontrados demonstraram 
que os melhores modelos com relação ao critério aparência fo-
ram o C-ptnv-cort e o T-ptnv-cort. Os modelos com menor ava-
liação foram o ptnv-1/2-30 e o ptnv-1/2-80.

Para avaliar os modelos com relação ao critério aceitação pelo 
mercado foi adotada a mesma metodologia apresentada para o 
critério aparência. Os resultados são mostrados na Figura 9. De 
acordo com esses resultados, o melhor modelo foi o C-pc, o C-ptv 
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e o T-pc, ou seja, modelos que não possuem a parede Trombe e 
com a parede acumuladora de blocos de concreto tenderam a 
apresentar alguma vantagem neste critério.

Figura 9 - Pontuação para o critério “Aceitação pelo Mercado”

Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 Σ(+) Σ(-) Σ(S)
0 10 4,4

1 C-PC S + S S + + 3 0 3 3 11,5 5
2 C-PTNV - - - S - - 0 5 1 -5 3 1,6
3 C-PTV - + + S + + 4 1 1 3 11,5 5
4 C-PTNV-CORT - - + S - S 1 3 2 -2 7,5 3,4
5 C-PTNV-1/2-80 - - - - + S 1 4 1 -3 5,5 2,6
6 C-PTNV-1/2-30 - - - - + S 1 4 1 -3 5,5 2,6
7 T-PTNV - - + - - - 1 5 0 -4 4 2
8 T-PTV - + + - - - 2 4 0 -2 7,5 3,4
9 T-PTNV-CORT - + + S - - 2 3 1 -1 9 4

10 T-PTNV-1/2-80 - - - - - - 0 6 0 -6 1,5 1
11 T-PTNV-1/2-30 - - - - - - 0 6 0 -6 1,5 1

REF - T-PC
CONCEPÇÕES

ACEITAÇÃO PELO MERCADO
PONTUAÇÃOPOSIÇÃOTOTAL

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Os pesos definidos pelos entrevistados são mostrados no Quadro 
7. De posse dos pesos e dos valores dos critérios, pôde-se calcular 
o valor da função utilidade para cada Zona Bioclimática através 
da equação 1, mostrados na Figura 10. Observa-se que as melho-
res concepções encontradas nas três Zonas Bioclimáticas foram 
a C-pc, a T-pc e a C-ptv, em ordem decrescente. Ou seja, conside-
rando todos os critérios, as duas melhores concepções são aque-
las sem a parede Trombe.  Contudo, quando apenas os critérios 
conforto térmico e eficiência energética são avaliados, os mode-
los com as paredes Trombe ficam nos primeiros lugares. 

Quadro 7 – Pesos dos critérios (wi)

ct ee ci fum as ap am

0,19 0,19 0,16 0,20 0,10 0,10 0,05

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).
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Figura 10 – Cálculo do valor da função utilidade

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo deste artigo sete critérios foram utilizados para avaliar 
seis concepções de paredes Trombe, sendo uma de tijolo cerâ-
mico maciço e a outra de bloco de concreto. No que diz respeito 
ao conforto térmico, observou-se que o uso da parede Trombe, 
especialmente quando ela é ventilada, aumenta o número de 
horas do ano em conforto térmico. O segundo critério analisado 
foi a eficiência energética. Todas as cidades tiveram o valor do 
EqNumEnv do modelo simulado elevado quando foi utilizada a 
parede Trombe.

Com base nesses dois critérios a parede Trombe se mostrou 
como um recurso interessante para melhorar o desempenho tér-
mico de uma edificação. Contudo, os demais critérios levaram a 
uma conclusão diferente. O custo de implementação se mostrou 
como uma possível causa da não adoção do sistema, devido ao 
alto valor da esquadria. O mesmo pode ser dito da facilidade de 
uso e de manutenção. Neste caso, sistemas automatizados, que 
permitissem a abertura automática das esquadrias quando ne-
cessário, poderiam minimizar esta questão. Contudo, isto elevaria 
o custo e o consumo de energia. Para a aparência, as melhores 
soluções foram aquelas com uma cortina interna. Possivelmente 
isto ocorreu porque a cortina cobre a parede pintada de preto. Já 
para a aceitação pelo mercado as concepções com a parede de 
bloco de concreto se destacaram, em especial a parede comum 
e a parede Trombe ventilada. 
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Quando todos os critérios foram avaliados em conjunto, as pa-
redes tradicionais ficaram nas primeiras posições. Entretanto, 
através desta planilha pode-se procurar alternativas para que o 
sistema seja aprimorado, visto que o desempenho térmico dele 
é superior ao da parede tradicional. Certamente uma dessas al-
ternativas seria buscar meios de minimizar o custo e facilitar a 
manipulação das esquadrias.
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Capítulo 31
Utilização de resíduos da construção civil 
na produção de artefatos construtivos e 

aplicação em H.I.S.
Rodrigo Barcelos Pinto e Felipe Ariel Köhler

RESUMO
O grande volume de resíduos da construção e demolição (rcd) 
gerados pela indústria da construção civil causam impacto am-
biental significativo, mesmo nas cidades do interior do estado. 
Apesar da resolução nº 307/2002 do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (conama), que trata da obrigatoriedade da elaboração 
e implantação de plano de gestão sustentável, percebe-se des-
controle de volume, tipos e destino final para os resíduos, tanto 
por parte da gestão pública como pelos profissionais da indústria 
da construção civil. Em levantamento nas nove cidades que com-
põem o Vale do Jaguari/rs, foram identificados e quantificados os 
focos dos resíduos, constatando cerca de 750 toneladas de resí-
duos por semestre na região. Dessa forma, além do diagnóstico 
realizado no Vale do Jaguari/rs, o presente estudo visa mitigar 
impactos ambientais por meio da criação de novos produtos para 
Habitação de Interesse Social - H.I.S. a base de resíduos da cons-
trução civil, e apresentar propostas de moradias com aplicação 
desses produtos. Para isso, 12 traços em estudo divididos em três 
métodos de fabricação, além de 6 protótipos construtivos que 
foram criados. Todos foram testados em sua resistência e absor-
ção de água conforme a sua função específica. Para completar o 
ciclo dos 3 R’s, um projeto para H.I.S foi proposto, utilizando os 
6 protótipos de elementos construtivos desenvolvidos. O projeto 
conta com soluções sustentáveis, além do uso de resíduos, que 
proporcionam melhor qualidade do espaço construído, como ilu-
minação zenital, ventilação cruzada, planta de fácil execução e 
implementação no lote, local específico para painéis fotovoltai-
cos, aquecedor solar e reservatórios. 
Palavras-chave: resíduos da construção, artefatos construtivos, sustentabilidade.
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1 INTRODUÇÃO
Apesar de existirem estudos sobre a natureza e sua conservação 
a muitos séculos, a preocupação com o meio ambiente cresceu 
com atenção sistemática a partir da década de 1970, com as 
conferências sobre a crise global do petróleo, juntamente com o 
crescimento dos movimentos ambientalistas. Atualmente, a pre-
ocupação com o meio ambiente continua e está cada vez mais 
presente nas ações humanas e deve ser um dos condicionan-
tes a ser considerado em qualquer atividade para a preservação 
e manutenção dos recursos naturais. Como afirma Ferri (2018), 
as pessoas organizam e reorganizam suas vidas relacionando-se 
com o meio natural. Dessa forma, para atender às demandas do 
ser humano, vários produtos são criados, onde muitos deles, além 
de utilizar recursos naturais, geram diferentes tipos de resíduos. 
Dito isso, dentre as atividades produtivas, uma das maiores gera-
doras de resíduos é a indústria da construção civil, e quando seus 
resíduos são descartados de forma inadequada, causam a degra-
dação do meio ambiente. Colombo e Bazzo (2001) citam caracte-
rísticas da construção civil: uso e desenvolvimento insuficiente de 
novas tecnologias, o desperdício de materiais, a baixa qualificação 
profissional e a qualidade de vida dos trabalhadores. Os mesmos 
autores citam, em estudo nacional (75 empresas e 85 canteiros) 
que as perdas (desperdícios) vão de 2,5% a 133%, demonstrando 
que em média o desperdício supera os 30% estimados. Confor-
me Nunes (2004), pequenas reformas, ilegais ou sem licença, ge-
ram separadamente quantidades pequenas de resíduos, porém 
o somatório das mesmas resulta em valores consideráveis. A uti-
lização de recursos renováveis, a redução de consumo de recur-
sos não renováveis, a reutilização e reciclagem desses, tornam as 
intervenções do homem menos agressivas ao ambiente natural. 
Contudo, para ir de encontro com a sustentabilidade, deve-se mi-
nimizar os desperdícios do setor da construção civil e reaproveitar 
os resíduos que inevitavelmente são gerados, afim de que esses 
não sejam depositados em locais indevidos, como terrenos bal-
dios, nascentes, riachos e áreas de preservação permanente. Des-
sa forma, reciclar e reutilizar esses resíduos são os únicos meios 
de tornar essa indústria sustentável. Diante dessa problemática, o 
presente estudo tem como objetivo diagnosticar a situação dos 
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resíduos da construção e demolição (rcd) na região do Vale do 
Jaguari/rs; criar novos produtos para Habitação de Interesse So-
cial – H.I.S., a base desses resíduos; e apresentar propostas habita-
cionais com aplicação dos novos produtos. Portanto, a partir dos 
resíduos da categoria A (tijolos, argamassas, concretos, mármores 
e granito), diferentes traços foram estudados, divididos em três 
métodos de fabricação, e 6 protótipos construtivos com aplicação 
de rcd foram criados. Todos foram testados em sua resistência e 
absorção de água conforme a sua função específica. Sendo assim, 
as possibilidades de aplicação dos rcd em novos produtos para 
a construção civil caminham para a sustentabilidade, mitigando 
impactos ambientais. De encontro aos pilares da sustentabili-
dade está o controle de implementação dos produtos, evitando 
assim o desperdício. Dessa forma, é importante que exista uma 
proposta para a correta utilização dos protótipos desenvolvidos. 
Assim, foi proposto um projeto de habitação de interesse social 
(h.i.s) modulada, com a utilização dos protótipos criados, e com 
intuito de ser uma alternativa para essa problemática, fechando 
o ciclo dos 3R’s: reduzir, reutilizar e reciclar.  

2 MATERIAL E MÉTODOS
O presente estudo baseia-se no método para produção e desenvol-
vimento de novos produtos de Ângulo, Zordan e John (2014), que 
elencam alguns procedimentos, como: 1) Identificar e quantificar 
os resíduos sólidos disponíveis na região de estudo; 2) Caracteriza-
ção dos resíduos sólidos e verificação das propriedades físico-quí-
micas; 3) Seleção das aplicações economicamente viáveis; 4) De-
senvolvimento de produto a partir da coleta, trituração, análise de 
componentes e formulação de dosagens para o desenvolvimento 
dos protótipos; 5) Avaliação do desempenho dos produtos. 

2.1 Do levantamento de dados
A região de abrangência do estudo envolve nove municípios da re-
gião centro-oeste do estado do Rio Grande do Sul, os quais fazem 
parte da região do corede Vale do Jaguari/rs, conforme Figura 1. 
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Figura 1 – Região do Vale do Jaguari no estado do Rio Grande do Sul e cida-
des componentes.

Fonte: Adaptado pelos autores (2018).

Nas etapas de identificação, quantificação e caracterização dos 
resíduos, inicialmente foram contatadas as prefeituras dos mu-
nicípios do Vale do Jaguari/rs, empresas do ramo da construção 
civil, arquitetos e engenheiros, a fim de entender como tratavam 
as questões dos rcd. Um formulário estruturado foi aplicado às 
empresas do setor para diagnosticar tratamento, volume, tipo e 
destinação dos resíduos da construção e demolição. Para verifica-
ção dos pontos de resíduos nos municípios foi realizada pesquisa 
de campo com preenchimento de ficha de levantamento in loco. 
Os focos de depósito de resíduos foram catalogados por: local, 
origem, características físicas e volume.  

2.2 Do desenvolvimento dos produtos
Para o desenvolvimento dos produtos com aplicação dos rcd, os 
mesmos foram divididos em: tijolos de solocimento, blocos de 
vedação de concreto, piso intertravado, pisos diversos e revesti-
mentos decorativos.  O processo de produção dos tijolos de solo 
cimento e de concreto com uso de rcd possui as seguintes eta-
pas: 1- coleta do rcd; 2- transporte; 3- triagem; 4- beneficiamento; 
5- produção. Nesse processo foi utilizado maquinário industrial. A 
etapa de beneficiamento e produção se desenvolveu da seguin-
te forma: a) solo e resíduos triturados e peneirados; b) aplicação 
dos traços e homogeneização; c) vibro-prensagem; d) cura; e) va-
lidação. Para blocos de concreto e piso intertravado, o processo 
de beneficiamento e produção é semelhante.  Na produção dos 
demais elementos (pisos e revestimentos) foi utilizada mesa vi-
bratória, seguindo o fluxo: 1- mistura do traço em betoneira; 2 – 
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colocação da massa nas formas; 3- vibração; 4 – cura por 24 horas; 
5- desmolde; 6- cura da peça desformada.  Referente a matéria 
prima para a produção de tijolos de solo cimento, utilizou-se um 
dos solos disponíveis na região. Os percentuais de argila, areia 
e silte estão diretamente ligados a qualidade fi nal dos tijolos. O 
quadro 1 demonstra a composição do solo utilizado como maté-
ria-prima na produção.  

Quadro 1 – Análise de solo da região, usada nos blocos de solocimento.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).

Além do solo, outros agregados foram utilizados na composição 
dos artefatos, como areia, brita zero, resíduos provenientes de ce-
râmicas de caliça e resíduos de mármores e granitos provenien-
tes de marmorarias.  O Quadro 2 demonstra a granulometria dos 
materiais e a Figura 2 ilustra as mesmas.  

Quadro 2 – Diâmetro máximo, módulo de fi nura e zona da matéria prima. 

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).

Figura 2 – Matéria prima utilizada na composição dos traços. 

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).
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Para obtenção da matéria prima apresentada, os resíduos de gra-
nito e entulho foram processados em triturados e separados por 
meio de peneira acoplada aos mesmos. Já para a obtenção do 
pó de gesso acartonado, os rejeitos das placas foram submetidos 
a processo mecânico manual de trituração. Após esse processo, o 
gesso triturado, e separado do papel que o reveste, foi peneirado 
de acordo com a nbr 7217. Quanto as avaliações de desempe-
nho, foram verifi cados resistência à compressão e absorção, con-
forme exigência das normas técnicas da abnt - nbr 12118, nbr

10836, nbr 5729 - no formato original dos artefatos e em corpos 
de prova dos traços utilizados nos artefatos. 

2.3 Do projeto de H.I.S.
A proposta projetual da Habitação de Interesse Social (H.I.S.) foi 
elaborada a partir do programa de necessidades básico de uma 
família, com possibilidades de ampliações futuras. Através da evo-
lução das etapas do processo de projetação arquitetônica, o mé-
todo de criação levou em conta ergonomia, fl uxos, zoneamento, 
custos e demais necessidades de conforto termo acústico e lumí-
nico, adequando o layout e medidas conforme os protótipos dos 
produtos desenvolvidos.

3 RESULTADO E DICUSSÕES

3.1 Do levantamento de dados
Através do diagnóstico dos resíduos da construção e demolição 
da região em estudo, sobre como os nove municípios da região 
coletam e controlam os resíduos, pode-se observar que há pre-
dominância de descontrole dos volumes de rcd por parte das 
administrações municipais.( Quadro 3)

Quadro 3 – Controle municipal sobre R.C.D. na malha urbana, período 2016/02.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).
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Com relação ao depósito dos rcd, observa-se que esses são depos-
itados em passeios públicos, normalmente de forma temporária, 
mas a disposição fi nal ainda continua sendo em terrenos baldios, 
localizados nas mais variadas áreas da cidade. Se tratando de re-
colhimento, verifi ca-se baixa atividade de empresas privadas es-
pecializadas, na maioria dos municípios, a administração pública 
é responsável por recolher e destinar os resíduos gerados pelo 
setor privado.  O Quadro 4 apresenta a estimativa de volumes 
encontradas em focos de resíduos diagnosticados nos municípios 
a partir de levantamento in loco no segundo semestre de 2017.

Quadro 4 – Número de focos e volumes de R.C.D. nos municípios em 2017/02.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).

No levantamento realizado, foram diagnosticados cerca de 511m³ 
de rcd, ou seja, cerca de 750 toneladas, o equivalente a 125 ton/
mês de resíduos destinados incorretamente. Por ser mais populo-
so e contar com maior número de obras novas e reformas, o mu-
nicípio “I” apresenta os maiores índices de focos e volume de rcd

depositados no meio urbano. Na tabela 4, pode se ver um grande 
foco (*foco especial), com mais de 100m³, foi encontrado em um 
terreno baldio no centro da cidade. Segundo pgirs, Plano de ges-
tão integrada de resíduos sólidos (2013), no período de 2012/2013, 
o volume de resíduos coletados (entulho) na cidade “I” foi de 3,7 
toneladas/dia. Essa estatística refere-se às destinações que se tem 
controle, não considerando as destinações irregulares.  Também 
foram indagadas empresas com signifi cativa produção na região 
para diagnosticar o volume de rcd gerado, a origem desses resí-
duos e o controle das empresas no canteiro de obras. O Quadro 5 
resume os dados coletados no primeiro semestre de 2017.
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Quadro 5 – R.C.D. nas empresas da construção civil da região no período 
2017/01.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).

A partir dos dados do quadro 5, pode-se inferir que, embora al-
gumas empresas atuem na maior parte, ou exclusivamente, em 
obras novas, em geral as empresas atuam tanto na execução de 
obras novas e reforma. Cabe ressaltar que as reformas, por terem 
inúmeras demolições, são as que mais geram resíduos. Conforme 
Nunes (2004), pequenas reformas, ilegais ou sem licença, geram 
separadamente quantidades pequenas de resíduos, porém o so-
matório das mesmas resulta em valores consideráveis. Outro as-
pecto importante a ser considerado é a separação dos resíduos 
por classe, facilitando suas destinações e evitando maiores im-
pactos ambientais.  Também se verifi ca que a maioria das empre-
sas realiza a separação no próprio canteiro de obras. O Quadro 6 
demonstra o grau de incidência por classe de resíduo, no período 
de 2016/02, nas obras das empresas.

Quadro 6 – R.C.D.  e incidência em obras no município “I” no período 
2016/02.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).

Com 39% de incidência, o resíduo de classe A, que além de poder 
ser aplicado sob a forma de aterro (conama, 2002), possui gran-
de potencial para se transformar em areia industrial, tornando-
-se matéria-prima verde na composição de artefatos construtivos, 
como tijolo de solo-cimento, blocos de concreto, pisos e revesti-
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mentos decorativos. Sendo assim, a partir de resíduos da constru-
ção e demolição, e de rejeitos de marmorarias, foram desenvolvi-
dos produtos com aplicação de rcd na sua composição. A Figura 
3 ilustra as tipologias de elementos construtivos produzidos.

Figura 3 – Tipologias e métodos de artefatos desenvolvidos.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).

3.2 Do desenvolvimento dos produtos
No método de produção por meio de fôrma plástica com ad-
ensamento em mesa vibratória (fpv), foram produzidos pisos in-
tertravados, tátil, de alerta, antiderrapante e concregrama; além 
de revestimentos decorativos simulando pedra palito e madeira 
de demolição. Na produção desses artefatos foram utilizadas di-
versas composições, variando o traço. Os demais produtos foram 
produzidos a partir de vibro-prensa, tanto para os artefatos de 
concreto (mvpc) como para os elementos de solo cimento (mpsc). 
Na produção dos elementos de solo cimento, o traço também 
variou a fim de verificar a viabilidade de uma maior aplicação 
de solo e resíduos, bem como uma redução de cimento na sua 
composição. Algumas composições, para efeito de comparação, 
não utilizaram resíduos nas suas dosagens, aplicando-se traço co-
mercial usual para servir de referência às novas proposições. Para 
verificação e validação dos elementos produzidos, e para que se 
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possa ter uma linha inicial de evolução e amadurecimento das 
composições (dosagens), testes foram realizados, como absorção 
e resistência à compressão de alguns produtos. Abaixo seguem 
as determinações das normas técnicas brasileiras: 

• Segundo a nbr 10.834, o coeficiente de absorção de ele-
mentos de solocimento não deve ser superior a 20%.

• A nbr 6136 estipula que a absorção máxima desses elemen-
tos não deve ultrapassar os 10%.

• A nbr 8492 determina como parâmetro mínimo de resis-
tência a compressão média, para tijolo de solo cimento, 
2mpa, sendo que a resistência à compressão individual não 
deve ser inferior a 1,7mpa.

• A nbr 6136, com relação à resistência à compressão, traz os 
seguintes parâmetros: para pisos intertravados a resistên-
cia média deve ser igual ou superior a 35mpa; para blocos 
de vedação e resistência é dividida por classes, sendo que 
exige-se no mínimo 2mpa para a classe D.  

Quadro 7 – Características técnicas das amostras ensaiadas para composi-
ção de elementos construtivos – corpos de prova.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).

Dos 12 tipos de amostras testadas, 11 amostras foram produzidas 
em mesa vibratória, onde 10 desses traços utilizaram composi-
ções a base de cimento, areia e resíduos de granito, tijolos e tijolos 
com argamassas (T1, T2, T3, T4, T5, T6, T7, T8, T9 e T11) e uma amos-
tra - T10v, com uso de solo, cimento e pó de gesso acartonado. A 
amostra T10vp, possui a mesma composição de T10v, porém o 
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que as difere é método de produção, T10vp é fabricado por meio 
de vibroprensa.

Analisando o quadro 7, observa-se que quase todas as composi-
ções apresentam resistência a compressão dentro dos parâme-
tros exigidos pelas normas técnicas brasileiras, várias com resis-
tência bem superior. Apenas a amostra T10v, composta por solo, 
cimento e gesso acantonado triturado, fabricado por meio de vi-
bração, ficou abaixo de 1mpa. Porém, quando esse traço é fabri-
cado por meio de vibroprensagem, o traço se mostra dentro dos 
padrões normativos (2,23 mpa). Os resultados da amostra T10vp 
reforça que para atender aos requisitos mínimos de normativas 
técnicas, o processo de fabricação deverá ser realizado por meio 
de vibroprensagem, assim como o percentual de solo no traço 
deverá ser reduzido para possibilitar a aplicação de resíduos de 
gesso, já que o solo em questão já se encontra em proporções 
adequadas à produção de tijolos de solocimento. Com relação aos 
coeficientes de absorção, todas as amostras atentem às normas, 
pois elementos de solocimento não devem possuir coeficientes 
de absorção superiores a 20% (nbr 8491, 1984) e artefatos de con-
creto tal coeficiente deverá ser no máximo 10% (nbr 6136, 1994).  

Após análise dos resultados dos testes realizados em diferentes 
composições e materiais, verifica-se que há possibilidade de uti-
lização de rcd na confecção de novos produtos construtivos para 
habitações, principalmente em Habitações de Interesse Social – 
his. Dessa forma, definiram-se alguns parâmetros para criação 
dos novos produtos: 

• Criação de elementos modulares para aplicação em habitações;

•  Utilização de resíduos da construção civil de Classe A - ti-
jolos, argamassas, concretos, e de Classe B – gesso acarto-
nado; resíduos provenientes de marmorarias – mármores e 
granitos; e rejeitos de gesseiros;

• Processo de fabricação por meio de mesa vibratória, por 
possui um baixo investimento inicial e se adaptar as novas 
geometrias de elementos determinadas; 

• Traço com alta resistência a compressão para execução de 
alvenarias portantes; 
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• Incorporação de resíduos de rocha (mármores e granitos) e 
gesso em elementos de solocimento para propor uma nova 
formulação. 

A partir disso, seis novos produtos foram criados, 4 elementos 
compostos por concreto seco a base de resíduos da construção, 
e 2 artefatos de solocimento com incorporação de gesso na sua 
formulação. Como citado anteriormente, um parâmetro modular 
foi adotado para criação inicial do Bloco de Concreto para apli-
cação em alvenarias portantes – bc3F, minimizando o uso de es-
truturas de concreto armado. O bc3F possui geometria que se 
adequa as larguras mínimas das alvenarias, e seu comprimento 
(42cm) foi definido com base nos vãos das esquadrias, sendo que 
dois blocos dispostos horizontalmente, com juntas de argamassa 
de 1.5cm, totalizam 88.5cm, necessário para instalação de portas 
internas com seus respectivos marcos; a mesma dimensão se 
aplica às janelas, levando em consideração os quesitos custos e 
manutenção, o emprego de esquadrias de vidro temperado sob 
medida. Com relação as alturas necessárias à instalação das es-
quadrias, o bloco bc3F possui 7.5cm, que com adição da arga-
massa totaliza um módulo de 9cm; portanto 24 fiadas desse blo-
co totalizam 216cm. Outros múltiplos com relação às dimensões 
desse bloco e as dimensões de compartimentos da habitação 
podem ser observados:

• 29 fiadas = pé-direito (2.61m);

• 02 blocos dispostos horiz. = 88.5 cm – vãos das esquadrias e 
largura de circulação;

• 03 blocos dispostos horiz. = 1.32m – boa largura para banheiros;

• 05 blocos dispostos horiz. = 2.19m – boa largura para cozi-
nhas e lavanderias;

• 07 blocos dispostos horiz. = 3.18m – boa dimensão para salas 
e dormitórios. 

Para tornar o protótipo mais leve e funcional, o bloco bc3F, possui 
3 furos na sua geometría, que podem ser utilizados para passa-
gem de eletrodutos e encanamentos. O Quadro 8 apresenta os 
produtos desenvolvidos com suas respectivas características.
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Quadro 8 – Novos produtos criados a partir da incorporação de resíduos da 
construção.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).

Para o correto encaixe e modulação com o bc3F foram desen-
volvidos outros dois elementos complementares: Bloco Maciço 
de Concreto Grande – bmcg, para aplicação em fundações dire-
tas rasas, e a Verga/Contraverga pré-moldada de concreto – vpc, 
para execução dos vão das esquadrias (portas e janelas). Para 
construção de calçadas e acessos da habitação, foi criado um 
Bloco Maciço de Concreto Pequeno – bmcp, para ser assentado 
de forma intertravada, permitindo permeabilidade. Todos esses 
blocos atendem aos requisitos normativos mínimos de resistên-
cia e absorção.

Dois outros artefatos foram produzidos a partir de solo cimento e 
adição de gesso (acartonado e pasta) nas suas composições (tscgv 
e tscgvp), demonstrando a possibilidade de novas formulações 
para esse tipo de produto. O tijolo de solo-cimento-gesso, tscgv, foi 
produzido por meio de mesa vibratória, e sua geometria é um pris-
ma retângulas maciço. Já outro tijolo – tscgvp, foi produzido por 
meio de vibroprensagem, e por isso possui geometria comercial 
padronizada. Com relação ao atendimento dos requisitos norma-
tivos, resistência e absorção, somente o tijolo vibrado e prensado 
– tscgvp poderá ser aplicado em alvenarias. Já o tscgv, tijolo vibra-
do, por ter baixa resistência a compressão sugere-se que esse seja 
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aplicado como revestimento, imitando alvenaria rústica. 

3.3 Do projeto de H.I.S.
A partir dos prototipos desenvolvidos com suas respectivas carac-
terísticas físico-mecânicas e geométricas (quadro 8), o projeto de 
uma Habitação de Interesse Social foi desenvolvido levando em 
conta o contexto social e a constante necesidades de novas solu-
ções de baixo custo e facilidade de execução. De planta simples 
e geométrica, formada por diversos quadrados - dimuindo assim 
o perímetro de área construída e consequentemente o custo, a 
residencia foi proposta para um terreno padrão de 12x30m, com 
possibilades de ampliação. A planta de tipologia 1 (Figura 4), to-
taliza 59,45m² de área construída, medindo 8,70m x 6,51m. A 
planta tipo 2 (Figura 5), conta com 80,25m² com 6,51m x 11,90m 
sendo a ampliação da tipologia 1.

Figura 4 – Planta tipo 1, área de 59,45m². Layout desenvolvido com dois dor-
mitórios e possibilidade de ampliação.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019).

Figura 5 – Planta tipo 2, área de 80,25m². Layout de ampliação da tipologia 1, 
com incorporação de um dormitório ao Estar.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019).
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Concentrando as áreas úmidas e molhadas em uma das laterais 
da residência, o custo do projeto hidrossanitário é diminuído. O 
reservatório localizado acima da cozinha fica oculto pelo forro 
em madeira que acompanha a inclinação da telha metálica. O 
“exagero” na inclinação da telha metálica, 57% ou 30º (sendo in-
clinação minima de 10%), proporciona abrigo para o reservatório 
acima do forro, área técnica dos painéis fotovoltaicos e propicia 
mais conforto térmico aos moradores. Esse espaço ainda pode 
abrigar aquecedor solar. Da mesma forma, a opção em fazer o 
forro acompanhar a inclinação da telha permitiu a instalação do 
shed em ambas as águas, garantindo iluminação natural indire-
ta ao longo do dia, diminuindo o consumo de energia. Através 
do acionamento manual, por alavanca, a janela do shed pode ser 
aberta, proporcionando ventilação cruzada e o consequente res-
friamento do bolsão de calor (Figura 6).

Figura 6 – Corte transversal da Planta tipo 2 com esquemas de conforto 
térmico – insolação e ventilação cruzada.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019).

Para facilitar a execução da proposta, as janelas e portas possuem 
no máximo 85cm, medida adequada para o protótipo de vergas. 
Para tal, as janelas podem ser verticalizadas, aumentando assim 
o vão de ventilação e iluminação de acordo com os códigos de 
obras de cada município. A figura 6 ilustra algumas cotas de altu-
ra do protótipo: janelas com peitoril a 54cm; janelas e portas com 
cota superior de 2,16m; pé direito de 2,68m; e altura total com a 
cobertura de 4,78m. A variação das cotas são ocasionadas pela di-
mensão do protótipo somado a junta de argamassa de 1,5cm que 
garante o assentamento vertical e fixação horizontal dos blocos. 
A quantidade aproximada de blocos para a execução das plantas 
pode ser vista no Quadro 9.
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Quadro 9 – Quantidade aproximada de protótipos usados em casa tipologia 
H.I.S.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019).

Da mesma forma, onde há o encontro ou cruzamento de pare-
des, a devida amarração deverá ser feita. Nesses locais, deve-se 
preencher os furos dos blocos com graute e ferragem específi-
ca, garantindo a estabilidade da residência. Os blocos também 
podem ser rebocados normalmente e aceitam adequadamente 
assentamento de revestimentos, mas podem ficar a vista com 
apenas uma camada de resina impermeabilizante.

Figura 7 – Tipologias de planta tipo 2 geminadas com planta espelhada. De-
talhe para a variação de cores das telhas metálicas.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019).

O uso das telhas metálicas trapezoidal coloridas compõem a es-
tética da fachada, facilitando a diferenciação entre elas, no caso 
da implementação de plantas geminadas espelhadas em con-
domínios de H.I.S, conforme Figura 7. A telha que “se dobra” em 
sentido vertical na fachada da residência, somada aos beirais, pro-
tege as esquadrias e a porta de acesso. Essa composição marca o 
acesso à edificação (Figura 8) e é a característica mais marcante do 
design da fachada. Além disso, pode ser somado às composições, 
blocos vazados ou cobogós, protegendo mais a fachada conforme 
a zona climática do local.  Pela planta ser esbelta em sua largura, 
apenas 6,51m, as possibilidades de implantação são facilitadas, 
podendo seguir a insolação adequada para melhor conforto tér-
mico da H.I.S ou as medidas e esquadro do lote.
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Figura 8 – Imagem humanizada da fachada. Detalhe para a lateral esquerda 
com espaço para ampliação.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A sustentabilidade é tema atual, porém não novo, mas que ain-
da necessita estudos para que possamos evoluir com responsa-
bilidade e cuidado ao meio ambiente. A proposta de avaliar as 
possibilidades de reaproveitamento de resíduos no Vale do Rio 
Jaguari e sua aplicação na substituição de materiais de constru-
ção convencionais por materiais de construção sustentáveis se 
mostrou complexa, mas viável, mesmo que ainda necessite de 
aprofundamentos. A proposta de H.I.S. serve como estudo inicial, 
que pode ser repensada e adequada, pois é sabido que o projeto 
adequado e sustentável deve ser pensado com características re-
gionais onde será implantado. Porém, cabe ao bom projeto, em 
suas soluções, evitar desperdício irracional, levar em conta con-
forto térmico, acústico, lumínico, bom fl uxos e possibilidades de 
ampliações futuras. Além disso, a aplicação de protótipos cons-
trutivos a base de rcd tende a diminuir os custos com agregados 
naturais que incorporam suas composições, reduzindo a extração, 
e mitigando impactos ambientais, tanto pela proposta de uma 
destinação correta dos resíduos da construão civil, como a possi-
bilidade de reaproveitamento desses resíduos.
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Capítulo 32
Compósitos com casa de arroz: novas 

possibilidades para o design de produtos
Eliana Paula Calegari, Clarissa Angrizani Coussirat, Jussara Porto Smidt, 

Sandro Campos Amico e Branca Freitas de Oliveira

RESUMO
No design de produto, a aplicação de materiais constitui uma 
oportunidade para a inovação. A casca de arroz, um resíduo da in-
dústria arrozeira, ainda é um material pouco explorado no design 
de produto. Isoladamente, a casca de arroz é difícil de ser utiliza-
da no desenvolvimento de produtos, contudo, quando agregada 
a outro material pode ser empregada em produtos, como no de-
senvolvimento de compósitos com casca de arroz. Esses materiais 
ainda se encontram em fase de pesquisa, que se concentram, 
principalmente, na verificação de suas propriedades mecânicas, 
e há ainda a necessidade de estudá-los sob o ponto de vista do 
design de produto. Dessa forma, neste trabalho investigou-se a 
possibilidade de utilizar os compósitos com casca de arroz focan-
do na análise de seus atributos intangíveis. Na primeira etapa da 
pesquisa, foram verificados os materiais que possuem atributos 
tangíveis próximos aos dos compósitos com casca de arroz, em 
seguida, foram verificadas as características estéticas dos mate-
riais selecionados e comparadas com as características dos com-
pósitos com casca de arroz. Como principais resultados, consta-
tou-se que os compósitos com casca de arroz possuem atributos 
intangíveis próximos aos de madeiras e derivados, compartilhan-
do características estéticas com estes materiais.
Palavras-chave: compósitos, casca de arroz, design de produto, atributos intangíveis.

1 INTRODUÇÃO
Atualmente, um dos grandes desafios ambientais é encontrar 
novas maneiras de utilizar resíduos provenientes de processos 
industriais e agrícolas. O aterro sanitário é o principal meio de 
disposição desses resíduos, no entanto, esse destino é considera-
do um desperdício, pois estes materiais podem ser, por exemplo, 
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reciclados ou reutilizados (odlare et al., 2011).

De acordo com Laufenberg (2003), se for empregada a tecnolo-
gia adequada, os resíduos agrícolas podem ser convertidos em 
produtos ou matérias-primas para processos secundários. O uso 
de matérias-primas renováveis, subprodutos, resíduos industriais 
e agrícolas, e materiais reciclados pode contribuir para amenizar 
os problemas ambientais, reduzindo a extração de matéria-prima 
da natureza, e ainda pode promover o aproveitamento e valori-
zação de resíduos que seriam descartados. Um exemplo é a uti-
lização de resíduos agrícolas como reforço em compósitos (yang 
et al., 2004). Para Neto e Pardini (2006) a característica básica dos 
compósitos é combinar, em nível macroscópico, no mínimo, duas 
fases distintas denominadas de matriz e reforço. A matriz é a fase 
contínua, responsável pela transferência de tensões, e o reforço 
está distribuído na matriz, sendo geralmente mais rígido e resis-
tente que a matriz. 

Nas últimas décadas, o setor automobilístico, da construção e de 
embalagens, têm se voltado para a aplicação de novos materiais 
compósitos com reforços lignocelulósicos. O baixo custo e peso 
desses compósitos tendem a aumentar seu uso (brouwer, 2000). 
Vários pesquisadores (santulli; caruso, 2009; de vasconcellos et 
al., 2014; surata et al., 2014; rassiah et al., 2016) têm focado no 
estudo da produção de compósitos utilizando reforços lignocelu-
lósicos com matrizes poliméricas termoplásticas e termorrígidas, 
caracterizando suas propriedades físicas, químicas, mecânicas, 
térmicas e elétricas. De fato, os resíduos agrícolas podem repre-
sentar uma alternativa para reforços em compósitos, agregando 
valor aos resíduos, pois são baratos e amplamente disponíveis 
(väisänen et al., 2018). Zini e Scandola (2011) explicam que uma 
abordagem interessante para a preservação ambiental é a ex-
tração de matérias-primas para compósitos a partir de resíduos 
agrícolas. 

No Brasil são produzidos diversos tipos de resíduos agrícolas pro-
venientes da agroindústria, como: cascas, palhas, colmos, ramas, 
raízes, caroços. A casca de arroz, em especial, é um resíduo agrícola 
de baixo custo que, além de gerada em grande quantidade, pos-
sui poucas aplicações devido à sua limitada propriedade nutritiva 
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e ao elevado teor de cinza (luyi; kecheng, 2001). Estudos têm sido 
realizados para analisar o emprego da cinza da casca de arroz no con-
creto visando, principalmente, aumentar sua durabilidade, tornando-o 
menos suscetível à ação de agentes deletérios (silveira, 1996, 2007).

A casca de arroz é a cobertura externa que envolve o grão de ar-
roz, representa cerca de 20% da massa do grão e é removida no 
processo de moagem (walter et al., 2008). No que diz respeito à 
utilização da casca de arroz, seu destino primário é a composta-
gem, o que reduz a sua carga orgânica. No entanto, esse método 
é empregado de forma indireta pela maioria dos produtores, pois 
grande parte da casca gerada é depositada no solo sem nenhum 
tipo de tratamento. Entretanto, a casca de arroz demora aproxi-
madamente 5 anos para se decompor e, devido a sua baixa den-
sidade, em torno de 0,13 g/cm3, um grande espaço é necessário 
para a sua disposição. Outra destinação imprópria frequente nos 
países produtores de arroz é a queima a céu aberto, emitindo 
monóxido e dióxido de carbono, cinza e gases tóxicos (mayer et al. 
(2006). Diante dessa problemática, há a necessidade de investigar 
alternativas para a utilização da casca de arroz e uma possibilida-
de é sua exploração em compósitos que seriam utilizados para 
fabricar produtos (yang et al., 2007).

No campo do design de produto, além das propriedades técnicas 
dos materiais, seus atributos tangíveis, também são consideradas 
as características subjetivas, denominadas de atributos intangí-
veis. Os atributos intangíveis compreendem os aspectos relacio-
nados à estética dos materiais, também chamados de caracterís-
ticas estéticas, como: cor, transparência, brilho, textura e padrões 
de superfície (dias, 2009). Neste sentido, o objetivo deste trabalho 
foi investigar as possibilidades de utilização de compósitos com 
casca de arroz conforme os preceitos do design de produto, com 
foco nos seus atributos intangíveis.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Esta pesquisa foi realizada com base em compósitos com casca 
de arroz com diferentes formatos da casca de arroz (Tabela 1). O 
processo de fabricação empregado está descrito em Calegari (2018). O 
uso de 80% de fração volumétrica de casca de arroz possibilitou a 
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produção de uma placa de qualidade visual adequada, com uma 
distribuição uniforme da carga na matriz. Assim, foi possível apro-
veitar o máximo de resíduo, e o mínimo de material polimérico, 
na produção dos compósitos. 

Na Figura 1, apresentam-se os compósitos com casca de arroz e 
poliéster utilizados para esta pesquisa: po/cai, po/caim e po/cam.

Tabela 1 – Composição e nomenclatura dos materiais estudados.

Material Nomenclatura
Fração 
volumétrica 
da matriz (%)

Fração 
volumétrica 
da carga (%)

Poliéster/casca de arroz inteira po/cai 20 80

Poliéster/casca de arroz moída po/cam 20 80

Poliéster/casca de arroz inteira e moída po/caim 20 80

Fonte: Calegari (2018).

Figura 1 – Placas de compósitos (17 cm x 27 cm): A) po/cai, B) po/caim 
e C) po/cam.

    

Fonte: Calegari (2018).

Dessa forma, foram examinados os materiais que possuem atri-
butos tangíveis similares aos dos compósitos com casca de arroz 
utilizando os valores de resistência à tração e módulo de elastici-
dades do po/cai, po/caim e do po/cam, conforme pode ser obser-
vado na Tabela 2.
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Tabela 2 – Valores de resistência à tração e módulo de elasticidade 
do po/cai, po/caim e do po/cam, para a seleção de materiais.

Propriedades po/cai po/caim po/cam

Resistência à  tração 
(mpa) 5,1 ± 1,11 7,0 ± 0,66 15,8 ± 1,99

Módulo de elasticidade 
(gpa) 1,50 ± 0,40 3,80 ± 0,78 4,90 ± 0,42

Fonte: Calegari (2018).

Foi utilizado o software de seleção de materiais ces Edupack, ver-
são 2012, para a seleção dos materiais que possuem a resistência 
à tração e o módulo de elasticidade na mesma faixa de valores 
dos compósitos com casca de arroz. Para comparar essas proprie-
dades com as dos materiais contidos na biblioteca do software 
ces Edupack, foi utilizado o critério limite, para o qual devem ser 
inseridos os valores mínimo e máximo. Como valor mínimo foi in-
serido o zero e, como valor máximo, foi inserido o valor das duas 
propriedades. Foram então excluídos os materiais com atributos 
tangíveis que não correspondem aos dos compósitos com casca 
de arroz.

Na etapa seguinte, foram verificados os atributos intangíveis com 
foco nas características estéticas dos materiais selecionados na 
etapa anterior e dos compósitos com casca de arroz. Foram exa-
minadas as seguintes características estéticas: cor, transparência, 
brilho, textura e padrões de superfície, e os resultados estão des-
critos a seguir.

3 RESULTADOS

3.1 Análise dos materiais com atributos tangíveis similares aos 
dos compósitos com casca de arroz
A partir dos valores da resistência à tração e do módulo de elasti-
cidade do po/cai e do po/caim, o software de seleção de materiais 
selecionou os materiais apresentados na Tabela 3. Cabe destacar 
que o software selecionou os mesmos materiais para os valores 
das duas propriedades dos compósitos. Observa-se que foram se-
lecionados materiais sintéticos e naturais.

Em relação aos materiais selecionados (Tabela 3), borracha butí-
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lica, cortiça, espuma de polímero flexível (ld, md, vld), policloro-
preno (neopreno), espuma de polímero rígida (hd, ld, md) e elas-
tômero de silicone, possuem valores de módulo de elasticidade 
muito baixos em relação aos compósitos (1,5 gpa para o po/cai e 
3,8 gpa para o po/caim). Desse modo, apesar dos valores do mó-
dulo de elasticidade dos materiais selecionados pelo software se 
situarem dentro da faixa selecionada, estes não atendem as pos-
síveis aplicações pretendidas e por isso foram excluídos.

Tabela 3 – Materiais selecionados pelo software a partir dos valores da 
resistência à tração e módulo de elasticidade do po/cai e do po/caim.

Materiais selecionados Resistência à tração 
(mpa)

Módulo de 
elasticidade (gpa)

Borracha butílica 5 – 10 0,001 – 0,002

Cortiça 0,5 – 2,5 0,13 – 0,05

Espuma de polímero flexível (ld) 0,24 – 2,35 0,001 – 0,003

Espuma de polímero flexível (md) 0,43 – 2,95 0,004 – 0,012

Espuma de polímero flexível (vld) 0,24 – 0,85 0,001

Policloropreno (neopreno) 3,4 – 24 0,002

Espuma de polímero rígida (hd) 1,2 – 12,4 0,20 – 0,48

Espuma de polímero rígida (ld) 0,45 – 2,25 0,023 – 0,080

Espuma de polímero rígida (md) 0,65 – 5,1 0,08 – 0,20

Elastômeros de silicone 2,4 – 5,5 0,005 – 0,020

Madeira pinus 3,2 – 3,9 0,6 – 0,9

Fonte: Calegari (2018).

Além dos materiais já mencionados, foi incluída a madeira pinus 
(Tabela 3), que possui módulo de elasticidade mais próximo ao 
do po/cai (1,5 gpa) e do po/caim (5,1 gpa), e resistência à tração 
também próxima ao valor do po/cai (5,1 mpa) e do po/caim (7 mpa). 
Dessa forma, a madeira pinus possui atributos tangíveis próximos. 
Na Tabela 4 podem ser visualizados os materiais selecionados a 
partir dos valores de resistência à tração (15,8 mpa) e módulo de 
elasticidade (4,9 gpa) do po/cam.
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Tabela 4 – Materiais selecionados pelo software a partir dos valores de resis-
tência à tração e módulo de elasticidade do po/cam.

Materiais selecionados Resistência à tração 
(mpa)

Módulo de 
elasticidade (gpa)

Borracha butílica 5 – 10 0,001 – 0,002

Cortiça 0,5 – 2,5 0,13 – 0,05

Espuma de polímero flexível (ld) 0,24 – 2,35 0,001 – 0,003

Espuma de polímero flexível (md) 0,43 – 2,95 0,004 – 0,012

Espuma de polímero flexível (vld) 0,24 – 0,85 0,001

Espuma de metal 0,7 – 2,5 0,45 – 1,12

Policloropreno (neopreno) 3,4 – 24 0,002

Espuma de polímero rígido (hd) 1,2 – 12,4 0,20 – 0,48

Espuma de polímero rígida (ld) 0,45 – 2,25 0,023 – 0,080

Espuma de polímero rígida (md) 0,65 – 5,1 0,08 – 0,20

Elastômeros de silicone 2,4 – 5,5 0,005 – 0,020

Madeira pinus 3,2 – 3,9 0,6 – 0,9

Madeira de lei 7,1 – 8,7 4,5 – 5,8

mdf (Medium Density 
Fiberboard) 8,5 – 21 1,8 – 3,2

Fonte: Calegari (2018).

Os materiais selecionados com base nas propriedades do po/cam 
também foram selecionados para os outros compósitos (po/cai 
e po/caim), pois os valores de resistência à tração e o módulo de 
elasticidade desses são maiores que os do po/cai e po/caim. Dessa 
forma, além dos materiais selecionados para o po/cai, e po/caim o 
software selecionou a madeira de lei e o mdf.

Assim como os valores do módulo de elasticidade do po/cai e po/
caim, o valor dessa propriedade do po/cam também não atende as 
possíveis aplicações dos materiais selecionados para a borracha 
butílica, cortiça, espuma de polímero flexível (ld, md, vld), poli-
cloropreno (neopreno), espuma de polímero rígido (hd, ld, md) e 
elastômero de silicone. 

De outra parte, o módulo de elasticidade do po/cam (4,9 gpa) está 
mais próximo do valor dessa propriedade da madeira de lei e Me-
dium Density Fiberboard (mdf), em comparação com os outros 
materiais selecionados pelo software. Além disso, a resistência à 
tração desses materiais também está próxima ao valor dessa pro-
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priedade do po/cam (15,8 mpa), em relação aos outros materiais 
selecionados. Entre os materiais selecionados, madeira pinus, ma-
deira de lei e mdf são os que possuem atributos tangíveis mais 
próximos aos dos compósitos com casca de arroz, a madeira pi-
nus para os 3 compósitos (po/cai, po/caim e po/cam) e os outros 2 
materiais para o po/cam.

3.2 Análise dos atributos intangíveis de madeiras e derivados 
com foco nas características estéticas
De acordo com Rosa et al. (2007), a madeira de lei, que é traba-
lhada em seu estado natural, e seus derivados, como o mdf e o 
Medium Density Particleboard (mdp), são os materiais mais uti-
lizados pela indústria moveleira. Na Figura 2 podem ser observa-
das imagens das principais madeiras de lei e derivados utilizados 
na produção de móveis, como: teca, cerejeira, imbuia, carvalho, 
mogno, nogueira, marfim, freijó, jacarandá, mdp, cedro, cumaru, 
pinus, mdf e madeira de demolição.

Figura 2 – Principais tipos de madeiras de lei e derivados utilizados para a 
produção de móveis.

Fonte: Adaptado de Remade (2018).

Observa-se que algumas madeiras possuem semelhanças en-
tre si e outras possuem características específicas em relação às 
características estéticas como cor, padrões de superfície e textu-
ra. Com relação à cor das madeiras e derivados, observa-se que 
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predomina o marrom, em algumas o tom é mais claro, como 
marfim, pinus e mdp cru (sem revestimento), conforme pode ser 
observado na Figura 3. Em outras madeiras, como teca, cerejeira, 
mogno, cedro, freijó, mdf e carvalho o tom marrom é intermediá-
rio (Figura 3). O tom de madeira mais escuro pode ser observado 
para imbuia, nogueira, jacarandá, cumaru e madeira de demoli-
ção (Figura 3). 

Figura 3 - Paleta de cores de madeiras e derivados: A) Marfim, B) mdp, 
C) Pinus, D) Teca, E) Cerejeira, F) Mogno, G) Cedro, H) Freijó, I) mdf, J) 

Carvalho, K) Imbuia, L) Nogueira, M) Jacarandá, N) Cumaru, O) Madei-
ra de demolição.

Fonte: Adaptado de Remade (2018).

Observa-se ainda que a cor marrom de algumas madeiras possui 
tonalidade amarelada, como nas madeiras marfim, mdp, pinus, 
teca e cerejeira (Figuras 3A-3E), e em outras madeiras, como o 
mogno, cedro, freijó (Figura 3F-3H) e nogueira (Figura 3L), predo-
mina a cor marrom com tonalidade vermelha.

As madeiras possuem diversos padrões de superfície provenien-
tes de nós e veios. Em algumas madeiras, como cerejeira, noguei-
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ra, jacarandá, teca, carvalho e pinus, os desenhos formados pelos 
veios são bastante evidentes e com formas orgânicas (Figura 4A), 
e nas madeiras como imbuia, carvalho, mogno e freijó, os dese-
nhos dos veios são menos intensos e na forma de linhas horizon-
tais (Figura 4B).

Figura 4 – Padrões de superfície de madeiras: A) Formas orgânicas e 
B) Linhas horizontais.

  

Fonte: Adaptado de Remade (2018).

Na madeira pinus, além dos desenhos dos veios, pode-se obser-
var a presença de nós (Figura 5A). Em relação à madeira de de-
molição (Figura 5C), além dos desenhos dos veios, os quais de-
pendem do tipo de madeira, há padrões de superfície formados 
durante o uso do produto uma vez que esse tipo de madeira é 
extraído de móveis prontos usados ou de elementos de constru-
ções antigas (linea brasil, 2018). No que diz respeito à textura, as 
madeiras empregadas nos móveis são tratadas e o resultado final 
é uma textura lisa, com exceção do pinus nas regiões em que há 
nós (Figura 5B) e da madeira de demolição, que pode apresentar 
superfície rugosa devido ao uso de elementos em sua superfície 
que podem ser percebidos pelo tato (Figura 5D).Figura 5 – Textura 
das madeiras: A) Madeira pinus, B) Detalhe, C) Madeira de demolição, 
D) Detalhe.

    

Fonte: Adaptado de Remade (2018).

Em relação ao brilho, a madeira em sua forma natural não possui brilho, 
no  entanto, na indústria moveleira são aplicados acabamentos que 
podem conferir brilho à superfície (linea brasil, 2018).
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3.3 Análise dos atributos intangíveis dos compósitos com casca 
de arroz com foco nas características estéticas
A seguir, são discutidas as seguintes características estéticas dos 
compósitos com casca de arroz, cor, transparência, padrões de 
superfície, textura e brilho. Em relação à cor, observa-se que pre-
dominam diversos tons de marrom conforme pode ser visuali-
zado na paleta de cores da Figura 6. O po/cai possui coloração 
mais clara, o po/caim é um pouco mais escuro, e o po/cam possui 
a coloração mais escura entre elas.

Figura 6 – Paleta de cores dos compósitos: A) po/cai, B) po/caim e C) 
po/cam.

Fonte: Calegari (2018).

A cor dos compósitos depende do tamanho das partículas da 
casca de arroz, e as partículas menores tendem a acentuar a 
cor escura, enquanto as partículas maiores possuem coloração 
mais próxima a da casca de arroz, ou seja, mais clara. Em rela-
ção à transparência, apesar dos compósitos possuírem material 
polimérico (poliéster) em sua composição, o qual é translúcido, 
devido à adição da casca de arroz ao poliéster, os compósitos re-
sultam em materiais opacos. No po/cai, devido à translucidez da 
resina poliéster, é possível visualizar a casca de arroz disposta ale-
atoriamente na placa, formando assim um padrão de superfície 
heterogêneo (Figura 7A e B).

Figura 7 – Padrão de superfície: A) po/cai, B) Detalhe.

Fonte: Calegari (2018).
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Nas Figuras 8A-8B, pode-se observar a casca de arroz inteira e a 
moída disposta aleatoriamente na matriz para o po/caim. Obser-
va-se também que a casca de arroz inteira possui coloração mais 
clara que a casca de arroz moída.

Figura 8 – Padrão de superfície: A) po/caim, B) Detalhe.

Fonte: Calegari (2018).

Já para o po/cam (Figura 9A e B), apesar das partículas também 
estarem dispostas aleatoriamente, observa-se um padrão de su-
perfície praticamente homogêneo já que o tamanho das partícu-
las é bem menor e são menos visíveis. 

Figura 9 – Padrão de superfície: A) po/cam, B) Detalhe.

Fonte: Calegari (2018).

Com relação à textura da superfície dos compósitos, predomina a 
superfície lisa no po/cam e levemente rugosa nos compósitos com 
casca de arroz inteira (po/cai e po/caim). No primeiro, as partículas 
são menores, por isso obteve-se uma superfície lisa. Com relação 
ao atributo estético brilho, pode-se considerar que os compósitos 
com casca de arroz possuem superfície com brilho leve, ocasiona-
do pelo polímero (poliéster).

3.4 Comparação das características estéticas de madeiras e 
derivados com as dos compósitos com casca de arroz
Na Tabela 5 podem ser observados os atributos estéticos dos 
compósitos com casca de arroz e das madeiras de lei, não foram 
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inseridos o mdf e o mdp, pois esses materiais recebem acabamen-
tos como lâminas de madeiras de lei ou materiais correlatos, as-
sim os atributos estéticos serão similares (remade, 2018).

Tabela 5 – Características estéticas dos compósitos com casca 
de arroz e madeiras de lei.

Atributos 
estéticos po/cai po/caim po/cam Madeiras de lei

Cor
Marrom com 
tom amarelo 

claro

Marrom com 
tom amarelo 

médio

Marrom com 
tom amarelo 

escuro

Marrom claro, 
médio, escuro, 
com tonalidade 

amarela e 
vermelha

Transparência Opaco Opaco Opaco Opaco

Padrão de 
superfície

Heterogêneo 
(casca de arroz 

inteira)

Heterogêneo 
(casca de 

arroz inteira)

Homogêneo 
(casca de arroz 

particulada)

Heterogêneo
(veios e nós)

Textura Levemente 
rugosa

Levemente 
rugosa Lisa

Rugosa 
(madeira de 
demolição)

Brilho Brilho leve Brilho leve Brilho leve Sem brilho na 
forma natural

Fonte: Calegari (2018).

Conforme apontado nas características estéticas de madeiras e 
derivados, predomina a cor marrom e em algumas delas a tonali-
dade do marrom é amarelada. Em relação aos compósitos, tam-
bém predomina a cor marrom com tonalidade amarelada, com 
maior evidência no po/cai e no po/caim. Na Figura 10, apresentam-
-se madeiras com tonalidade amarela clara, que se aproximam 
da cor do po/cai, madeiras com tonalidade amarela um pouco 
mais escura, que se aproximam da cor do po/caim, e por fim, ma-
deiras com tonalidade escura, que se aproximam da cor do po/
cam. Em relação à cor, pode-se então afirmar que os compósitos 
com casca de arroz compartilham em parte esse atributo, pois 
sua tonalidade assemelha-se a de algumas madeiras.
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Figura 10 – Cores de madeiras próximas às cores dos compósitos com 
casca de arroz: A) po/cai, B) Cerejeira, C) Teca, D) Marfim, E) po/caim, F) 

Cumaru, G) Madeira de demolição, H) po/cam, I) Imbuia.

Fonte: Calegari (2018).

Tanto os compósitos com casca de arroz como as madeiras pos-
suem padrões de superfície. O po/cai e o po/caim possuem pa-
drões de superfície heterogêneos, assim como as madeiras de lei, 
resultantes dos veios e nós. Já os painéis de madeira reconstitu-
ída, como o mdf e o mdp, sem revestimento, possuem padrão de 
superfície semelhante ao observado no po/cam, ou seja, homogê-
neo. Contudo, esses painéis de madeira reconstituída não são, em 
geral, utilizados sem revestimento para a produção de móveis, e 
recebem um acabamento com lâminas de madeira coladas so-
bre a superfície. Assim, os padrões de superfície são similares aos 
de madeiras naturais (remade, 2018).

Em relação à transparência, tanto os compósitos com casca de 
arroz como as madeiras e derivados são opacos. No que diz res-
peito à textura da superfície dos materiais, o po/cai e o po/caim 
são levemente rugosos, semelhante à textura da madeira de de-
molição. Já a textura da superfície do po/cam é lisa, aproximando-
-se da textura das madeiras de lei tratadas para o emprego em 
móveis. Por fim, em relação ao brilho da superfície dos materiais, 
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nos compósitos observa-se um brilho leve, ocasionado pela ma-
triz polimérica, já as madeiras não possuem brilho em sua forma 
natural. Portanto, observa-se que os compósitos com casca de 
arroz e as madeiras e derivados compartilham atributos estéticos 
em relação à cor, textura e padrões de superfície. Desse modo, a 
similaridade de atributos estéticos entre compósitos com casca 
de arroz e madeiras e derivados possibilitam o emprego desses 
compósitos em móveis.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Atualmente, o desequilíbrio ambiental causado, principalmente, 
pela exploração desenfreada de recursos naturais para a produ-
ção de bens de consumo, torna relevante a investigação de novos 
materiais provenientes de resíduos. Na engenharia de materiais, 
diversos pesquisadores estão investigando novos materiais que 
buscam diminuir os impactos ambientais utilizando resíduos 
agrícolas, ou ainda a reciclagem e a reutilização de materiais. No 
entanto, para que esses materiais sejam de fato empregados em 
produtos, também é necessário estudá-los do ponto de vista do 
design de produto.

Desta forma, nesta pesquisa foi investigada a possibilidade de uti-
lização de compósitos com casca de arroz focando seus atributos 
intangíveis. Inicialmente, foram verificados materiais que possuem 
atributos intangíveis próximos aos dos compósitos com casca de 
arroz, resultando em madeiras e derivados. Na sequência, foram 
analisadas as características estéticas dos principais materiais utili-
zados na indústria moveleira e comparados aos atributos estéticos 
dos compósitos com casca de arroz. Constatou-se que os compó-
sitos com casca de arroz compartilham atributos estéticos, como 
cor, textura e padrões de superfície, com os materiais utilizados 
para a fabricação de móveis, como madeiras e derivados.

Portanto, compósitos com casca de arroz, os quais são produzidos 
com um resíduo agrícola, podem ser direcionados eficientemen-
te para determinadas aplicações como móveis, tornando-se uma 
alternativa favorável ao meio ambiente, com pouca utilização de 
recursos não renováveis. Assim, esta pesquisa, por meio de análises 
dos atributos intangíveis, revelou que compósitos com casca de 
arroz são promissores para serem utilizados na indústria moveleira.
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Capítulo 33
Aspectos históricos do desenho de design1

Airton Cattani 

RESUMO
Enquanto área de conhecimento formalizada e consolidada, o 
design e sua história têm pouco mais de 100 anos. No entanto, 
seus campos de atuação, processos produtivos e, principalmente, 
seu instrumental operacional podem ser encontrados antes disso, 
pois os antecedentes do que hoje denominamos design podem 
ser localizados em tempos mais pregressos. Um desses recursos 
instrumentais é o desenho. Meio de comunicação milenar, o de-
senho permite antecipar características técnico/formais de pro-
dutos e serviços, adaptando-se constantemente às tecnologias 
da época em que é realizado. Este capítulo faz um breve percurso 
sobre as origens do desenho de design, mostrando que suas raí-
zes podem ser encontradas muito antes do design consolidar-se 
como o conhecemos hoje
Palavras-chave: desenho de design, representação de projeto, história do 
desenho.

1 INTRODUÇÃO
A origem de uma palavra ou expressão pode dizer muito sobre 
ela. Etimologicamente, a palavra desenho tem origem no italiano 
disegno, surgido no século xiii, que por sua vez provem do latim 
designare, com o significado de marcar, apontar, traçar. A palavra 
é formada por de-, significando fora, mais signare, marcar, apon-
tar (que por sua vem provem de signum, sinal ou marca) origi-
nando variações apropriadas por outras línguas, como dessein, 
em francês e dibujo, em espanhol. Segundo Martins (2007), as 
palavras em italiano e português conservaram um sentido mais 
amplo ligado ao conceito originário, aquele que se referia não 
só a um procedimento, um ato de produção de uma marca, de 
um signo (de-signo), como também, e principalmente, ao pensa-
mento, ao desígnio que essa marca projetava. Ou seja, desenhar 

1 Este texto foi elaborado no contexto do estágio pós-doutoral realizado pelo 
autor na École d’Hautes Études en Sciences Sociales, em Paris, no ano de 
2016, com apoio do cnpq.
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está intimamente ligado ao registro de alguma coisa (existente 
ou imaginada) de maneira visível, de forma a evidenciar sua exis-
tência. Assim, a expressão desenho de design apresenta indícios 
de redundância sob o ponto de vista da etimologia, uma vez que 
as duas palavras podem se referir ao ato antecipatório que dará 
início a um produto. 

Mesmo com esta aparente redundância, o desenho de design 
tem características próprias herdadas de outras áreas do conhe-
cimento, cuja utilização se faz com tamanha naturalidade que 
poucas vezes reflete-se sobre ela. 

A natureza teórica deste capítulo faz com que ele tenha uma 
construção metodológica diferente dos moldes preconizados pe-
las metodologias tradicionalmente empregadas na área. Assim, 
este texto foi elaborado tendo como objetivo fazer um rápido 
percurso sobre a história do desenho de design, traçando algu-
mas considerações sobre seus antecedentes. Operacionalmente, 
a pesquisa consistiu na consulta a referências bibliográficas sobre 
o tema e, tão importante quanto, reflexões pessoais baseadas nas 
vivências e experiência acadêmica do autor enquanto pesquisa-
dor da área de representação em design. 

2 ASPECTOS HISTÓRICOS
Desde os primórdios da civilização, o desenho carrega a dualida-
de de ser uma obra independente, com valor em si, ao mesmo 
tempo em que é recurso auxiliar para outras áreas onde é uma 
ferramenta de projeto – aqui entendido em seu sentido mais am-
plo, como uma etapa que antecede a existência de produtos tão 
diversos como uma pintura, uma escultura, um edifício, um ob-
jeto ou um cartaz. Nestes casos, o desenho adquire o caráter de 
instrumento utilitário de registro de uma realidade futura, bem 
como de apoio técnico para viabilizar a existência de algo. 

Este caráter utilitário pode ser observado na própria lenda da ori-
gem da representação de imagens sobre superfícies, atribuída 
por Plínio, o Velho2, à filha de um oleiro grego chamado Dibuta-
des de Sicyone,3 de Corinto. O noivo da jovem iria empreender 

2 Ver História Natural, Livro xxxv, 63.
3  Boutades Sicyonius, em latim. O nome da filha não é mencionado.
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uma longa viagem e como ela queria guardar uma lembrança 
dele, com o auxílio de uma lamparina desenhou o contorno da 
sombra que o rapaz projetava sobre uma parede. Embora comu-
mente associada à origem da pintura, esta lenda evidencia tanto 
a função do desenho como substituto de uma presença, quanto 
seu caráter seminal, como suporte inicial de várias manifestações, 
desde a pintura até o design. Prova disso é o fato de que, ainda 
segundo Plínio, o próprio Dibutades teria elaborado um alto-re-
levo em cerâmica com a imagem do jovem a partir do esboço 
realizado pela filha. Muitos séculos depois o pintor Jean-Baptiste 
Regnault adotou procedimento semelhante para ilustrar sua in-
terpretação da lenda, em uma tela realizada a partir de um cro-
qui/desenho (Figura 1).

Figura 1 – “A origem da pintura”, de Jean-Baptiste Regnault (1754-1829), 
1785/86. Croqui preparatório (esq.) e pintura final (dir.). 

Fonte: Coleção do Musée National du Château de Versailles, França.

Este caso ilustra bem o uso do desenho como instância prepara-
tória para um produto final, pois, embora as duas obras tenham 
uma composição e estrutura muito semelhantes, percebe-se mo-
dificações no resultado final, modificações que foram implemen-
tadas a partir de reflexões sobre o esboço e aplicadas à tela, de-
monstrando o caráter do desenho como uma espécie de “teste” 
de uma realidade futura, onde se pode buscar diversas alternati-
vas para o produto final.

No campo da objetividade científica, registros arqueológicos per-
mitem afirmar que o desenho antecedeu a escrita – como ocorre 
na espécie humana, pois a criança desenha antes de escrever. 
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Enquanto figuras esquemáticas de homens, animais e objetos 
são datadas em cerca de 20.000 anos a.C., em cavernas como 
Lascaux, Altamira, Chauvet e outras, as primeiras evidências de 
registros que poderiam ser considerados formas de escrita sur-
gem entres os sumérios da Mesopotâmia entre 5.000 e 4.000 a.C. 
(hooke, 1979, p. 744). A antiguidade destes registros é uma evi-
dência que o homem desenhou antes de escrever. A própria Bí-
blia também faz referências não só ao desenho, mas também ao 
texto como auxiliar no processo de projeto e planejamento4. 

Mas enquanto a escrita desenvolveu seus códigos de reprodução 
adaptados aos diferentes idiomas, o mesmo não aconteceu com 
o desenho, que teria que percorrer um longo caminho para ter 
uma codificação unificada. Uma evidência do primado da palavra 
sobre a imagem ou desenho anteriormente à Renascença está 
no fato de que o primeiro tratado de arquitetura que se tem notí-
cia – De architectura libri decem, de Vitrúvio – não era ilustrado, o 
mesmo acontecendo com o clássico de Leon Battista Alberti, De 
re aedificatoria. 

É somente a partir do século xv que a cultura arquitetônica 
adquiriu as características que mantém até hoje: a de ser um ato 
visual antecipatório (carpo, 2008, p. 53), estendendo sua influên-
cia para áreas de projeto em outras escalas, como o design. An-
teriormente à sua consolidação como campo de conhecimento 
e de produção de produtos em larga escala ocorrida a partir de 
meados do século xix (ver capítulo Sobre o desenho de design), o 
desenho tinha uma participação secundária – ou até mesmo ine-
xistente – nos processos que conduziam à realização de produ-
tos, uma vez que na produção de artefatos predominava a cópia 
de um exemplar anterior e o fazer empírico baseado na tradição 
manufatureira. Há que se salientar, também, que as técnicas de 
reprodução de imagens idênticas voltadas à divulgação mais am-
pla passa a ocorrer por volta deste período. 

A evolução cognitiva e o progresso científico/cultural conduzi-
ram a estágios de desenvolvimento onde o desenho passou a 

4 E tu, filho do homem, pega um tijolo, coloca-o na tua frente e traça sobre 
ele uma cidade. Depois, faze contra ela um cerco, constrói torres de assédio, 
faze rampas, arma acampamentos e assenta aríetes em torno da cidade. 
Ezequiel, 4:1.
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desempenhar um papel cada vez mais relevante como antecipa-
dor, como uma espécie de prólogo da criação, como o primeiro 
registro de algo até então restrito ao pensamento do autor. Em-
pregado em áreas como pintura, escultura, engenharia e arquite-
tura, além de domínios de conhecimento que poderiam ser con-
siderados antecessores do que hoje denominamos design, como 
ourivesaria, mobiliário, joalheria, moda, forjaria, tapeçaria etc5., o 
desenho também pode ser considerado uma espécie de tradu-
ção em linguagem não textual de aspectos artísticos ou técni-
cos, como um organizador visual do pensamento, configurando 
um conhecimento representativo de um determinado momento 
histórico. Guardando alguma semelhança com as dificuldades 
encontradas nas traduções literais, por força da diversidade de 
idiomas, esta tradução imagética via desenho também encon-
tra suas próprias dificuldades, relacionadas ao pretenso caráter 
universal do desenho: não sendo uma habilidade inata, a decodi-
ficação do desenho deve ser aprendida, para dar conta de uma 
interpretação de significados unívocos se o que se quer é uma 
convergência em termos de entendimento. 

Enquanto estudiosos da representação em arquitetura como Sa-
vignat (1980; 1984), Deforge (1981), Sakarovitch (1998) e Oliveira 
(2002) debatem se desenhos em que edificações são mostradas 
realizados anteriormente à Renascença – na Mesopotâmia, Egi-
to, Grécia, Império Romano e mesmo em civilizações orientais 
– podem ser considerados como desenhos de prefiguração de 
projetos ou se são desenhos onde a arquitetura é simplesmente 
retratada, no design esta problemática é de outra ordem: ten-
do em vista o caráter relativamente recente do design enquan-
to campo consolidado de conhecimento, o recuo temporal para 
análises de desenhos de design é muito menor. Midal (2009), por 
exemplo, considera o surgimento do design como uma reação à 
emergência de um novo modo de produção levado a efeito pela 
industrialização do século xix, e o nascimento do design enquan-
to disciplina associado à Exposição Universal de Londres (1851), 
que reuniu em um só lugar grande parte da inovação industrial 
5 O Codex Atlanticus, de Leonardo da Vinci (1452/1519), contém desenhos 
com essas características e que podem ser consultados no site da Veneranda 
Biblioteca Ambrosiana (www.ambrosiana.it/scopri/codice-atlantico/) Acesso 
em 15/03/2020. 
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da época. Também considera o livro de Nikolaus Pevsner (1902-
1983), Pioneers of the modern movement: from William Morris to 
Walter Gropius (1936), como o texto que inaugura a história bi-
bliográfica do design6. Já o ensino formal do que hoje considera-
mos design pode ser associado à criação da Staatliches Bauhaus 
(1919), fundada por Walter Gropius (1883-1969) e originada do 
Kunstgewerbeschule – Instituto de Artes Decorativas e Industriais 
(1908) fundado por Henry Van de Velde (1863-1957) em Weimar, 
Alemanha. Ou seja, uma história relativamente recente, de pou-
co mais de cento e cinquenta anos. Assim, pela analogia entre 
arquitetura e design, é possível considerar o desenho de arqui-
tetura como um precursor do desenho de design, já que ambos 
são recursos associados à mesma problemática: antecipar ou re-
gistrar a existência de um objeto bi ou tridimensional com as 
mais variadas dimensões – cidade, edifício, objeto –, empregando 
códigos gráficos com significados culturalmente estabelecidos e 
que traduzem imageticamente ideias de um autor, de modo que 
possam ser compartilhadas com outros. 

Objetivamente em relação ao design, seu desenho é tributário do 
desenho de arquitetura, já que ambos são recursos associados à 
mesma problemática: antecipar ou registrar a existência de um 
objeto, qualquer que sejam suas dimensões, empregando códi-
gos gráficos com significados unívocos culturalmente estabeleci-
dos e em escala apropriadas. Aprimorado, sobretudo a partir de 
meados do século xviii, quando adquiriu certa autonomia e pas-
sou a ser um agente privilegiado da pedagogia da imagem posta 
a serviço da criação e do público (rabreau , 2001, p. 9), o desenho 
de arquitetura tem uma longa trajetória de configuração, estabe-
lecendo-se em bases científicas originadas tanto da prática con-
solidada dos mestres construtores, quanto de pesquisas levadas 
a cabo por estudiosos como Filippo Brunelleschi (1377-1446) e 
Leon Battista Alberti (1404-1472), que sistematizaram a repre-
sentação em perspectiva cônica; Gérad Desargues (1591-1662), 
que sistematizou a geometria projetiva; Gaspard Monge (1746-

6 Na edição ampliada e revisada de 2011 (London: Palazzo Editions), o título 
foi alterado para Pionners of modern design. From William Morris to Walter 
Gropius. Grifo nosso.
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1818), que sistematizou a geometria descritiva7; Willian Farish 
(1759-1837) e Auguste Choisy (1841-1909), que sistematizaram a 
representação em perspectiva isométrica. É importante salientar 
que, contrariamente a autores que fazem referência à descober-
ta ou mesmo invenção desses e outros sistemas de representa-
ção, não é possível entender esses eventos como descobertos ou 
inventados. Assim, é impossível entendermos a sistematização 
das regras da perspectiva isométrica, por exemplo, sem levarmos 
em conta a contribuição dos chineses: desenvolvida durante sé-
culos, a perspectiva chinesa era destinada sobretudo à ilustração 
de livros, fazendo uso predominante da perspectiva isométrica 
com caráter ilustrativo (Figura 2).

Figura 2 – Ilustração para o livro “Romance dos três reinos”, atribuído à Luo 
Guanzhong (1330?-1400?), reprodução da edição de 1581.

Fonte: en.wikipedia.org/wiki/Romance_of_the_Three_Kingdoms. Acesso: 
23/08/2019.

O mérito dos autores citados – e de muitos outros – foi terem 
sistematizado conhecimentos que já eram existentes e latentes, 

7  Dois autores são considerados precursores de Monge: Amédée François Fre-
zier (1682-1773), que publicou Traité de stereotomié a l’usage de l’architecture 
em 1737-1739; e Jean-Henri Lambert (1728-1777), que publicou La perspec-
tive affranchie de l’embarras du plan geometral em 1759, onde descreve um 
aparelho para construir perspectivas, o perspectógrafo (ver laurent, 1987).
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produzidos ao longo de séculos em diversas culturas por anôni-
mos profissionais e estudiosos, mas que não estavam organiza-
dos, registrados e difundidos de maneira a constituírem-se em 
um corpo de conhecimentos segundo moldes cartesianos que 
conhecemos atualmente. De qualquer maneira, estes e outros 
estudiosos foram definindo uma série de recursos e técnicas de 
representação da tridimensionalidade em suportes bidimensio-
nais que têm origem nos tipos de representação propostos por 
Vitruvio8 – ichonographia, orthographia e scaenographia9 – cor-
respondendo no sistema projetivo triédrico a um conjunto codi-
ficado que se convencionou chamar desenho técnico10, de carac-
terísticas objetivas e de significado unívoco, e utilizado em áreas 
como arquitetura, design, engenharias, geologia etc.

Assim, o desenho de arquitetura e o desenho de design fazem 
parte da mesma categoria de registros gráficos que comunicam 
as particularidades de um objeto, de dimensões monumentais 
até os de pequenas dimensões, em escalas apropriadas11 e que 
atendem tanto aspectos conceituais ligados ao processo de cria-
ção quanto a aspectos pragmáticos relativos à produção do ob-
jeto, seja ele uma cidade ou um simples parafuso. Estabelecido 
como campo de atuação independente, substituindo e aprimo-
rando as chamadas artes decorativas (como o design era conhe-
cido na época)12 a partir de meados do século xix, o design – e 
seu consequente desenho de design – se configurou na esteira de 
conhecimentos proporcionados pela representação em arquite-
tura. Utilizando o mesmo sistema projetivo triédrico, adaptou-o 
às particularidades e escalas dos objetos projetados, designando 

8 Marcus Vitruvius Pollio (80-70 a.C.?-15 a.C.?), autor de De Architectura libri 
decem (Os dez livros de arquitetura) primeiro tratado de arquitetura que se 
tem notícia, do século I a.C. 
9  Literalmente, iconografia, ortografia e cenografia, comumente traduzidas 
como planta baixa, elevação e perspectiva.
10  Em oposição ao desenho expressivo, de características pessoais e autorais, 
não submetido à convenções, ficando a critério do autor que tipo de sistema 
projetivo, técnica gráfica ou convenções deverão ser atendidas. 
11 Enquanto na arquitetura as escalas proporcionam desenhos que reduzem 
o objeto representado, empregando escalas como 1:100, 1:50 ou 1:20, no de-
sign as escalas empregadas variam conforme o produto projetado, podendo 
ser utilizadas as mesmas escalas da arquitetura, ou escalas reais e de amplia-
ção, como 1:1, 5:1 ou 10:1.
12 Um importante museu de design conserva em seu nome esta designação: o 
Musée des arts décoratifs de Paris – Museu de Artes Decorativas de Paris. 
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suas representações como vistas superiores, seções, vistas laterais 
e perspectivas (Figura 3). 

Figura 3 – Desenhos de arquitetura e desenhos de design empregando o 
mesmo sistema projetivo (em escalas diferentes). Esquerda: Ville Savoye, de 
Le Corbusier (1887-1965), 1928. Direita: Cadeira Vermelha e Azul, de Gerrit 

Thomas Rietveld (1888-1964), 1917-1923. 

Fonte: elaborado pelo autor.

Contrariamente ao que se possa pensar, o desenho – e sobretudo 
o desenho técnico – não é uma linguagem universal, mas sim 
uma mídia que se adapta às circunstâncias (deforge, 1981, p. 14). 
Isso pode ser constatado na observação de desenhos realizados 
anteriormente à codificação dos sistemas projetivos que passou 
a ocorrer após a Renascença: esses desenhos respondiam 
adequadamente às exigências tecnológicas de seu tempo, 
mas hoje, frente à complexidade dos sistemas produtivos, dos 
sistemas de representação e da própria arquitetura ou do design, 
nos parecem incompreensíveis, incompletos ou inadequados (sa-
vignat, 1980, p. 15) (Figura 4). A leitura desses desenhos, portanto, 
devia fazer uso de um filtro intelectual que corrigia os supostos 
erros, ou seja, o aparente desacordo entre representação e reali-
dade (saint-aubin, 2002, p.10).
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Figura 4 – Folios 18 e 19 do Carnet de Dessin, de Villard de Honnecourt 
(1200?-1250?), século xiii, representando uma planta baixa e uma elevação 

de uma catedral.

Fonte: Coleção da Biblioteca Nacional da França, Paris.

Carpo (2008, p. 45) lembra que enquanto hoje a percepção se 
concentra preferencialmente na imagem e na capacidade de re-
produção fiel a partir de um modelo detalhado, no período me-
dieval essa noção não tinha essa relevância; o que importava não 
era a reprodução exata e fiel de um modelo, mas a reprodução de 
elementos de composição tais como medidas, disposição relativa 
de elementos e a própria geometria, além de mostrar um aspecto 
geral semelhante ao que seria construído, no que poderíamos 
chamar de uma representação topológica, onde o que está em 
evidência são as relações que se estabelecem entre os elementos 
e não seu aspecto exato. 

Mesmo codificado e normalizado, o entendimento desses códi-
gos e normas não se dá de maneira imediata pelo leitor. Longe 
de ser uma habilidade inata, a compreensão da simbologia ado-
tada por um desenho que necessite uma interpretação unívoca 
requer o desenvolvimento da capacidade de abstração, seguindo 
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regras cultural e tecnicamente estabelecidas, de modo a permitir 
que sejam identificadas as mesmas características volumétrico/
espaciais de um objeto a partir de informações fornecidas por 
um desenho bidimensional. 

O reconhecimento de objetos por imagens é um procedimento 
que faz uso da função simbólica, ou seja, a capacidade de iden-
tificar um objeto por outro ou mesmo por sua imagem, desen-
volvida nos primeiros estágios de desenvolvimento cognitivo da 
criança. Segundo Piaget e Inhelder (1993), o desenvolvimento da 
capacidade de representar e reconhecer o espaço ou objetos ba-
seada nos referenciais preconizados pela geometria projetiva, só 
é possível a partir de um estágio de maturação cognitiva que se 
dá ao redor dos nove anos de idade. A partir dessa idade, a crian-
ça já elaborou as noções da geometria topológica (proximidade, 
continuidade, sequência, vizinhança, ordem etc.), bem como já 
desenvolveu a função simbólica, estando em condições de apri-
morar seu modo de expressão, de modo a buscar representações 
de grau convencionalmente mais analógico a um real definido 
culturalmente, fazendo uso dos conceitos da geometria eucli-
diana (retas, ângulos, figuras, distâncias). O grau de habilidade 
na representação e o desenvolvimento das noções de orientação 
espacial dependerão da qualidade das interações havidas e das 
relações estabelecidas entre o plano perceptivo ou sensório-mo-
tor e o plano representativo ou intelectual, intermediadas pelo 
ambiente cultural/vivencial (cattani, 2001, p. 112). Assim, o cará-
ter pretensamente universal do desenho – sobretudo o desenho 
técnico – é uma falácia, pois seus códigos não têm uma decodifi-
cação inata, devendo ser aprendidos de acordo com as normas e 
regras produzidas culturalmente.

Em termos da evolução do design e seus respectivos meios de re-
presentação, é importante notar que, assim como há uma relativa 
hegemonia no design praticado em determinadas épocas, confi-
gurando estilos, linguagens ou tendências, também é possível ve-
rificar esta mesma convergência em relação à sua representação 
bidimensional. Assim como os precursores do design podiam 
conceber produtos e desenhá-los conforme o estilo beaux-arts 
vigente na época (Figura 5), o design contemporâneo, marcada-
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mente calcado na tecnologia dos materiais e nas formas geradas 
com o auxílio da informática, passou a fazer uso de representa-
ções realísticas onde esta tecnologia se faz presente, produzindo 
ilusões de realidade (Figura 6). Para Vignal e Morisset (2011), este 
cenário tecnológico tende a contribuir para formas de represen-
tação mais assépticas, algumas vezes despojadas de emoção e 
singularidade, o que, por outro lado, faz com que designers even-
tualmente se voltem para formas de representação mais tradi-
cionais, como esboços autorais feitos à mão, na busca de auten-
ticidade para seu trabalho (ou sua representação), sobretudo em 
desenhos destinados à divulgação para públicos específicos ou 
publicações da área (Figura 7). 

Figura 5 – Desenho para objetos de mesa. Original em pastel e crayon sobre 
papel. Design: Alphonse Mucha, circa 1901.

Fonte: http://www.thedrawingsource.com/alphonse-mucha-drawings.html 
Acesso: 09/09/2019.
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Figura 6 – Vistas renderizadas e perspectiva da cadeira Serelepe, monoblo-
co fabricado em polipropileno, por injeção a gás. Original em arquivo digital. 

Design: Indio da Costa audt, 2015.

Fonte: cortesia de Índio da Costa audt

Figura 7 – Croquis de caráter autoral e foto dos vasos Tuiuiú, em cristal soprado. 
Originais em grafite sobre papel e fotografia. Design: Jacqueline Terpins, 2019.

Fonte: cortesia do Estúdio Jacqueline Terpins/Foto: Andrés Otero.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O caráter antecipatório do desenho sempre esteve atrelado às 
circunstâncias de uma época, seja sob o ponto de vista de suas 
próprias técnicas, seja sob o ponto de vista das características 
da imagem produzida, respondendo às peculiaridades do mo-
mento histórico em que foi produzido. As rápidas mudanças das 
técnicas e recursos para a produção de desenhos ocorridas nos 
últimos anos permitem perceber profundas diferenças entre de-
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senhos de design produzidos em épocas não tão distantes cro-
nologicamente. Quer se tratando de desenhos técnicos realiza-
dos com instrumentos, quer de desenhos gestuais como o croqui, 
profundas mudanças são percebidas ao se comparar desenhos 
feitos há 20, 30 ou mais anos. Por parte dos desenhos técnicos, 
percebe-se um aprimoramento do detalhe. Por parte do desenho 
gestual ou autoral, geralmente feito de forma manual, percebe-se 
sua substituição por imagens renderizadas, onde o que está em 
evidência não é o traço pessoal, mas a habilidade do desenhista 
ou projetista no domínio dos softwares de modelagem e rende-
rização, em um cenário em que convivem vantagens e desvanta-
gens, que somente ficarão claras quando tivermos distanciamen-
to histórico para avaliá-las.  
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Capítulo 34
Sobre o desenho de design1

Airton Cattani

RESUMO
Meio de comunicação indispensável em diversas etapas do pro-
cesso de projeto e fabricação de um objeto, o desenho de de-
sign possui características próprias e, ao mesmo tempo, comuns 
a outras áreas de conhecimento. Este capítulo aborda algumas 
particularidades do desenho de design, refletindo sobre suas 
características conceituais, procurando trazer contribuições que 
permitam entender mais profundamente este recurso gráfico 
imprescindível ao exercício profissional, situando-o na produção 
contemporânea em design.
Palavras-chave: desenho de design, representação de projetos.

1 INTRODUÇÃO
As características materiais dos produtos industriais, associadas 
às peculiaridades dos próprios projetos e a complexidade dos 
processos produtivos intermediados pelo design, fazem com que 
a materialização de qualquer produto deva ser antecedida por 
etapas onde sua existência deverá ser simulada ou registrada. Isto 
implica em que um dos requisitos fundamentais para a existên-
cia de um produto – sobretudo à medida que os processos pro-
dutivos tornaram-se mais complexos e levando em conta que o 
design é uma atividade predominantemente interdisciplinar e 
hoje de caráter global – seja a possibilidade de ser representado, 
ou seja, existir previamente por meio de um modelo – gráfico ou 
físico, bi ou tridimensional – que contenha informações sobre ele 
e que responda adequadamente à necessidades conceituais, téc-
nicas e comunicacionais de cada etapa de seu ciclo de vida. Será 
por meio deste modelo que serão mostradas suas características 
físicas e compreendidas suas articulações formais, estruturais e 
funcionais, bem como será possível definir o processo que culmi-
nará com a produção industrial do produto. Para atender a estes 

1 Este texto foi elaborado no contexto do estágio pós-doutoral realizado pelo autor 
na École d’Hautes Études en Sciences Sociales, em Paris, no ano de 2016, com apoio 
do cnpq.
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objetivos, diversos recursos estão disponíveis, sendo o desenho 
um dos mais utilizados, pois permite antecipar diferentes carac-
terísticas dos objetos, convertendo-se, assim, em ferramenta de 
pesquisa e elaboração teórica que permite explorar alternativas 
com grande liberdade, sem ser submetido aos limites e restrições 
impostos pela realidade. 

Onipresente e hegemônico desde a formação acadêmica e du-
rante o exercício profissional, o desenho pode ser considerado 
predominante na representação de produtos nas várias áreas do 
design, cumprindo funções nas etapas de concepção, de expres-
são, de comunicação e de produção do projeto. Ou seja, é a pró-
pria essência do ato criativo e de sua posterior materialização, 
em um processo complexo de objetivação da subjetividade e da 
indefinição. Estas características fazem com que o pleno enten-
dimento do desenho como ferramenta essencial para o design, 
independentemente do suporte sobre o qual é realizado, ultra-
passe a simples decodificação dos símbolos gráficos que o cons-
tituem, apresentando aspectos conceituais que nem sempre são 
levados em conta no seu uso enquanto ferramenta de antecipa-
ção da realidade, tal é a naturalidade com que é usado. 

A compreensão do papel do desenho enquanto parte de um sis-
tema de representação em design (cattani; leenhardt, 2017), ten-
de a propiciar a seus utilizadores condições de obter os melhores 
resultados sob os aspectos metodológico/projetual, produtivo e 
comunicacional. Este capítulo aponta algumas particularidades 
do desenho de design, refletindo sobre suas características con-
ceituais, procurando trazer contribuições que permitam entender 
mais profundamente este recurso gráfico indispensável ao exer-
cício profissional. Sem intenções de esgotar um tema tão vasto, o 
texto procura lançar luzes sobre aspectos do desenho de design 
nem sempre abordados na literatura científica.

Metodologicamente, a pesquisa que conduziu a este texto foi de-
senvolvida observando três vertentes de trabalho: a) as vivências 
e experiências acadêmicas do autor enquanto pesquisador da 
área de representação em design; b) pesquisa bibliográfica con-
sultada durante estágio pós-doutoral em instituições acadêmicas, 
como a Bibliothèque nationale de France e bibliotecas da Cité de 
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l’architecture et du patrimoine, de l’Arsenal, do Musée des Arts 
Décoratifs, da École nationale supérieure des arts décoratifs, em 
Paris, entre outros, e; c) pesquisa a partir de entrevistas com pro-
fissionais e instituições dedicadas ao design, permitindo trazer 
exemplos ilustrativos dos diferentes aspectos do desenho de de-
sign abordados no texto.

2 O DESENHO
Desde os primeiros grafismos feitos nas paredes das cavernas pri-
mitivas até desenhos elaborados em computadores, o desenho 
é o registro que documenta a evolução cognitiva da espécie hu-
mana. Consistindo em marcas sobre um suporte predominante-
mente bidimensional, realizadas com recursos como linhas, pon-
tos, planos, formas, texturas e cores, e com materiais tão variáveis 
como carvão, tinta, grafite e a própria luz das telas de computador, 
o desenho é uma técnica gráfica de representação que configura 
imagens – de um objeto, de um lugar, de coisas, ou mesmo de 
ideias, sensações, percepções ou conceitos que podem ainda não 
ter uma existência real – das quais serão extraídas informações 
de acordo com convenções culturalmente estabelecidas para sua 
decodificação, podendo estar ou não acompanhado de informa-
ções textuais. Mais do que um meio de representar, o desenho se 
configura como uma maneira de compartilhar com outros um 
conteúdo até então restrito à mente de quem o elabora, desde 
que utilizados padrões de decodificação comuns a todos os en-
volvidos no compartilhamento da informação. 

Esta definição procura ampliar o conceito de desenho, já que uma 
série de estereótipos está associada a ele como, por exemplo, ser 
“bem feito”, virtuoso e primoroso, ter características realísticas, ser 
elaborado com linhas sobre papel com o uso de lápis ou outro 
material contrastante e ter conteúdo facilmente compreensível. 
Sobretudo após as vanguardas artísticas do início do século xx, 
esse conceito foi consideravelmente ampliado, expandindo tanto 
sua própria linguagem quanto os suportes e materiais emprega-
dos em sua execução, incorporando técnicas e recursos até então 
não pensados para isso ou mesmo inexistentes, como o compu-
tador (Figuras 1 e 2). 
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Figura 1 – Desenho de características realistas para uma sopeira, de autor 
anônimo, primeira metade do século xix. Original em grafite sobre papel.

Fonte: Cortesia. ©Photo Les Arts Décoratifs, Paris.

Figura 2 – Desenhos técnicos do Banco Outline com encosto. Beatris Scoma-
zzon, Arthur Felice e Tiago Müller, novembro de 2018. 1º lugar na categoria 

Design de Produto – Mobiliário Urbano e Espaços Públicos no 7º Prêmio 
Bornancini. O original é um arquivo digital, cuja visualização só será possível 

por meio de uma reprodução feita com tinta sobre papel ou por meio de 
emissões luminosas na tela de um computador.

Fonte: cortesia de zon Design.
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Em uma acepção mais ampla e contrariamente ao que enten-
de o senso comum, desenhar não é necessariamente represen-
tar objetos ou a realidade. Antes disso, desenhar é mais do que 
efetuar apenas um registro: é produzir conhecimento sobre algo, 
sobre o intelectual e o sensível, tanto que Violet-le-Duc (1978, p. 
302) já afirmava no século xix que o desenho “é o melhor meio 
de desenvolver a inteligência e a capacidade de julgamento, pois 
[por meio dele] se aprende a ver, e ver é saber”.2 

Especificamente em relação ao design, Bécheau e Bourgeois 
(2013, p. 79) afirmam que o desenho tanto é a atividade como 
seu resultado, contribuindo para estabelecer um diálogo entre os 
diversos atores do processo em que o desenho participa, por ser a 
imagem tangível da ideia representada e de seu desenvolvimen-
to. Lanfranchi (2008, p. 12) complementa, afirmando que mais do 
que um simples instrumento, o desenho é um modo de conheci-
mento sobre uma realidade a ser produzida ou existente, em um 
processo de aproximação a uma ideia mental que, articulando-se 
por meio de signos gráficos, pode adquirir a cada passo maior 
definição e precisão, em um processo que procura tornar objetiva 
a imprecisão das etapas iniciais do projeto. 

Vagnetti (1965, p. 13) aponta para a relativa ambiguidade que 
a palavra desenho carrega, pois sempre deve estar associada a 
um complemento que a qualifica: desenho de design, desenho 
artístico, desenho de arquitetura, desenho geométrico, desenho 
técnico, desenho geológico e assim por diante. Seraji (2009, p. 5) 
põe em evidência a diferença que existe entre o desenho como 
objeto e como ato antecipatório, tanto que em quase todas as 
línguas possui palavras diferentes para cada situação: desenho 
e projeto (português), dessin e projet (francês), dibujo e diseño 
(espanhol), draw e design (inglês), disegno e progetto (italiano), 
Zeichnung e Entwurf (alemão) e assim por diante. Também é 
habitual o uso da palavra desenho como a própria atividade de 
projeto. Assim, uma frase como “o objeto foi desenhado pelo de-
signer” tanto pode significar que o próprio designer elaborou os 
registros gráficos do projeto, quanto ter sido ele o responsável 
pela concepção do objeto, pelo ato mental/físico de projetar ou 

2 No original: ...est le meiulleur moyen de développer l’intelligence et de former le 
jugement, car on apprend ainsi à voir, et voir c’est savoir. Tradução livre do autor.
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idealizá-lo, sem necessariamente ter elaborado pessoalmente 
seus registros gráficos.3

Para Robbins (2007, p. 4), o desenho cumpre duas funções bási-
cas: por um lado, proporciona condições para um discurso unifi-
cado, na medida em que o repertório de expressão é um dado 
comum entre os interlocutores; por outro lado, ordena e estru-
tura as relações sociais entre os diversos atores que participam 
de todas as etapas do projeto e construção ou fabricação. Para o 
autor, o desenho também é uma maneira de organizar a produ-
ção social da arquitetura, e por analogia, do design. Sakarovitch 
(1998, p. 7), por sua vez, faz uma distinção entre o que chama de 
desenho de projeto e desenho de registro. Enquanto o primei-
ro se refere a algo que ainda não existe e pode apresentar uma 
maior diversidade de recursos e suportes de acordo com o fim a 
que se destina (concepção, produção, apresentação ao cliente), 
o desenho de registro procura representar o objeto de maneira 
unívoca e, via de regra, terá sua representação intermediada pelo 
desenho técnico e objetivo.

Segundo Dethier (1984, p. 14), o desenho é a linguagem gráfico/
visual que pode contribuir para viabilizar o diálogo social que se 
estabelece ao redor do projeto, basicamente entre quem o con-
cebe, quem decide sobre ele, quem o produz e quem o utiliza. 
Ainda segundo o autor, a plena compreensão dos elementos des-
sa linguagem pode evidenciar as potencialidades dos recursos 
empregados, de modo que possam contribuir para a democra-
tização do processo das escolhas. No entanto, esta plena com-
preensão está necessariamente ligada ao domínio dos códigos 
utilizados na comunicação; para os técnicos envolvidos no pro-
cesso produtivo de um objeto uma linguagem gráfica técnica ela-
borada e complementada por textos ou informações numéricas 
pode ser a mais apropriada para estabelecer uma comunicação 
eficiente (Figuras 3); para operários encarregados da execução de 
um projeto, um desenho no qual se possa acompanhar o proces-
so de montagem poderá ser o meio mais adequado (Figura 4); já 
para um público leigo que é apenas usuário desses produtos, a 

3 Esta dupla possibilidade pode ser observada na fala do designer Mathieu Lehan-
neur: “Eu faço apenas alguns croquis para me comunicar com meus assistentes, que 
os passam logo para o 3D” (citado por Rubini, 2009, p. 6).
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linguagem gráfica deverá ser de outra ordem, provavelmente de 
menor complexidade, se o que se procura é a mesma comunica-
ção eficiente (Figura 5). 
Figura 3 – Desenho técnico de totem de fachada. Cláudio Strussmann, ar-
quiteto, 2014. A compreensão deste tipo de desenho pede conhecimentos 
relativos à representação técnica do objeto projetado.

Fonte: Cortesia de 9dea Design Projetos e Assessoria Ltda.

Figura 4 – Sequência de montagem de um forro. Auditório da unisinos, Porto 
Alegre. A ordem em que os desenhos são apresentados procura simular o 

próprio processo de montagem. Arq. Tarso Carneiro e André Detânico, 2014.

 

Fonte: cortesia A&T Arquitetura
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Figura 5 – Desenhos sem utilização de textos, para montagem de um produ-
to da marca ikea. O sucesso da montagem dependerá da capacidade do uti-
lizador interpretá-los. A distribuição internacional desses produtos faz com 

que não sejam utilizados textos explicativos nos manuais de montagem. 

Fonte: https://www.ikeaddict.com/ikeapedia/en/Product/s89894770/gb-en/
pax-wardrobe-with-4-doors-white-birkeland-glass-white/Assembly-Instruc-

tions/460436/ Acesso: 6/08/2018.

Estes desenhos são exemplos das particularidades envolvidas nos 
diversos níveis de comunicação que podem se estabelecer entre 
os usuários do desenho de design: de um lado, profissionais para 
os quais a precisão e o rigor são fundamentais, utilizando uma 
codificação gráfica de significado unívoco e restrito a um público 
especializado; de outro, usuários leigos, para os quais a utilidade 
do desenho é momentânea ou transitória, cujas características 
podem primar pela simplicidade e capacidade de comunicação. 
Serão as competências tecnológicas dos protagonistas envolvidos 
nos diversos níveis de comunicação projeto-objeto que determi-
narão a qualidade e abrangência dos recursos gráfico-visuais a 
serem empregados no diálogo que se estabelecerá entre eles. 

Deforge (1981, p. 12) atribui ao desenho um caráter predomi-
nante nos processos de projeto, tendo em vista que o desenho 
não é apenas uma imagem, mas carrega em si o próprio projeto, 
entendido aqui como a expressão visível de algo que ainda não 
existe, obtida por meio de signos, linhas, superfícies, letras e nú-
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meros traçados sobre a superfície bidimensional, que expressam 
tanto um conhecimento quanto uma antecipação de informa-
ções sobre algo. Mesmo fazendo uso da eventual analogia que se 
estabelece entre o objeto e sua figuração, este modo gráfico não 
é, no entanto, uma réplica dessa realidade, já que responde a um 
sistema de representação que não tem entre seus atributos o ob-
jetivo de substituir a realidade (gombrich, 1996, p. 204). Segundo 
o autor, em toda a representação visual os signos substituem os 
objetos do mundo visível e não podem ser apresentados como 
substitutos de uma realidade, mas apenas fazer um apelo à ima-
ginação para que se compreenda o signo como um substituto; na 
maioria das vezes, representar não é criar um duplo com as mes-
mas características do original. Será a interpretação do grafismo 
que irá apresentar as informações relativas ao objeto, evocando 
ou sugerindo imagens mentais que não têm um equivalente na 
linguagem falada (deforge, 1981, p. 13). À semelhança dos signos 
alfabéticos ou dos fonemas (ou mesmo dos gestos e símbolos e 
de outros signos não verbais), o desenho também constitui uma 
linguagem. Caberá ao cérebro interpretar a sucessão de imagens 
descontínuas e inumeráveis registradas pela retina, atribuindo-
-lhes significados de acordo com os códigos social e cultural-
mente atribuídos. Para Lanfranchi (2008, p. 12), é justamente este 
caráter de linguagem que permite ao desenho ser ensinado e 
aprendido, passando a desempenhar um papel formativo, não 
apenas sob o aspecto instrumental, mas também como elemen-
to de análise, proposição e discussão de uma ideia.

Azara (1997, p. 11) lembra que Vitrúvio e Plutarco, entre outros, 
chamavam os desenhos de arquitetura que continham a distri-
buição em plantas e fachadas de um edifício de “ideias”. Este ter-
mo, em que pese que um projeto é uma imagem sensível e não 
inteligível, era acertado e, além de tudo, etimologicamente correto 
e também aplicável ao design. De fato, a origem da palavra ideia 
é do grego eidos (είδος), que significa “forma”, “essência”, “tipo” ou 
“caráter próprio que se exterioriza”. O projeto – o disegno esterno, 
como se chamava no Maneirismo – torna visível a ideia ou imagem 
mental que o idealizador detém e que se antecipa à realidade. 
É uma ideia que informa sobre outra ideia. Assim, o desenho se 
revela como documento que dá fé ao que, até então, era apenas 
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um sonho ou uma simples fantasia na mente de seu idealizador. 
Para Azara (1997), enquanto a pintura figurativa procura duplicar 
a realidade, o projeto – tanto em arquitetura quanto em design – a 
origina, fazendo com que a realidade possa ser antecipada.

Mas talvez uma das características mais singulares do desenho é 
sua capacidade de ser seletivo ou, como afirma Lanfranchi (2008, 
p. 37), sua capacidade de tornar distintos os inúmeros compo-
nentes do que é representado. Contrariamente à fotografia, por 
exemplo, que registra tudo o que está no campo de alcance da 
lente, ou mesmo à visão humana normal que percebe tudo o que 
está no campo de visão, quem desenha tem a capacidade de se-
lecionar e eleger o que quer representar, bem como a ênfase que 
cada parte do desenho terá em relação ao todo. Utilizando varia-
ções de pontos de vista associados a linhas, formas, superfícies e 
cores, é possível obter representações que destacam ou ocultam 
aspectos de uma realidade aparente, de modo a atender requisi-
tos de visualização pré-definidos (Figura 6). 

Figura 6 – O famoso e controverso espremedor de limões de Philippe Starck 
(1949-), 1990. Da esquerda para a direita: como apresentado no site oficial 
do designer; análise formal realizada por Rose Etherington sobre reticula 
geométrica com ênfase na proporção áurea, idealizada por Olivia Lee; ex-
posto em vitrine com outros ícones do design mundial, no Musée des Arts 
Décoratifs, Paris, 2019; exposto para venda em uma loja de departamentos, 

juntamente com produtos similares e de outras categorias, 2019.

Fonte: www.starck.com/juicy-salif-alessi-25th-anniversary-p3295 Acesso: 
13/13/2020; www.dezeen.com/2010/06/10/the-golden-rules-by-olivia-lee 

Acesso: 10/01/2020; fotos do autor.

Nestas imagens é possível verificar que o desenho pode se valer 
da capacidade de eliminar o entorno, de modo a apenas eviden-
ciar o produto ou algumas de suas peculiaridades, obtendo uma 
visualização exclusiva, o que não costuma ocorrer na realidade. 
O próprio desenho submetido a normas técnicas também pode 
se valer deste expediente, uma vez que sempre há margem – 
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pequena, é verdade – para imprimir ao desenho técnico as ca-
racterísticas próprias de cada desenhista ou mesmo ressaltar ou 
ocultar alguns aspectos do produto.

O desenho de design – e por analogia, de todas as áreas que tra-
tam da representação de objetos e mesmo de elementos da na-
tureza – é uma elaborada abstração desenvolvida ao longo dos 
séculos, pois para definir os limites dos objetos representados 
emprega um elemento que não existe na natureza: a própria li-
nha. A rigor, a variação que é possível perceber entre uma face e 
outra de um objeto constituído de um mesmo material é apenas 
de luminosidade e de mudança de plano físico, não existindo 
nenhuma linha definidora dos limites das superfícies. Mesmo em 
um objeto composto por vários materiais, seus limites são defini-
dos pelo término dos próprios materiais e nunca por linhas com 
existência real. É a capacidade de abstração e as convenções que 
possibilitam que o olho humano identifique em um desenho a 
linha como limite de uma superfície, permitindo assim represen-
tar objetos empregando linhas de várias espessuras, sombras, tex-
turas, indicações textuais e uma série de outras convenções que 
procuram contornar a dificuldade de um objeto tridimensional 
ser representado em um suporte bidimensional e proporcionar 
acesso à sua inteligibilidade. São as convenções que nos permi-
tem entender um objeto por sua representação, onde estão en-
volvidos dois requisitos: o que vemos e o que sabemos sobre o 
objeto. Somente entendemos que a Figura 7 representa um só-
lido pois sabemos previamente quais são suas características es-
paciais e formais. 

Figura 7 – Um sólido representado em perspectiva por suas superfícies defi-
nidas por diferentes sombreamentos (esq.) e por linhas (dir.).

Fonte: elaborado pelo autor
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Parafraseando René Magritte4, isto não é um sólido, mas uma 
imagem que nos remete a um sólido, pois o conhecemos como 
objeto físico e entendemos suas peculiaridades e entendemos 
que estas linhas nos proporcionam a sensação visual de estar 
vendo um sólido quando, na verdade, estamos vendo superfícies 
cromáticas bidimensionais. O fato de o desenho ser registrado 
predominantemente em superfícies bidimensionais faz com que 
a tridimensionalidade inerente aos objetos representados tenha 
que ser deduzida pelo observador. Assim, será a cognição e a 
própria experiência vivida que nos permitirão entender um con-
junto de linhas ou superfícies como representantes de um objeto 
tridimensional.

Ao contrário de maquetes e outros suportes dinâmicos que per-
mitem a percepção do conjunto das formas de uma maneira 
quase instantânea e interativa, o desenho tradicional sobre super-
fície bidimensional suprime o tempo, que é um fator fundamen-
tal da percepção de um objeto (recht, 1995, p. 133-134). Assim, 
ficará a cargo do observador a recomposição mental do objeto 
a partir das diversas informações fragmentadas fornecidas pelo 
desenho. Este, por sua vez, deverá proporcionar condições de o 
leitor vencer a barreira bidimensional intrínseca do suporte para 
compreender plenamente a tridimensionalidade do objeto. Com 
o advento dos recursos informatizados aplicados à visualização 
de objetos, esta barreira praticamente deixou de existir, pois o 
tempo passou a ser incorporado à visualização intermediada pela 
informática. Desta forma, objetos projetados podem ser rápida e 
dinamicamente visualizados de diversos pontos de vista e mes-
mo em perspectiva, o que muito contribui para a percepção mais 
acurada do que está sendo representado, sobretudo para leigos 
que não têm familiaridade com desenho técnico (Figura 8).

4 Autor da obra “A traição das imagens – Isto não é um cachimbo (La trahi-
son des images – Ceci c’est ne pas une pipe – 1928-29), que pode ser vista em 
http://collections.lacma.org/node/239578. Neste tela, Magritte representa um cachim-
bo acompanhado da afirmação de que aquilo não é um cachimbo, colocando em 
evidência a distância entre imagem e realidade. Acesso: 19/03/2020.
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Figura 8: Projeto de sensor de presença. Da esquerda para a direita: repre-
sentado em vistas ortogonais estáticas e corte transversal; por algumas das 
múltiplas vistas possíveis em programas de animação 3D; com representa-
ção de materiais; em perspectiva explodida, com componentes deslocados 

em relação à sua posição original na peça pronta. Design: Orlando Bressa da 
Cunha, 2017.

Fonte: cortesia de 3D Design Ltda.

Este novo cenário coloca em questão o caráter distinto que existe 
entre representação e simulação, como apontado por Chiarela 
(2017, p. 43). Para o autor, enquanto a representação se baseia 
na separação do signo da realidade a que se refere, a simula-
ção propõe uma analogia mais direta entre a representação e a 
realidade. Assim, desenho e simulação são formas de expressão, 
leitura e memória diferentes e complementares, com os conse-
quentes reflexos no processo de projeto. Ainda segundo o au-
tor, a crescente complexidade da organização espacial e formal 
em arquitetura ou design faz com que descrever ou projetar di-
retamente a partir dos sistemas de representação herdados da 
Revolução Industrial (projeções paralelas e sistema mongeano) 
ou mesmo da perspectiva renascentista, seja mais limitante, pois 
as projeções ortogonais clássicas podem restringir a pesquisa de 
possibilidades formais mais complexas. Afinal, desenhar a partir 
dos sistemas de projeção ortogonal e modelar em 3D a partir de 
softwares são procedimentos distintos. Mas por trás da facilidade 
com que rapidamente são feitas novas experimentações formais 
no meio digital, cabe lembrar que estas simulações são efetiva-
mente baseadas em sistemas projetivos tradicionais incorporados 
aos softwares e tornados dinâmicos pela utilização de recursos de 
computação gráfica.

Outra característica historicamente vinculada ao desenho – ao 
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menos até o advento das tecnologias digitais de produção de 
imagens – é o fato de ser quase sempre associado à habilidade 
manual, onde o caráter virtuoso, a beleza e a perícia parecem 
ser uma necessidade intrínseca. É comum ouvirmos afirmações 
como “ele desenha bem” ou “eu não sei desenhar” como forma de 
qualificar ou desqualificar determinados desenhos. É interessante 
notar como este caráter virtuoso e realista descreve uma curva va-
riável de credibilidade e aceitação, a partir da influência da École 
de Beaux-Arts francesa do século xix. Considerado durante muito 
tempo como o padrão de representação da arquitetura e de ele-
mentos de design (mobiliário, luminárias, revestimentos, objetos 
decorativos – Figura 9), a partir do movimento moderno do início 
do século xx passou a ser considerado retrógado e associado ao 
conservadorismo, sendo substituído por desenhos de caráter des-
pojado e gestual, (Figura 10) e às vezes quase abstrato. E a partir 
do início do século xxi é possível perceber uma espécie de volta 
ao que se poderia chamar padrão beaux-arts, porém agora com 
uma roupagem high-tech amparada pela tecnologia informática 
e de caráter marcadamente realista, que era também uma das 
características do desenho do século xix (Figura 11).

Figura 9 – Modelos para a produção de xícaras em porcelana, de autor 
anônimo, segunda metade do século xix. Crayon sobre papel.

Fonte: Cortesia ©Photo Les Arts Décoratifs, Paris.
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Figura 10 – Chaleira Chirstofle, de Gio Ponti, circa 1937. Desenho com crayon 
e guache sobre papel. 

Fonte: Exposição Tutto Ponti: Gio Ponti Archi-Designer, no Musée des Arts 
Décoratifs, Paris, outubro de 2018 a maio de 2019. Foto do autor.

Figura 11 – Desenho informatizado: elefante da irt Jules Verne, Nantes, Fran-
ça, de Samuel N. Bernier, 2000. Arquivo digital.

Fonte: cortesia de Samuel N. Bernier.

O aspecto gráfico dos desenhos também pode refletir as carac-
terísticas formais do design que representam. Assim, o aspecto 
elaborado do desenho beaux-arts, por exemplo, reflete o mesmo 
caráter elaborado do design em voga no final do século xix e boa 
parte do século xx (ver Figura 9). O desenho de design contem-
porâneo, por sua vez, tende a ser um desenho caracterizado pela 
simplicidade, despojamento e objetividade, atributos que podem 
ser observados em muitos produtos (Figura 12). 
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Figura 12 – Vistas renderizadas e perspectiva da cadeira Serelepe, monoblo-
co fabricado em polipropileno, por injeção a gás. Original em arquivo digital. 

Design: Indio da Costa audt, 2015.

Fonte: cortesia de Índio da Costa audt

Indissociável da tecnologia que a faz existir, nos últimos decênios 
a representação por meio do desenho (tanto técnico quanto au-
toral e em qualquer área do conhecimento) mais uma vez vem 
sendo modificada, desta vez pelos recursos proporcionados pela 
informática. O design tem nos recursos digitais mais uma impor-
tante ferramenta para seu aprimoramento e respectiva represen-
tação, novamente apropriada da esteira de conhecimentos de 
outras áreas, como engenharias, arquitetura e da própria infor-
mática. Esses recursos poderiam até ser comparados com a sis-
tematização da perspectiva no século xv, que não apenas definiu 
uma nova maneira de representar bidimensionalmente o espaço 
construído ou existente, mas também contribuiu para a definição 
de uma nova arquitetura, de aspecto grandioso e monumental, 
onde o observador e as visuais proporcionadas pela edificação 
passaram a ter maior importância. Aplicados a diversos campos 
de conhecimento, os avanços da tecnologia digital têm permiti-
do não apenas simulações e visualizações com qualidades nunca 
antes imaginadas – seu aspecto mais divulgado e conhecido pelo 
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público em geral –, mas se constituído em ferramentas que per-
mitem enfrentar e resolver rapidamente e com precisão a cres-
cente complexidade que os projetos em design vêm adquirindo. 

Com as técnicas informatizadas, os sistemas de representação 
adquiriram nova vitalidade, graças à capacidade de apresentar 
de modo quase imediato as características dos projetos. Atributos 
como rapidez, fidelidade, exatidão, correção, visualizações simul-
tâneas de diversos pontos de vista em tempo real e capacidade 
de simulação muito próxima da realidade aparente são associa-
dos este novo contexto tecnológico que, no entanto, nada mais 
faz do que utilizar os sistemas de representação desenvolvidos 
ao longo da história, apresentando-os em uma nova interface. Os 
fundamentos do lendário desenho da filha de Dibutades (ver ca-
pítulo Aspectos históricos do desenho de design), da perspectiva 
de Bruneleschi, das épuras de Monge, da fotografia de Niépce e 
do cinema dos irmãos Lumière estão presentes e reinventados 
neste novo cenário tecnológico. No entanto, em que medida este 
cenário está contribuindo para definir uma nova expressividade 
técnico/formal em design ou uma nova maneira de percebê-lo e 
representá-lo são perguntas que ainda não têm respostas defi-
nitivas ou conclusivas, devido à falta de distanciamento histórico 
frente a essa nova realidade.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Desenhar não é um ato que conduz a resultados padronizados, 
pois depende de inúmeros fatores, sofrendo influências que vão 
desde o material empregado até as habilidades do autor, passan-
do pelos recursos à disposição, pelo momento histórico e pelos 
atributos e requisitos representacionais definidos culturalmente 
e, principalmente, a área de conhecimento onde este recurso será 
utilizado. Esse contexto faz com que existam diversas linguagens 
por meio das quais o desenho pode se expressar, desde aquelas 
que não podem prescindir de regras e convenções para uma in-
terpretação unívoca, até aquelas onde essas regras são postas de 
lado em favor de uma expressividade própria de cada autor, cuja 
interpretação poderá também conhecer diversos meandros. 

Em relação ao design, serão as fases do projeto e os interlocutores 
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envolvidos no processo que definirão as características do dese-
nho: enquanto o desenho for uma das manifestações iniciais das 
intenções do autor, ele poderá prescindir de regras e convenções, 
adquirindo um caráter personalizado e autoral, podendo ser ca-
racterizado como um sistema aberto e de interpretação livre, po-
dendo ter entre seus atributos o que Lanfranchi (2008, p. 34), cha-
ma de “poética do desenho”; já quando for destinado às etapas 
produtivas, deverá ser caracterizado pelo convencionalismo 
e racionalização na busca de uma interpretação unívoca, 
dispensando atributos e qualidades estéticas em favor da técnica 
e do rigor. 

Finalmente, por mais elaborado e completo que possa parecer 
qualquer recurso ou sistema de representação, sempre cabe lem-
brar as palavras de Jungmann (1996, p. 37)5 e Zevi (2000)6. Embo-
ra se referindo à arquitetura, as palavras dos autores se encaixam 
perfeitamente quando se pensa em representação em design: de 
diferentes maneiras, os autores nos lembram que a compreensão 
plena da representação e de seu fazer não podem prescindir do 
contato presencial com o objeto representado. Afinal, represen-
tar, quer pelo desenho ou outro meio de expressão, será sempre 
uma aproximação da realidade aparente, aproximação esta que 
apresentará mais ou menos verossimilhança conforme a quali-
dade e a técnica dos recursos utilizados. Conhecer seus limites 
e possibilidades permite obter resultados mais resolutivos e que 
permitirão uma melhor forma de comunicação entre todos os 
envolvidos na produção em design. 

5 Não ir ao original, à execução, à matéria, ao papel e à pedra equivale a nada com-
preender do processo de criação e de poesia, da emoção e da aura possível de uma 
obra de arte, de sua autenticidade, de seu potencial de estranhamento, de encanta-
mento e de fascinação que possuem certos objetos, certos edifícios e mesmo certas 
cidades... No original: Ne pas aller à l’original, à la facture, à la matière, au papier et à 
la pierre, c’est ne rien comprendre au processus de création et de poésie, à l’émotion 
et à l’aura possible d’une oeuvre d’art, à son authenticité, à ce potentiel d’étrangeté, 
d’enchantement et de fascination dont se chargent certains objets, édifices et même 
certaines villes...Tradução livre do autor.
6 Ao referir-se à representação em arquitetura, Zevi (p. 52) afirma que “todo o resto é 
didaticamente útil, praticamente necessário, intelectualmente fecundo; mas é mera 
alusão e função preparatória dessa hora em que, todos nós, seres físicos, espirituais e 
sobretudo humanos, vivemos os espaços com uma adesão integral e orgânica”.
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Capítulo 35
Memórias do Futuro: uma tecnologia de 

projeto por cenários
Patricia Hartmann Hindrichson e Airton Cattani

RESUMO
Em uma sociedade onde a possibilidade de projetar passou a ser 
acessível a muitos, designers especialistas e difusos têm partici-
pado ativamente dos processos de projeto, de transformação e 
de descoberta. Neste contexto, esta pesquisa visou a proposição e 
a aplicação de uma Tecnologia de Projeto por Cenários. Uma am-
pla revisão da literatura tecendo relações entre design, cenários e 
inovação foi fundamental na identificação de lacunas e conflitos 
teóricos. Os procedimentos metodológicos contemplaram a rea-
lização de uma pesquisa-ação com a oficina de projeto intitulada 
Memórias do Futuro. A rede de projeto foi constituída pelo mo-
vimento Protagonistas do Futuro criado pela Agência de Desen-
volvimento de Santa Maria - rs com o apoio da onu-Habitat para 
promover o desenvolvimento urbano colaborativo. Em relação 
aos resultados, podemos apontar que a cocriação de memórias 
do futuro atuou como uma aceleradora de processos  otimizando 
o conhecimento dentro da rede em múltiplas dimensões: a his-
tória e o propósito do projeto (trama); o percurso necessário para 
alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável na cidade 
(trajetória); os papéis a serem executados pelos diferentes prota-
gonistas envolvidos (atores); e os resultados tangíveis nas comu-
nidades participantes (evidências). Dessa forma, a tecnologia de 
projeto por cenários proporcionou a aquisição de uma "memória 
futura"compartilhada entre os atores envolvidos, capaz de ressig-
nificar os valores e as possibilidades de atuação do movimento 
Protagonistas do Futuro no ecossistema local. Entende-se que 
tais resultados possam contribuir para a sistematização do co-
nhecimento sobre a cocriação de cenários enquanto tecnologia 
projetual que visa a inovação dirigida pelo design.
Palavras-chave: cenários, design participativo, inovação dirigida pelo design, 
metodologia de projeto.
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1 INTRODUÇÃO
Ao longo do tempo, o modo de pensar por projetos vem sendo 
estudado como uma forma de resolução de problemas. Na pers-
pectiva em que um designer age como solucionador de proble-
mas, o design concentrou a discussão nos próprios problemas de 
projeto. Recentemente proposta na pesquisa em design, a abor-
dagem orientada para as possibilidades busca deslocar o processo 
de projeto em direção ao futuro operando de modo participativo. 

Isso significa que, além de resolver problemas aprimorando os sig-
nificados existentes, as redes de projeto também poderiam exer-
citar estratégias participativas na construção de contextos futuros 
através de cenários visando promover a antecipação da inovação 
por meio da cocriação de possibilidades. Buscando tecer relações 
entre essas abordagens, a motivação para a realização desta pes-
quisa começou com o seguinte questionamento: como projetar 
com uma orientação para as possibilidades, deslocando a ênfase 
do passado/presente (o problema) para um futuro próximo visan-
do antecipação da inovação através de novos significados? 

A partir dessa motivação, a fundamentação teórica desta pesqui-
sa contemplou a construção de panoramas em três eixos temá-
ticos principais para a proposição de uma tecnologia projetual 
através da construção de cenários: design, cenários e inovação. 
Em razão da extensão da pesquisa bibliográfica realizada, optou-
-se por citar neste capítulo apenas as referências mais recentes e/
ou relevantes em cada temática, incluindo citações de trabalhos 
prévios já relacionados a esta pesquisa.

O primeiro panorama sobre o design considerou o modo de pen-
sar por projetos (cross, 2011) e o desenvolvimento da pesquisa 
em design sob três pontos de vista relevantes para este trabalho: 
1) os processos de projeto (zurlo, 2010; cross, 2011; kumar, 2012; 
celi, 2015); 2) os estímulos de projeto (hindrichson et al, 2018) 
– problemas e possibilidades (dorst, 2006; desmet e hassenzahl, 
2012); 3) os atores envolvidos nos projetos realizados através de 
práticas participativas (sanders, 2013). Por atores considera-se to-
dos aqueles envolvidos em um processo de projeto (designers ou 
não), sem restringir o tipo de relação (uso, consumo, prestação de 
serviço etc.). Conforme a classificação de Manzini (2015), os desig-
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ners especialistas são aqueles que promovem mudanças signifi-
cativas criando condições para a atuação de todos e os designers 
difusos são as pessoas imersas na vida cotidiana da organização. 
Em relação a participação dos designers difusos, é importante 
associar o conceito de "ser-lançado" (thrownness) em uma deter-
minada situação sem a oportunidade ou a necessidade de uma 
observação antecipada (dorst, 2006).

O segundo panorama elaborado especificamente sobre os cená-
rios buscou detalhar os conceitos e as abordagens desta palavra 
revisando os principais autores nas artes visuais cênicas, nas es-
tratégias de guerra, na administração e mais recentemente no 
âmbito do design. Dentro do âmbito do design, este panorama 
explorou a arquitetura, as características e a expressão visual dos 
mesmos juntamente com algumas considerações sobre as di-
mensões participativa, instrumental e processual dos cenários 
(zindato, 2016). Em virtude da ênfase processual desta pesquisa, 
este panorama ainda considerou os processos de construção de 
cenários nos limites do design estabelecendo uma classificação a 
partir do modo pelo qual ocorrem os procedimentos de contex-
tualização: construção do contexto (morales, 2004), interpretação 
do contexto (celaschi; deserti, 2007), pesquisa contextual (man-
zini, 2003; jégou et al., 2012) e cocriação do contexto de projeto 
– Rede Sow1 (hindrichson, 2013; hindrichson e franzato, 2014; 
diehl, 2016).

O terceiro panorama sobre inovação objetivou apresentar os prin-
cipais conceitos com uma abordagem processual a partir de uma 
evolução dos modelos para a gestão da inovação, considerando 
a participação de atores externos à organização. Uma discussão 
sobre a classificação dos tipos de inovação (christensen, 1997; 
verganti, 2016) foi fundamental para o desenvolvimento deste 
trabalho, uma vez que a tecnologia a ser proposta articula uma 
série de conceitos entre os processos de projeto em design, a 
construção de cenários prospectivos e a antecipação da inovação 
dirigida pelo design. 

1 Rede Sow é o resultado de uma experiência de design colaborativo que envolveu 
diversos designers da Unisinos, especialistas de diferentes áreas da faccat, alunos e pro-
fessores do Colégio Municipal Theóphilo Sauer de Taquara-rs. O projeto Rede Sow rece-
beu o Prêmio Internacional de Design Objeto:Brasil 2016 na categoria Design & Educação. 
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Os apontamentos obtidos através desta construção de panora-
mas tecendo relações entre design (processos, estímulos e ato-
res), construção de cenários e tipos de inovação foram analisados 
de modo a fornecer insumos teóricos para a proposição de uma 
tecnologia de projeto. Cabe aqui um esclarecimento sobre o uso 
da palavra tecnologia no contexto deste trabalho e não método 
ou metodologia para projetar por cenários. Por tecnologia se con-
sidera o conjunto de técnicas, processos, métodos, meios e instru-
mentos de um ou mais domínios da atividade humana.

Portanto, o objetivo da pesquisa contemplou a proposição de uma 
Tecnologia de Projeto por Cenários e a sua aplicação em uma ofi-
cina de projeto intitulada Memórias do Futuro para a organização 
Protagonistas do Futuro – adesm & onu-Habitat. Buscou-se verifi-
car a aplicabilidade e aperfeiçoamento da tecnologia proposta 
especificamente dentro do escopo desta pesquisa, discutindo se 
o pensamento por cenários poderia configurar uma abordagem 
metodológica integral durante o espaço-tempo do projeto. Nesse 
contexto, a tecnologia de projeto por cenários poderia promover 
a conversação estratégica em redes de projeto bastante hetero-
gêneas; a incorporação de uma abordagem positiva e orientada 
para as possibilidades; e antecipação da inovação através da co-
criação de novos significados.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A estratégia utilizada para a realização desta pesquisa conside-
rou cinco procedimentos metodológicos a serem apresentados 
neste capítulo: 1) Revisão Teórica: levantamento bibliográfico em 
formato de panoramas buscando compreender o estado-da-arte 
sobre os conceitos associados ao universo dessa pesquisa; 2) Pro-
posição de uma Tecnologia para Projetar por Cenários: investiga-
ção de estratégias e mecanismos para estimular o pensamento 
através de cenários em processos de design participativo voltados 
à exploração de possibilidades; 3) Realização de uma Pesquisa-
-ação: planejamento e desenvolvimento de uma atividade prática 
de projeto, a Oficina Memórias do Futuro para o movimento de 
desenvolvimento urbano colaborativo protagonistas do futuro 

criado pela Agência de Desenvolvimento de Santa Maria (adesm) 
com o apoio do Programa das Nações Unidas para os Assenta-
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mentos Humanos (onu-Habitat); 4) Coleta e Análise de Dados: ob-
tenção de dados a partir de técnicas de pesquisa qualitativa para 
triangulação e realização da Análise de Conteúdo; 5) Avaliação e 
Discussão: revisão da tecnologia proposta a partir dos dados obti-
dos neste contexto de estudo visando o seu aperfeiçoamento em 
abordagens futuras. 

Optou-se pela realização de uma pesquisa baseada na prática do 
design, de modo a contribuir com o conhecimento e ter como 
meta a atuação na comunidade ao redor. Isso porque as práticas 
permeiam diversas instâncias da vida social e referem-se ao que 
as pessoas fazem em suas atividades situadas – neste caso no 
contexto dos processos projetuais. Por esse motivo, foi desenvol-
vida uma pesquisa-ação contemplando uma prática que reuniu 
pesquisa e ação em um processo no qual os atores envolvidos fo-
ram chamados à participação e as ações foram negociadas junto 
com a pesquisadora (thiollent, 2011). A adequação desta aborda-
gem ao uso de práticas colaborativas também justificou a escolha 
da pesquisa-ação neste trabalho, uma vez que os processos que 
envolvem cenários e inovação geralmente incorporam múltiplos 
atores em redes de projeto. 

Em relação à coleta de dados, foram consideradas pelo menos 
três fontes para obter uma triangulação: 1) a observação partici-
pante da pesquisadora juntamente com as suas anotações so-
bre o andamento das atividades; 2) os registros audiovisuais do 
processo (fotos e vídeos feitos pela pesquisadora e pelos partici-
pantes); 3) o material documental produzido pelas equipes de 
projeto durante a atividade prática, ou seja todos os documentos 
de projeto; 4) e a realização de um grupo de discussão no final do 
processo através de um roteiro aberto e semiestruturado visando 
coletar informações de modo mais espontâneo possível. A reali-
zação de uma discussão aberta incluindo depoimentos2 de todos 
os atores envolvidos no final desta oficina possibilitou o registro 
de ideias e impressões além dos tópicos inicialmente previstos 
pela pesquisadora.

2 Os nomes dos atores participantes não foram identificados durante a análise dos dados e os re-
sultados de processo referem-se aos nomes escolhidos pelas duas equipes estabelecidas durante 
a realização da oficina: "A praça é nossa" e "Pensar global, agir local". O Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (tcle) fez parte do protocolo e visou esclarecer quaisquer dúvidas em relação 
aos processos realizados nesta pesquisa.
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Após a realização da oficina todos os materiais produzidos fo-
ram analisados contemplando as etapas da técnica de Análise 
de Conteúdo: 1) leitura flutuante; 2) dimensões de análise (ato-
res, trama, trajetória e evidências; 3) exploração do material; 4) 
síntese e seleção dos resultados; 5) inferências e interpretações. 
Essa abordagem se apresenta como um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáti-
cos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens (bar-
din, 2011). Para tanto, foram submetidos à análise os documentos 
naturais produzidos espontaneamente na realidade, como por 
exemplo os mapas elaborados na prática projetual, e os docu-
mentos gerados especificamente para o estudo, nesse caso todos 
os registros audiovisuais e a transcrição do grupo de discussão. 
Nesta pesquisa, a análise dos dados foi realizada através de cate-
gorias temáticas, uma vez que os significados contidos nos dados 
são relevantes dentro do contexto de estudo. As categorias temá-
ticas utilizadas na análise dos dados foram as próprias dimensões 
estabelecidas na construção da tecnologia de projeto por cená-
rios (atores, trama, trajetória e evidências). Dessa forma, buscou-se 
identificar correspondências semânticas entre a teoria proposta e 
a sua respectiva aplicação na prática projetual.

O processo de análise forneceu dois tipos de produtos: os dados 
do projeto (oportunidades de ação em futuros possíveis) foram 
compilados em um Diário das Memórias do Futuro e os dados da 
pesquisa, que passaram pelo processo de análise de conteúdo, 
serão discutidos neste capítulo. Para o desenvolvimento do Diário 
das Memórias do Futuro, os dados coletados foram analisados e 
organizados de modo sequencial em uma narrativa-síntese cons-
truída pela pesquisadora. 

3 A TECNOLOGIA DE PROJETO POR CENÁRIOS
Esta seção inicia com alguns apontamentos relevantes obtidos 
através da construção de panoramas teóricos que visou tecer re-
lações entre design (processos, estímulos e atores), construção de 
cenários e inovação conforme as diretrizes traçadas na figura 1. 
Quando se pretende desenvolver cenários com múltiplas dimen-
sões determinantes no futuro, o processo caracteriza-se por um 
maior dinamismo, uma forte tendência a mudanças e elevadas 
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condições de instabilidade e de incerteza. Nesse caso, as dificul-
dades teóricas e técnicas de análise e de prospecção de futuros 
plausíveis se ampliam consideravelmente. Sem dúvida, a articu-
lação entre todos os aspectos propostos nesta tecnologia foi uma 
dificuldade significativa enfrentada ao longo do tempo de desen-
volvimento desta pesquisa. 

Figura 1: Diretrizes teóricas da Tecnologia para Projetar por Cenários.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

O primeiro aspecto relevante para o desenvolvimento deste tra-
balho em relação ao modo de pensar do design considera os 
apontamentos encontrados na literatura sobre os estímulos de 
projeto: problemas e possibilidades. O modelo de resolução de 
problemas tem uma intencionalidade intrínseca ao processo, 
pois tem no problema de projeto um gatilho que inicia o pro-
cesso. Todavia, nas situações em que buscamos alternativas ino-
vadoras isso poderia dificultar os objetivos, pois as interferências 
externas, os erros e as interrupções podem ser blindados pelo 
próprio processo. Tendo estes aspectos em perspectiva, a propos-
ta considerou uma disrupção entre o problema e a solução, ou 
seja, uma mudança no estímulo que inicia o processo de projeto.

A disrupção proposta tem um impacto direto no âmbito proces-
sual: a noção de fases e etapas a serem atingidas (mesmo em 
sequências não-lineares) para um determinado fim não será apli-
cada nesta tecnologia. Neste caso, o processo projetual visou atra-
vessar contextos com múltiplas dimensões cocriados pelas equi-
pes durante o espaço-tempo do projeto e, portanto, cada equipe 
pode percorrer trajetórias distintas. Nesta proposta, as equipes de 
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projeto têm liberdade e autonomia para se deslocar em direção 
ao futuro cocriando alternativas ao presente de acordo com os 
estímulos gerados dentro da rede. 

Quando pensamos em projetar através de cenários podemos 
observar que, sob o ponto de vista teórico-prático, a maneira de 
agir/operar/executar esta atividade deve compreender múltiplos 
sistemas indissociáveis, abertos e passíveis de retroalimentação 
a cada iteração. Portanto, a Tecnologia de Projeto por Cenários 
proposta nesta pesquisa considera uma prática dinâmica, social 
e iterativa que atravessa todo o processo de projeto. Para tanto, 
um conjunto de sistemas foi desenvolvido para habilitar os atores 
nesta travessia entre os cenários cocriados: um sistema de nave-
gação entre as dimensões do contexto (bússola), um sistema de 
construção (conjunto de técnicas e instrumentos) e um sistema 
de compartilhamento (mostra de cenários). 

Com o objetivo de nortear a navegação das equipes durante o 
espaço-tempo do projeto buscou-se construir algum mecanismo 
que pudesse auxiliar os atores na cocriação de cenários complexos, 
ou seja, aqueles que consideram múltiplas camadas do contexto. 
Foram desenvolvidos diversos protótipos pela pesquisadora (Figura 
2) até a obtenção de um mecanismo de navegação a ser utilizado 
na atividade prática: a Bússola do Projeto por Cenários (Figura 3) 
com a descrição de quatro dimensões estabelecidas como funda-
mentais para a cocriação de cenários dentro deste trabalho.

Figura 2: Protótipos Iniciais e Testes. Figura 3: Sistema de Navegação – 
Bússola 

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).
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Consideramos que os mapas topográficos de inovação, descritos 
na literatura como a expressão visual dos cenários, poderiam ser 
constituídos por pelo menos quatro camadas ou dimensões do 
contexto relacionadas entre si: os atores - Quem está envolvido 
nessa história? as evidências - Quais são os impactos dessa expe-
riência? a trama - Qual é a história/narrativa da organização? e a 
trajetória - O que acontece ao longo do tempo?

Na dimensão dos atores buscamos explorar as características, os 
comportamentos e as atitudes que representem as pessoas ou 
os grupos envolvidos com a organização. É importante conside-
rar que os atores carregam as suas emoções, os seus valores e os 
sentimentos para o contexto do projeto que está sendo construí-
do. A dimensão das evidências busca mapear todas as evidências 
tangíveis entre a organização e o contexto em que está inserida. 
Dessa forma torna-se fundamental construir um mapa com to-
das as evidências que o serviço/experiência de uma determinada 
organização pode proporcionar para as pessoas avaliando os res-
pectivos impactos. A dimensão da trajetória incorpora o tempo 
para deslocar o projeto em direção ao futuro. Nesta dimensão, 
pelo menos duas trajetórias são fundamentais: a jornada das pes-
soas envolvidas com a organização e a jornada da própria orga-
nização considerando todos os processos internos. A dimensão 
da trama conta a história propriamente dita, contemplando a 
narrativa, o encadeamento e as interações entre os elementos. É 
preciso construir, desenvolver e adaptar os elementos vivenciados 
(no presente ou no futuro) pelos atores de acordo com uma se-
quência temporal (início, meio e fim).  Sugere-se pensar o projeto 
de modo retrospectivo, uma que vez o gatilho inicial lança as 
equipes para um futuro próximo.

A tecnologia proposta também contemplou a proposição de um 
sistema de construção formado por um conjunto de técnicas e 
de instrumentos. Aqui evocamos os preceitos do Design Partici-
pativo, aquele que considera a narrativa, a interação e a visuali-
zação para promover uma cultura de comunicação equilibrada 
entre designers e não designers através de artefatos de pensar/
compartilhar o projeto. Para colocar todos os jogadores no mes-
mo terreno, algumas técnicas e instrumentos já utilizados no âm-
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bito do design foram previamente selecionadas com o objetivo 
de auxiliar essa construção colaborativa de artefatos físicos. 

As técnicas foram organizadas em três categorias sob o ponto de 
vista teórico analisado nesta pesquisa: dimensionais, multidimen-
sionais e reflexivas. A categorização das técnicas tem o objetivo 
de evidenciar os relacionamentos entre os sistemas da tecnologia 
proposta (dimensões x técnicas), mas não se estabelece ordem ou 
obrigatoriedade de uso durante a aplicação prática das mesmas. 
Sugere-se que as técnicas já disponíveis na literatura possam ser 
combinadas e/ou recombinadas de acordo com as necessidades 
específicas de cada projeto e que não sejam entendidas como 
exclusivas dentro da tecnologia proposta. 

As técnicas dimensionais (dados descritivos) são aquelas que ex-
ploram de modo aprofundado uma determinada dimensão dos 
cenários dentro do escopo desta pesquisa. Todavia, apesar da ên-
fase da técnica estar concentrada na investigação de uma deter-
minada dimensão, a sobreposição com as outras dimensões tam-
bém pode ocorrer. Desse modo, foram selecionadas as seguintes 
técnicas já utilizadas na prática do design de acordo com as di-
mensões estabelecidas neste trabalho: Personagens Fictícios (Per-
sonas) para os atores; Narração de Histórias (Storytelling Map) para 
a trama; Mapa da Jornada (Journey Map) para a trajetória; e Mapa 
de Pontos de Contato (Touchpoints Map) para as evidências.

Uma vez identificados os elementos de cada dimensão, sugere-se 
a disponibilidade de técnicas multidimensionais (relações entre 
dimensões e fatos). Isso porque as técnicas com estas característi-
cas podem contemplar estratégias de representação que permi-
tem a articulação entre múltiplas dimensões (atores, trama, tra-
jetória e evidências) proporcionando a construção de contextos 
complexos sobre uma determinada organização. Para a elabo-
ração de panoramas em múltiplas camadas, foram selecionadas 
as técnicas: Mapa da Experiência (Blueprint); Esboço Sequencial 
(Storyboards); Encenação de Histórias (Role Play/Stop Motion). 

Assim, a tecnologia proposta buscou selecionar algumas técni-
cas amplamente utilizadas de acordo com os objetivos e espe-
cialmente com o construto teórico apresentado até aqui. Toda-
via, julgou-se relevante também propor a utilização de técnicas 
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reflexivas para ativar o pensamento crítico e a empatia (afetiva, 
cognitiva e reguladora de emoções).  Adotar uma atitude crítica 
significa abordar diferentes perspectivas a partir da reinterpreta-
ção de situações cotidianas e contextos visando redefinir o que 
as pessoas valorizam. Esse caminho alternativo para a inovação 
visa descobrir por que precisamos de determinados produtos e 
serviços e não como eles devem funcionar. Por esse motivo, foram 
selecionadas duas técnicas para estimular a conversação sobre 
outros pontos de vista no presente e no futuro: Mapa de Empatia 
(Empathy Map) e Manchetes do Futuro (Tomorrow Headlines).

Com o objetivo de promover a autonomia dos participantes du-
rante a prática, as equipes de projeto receberam a descrição de 
cada técnica em um cartão juntamente com um quadro de apli-
cação (canvas). Também foram disponibilizadas cartas/canvas 
em branco com o objetivo de registrar quaisquer técnicas que te-
nham sido construídas e/ou utilizadas durante o projeto (situated 
make tools) conforme o expertise dos atores participantes. Isso 
porque a lógica de pensar através de cenários é conceitualmen-
te aberta e sistêmica permitindo dar oportunidade a situações 
inesperadas e, portanto, potencialmente inovadoras. Isso permite 
que a tecnologia possa ser futuramente retroalimentada a cada 
iteração em diversos contextos de estudo. 

Além das técnicas, o sistema de construção proposto considera 
instrumentos para facilitar a elaboração de artefatos físicos pe-
los atores participantes. Considerando a representação de várias 
camadas do contexto, a tecnologia propõe o uso de instrumen-
tos bidimensionais e tridimensionais (desenhos, peças, objetos, 
bonecos etc.) juntamente com a noção de linha do tempo para 
tecer relacionamentos entre os elementos do projeto. Assim, a 
tecnologia de projeto por cenários se apropria de duas platafor-
mas já reconhecidas no âmbito do design que podem ser utili-
zadas juntas ou individualmente conforme a escolha dos atores 
envolvidos no projeto. 

A escolha das plataformas lego®3 (tridimensional) e sap Scenes4 
(bidimensional) permite que os participantes possam facilmente 

3  Mais informações disponíveis em: https://www.lego.com/pt-br/aboutus/lego-group

4 Mais informações disponíveis em: https://experince.sap.com/designservices/approach/scenes
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criar e adicionar novos elementos. A experiência de brincar com 
lego® expande o “fazer” e o “pensar”, auxiliando na descoberta de 
múltiplas perspectivas e visões da realidade vivida. Já a platafor-
ma sap Scenes é uma ferramenta e um método para criar story-
boards sobre produtos e serviços de forma rápida, colaborativa e 
iterativa sem a necessidade de possuir habilidades de desenho. 
Estas escolhas objetivam dar protagonismo aos designers difusos 
dentro de uma rede de projeto equilibrando as habilidades de 
conversação estratégica.

Em relação ao sistema de compartilhamento, a tecnologia de 
projeto por cenários deve contemplar pelo menos uma mostra 
de cenários (work in progress) seguida de uma atividade de dis-
cussão coletiva. Para orientar o formato da mostra de cenários 
em processo, buscou-se inspiração no formato dos pitches. O pi-
tch é a técnica mais utilizada para apresentar um negócio – ou 
uma ideia de negócio – inovador, para qualquer público em uma 
fala concisa. Após as apresentações, sugere-se a realização de um 
breve grupo de discussão para colocar em pauta um olhar crítico 
dos atores sobre o percurso projetual obtido em cada equipe.

Finalmente, a proposta da tecnologia para projetar por cenários 
é constituída por sistemas abertos com sugestões de técnicas 
e instrumentos existentes que podem ser utilizadas ou não de 
acordo com o contexto de aplicação. A proposição de sistemas 
independentes e interconectados favorece a adoção de múltiplos 
caminhos metodológicos conforme a navegação de cada rede de 
projeto. Assim, a próxima seção visa detalhar a aplicação prática 
da tecnologia de projeto por cenários para a organização prota-
gonistas do futuro – adesm & onu-Habitat.

4 A OFICINA MEMÓRIAS DO FUTURO
A Oficina Memórias do Futuro, ocorreu no dia 09/11/2019 com 
duas operações simultâneas: uma pesquisa-ação com uma tec-
nologia projeto em desenvolvimento e uma prática de projeto 
por cenários para o movimento protagonistas do futuro5 criado 
pela Agência de Desenvolvimento de Santa Maria – rs (adesm). 
O movimento de ideias e ações foi lançado dentro do projeto 

5 Mais informações disponíveis em: https://www.adesm.org.br/protagonistasdofuturo
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Circuito Urbano 2019, uma convocatória escritório do Programa 
das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (onu-Habi-
tat) no Brasil para apoiar eventos organizados por diversos atores. 
Neste evento surgiu a proposta de realizar uma oficina de projeto 
por cenários para construir o próprio movimento de modo cola-
borativo na cidade de Santa Maria.

O uso da expressão “Memórias do Futuro” visou evocar a ideia de 
uma narrativa futura em uma sequência coerente no tempo – 
contemplando assim as dimensões propostas na tecnologia de 
projeto por cenários. Os principais objetivos da atividade práti-
ca foram cocriar o próprio modelo de atuação e relacionamen-
to da organização com a comunidade estabelecendo colabora-
tivamente o propósito/significado desse ecossistema criativo de 
modo que mais atores possam se conectar. O movimento tam-
bém buscou alinhar-se aos objetivos de desenvolvimento susten-
tável (#ods) da Agenda 2030 da onu-Habitat6, identificando-os no 
contexto local. Ao mesmo tempo, os objetivos da pesquisa-ação 
contemplaram a prática da tecnologia de projeto por cenários 
proposta neste trabalho para verificar a sua aplicabilidade.

Dezoito atores participaram da Oficina Memórias do Futuro for-
mando uma rede de projeto bastante heterogênea: dois repre-
sentantes da adesm; cinco representantes de Associações Comu-
nitárias; dois Arquitetos e Urbanistas; um líder do Centro de Apoio; 
dois Assessores do Gabinete da Câmara; uma Designer de Moda; 
uma Estudante de Moda; um Estudante da Rede Estadual; uma 
Professora; uma Vereadora Municipal e a Designer Especialista/
Pesquisadora. A partir da facilitação da designer especialista so-
bre a Tecnologia de Projeto por Cenários, os protagonistas atua-
ram como designers difusos em duas equipes de projeto e cocria-
ram o movimento recém constituído junto com a comunidade.

Em relação a aplicação da Tecnologia de Projeto por Cenários, o 
estímulo para o início da atividade foi dado somente pela dimen-
são temporal: estabeleceu-se como horizonte o período de um 
ano de realização do projeto. Dessa forma, os protagonistas foram 
lançados ao projeto tendo à disposição uma bússola com as outras 
quatro dimensões relevantes na construção de cenários de acordo 

6 Mais informações disponíveis em: http://www.agenda2030.org.br  
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com esta pesquisa (atores, trama, trajetória e evidências). Além 
disso, as técnicas e os instrumentos que compõem o sistema de 
construção foram disponibilizados sem a indicação de necessida-
de e/ou sequência de utilização. As duas equipes tiveram liberda-
de e autonomia para se apropriar de todos os materiais disponí-
veis conforme o desenvolvimento de cada projeto em um tempo 
total estimado em cinco horas de oficina. A designer especialista 
apenas auxiliou nos questionamentos sobre os sistemas disponí-
veis, buscando registrar os diferentes movimentos realizados entre 
as duas equipes, atuando também no papel pesquisadora. 

A primeira equipe (A praça é nossa!) iniciou as atividades cons-
truindo colaborativamente um mapa de empatia, para entender 
as dores das pessoas relacionadas ao movimento em formação. A 
partir da cocriação desse mapa surgiu a discussão de uma estra-
tégia de comunicação/difusão do movimento e de engajamento 
das pessoas dentro das comunidades. Essa estratégia foi mape-
ada em um canvas em branco através de fluxogramas e foi ana-
lisada por todos levando ao desenvolvimento da forma de atua-
ção dos protagonistas nas comunidades registrada com o esboço 
sequencial (storyboard). A estratégia de compartilhamento das 
ideias do projeto contemplou atores inicialmente não pensados 
pela organização, tais como Escolas por exemplo, e isso gerou 
novas ações possíveis para o projeto. Essas propostas inspiraram 
a construção de um modelo tridimensional das evidências que o 
projeto realizou na comunidade com peças lego. 

Por outro lado, a segunda equipe (Pensar global, agir local!) sen-
tiu a necessidade de encontrar um problema de projeto e elencou 
as principais dificuldades a serem enfrentadas pelo movimento 
junto aos representantes das comunidades. Neste caso, os pro-
blemas identificados no presente foram norteando alternativas 
específicas de solução dentro do período proposto para a reali-
zação do projeto. Entretanto, algumas dificuldades mostraram-se 
mais complexas por envolverem inúmeras dimensões de relacio-
namento entre os elementos envolvidos e foram discutidas entre 
os membros da equipe. Os protagonistas optaram então por abrir 
duas frentes de trabalho: alguns integrantes se apropriaram dos 
instrumentos de construção (peças lego) e outros com as técni-
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cas para cocriar qual poderia ser a história dos protagonistas no 
ano de 2020.

Ao término da prática, as duas equipes realizaram uma apresen-
tação oral (pitch) sobre os projetos valendo-se de todos os mate-
riais utilizados durante a oficina e dos protótipos tridimensionais 
construídos colaborativamente. As equipes utilizaram um con-
junto de três técnicas diferentes cada, tendo em comum a técni-
ca de esboço sequencial (storyboard) para estruturar um roteiro. 
Ambas equipes utilizaram somente o sistema de construção tri-
dimensional com peças lego. O objetivo da mostra de cenários foi 
compartilhar as ações realizadas durante o ano de 2020 contan-
do retrospectivamente tudo o que "já aconteceu" dentro deste 
exercício projetual. Dessa forma, pode-se simular com a tecnolo-
gia de projeto por cenários uma prática de evocação de memó-
rias futuras cocriadas pela rede de protagonistas. 

5 DISCUSSÃO
Nesta seção buscamos discutir alguns aspectos relacionados à 
aplicação da Tecnologia de Projeto por Cenários especificamente 
dentro da oficina Memórias do Futuro, enquanto contexto de es-
tudo desta pesquisa. Além dos resultados obtidos com a análise 
de conteúdo, julgou-se relevante utilizar transcrições diretas do 
grupo de discussão (informação verbal) identificadas neste tra-
balho pelo termo “protagonistas”. Cabe retomar alguns funda-
mentos propostos na abordagem teórica da tecnologia de pro-
jeto para discussão: o pensamento por cenários e antecipação 
estratégica; o design participativo e a cocriação de artefatos para 
discussão; a abordagem positiva do design com a incorporação 
de emoções e valores; e a inovação dirigida pelo design para a 
construção de significados.

Sobre o uso de cenários no âmbito do design, a tecnologia pro-
pôs que as equipes atravessassem o espaço-tempo do projeto de 
modo iterativo com panoramas de contexto construídos colabo-
rativamente, o que significa utilizar um estado de fluxo contínuo 
entre diversos tipos de cenários identificados na literatura: explo-
ratórios, estratégicos, conceituais, de avaliação entre outros (zin-
dato, 2016). Se o modo de pensar através de cenários é utilizado 
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desde o princípio, existem múltiplas possibilidades de trajetórias 
para o deslocamento dos atores dentro do projeto, as quais po-
dem ser modificadas pelos mesmos em qualquer instante. De 
fato, a aplicação da tecnologia mostrou que as duas equipes de 
projeto seguiram caminhos distintos em relação ao uso de técni-
cas e instrumentos disponíveis, chegando na mostra de cenários 
com histórias abrangentes nas quatro dimensões da bússola (ato-
res, trama, trajetória e evidências).

O conjunto de sistemas que integra a tecnologia foi necessário 
para promover a conversação estratégica em uma rede de pro-
jeto com atores de diferentes perspectivas disciplinares e co-
nhecimentos, considerando a atuação conjunta entre designers 
especialistas e designers difusos. A exploração e a utilização de 
ferramentas e métodos para colocar todos os jogadores no mes-
mo terreno também foi evidenciada durante o grupo de discus-
são: "trabalhando na simplicidade esse projeto envolveu todos 
nós na situação atual já pensando no futuro sem nivelar classe 
nenhuma" (protagonistas, 2019). É interessante observar que o 
processo foi percebido com simplicidade pelos atores apesar de 
sua proposição ter uma base epistemológica complexa. 

O amplo conhecimento que os designers especialistas devem 
ter na habilitação de processos deste tipo é fundamental pois, 
devido ao grau de incerteza e imprevisibilidade, diferentes téc-
nicas podem ser úteis de acordo com cada situação de projeto. 
Entretanto, quanto mais neutro for o processo em si e a própria 
interferência dos designers especialistas nas decisões, menor será 
o grau de restrição (espaço-temporal) que ele irá impor às ativi-
dades dos atores – as duas equipes utilizaram canvas em branco 
para o registro de estratégias desenvolvidas em cada contexto. 
Apesar da tecnologia propor uma disrupção entre o problema e 
a solução tendo como gatilho projetual a dimensão temporal (fu-
turo próximo), uma das equipes buscou elencar problemas como 
ponto de partida e não houve interferência da designer especia-
lista nesta questão. 

Sobre a abordagem positiva do design, cabe destacar que o pro-
cesso de construção de cenários também pode incorporar o co-
nhecimento tácito, aquele que é carregado de ideais, emoções e 
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valores, sendo mais difícil de formalizar em palavras, números ou 
sons pois considera o julgamento pessoal pautado nas experiên-
cias e nas vivências dos atores. Assim, investigar esse processo ao 
longo de todo projeto pode favorecer a antecipação de inovações 
porque extrapola o modelo mental tradicional de tomada de de-
cisões através de uma combinação de fatores racionais, intuitivos 
e emocionais. Esta questão também foi declarada no grupo de 
discussão: "A gente vê que todo mundo se incluiu de alguma 
forma nessa experiência hoje (...) Pessoas de várias classes sociais 
participaram e isso engrandece muito a gente, vocês não têm 
noção do sentimento que a gente tem com essa união de forças" 
(protagonistas, 2019).

Podemos apontar que a cocriação de histórias multidimensionais 
atuou como um mecanismo de produção de sentido na aquisi-
ção destas memórias e das emoções vividas: "Esse projeto sig-
nificou ressurgir para mim, estamos sentados com gente jovem 
projetando um futuro” (protagonistas, 2019). Isso porque as di-
mensões propostas na tecnologia (atores, trama, trajetória e evi-
dências) também fazem parte das histórias (memórias episódicas 
ou semânticas) que adquirimos ou evocamos em determinados 
momentos da vida. 

Dessa forma, vivenciar uma prática de projeto por cenários po-
deria facilitar a aquisição/evocação de memórias (futuras) interfe-
rindo de modo estratégico na tomada de decisões que visam à 
inovação: “Essa dinâmica fez cada um se envolver tanto que já es-
tamos sonhando com as coisas realizadas” (protagonistas, 2019). 
Um aspecto interessante das memórias que adquirimos é que o 
conhecimento armazenado pode interferir fortemente em nossa 
maneira de perceber o mundo e em nossas decisões (izquierdo, 
2018). Para os atores, a oficina também proporcionou uma simu-
lação sobre as decisões e os desafios a serem enfrentadas pela 
rede: “Esta oficina foi inovadora porque eu me senti protagoni-
zando de fato e não estava sozinho" (protagonistas, 2019). 

Ainda em relação às memórias, temos a tendência de evocar in-
formações sobre as quais já recebemos alguma pista em algum 
momento de nossa vida e esse fenômeno é conhecido como pré-
-ativação (izquierdo, 2018). Dessa forma, a cocriação de memórias 
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futuras como um modo de projetar também despertou nos ato-
res envolvidos algumas reações semelhantes: "Na minha cabeça 
isso que fizemos aqui hoje é um filme que já estava pronto. Isso 
mostrou que a nossa capacidade não tem limites e não me per-
mitiu acomodação” (protagonistas, 2019).

Em relação aos resultados dessa prática, podemos apontar que a 
tecnologia de projeto por cenários proporcionou a aquisição de 
uma "memória futura" compartilhada entre os atores envolvidos 
na oficina, ressignificando as possibilidades de atuação do mo-
vimento Protagonistas do Futuro na cidade de Santa Maria - rs. 
Nesta vivência, a cocriação de memórias do futuro atuou como 
uma aceleradora de processos otimizando o conhecimento den-
tro da rede em múltiplas dimensões: a história e o propósito do 
projeto (trama); o percurso necessário para alcançar os objetivos 
de desenvolvimento sustentável na cidade (trajetória); os papéis a 
serem executados pelos diferentes protagonistas envolvidos (ato-
res); e os resultados tangíveis destes desdobramentos nas comu-
nidades participantes (evidências). Além disso, o protagonismo 
dos atores durante a oficina também pode estimular um senso 
de coautoria e de responsabilidade para alcançar os objetivos vi-
sualizados em conjunto. Entende-se que tais resultados possam 
contribuir para a sistematização do conhecimento sobre a cocria-
ção de cenários enquanto tecnologia projetual.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa buscou alternativas para as inquietações sobre os 
possíveis relacionamentos entre um modo de fazer design orien-
tado para as possibilidades, a antecipação das inovações dirigidas 
pelo design e o pensamento por cenários. Trata-se de uma lon-
ga jornada de investigação sobre estes temas e também diversas 
tentativas de aplicação da teoria proposta, uma vez que foram 
desenvolvidas propostas de aplicação para três casos de estudos 
diferentes até a aceitação pelo movimento Protagonistas do Fu-
turo na cidade de Santa Maria – rs.  De todo modo, a trajetória 
percorrida neste trabalho e as mudanças de escopo foram fun-
damentais para estabelecer relações e conexões mais comple-
xas entre os múltiplos aspectos envolvidos na proposição de uma 
abordagem projetual. 
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Uma das limitações da aplicação descrita neste capítulo foi o 
tempo de duração da oficina (em torno de cinco horas). Se a du-
ração da oficina fosse estendida, possivelmente, os participantes 
conseguiriam experimentar mais técnicas/instrumentos e as re-
lações possíveis entre eles. Outra questão refere-se à quantidade 
de designers especialistas x difusos e, neste caso, somente a pes-
quisadora atuou como designer especialista em uma rede com 
dezessete designers difusos. Todavia, a ampla disponibilidade de 
técnicas e instrumentos proposta na tecnologia permitiu que os 
atores envolvidos se apropriassem do processo com uma percep-
ção de simplicidade – sem a necessidade de uma preparação an-
tecipada para agir.

Por fim, adquirir conhecimentos sobre a Tecnologia de Projeto por 
Cenários pode auxiliar a questionar os padrões existentes buscan-
do ressignificar os valores que fundamentam uma organização 
e suas decisões futuras. Isso porque a aquisição de Memórias do 
Futuro pode interferir em nossa maneira de perceber o mundo. 
Os Protagonistas do Futuro seguiram colocando em prática as 
propostas cocriadas para o desenvolvimento urbano colaborativo, 
sendo este um dos resultados dessa pesquisa baseada na prática 
para gerar conhecimento e ação na cidade de Santa Maria – rs.
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Capítulo 36
O ensino do método e a compreensão 

da oportunidade de projetos: por que é 
importante problematizar no design?
Luiza Grazziotin Selau, Júlio Carlos de Souza van der Linden e  

Carlos Alberto Miranda Duarte

RESUMO
O presente capítulo expõe uma revisão sobre o ensino dos méto-
dos de projeto em design e destaca a relevância de uma das eta-
pas propostas nos mesmos. O ensino do método de projeto em 
design tem papel central na maioria dos cursos de graduação, 
porém o designer ainda é reconhecido mais pela parte criativa de 
seu trabalho do que pela capacidade sistemático-dinâmica que 
possui ao trabalhar com tantas informações, áreas e demandas 
diversas ao longo de um projeto. Por isso a etapa de projeto evi-
denciada é a de problematização, que proporciona clareza, base 
de conhecimento e direcionamentos ao designer para projetar. 
Por meio de pesquisa que explora o que já está posto na teoria 
consolidada sobre os assuntos, apresenta-se fundamentação te-
órica abordando o contexto de sala de aula a nível de graduação 
em design e discute a postura que o acadêmico pode apren-
der a assumir para sua atividade profissional a fim de realçar sua 
importância no processo de projetos interdisciplinares com pro-
blemas complexos. O recorte exposto faz parte de uma tese de 
doutorado que explicita o tema relacionado a problematização 
e suas implicações em projetos acadêmicos. Por fim, o presente 
trabalho mostra que é possível reforçar características da atua-
ção do designer como diferencial intrínseco da área em projetos 
dinâmicos e mal estruturados, mostrando uma possibilidade de 
atuação já falada na área, mas que ainda precisa ser explorada e 
encorajada, pelo mercado e pela academia, respectivamente. 
Palavras-chave: design, projeto, método, problematização, gerente de projeto.

1 INTRODUÇÃO
Na área de design o projeto possui papel central tanto no ensino 
quanto na atividade profissional. Durante o processo de ensino-
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-aprendizagem, o método é utilizado como artifício organizacio-
nal de projeto e como forma de dar segurança ao acadêmico 
durante o processo, onde ele se apresenta como um recurso para 
a compreensão da prática de design. O contexto discutido tem 
como foco a graduação em design, e uma característica é o am-
biente fornecido para o estudante, normalmente espaço com 
forte apelo conceitual, buscando uma relação entre academia 
e mercado de trabalho com oportunidades reais ou simulações. 
Porém, com maior frequência é percebido neste tipo de ambien-
te a busca dos acadêmicos pela solução com foco apenas no re-
sultado, com atenção direta à etapa de desenho, geração de al-
ternativas, testes e modelagens, sem a devida importância para o 
estudo e análise da problemática a ser trabalhada. 

Mesmo que, aos acadêmicos, pareça inusitado projetar com pes-
quisa, leitura, compreensão e interpretação de dados, o fazer design 
na verdade significa que essa etapa reflexivo-teórica é essencial à 
criatividade e demais decisões do processo. As oportunidades de 
design muitas vezes são confusas exigindo ao mesmo tempo um 
raciocínio metódico e inventivo, fazendo com que seja difícil não 
só solucionar, mas também compreender o problema. O aumento 
da complexidade dos contextos faz com que a etapa de proble-
matização se torne cada vez mais trabalhosa, exigindo do designer 
maior envolvimento com as situações problemas e seus entornos. 
A problematização é ensinada no design devido à necessidade de 
compreensão das oportunidades de projeto, já que um processo 
de design sem base de pesquisa coesa não fundamenta as deci-
sões que precisam ser tomadas ao longo da prática.

Sendo assim, o  capítulo explicita, por meio de recorte teórico 
de uma tese de doutorado, que o desenvolvimento de um pro-
jeto em design com fundamentação de dados iniciais coeren-
te proporciona ao designer clareza sobre a problemática e co-
loca-o em posição de gerente do processo, otimizando tempo e 
recursos à medida que previne erros com suas informações, as 
quais são provenientes de variados meios, áreas, pensamentos e 
conhecimentos.
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2 REVISÃO TEÓRICA
Propõe-se por meio deste artigo, apresentar um recorte teórico 
coeso e objetivo baseado em quatro tópicos: A compreensão da 
oportunidade de projetos em design; O ensino do método de 
projeto; O ensino da problematização; e A problematização nos 
métodos de projeto. Abordagens e metodologias de projeto com-
põem um tema muito discutido atualmente; a compreensão, a 
importância e a prática dos processos projetuais e criativos estão 
sendo retomadas nos estudos dos pesquisadores da área (bentz; 
franzato, 2016). Por isso o exposto visa ressaltar a importância no 
ensino e realização da etapa de problematização no design, bem 
como pretende direcionar mostrando de que forma o designer 
pode se evidenciar em suas atividades devido ao desenvolvimen-
to desta etapa e suas implicações no restante do projeto.

2.1 A compreensão da oportunidade de projetos no Design
Os projetos de design partem de uma demanda, e esta é a opor-
tunidade que o designer tem para buscar soluções inovadoras 
na tentativa de desenvolver projetos de acordo com a solicitação, 
a oportunidade de projeto também é conhecida popularmente 
como problema de projeto. O problema é repassado ao profis-
sional por ter sido uma necessidade identificada em algum con-
texto específico, sendo assim, é necessário que a cada oportuni-
dade de projeto o designer tenha que estudar e aprofundar seus 
conhecimentos a respeito da temática que circunda o problema 
projetual. Esse estudo compreende imersão na busca por pro-
priedades acerca do contexto, para que seja possível desenvolver 
um projeto que cumpra com as necessidades identificadas pelo 
solicitante do projeto, a fim de entregar uma solução assertiva 
diante da demanda. Em geral, os problemas de design são com-
plexos – Wicked Problems, além de únicos, dependentes de seus 
contextos específicos e mal descritos ou mal delimitados quando 
são formulados para que a solicitação de projeto seja entregue ao 
designer (sobral et al, 2015). Essa compreensão do contexto e do 
próprio problema de projeto refere-se à etapa inicial do processo 
de design, a problematização. Essa etapa trata “do conhecimento 
que suscita a busca do novo” com objetivo da melhor compreen-
são do problema que será tratado (silva et al, 2007 apud machado 
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et al, 2016). Pazmino (2015 p. 54) defende a necessidade da pro-
blematização em projetos ao afirmar que

Problematizar é pôr em dúvida, dessa forma, a análise do proble-
ma deveria ser o ponto de partida do projeto onde são levanta-
das, analisadas e questionadas todas as informações relacionadas 
ao projeto, de forma a ter clareza quanto ao objeto que deverá ser 
desenvolvido. O problema é um termo estigmatizado no design, 
e representa uma dificuldade que o cliente tem e para a qual o 
designer deve encontrar uma solução. Questionar e analisar no 
início do projeto poderá esclarecer os próximos passos.

Problematizar envolve o ato de refletir de forma crítica sobre um 
tema específico, o que representa que a pesquisa visa resultados 
sensatos e efetivos por meio de pensamento autônomo, toma-
da de consciência acerca da temática abordada e exploração do 
problema com definição de parâmetros (perry, 2016; machado 
et al, 2016; aride e couto, 2018).  Desta forma o designer recebe 
uma situação problema que precisa ser analisada, compreendi-
da e transformada em um problema bem definido e claro para 
que o projeto possa ser desenvolvido (lessa, 2013). A dificuldade 
nessas situações projetuais no design devem-se ao fato de que os 
problemas são cada vez mais complexos e desafiadores, além de 
transformarem-se de forma rápida devido ao acelerado progresso 
que diversas áreas passam constantemente (perry, 2016). Como 
principal foco neste recorte, a observação, discussão e contribui-
ção que se pretende entregar é justamente a respeito etapa de 
problematização, e vai ao encontro da fala proposta por Vascon-
celos et al (2012) quando afirma que “o objeto a ser investigado 
trata dos métodos de exploração do problema”, bem como o ob-
jetivo da própria problematização nos projetos. A etapa auxilia o 
profissional a prever e lidar com possíveis situações ou elementos 
inesperados que podem surgir ao longo do processo de projeto. 

Os problemas de design muitas vezes são confusos por serem 
específicos acerca da temática e  incertos em relação ao contex-
to por exemplo, exigindo ao mesmo tempo um raciocínio siste-
mático e criativo, ou preciso e fantasioso (lawson, 2006), o que 
aumenta a complexidade percebida nos problemas de design, 
fazendo com que seja difícil não só solucionar os mesmos mas 
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também compreendê-los (possatti et al, 2015). Outra observação 
acerca dos problemas da área é sua mutação durante o perío-
do do processo de projeto, que por serem mal definidos ou mal 
estruturados (Wicked problems), já que “a questão inicialmente 
lançada não será a mesma questão quando obtiver algumas res-
postas, ou seja, cada nova solução levantará novos problemas não 
previstos, que exigirão novas soluções” (sobral et al, 2015, p. 31). 
Isso demonstra que o cenário de projeto influencia diretamente 
na definição do problema, bem como em sua compreensão, mas 
o progressivo aumento de complexidade dos contextos faz com 
que a etapa de problematização se torne cada vez mais traba-
lhosa, exigindo do designer maior envolvimento com as situações 
problemas em seus cotidianos. Assim compreende-se a neces-
sidade de designers com uma visão ampla e abrangente para 
o mundo, as culturas e os processos de projeto analisando não 
apenas o resultado almejado diante da oportunidade projetual, 
mas a situação que envolve o mesmo (celaschi, 2010; possatti et 
al, 2015; moraes, 2010).

2.2 Ensino do método de projeto
Em diversos cursos de nível superior é necessário o ensino de 
método para projeto, mas no design ele possui papel medular 
tanto no ensino quanto na atividade profissional. Isso se deve às 
demandas próprias da área “em função e de peculiaridades da 
profissão, que exige conhecimentos sólidos de projeto” (coelho, 
2008, p. 255), por isso se analisadas as propostas educacionais 
de design os cursos apresentarão o ensino do método por meio 
de disciplinas de projetos. A possibilidade de ensinar e aprender 
métodos de design se deve ao fato de que é possível repetir e 
comunicar as estratégias metodológicas bem como ela auxilia 
na compreensão da atividade de forma prática. Sendo assim, o 
momento de treinar e conhecer os métodos é durante a vida 
acadêmica, para posteriormente saber decidir como aplicar e 
em quais situações cada modelo se enquadra melhor (pazmino, 
2015). O formato de ensino de métodos em design é a prática de 
Aprendizagem Baseada em Problemas (abpi – Project Based Lear-
ning), onde problemas reais são apresentados aos acadêmicos e 
os mesmos devem buscar soluções, além de aplicar o método de 
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projeto e desempenharem outras competências como trabalho 
em equipe colaborativa. Desta forma, torna-se possível responder 
aos diversos e multifacetados “desafios societais (mcgibbon & van 
belle, 2015; vilaça, 2014) e de empregabilidade (musa, mufti, latiff 
& amin, 2012. schwering, 2015), bem como para desenvolver as 
competências para o século xxi (ergül & kargin, 2014)” (vilaça e 
malbote, 2014, p. 55 e 56).

O ambiente acadêmico é um lugar que propicia a experimen-
tação e provoca a reflexão a todo instante, a fim de que o futuro 
profissional adquira autonomia para trabalhar com métodos de 
projeto em design (almeida E almeida, 2016). Apesar de a Univer-
sidade ser considerada o local das ciências e a busca por adequa-
ção acontecer em todas as áreas (perry, 2016), o design utiliza 
este espaço como terreno fértil para práticas e experimentos, sem 
receio de erros ou julgamentos, visto que para a criação é neces-
sário arriscar nos projetos que cada vez mais exigem conheci-
mentos atualizados e inovação em estratégias. A medida que as 
mudanças produtivas e novas tecnologias se transformam no ce-
nário atual, a atividade do designer se amplia, tornando-se mais 
abrangente e dinâmica. No design nada é estático, os problemas 
mudam constantemente, os métodos precisam ser repensados a 
cada projeto, as ferramentas são adaptadas para seu melhor fun-
cionamento e, desta forma, o ensino não pode ser improgressivo. 
O uso de tecnologias serve de ferramenta ao designer em seu tra-
balho, o que uma vez orientava a atuação no design hoje serve de 
auxílio na atividade, para facilitar o desenvolvimento dos projetos 
(ricetti, martins e ogasawara, 2016). 

Desde as primeiras escolas de design, sempre se percebeu na 
área um ensino separado da pesquisa, com exaltação ao ‘fazer’, 
onde a prática sobressai à pesquisa no ensino do projeto de de-
sign. Isso se mantém em muitas linguagens de cursos em design, 
onde a relevância é direcionada apenas à prática. Nomeada de 
‘pseudo-ativismo’ a ação sem análise teórica ainda se encontra 
difundida em algumas escolas de design, o que fomenta a não 
necessidade de entendimento de contexto e oportunidade para 
o projeto, apenas a atividade prática e criativa, quando na verda-
de essa só deveria ser posta em prática tendo por base todas as 
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informações provenientes da anterior. Essa postura influencia os 
acadêmicos a não perceberem a importância da fase de compre-
ensão dos projetos, visto que pressupõe etapa de pesquisa, como 
se só a criatividade no design resolvesse os problemas de proje-
to, assemelhando-se a atividades que não exigem reflexão antes 
da ação (freitas, 2006). Dentre tantas habilidades exigidas a um 
profissional do design para o desempenho de suas atividades, as 
competências relacionadas à metodologia de projeto é condição 
básica para que um recém formado em design consiga firmar 
seu espaço na área (abramovitz e monteiro, 2005). 

O ensino dos métodos no design ganha mais relevância com o 
passar dos anos por ser considerado terreno fértil para discussões 
acerca de estratégias de pesquisa e desenvolvimento em design 
no intuito de constituir escopo formal a maneira como os proble-
mas são solucionados e os produtos desenvolvidos (vasconcelos 
et al, 2012). É improvável que esse escopo se delineie de forma 
definida e seja formalizado como meio de projeto para toda área, 
já que a criatividade, inovação e tecnologia afetam diretamente 
não apenas as soluções de design, mas estão presentes também 
nas novas problemáticas do design, cada vez mais interdisciplina-
res e complexas. Inclusive, cogita-se que não haveria design sem 
a complexidade, visto que é “uma atividade profissional que den-
tre as atribuições, trabalha, estuda, pesquisa a criação, produção 
de bens materiais ou imateriais que visam à inovação” (possatti 
et al, 2015).  A questão a respeito da complexidade no método 
de projeto em design não refere-se somente a quão complicado 
pode ser o problema, mas a quantos componentes este proble-
ma pode acarretar, de forma que possa envolver diversas áreas e 
variados elementos necessários à sua compreensão (van der lin-
den; lacerda, 2012 apud possatti et al, 2015).

Uma característica comum ao processo de ensino em design 
em diversos países é o ambiente de estudo, normalmente com 
apelo conceitual, que propicia o desenvolvimento dos projetos 
em meio à características estimulantes. É a maneira pela qual a 
Universidade simula o ambiente com ludicidade, e também ten-
ta demarcar atributos que auxiliam o designer em sua atividade 
prática. A demanda por resolução de problemas neste ambiente 
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é a tentativa de relação entre academia e mercado de trabalho 
com oportunidades reais. Porém, o que acontece sem esse estí-
mulo é percebido com maior frequência neste tipo de ambiente, 
a busca pela solução com foco apenas no resultado faz com que 
os acadêmicos deem atenção direta à etapa de desenho, geração 
de alternativas, testes e modelagens, sem importância para o es-
tudo e análise da problemática a ser trabalhada. 

Por mais que, aos acadêmicos, pareça estranho desenvolver pro-
jetos de design com pesquisa, leitura, compreensão e interpreta-
ção de dados, o fazer design na verdade significa que essa etapa 
reflexivo-teórica é essencial à etapa criativa e prática do processo. 
Os resultados projetuais que não atendem às demandas passadas 
muitas vezes são reflexos de projetos que não tiveram etapa de 
problematização bem construída e realizada. O ambiente criado 
nas Universidades para que o design flua com toda sua flexibili-
dade e dinamismo, visando replicar ambientes profissionais que 
já apresentam esses atributos a fim de estimular a criatividade, 
inovação e liberdade projetual ainda deixam a desejar pelo fato 
de que mesmo com oportunidades reais de mercado, não conse-
guem simular os contratempos possíveis que podem ocorrer ao 
longo de um projeto, deixando o profissional preparado para um 
mercado de trabalho que não apresenta desafios na prática, ou 
seja, utópico (lawson, 2006).

2.3 Ensino da problematização
A etapa de problematização é relevante para que a oportunidade 
a ser trabalhada seja entendida com clareza, por meio de pes-
quisas que servem de base para as escolhas de projeto. Desta 
forma, o ensino deve ser baseado no pensamento intelectual co-
erente e organizado a respeito da execução do projeto. (freitas, 
2006). As oportunidades de design, cada vez mais complexas e 
desorganizadas, chegam em forma de desafio ao designer, que 
busca analisar, compreender e fragmentar de maneira ordenada 
o problema recebido. Tudo isso com apoio de ferramentas de 
análise e técnicas de coleta de dados que auxiliam o designer a 
responder questionamentos referentes ao problema de projeto e 
ver o processo de diversas perspectivas para buscar soluções sem 
direcionamentos prévios e incertos (pazmino, 2015).
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Nas disciplinas de projeto, o método auxilia a compreensão de 
todo o processo de desenvolvimento projetual e a problemati-
zação auxilia o designer na visualização da oportunidade a ser 
trabalhada. Sendo assim, os projetos são trabalhados em sala 
de aula por meio da Aprendizagem Baseada em Problemas, “na 
qual os estudantes estabelecem problemáticas, escolhem proce-
dimentos e aplicam seus conhecimentos para elaborar suas con-
clusões” colocando em prática suas compreensões sobre projetos 
e método em design (okada, 2014, p. 25). Uma maneira bastante 
disseminada de trabalhar com o entendimento dos problemas 
complexos na área do design é segregar o problema em vários 
problemas menores e de acessível compreensão, advindos de 
seus elementos essenciais. A estratégia reduz a complexidade 
e possibilita a visualização de hipóteses por partes, bem como 
oportuniza que sejam repensados detalhadamente por uma 
abordagem criativa. Esta forma de lidar com problemas é conhe-
cida por Reducionismo Cartesiano e diversos autores do design 
propõem que o problema seja trabalhado desta maneira nos pro-
jetos (munari, 2008).

A compreensão do problema é essencial para o desenvolvimento 
dos projetos, e há direcionamentos que auxiliam a estruturação 
do problema, pois ao contrário do que parece, esta atividade não 
é isenta de lógica para sua organização. Dorst (2003) apresenta 
três partes do problema

(1) as necessidades, exigências e propósitos determinados e inal-
teráveis; (2) a parte sub-determinada, onde a “interpretação o  
problema de projeto, a criação e a seleção de possíveis soluções 
adequadas só podem ser decididas durante o processo, com base 
nas propostas feitas pelo designer”; e (3) a parte indeterminada, 
onde o designer é consideravelmente “livre para projetar de acor-
do com seu próprio gosto, estilo e habilidades”

Diante destas premissas percebe-se que o designer tem poder 
de decisão e que sua atuação determina o rumo que o projeto 
pode tomar devido às escolhas pessoais que podem influenciar o 
processo. Assim, aprender a problematizar exige que o designer 
compreenda a realidade e aprenda com as diferenças existentes 
e suas variações, a fim de superar a questão que envolve o proble-
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ma de projeto por meio de uma nova forma de fazer, baseada em 
pensamento crítico e reflexivo (freitas, 2006). Para tanto, algumas 
habilidades são necessárias para a investigação e entendimen-
to de problemas como “formular questões científicas, selecionar 
informações relevantes e evidências, descrever explicações com 
base em evidências, conectar conhecimentos nas explicações” e 
por fim, conseguir repassar as soluções definidas com base funda-
mentada e justificativas coerentes (okada, 2014). 

É na pesquisa acerca do problema que os acadêmicos aprendem 
que os problemas tem consequências e sofrem influencias de ou-
tros fatores, ou seja, são causados por outros elementos que pre-
cisam ser investigados da mesma forma. Só depois de pesquisar, 
analisar e interpretar todos os motivantes e resultantes do proble-
ma é que se poderia iniciar de fato a criação e proposição de pos-
sibilidades e hipóteses resolutivas acerca da problemática aborda-
da (vilaça e mabote, 2014). Todas as conexões necessárias para tal 
atividade, além de baseadas em conhecimentos ferramentais e 
técnicos, também são provenientes de uma ampla formação inte-
lectual, pensamento estratégico, visualização de possíveis cenários 
e posicionamento crítico diante dos mesmos, visão analítica e cul-
tural apurada e noções de necessidades de adaptações ao merca-
do (ricetti, martins; ogasawara, 2016). A capacidade de estimular 
todas essas questões são realizadas por meio de atividades diver-
sas realizadas em sala de aula na forma de tentativas de busca de 
soluções para problemas reais simulados. O que vai ao encontro 
da premissa que “[...] a experimentação pode ser uma estratégia 
eficiente para a criação de problemas reais que permitam a con-
textualização e o estímulo de questionamentos de investigação” 
(gonçalves e marques, 2006 apud machado et al, 2016).

O pensamento que é estimulado nestas situações e muito exi-
gido no design é conhecido como crítico-criativo e “refere-se a 
capacidade  de avaliar, analisar e estabelecer conexões com cri-
térios e rigor para decisão consciente, ação reflexiva e confronto à 
mudanças” (oecd, 2005 apud okada, 2014, p.50), além disso, essa 
forma de pensar é “complementada com conhecimentos, habi-
lidades e atitudes de imaginação, intuição, síntese e elaboração 
para emergência de novos conhecimentos” (jonassen, 2000 apud 
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okada, 2014 p. 50). Isso resume habilidades intrínsecas do design, 
mas também da etapa de problematização desenvolvida no iní-
cio dos métodos, a qual faz uso de todas as capacidades citadas 
na busca pelo desdobramento do problema visando proporcio-
nar suporte ao restante de tomadas de decisões e fundamento 
para as atividades criativas a serem desenvolvidas no processo de 
concepção de uma solução para o problema. 

No ensino da problematização uma característica importante 
que precisa ficar clara aos acadêmicos é fundamentada pela fala 
de Cardoso (2012, p.23) quando afirma que “no mundo complexo 
em que vivemos, as melhores soluções costumam vir do trabalho 
em equipes e em redes” corroborando com o constante incentivo 
de que os projetos devem ser desenvolvidos por grupos multi-
disciplinares. Os problemas complexos trabalhados desta forma 
possibilitam que visões de áreas diversas possam debater e refle-
tir a respeito de possíveis soluções adequadas para o problema 
de projeto (sobral et al, 2015). Assim, também se faz necessário o 
ensino que vincule a teoria com a prática, permitindo que o aca-
dêmico seja protagonista no processo de busca por soluções en-
quanto constrói seu conhecimento baseado em problemas dian-
te de um contexto impreciso e complexo, necessitando também 
desenvolver capacidades de comunicação em equipe, onde cada 
integrante colabora com a visão da sua área de atuação (moraes 
e meyer, 2016).

2.4 A problematização nos métodos de projeto
Diversas organizações esquemáticas que representam visualmen-
te os métodos de projeto em design estão publicadas em livros e 
artigos da área, o que pode gerar insegurança ao designer inician-
te na decisão acerca do processo projetual que utilizará em seus 
projetos. Normalmente, nos métodos, a problematização ocorre 
como uma das primeiras etapas, para a coleta de dados, e diver-
sos métodos da área apresentam essa organização inicial, como 
os propostos por: Bruno Munari (1998), Bernd Löbach (2001), Ber-
nhard Bürdek (2006), Gui Bonsiepe (1984), por exemplo. Os nomes 
atribuídos à etapa de problematização também sofrem variações 
nos modelos propostos, mas via de regra, possui o mesmo obje-
tivo e encontra-se no início do método (vasconcelos et al, 2012).
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Dessa forma os métodos e técnicas auxiliam o andamento do pro-
cesso projetual no campo do design, e a solução de problemas faz 
com que o designer prepare e organize de forma prévia dessas 
práticas para na busca pelo êxito na solução proposta, o que nor-
malmente é realizado independentemente da forma como o pro-
blema foi proposto – clareza, definição e estrutura (alvares, 2004). 
Na maioria dos casos os problemas repassados aos designers visam 
inovação e sendo assim são considerados problemas mal formula-
dos e muito amplos, o que dificulta a compreensão do profissional 
no esforço do processo de solução (simon, 1973; cross, 1984; dorst, 
2006; dorst, 2003; harfield, 2007; ximenes et al, 2017).

Os projetos de design desenvolvidos em sala de aula além de 
incentivarem a compreensão e uso de diversos métodos faz com 
que a aplicação da aprendizagem baseada em problemas contri-
bua com um processo de aquisição de conhecimentos por meio 
da reflexão, atividades colaborativas e solução de problemas reais 
(ou baseados em situações reais) o que proporciona ao acadêmi-
co uma problematização que leva em consideração seu conhe-
cimento empírico, mas também suas habilidades como pesqui-
sador e crítico. Além disso, estes momentos são indispensáveis 
para a construção do próprio repertório do acadêmico, que cria 
referências projetuais e contextuais a partir das práticas meto-
dológicas desenvolvidas, por isso a pesquisa é vital para o design 
e da mesma forma para o profissional da área (riccetti; martins; 
ogasawara, 2016).

A localização normalmente direcionada para a pesquisa e coleta 
de dados acerca do problema é inicial no método de projeto para 
que as informações provenientes sirvam de apoio e planejamento 
no restante do projeto. A visão estratégica que o designer adquire 
ao compreender o contexto de projeto permite melhores prepo-
sições diante da problemática. Desta forma uma pesquisa bem 
realizada, além de relevante para o processo, fornece melhores 
meios para bons resultados, direcionando requisitos, técnicas e 
recursos necessários desde o princípio do projeto (pazmino, 2015; 
vasconcelos et al., 2012).

Uma situação muito comum ao início do projeto de design é o 
recebimento de um briefing com todas as informações as quais 
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o cliente considera indispensáveis que o designer saiba, bem 
como condicionantes projetuais, visando a solução desejada da 
problemática abordada (phillips, 2007). O briefing não dispensa 
o designer da etapa de problematização, ele é um elemento que 
fornece informações básicas e delimitantes acerca da necessi-
dade observada pelo cliente. Todas as informações advindas da 
problematização servem para “identificar as preferências e ne-
cessidades e definir parâmetros iniciais” do projeto, direcionan-
do todo o restante do método a ser aplicado. Portanto mesmo 
que a nomenclatura ‘problematização’ não seja percebida nos 
métodos, todo e qualquer esforço direcionado à compreensão 
do problema, coleta e análise de dados a respeito da temática e 
identificação de condicionantes e requisitos projetuais faz parte 
da etapa normalmente inicial, e que se for bem construída auxi-
lia com suas informações no desenvolvimento de todas as outras 
etapas (aride; couto, 2018; freitas et al, 2013).

 A problematização serve ao método de projeto como etapa que 
estabelece e reconhece as intervenções necessárias através de 
uma percepção holística do problema de projeto. Para tanto, or-
ganiza dados da temática do problema, prevê componentes não 
considerados que podem influenciar no projeto e assim possibi-
lita a formulação de um conceito para a solução. Essas ativida-
des e planejamento também são agrupadas e denominadas em 
alguns métodos como fase metaprojetual, ou seja, o projeto do 
projeto, onde a organização das informações serve para estabele-
cer a forma como o problema será trabalhado (pazmino, 2015; de 
moraes, 2010). Realizar este tipo de organização e planejamento 
do projeto permitem ao designer um desenvolvimento de proje-
to coerente e bem fundamentado diante da problemática abor-
dada, o que facilita a tomada de decisão e direcionamento proje-
tual, minimizando possibilidades de falhas e otimizando recursos, 
visto que os dados são obtidos das mais diversas áreas do saber. 
Essa abundância de dados é uma das maiores dificuldades na 
área do design, pois mesmo tornando os projetos desafiadores 
faz com que a complexidade dos mesmos exija maior seriedade 
à problematização (phillips, 2008; niemeyer, 2006; lawson, 2006).

A etapa de problematização serve também para mostrar a rele-
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vância do designer no processo de projeto, explicitando sua capa-
cidade de organizar e gerir todo o projeto em suas diversas fases 
e interlocuções com inúmeras áreas do conhecimento. Da mes-
ma forma, a necessidade de gestão de tempo, recursos, conheci-
mento, pessoas e tomadas de decisão demonstram o quanto o 
profissional da área é dinâmico e ao mesmo tempo sistemático, 
trabalhando com todas essas informações no intuito de alcançar 
o melhor resultado para a oportunidade de projeto delimitada. 
Além disso, o designer trabalhando como gerente do processo 
valida a ideia de que o projeto de design não se baseia apenas 
na etapa criativa, mas ressalta a etapa de compreensão do pro-
blema como momento importante para o início do projeto. Isso 
mostra que a pesquisa, análise e compreensão das informações 
que envolvem a problemática são dados que precisam ser tra-
balhados pelo designer, a fim de que ele decida o que será ou 
não levado em consideração para o desenvolvimento do proje-
to. O designer acaba também tendo que realizar suas atividades 
mantendo contato e negociando com os clientes que definiram 
a demanda projetual, as trocas de informação nestes casos visam 
a colaboração das partes na solução do projeto, porém algumas 
vezes podem tornar-se conflitantes devido à níveis de interação, 
análise e imersão no contexto do projeto (machado et al., 2016; 
niemeyer, 2006; moraes; meyer, 2016).

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Visando apresentar as relações entre o ensino do método e a com-
preensão da oportunidade de projetos em design, o objetivo do  
capítulo é mostrar a importância de realizar a fase de problema-
tização e de que forma o designer pode se evidenciar por isso. A 
pesquisa é apresentada no formato de levantamento bibliográfico 
e foi realizada junto as publicações na área de estudo, desta forma 
o estudo é de natureza exploratória, já que visa contribuir com a 
construção da teoria, servindo como base para futuras pesquisas 
na área (yin, 2001), levantando hipóteses e apresentando um es-
paço específico do conhecimento sem a necessidade de produzir 
dados conclusivos, mas retratando o panorama encontrado. 

O ponto positivo percebido em pesquisas de abordagem biblio-
gráfica é a possibilidade de que atualizações do conhecimento 
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podem ser realizadas com novas pesquisas sobre o tema, para 
abordar lacunas no campo de estudo, o que fomenta o desen-
volvimento de novas pesquisas, proporcionando síntese do que 
já foi produzido e servindo de auxílio ou recurso. Desta forma, a 
realização da pesquisa iniciou-se com a etapa de levantamento 
bibliográfico, o qual tem base em material já publicado para for-
necer fundamentação teórica e conhecimento referente ao tema 
através de coleta de dados provenientes de diferentes fontes bi-
bliográficas, para de garantir a base teórica (gil, 2010). 

O objetivo foi explorar a temática, apresentando estudos publi-
cados e possibilitando a verificação de hiatos na revisão exposta, 
sendo assim o recorte apresentado fundamenta o contexto esco-
lhido para trabalho e procura fazer uma ligação entre os assun-
tos considerados pontos chave determinados até o momento em 
relação à etapa abordada com maior enfoque dentro de méto-
dos de projeto em design: a importância da problematização no 
processo de design dentro das graduações e a possibilidade de 
destaque nas atividades do designer devido à realização desta 
etapa projetual.

Ressalta-se ainda que a questão da problematização é também 
o foco de estudo da tese que engloba o extrato de texto apresen-
tado no artigo. Sendo assim a busca de embasamento teórico da 
mesma, ainda que apresentada parcialmente aqui, leva em con-
sideração os métodos de projeto em design, o ensino na área, o 
ambiente acadêmico e as práticas em sala de aula. Então, vale-se 
desta fundamentação, juntamente com os demais tópicos não 
apresentados neste recorte, para estudos aplicados e análises que 
visam verificar o comportamento do acadêmico de design dian-
te do momento de compreensão da oportunidade de projeto, e 
também a maneira como conduz o processo de design ainda na 
graduação.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se a partir do exposto que a fase de problematização no 
design apresenta sua relevância nos projetos e seu espaço nos 
métodos da área, reiterando a necessidade da melhor compre-
ensão possível acerca do problema de projeto. O ensino da etapa 
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em questão é um desafio, visto que mesmo sendo apresentado 
em diversas propostas de autores da área, é a parte do projeto 
que demanda maior empenho não criativo, ou seja, raciocínio 
e conexões sistematizadas na busca por melhor entendimento 
dos problemas complexos do design. Assim, primeiramente per-
cebe-se a necessidade de ressaltar e sistematizar estratégias em 
sala de aula que comprovem aos acadêmicos ainda durante a 
graduação a necessidade de realização desta etapa, mostrando 
as implicações de sua realização no restante do projeto até seu 
resultado de forma prática, teoria válida de acordo com a funda-
mentação apresentada.

Além disso uma forma de incentivar o desenvolvimento de pes-
quisas e empenho na análise e uso de dados iniciais em proje-
tos é mostrando aos acadêmicos que este pode ser um diferen-
cial em sua atividade profissional, possibilitando que seja notado 
como um gestor de projetos de design por meio de suas habili-
dades intrínsecas e únicas. A etapa auxilia no desenvolvimento de 
todo o projeto, dando clareza aos envolvidos por meio de dados 
e informações que nem sempre são entregues juntamente com 
a demanda de projeto. 

Um período de pesquisa da problematização bem desenvolvido 
proporciona maior segurança e poder de decisão ao designer que 
estiver a frente do projeto em questão. Da mesma forma faz com 
que o designer se destaque ao gerir o projeto, por protagonizar 
o direcionamento do mesmo, por ser detentor de ferramentas e 
estratégias em todas as etapas do processo projetual, juntamente 
com o domínio das informações que giram em torno da proble-
mática, e além disso, por ser o profissional capaz de realizar as 
articulações de áreas do conhecimento envolvidas que possam 
ser necessárias.

Articular neste caso, é trabalhar com essas informações, saber 
onde buscá-las e para onde levá-las dentro do projeto, é claro que 
para uma eficaz realização desta etapa é necessário que o desig-
ner desempenhe suas atividades em contato com os demais pro-
fissionais envolvidos na busca por essas informações relevantes 
aos projetos, e também que conduza o andamento do projeto 
como um gerente ativo do desenvolvimento de todo processo. 
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Ao desempenhar este papel desde o início do projeto, ou seja, 
desde a compreensão da oportunidade identificada e durante 
toda a problematização, o designer demonstra sua capacidade 
dinâmica de organizar e associar dados, vinculando informações 
relevantes ao longo dos projetos, coordenando as etapas a serem 
desenvolvidas e estruturando o andamento do projeto diante de 
uma base sólida de informações acerca do objetivo solicitado no 
problema de projeto.

Por fim destaca-se que essa forma de olhar para os projetos, com 
foco na compreensão da oportunidade e o designer no papel de 
gestor do processo pode ser um diferencial para o profissional no 
mercado, o que ainda precisa ser mais explorado pelas empresas 
e ressaltado como capacidade intrínseca dos designers em sala 
de aula, mostrando o potencial de um profissional sistemático e 
criativo diante de situações complexas.
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Capítulo 37
Ferramentas de empatia: uma simulação no 

âmbito da deficiência visual
Gabriela Cerveira Sallenave, Greice Carvalho Caldovino, Raquel Sudbrack, 

Fabiano de Vargas Scherer, Fabio Pinto da Silva e  
Luis Henrique Alves Candido 

RESUMO
As Ferramentas de Empatia são um desdobramento de um mo-
vimento que iniciou na década de 1990, quando pesquisadores 
e designers começaram a expandir a cultura de projeto existente 
ao levar em consideração os usuários e as suas emoções. A em-
presa de consultoria ideo assimilou essa perspectiva e começou a 
desenvolver estratégias a serem implementadas durante os pro-
jetos, com o intuito de inspirar empatia e gerar soluções inova-
doras. Assim, em 2003, foram lançadas 51 cartas que continham 
técnicas e ferramentas, entre elas a Ferramentas de Empatia. Essa 
técnica facilita a compreensão das dificuldades de usuários que 
tenham alguma deficiência ou limitação específica, por meio do 
uso da empatia em simulações realizadas com diferentes artifí-
cios. A presente pesquisa apresenta um estudo de caso acerca do 
uso dessa técnica em conjunto com o recurso de audiodescrição. 
Neste sentido, o objetivo foi simular a deficiência visual com os 
participantes, majoritariamente designers, e perceber as adver-
sidades enfrentadas pelos usuários quando expostos a determi-
nadas situações. A metodologia empregada consistiu na aplica-
ção da técnica por meio de um workshop composto por duas 
atividades: a descrição de uma imagem impressa e o desenho 
esquemático a partir de uma audiodescrição profissional de um 
flyer digital. Os resultados foram positivos, tendo em vista que os 
participantes desenvolveram soluções similares às apresentadas 
por profissionais, ainda que não tivessem conhecimento prévio 
sobre audiodescrição. 
Palavras-chave: design de produto, técnicas de design, ferramentas de empa-
tia, deficiência visual, audiodescrição. 

1 INTRODUÇÃO
De acordo com Hoss e Roopani (2019), o design empático é de-
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safiador para designers, já que existe uma dificuldade em ter em-
patia com usuários que vivenciam uma situação pessoal ou so-
cial muito divergente ou que possuam alguma deficiência física 
ou mental. Os projetos para usuários nessas situações específicas 
geralmente são estereotipados ou possuem uma visão particular 
do designer. Para oferecer um entendimento empático acerca de 
usuários com deficiências/limitações particulares e identificar os 
requisitos do produto, recomenda-se utilizar a técnica Ferramen-
tas de Empatia (ideo, 2003).

As Ferramentas de Empatia são um desdobramento de um mo-
vimento que iniciou na década de 90, quando alguns pesquisa-
dores e designers, entre eles, Ulay Dandavate, Elizabeth Sanders e 
Susan Stuart, começaram a expandir a cultura de projeto e incluir 
os usuários e as emoções em conjunto com o que já vinha sendo 
praticado. A ideo1 assimilou a perspectiva de que para entender 
as emoções é necessário ter empatia e começou a desenvolver 
junto às suas equipes uma série de estratégias a serem imple-
mentadas durante os projetos, com o intuito de inspirar empatia 
e gerar soluções inovadoras. O resultado foi tão bom que clientes, 
colegas, professores e alunos começaram a demonstrar interesse 
em conhecer de perto essas técnicas. Foi assim que, em 2003, 
foram lançados os Cartões de métodos ideo, composto por 51 
cartas, cada uma com uma técnica diferente, entre elas estava a 
técnica Ferramentas de Empatia (hoss; roopani, 2019). 

Adicionado à isso, sabe-se que muitas pessoas com diferentes 
graus de deficiência visual ou com certas desordens de percep-
ção visual enfrentam obstáculos cotidianos em relação ao acesso 
às informações predominantemente visuais. No intento de tornar 
acessíveis os textos mistos (imagem em movimento e som) ou 
aqueles predominantemente imagéticos, alguns países vêm ado-
tando modos compensatórios associados a tecnologias assistivas, 
e uma das modalidades que permite o acesso a esses textos é a 
audiodescrição (aderaldo et al., 2016). 

Neste contexto, esse artigo aborda  um estudo de caso, no qual 
foi combinada e aplicada a técnica de Ferramentas de Empatia 

1 ideo é uma empresa internacional de design e consultoria em inovação, fun-
dada em Palo Alto, Califórnia, em 1991.
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com o recurso de audiodescrição. O objetivo era observar/estudar 
a experiência dos participantes tanto de quem desenvolve esse 
tipo de narrativa, quanto das pessoas que usam esse tipo de ser-
viço. Primeiro, foi realizado um workshop explicando e detalhan-
do quais os conceitos por trás da técnica em questão, sua origem 
e aplicabilidade. Em um segundo momento, foi feita uma dinâ-
mica onde foram escolhidos uma foto e um cartaz, que ajudaram 
a aprofundar as análises.

2 FERRAMENTAS DE EMPATIA
Conforme ideo (2003), uma das técnicas/ferramentas que podem 
ser aplicadas no processo de design são as Ferramentas de Empa-
tia, as quais simulam as necessidades de usuários com limitações 
físicas através do uso de diferentes artifícios. Utilizam-se objetos 
físicos ou técnicas cognitivas para sensibilizar os designers em re-
lação ao que o usuário experimenta e sente na sua vida cotidiana 
ou no contexto do uso de um produto ou experiência projetada. 
Para simular a capacidade física prejudicada, seleciona-se uma 
ferramenta e um produto ou protótipo que será operado em con-
junto. A partir da observação, identificam-se os problemas e as di-
ficuldades durante a simulação, que serão considerados ao longo 
do processo de design (martin; hanington, 2012).  

A técnica que pode ser aplicada em todas as etapas de proje-
to - desde o planejamento até a finalização do sistema/produto, 
é orientada pela equipe em questão e conta com a consultoria 
do usuário a respeito de suas necessidades específicas. Essas fer-
ramentas proporcionam aos designers experiências com produ-
tos e sistemas que consideram as diferentes necessidades dos 
usuários, gerando resultados melhores e mais inclusivos (milton; 
rodgers, 2013). Ainda que a técnica seja voltada para equipe de 
design, o usuário pode participar de modo informativo e consul-
tivo sobre suas necessidades.  

Segundo Martin e Hanington (2012), essas ferramentas imersivas 
pretendem criar empatia nos participantes ou designers, com in-
tuito de influenciar de maneira positiva o processo e os resultados 
de um projeto de design. A técnica é uma forma fundamental de 
investigar e de observar o contexto da vida de trabalho e de lazer 
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das pessoas para melhor entendê-las. Sempre que o designer ti-
ver dúvidas em relação à experiência do usuário, pode-se utilizar 
as ferramentas de empatia, visto que podem ser simples, rápidas 
e baratas de desenvolver e de usar  (hoss; roopani, 2019).

2.1 Etapas de projeto (quando usar)
Embora as ferramentas de empatia sejam pertinentes em todos 
os estágios de projeto, na fase inicial da pesquisa o designer con-
segue entender melhor as necessidades e o contexto do públi-
co-alvo (milton; rodgers, 2013). Do mesmo modo, é importante 
aplicar a técnica nos estágios seguintes de prototipagem para 
testar o produto e garantir que ele atenda às necessidades iden-
tificadas. Há a possibilidade de utilização da técnica na etapa de 
implementação, com intuito de obter um feedback para aprimo-
rar o produto/serviço ou desenvolver projetos futuros (hoss; roo-
pani, 2019).

2.2 Processo (como funciona)
No que diz respeito ao processo utilizado nas ferramentas de em-
patia, não há regras e nem uma maneira definitiva de aplicá-las, 
justamente por ser uma técnica informal. Contudo, podem-se ci-
tar seis de recomendações de uso para se conseguir os melhores 
resultados com a técnica (hoss; roopani, 2019). 

• Domínio: Para usar a técnica, é importante realizar pesqui-
sas com o público relacionado ao projeto, a fim de compre-
ender melhor a situação que envolve o usuário e a limitação 
que será simulada com as ferramentas. Além disso, o tipo e 
a gravidade da limitação ou deficiência devem ser especi-
ficados para se conseguir uma simulação mais próxima da 
realidade. Por exemplo, caso a deficiência seja visual, existe 
uma série de situações que podem ser simuladas que va-
riam de daltonismo à perda total da visão.

• Materiais: Após adquirir conhecimento sobre a deficiência 
a ser simulada, o próximo passo é a escolha de materiais 
para construção da ferramenta que irá reproduzir determi-
nada situação. Ainda que estejam disponíveis no mercado 
simuladores de fabricantes especializados, os designers po-
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dem criar sua própria ferramenta. Os materiais podem ser 
uma venda para os olhos, simulando uma deficiência visu-
al, uma corda, para representar alguma mobilidade restrita, 
uma luva, que simule uma deficiência motora fina, ou até 
um elástico que imite as limitações dos idosos.

• Considerações: Uma das considerações é estabelecer o grau 
de fidelidade que será necessário durante a simulação, uma 
vez que isso interfere diretamente no custo e complexidade 
do processo. Outro aspecto para se levar em consideração 
é a adaptação dos usuários com sua deficiência. Antes de 
testar o produto em questão com as ferramentas criadas, o 
pesquisador pode preferir se adaptar à determinada situ-
ação ou limitação do usuário, visando melhorar a fidelida-
de da simulação. Deve-se considerar também a cautela do 
designer com o teste que será realizado. Convidar pessoas 
para participar da dinâmica que nunca viram o produto an-
tes ou não conhecem o projeto é um modo de proporcionar 
alta fidelidade na simulação.

• Simulação: Durante a execução da simulação, recomenda-
-se a presença de um mediador que possa observar a ativi-
dade para evitar ferimentos e garantir a segurança dos par-
ticipantes. O tempo necessário para a experiência simulada 
com o produto/serviço varia de acordo com cada usuário e 
com o grau de fidelidade desejado.

• Registro: É relevante registrar de alguma forma os senti-
mentos experimentados durante a experiência. Os métodos 
de documentação são variados, desde filmagem e registros 
fotográficos até um observador que anota as dificuldades 
experimentadas. Da mesma maneira, não só sugere-se para 
esses registros ferramentas empáticas que podem absorver 
os pensamentos dos usuários, bem como é importante um 
momento de reflexão ao finalizar a simulação.

• Riscos e limitações: As ferramentas de empatia podem 
gerar algumas limitações e riscos, logo deve-se realizar as 
atividades sempre com segurança para evitar riscos físicos 
durante a simulação. Além disso, é necessário evitar este-
reótipos relacionados aos usuários ao construir e usar as 
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ferramentas de empatia, visto que as deficiências possuem 
diversas variações e níveis de gravidade.  Segundo Martin e 
Hanington (2012), deve-se lembrar que, apesar da técnica 
ser muito útil para gerar resultados de qualidade, ela não 
deve substituir o envolvimento dos usuários no projeto e 
nenhuma simulação consegue reproduzir completamente 
situações e deficiências reais do cotidiano do público-alvo.

3 AUDIODESCRIÇÃO
Trata-se de um recurso fundamental para que pessoas com com 
deficiência visual possam compreender conteúdos audiovisu-
ais, como filmes e eventos. Tem a finalidade de transformar uma 
mensagem transmitida pelo emissor de forma visual, de modo 
que faça o mesmo sentido para um receptor de maneira audí-
vel. O recurso é normalmente utilizado em produtos e serviços 
culturais, educacionais e de entretenimento, por meio da dispo-
nibilidade das descrições, permitindo um acesso mais amplo às 
informações (fundação dorina, 2018).

A audiodescrição, como é conhecida hoje, configurou-se nos Es-
tados Unidos, na década de 1970, e a primeira formatação do 
que viria a chamar-se “audiodescrição” foi idealizada por Gregory 
Frasier, professor da Universidade de São Francisco, na Califórnia 
(aderaldo et al., 2016). Desde 2013, a profissão de audiodescritor 
está registrada na cbo – Classificação Brasileira de Ocupações do 
Ministério do Trabalho. 

De acordo com Midiace (2014), uma audiodescrição pode ser gra-
vada, tal como é utilizada em filmes e programas de televisão em 
que o roteiro é elaborado antes da exibição. Pode ser ao vivo, pre-
sente em peças de teatro, museus, em que o roteiro é elaborado 
antecipadamente, mas a locução é feita no momento do evento. 
E, ainda, simultânea, utilizada em programas ou reportagens de 
última hora, sem a preparação de um roteiro.

Alguns princípios básicos são essenciais para uma audiodescrição 
completa e eficaz. Entre eles estão: sensibilidade e bom senso; 
atendimento às necessidades de um público diverso;  respeito à 
obra como expressão de um autor/artista, discrição e sobriedade; 
relevância, adequação e economia; sincronização, ritmo e tensão; 
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mí nimo esforç o para má ximo efeito; e conforto (neves, 2011).

4 METODOLOGIA
O estudo de caso tem sua metodologia baseada em um workshop
que foi realizado em duas etapas para a aplicação da técnica Fer-
ramentas de empatia, visando simular a defi ciência visual. A pri-
meira etapa do workshop ocorreu através de uma atividade para 
descrever uma imagem que foi impressa e entregue aos parti-
cipantes. Na segunda etapa, a atividade realizada era desenhar 
um esquema para representar visualmente o fl yer digital de uma 
peça teatral a partir de uma audiodescrição profi ssional. Para a 
realização do workshop, foi elaborado um canvas contendo vários 
itens importantes para o planejamento do mesmo: Propósito (por 
quê?), Objetivos (para que?), Participantes, Facilitadores e Equi-
pe de apoio, Local, Alimentação. Cada um deles foi contemplado 
com informações fundamentais durante as atividades.

4.1 Técnicas e Ferramentas
As etapas do workshop foram nomeadas de Atividade 1, para a 
descrição da imagem pelos grupos, e Atividade 2, para o desenho 
esquemático da audiodescrição profi ssional. A tabela 1 apresenta 
o planejamento e a defi nição de tempos determinados para as 
ações de cada atividade do workshop. 

Tabela 1 – Organização das atividades.

Fonte: Elaborado pelos autores.

4.2 Materiais
Para realizar as atividades e simular a defi ciência e as limitações, 
foram utilizados alguns materiais prontos (comerciais) e outros 
que foram agrupados para construir as ferramentas de simula-
ção. Entre eles estão: tecidos para as vendas, com a fi nalidade de 
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simular a deficiência visual; folhas, canetinhas e lápis de cor, para 
escrever e desenhar; caixas de som, para ouvir a audiodescrição; e 
a imagem impressa a ser utilizada na atividade 1.

5 APLICAÇÃO DA TÉCNICA
Em um primeiro momento, o conteúdo foi apresentado aos par-
ticipantes de forma expositiva, com auxílio de um projetor, para 
explicar e detalhar os conceitos sobre a técnica, sua origem e apli-
cabilidade. Em seguida, considerando o número total de alunos, 
os participantes foram divididos em três grupos de cinco, quan-
tidade suficiente para que todos pudessem participar igualmen-
te e ajudar na memorização e criatividade da dinâmica. Os 15 
participantes eram alunos, mestrandos e doutorandos com for-
mação diversa (Design, Arquitetura, Engenharia, Administração e 
Medicina), da disciplina de Técnicas de Inserção do Usuário no 
Processo de Projeto do Programa de Pós-Graduação em Design 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – pgdesign/ufrgs. 

A técnica foi aplicada por meio de um workshop cuja finalida-
de foi descrever uma imagem impressa – que foi entregue aos 
grupos – e fazer um esboço esquemático a partir da audiodes-
crição de um flyer digital. As atividades trouxeram uma série de 
questões relacionadas ao layout e ao design gráfico que criaram 
profundidade às análises, já que os voluntários eram majoritaria-
mente designers.

5.1 Descrição da imagem 
Para dar início a primeira atividade, a imagem de uma paisagem 
(Figura 1) foi projetada e também entregue de forma impressa 
aos participantes, para que a observassem por alguns minutos. 
Optou-se por uma fotografia de paisagem por conter elementos 
mais próximos do cotidiano para serem descritos, visto que os 
participantes nunca tiveram contato com uma atividade desta 
magnitude. Logo após, solicitou-se que os mesmos fizessem uma 
descrição da imagem, considerando que o receptor seria uma 
pessoa com deficiência visual.

Neste momento surgiram perguntas como: “A pessoa nasceu 
sem enxergar ou perdeu a visão ao longo da vida?”, como respos-
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ta foi dito que eles deveriam apenas se preocupar em descrever 
a imagem como eles achavam que seria mais coeso com o que 
estava sendo observado. Além disso, os participantes foram orien-
tados a refletir sobre o fato de não existir maneira certa ou errada 
de descrever a imagem apresentada, afinal a percepção de cada 
indivíduo é singular e, consequentemente, a sua interpretação 
também será. No entanto, mesmo que a linguagem pudesse mu-
dar, foi reiterado que a prioridade era comunicar o que compõe 
a imagem para o ouvinte com deficiência visual. Para esta ativi-
dade foi deliberado 10 minutos. Após este tempo, os três grupos 
fizeram a leitura das suas descrições, conforme segue. 

Figura 1 – Imagem apresentada na atividade de descrição

Fonte: com Acesso (2019). 

Grupo 01: Uma fotografia em orientação retrato na qual há uma 
cena de pôr do sol, a linha do horizonte divide a imagem em 
céu e rio. No céu amarelado, o sol branco está próximo do ho-
rizonte. É um fim de tarde. A água, que ocupa três quartos da 
imagem reflete a luz alaranjada. Ao fundo, à esquerda, próxi-
mo do horizonte há um farol. A meia distância há uma lancha, 
com duas pessoas, e no primeiro plano há uma garça sobre 
um poste do pier. O farol, a lancha e a garça aparecem apenas 
como silhueta, devido à luz intensa do sol. A imagem represen-
ta tonalidades quentes. A água apresenta ondulações suaves. 



685

Grupo 02: A fotografia retrata o pôr do sol baixo sobre a água. 
Ao fundo e acima, o horizonte apresenta árvores difusas. Um 
pouco à frente e à esquerda, em pequeno istmo de terra, um 
farol repousa. Abaixo dele e mais à frente, o contorno de um 
pequeno barco indo em direção ao farol. No primeiro plano 
mais próximo e à direita, a silhueta de uma gaivota sobre um 
tronco lascado. Não vemos a base, como se estivesse fora do 
campo de visão. A fotografia inteira está coberta pela ilumina-
ção amarelada e quente do sol, que reforça o contraste escuro 
dos objetos.   

Grupo 03: Imagine que você está à beira do Guaíba em um 
final de tarde de verão. O sol amarelado está se pondo e uma 
leve brisa com cheiro de maresia bate no seu rosto. Você escu-
ta o som dos pássaros, de pessoas curtindo o final do dia den-
tro do seu barquinho.

Como pode-se observar, os grupos descrevem a imagem de for-
ma a apresentar todos os elementos existentes. Ao mesmo tem-
po, utilizam palavras que descrevem sentimentos e sensações. É 
importante notar que a descrição do grupo 3 presume que a foto 
em questão é do Guaíba, um lago localizado em Porto Alegre/rs. 
Essa informação não foi mencionada pelos mediadores em mo-
mento algum da dinâmica e poderia confundir o público, receptor 
da descrição, que nunca viu ou não conhece essa paisagem. Após 
a leitura das descrições, alguns participantes se manifestaram co-
mentando o quanto tinham achado difícil a atividade de descri-
ção e ressaltaram que, às vezes, nem elas mesmas reparam em 
tantos detalhes ao observar uma imagem. Outros comentaram 
que não sabiam se a descrição que tinham realizado realmente 
representaria a imagem durante a construção mental do ouvinte. 
Contudo, os participantes consideraram a atividade bem-vinda e 
um importante recurso de comunicação a ser explorado.

5.2 Audiodescrição
Na segunda parte do workshop, foi solicitado aos participantes 
que colocassem uma venda nos olhos. Em seguida, foi transmiti-
da a audiodescrição profissional do flyer digital da peça teatral “A 
menina do cabelo vermelho” (Figura 02).
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Figura 2 – Flyer digital da peça teatral “A menina do cabelo vermelho”

Fonte: Ovni (2019). 

A audiodescrição iniciou com a apresentação oral de todas as in-
formações sobre a peça contidas no flyer digital como, data, local, 
hora, responsáveis pela realização, entre outros. Na sequência do 
áudio, a partir de 1 min e 20 s inicia a descrição da parte visual da 
imagem com as seguintes palavras:

“Início da descrição. O e-flyer horizontal colorido com um fundo 
que lembra um céu azul cheio de nuvens branquinhas é ilustrado 
na esquerda com uma foto da personagem Filó, a menina do ca-
belo vermelho. Ela aparece da cintura para cima, de frente, com o 
rosto voltado para a direita iluminado por uma luz dourada, sor-
rindo de  olhos fechados, com os braços abertos e erguidos acima 
da cabeça. Filó tem longos cabelos de lã enfeitados por uma faixa 
branca com lacinho e usa vestido branco de mangas curtas deco-
rado com espirais de vento azuis e brancas. Parece voar levada por 
uma pipa vermelha e amarela com quatro lacinhos vermelhos na 
rabiola. Ao centro o título da peça está em grandes letras verme-
lhas que imitam a escrita a mão. Na direita as informações sobre 
as apresentações estão em letras azuis escuras. No rodapé as logo-
marcas dos apoiadores, dos responsáveis pelo projeto, dos patroci-
nadores e dos realizadores. Fim da descrição.”

Depois de ouvirem a audiodescrição e retirarem a venda, solici-
tou-se que eles fizessem um desenho/esquema sobre a diagra-
mação e os elementos contidos no flyer conforme a audiodes-
crição. Os mesmos três grupos da primeira atividade tiveram 25 
minutos para execução do desenho/esquema. Os grupos pude-
ram trocar ideias com seus respectivos membros, trabalhando de 
forma colaborativa. Para esta atividade foi disponibilizado o uso 
de lápis e canetas coloridas, podendo os participantes utilizarem 
os materiais de forma livre. 
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Pode-se perceber que os grupos tiveram resultados semelhantes 
no que tange à construção esquemática do flyer digital. Entre-
tanto, o grupo 1 (figura 3 - A) quando comparado aos grupos 2 e 
3 (figura 3 - B e C), chegou a um resultado um pouco diferente. 
Eles retratam Filó, a menina do cabelo vermelho, virada para à 
esquerda, colocam o título na margem superior e em letras pre-
tas e, ainda, posicionam o bloco de texto com as informações na 
margem inferior à direita. Em relação ao grupo 2 (figura 3 - B), a 
diferença mais significativa é o título: “A guria do cabelo verme-
lho”. Na ocasião, o grupo se manifestou dizendo ter modificado 
o título propositalmente, querendo adotar uma linguagem re-
gional para a peça teatral. Já o grupo 3 (Figura 3 - C), posicionou 
os elementos na folha conforme a audiodescrição, porém não 
colocou os “quatro lacinhos” na rabiola da pipa e não desenhou 
o vestido com espirais de vento, detalhes não esquecidos pelos 
grupos 1 e 2 (figura 3 - A e B).

Figura 3 – Resultados obtidos pelos grupos na atividade de audiodescrição

A) Construção esquemática obtida pelo grupo 1. B) Construção esquemática 
obtida pelo grupo 2. C) Construção esquemática obtida pelo  grupo 3.

Fonte: Elaborado pelos participantes durante o workshop ministrado pelas 
autoras.

 O objetivo não era comparar os resultados obtidos pelos grupos, 



688

nem ao menos apontar erros e acertos, mas sim tentar entender 
se a atividade experienciada permite uma transmissão coesa do 
que foi proposto. Por via de regra, a essência do flyer digital foi 
absorvida pelos grupos, em razão de que todos eles apresenta-
ram elementos comuns na construção dos seus desenhos e com-
patíveis com a audiodescrição. Outra questão importante refere-
-se ao trabalho colaborativo, uma vez que o resultado refletiu a 
contribuição de cada participante, com suas lembranças sobre os 
itens mais marcantes da audiodescrição, os quais compuseram o 
desenho final.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A atividade transcorreu como planejado, dentro do tempo esti-
mado e seguindo todas as etapas descritas anteriormente. Du-
rante a primeira parte, quando os participantes, em pequenos 
grupos, tinham que descrever a foto a qual lhes foi apresentada, 
algumas questões surgiram: “Qual seria o melhor estilo de escrita 
para comunicar o que estava na foto?”, “Seria melhor uma descri-
ção poética ou mais objetiva?”, “Qual a melhor ordem para a des-
crição?”, “De cima para baixo da esquerda para a direita, como no 
caso de um texto?”, “Será que as cores devem ser descritas?”, “Qual 
o grau de detalhamento mais adequado?”. Ao se depararem com 
tais questões, tornou-se evidente que observar e descrever uma 
imagem, diferente de ler e relatar um texto é algo que, mesmo 
profissionais da área do design, não foram preparados para exe-
cutar. As perguntas não foram respondidas diretamente para não 
influenciar o desempenho dos colegas.

No decorrer da atividade, os participantes se perguntaram re-
petidas vezes sobre o grau de limitação do público, devido ao 
repertório visual que poderia ser referenciado. Ao se depararem 
com o fato de não existir uma resposta precisa, já que pessoas 
com deficiências possuem peculiaridades e histórias de vida dis-
tintas, puderam vislumbrar a complexidade de projetar de uma 
forma mais acessível e que contemple o maior número de usuá-
rios possível.  

O segundo momento também gerou reações interessantes e to-
dos os grupos foram capazes de representar o que foi apresen-
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tado na audiodescrição, com diferentes graus de detalhamento. 
Considerou-se que a limitação física imposta pela venda auxiliou 
os participantes a envolverem-se em uma experiência imersiva, já 
que esse objeto, não só oferece um barreira sensorial, mas tam-
bém possui um forte valor simbólico. Os participantes conside-
raram a audiodescrição bastante complexa, pela quantidade de 
detalhes e um pouco difícil de memorizar em sua completude. 
Todavia, o fato de os participantes terem o apoio coletivo, e não 
somente da sua própria memória, fez com que o exercício fluísse 
e fosse mais dinâmico. Após a prática, os integrantes expressaram 
dificuldade em reconstituir a imagem a partir do áudio. Apesar 
disso, o resultado foi bastante positivo, tendo os três grupos com-
pletado a tarefa de forma satisfatória. 

Embora as ferramentas de comunicação alternativa sejam cada 
vez mais disseminadas, tanto na esfera pública quanto na priva-
da, a maioria das pessoas que não compartilha de tais especifi-
cidades, têm pouca ou nenhuma noção sobre o assunto. Assim 
sendo, é notório como a falta de repertório, que só pode ser gera-
do por experiências dessa natureza, reproduz não somente uma 
visão distorcida sobre tal realidade, como também, se aplicado 
no âmbito projetual, pode resultar em produtos e sistemas que 
endereçam essas questões de forma parcial ou de forma estereo-
tipada. Por conseguinte, ferramentas de empatia, como a que foi 
utilizada durante este workshop, se mostram cada vez mais per-
tinentes quando a tarefa do designer lida inexoravelmente com a 
pluralidade dos indivíduos diante de um mundo complexo.
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Capítulo 38
A utilização de sondas de design na  

pré-produção de documentário audiovisual 
sobre adoção tardia

Melissa Pozatti,  Simone Uriartt e Maurício Moreira e Silva Bernardes

RESUMO 
Diante do grande número de crianças e adolescentes aptos à 
adoção sem perspectiva de colocação em uma família substituta, 
faz-se necessário a criação de medidas para conscientização e 
sensibilização da sociedade acerca da temática. Para tanto, será 
realizado um curta documentário abordando o tema, composto 
por depoimentos de famílias formadas por adoção e profissionais 
da rede de proteção e do serviço de acolhimento institucional. 
A fim de se obter maiores informações sobre as famílias a serem 
entrevistadas, utilizou-se a técnica sondas de design, com obje-
tivo de auxiliar na roteirização do filme. O instrumento de coleta 
desenvolvido foi aplicado digitalmente através do aplicativo de 
mensagens WhatsApp por meio do qual os participantes res-
ponderam a atividades solicitadas durante sete dias, com textos, 
áudios, fotografias e vídeos. Como resultado, obteve-se um total 
de 82 respostas, o que gerou um maior direcionamento a respei-
to dos conteúdos a serem abordados no videodocumentário. Po-
de-se considerar que a utilização das sondas de design promoveu 
uma maior adesão dos participantes, os quais compartilharam 
suas visões a partir de formatos que mais lhe convieram, em con-
trapartida às técnicas de questionários padrão. Conclui-se que o 
instrumento pode ser utilizado como forma de coleta de dados 
em uma ampla gama de investigações. No que tange a área de 
produção de conteúdo, pode ser frutífera para além do contexto 
cinematográfico, como para produção de conteúdo literário ou 
midiático.
Palavras-chave: design participativo, adoção, cinema, probes.

1 INTRODUÇÃO
Toda criança e adolescente tem o direito de ser criado e educado 
no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
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assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente 
que garanta seu desenvolvimento integral (brasil, 2019, p. Art. 19). 
Entretanto, existe hoje no Brasil mais de 47 mil crianças em situ-
ação de acolhimento, das quais 9.378 encontram-se aptas para 
a adoção, ainda que existam 46.068 pretendentes cadastrados 
na fila de espera. Esse descompasso ocorre principalmente por 
conta da discrepância entre perfis: enquanto mais de 60% das 
crianças e adolescentes aptas à adoção nos abrigos têm idades 
entre 8 e 17 anos, apenas 7% dos pretendentes à adoção aceitam 
este perfil (cnj, 2020). De acordo com o Plano Nacional de Pro-
moção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes 
à Convivência Familiar e Comunitária (pncfc), deve-se buscar a 
conscientização e sensibilização da sociedade acerca da necessi-
dade de se garantir o direito à convivência familiar e comunitária 
às crianças e aos adolescentes cujos perfis são comumente prete-
ridos pelas pessoas que se candidatam à adoção.

Diante disso, o designer – a quem parte das atribuições envolve 
comunicar, sintetizar e traduzir ideias complexas em narrativas 
que façam sentido para as pessoas (acaroglu, 2014) – também 
pode contribuir para campanhas que promovam a adoção, na 
busca pela garantia dos direitos da criança e do adolescente. 
Parte do êxito de iniciativas neste sentido está relacionado à for-
ma com que as mensagens são estruturadas e transmitidas, pois 
afeta a receptividade e a aderência de um argumento (chaiken, 
1983). Para além do seu papel social, é possível também cole-
tar uma extensa quantidade de dados sobre os usuários e suas 
experiências de uso a partir das técnicas do design participativo 
e do human centered design, como a pesquisa generativa ou 
as sondas de design (janzer; weinstein, 2014). Sondas de design 
permitem que usuários ou participantes de uma pesquisa do-
cumentem, reflitam e expressem seus pensamentos sobre de-
terminados contextos, provendo informações e inspiração para 
equipes de projeto (hulkko et al., 2004). Frente a isso, no contexto 
desse capítulo, utilizou-se a técnica como insumo para a pré-pro-
dução de um curta-documentário informativo sobre adoção de 
crianças e adolescentes. 

Tal documentário tem o intuito de buscar desmistificar e sen-
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sibilizar para a temática da adoção, especialmente de crianças 
maiores e grupos considerados de difícil colocação, por meio da 
escuta de diferentes perspectivas sobre o assunto. Para tal, pais, 
mães e famílias formadas por adoção compartilharão a experiên-
cia da parentalidade por adoção, além de profissionais da rede 
de proteção e do serviço de acolhimento infantil. A motivação 
para a realização do filme é a disponibilização de informações 
complexas e, por vezes, de difícil compreensão para o grande pú-
blico. As sondas de design são técnicas bastante utilizadas no 
contexto do projeto de novos produtos e serviços, porém ainda 
pouco exploradas no universo dos cine documentários. Portanto, 
o objetivo deste estudo foi descrever a utilização da técnica no 
contexto da produção cinematográfica e da construção de rotei-
ros para documentários, contribuindo com sua disseminação e 
aplicação em diferentes áreas de conhecimento.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Neste tópico, serão discutidas as temáticas que compõe o uni-
verso deste estudo, a começar pelo contexto no qual o presente 
documentário está relacionado.

2.1 Adoção Tardia
 Adoção tardia é o termo utilizado para indicar a adoção de crian-
ças que já apresentam certa autonomia, ou seja, não são mais um 
bebê. Não há uma idade mínima formal para designar a adoção 
tardia, mas, em geral, refere-se a crianças maiores de dois ou três 
anos (weber, 2004; vargas, 2013). Atualmente, utiliza-se também 
o termo “adoção de crianças maiores”, numa tentativa de afirmar 
que não existe um tempo exato ou adequado para adoção (grzy-
bowski; bicca, 2014), evitando reforçar a “crença de que ser adota-
do é prerrogativa de recém-nascidos e bebês (mello et al., 2016, 
p. 40)”. Entretanto, a realidade acaba por ser essa, uma vez que 
no Brasil 42,5% dos pretendentes habilitados só aceitam adotar 
crianças até três anos de idade (cnj, 2020). 

Os motivos atribuídos para tal preferência consistem, fundamen-
talmente, na ideia dos pais de que educar ou impor padrões a 
crianças maiores é difícil por estas já virem com sua formação so-
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cial iniciada (ebrahim, 2001) e, portanto, de que seriam sempre 
problemáticas (weber, 2004). Entretanto, de acordo com Sasson e 
Suzuki (2012), a maioria das relações humanas, seja com colegas, 
parceiros ou cônjuges, são vínculos que tem de ser construídos 
ou “moldados” ao longo da vida, e não por isso tornam-se menos 
significativos. Ao contrário, “podem significar uma maior probabi-
lidade para o amadurecimento e crescimento na medida em que 
se entra em contato com a alteridade” (sasson; suzuki, 2012, p. 68). 

Além de crianças que já passaram da primeira infância e adoles-
centes, são consideradas adoções de difícil colocação crianças 
e adolescentes com deficiência ou necessidades específicas de 
saúde, pertencentes a minorias étnicas ou que façam parte de 
grupos de irmãos (conanda/cnas, 2009). Para estes casos, faz-se 
especialmente necessário o esforço conjunto para a conscienti-
zação e sensibilização da sociedade e dos pretendentes à adoção 
acerca desta questão. Além disso, deve-se também buscar des-
construir mitos e preconceitos relacionados ao tema e divulgar e 
esclarecer sobre papel da Justiça nas adoções (brasil, 2006). 

Diante deste contexto, o Projeto Adoção Tardia1, financiado pela 
ação Natal Cooperativo do Centro Administrativo Sicredi, pro-
duzirá um documentário de curta-metragem a respeito do tema. 
Escolheu-se o formato de documentário posto que este, assim 
como outros tipos de produções fílmicas, pode contribuir como 
um mecanismo de intervenção social (gerbase, 2012). No tópico 
a seguir, serão abordadas algumas definições e conceitos sobre 
este tipo de mídia.

2.2 Documentário Audiovisual 
Existem dois principais gêneros no universo fílmico: ficção e do-
cumentário (soares, 2007). O roteiro de documentário distingue-
-se daquele realizado para filmes de ficção, uma vez que sua es-
trutura varia de acordo com o tema e o modo de abordagem 
do assunto. No caso de documentários de arquivos, históricos ou 

1 O Projeto Adoção Tardia é uma iniciativa de sensibilização para a adoção, 
na qual são desenvolvidos e disponibilizados materiais informativos sobre a 
temática. A fundadora e autora desse estudo, Simone Uriartt, é filha por ado-
ção e desenvolveu o projeto durante o trabalho de conclusão de curso em 
Design Visual (uriartt, 2014). Disponível em www.adocaotardia.com.
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biográficos, é possível escrever um roteiro fechado e detalhado de 
cada cena. Já o documentário direto caracteriza-se pelo registro 
de eventos e a valorização da situação real e, por isso, não permite 
a redação de um roteiro completo (puccini, 2009). Segundo Ger-
base (2012), a criação do roteiro para um documentário é mais 
superficial e simplificada do que para a ficção, visto que, o roteiro 
para documentário permite que espaço para que os entrevista-
dos se comportem com certa liberdade. 

Entretanto, Puccini (2009, p. 189) afirma que “por ser um formato 
aberto, que está sempre sujeito a interferências advindas do am-
biente externo, o documentário é um gênero que exige bastante 
preparo para sua realização”. Nodari (2012) destaca a importância 
da realização da pesquisa preliminar para a produção e roteiriza-
ção de um documentário. Para a autora (ibidem), é necessário ter 
conhecimento prévio sobre o que será filmado, uma vez que não 
é possível prever o que os depoentes falarão e nem como será a 
locação sem antes conhecê-los. De acordo com Puccini (2009), 
nesta pesquisa o documentarista deverá fazer um exaustivo le-
vantamento de material de arquivo; fazer pré-entrevistas com to-
das as pessoas que possam estar envolvidas com o tema; além 
de visitar os locais de filmagem para se familiarizar com o espaço 
físico. A busca por materiais pode ser realizada tanto em acervos 
públicos, como em coleções particulares, sendo um recurso fre-
quentemente utilizado por documentaristas como forma de ilus-
tração visual de eventos do passado (puccini, 2009). Já as pré-en-
trevistas, marcam o primeiro contato entre documentarista, ou 
sua equipe de pesquisadores, com os possíveis participantes do 
documentário. Estas auxiliam na obtenção de informações sobre 
os participantes e também servem para avaliar a articulação ver-
bal do entrevistado e a sua possível desenvoltura frente às câme-
ras. Ao final da pesquisa, o documentarista será capaz de reunir 
quantidade suficiente de materiais para o delineamento do filme 
(puccini, 2009).

Nodari (2012) ressalta que desenvolver a estratégia de aborda-
gem dos personagens é fundamental para transpor a fase inicial 
da ideia à do roteiro. A partir de sua experiência, a autora lista 
instrumentos que podem ser utilizados para uma pesquisa com 



696

os participantes de um documentário, como a utilização de redes 
sociais para discussão em grupos, a aplicação de questionários e 
a observação direta. Tais ferramentas auxiliam na aproximação 
com os possíveis entrevistados uma vez que o primeiro contato 
com a equipe de filmagem e a câmera podem ser intimidadores, 
impedindo que estes se expressem (nodari, 2012). Diante disso, 
o próximo tópico abordará diferentes formas de aproximação e 
sensibilização a partir de uma perspectiva do design.

2.3 Técnicas de sensibilização e sondas de design
A utilização de técnicas de sensibilização e sondas vêm sendo apli-
cadas no contexto do design desde a década de 1990, como uma 
abordagem de pesquisa e também de geração de ideias (visser 
et al., 2005). Comumente empregadas nos estágios iniciais de um 
projeto, tais ferramentas servem como um meio de estabelecer 
uma conversa entre os usuários e a equipe, auxiliando-as a obter 
uma compreensão empática do contexto no qual o pesquisado 
está inserido (visser et al., 2005). Além disso, a sensibilização incita 
os usuários a refletirem e acessarem memórias ou experiências 
pessoais, preparando-os para que possam expressá-las em um de-
terminado momento, como em sessões de geração de alternati-
vas ou workshops de co-criação (sanders; stappers, 2018). 

Sondas culturais (Cultural Probes) consistem em uma técnica de 
coleta de dados interativa em que os pesquisados participam de 
forma remota e dinâmica, preenchendo o material fornecido por 
meio de registros autodeclarados. Tais registros podem ocorrer 
por meio da escrita ou envolver outras ações, como desenhos, 
vídeos, atividades manuais, entre outros (mattelmäki, 2006; stick-
dorn; schneider, 2011; sanders; stappers, 2014). Diferentemente 
da auto-documentação tradicional utilizada na etnografia, na 
qual as atividades devem ser registradas com o máximo de fi-
delidade e o mínimo de disrupção possível, essa técnica busca 
provocar as pessoas e estimular sua imaginação e criatividade 
(mattelmäki, 2006). Introduzido por Gaver et al. (1999), o concei-
to foi originalmente implementado em um projeto que buscava 
delinear novas tecnologias para apoiar a presença ativa de idosos 
nas comunidades locais em países da Europa.
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Inspirados nas sondas culturais, diversos outros designers e pes-
quisadores passaram a utilizá-las em seus próprios projetos e pes-
quisas, adaptando-as a contextos diferentes. A medida que foram 
sendo cada vez mais associadas ao design de interação e design 
de experiência, passaram também a ser chamadas de sondas de 
design (Design Probes) (mattelmäki, 2006). Outras áreas também 
passaram a utilizar as sondas com objetivos diferentes, mas qua-
se sempre dentro dos seguintes propósitos: inspirar processos 
criativos em equipes de design, coletar dados e informações de 
usuários, fornecer aos usuários a oportunidade de participar da 
ideação e promover a interação entre diferentes atores em um 
projeto (mattelmäki, 2006).

Como instrumento de coleta de dados, as sondas costumam con-
sistir em um “kit” com vários objetos e tarefas, geralmente físicos, 
que são enviados aos participantes algumas semanas antes da 
atividade final pretendida (gaver et al., 1999; visser et al., 2005; 
mattelmäki, 2006). Os kits físicos podem ser envelopes, pastas ou 
sacolas contendo itens como cadernos, cartões ilustrados, ma-
pas, câmeras ou adesivos, projetados especificamente para esse 
fim (gaver et al., 1999; visser et al., 2005; mattelmäki, 2006). Mais 
recentemente, as ferramentas tradicionais vêm sendo atualiza-
das com as possibilidades das novas tecnologias, dando espaço 
para novos métodos (masten; plowman, 2003). No caso das Mobile 
Probes, os itens físicos são substituídos por perguntas ou tarefas 
enviadas aos telefones celulares dos participantes, que também 
os utilizam pare responder (pedersen et al., 2013). Entre as vanta-
gens estão as possibilidades de observar remotamente e simulta-
neamente vários usuários, automatizar a classificação dos dados 
e criar bancos de dados de usuários digitais para as partes inte-
ressadas. Além disso, os usuários podem se tornar colaboradores 
mais ativos em vez de serem apenas fontes passivas de dados 
(masten; plowman, 2003). São alguns dos instrumentos ou ativi-
dades comumente utilizadas nos pacotes de sondas ou kits de 
sensibilização os seguintes:

• Câmeras fotográficas - Nessa modalidade, é solicitado aos 
participantes que tirem fotos e escrevam sobre elas. Origi-
nalmente eram enviadas câmeras fotográficas descartáveis 
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aos participantes, entretanto, atualmente os participantes 
podem realizar os registros fotográficos com os próprios ce-
lulares. Esta técnica fornece bastante material visual para os 
pesquisadores, além de maior liberdade para os participan-
tes  (visser et al., 2005).

• Cadernos de trabalho - Este é um pequeno livreto com per-
guntas abertas a serem respondidas ou itens a serem dese-
nhados. Para facilitar a expressão das pessoas, geralmente 
pequenos adesivos são incluídos como ponto de partida 
para os participantes expressarem seus pensamentos ou 
sentimentos (visser et al., 2005). Vianna et al. (2011) utilizam 
o termo “cadernos de sensibilização” e afirmam que estes 
são uma forma de obter informações sobre pessoas e seus 
universos com o mínimo de interferência sobre suas ações, 
principalmente quando o usuário está fisicamente distante 
ou quando o tema é delicado.

• Diários - Nessa modalidade os sujeitos recebem diários 
para documentar seus sentimentos ou atividades durante 
um determinado período (martin; hanington, 2012). É simi-
lar ao caderno de trabalho, mas se concentra em pedir ao 
participante que faça, escreva ou desenhe algo a cada dia 
(visser et al., 2005). Podem auxiliar a reunir dados contextu-
ais mais ricos em comparação com entrevistas, nas quais as 
situações são mais memorizadas (hulkko et al., 2004). O de-
safio, no entanto, reside em motivar os usuários e na análise 
posterior dos dados, geralmente abertos e subjetivos (palen 
et al., 2002). 

• Postais - Cartões postais pré-carimbados podem ser envia-
dos aos participantes, com uma pequena pergunta ou exer-
cício. O participante responde o cartão postal e o envia de 
volta. A vantagem é que exige pouco esforço do participan-
te para postar de volta e a surpresa de receber o cartão pos-
tal chama a atenção para o assunto do estudo de maneira 
divertida e envolvente (visser et al., 2005).

A motivação dos usuários para participar, concluir as tarefas e do-
cumentar questões relevantes é a chave para estudos de auto-do-
cumentação bem-sucedidos. Nesse sentido, o engajamento dos 
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usuários deve ser uma das forças motrizes ao desenvolver os ma-
teriais a serem disponibilizados (hulkko et al., 2004). Diante disso, 
algumas das características que tais instrumentos deverão possuir 
são: ter flexibilidade para que o participante tenha espaço para 
se adaptar, ter fácil acesso a partir de um único dispositivo e ser 
divertido e inspirador, sem deixar de parecer profissional (hulkko 
et al., 2004; visser et al., 2005). Além disso, também recomenda-se 
que o usuário não leve mais do que cinco a dez minutos realizan-
do cada atividade (visser et al., 2005); que sejam comunicados aos 
participantes os tipos de envios esperados (foto, vídeo, áudio ou 
escrita, por exemplo) e os benefícios de participar da atividade, 
bem como qual retorno terão; e, por último, entrar em contato e 
enviar feedbacks frequentes, além de solicitar feedbacks para os 
participantes após o término do estudo (dscout, 2020).

Frente às diversas possibilidades descritas neste tópico, optou-se 
por utilizar neste estudo atividades que agregassem diversas das 
funcionalidades apresentadas, a serem pormenorizadas a seguir. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
A fim de construir um roteiro guia para os depoimentos do do-
cumentário, utilizou-se uma série de técnicas de coleta de dados, 
como entrevistas exploratórias e sondas de design. O objetivo das 
entrevistas exploratórias era estabelecer um contato inicial com 
as famílias depoentes e também delinear macro temas, a serem 
aprofundados nas sondas. Já estas visavam coletar informações 
individuais a respeito das motivações, aprendizados e percepções 
relacionadas à experiência de cada um com a adoção, bem como 
levantar os principais desafios enfrentados ou outras informações 
que considerassem relevantes. 

O cine documentário será composto de entrevistas gravadas com 
cinco famílias de configurações diferentes, bem como de pro-
fissionais da rede de proteção e do acolhimento institucional, a 
serem definidos posteriormente aos depoimentos das famílias. 
Participaram das sondas quatro das cinco famílias, totalizando 13 
pessoas, conforme pode ser observado na Figura 1.
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Figura 1 – Participantes da pesquisa

Fonte: Os autores (2020).

Todos os participantes da atividade concordaram previamente 
em participar e assinaram um termo de consentimento livre e 
esclarecido autorizando a divulgação dos resultados da pesquisa. 
As crianças e adolescentes respondentes participaram mediante 
autorização prévia e supervisão dos pais. 

3.1 Entrevistas exploratórias
Anteriormente à aplicação das sondas foram realizadas entrevis-
tas exploratórias com as famílias, presenciais ou por videoconfe-
rência. As entrevistas exploratórias  têm como função principal 
“fornecer pistas” sobre o fenômeno a ser estudado (quivy; campe-
nhoudt, 2005), e o seu uso como técnica preliminar pode auxiliar 
na construção de outros instrumentos de pesquisa (fraser; gon-
dim, 2004). Além disso, essa etapa faz parte do processo de pes-
quisa prévia sugerido por Puccini (2009) para a produção de um 
vídeo documentário. 

As entrevistas foram conduzidas por uma das autoras deste tra-
balho juntamente com o diretor do filme, uma vez que tinham 
como objetivo também estabelecer um primeiro contato deste 
com os participantes. Tanto as entrevistas presenciais quanto as 
entrevistas por videoconferência foram realizadas no ambiente 
da residência das famílias, com todos integrantes juntos. 

Uma vez que esta etapa de delineamento da estratégia dos de-
poimentos é fundamental para o desenvolvimento roteiro (noda-
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ri, 2012), optou-se por realizar um maior aprofundamento sobre 
o contexto de vida dos participantes, culminando na aplicação 
das sondas. 

3.2 Roteiro das sondas
A partir das entrevistas e dos tópicos nelas levantados, foi elabo-
rado um roteiro com sete perguntas ou tarefas a serem respondi-
das durante a atividade das sondas. Este guia seguiu a ordem de 
formulação proposta por Sampieri et al. (2006), conforme Figura 
2, e pode ser consultado no Apêndice A deste capítulo. Adapta-
ções nas perguntas foram feitas de acordo com o participante, se 
era pai/mãe, filho biológico ou filho por adoção, além de ajustes 
de acordo com a idade do respondente. Por conter uma série de 
atividades e perguntas as quais os participantes deveriam res-
ponder todos os dias durante um período, acabou-se posterior-
mente denominando o instrumento desenvolvido de “diários de 
estudos”.

Figura 2 – Ordem de formulação das perguntas em uma entrevista qualitativa

Fonte: Sampieri et al. (2006) adaptado pelos autores.

3.3 Diários de Estudos
Com o roteiro elaborado, iniciou-se a aplicação dos diários com os 
participantes. As perguntas foram disparadas diariamente, sem-
pre no mesmo horário, individualmente para cada participante, 
podendo estes responderem até o dia posterior, no horário da pró-
xima pergunta. Optou-se por realizar a atividade através do aplica-
tivo de mensagens WhatsApp, uma vez que a utilização de dispo-
sitivos móveis para este fim permite que os usuários respondam 
com textos digitados ou áudios gravados, assim como enviem fo-
tografias e vídeos (hulkko et al., 2004). O convite para participar da 
atividade foi realizado através de um grupo na mesma plataforma, 
no qual todas as famílias que participarão do documentário fa-
zem parte. Aqueles que demonstraram interesse em participar da 
dinâmica receberam, individualmente por mensagem privada, as 
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instruções para realização, assim como as perguntas.

3.3 Análise dos dados
Embora recomendado por Quivy e Campenhoudt (2005), as en-
trevistas exploratórias não foram gravadas, com intuito de que 
oferecessem um ambiente mais informal para os entrevistados. 
Entretanto, um dos entrevistadores ficou responsável por tomar 
notas, enquanto o outro conduziu a entrevista. Em relação ao 
conteúdo dos diários, todos os áudios foram transcritos, com o 
auxílio do aplicativo Transcriber (que transcreve áudios enviados 
através da plataforma Whatsapp) e, juntamente com as respos-
tas escritas, foram tabuladas em uma planilha. Para análise dos 
dados utilizou-se o método de Análise de Conteúdo, de Bardin 
(bardin, 1977), em conjunto com o framework proposto por San-
ders e Stappers (2018) para este fim.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Ao início da pré-produção do documentário, foi elaborado um 
primeiro roteiro preliminar, a fim de estabelecer os principais 
conteúdos do filme, como personagens, tempo e local das ações, 
e eventos principais que iriam compor a história. Este documen-
to, que pode ser denominado de argumento (puccini, 2009), foi 
concebido a partir de percepções individuais que os produtores 
do filme tinham a respeito da temática da adoção, baseado em 
suas vivências e observações pessoais. Este primeiro esboço es-
tabeleceu tópicos-guia para condução das entrevistas explorató-
rias, como a história da família, o que gostavam de fazer jun-
tos e que assuntos achavam importante de serem tratados ou 
desmistificados no filme. Durante a realização destas, diversos 
assuntos foram abordados, sendo alguns deles de maneira re-
corrente, interseccionando-se entre as famílias (Figura 3). A partir 
dos assuntos abordados, delineou-se sete principais macro temas 
a serem explorados nas sondas, sendo eles: configuração fami-
liar e motivação para adotar, características da família, memó-
rias e momentos marcantes, desafios, preconceito, mensagem 
para espectadores e temas para especialistas, conforme pode 
ser observado na Figura 4. 
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Figura 3 – Assuntos abordados entrevistas  
exploratórias

Figura 4 – Macro temas 
delineados

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Com base nestes macro temas, elaborou-se sete perguntas e ati-
vidades que compunham o diário, adicionando-se uma questão 
sobre quais eram seus sonhos e expectativas para o futuro. Al-
guns dos temas serão abordados pelos especialistas a serem pos-
teriormente entrevistados para o documentário (profissionais do 
serviço de acolhimento e da rede de proteção da criança e do 
adolescente) e, portanto, não foram incorporados nas perguntas 
dos diários. Fazem parte desses tópicos os assuntos habilitação, 
aproximação, passado e devolução.

Em relação ao número de respostas dos diários, a atividade apli-
cada gerou um total de 84 respostas, entre mensagens de tex-
to, fotos e áudios. O método mais utilizado para responder foi a 
escrita, seguida de áudio. Em uma das tarefas foi solicitado aos 
participantes que narrassem e enviassem fotos ou vídeos de mo-
mentos marcantes, acompanhadas das descrições. Oito dos 13 
participantes responderam a esta tarefa enviando as fotografias 
ou gravações solicitadas. As mídias mostravam diversas situações, 
como formaturas, aniversários, momentos em família, viagens, 
primeira foto reunidos, assim como outras primeiras experiên-
cias juntos (Figura 5). Sobre isso, uma das entrevistadas comenta: 
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“[...] precisamos saber que ele [o filho por adoção] vem com uma 
história e que ela faz parte do que ele é. Precisamos respeitar e 
aceitar essa história e o que ela representa para ele. [...] E ele terá 
uma história também com a gente. Então está tudo certo”. Tal 
atividade teve o objetivo de incitar a reflexão dos participantes 
acerca das ocasiões descritas, bem como para que, futuramente, 
tais mídias pudessem ser utilizadas no filme (puccini, 2009), a fim 
de ilustrar as histórias narradas, que comporão a trama. 

Figura 5 – Fotografias enviadas pelos participantes

Fonte: Acervo pessoal dos participantes, adaptado pelos autores (2020)2.

Entre as respostas dos diários, temas que não haviam sido con-
templados nas entrevistas exploratórias foram mencionados, bem 
como assuntos que já haviam sido referidos anteriormente foram 
retomados, dessa vez em maior profundidade. Entre eles, pode-
-se citar a narração de histórias e momentos marcantes para a 
família, desafios enfrentados e como foram superados, dicas para 
quem pensa em adotar, peculiaridades sobre o processo de ado-
ção tardia, além da desconstrução de ideias que são “senso-co-
mum”, porém inverídicas ou destorcidas sobre o tema. Com isso, 
pode-se afirmar que uma das principais contribuições do instru-
mento foi o aprofundamento dentro das temáticas inicialmente 
propostas, como foi o caso do tema “preconceito” (Figura 6). O 
tema fazia parte do argumento inicial do filme, como uma ques-
tão existente a qual o documentário tinha o objetivo de abordar 
e conscientizar. Esta questão também foi mencionada nas en-
trevistas exploratórias, em que um dos entrevistados narrou ca-
sos de racismo em comentários ouvidos sobre a escolha do perfil 
pretendido (preconceito explícito). Entretanto, durante os diários 
foram descritas situações em que este manifestava-se de maneira 

2 As fotografias enviadas foram transformadas em ilustrações a fim de preser-
var a identidade dos participantes.
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menos explícita, como em forma de congratulações, através de 
insinuações ou de perguntas invasivas de outras pessoas sobre, 
por exemplo, a história pregressa dos filhos (preconceito velado). 
Uma das participantes relatou: “O maior preconceito de todos é 
acharem que nossos filhos poderão nos fazer mal algum dia 
pelo simples fato de serem adotivos. [Como] A afirmação ou 
insinuação: ‘Vocês são muito corajosas, porque nunca se sabe, 
né?’ ou ‘Eu tenho uma tia que adotou e quando ele cresceu ba-
tia / roubava / abandonou’”. Portanto, os diários permitiram a 
confirmação de hipóteses iniciais, bem como um maior enten-
dimento sobre determinados temas. As respostas dos diários 
possibilitaram também identificar que assuntos seriam melhor 
abordados por cada um dos depoentes, contribuindo com uma 
melhor estruturação do roteiro e do filme e, consequentemente, 
da posterior filmagem.

Figura 6 – Contribuição da ferramenta

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

A taxa de respostas total das perguntas foi de 90%, tendo ape-
nas cinco dos participantes não respondido a todas as questões 
propostas. Assim, pode-se considerar que a atividade teve grande 
adesão. Em relação aos feedbacks sobre a atividade, 10 dos 13 
participantes avaliaram como positiva a experiência de participar 
dos diários. Dois dos respondentes afirmaram que a dinâmica foi 
importante para refletir sobre o tema e as suas vivências, corro-
borando com a literatura no sentido de a utilização de registros 
autodeclarados promoverem uma oportunidade de autorreflexão 
aos participantes (pedersen et al., 2013; dscout, 2020). Sobre isso, 
uma das participantes afirmou: “A gente aprende também quan-
do fala da gente. Porque, muitas vezes, a gente precisa comunicar 
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para o outro para daí fazer a comunicação com a gente mesmo”. 
Na questão sobre as características de cada um da família, outra 
entrevistada comentou: “É legal parar para pensar e ver tudo isso, 
que são parecidos. E ao mesmo tempo diferentes”.

Sobre o tempo de resposta, o grupo dividiu-se entre participan-
tes que responderam no tempo estipulado e participantes que 
responderam após o prazo indicado, acumulando uma ou mais 
perguntas. Dentre os motivos para tal pode-se atribuir à época, 
que coincidiu com período de férias, dificultando o cumprimento 
do cronograma inicial.

As primeiras entrevistas para o documentário foram filmadas na 
primeira quinzena de março de 2020. Os insights provenientes 
dos diários auxiliaram na construção de roteiros de entrevistas 
específicos para cada família, que no momento da gravação eram 
incitadas a falar sobre determinados temas ou histórias. Obser-
vou-se que os entrevistados possuíam domínio sobre o assunto 
abordado, visto que haviam refletido sobre os questionamentos e 
“ensaiado” previamente, ainda que a produção não tivesse sinali-
zado quais seriam as perguntas do dia da gravação.

Por fim, pode-se concluir que a construção do roteiro foi elabo-
rada a partir de um processo iterativo, apoiado na utilização dos 
instrumentos de coleta de dados e na análise e aprendizado so-
bre os seus resultados (Figura 7). 

Figura 7 – O processo de construção do roteiro

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A utilização de sondas tinha como objetivo não só auxiliar na cons-
trução do roteiro em si, mas também promover a sensibilização 
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dos participantes para a entrevista. Considera-se que para ambos 
os fins se obteve êxito, uma vez que foi possível construir um ro-
teiro de assuntos a serem abordados no dia da filmagem (con-
figurando uma espécie de checklist para a equipe), bem como 
auxiliou os entrevistados na construção das respostas. A sua im-
plementação através de ferramentas digitais também se mostrou 
positiva, pois permitiu que os participantes respondessem no seu 
tempo, facilitando também a distribuição das atividades e o com-
partilhamento de dados entre os pesquisadores. Para além disso, 
as dinâmicas auxiliaram na construção da relação entre a equi-
pe do documentário e os protagonistas, que se sentiram fazendo 
parte da elaboração do filme. Portanto, as sondas foram utilizadas 
neste contexto dentro dos propósitos propostos por Mattelmäki 
(2006), que são coletar dados e informações de usuários, fornecer 
aos usuários a oportunidade de participar da ideação e promover 
a interação entre diferentes atores em um projeto.

Com isso, a partir deste estudo pode-se constatar que a utiliza-
ção de diários e sondas de design como etapa de pesquisa na 
pré-produção de cine documentários é benéfica, oportunizando 
uma forma de trabalhar mais participativa e colaborativa. Este 
é um estudo experimental e, portanto, necessita de um maior 
aprofundamento para que seja passível de generalização. Entre-
tanto, conclui-se também que esta ferramenta pode ser utilizada 
como forma de coleta de dados em uma ampla gama de inves-
tigações e, no que tange a área de produção de conteúdo, pode 
ser frutífera para além do contexto cinematográfico, como para 
produção de conteúdo literário ou midiático.
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Capítulo 39
Ecossistemas de inovação: o design e o 

designer interorganizacional
Fernando Souza Ferreira e Júlio Carlos de Souza van der Linden

RESUMO
Empreendedores têm se vinculado aos ecossistemas de inova-
ção para sobreviver e prosperar nas adversidades do mercado. 
Em paralelo, o design hoje é reconhecido como um veículo de 
inovação corporativa e aceito como um agente de transformação 
cultural. Esta pesquisa objetiva compreender as similaridades en-
tre ecossistemas (de inovação) e design (design-led innovation e 
design innovation catalyst) para contribuir com a reflexão acerca 
do lugar do design e do papel do designer para os ecossistemas. 
Tais conceitos foram explorados a partir i) do desenvolvimento 
de narrativas bibliográficas independentes; ii) da análise das nar-
rativas; e iii) da interpretação das similaridades encontradas. Os 
resultados indicam os seguintes aspectos comuns: metas, gestão 
da inovação, significado, pesquisa, cocriação, abertura, jornadas, 
relacionamento, interface, cultura, linguagem, visão compartilha-
da, estratégia, narrativas, execução, sustentação, liderança, catali-
sador, resistência, cenários e interdependência. 
Palavras-chave: ecossistemas de inovação, design-led innovation, design in-
novation catalyst.

1 INTRODUÇÃO
Pequenos e médios empreendedores em rápido crescimento im-
pulsionam o progresso econômico e social, são fontes de inova-
ção, do aumento da produtividade e do emprego e, portanto, os 
governos agem ativamente para promovê-los como capacidades 
nacionais (drexler, M. et al. 2014). Tal ação fomenta os ecossiste-
mas de inovação por meio da construção de ambientes vibrantes 
em complementaridade e competição entre empresas (thomas; 
autio, 2014), que geralmente estão incubadas em universidades, 
formando modelos robustos como o Silicon Valley e a Kendall 
Square nos eua (graham, 2014). Assim os ecossistemas configu-
ram sinergias, que geram padrões de crescimento, interagem 
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diretamente para construção de relacionamentos desde o nível 
local ao global, têm abordagem heterárquica, visam incentivos 
internos e novas fontes de recursos, cocriam inovações por meio 
da colaboração em rede, apresentam comunidades holísticas ca-
pazes de adaptação e priorizam o investimento para melhoria 
contínua do ambiente (russell; smorodinskaya, 2018).

Destarte as empresas têm se vinculado aos ecossistemas de inova-
ção para suportar o desafio constante de se aprimorar para sobre-
viver e prosperar nas adversidades do mercado (enkel; hengstler, 
2016). Em paralelo a essa prática, o design hoje é amplamente 
reconhecido como um veículo de inovação corporativa (murato-
visky, 2015), que reformula problemas como oportunidades para 
criar vantagens competitivas sustentáveis (wdo, 2015). Cria valor 
ao melhorar residências, unir comunidades, transformar negócios 
e serviços públicos (design council, 2015) e, principalmente, ao 
lidar com problemas subdeterminados, para os quais as possíveis 
interpretações e soluções do problema só podem ser determina-
das durante o processo de design (dorst, 2003) - a exemplo dos 
problemas de incerteza do processo de inovação em negócios. 
Sob essa ótica, o design extrapola o produto e o serviço para lide-
rar modelos de negócios de empresas – abordagem conceituada 
como design-led innovation (bucolo, 2015). Tal abordagem é di-
rigida pelo papel do design innovation catalyst, inspirado pelo 
papel do “engenheiro de transição” (norman, 2010), que coloca o 
designer como responsável pela transição segura do novo artefa-
to ao sucesso de mercado (wrigley, 2016).

Sob tal contexto, como pode ser compreendido o paralelismo 
entre as abordagens de ecossistemas e de design? Para tanto, 
este estudo objetiva compreender as similaridades entre ecossis-
temas (de inovação) e design (design-led innovation e design in-
novation catalyst) para contribuir com a reflexão acerca do lugar 
do design e do papel do designer para os ecossistemas.

2 ESTRATÉGIA DE PESQUISA
Esta pesquisa é caracterizada como revisão narrativa, por não uti-
lizar critérios explícitos e sistematizados para a busca e por não 
esgotar as fontes de literatura (rother, 2007). Assim a estratégia 
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de pesquisa segue três etapas: i) desenvolvimento de narrativas 
independentes para compreender os conceitos de ecossistemas 
de inovação, de design-led innovation e de design innovation ca-
talyst separadamente; ii) leitura analítica das narrativas para vincu-
lar as similaridades entre os conceitos; e iii) interpretação dos pa-
ralelos encontrados para elucidar aspectos comuns aos conceitos.

3 REVISÃO NARRATIVA 
A seguir são fundamentadas as teorias dos ecossistemas de ino-
vação, da design-led innovation e do design innovation catalyst.

3.1 Ecossistemas de inovação
Diferente dos ecossistemas naturais, os Ecossistemas de Inova-
ção (ei) apresentam intenção de origem, metas para alcançar e 
necessidade imprescindível de governança (oh et al., 2016). São 
caracterizados pelos “riscos de iniciativa - as incertezas da gestão 
de projeto; riscos de interdependência - as incertezas de coorde-
nar com complementares; e riscos de integração - as incertezas 
apresentadas pelo processo de adoção em toda a cadeia de va-
lor” (adner, 2006, p. 3). Dessa maneira, gerenciam riscos por meio 
do alinhamento estratégico de componentes (processadores 
para computadores, lado da produção, upstream) e de comple-
mentos (softwares para hardwares, lado do usuário, downstream) 
em arranjos colaborativos, nos quais as empresas interagem para 
combinar suas ofertas individuais em um ambiente coerente e 
voltado para o cliente (adner, 2006; adner; kapoor, 2010). O fim 
dessas interações entre atores interdependentes é a criação e a 
comercialização de novos valores aos clientes e qualquer desco-
ordenação pode inviabilizar o sucesso da inovação (adner; kapo-
or, 2010; adner, 2012). 

Mercan e Goktas (2011) indicam que a dimensão mais importan-
te de um ei está na interação universidade-indústria, já que as uni-
versidades têm habilidades de pesquisa e desenvolvimento, além 
das habilidades de ensino. Ao encontro disso, Zmiyak et al. (2020) 
apontam o papel das universidades como pilar de desenvolvi-
mento do ei, por desenvolver iniciativas de empreendedorismo, 
estabelecer habilidades empreendedoras, fortalecer laços com 
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empresas, apoiar o acesso ao capital de risco e entregar pessoal 
capacitado para o mercado de inovação. Por outro lado, quando 
a transferência de tecnologia for avançada, complexa e interdisci-
plinar, a relação universidade-indústria pode ser complicada. Para 
tanto, Wu et al. (2018) propõem o mecanismo “transplante com 
o solo”, que fornece mobilidade e engajamento aos acadêmicos – 
que cumprem papel ora na universidade, ora na indústria. 

Em síntese, os ei podem ser definidos pela cocriação de valor por 
intermédio de atores interconectados e interdependentes em 
uma rede, conectados a uma plataforma ou empresa focal com-
partilhada entre fornecedores, inovadores, agentes reguladores, 
partes interessadas e clientes - incorporados de um lado à pro-
dução e de outro ao uso da inovação (autio; thomas, 2014; de vas-
concelos gomes et al., 2018). Pelo lado da produção, os atores se 
conectam por meio de uma rede principal (indústria focal, hub, 
interface digital, entre outros), que coordena o fluxo de recursos. 
Já o lado do uso diferencia o ei por causa da inclusão explícita de 
participantes nos ciclos iterativos de experimentação de valor (au-
tio; thomas, 2014). Sob essa ótica, os caminhos de um ei podem 
ser compreendidos por meio das “jornadas dos clientes” e enten-
de-se por cliente qualquer parte interessada (shaw; allen, 2018).

Russell e Smorodinskaya (2018) exploram as qualidades dos ei 
por meio das propriedades dos sistemas adaptativos complexos 
como: efeito de rede; comportamento não esperado; vínculos e 
ciclos reflexivos; adaptabilidade; autogoverno; recursões do tipo 
fractal; e sinergia holística. Outra qualidade dos ei está em con-
siderar também resultados abstratos – desenvolvimento pessoal 
em arte, cultura, autoconhecimento (rabelo et al., 2015). Tais fa-
tores possibilitam a formação de uma comunidade em evolução, 
que explora tecnologias e habilidades complementares para de-
senvolver, descobrir, entregar e implementar soluções em beta 
eterno (autio; thomas, 2014.). Assim cada participante do ei é sim-
biótico e coevolui com os demais, o que significa que estes com-
partilham do objetivo comum do ei (thomas et al., 2018).

Rabelo et al. (2015) sintetizam as partes de um ei em atores, capi-
tal, infraestrutura, regulamentos, conhecimento e ideias. Os atores 
incluem governo, universidades, indústria, instituições de apoio e 
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pessoas especializadas, empresários, sistema financeiro, clientes 
e sociedade civil e seu relacionamento social e econômico. O ca-
pital trata dos ativos financeiros fornecidos por alguns atores. A 
infraestrutura são as condições físicas, técnicas e recursos gerais 
para apoiar o ecossistema de inovação. Os regulamentos se re-
ferem as leis e regras que enquadram o ambiente de funciona-
mento e de inovação. O conhecimento engloba os fundamentos 
teóricos, conhecimento tácito e explícito, que são usados, gera-
dos, disponibilizados e aprendidos ao longo da cadeia de valor 
da inovação. As ideias envolvem pensamentos intencionais, que 
desencadeiam ações de inovação para as quais todo o ei trabalha. 

Rabelo et al. (2015) também destacam padrões críticos à ope-
ração dos ei, são eles: interface, cultura e princípios arquitetôni-
cos. A interface representa o canal para apoiar interações entre os 
participantes do ei com atores externos, considerando sua hete-
rogeneidade geralmente significativa. A cultura se refere à men-
talidade de pessoas e de organizações combinadas para apoiar e 
facilitar iniciativas de inovação e resolver problemas relacionados. 
Os princípios arquitetônicos se referem à maneira como os ele-
mentos dos ei são combinados e orquestrados. 

Russell e Smorodinskaya (2018) apresentam boas práticas para 
orquestração dos ei. Aumente o número de nós da rede: os esfor-
ços nessa direção provavelmente terão um impacto positivo na 
promoção da complexidade das interações. Promova quantidade 
e qualidade de vínculos de feedbacks: tais parâmetros determi-
nam a capacidade de reconfiguração ágil de um ei. Encoraje rela-
ções contratuais autônomas: os ecossistemas dependem de con-
tratos em um modelo colaborativo (heterárquico) de governança, 
que inclui visão compartilhada, padrões dispersos de coordena-
ção, autogovernança e múltiplos caminhos independentes. Facili-
te a remoção das lacunas de comunicação interna e externa: tais 
lacunas são percebidas como as principais barreiras à cocriação 
de inovações no ecossistema. Forneça monitoramento no nível 
holístico do ecossistema: o orquestrador deve se concentrar em 
seu desempenho como um todo, considerando os fluxos gerais 
de conhecimento e as metas gerais do ei. Cultive uma visão com-
partilhada de interdependências e recursos coletivos: a liderança 
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implica no cultivo de uma visão compartilhada de recursos cole-
tivos e também nas interdependências dos atores, o que remove 
barreiras e promove combinações do tipo fractal.

Rabelo et al. (2015) apresentam fases para o desenvolvimento de 
um ei. Fase de formulação da estratégia: cria ou reforça um ei 
existente por meio de três processos principais: a definição da es-
tratégia, o planejamento estratégico e a análise estratégica. Fase 
de projeto: projeta e prepara as condições necessárias para cons-
truir ou transformar um ei por meio de dois processos principais 
– design e preparação do ecossistema. O design do ecossistema 
define a “arquitetura” do ei. A preparação do ecossistema define 
um plano de ações relacionado aos atores, infraestruturas, leis e 
regulamentos. Para explicar situações adicionais às relações dire-
tas e dinâmicas entre atores do ei, Hakala et al. (2019), sugerem as 
narrativas. Conforme Allen e Hoekstra (2015), as narrativas resol-
vem coisas que estão em desacordo por serem capazes de lidar 
com mudanças de perspectiva e reparam o funcionamento de um 
ecossistema ao vincular seus componentes individuais por meio 
de uma descrição. Fase de implantação: estabelece formalmen-
te o ei projetado, transforma especificações em infraestruturas e 
aloca atores reais mediante quatro processos principais: atração 
e marketing de atores, recrutamento de atores, construção física 
e fundação do ecossistema. Fase de execução: é o conjunto de 
processos envolvidos na operação de todo o ecossistema e pos-
sui dois processos principais: operação e gerenciamento do ei. A 
operação consiste nas atividades envolvidas na criação e garantia 
do sucesso de várias iniciativas de inovação realizadas “dentro” do 
ecossistema. O gerenciamento do ei cobre dois níveis: o gerencia-
mento estratégico do próprio ecossistema (identificando oportu-
nidades, ameaças e problemas) e a gestão tática e operacional do 
ecossistema (o conjunto de atividades distribuídas, desempenha-
das por um ator). Fase de conclusão: é responsável por lidar com 
problemas que afetam significativamente a continuidade da vida 
do ecossistema e consiste em processos de desativação e de dis-
solução do ecossistema. Fase de sustentação: é responsável por 
antecipar a futura evolução e viabilidade do ei. Essa fase afeta e 
recebe feedbacks de todos os outros subprocessos. A sustentabi-
lidade do ei corresponde aos níveis de gestão tática e estratégica 
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que todas as fases têm ao executar suas ações. 

Dedehayir et al. (2018, p. 22) descrevem papéis chave na criação 
de ei. Papéis de liderança: exerce atividades de governança do 
ecossistema, criação de parcerias, gerenciamento de plataforma 
e gerenciamento de valor. Papéis de criação direta de valor: na 
cadeia de valor tradicional se encontram as funções de “fornece-
dor”, “montador” e “usuário”. Distinto aos ei, a função de “comple-
mentador” completa os papéis da criação direta de valor. Papéis 
de suporte à criação de valor: fornecem elementos periféricos 
para entrega de valor por meio dos papéis de “especialista” e de 
“campeão”. O especialista é um semeador na concepção do ei, 
geralmente, são universidades e organizações de pesquisa. Já o 
campeão interage com diferentes parceiros para criação do ei e 
é encarregado pela transição segura de uma nova ideia de pro-
duto desde o início até sua comercialização. Para mais, o papel 
de campeão é compreendido pela literatura como aquele que 
reside em uma organização, contudo Dedehayir et al. (2018, p. 
24) sugerem, conforme revisão de literatura realizada, que “esse 
papel pode realmente se estender para além dos limites de uma 
organização, até um ambiente interorganizacional de um ecos-
sistema”. Papéis de ecossistema empreendedor: foca no ecos-
sistema iniciante mediante funções de “empreendedor”, “patroci-
nador” e “regulador”. 

Almpanopoulou et al. (2019) revelam barreiras principais à con-
cepção de um ei. Inércia do ator em exercício: são atores e/ou 
partes interessadas que hesitam em promover mudanças. A con-
centração de influência nessas redes fechadas e estáticas favorece 
o poder de barganha e legitimidade desses atores, o que forma 
uma “bolha” consensual de um grupo pequeno e homogêneo, o 
que resulta em barreiras institucionais à criação de cultura para 
inovação com foco no cliente. Ambiguidades de regulamenta-
ção e formulação de políticas: tratam-se de inibidores de novos 
investimentos e iniciativas pela incerteza quanto ao futuro, pela 
falta de clareza quanto ao alcance de metas e pela lentidão na 
formulação de políticas capazes de reconhecer as rápidas mu-
danças tecnológicas atuais. Restrições cognitivas para reconhe-
cimento de oportunidades: lida com incertezas das mudanças 
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sociais e tecnológicas que dificultam a identificação de oportuni-
dades de mercado e de viabilidade econômica dos investimen-
tos. Complexidade institucional: implica nos desafios de alinha-
mento das partes interessadas, segmentadas no sistema, para 
resolução de um objetivo em comum.

Em resumo, os ei criam e/ou gerenciam a incerteza acerca da 
demanda das inovações (ofertas) cocriadas. A criação de valor é 
a base desse tipo de ecossistema e é fundamental compreender 
que nenhuma empresa pode obter a criação de valor por conta 
própria a não ser por meio do relacionamento com atores de pes-
quisa, que serão responsáveis por orquestrar o ei. Por fim, o papel 
do orquestrador é criar uma estratégia que coordene os fluxos de 
conhecimento e responda a todos os desafios inerentes às redes 
colaborativas do ei (scaringella; radziwon, 2018).

 3.2 Design-led innovation 
Bucolo e Matthews (2011a) fundamentam as bases da aborda-
gem da Design-Led Innovation1 (dli) como: uma interação re-
flexiva do design com a situação para estruturar problemas e 
melhorar o contexto percebido; a ponte entre conhecimento 
existente e descobertas potenciais ou inovação; e a transcendên-
cia tradicional de conceitos e a atividade social e criativa do de-
sign para construção de futuros alternativos. Já a definição da dli 
é entendida como o conjunto de ferramentas e abordagens que 
permitem que o design seja incorporado como uma transforma-
ção cultural dentro de uma empresa, provendo soluções estraté-
gicas e integradas de produto e serviço, que antecipam necessi-
dades dos clientes, desenvolvem propostas futuras e incentivam 
trocas para inovação contínua (bucolo; matthews, 2011a; wrigley; 
bucolo, 2011).

A dli aborda as percepções profundas dos clientes, o engajamen-
to dos clientes e das partes interessadas e o mapeamento dos 
resultados desse processo para o alcance sistemático de metas 
de crescimento (bucolo et al., 2012). No entanto, para incorporar 
a dli, é necessária “a capacidade do designer em construir e visu-
alizar múltiplos futuros de complexidade desconhecida, que são 

1 Design-led innovation é interpretada como a abordagem da inovação liderada pelo 
design – tradução livre.
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desconstruídos para revelar necessidades e oportunidades” (bu-
colo; matthews, 2011a, p. 2). Tais oportunidades se encontram no 
centro da estrutura da dli, que por sua vez é usada para aumen-
tar a consciência de design dos colaboradores para resolução de 
problemas, integração de insights dos clientes nos modelos de 
negócios e condução da transformação organizacional (mosely; 
hammel, 2017). 

A dli reconhece em qualquer negócio atividades de operação e 
atividades estratégicas, seja com foco interno, seja com foco ex-
terno. Enfatiza a tradução de observações em significado e não 
em soluções discretas, compreendendo os porquês da observa-
ção (para soluções integradas) e não como ela pode ser resolvida. 
Assim, para traduzir essas observações, são utilizadas narrativas 
cujo “processo de contar histórias se presta a recontar os aspec-
tos mais brandos dos insights e a construir a história por outros 
membros da equipe”, configurando na narrativa final uma opor-
tunidade carregada de significado e valor de mercado (bucolo; 
matthews, 2011b, p. 8). Além disso, a dli permite trocas continuas 
entre contextos e entre departamentos, que propiciam os rela-
cionamentos ricos, a exploração de novas perspectivas, a integra-
ção de insights, a reflexão sobre aprendizados e a consciência de 
design para suportar os processos de inovação (price et al., 2018). 

Bucolo e Matthews (2011b) definem estágios que caracterizam 
a dli, são eles: observação, ideias, estratégia competitiva e marca. 
Observação (externo-operacional): determina que a organiza-
ção envolva os clientes desde o início do processo de design (co-
design) e identifique sua cadeia de valor para formulação de nar-
rativas do seu cotidiano. Ideias (interno-operacional): reflexiona 
sobre o porquê (significado) da observação realizada e não sobre 
como a observação pode ser resolvida – estas são práticas de re-
formulação que podem ser facilitadas por um designer capaz de 
levantar questões difíceis e trabalhar para além dos padrões. Tais 
significados (ideias) devem ser comunicados por meio de narra-
tivas pelos colaboradores para destacar os insights de valor de 
cada história e construir coletivamente a narrativa que assumirá 
o papel de uma oportunidade (declaração de valor). Estratégia 
competitiva (interno-estratégico): cruza a proposição (narrativa 
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da oportunidade) com a estratégia da empresa ou, muito pro-
vavelmente, que a estratégia da organização seja desenvolvida 
a partir dessa proposição. Além disso, apresentar uma série de 
atividades e recursos chave conjuntamente com a proposição são 
fatores fundamentais para que as partes interessadas compre-
endam o impacto potencial da estratégia competitiva em suas 
respectivas funções. Marca (externo-estratégico): desafia a ma-
turidade da oportunidade ao passo que declara as mensagens da 
marca com base na revisão da estratégia competitiva das demais 
matérias relevantes. Tal processo geralmente conta com duas 
equipes – uma operacional e outra estratégica. 

A dli desenvolve sua jornada em três estágios integradores e dez 
subestágios orientadores, são eles: dissecar (compreender, reve-
lar e perguntar), aprender (propor, prototipar, provocar e refor-
mular) e integrar (projetar, compartilhar e transformar) (bucolo; 
wrigley, 2014) e visa incentivar uma maneira diferente de pensar 
a organização, baseada na perspectiva do cliente, para alcançar 
resultados inovadores de forma holística e sustentável (bucolo, 
2015). Portanto, sua extensão de aplicação depende, entre outros 
fatores, da cultura corporativa vigente e, é nesse aspecto, que o 
design pode ser usado para transformar o contexto estrategica-
mente (wrigley, 2016). 

Por outro lado, Bucolo e Wrigley (2014) apontam alguns desafios 
para adoção da jornada da dli. Desafios culturais: são caracteri-
zados pela resistência à mudança de práticas ou de pensamento. 
Desafios de comunicação: dificultam a descrição de negócios e 
a articulação necessária à mudança cultural. Desafios educacio-
nais: são barreiras à implementação da dli e à educação de cola-
boradores e clientes. Desafios de integração: causam confusão e 
polarização acerca de ferramentas, métodos e tempo de imple-
mentação. Desafios de recursos: requerem tolerância a erros e 
tolerância quanto ao cálculo de retorno sobre o investimento.

Por fim, Wrigley (2017) prescreve 20 princípios para aplicação da 
dli, que são instruções do que fazer e conselhos do que não fazer. 
São eles:

i. Princípio de diálogo: são empregados métodos de visuali-
zação ao diálogo para reduzir os debates acerca da semân-
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tica dos termos técnicos de cada área; 

ii. Princípio de cultura: para mudança cultural de uma or-
ganização são necessários o aceite de alteração por todos 
envolvidos, a cooperação entre todas as funções organi-
zacionais e a compreensão sobre design intangível pelas 
equipes; 

iii. Princípio de fato: para acessar as necessidades emocionais 
do cliente são descobertas informações por meio da apli-
cação de ferramentas da jornada da dli; 

iv. Princípio de relacionamento: para inovar é preciso cons-
truir um relacionamento mútuo de uma visão estratégica 
compartilhada entre todos departamentos; 

v. Princípio de possibilidade: para um ambiente onde a ino-
vação é incentivada é preciso uma interface que absorva 
riscos, originalidade e tendências futuras;  

vi. Princípio de facilitação: para que as perguntas certas se-
jam feitas, a dli combina ferramentas para facilitar a comu-
nicação e o pensamento criativo; 

vii. Princípio de resultados: a gerência precisa evitar os indi-
cadores tradicionais de performance, uma vez que estes 
podem reduzir os incentivos para a cultura de inovação;

viii. Princípio de questionamento: é necessário ouvir os clien-
tes, e ouvir não é inação, é questionamento acerca do pro-
duto ou serviço, se ele realmente oferece valor; 

ix. Princípio de ideais: é necessário maturidade de design 
por parte da organização para se relacionar com as dinâmi-
cas de negócios e tal abordagem não deve ser considerada 
“concluída” ou “completa” - mas uma cultura; 

x. Princípio resistente: o status quo precisa ser revisto para 
que as ideias sejam criticadas e questionadas, mas não 
submetidas a escrutínio;

xi. Princípio de suposição: para reestruturar um problema, o 
pensamento de partes que estão bem definidas e que se 
relacionam entre si deve ser questionado; 

xii. Princípio de ação: para o sucesso das ações, as falhas de-
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vem ser toleradas como parte de um processo no qual to-
das as ideias são válidas e dignas de mais testes. 

xiii. Princípio do ‘por quê’ não ‘o quê’: para oportunizar mo-
delos de negócios novos e não óbvios é preciso entender o 
“porquê” do cliente; 

xiv. Princípio de tempo: para o crescimento da receita líquida 
é preciso uma visão de longo prazo e para isso é necessária 
a transformação cultural de ambientes pautados pela re-
dução de custos como principal fator de lucratividade; 

xv. Princípio da mudança duradoura: para obter papel de pe-
ríodo integral a dli precisa receber recursos como qualquer 
projeto grande, complexo e importante;

xvi. Princípio de compromisso: para desafiar a autoridade é 
preciso concluir o trabalho de base, garantindo o ressoar 
das entregas na organização;

xvii. Princípio de valor: para entregar valor, o cliente deve estar 
no centro de tudo que a organização faz e representa;

xviii. Princípio de conduta: para comunicar novas visões e estra-
tégias à organização a dli deve operar de forma colaborati-
va e sem viés da política empresarial;

xix. Princípio de interseção: para elucidar restrições em uma 
solução, as tensões e contradições são cruzadas com a teo-
ria do design e da gestão da inovação;

xx. Princípio de construção da intuição: para possibilitar a in-
tuição criativa do designer, a dli pode ser adaptada para 
melhor se ajustar ao contexto do estudo.

3.3 Design innovation catalyst

Wrigley e Bucolo (2012, p. 8) propõe o papel de um novo líder 
organizacional, o Design Innovation Catalyst2 (dic), que “traduz e 
facilita a observação, percepção, significado e estratégia do pro-
jeto em todas as facetas da organização”. Nesse papel, o designer 
instiga, desafia e rompe a normalidade das coisas continuamente 
para inovar, mapeando e realinhando atividades à estratégia da 

2 Design innovation catalyst é interpretado como o catalisador de inovação pelo de-
sign – tradução livre.
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empresa (wrigley; bucolo, 2012; wrigley, 2013). Com tais carac-
terísticas, Wrigley (2013; 2016) destaca o dic como facilitador da 
adoção da dli pela organização, orientando o uso de métodos e 
habilidades de design e trabalhando junto aos colaboradores e 
partes interessadas para tornar os projetos uma realidade (price, 
et al. 2018).

Para possibilitar essa mudança, Wrigley (2013) enfatiza que o 
dic deve superar o obstáculo linguístico enfrentado quando em 
contato com empresas e suas necessidades. Nesse momento, a 
linguagem visual pode auxiliar a comunicação como meio facili-
tador para obtenção de um resultado tangível e entregável. Para 
tal, o dic deve “falar” as duas linguagens (visual e de negócios) 
para “desmistificar” o design aos colaboradores - ou seja, para de-
senvolver consciência de design dentro da organização (wrigley, 
2013). À vista disso, o dic atua como intermediário entre gerência 
e colaboradores, advogando a abordagem da dli em todos os ní-
veis do negócio, influenciando práticas, procedimentos e políticas 
em benefício da cultura de oportunidades (wrigley, 2017). 

Outro fator importante do dic é a “interação regular com ensino-
-aprendizagem e indústria-academia” (mosely; hammel, 2017, p. 
1657). A frequência dessas interações, na relação ensino-aprendi-
zagem, faz com que os dic sintetizem, reflitam e compreendam 
o conhecimento transmitido; já na relação indústria-academia, os 
dic transferem conhecimentos oportunos por meio de métodos 
rigorosos para melhorar iniciativas da organização e contribuir 
com a base do conhecimento (wrigley, 2016). Tais interações for-
mam a estrutura do papel de Design Innovation Catalyst, que 
compreende os seguintes estágios: absorver, investigar, desafio e 
resultados (wrigley, 2016). Absorver (academia-aprendizagem): 
o dic aprende no ambiente da academia, pesquisando e absor-
vendo conhecimento e teoria, criticando e questionando pesqui-
sas existentes, estudos de caso e modelos de negócios. Investigar 
(indústria-aprendizagem): o dic documenta, sintetiza e analisa 
informações e insights do projeto na organização. Desafio (indús-
tria-ensino): o dic desafia o status quo da organização, prototipa 
novas formas de trabalhar; gera discussões, debates e tensões por 
meio de oficinas para explorar novas possibilidades. Resultados 
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(academia-ensino): o dic extrai conclusões válidas para a acade-
mia e divulga os resultados do projeto da organização, contri-
buindo para a construção do conhecimento. Em síntese, segundo 
Price et al. (2018), o dic opera entre os negócios e o design para 
traduzir abstrações de pesquisa e realidades da prática em valor 
para a organização.

Wrigley e Bucolo (2012) prescrevem algumas capacidades do 
papel de design innovation catalyst para que liderem a trans-
formação cultural de uma organização. Posteriormente Wrigley 
(2013) amplia, a partir da experiência de mestrandos em design-
-led innovation inseridos em organizações, sob o papel de dic, 
o espectro do conjunto de competências, que Wrigley (2016, p. 
155) revisa e classifica em seis categorias. São elas:

i. Conhecimentos e habilidades de design: a) visualização em 
projeto da relação comunicativa entre as várias disciplinas e 
partes de uma empresa; b) criação visual, verbal, facilitação 
e implementação de ferramentas e processos de design.

ii. Conhecimento e entendimento de negócios: a) conheci-
mento em negócios - incluindo estratégia, desenvolvimen-
to de novos produtos, processos de inovação, mudança 
organizacional e conscientização empreendedora; b) com-
petência com o discurso comercial para o crescimento de 
negócios futuros; c) capacidade de identificar direcionado-
res de negócios abrangendo todas as áreas, níveis e depar-
tamentos de uma organização; d) capacidade de desafiar 
as premissas estabelecidas e o status quo do negócio; e) 
compreensão dos processos de negócios e conceitos de 
modelagem em uma variedade de setores.

iii. Habilidades cognitivas: a) capacidade de pensar de forma 
criativa, independente e original; b) capacidade de empre-
gar habilidades criativas de resolução de problemas coleti-
vamente; c) capacidade de traduzir ideias do abstrato para 
o concreto rapidamente (prototipagem); d) capacidade de 
reorganizar problemas espontaneamente; e) capacidade 
de mapear ideias com suas propostas de valor subjacen-
tes em relação à estratégia da empresa; e) adaptabilidade 
e capacidade de convergir e divergir de maneira rápida e 
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transparente em ideias; f) capacidade de desafiar os proble-
mas e restrições fundamentais assumidas pelas empresas.

iv. Foco no cliente e nas partes interessadas: a) entendimento 
e visão compartilhada de crescimento e uma verdadeira 
paixão pela organização; b) crença nos valores dos clien-
tes e genuína empatia emocional pelas partes interessadas 
no negócio (engajamento); c) capacidade de prototipar e 
experimentar novos conceitos de modelos de negócios, 
produtos e serviços em colaboração com todas as partes 
interessadas.

v. Qualidades pessoais: a) capacidade de estimular, provocar, 
incentivar, inspirar e motivar outras pessoas; b) capacidade 
de facilitar mudanças disruptivas de um projeto e de uma 
visão holística da organização; c) apresentação de uma per-
sonalidade alegre e entusiasta, bem como um autêntico 
impulso para aprender; d) capacidade de possuir e manter 
uma mente aberta - um tipo de otimismo perpétuo - e a 
capacidade de ver todo problema como uma oportunida-
de possível.

vi. Conhecimento e habilidades de pesquisa: a) capacidade de 
obter conhecimento crível e relevante - entender, sintetizar 
e criticar essas descobertas com relação as aplicações úteis 
dentro da organização; b) crença e comprometimento com 
o processo da dli além do resultado; c) capacidade de inves-
tigar, reunir, absorver e analisar dados de forma indepen-
dente e coletiva; d) aptidão para gerar resultados, refletir 
sobre as descobertas e disseminar novos conhecimentos.

4 RESULTADOS
A seguir é apresentada a síntese das interpretações da análise 
das narrativas desenvolvidas acerca dos conceitos de ecossiste-
mas de inovação e de design-led innovation e design innovation 
catalyst. Por fim, compreende-se que vinte e um aspectos são 
comuns aos conceitos. Tais aspectos permitem contribuir com a 
reflexão acerca do lugar do design e do papel do designer para os 
ecossistemas. São eles:
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i. Metas: as obrigações do plano de metas com base na 
aprendizagem ou no subproduto das interações do cliente, 
extrapolando a solução discreta;  

ii. Gestão da inovação: o conjunto de atividades e processos 
para gerenciar riscos de iniciativa, interdependência e in-
tegração, com base na interação reflexiva com situação, da 
ponte entre conhecimento e mercado e da atividade cria-
tiva do design – para inovação contínua; 

iii. Significado: a criação e comercialização de novos valores 
aos clientes, com base na reflexão dos porquês do cliente, 
reformulando questões difíceis para trabalhar para além 
dos padrões vigentes – ou seja, para a inovação; 

iv. Pesquisa: a interação universidade-empresa para o desen-
volvimento de pesquisas ligadas as jornadas dos clientes, 
transplantando (papel de transplantador) o solo da univer-
sidade para dentro da empresa e vice-versa, para a transfe-
rência de conhecimento e de tecnologia bem como para a 
cocriação de valor;

v. Cocriação: a maturidade de design para integração de in-
sights dos clientes em toda rede, interconectada e inter-
dependente, de partes interessadas e de clientes, seja pelo 
lado da produção, seja pelo lado do uso da inovação;

vi. Abertura: a consideração de resultados abstratos - por 
exemplo, desenvolvimento pessoal - por meio do apren-
dizado, do estímulo, da capacidade de manter a mente 
aberta e da capacidade de ver o todo para valorização da 
comunidade;

vii. Jornadas: os caminhos dos clientes como ponto central 
para compreensão das necessidades dos participantes do 
fenômeno e para concepção de produtos e serviços que 
resolvam um problema real ou uma ineficiência ou uma 
frustração;

viii. Relacionamento: a relação entre diferentes atores no seu 
papel social e econômico para realização de trocas sinér-
gicas e exploração de novas perspectivas bem como para 
suportar os processos de inovação – extrapolando o relacio-
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namento estratégico, tático e operacional;

ix. Interface: o canal que absorve riscos, originalidade e ten-
dências futuras, além de mediar e promover o comparti-
lhamento de ideias inovadoras (que perturbam e rompem 
a normalidade), as interações em rede, a interdependência 
entre atores e os recursos compartilhados;

x. Cultura: a maturidade das pessoas e organizações para 
apoiar e facilitar iniciativas de inovação e de transformação 
cultural para altos níveis de colaboração, tolerância ao risco, 
erros e fracassos, criatividade e experimentação através da 
compreensão acerca do design intangível;

xi. Linguagem: a facilitação e remoção das lacunas de co-
municação interna e externa para cocriação de inovações, 
"desmistificando" termos técnicos e explorando a lingua-
gem visual e de negócios para obter um resultado tangível 
e entregável;

xii. Visão compartilhada: a liderança implica na visão compar-
tilhada de crescimento, de interdependência, de recursos 
coletivos e de uma verdadeira paixão e propósito pela nova 
ideia e/ou pela organização;

xiii. Estratégia: a proposição narrativa da oportunidade que cria 
ou reforça uma ideia e/ou uma organização através da de-
finição, planejamento e análise da estratégia – também, 
deve apresentar as atividade e recursos chave para que as 
partes interessadas compreendam o impacto da estratégia 
competitiva; 

xiv. Narrativas: as explicações das situações adicionais as rela-
ções e dinâmicas entre atores, que lidam com mudança 
de perspectiva para traduzir observações em significado e 
para compreender o porquê das coisas que estão em desa-
cordo, com o intuito de integrar componentes individuais 
por meio de uma descrição;

xv. Execução: o conjunto de processos operacionais das ativi-
dades de criação e de garantia do sucesso da inovação e o 
conjunto de processos de gerenciamento de oportunida-
des, ameaças e problemas bem como o gerenciamento do 
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conjunto de atividades desempenhadas pelos atores – com 
foco interno ou com foco externo;

xvi. Sustentação: antecipa a evolução e a viabilidade da orga-
nização por meio de altos níveis de gerenciamento tático 
e estratégico, baseados na perspectiva do cliente, para sus-
tentar a relevância da proposta de valor;

xvii. Liderança: as atividades de governança, criação de parce-
rias, gerenciamento de interfaces e de valor por meio da 
tradução e facilitação da observação, percepção, significa-
do e estratégia da proposta de valor em toda as facetas da 
organização;  

xviii. Catalisador: interage com diferentes partes para constru-
ção de conexões e alianças entre atores e é encarregado 
pela transição segura de uma nova ideia desde o início até 
sua comercialização – reside em uma organização, entre-
tanto pode atuar em um ambiente interorganizacional de 
um ecossistema; 

xix. Resistência: atores ou partes interessadas que hesitam em 
promover mudanças de práticas ou de pensamentos, con-
centrando influências em uma "bolha" consensual, o que 
resulta em barreiras para criação de uma cultura de inova-
ção; 

xx. Cenários: a capacidade cognitiva de construir e de visuali-
zar múltiplos futuros de complexidade desconhecida para 
o reconhecimento de oportunidades de mercado; 

xxi. Interdependência: a obrigatoriedade do relacionamento 
com atores de pesquisa para cocriação de valor, por meio 
da absorção de conhecimento teórico, da análise de insi-
ghts de projeto, do desafio ao status quo e da extração de 
conclusões das abstrações de pesquisa e realidades da prá-
tica em valor para a organização.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo resultou na compreensão de que vinte e um aspectos 
são comuns aos conceitos de Ecossistemas de Inovação (ei) e de 
Design-Led Innovation (dli) e Design Innovation Catalyst (dic), 
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que permitem contribuir com a reflexão acerca do lugar do de-
sign e do papel do designer para os ecossistemas. Ressalta-se: i) 
que o dispositivo metafórico de ei enfatiza uma nova perspectiva 
para o desenvolvimento empresarial e econômico, por meio de 
trocas sinérgicas e complementaridade, baseado na coexistên-
cia de colaboração e de competição entre organizações; ii) que 
a abordagem da dli pode ser adotada como um ambiente para 
a gestão da inovação, que visa refletir a situação pelo design, ser 
ponte entre conhecimento e mercado e construir futuros alterna-
tivos – continuamente; e iii) que o papel do dic pode ser expandi-
do de interdepartamental para um designer interorganizacional 
– ou seja, para além da organização, com o intuito de aproximar 
interesses, vislumbrar oportunidades, transferir conhecimento, 
cocriar valor, desenvolver uma cultura de propósito, de conexões, 
de empoderamento, de experimentação, de transparência e de 
transformação – colocando o dic como gestor de uma ideia até 
sua materialização e continuidade e mediando interesses e boas 
práticas para evoluir uma rede de negócios para a complexidade 
de um ecossistema de inovação contínua.

Por fim, sugere-se como estudos futuros: i) a revisão sistemática 
de literatura acerca das relações entre os conceitos de ecossiste-
mas e design para ampliar o lastro desta compreensão; ii) a inves-
tigação empírica acerca de empresas de design que praticam os 
conceitos de ecossistemas; e iii) a investigação exploratória acerca 
do lugar do design e do papel do designer interorganizacional, 
que atue para os ecossistemas.
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Capítulo 40
Designers em experiências de cocriação 

associadas ao place branding
Denise Lopes da Silva, Tânia Luísa Koltermann da Silva, Régio Pierre da Silva, 

Fabiano Scherer e Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato

RESUMO
O place branding consiste em uma área de atuação do design 
que tem como foco a diferenciação, por meio da identificação 
de potenciais competitivos, de lugares – países, cidades ou bair-
ros. Para processos bem sucedidos nesse segmento, a bibliogra-
fia sugere o engajamento dos diversos atores locais por meio de 
processos de cocriação. Por essa perspectiva, o presente artigo 
busca identificar a participação de designers em processos cola-
borativos associados ao place branding. Trata-se de um estudo 
realizado por meio de Revisão Bibliográfica Sistemática (rbs), que 
toma como base a produção científica desenvolvida, nacional e 
internacionalmente, no período entre 2000 e 2020. O resultado 
apresenta sete artigos que tratam de aspectos ligados à partici-
pação dos designers nesses processos e comprovam a escassez 
de estudos que consideram a percepção dos designers em pro-
cessos de cocriação associados ao place branding. 
Palavras-chave: design, place branding, cocriação, designers.

1 INTRODUÇÃO
No mundo contemporâneo, a globalização é irreversível e suas for-
ças mudam os perfis urbanos e destroem as identidades sociais 
(bauman, 2005). Com os efeitos da revolução da informação e da 
tecnologia sobre as sociedades, surgiram preocupações em rela-
ção às identidades nacionais, locais e até mesmo pessoais. De-
nis (2016) afirma que na sociedade industrial tardia é creditado 
ao design e à moda o poder de identificação entre os indivíduos. 
Uma identificação é percebida quando as marcas consumidas por 
determinada pessoa em um grupo são associadas à sua identi-
dade e diferenciação. Portanto, a identidade é relacional e sua 
construção é simbólica e social (woodward, 2000). Para criar iden-
tidade, então, se faz necessário identificar traços culturais que são 
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usados como sinais que distinguem grupos sociais (oliven, 2006). 

As cidades atuais são vivas e multiculturais, formadas por pessoas 
com características diferentes. Nesses espaços sociais, as relações 
se formam baseadas em comunicação e engajamento instantâ-
neos. Essa fluidez ajuda a criar um novo tipo de lugar, globali-
zado, sem identidade própria e diverso (bauman, 2005). Com o 
objetivo de facilitar o reconhecimento das pessoas dentro desse 
novo contexto de lugar, auxiliando o aumento da sua visão de 
pertencimento e autoestima, surge a necessidade de encontrar 
o que Lynch (2011) chama de imagens públicas. Trata-se de um 
conjunto de figuras mentais comuns ao grupo de habitantes do 
local que pode ser entendido como uma cultura mútua e uma 
natureza psicológica básica.

Para Bauman (2005), é uma tarefa multifatorial traduzir a com-
plexidade do mundo – necessidade confirmada ao observarmos 
um grande número de disciplinas que abordam a diferenciação 
dos lugares – design, arquitetura, urbanismo, sociologia, econo-
mia, turismo, geografia e marketing –, aspecto o qual é com-
partilhado por vários autores (esteves, 2016; ntounis; kavaratzis, 
2017; ooi, 2011; pereira, 2016). Com sua natureza multidisciplinar, 
o design representa um catalisador da inovação e da criação de 
uma imagem positiva ligada ao território, de forma competitiva 
(krucken, 2009).

No escopo do design, o branding constitui uma filosofia de ges-
tão, resultante das emoções que o design gera nas pessoas, e estas 
fazem conexão com o seu significado (neumeier, 2008). Para Este-
ves (2016), é um ecossistema que gerencia a dinâmica do relacio-
namento entre pessoas e marcas, criando valor mutuamente. De 
acordo com Gobé (2010), a construção de uma marca baseada na 
cultura contribui efetivamente para que ela se torne multidimen-
sional e flexível, atravessando o tempo viva e significante. Bürdek 
(2010) salienta que as marcas são elementos de valorização e seus 
valores imateriais ficam bem acima dos valores materiais.

Em torno dos anos 1970, surgiu com o emblemático I Love ny 
um exemplo de nova perspectiva para o design construir marcas 
a fim de identificar lugares. Evidências de consenso acadêmico 
atribuem força ao termo place branding para tratar de marca 
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com referências geográficas – fenômeno que ganhou relevância a 
partir de 1998 (hanna; rowley, 2008). O place branding consiste 
na gestão da imagem do território por meio da inovação estraté-
gica e pela coordenação econômica, comercial, social, cultural e 
política (anholt, 2007).

A marca de um lugar somente existe quando seu público interno 
(sociedade pública, privada e civil) e externo (turistas, investido-
res, comerciantes) a reconhecem e atribuem significado. Por isso, 
deve ser investido tempo para criar engajamento e impacto so-
cial (govers, 2013). Assunto emergente e multidisciplinar no qual 
o design corresponde à forma tangível do processo, as vocações 
das cidades precisam ser identificadas e traduzidas por atores de 
diversos níveis sociais e culturais. Logo, se uma marca é feita por 
pessoas para pessoas, nada mais evidente que a cocriação faça 
parte desse processo. 

A criatividade coletiva compartilhada entre duas ou mais pessoas 
com o propósito de criar algo sintetiza o conceito de cocriação. 
Quando praticada na fase inicial do processo de desenvolvimen-
to do design, ela poderá ter um impacto positivo e duradouro 
(sanders, 2002). Além disso, a cocriação faz sentido não apenas 
para o design, mas também como um processo gerador com po-
tencial para melhorar mercados, economias, sociedades e nossos 
ambientes (fuad-luke, 2012). Segundo o mesmo autor, o maior 
desafio do processo colaborativo reside em gerar sinergia entre 
os stakeholders, determinar as necessidades dos diversos players 
e garantir a satisfação de todos. 

Conforme Sanders (2008), em práticas emergentes do design 
participativo, a abordagem envolve ativamente os designers e os 
não designers para ajudar a garantir que um produto ou serviço 
atenda às necessidades de inovação e que tenha propósito ou 
promova engajamento. De acordo com a mesma autora, o de-
signer é o especialista da experiência em processos de cocriação, 
tendo papel significativo como pesquisador e gerador de concei-
tos (sanders, 2002). 

Alguns autores (moraes, 2008; sanders; sttapers, 2008; mozota, 
2011) enfatizam a presença ativa de designers em processos de 
criatividade colaborativa e multidisciplinar, em diferentes atua-
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ções, como gestor do processo, incentivador, gerador de ferra-
mentas, pesquisador ou tradutor de novas ideias. Dessa forma, 
por meio de uma Revisão Bibliográfica Sistemática (rbs), este ar-
tigo tem como objetivo identificar abordagens sobre a participa-
ção de designers em processos de cocriação associados ao place 
branding, tomando como base a produção científica desenvolvi-
da nacional e internacionalmente, no período entre o ano 2000 
– quando é definido o termo cocriação – e 2020.

2 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS

2.1 Cocriação
Ao longo do tempo, as relações de produção, consumo e comuni-
cação vão se modificando. O mundo está cada vez maior e mais 
conectado. Consequentemente, o design precisa acompanhar 
essas mudanças de paradigma da sociedade. Buchanan (2015) 
afirma que através da observação da experiência dos seres hu-
manos em comunidade, o design pode começar a enfrentar o 
desafio de identificar o lado humano. Acerca do contexto atual, 
Merino (2014) indica que a vertente do design de ser associado à 
multidisciplinaridade possibilita que esteja inserido nas tendên-
cias emergentes, como é o caso da responsabilidade social. 

Com base nas tendências apresentadas, as definições e atribui-
ções do design sofrem alterações. Para Sanders e Sttapers (2008), 
o design participativo equivale a um comportamento atual do 
design e está fundamentado nas experiências de interação en-
tre designers e stakeholders. Tal perspectiva é identificada pelos 
mesmos autores no design para experiência, no design emocio-
nal, no design interativo, no design para sustentabilidade e no 
design de serviços. Graças a sua característica de buscar engaja-
mento através da interação entre stakeholders, o place branding 
pode ser entendido dentro do mesmo contexto. 

O conceito de cocriação surge no ano 2000, primeiramente no 
âmbito do Marketing e dos Negócios. A autoria do termo é atri-
buída a Prahalad e Ramaswamy. Em 2004, o tema foi reforçado 
pela mesma dupla acadêmica no livro The Future of Competition. 
Com uma abordagem orientada para o usuário, não só projetos 
focados no produto, mas também outros tipos de projetos de 
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desenvolvimento e de inovação, podem ser considerados casos 
de cocriação (prahala; ramaswamy, 2000). Segundo Ramaswamy 
e Gouillart (2010), com mais acesso às informações, as pessoas 
mudaram as expectativas quanto a produtos e serviços. 

Sanders (1999) afirma que os usuários de produtos e serviços es-
tão percebendo que, através de redes, produzem influência cole-
tiva. Cocriação pode ter um olhar corporativo ou em rede; ideias 
parecidas ou divergentes se relacionarão, polinizando-se mutua-
mente, reconfigurando as comunidades por meio de uma con-
tínua adaptação e colaboração mútua (franco, 2011). Além disso, 
a cocriação está alinhada com as necessidades contemporâneas 
de sociabilização e criação conjunta, na qual as pessoas querem 
fazer parte do processo como um todo (neves; rossi, 2011). 

Aos designers, muitos campos de atuação se abrem quando o 
foco está no trabalho colaborativo – prática emergente na socie-
dade em mudança que vivemos. Quando a complexidade dos 
problemas de design aumenta, as habilidades especiais dos de-
signers são necessárias para lidar com o novo contexto (sanders; 
sttapers, 2008). Em cocriação, os designers precisam criar as fer-
ramentas que os não designers usarão para se expressar de for-
ma criativa e inovadora. Os mesmos autores identificam quatro 
habilidades que tornam os designers atores importantes em co-
criação: (i) dispõem de habilidades quando o assunto é comple-
xidade; (ii) o pensamento generativo do designer será necessário 
para entender o futuro; (iii)  detêm conhecimento especializado, 
visão geral do processo de produção e do contexto do negócio, 
bem como habilidades no uso de tecnologias emergentes; (iv) 
possuem experiência necessária em vários campos do design que 
estão surgindo, focados em propósito (sanders; sttapers, 2008). 

“O designer é um inovador e lançador de tendências que tenta 
iniciar a mudança, dar um salto de imaginação e produzir uma 
ideia” (mozota, 2011, p. 18). Para ser agente de transformações, o 
profissional do design precisa estar aberto, ser um observador do 
modo de pensar e agir do coletivo. “[...] os designers devem agir 
com competência de maestro de orquestra, procurando promo-
ver novas relações, interligar os sistemas desconexos (promover 
uma plataforma de inter-relações), enxergar novas possibilidades 
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e propor novas costuras e interpretações” (moraes, 2008, p. 27). 

2.2 Place branding

Para definirmos place branding, precisamos pensar o que é bran-
ding. A definição de marca, fornecida pela American Marketing 
Association, diz que se refere a: “um nome, termo, sinal, símbolo 
ou design, ou uma combinação destes, com intenção de identi-
ficar os bens e serviços de um vendedor ou um grupo de vende-
dores e diferenciá-los dos concorrentes” (ama, 2019, d. e.). Apesar 
de ser centrada em produtos, essa definição é base para vários 
estudos sobre o assunto.

Na percepção de Gobé (2007), as pessoas fazem conexão com o 
significado das marcas. No livro The Brand Gap, Neumeier (2008) 
afirma que a marca é uma percepção construída no íntimo, um 
sentimento visceral em relação a uma marca, produto ou em-
presa, motivo pelo qual cada pessoa cria sua própria versão de 
uma marca. Segundo Norman (2008), uma reação visceral corres-
ponde àquela desencadeada pela verificação sensorial inicial da 
experiência em contato com o novo. 

Na visão de Esteves (2016), quando falamos em branding, falamos 
em propósito, pois é ele que insere a marca em algo maior, tor-
nando-a aderente, representativa e potencializadora de transfor-
mações para o público. “Branding é o processo de construção de 
marcas de dentro para fora, a partir de um núcleo central, de onde 
as características essenciais são identificadas” (esteves, 2016, p. 55).

O termo place branding, atribuído a Simon Anholt, trata do des-
locamento do conceito de branding, até então pertencente a 
produtos e serviços, agora aplicado a países, cidades e outros lu-
gares (anholt, 2006). Para Gilmore (2011), a construção da marca 
de um local, seja ele um país, uma cidade ou um bairro, precisa 
ser baseada na origem e na realidade do local, bem como ter 
posicionamento e fazer conexão com as pessoas. O mesmo autor 
acredita que, quando esses valores são bem introduzidos como 
conceito, as marcas são percebidas no âmbito emocional.

Esteves (2016) alerta que encontrar o posicionamento do local 
é tarefa das mais difíceis no place branding. O posicionamen-
to precisa ser aspiracional, inspirador, desafiador e diferenciado, 
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sobretudo, precisa estar alinhado com os valores da comunida-
de. Seguindo nessa linha, o place branding constitui o processo 
de identificar vocações, potencializar identidades e desenvolver 
ideias capazes de transformar e melhorar os lugares por meio do 
engajamento entre stakeholders, criando uma experiencia única 
para moradores e visitantes (esteves 2016).

Zenker e Braun (2017) afirmam que place branding deve ser an-
corado na expressão verbal, visual e comportamental de um lu-
gar, que é incorporado através de objetivos, comunicação, valores 
e da cultura geral das partes interessadas do lugar. O engajamen-
to feito de maneira consistente pode levantar informações essen-
ciais para o processo de construção da marca, bem como refor-
çar o senso de pertencimento na comunidade. Hanna e Rowley 
(2011) defendem que place branding representa um processo 
interativo e dinâmico, por meio do qual a marca do local precisa 
ser avaliada continuamente para completar o ciclo de feedback 
que irá sustentar sua evolução ao longo do tempo. Um processo 
de place branding ganha corpo se for usado e entendido pela 
população, mas, antes disso, precisa ser adotado e apoiado, de 
forma sustentável, pelo poder público.  

O conceito de marca de lugar requer ser tratado como uma for-
ma distinta de branding, e é nesse sentido que os estudos es-
tão caminhando. Jordan (2007) reforça o quanto se faz necessá-
rio entender os comportamentos, as atitudes e os estilos de vida 
predominantes na sociedade, tanto no presente quanto nas suas 
aspirações para o futuro. Assim, é possível gerar subsídios para 
criação de produtos e serviços que conectem com esses compor-
tamentos. Baseado no cruzamento de estudos executados por 
diferentes agências de comportamento, o mesmo autor aponta 
possíveis tendências de estilos de vida (para os próximos 20 a 50 
anos). Dentre essas tendências, a do tribalismo – caracterizada 
pela busca por identidade (nacional, religiosa ou étnica) dentro 
de um grupo – faz ressonância com place branding. Uma ten-
dência de futuro identificada com uma área específica do conhe-
cimento pode significar o crescimento de demandas para os pro-
fissionais envolvidos e, por consequência, expandir a necessidade 
de estudos científicos com esse escopo.
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3 MÉTODO
Para responder às questões deste trabalho, foi conduzida uma 
rbs –, método que, segundo Dresch et al (2015), tem como prin-
cipal objetivo promover o arranjo de diversos artigos, de determi-
nada área, em uma renderização teórica coerente.

3.1 Etapas do Método
Existem várias formas de conduzir uma rbs. A adotada por este 
trabalho foi executada de acordo com as etapas que, para Dresch 
et al (2015), formam um núcleo comum, entre diversos métodos 
de rbs: busca, seleção e avaliação dos artigos. 

3.1.1 Busca dos artigos

A coleta de artigos ocorreu no Google Scholar, pois possibilita a 
pesquisa em uma base de dados ampla e confiável. Os periódicos 
utilizados foram: o Codesign, da base Taylor & Francis online, e o 
Emerald, ambos com interesse relevante nas áreas de interesse 
deste trabalho. A busca foi ampliada para o repositório digital da 
ufrgs, com a procura de trabalhos executados preferencialmente 
nesta instituição. Os termos de busca foram definidos em inglês 
e português, tendo sido identificados através de leitura prelimi-
nar de bibliografia sobre place branding. Os vocábulos definidos 
como os mais relevantes foram: em português – design and per-
cepção and cocriação and place branding and city branding; em 
inglês – design and perception and co-creation and place bran-
ding and graphic design and city branding. Na busca em língua 
portuguesa, os termos em inglês – design, place branding e city 
branding – foram mantidos por serem habitualmente usados no 
Brasil. A busca encontrou 61 artigos no total, sendo o periódi-
co com mais artigos o CoDesign, com 44,4%; seguido por 27,8% 
na plataforma Google Scholar; 16,7% na EmeraldInsight; e 11,1% 
dos artigos no repositório digital da ufrgs.

3.1.2 Seleção dos artigos e critérios de inclusão e exclusão

Na primeira fase de seleção, os critérios de inclusão dos artigos 
foram: (i) afinidade com a pesquisa (cocriação, place branding, 
percepção de designers); e (ii) disponibilidade para leitura na ín-
tegra (open access). A exclusão dos artigos seguiu os seguintes 
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critérios: (i) duplicidade de títulos e autores; e (ii) irrelevância para 
o assunto pesquisado. Após aplicados esses critérios, identifica-
mos 25 arquivos pertinentes ao trabalho.

3.1.3 Avaliação dos artigos

No passo seguinte, os 25 trabalhos receberam notas referentes 
à qualidade através de parâmetros de avaliação das dimensões 
de qualidade em estudos primários, sugeridos e adaptados por 
Dresch et al. (2015), contextualizados para a realidade da nossa 
pesquisa (Quadro 1).

Quadro 1 – Parâmetros de avaliação da qualidade.

Código Descritivo dos parâmetros

C1 estudo estabelece relação entre design e place branding?

C2 estudo faz relação entre design e cocriação?

C3 trabalho avalia a percepção dos designers?

C4 estudo utiliza estudos de caso de place branding?

C5 artigo é claro, apresenta benefícios, limitações, direciona para trabalhos futuros?

Fonte: Autores.

As pontuações, segundo a relevância, foram: 0 – não atende; 0,5 
– atende parcialmente; e 1,0 – atente plenamente. Através das 
duas perspectivas de avaliação – critérios de inclusão e exclusão e 
parâmetros de qualidade – os trabalhos com no mínimo 0,5 nos 
critérios C1, C2 e C3 foram levados em consideração, e sete arti-
gos foram qualificados (Tabela 1). 

Tabela 1 – Artigos pontuados conforme critérios de qualidade.

Autor C1 C2 C3 C4 C5 Score

1 botschen, G.; promberger, K.; bernhaert, J. 1 1 0,5 1 1 4,5

2 macedo, L. M.; van der linden, J. C. S. 1 0,5 0,5 0,5 1 3,5

3 mueller, A.; schade, M. 1 0,5 0,5 0,5 1 3,5

4 nicolaides, J. S. 0,5 0,5 0,5 1 1 3,5

5 nielsen, M. F. 0,5 1 1 1 1 4,5

6 silva, E. B. da. 1 0,5 0,5 1 0,5 3,5

7 utoyo, A. W. 1 0,5 0,5 1 1 4

Fonte: Autores.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Fundamentados pela rbs e levando em consideração o pensa-
mento dos autores, buscamos correlações e identificamos a par-
ticipação e a percepção dos designers envolvidos nos processos. 
Como resultado, formamos o portfólio com os artigos relevantes 
(Quadro 2). 

Quadro 2 – Portfólio de referências.

Referência Ano Origem Publicação

1 botschen, G., promberger, K.; bernhart, J. 
Brand-driven identity development of places 2017 Itália

Jornal of Place 
Management and 
Development

2 
  macedo, L. F. de; van der linden, J. C. S. 
Cidades mais humanas e a percepção da 
identidade local 

2018 Brasil Design em 
Pesquisa

3 
mueller, A.; schade, M. (n.d.). Symbols and 
place identity: A semiotic approach to internal 
place branding-case study Bremen 

2012 Alemanha Place Management 
and Development

4
nicolaides, J. Third Places as Alternative 
Spaces of Cultural Production and 
Consumption in the Neoliberal Creative City 

2016 Canadá
Dissertação
Mestrado 
York University

5 nielsen, M. F. Sizing up “the box” in order to 
fit in 2014 Dinamarca T&F – CoDesign

6
silva, E. B. da. Olhe bem a cidade: Design 
emocional, place branding e a marca de Belo 
Horizonte

2014 Brasil
Dissertação
Mestrado ufmg

7
utoyo, A. W. The Significance of Enjoy Jakarta 
Logo as a City Branding Strategy for Tourism 
in Indonesia

2016 Indonésia Art and Design

Fonte: Autores.

Nos artigos classificados, foram identificados a metodologia usa-
da e o foco principal. Dividimos os trabalhos quanto a sua nature-
za prática ou teórica (Quadro 3).

Quadro 3 – Metodologia, natureza e foco das pesquisas

Metodologia Natureza Foco da Pesquisa

1 Pesquisa-ação, estudo de 
caso, prototipagem Prático Desenvolvimento da ferramenta (bidp) Brand-

driven Identity Development of Places

2 Revisão de Literatura Teórico Cidades mais humanas

3 Pesquisa, entrevistas e 
Análise Prático Semiótica e sociologia aplicadas ao place 

branding

continua
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4
Pesquisa etnográfica
Observação, entrevistas

Prático Áreas urbanas revitalizadas 

5
Pesquisa etnográfica
Anál. de conversação

Prático Processos de cocriação orientados para a 
inovação

6
Pesquisa Qualitativa
Entrevistas e Análise

Prático Construção de marca de cidade através de 
marcas de movimentos urbanos

7
Estudo de Caso, 
cidade de Jakarta

Prático A tradução visual da cidade como estratégia de 
place branding

Fonte: Autores.

A pesquisa prática se faz presente na maioria dos trabalhos. No 
estudo de Botschen, Promberger e Bernhart (2017), é proposto 
um protótipo para uma ferramenta dirigida ao desenvolvimento 
de marcas e identidades de lugares. Fundamentada na semiótica, 
a pesquisa de Mueller e Schade (2012) desenvolve através de pes-
quisas e análises de resultados um símbolo mais significativo para 
a cidade de Bremen. Nicolaides (2012), por meio de observação e 
de pesquisa participante, analisa áreas urbanas revitalizadas e en-
tende que alguns locais estão sendo subutilizados como espaços 
culturais. Nielsen (2014) foca o trabalho em entender através de 
estudo de caso como os designers trabalham de forma colabo-
rativa; e, para encontrar respostas, ele usa a técnica de análise de 
conversação. Silva (2014) tem sua dissertação fundamentada no 
entendimento de como os habitantes de Belo Horizonte criam 
coletivos urbanos e qual a relação destes com o design. Através 
de uma pesquisa qualitativa online, identifica emoções que os 
habitantes sentem em relação à cidade e cria ícones relaciona-
dos a estas emoções que poderão identificar a cidade em tra-
balhos futuros. Utoyo (2016) propõe em seu trabalho que, após 
o processo de melhoria dos lugares, seja construída uma marca 
gráfica para que os habitantes e os turistas tenham essa marca 
como uma tradução desse processo. 

Para entender o comportamento, engajar, identificar aspirações e 
formar vínculos com os atores locais, foram observadas, na maio-
ria dos trabalhos, técnicas de cocriação (Quadro 4). As ferramen-
tas, usadas sob diferentes perspectivas e metodologias, variam 
em cada trabalho, conforme a necessidade e o nível de comple-
xidade do projeto.  
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Quadro 4 – Técnicas de cocriação e seus cocriadores.

Técnica de cocriação Equipe de cocriadores

1

Multimétodo
Técnicas criativas
Reuniões reflexivas
Experiências Multissensoriais

Grupo principal (prefeito, chefe do turismo,
proprietários de hotéis, empresas familiares 
ou chefes de cooperativas), pesquisadores e 
facilitadores

2 Não identificado Não identificado

3 Concursos culturais Cidadãos de Bremen 

Técnica de cocriação Equipe de cocriadores

4 Eventos culturais – diy Frequentadores de “Third places” cafés e bares

5 Workshops com designers
Processos de cocriação entre designers,
orientados para a inovação

6 Infográfico de conceitos Coletivos de Belo Horizonte

7 Indicação de uso de cocriação Poder público e habitantes do local

Fonte: Autores.

Pesquisas comprovam a natureza multidisciplinar do place bran-
ding. Por exemplo, Nicolaides (2016) utiliza a geografia e a sociolo-
gia para entender os locais; a sociologia é também apoio no traba-
lho de Botschen, Promberger e Bernhart (2017). Silva (2014) aplica 
perspectivas da sociologia e da psicologia para desenvolver a mar-
ca da cidade. Mueller e Schade (2012) se apropriam da semiótica 
para identificar símbolos locais e sugerem eventos, como concur-
sos culturais, para encontrar os símbolos na própria comunidade.

A utilização de mutimétodos em cocriação e copesquisa, segundo 
Botschen, Promberger e Bernhart (2017), possibilita uma compre-
ensão holística e aumenta a ressonância entre participantes, ge-
rando maior integração e reflexão. Os mesmos autores desenvolve-
ram uma metodologia de pesquisa-ação, cocriativa chamada bidp, 
dividida em três fases: (i) busca por significados socioculturais; (ii) 
tradução dos significados em atitudes multissensoriais concretas; 
e (iii) materialização das experiências. A metodologia pode ser usa-
da como uma estrutura aplicável no desenvolvimento local. Para 
ser bem sucedida, a pesquisa deve ser uma experiência social in-
tegrada, exigindo interação contínua entre os representantes do 
local e os designers, e é necessário ser aplicada em um ambiente 
aberto e de apoio. 

Nas fontes de referências, identificamos a afirmação que o place 
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branding não corresponde a uma abordagem do design focada 
somente em atributos estéticos ou identidade visual. Ainda vale 
ressaltar que alguns autores aqui apresentados concordam que 
lugares também são visuais (mueller; schade, 2012; utoyo, 2016; 
silva, 2014). Uma marca gráfica aparece como um ponto impor-
tante na visão de Utoyo (2016). Quando a pessoas se identificam 
com a tradução visual do conceito da cidade, elas o adotam como 
sendo sua autoidentidade. Para isso acontecer, a marca gráfica 
precisa estar envolvida por uma estratégia maior e gerenciada 
dentro de estruturas de comunicação de marca para se tornar 
sustentável. A cidade toma forma através do processamento de 
percepções e imagens que o usuário faz da própria cidade (muel-
ler; schade, 2012). Para os mesmos autores, é preciso materializar 
o que durante o processo de cocriação foi definido como sendo 
a imagem do lugar. Esses achados necessitam ser representados 
pelos designers na forma de símbolos, slogan, lettering, e se não 
forem aplicados efetivamente, perderão seu propósito inicial.

Macedo e Van der Linden (2018) afirmam que a cidade constitui 
um ambiente em que se pode construir novos modelos de com-
portamento e consumo, onde comunidades criativas, movimen-
tos e organizações não governamentais estão criando ações para 
proporcionar melhorias no bem-estar e na qualidade de vida. “No 
contexto de uma cidade, o design tem amplo alcance, seja no 
campo da estratégia, da inovação, da estética, da forma e tam-
bém na forma de expressão cotidiana” (silva, 2014).

Na visão de Nielsen (2014), design é uma atividade que precisa ser 
baseada no fator humano. Para inovar, designers conversam entre 
si, sobre os futuros usuários, criam regras de como o processo flui-
rá, estipulam prazos, fazem cronogramas, estabelecem limites. É 
dessa forma que a atividade social do design é construída. O co-
nhecimento angariado é definido e agrupado, como em uma “cai-
xa”, que serve como base e precisa ser ultrapassada no momento 
de pensar “fora da caixa” e produzir a inovação (nielsen, 2014). 

Silva (2014), em seu trabalho sobre Belo Horizonte, afirma que o 
design compreende uma ferramenta importante para que cres-
çam os acontecimentos diversos que formam o sentido da cida-
de. O designer é um articulador importante para que encontros 
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e discussões sobre a cidade se tornem lugares de expressão dos 
sentimentos. Ainda nesse âmbito, o design significa um instru-
mento para dar visualidade a homenagens ou questionamentos 
à própria cidade e ao viver nela. 

Através da pesquisa etnográfica, Nicolaides (2016) identifica que 
a oferta cultural e social por meio do voluntariado cria a ilusão de 
que o governo não precisa fazer nada para melhorar os locais, ou 
seja, que as pessoas vão fazer por si próprias as melhorias neces-
sárias. Quando um plano cultural é aplicado de cima para baixo, 
sem a participação da comunidade, com a ideia de melhorar a 
imagem da cidade para fora e atrair turismo e investimentos, be-
neficia apenas uma parte da coletividade e pode gerar efeitos 
negativos. Um exemplo é a gentrificação de algumas áreas. Em 
contrapartida, uma política cultural centrada em benefícios so-
ciais, identificados dentro da própria comunidade, favorecerá um 
grande número de pessoas através de oportunidades e financia-
mentos de projetos culturais acessíveis (nicolaides, 2016).

Em 85,7% dos artigos oriundos desta rbs, identificamos proces-
sos de cocriação, e diferentes metodologias foram aplicadas, con-
forme a necessidade e o nível de complexidade do trabalho. Com 
essa rbs, observamos a participação dos designers de forma ativa, 
na aplicação de técnicas criativas, reuniões reflexivas, experiên-
cias multissensoriais, workshops, todas com foco em observar o 
comportamento, identificar aspirações e formar vínculos com os 
atores locais. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta revisão confirma que esforços para entender e integrar os 
habitantes do local são crescentes nessa abordagem do design. A 
fim de facilitar a compreensão dos artigos, foram elaborados dois 
quadros: no primeiro, foi catalogada a metodologia, a natureza e 
o foco das pesquisas; no segundo, foi realizada a identificação das 
diversas ferramentas usadas nos processos de cocriação, como 
workshops, observação participativa, entre outras que foram em-
pregadas para trabalhar de forma colaborativa, algumas já tra-
dicionais no design, outras compartilhadas com áreas diversas, 
reforçando a característica multidisciplinar do assunto. 
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A seleção dos artigos reforça que, no processo de cocriação, o 
designer ocupa papel relevante, sendo visto como um líder. Por 
isso, precisa ser criativo, tornar as ferramentas criativas adequadas 
ao contexto dos não designers e ser facilitador do processo. O 
envolvimento do designer deve ser entendido como essencial no 
universo multidisciplinar do place branding. Esforços são feitos 
para entender os envolvidos nos processos de criação de marcas 
locais, porém é identificada pouca inclinação em compreender a 
atuação dos designers.

O resultado desta revisão de estudos comprova a hipótese de que 
existem poucos estudos que considerem a perspectiva dos desig-
ners e expõe uma lacuna importante que aponta caminhos para 
estudos futuros que envolvam place branding e design emocio-
nal, com ênfase na percepção dos designers. 

REFERÊNCIAS
american marketing association. Branding. Disponível em: https://www.ama.
org/topics/branding/. Acesso em: 20 Dez. 2019.

anholt, S. Why brand? Some practical considerations for nation branding. Place 
Brand Public Dipl. 2, p. 97-107 (2006). Disponível em: https://doi.org/10.1057/
palgrave.pb.5990048. Acesso em: 10 Mar. 2020.

bauman, Z. Identidade: entrevista a Benedetto Vecchi / Zygmunt Bauman. Tra-
dução de Carlos Alberto Medeiros. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2005.

botschen, G., promberger, K. and bernhart, J. Brand-driven identity develop-
ment of places. Journal of Place Management and Development. v. 10, n. 2, 
p. 152-172 (2017). Disponível em: https://doi.org/10.1108/jpmd-07-2016-0051. 
Acesso em: 10 Mar. 2020.

buchanan, R. Worlds in the Making: Design, Management, and the Reform of Or-
ganizational Culture. She Ji: The Journal of Design, Economics and Innovation. 
1: p. 5-21 (2015). Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.sheji.2015.09.003. Acesso 
em: 22 Abr. 2020.

bürdek, E. B. Design: História, teoria e prática do design de produtos/ Bernhard 
E. Bürdek. Tradução de Freddy Van Camp. São Paulo: Blücher, 2010.

denis, R. C. Uma introdução a história do design. São Paulo: Edgard Blücher, 
2016.

dresch, A.; lacerda, D. P.; antunes júnior, J. A. V. Design science research: mé-
todo de pesquisa para avanço da ciência e tecnologia. Porto Alegre: Bookman, 
2015.

esteves, Caio. Place Branding: Identificando vocações, potencializando identi-
dades e fortalecendo lugares. Ed. Simonsen, Santos, 2016.

franco, A. de. Cocriação: reinventando o conceito. São Paulo: 2012. 2ª Edição 
revista e aumentada.

fuad-luke, A. Co-designing Services in the Co-futured City. In: T. Kuosa, & L. Wes-
terlund (Eds.). Service Design: On the Evolution of Design Expertise. Research 



748

Reports 17. p. 101-121 (2012). Lahti: luas – Lahti University of Applied Sciences. 
Disponível em: https://core.ac.uk/download/pdf/38075582.pdf. Acesso em: 04 
Dez. 2019.

gobé, M. Brandjam: o design emocional na humanização das marcas. Tradu-
ção de Maria Clara de Biase. Rio de Janeiro: Rocco, 2010.

govers, R. Why place branding is not about logos and slogans. Place Brand 
Public Dipl. 9, p. 71-75 (2013). https://doi.org/10.1057/pb.2013.11. Acesso em: 
14 Fev. 2020. 

hanna, S., rowlwy, J. An Analysis of Terminology Use in Place Branding. Place 
Branding and Public Diplomacy. 4, p. 61-75 (2008). Disponível em: https://doi.
org/10.1057/palgrave.pb.6000084. Acesso em: 09 Mar. 2020.

jordan, P. W. The Dream Economy – designing for success in the 21st century. CoDesign. 
v. 3, s. 1, p. 5-17 (2007). Disponível em: https://doi.org/10.1080/15710880701336459. 
Acesso em: 21 Dez. 2019.

krucken, L. Design e território: valorização de identidades e produtos locais. 
São Paulo: Studio Nobel, 2009.

lynch, K. A imagem da cidade. São Paulo: Ed. wmf Martins Fontes, 2011.

macedo, L. F. de; van der linden, J. C. S. Cidades mais humanas e a percepção da 
identidade local. In: van der linden, J. C. de S.; bruscato, U.; bernardes, M. M. e 
S. (Orgs.). Design em Pesquisa. v. 2., p. 81-94 (2018). Porto Alegre: Marcavisual. 
Disponível em: https://www.ufrgs.br/iicd/wp-content/uploads/2018/03/Design-
-em-pesquisa-v.2.pdf. Acesso em: 21 Dez. 2019.

 merino, G. S. A. D.  Metodologia para a prática projetual do design: com base 
no projeto centrado no usuário e com ênfase no design universal. Tese (Douto-
rado) 2014 – Universidade Federal de Santa Catarina, Centro Tecnológico, Pro-
grama de Pós-Graduação em Engenharia de Produção, 2014. Disponível em: 

moraes, D. de. Análise do Design Brasileiro: entre mimese e mestiçagem/ Di-
jon de Moraes. São Paulo: Edgard Blücher, 2006.

mozota, B. B. de. Gestão do design: usando o design para construir valor de 
marca e inovação corporativa. Tradução de Lene Belon Ribeiro. Porto Alegre: 
Bookman, 2011.

mueller, A.; schade, M (n.d.). Symbols and place identity: A semiotic approach to 
internal place branding – case study Bremen (Germany). Emerald insight. v. 5, n. 
1, p. 81-92. (2012). Disponível em: https://doi.org/10.1108/17538331211209068. 
Acesso em: 18 Fev. 2020.

neumeier, M. The brand Gap – O Abismo da marca: Como construir a ponte 
entre a estratégia o design. São Paulo: Bookman, 2008.

neves, H.; rossi, D. P. Open Design. In: 8º congresso brasileiro de gestão de 
desenvolvimento de produto. Porto Alegre, 2011. Disponível em https://www.
academia.edu/1112754/Open_Design. Acesso em: 16 Abr. 2020.

nicolaides, J. Third Places as Alternative Spaces of Cultural Production and 
Consumption in the Neoliberal Creative City. Toronto, Ontario (2016). Disponí-
vel em: https://yorkspace.library.yorku.ca/xmlui/bitstream/handle/10315/32782/
Nicolaides_Jordan_S_2016_Masters.pdf?sequence=2&isAllowed=y. Acesso em: 
11 Fev. 2020.

nielsen, M. F. Sizing up “the box” in order to fit in. CoDesign. 10(2), p. 112-134 
(2014). Disponível em: https://doi.org/10.1080/15710882.2014.922993. Acesso 
em: 11 Fev. 2020.

ntounis, N.; kavaratzis, M. Re-branding the High Street: the place branding pro-



749

cess and reflections from three uk towns. Journal of Place Management and 
Development. 10(4), p. 392-403 (2017).  Disponível em: https://doi.org/10.1108/
jpmd-12-2015-0056. Acesso em: 10 de Fev. 2020.

oliven, R.G. A parte e o todo: a diversidade cultural do Brasil Nação. Ed. Ver e 
ampl. – Petrópolis, rj: Vozes, 2006.

ooi, C. S. Branding and Societal Changes. Paradoxes of City. In: City Branding: The-
ory and cases. p. 54-61. Disponível em: https://doi.org/10.1057/9780230294790. 
Acesso em: 11 Fev. 2020.

Prahalad, C. K.;  Ramaswamy, V. Co-opting Customer Competence. Harvard Bu-
siness Review. 78 (1), p. 79-87. Disponível em: http://www.venkatramaswamy.
com/articles_files/2000-hbr.html. Acesso em: 10 Mar. 2020.

pereira, P. Z. O pensamento criativo no processo projetual: proposta de um 
framework para auxiliar a criatividade em grupos de design. 438f, 2016. Tese 
(Doutorado), Programa de Pós-Graduação em Design, Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2016. Disponível em: https://www.lume.ufrgs.
br/handle/10183/149852. Acesso em: 24 Jan. 2020.

ramaswamy, V.; gouillart, F. The Power of CoCreation: Build It with Them to 
Boost Growth, Productivity, and Profits. Simon & Schuster. Free Press (2010).

sanders, E. B. From user-centered to participatory design approaches. Design 
and the Social Sciences: Making Connections. 2002. Disponível em: https://
www.researchgate.net/publication/235700594_From_user-centered_to_parti-
cipatory_design_approaches. Acesso em: 10 Mar. 2020.

sanders, E. B. On modeling: an evolving map of design practice and design 
research. Interactions. 15, 6 (November 2008), p. 13-17. Disponível em: https://
doi.org/10.1145/1409040.1409043. Acesso em: 10 Mar. 2020.

sanders, E. B.; stappers, P. J. Co-creation and the New Landscapes of Design. CoDe-
sign. 4. p. 5-18 (2008). Disponível em: https://doi.org/10.1080/15710880701875068. 
Acesso em: 21 Dez. 2019.

silva, E. B. da. Olhe bem a cidade: Design emocional, place branding e a marca 
de Belo Horizonte. 2014. Dissertação (mestrado) – Universidade do Estado de 
Minas Gerais. Programa de Pós-Graduação em Design. Belo Horizonte, 2014.

universidade federal do rio grande do sul. Sete razões para você usar o Google 
Scholar como fonte para a sua pesquisa. Disponível em: https://www.ufrgs.br/
blogdabc/7-razoes-para-voce-utilizar-o-google-scholar-como-fonte-para-a-sua-
-pesquisa. Acesso em: 20 Dez. 2019.

utoyo, A. W. The Significance of Enjoy Jakarta Logo as a City Branding Strate-
gy for Tourism in Indonesia. In: Proceedings of the Art and Design Interna-
tional Conference. Andic. 2016. p. 143-151 (2018). Disponível em: https://doi.
org/10.1007/978-981-13-0487-3_17. Acesso em: 20 Mar. 2020.

woodward, K. Identidade e Diferença: uma introdução teórica e conceitual. 
In: silva, T. T. da. Identidade e Diferença: a perspectiva dos estudos culturais 
/ Thomas Tadeu da Silva (org.). Stuart Hall, Kathryn Woodward. Petrópolis, rj. 
Vozes, 2000.

zenker, S.; braun, E. “Questioning a “one size fits all” city brand: Developing a 
branded house strategy for place brand management”. Journal of Place Ma-
nagement and Development. v. 10, n. 3, p. 270-287 (2017).  Disponível em: 
https://doi.org/10.1108/jpmd-04-2016-0018. Acesso em: 21 Dez. 2019. 



750

Como citar este capítulo (abnt):
SILVA, D. L. et al. Designers em experiências de cocriação associadas ao place branding. 
In: OLIVEIRA, G. G. de; NÚÑEZ, G. J. Z. Design em Pesquisa - Volume 3. Porto Alegre: 
Marcavisual, 2020. cap. 40, p. 733-750. E-book. Disponível em: https://www.ufrgs.
br/iicd/publicacoes/livros. Acesso em: 15 ago. 2020 (exemplo).

Como citar este capítulo (Chicago):
Silva, Denise Lopes da, Tânia Luísa Koltermann da Silva, Régio Pierre da Silva, Fabiano 
Scherer e Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato. "Designers em experiências de 
cocriação associadas ao place branding." In Design em Pesquisa - Volume 3, edited 
by Geísa Gaiger de Oliveira and Gustavo Javier Zani Núñez, 733-750. Porto Alegre: 
Marcavisual. https://www.ufrgs.br/iicd/publicacoes/livros.



751

Capítulo 41
Régua heurística triz: desenvolvimento de 

um framework integrado
Bruno Guilherme Valentini, Daniel de Salles Canfield,  

Júlio Carlos de Souza van der Linden e Mauricio Moreira e Silva Bernardes

RESUMO
A Teoria da Resolução Inventiva de Problemas (triz) é uma me-
todologia sistemática que proporciona uma abordagem lógico-
-criativa no desenvolvimento de produtos e soluções.  Possui 
alcance global e tem sido considerada promissora. No entanto, 
possui desafios práticos que ainda precisam ser solucionados. 
Este trabalho tem como objetivo propor um framework para de-
senvolvimento de projetos de produtos integrando duas metodo-
logias já existentes: a Régua Heurística e a triz. Para tanto, a abor-
dagem design science research foi utilizada com o propósito de 
identificar as limitações de cada metodologia e desenvolver um 
artefato a partir da convergência entre elas. O estudo teve como 
resultado um framework de fácil compreensão e interação que 
pode ser utilizado de maneira prática e visual por pessoas familia-
rizadas com a triz e até mesmo por pessoas leigas que não pos-
suam o conhecimento técnico da Teoria da Resolução Inventiva 
de Problemas.
Palavras-chave: framework, régua heurística, triz.

1 INTRODUÇÂO
É uma característica do ser humano a necessidade de resolver 
problemas (mann, 2016). O design é um campo fértil para 
profissionais resolverem problemas e inovarem. Possui uma 
representação e atuação ampla (meyer, 2011), é constituído de 
problemas wicked (buchanan, 1992, cross, 2001, dorst, 2003) e 
de profissionais com diferentes perfis que trabalham de diferen-
tes formas para resolvê-los (adams et al, 2011).

Durante o decorrer dos anos, pesquisadores desenvolveram dife-
rentes metodologias baseadas na observação do comportamen-
to humano com o intuito de classificar habilidades profissionais 
focadas na resolução de problemas. Altshuller foi um expoente 
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nesse processo de construção de conhecimento através da elabo-
ração da triz. Apesar de apresentar grandes vantagens ao proces-
so de inovação, a triz apresenta limitações e exige treino (mayer 
et al. 2015). Outros pesquisadores buscaram simplificar os passos 
para facilitar a compreensão dos problemas. O matemático Polya 
(1945/1957) desenvolveu o conceito de heurística que se resume 
em uma estratégia que “ignora” parte da informação com o ob-
jetivo de tomar decisões de forma mais rápida e/ou precisa em 
comparação a métodos mais complexos.

Com o intuito de propor um framework ágil e dinâmico para eli-
citar requisitos e prever alternativas de projeto de produto, surge 
a partir de um amálgama de diferentes ferramentas de gestão, 
parâmetros de engenharia e princípios inventivos a ferramenta 
proposta chamada Régua Heurística triz. A ferramenta apresenta 
uma estrutura que guia a aplicação, torna a triz visual e menos 
centrado no texto. Busca aprimorar a interação entre o projetista 
e a metodologia para que não haja a necessidade de conheci-
mento técnico avançado. Espera-se que possibilite a adoção por 
iniciantes, leigos, no assunto, bem como difundir a metodologia. 
A habilidade de resolver problemas técnicos pode ser aprimora-
da se o processo de aprendizado é melhor compreendido. 

2 REVISÃO TEÓRICA
As considerações que seguem em torno da capacidade humana 
em resolver problemas guiaram este trabalho. A fim de discutir 
fatores de influência nos processos de projeto, o referencial teó-
rico visa esclarecer e familiarizar o leitor com as diferentes per-
cepções acerca do design, as diferentes abordagens de resolução 
de problemas, os tipos de problemas e requisitos de projeto e os 
perfis dos designers, elementos que influenciaram a elaboração 
de um framework teórico para a elicitação de requisitos. A régua 
heurística triz é uma proposta que visa estabelecer um caminho 
claro e conciso para aplicação da metodologia de Altshuller e 
suas limitações, junto a outras ferramentas de gestão. 

2.1 Pluralidade, Polissemia e Perfis
O design é classificado de formas diferentes em diferentes áreas. 
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É um campo com uma representação fragmentada, aberta e, por 
isso, em constante evolução. O seu significado varia conforme o 
contexto e sua utilização. Além disso, as diferenças nas perspec-
tivas práticas e intelectuais de cada indivíduo, permitiram o de-
senvolvimento de novos significados e novas implicações (bucha-
nan, 1992; love, 2000; mishra; dash; malhotra, 2015; noble; kumar, 
2010; verganti, 2008). 

Para apresentar tal multiplicidade de significados do termo e 
os diferentes graus que a palavra pode ser empregada, Heskett 
(2002, p. 3) sugere a seguinte reflexão: “Design is to design a de-
sign to produce a design”. O termo é emprego quatro vezes, três 
como substantivo e uma como verbo. No primeiro uso - como um 
substantivo - refere-se ao campo. No segundo uso - como verbo 
- é associado à uma ação ou a um processo. No terceiro uso - no-
vamente como substantivo - associa-se a um conceito. E, seu últi-
mo uso - como um substantivo - refere-se ao artefato. Por possuir 
uma estrutura multidimensional o design pode criar conflitos em 
sua interpretação e na sua atividade.

Por isso, pressupõe-se que uma organização com uma percepção 
ampla sobre as atividades de um designer e melhor estruturada 
quanto as informações e requisitos de projeto tende a desempe-
nhar processos mais eficientes. A fim de classificar as atividades 
do designer, algumas características da profissão são apresenta-
das por Michlewsky (2008). A primeira é o design como um cam-
po visionário, que foca em soluções futuras com atitude orientada 
à assertividade ao invés de evidências.  Outra característica mostra 
que o design tende a conectar elementos emocionais, racionais 
e estéticos de forma coerente em um projeto. Por outro viés, suas 
atividades visam aspectos simbólicos que desafiam o status quo.

Para Meyer (2011) a percepção do design é o resultado das ati-
vidades dos profissionais da área. Por isso, um breve aprofunda-
mento nas habilidades e perfis profissionais serve para sustentar 
as imagens percebidas do design. Para Dorst (2003), a habilidade 
do designer em compreender o ambiente ao seu redor e de pen-
sar e agir mediante as informações disponíveis chama-se exper-
tise. Um designer experiente envolto numa situação é capaz de 
selecionar os aspectos mais relevantes e buscar oportunidades. 
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Por isso, para Adams et al. (2011), designers atuam em um pro-
cesso de tentativa e erro, reflexão e aprendizado desenvolvendo 
tolerância ao risco.

Tendo em vista o processo contínuo da construção de aprendiza-
do e, consequentemente da intuição, além disso, os autores apre-
senta seis perfis profissionais: (i) conexo à tomada de decisão ba-
seada em evidências, ou seja, utilização da lógica, racionalidade 
e orientação à solução de problemas; (ii) relacionado à tradução 
organizada, coleta de dados, geração de múltiplas ideias, tentati-
va-e-erro e avaliação; (iii) síntese pessoal, baseia-se no repertório e 
experiências do designer. É motivado pelo desenvolvimento pes-
soal e de metas de projeto, com a necessidade de criar marcos 
para o término do projeto; (iv) progressão intencional, valoriza a 
progressão e evolução de projetos além do tempo determinado. 
Contempla um cenário futuro de necessidade e interconexões; 
(v) exploração criativa direcionada, configurado pela descoberta e 
pela tolerância do risco com o intuito de um resultado que tenha 
valor; (vi) liberdade, onde o indivíduo lida bem com a ambigui-
dade de problemas e soluções de design. Ou seja, as tarefas de 
design oferecem liberdade e as restrições de design são percebi-
das como benéficas para essa liberdade, direcionando o designer 
para criar dentro de novos espaços.

Esses perfis, segundo os autores, são construídos e estão asso-
ciados não somente às características profissionais, mas também 
refletem os processos de design, o estilo de vida, história, cultura 
e aprendizados dos designers. Com diferentes perfis, é válido res-
saltar a importância do processo de comunicação entre os mem-
bros da equipe para o bom andamento de um projeto de design.

 A seguir uma revisão apresentando o modo de pensar dos pro-
fissionais e dos problemas de design que serviram como fatores 
de influência em projeto e base para elaboração do framework 
de especulação de alternativas para desenvolvimento de projetos 
em design.

2.2 Pensamentos, Problemas e Projetos
Para Archer (1979), o design possui uma maneira diferente de 
pensar e comunicar tão poderosa quanto os métodos científicos 
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de investigação, quando aplicados aos seus tipos de problema. 
Vários autores percebem a semelhança entre as atividades cien-
tíficas e de design (visser, 2009). Simon (1969/1997) estabelece 
uma correspondência entre o design e a descoberta científica. 
Ambos compartilham um propósito, a pesquisa guiada pela heu-
rística do interesse ou novidade. A seletividade heurística suge-
re quais caminhos devem ser testados e quais são promissores, 
conforme citação “the natural sciences are concerned with how 
things are [...] design on the other hand is concerned with how 
things ought to be” (simon, 1996, p. 114-115).

As características de pensamento e abordagens de problemas em 
design assemelha-se à heurística. Ambos trabalham com o desen-
volvimento de alternativa para problemas fluídos. O termo tem 
origem grega e significa “descobrir”.  A Gestalt trata a heurística 
como um método de buscar informações “olhando ao redor” (gi-
gerenzer; gaissmaier, 2011). O termo se difundiu pelo matemático 
Polya (1945/1957) e distingue a heurística de métodos analíticos. 
Para ele a heurística é orientada para encontrar uma prova, en-
quanto os métodos analíticos orientam-se na verificação da prova. 
Tversky e Kahneman (1974) propuseram que a heurística é um 
processo que avalia um objeto “A” em relação ao seu estado final 
“B” a partir de várias questões probabilísticas. Para esse propósito, 
adotou-se a seguinte definição a partir de Gigerenzer e Gaissmaier 
(2011): A heurística é uma estratégia que “ignora” parte da infor-
mação com o objetivo de tomar decisões de forma mais rápida e/
ou precisa em comparação a métodos mais complexos.

Para isso, Polya (1945/1957) apresenta quatro passos que auxi-
liam na resolução de um problema na abordagem heurística: (i) 
compreender o problema. Para isso, adotar uma notação ade-
quada para auxiliar e identificar quais as incógnitas, os dados e 
as diversas partes condicionantes; (ii) estabelecer um plano para 
encontrar conexões entre os dados disponíveis e a incógnitas. O 
projetista utiliza seu repertório para fazer conexões a problemas 
semelhantes, experiências, comparar a um problema conhecido 
com a mesma incógnita ou semelhante; (iii) executar o plano. 
Verificar as etapas anteriores e se a resolução é adequada; (iv) 
examinar a solução, fazer um retrospecto da solução obtida, se é 
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possível chegar ao mesmo resultado por um caminho diferente 
ou se o resultado, ou método, em outro problema.

Quanto aos problemas de projeto, Simon (1973) classificou-os de 
duas formas, well-structured problems e ill-structured problems, 
em ambas situações, problemas com características conhecidas 
e limitadas. Para Cross (2001), devido à complexidade e deter-
minação dos problemas de design, essa lógica mostrou-se rasa. 
Paralelo aos estudos de Simon, ainda nos anos de 1970, Rittel e 
Weber (1973) atribuíram o adjetivo de wicked aos problemas de 
design. Segundo os autores, os wicked problems não podem ser 
objetivamente definidos, uma vez que sua formulação depende 
da perspectiva daquele que os apresenta.

Para Schön (1988), no conceito de “reflexão na ação”, sugere que 
o problema é identificado pelo indivíduo e, durante o processo, 
novas compreensões sobre ele são configuradas. Assim, por vezes, 
desconhece-se um requisito de projeto (haug, 2015).  O desco-
nhecimento ocorre quando os atores envolvidos no projeto de-
monstram falta de conhecimento entre as partes e, também, difi-
culdade na elicitação dos requisitos. Ainda segundo o autor, essa 
elicitação é primordial para a fluidez de um projeto de design. 
São descritos seis requisitos que podem ser: conhecidos, desco-
nhecidos, desenvolvidos, descobertos, retraídos ou dissolvidos. 
Para cada uma dessas situações, tempo e esforço são despen-
didos no projeto.  Por isso, a elicitação dos requisitos de projeto 
de design está relacionada tanto no nível dos atores, quanto ao 
projeto (andrighetto; van der linden, 2017).

Diante desse quadro complexo, o resultado de um projeto de 
design passa a ser uma solução momentânea. Conceitos de ver-
dadeiro ou falso dão lugar a avaliações mais subjetivas de bom ou 
ruim (andrighetto; van der linden, 2017). Sendo os problemas de 
design wicked, não há a possibilidade de prototipagem sem que 
seus efeitos sejam avaliados previamente.

2.3 triz

Segundo Mann (2016), “existe uma necessidade profunda para 
que os indivíduos sejam capazes de resolver os problemas coti-
dianos que eles encontram na vida” e que a resposta para esta 
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necessidade pode ser um simples check-list que provoque as 
soluções. Neste contexto, a triz apresenta diversos princípios e 
estratégias que podem ser adotados para preencher, de forma 
estruturada e sistêmica esse check-list. A Teoria da Resolução dos 
Problemas Inventivos (triz) é um “método de resolução de pro-
blemas baseado em lógica e dados, e não intuição, o que habilita 
a capacidade da equipe de projeto de resolver esses problemas 
criativamente” (barry, domb e slocum, 2017). Samuel, Bennington 
e Domb (2015) complementam ao apontar que a base da triz foi 
obtida por pesquisadores que utilizaram a pesquisa de patentes 
na identificação de vários princípios universais de criatividade. Es-
ses princípios podem ser utilizados para tornar os avanços tecno-
lógicos um processo de inovação mais previsível e escalável.

Diante disso, Mayer et al. (2015) salientam a importância dessa 
ferramenta, nestes últimos anos, na geração de inovação em di-
ferentes indústrias e na revolução do pensamento inovador. De 
acordo com Samuel, Bennington e Domb (2015) ela tem sido 
utilizada de forma efetiva durante vários estágios de inovação, se-
jam eles: analisar problemas; identificar contradições; analisando 
insuficientes, nocivas e excessivas funções; e oferecendo soluções 
inteligentes de projetos passados.

Para Souchkov (2015) existem três grandes grupos conceituais de 
tarefas inovadoras: (i) tarefas relacionadas com a resolução de pro-
blemas inovadores específicos; (ii) tarefas relacionadas ao redese-
nho inovador do sistema/ rede de valor; (iii) tarefas relacionadas 
à extração de novas oportunidades de mercado para a inovação. 
Por conseguinte, a triz propõe uma abordagem sistemática para 
lidar com cada grupo de tarefas. 

Embora a triz apresenta grandes vantagens ao processo de ino-
vação, alguns autores destacam suas limitações. Segundo Mayer 
et al. (2015), a triz é uma ferramenta que exige muito treino e 
utilização, tendo que ser repensada a sua utilização caso as con-
dições de trabalho não sejam propícias. Howard, Culley e Deko-
ninck (2010) corroboram com este pensamento, destacam que a 
utilização da triz para a geração de conceito só é efetiva quando 
o projetista sabe e conhece de maneira profunda a metodologia.

Da mesma forma, Mann (2016) ressalta a dificuldade de compre-
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ensão e memorização da triz pois é muito difícil “manter os 40 
princípios à frente de nossas mentes ao mesmo tempo”. E para 
Samuel e Ohler (2014), apenas os profissionais da comunidade 
triz são familiarizados com a metodologia e que profissionais (en-
genheiros e designers) não pertencentes à comunidade não pos-
suem uma visão clara de como a triz pode ser usada no processo 
de design. 

A literatura menciona que a falta de disseminação e a complexi-
dade de aprendizado são itens que dificultam a adoção da me-
todologia para o uso mais popular. No tentando, por outro lado, 
também é necessário destacar que a super simplificação do mé-
todo banaliza seu uso e reduz sua eficiência. Neste sentido, po-
dendo causar o seu uso menos completo (ilevbare; probert; pha-
al, 2013). Para Chechurin e Borgianni (2016), o desenvolvimento 
da teoria não foi realizado de maneira “científica” e por isso não 
foi validado dessa maneira logo no início. Uma ferramenta que 
teve sua origem baseada puramente na observação da prática 
pode apresentar falhas e talvez, agrupamentos equivocados.

De maneira geral, a triz é entendida como uma metodologia 
complexa. Ilevbare, Probert e Phaal (2013) sugerem sua simplifi-
cação para a aplicação da triz, bem como seu aprendizado faci-
litado. Neste sentido, possibilitando a utilização por leigos e con-
sequente disseminação da técnica. Os autores também sugerem 
9 melhorias: (i) reduzir sua complexidade para iniciantes sem ser 
simplista; (ii) encontrar uma maneira de educar pessoas sem co-
nhecimento técnico prévio; (iii) tornar a triz mais visual e menos 
centrado no texto; (iv) interação aprimorada entre iniciantes e ex-
perientes na metodologia; (v) maior cooperação global para troca 
de informações sobre o assunto; (vi) propagar maneiras de como 
a metodologia já foi utilizada; (vii) criação de um padrão triz; (viii) 
elencar ferramentas mais efetivas; (ix) encontrar um framework 
ou estrutura que guie a aplicação.

Um framework estruturado poderia ajudar a compreender o pro-
cesso. A habilidade de resolver problemas técnicos pode ser apri-
morada se o processo de aprendizado é melhor compreendido.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Tendo como objetivo a criação de um framework para auxiliar 
no desenvolvimento de projeto de produto, este estudo utilizou 
a abordagem design science research. Segundo Dresch, Lacerda 
e Antunes Jr. (2015), o design science research é um método de 
pesquisa com foco na solução de problemas através da constru-
ção de artefatos – algo feito pelo homem e que pode ser caracte-
rizado em termos de funções, objetivos, adaptação.

Dessa forma, o método de pesquisa foi conduzido com base no 
modelo de design science research proposto por Vaishnavi, Kue-
chler e Petter (2019), ilustrado na Figura 1.

Figura 1 – Design Science Research Process Model (dsr Cycle)

Fonte: Vaishnavi, Kuechler, e Petter (2019, p. 11–14) adaptada pelos autores 
(2020).

3.1 Consciência do problema
Com o propósito de entender o problema de pesquisa, a primeira 
etapa foi realizada por meio de uma revisão de literatura. Foram 
utilizadas duas bases de dados para a pesquisa de publicações 
acerca da triz: (i) Portal de periódicos da Capes – fonte oficial do 
Ministério da Educação – e o (ii) The triz Journal – periódico dedi-
cado exclusivamente à triz.

A revisão ressaltou uma dificuldade constante sobre o tema – 
complexidade de utilização da metodologia – resultando no 
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questão inicial da pesquisa: como compreender e aplicar a triz 
de forma mais simples?

3.2 Sugestão
Sendo uma etapa “criativa em que uma nova funcionalidade é 
prevista com base em uma nova configuração de elementos exis-
tentes ou novos e existentes” (vaishnavi; kuechler; petter, 2019, p. 
12), a sugestão utiliza o método abdutivo, onde, segundo Peirce 
(1935), deve-se adotar provisoriamente uma hipótese para sua 
posterior verificação experimental.

Dessa forma, foram pesquisadas algumas opções de ferramen-
tas para facilitarem o processo de implementação da triz, como 
mapas mentais, matrizes, diagramas – provenientes da área do 
design –, canvas, régua heurística, 5W2H e análise swot – prove-
nientes da área de gestão e marketing. Entretanto, foi definida a 
utilização da Régua Heurística por ser um assunto ainda inexplo-
rado em publicações no portal de periódicos da Capes (n=0) e por 
utilizar a experimentação como base do seu processo (duailibi; si-
monsen, 2009) – fortemente relacionada ao pensamento abdutivo 
da design science research. Consequentemente, foi desenvolvido 
um design provisório com a combinação do conteúdo da triz 
com a estrutura visual da Régua Heurística.

3.3 Desenvolvimento
A etapa de desenvolvimento teve como objetivo desenvolver “um 
dos artefatos propostos pelo pesquisador na etapa anterior para 
solucionar o problema” (dresch; lacerda; antunes jr., 2015, p. 79). 
Portanto, durante esta etapa o design provisório foi aprimorado 
e, assim, criado um protótipo em papel da Régua Heurística triz 
para possibilitar o manuseio do artefato.

Porém, a utilização dos parâmetros de engenharia e os princí-
pios inventivos da triz na estrutura visual da Régua Heurística 
não foram considerados suficientes, visto que faltava um elo de 
conexão entre os conteúdos. Assim sendo, fez necessária a inclu-
são dos elementos da ferramenta 5W2H – What, Why, Where, 
When, Who, How e How much – para complementar a estrutura 
do artefato.
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3.4 Avaliação
Na quarta etapa, “o artefato é avaliado de acordo com critérios 
sempre implícitos e frequentemente explicitados na proposta 
(etapa Consciência do problema)” (vaishnavi; kuechler; petter, 
2019, p. 12). Nesse sentido, um artefato tridimensional, contendo 
quatro componentes de madeira adesivados e sobrepostos (Figu-
ra 2), foi apresentado a um professor doutor especialista na Teoria 
da Resolução Inventiva de Problemas (triz). Após seu manuseio, 
foi confirmada, positivamente, a resposta à questão inicial da pes-
quisa: como compreender e aplicar a triz de forma mais simples?

Figura 2 – Protótipo 3D do artefato

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

3.5 Conclusão
Por fim, a etapa final teve como propósito fazer uma reflexão so-
bre o artefato criado e sua intensão. Sendo assim, conclui-se que 
a integração da triz com a Régua Heurística se deu de maneira 
satisfatória e que o artefato criado pode ser utilizado para mini-
mizar a complexidade de aplicação dos parâmetros de engenha-
ria e dos princípios inventivos da triz. Contudo, acredita-se que o 
artefato pode ser disponibilizado em um meio digital, para que 
sua disseminação ocorra de modo mais amplo.

4 A RÉGUA HEURÍSTICA TRIZ
Inspirada na Régua Heurística presente em Criatividade & Marke-
ting (duailibi; simonsen, 2009), a Régua Heurística triz é uma propos-
ta de framework prático e ágil que visa estabelecer um caminho 
claro e conciso para aplicação da metodologia triz. Sua utilização 



762

consiste no emprego de um conjunto de perguntas associadas aos 
parâmetros de engenharia e princípios inventivos identificados por 
Altshuller (1970) que resultam em um questionamento. A resposta 
pode levar a uma ação ou insight. Considerando a características 
dos problemas de design, a amplitude de atuação que a área pos-
sui e os diferentes perfis profissionais, propôs-se um framework 
teórico para especulação de alternativas de projeto. 

Para criar contexto e introduzir as perguntas geradas na ferra-
menta utilizou-se a técnica 5W2H, uma ferramenta amplamente 
utilizada nas áreas de planejamento estratégico, ela atua na ela-
boração dos planos de ação de grupos e empresas, e é conhecida 
pela agilidade, objetividade e, principalmente simplicidade de 
uso, ela permite identificar os dados e rotinas mais importantes 
de um projeto. 

Dessa forma, a estrutura da Régua Heurística triz é constituída 
das seguintes partes. A primeira parte são os questionamentos 
pertencentes a fórmula 5W2H: (i) What (o que será feito?); (ii) 
Why (por que será feito?); (iii) Where (onde será feito?); (iv) When 
(quando?); (v) Who (por quem será feito?); (vi) How (como será 
feito?); (vii) How much (quanto vai custar?).

Em seguida, cinco diferentes verbos foram escolhidos, pois po-
dem ser utilizados em todas as combinações da régua: (i) ignorar; 
(ii) priorizar; (iii) reduzir; (iv) manter; (v) aumentar.

Como elemento da régua, surge o parâmetro de engenharia, 
onde seus 39 itens são dispostos em formato radial e sequencial: 
peso do objeto em movimento; peso do objeto parado; compri-
mento do objeto em movimento; comprimento do objeto para-
do; área do objeto em movimento; área do objeto parado; volume 
do objeto em movimento; volume do objeto parado; velocida-
de; força (intensidade); tensão ou pressão; forma; estabilidade da 
composição do objeto; resistência; permanência do objeto em 
movimento; permanência do objeto parado; temperatura; inten-
sidade de iluminação (brilho); energia gasta pelo objeto em mo-
vimento; energia gasta pelo objeto parado; potência (energia); 
perda de energia; perda de substância; perda de informação; per-
da de tempo; quantidade de substância/matéria; confiabilidade; 
precisão de medição; precisão de fabricação; fatores indesejados 
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atuando no objeto; objeto gerando efeitos indesejados; facilidade 
de manufatura; facilidade de operação; facilidade de manuten-
ção; adaptabilidade ou versatilidade; complexidade do objeto; 
complexidade de controle; nível de automação e produtividade.

A quarta parte da régua foi inserida para realizar a conexão neces-
sária entre os parâmetros de engenharia e os princípios inventivos, 
por meio de cinco advérbios: (i) de; (ii) para; (iii) em; (iv) como; (v) por.

Para finalizar a estrutura da Régua Heurística triz, os 40 princí-
pios inventivos são utilizados: segmentação; extração; qualidade 
localizada; assimetria; combinação; universalização; alinhamen-
to; contrapeso; compensação prévia; ação prévia; proteção pré-
via; equipotencialidade; inversão; curvatura; dinamização; ação 
parcial ou excessiva; nova dimensão; ressonância; ação periódica; 
continuidade de ação útil; aceleração; transformação de prejuízo 
em lucro; feedback; mediação; autosserviço; cópia; descartáveis; 
substituição de meios de interação; fluidez; finos e flexíveis; poro-
sidade; mudança de cor; homogeneidade; descarte e recupera-
ção; mudança de estado; mudança de fase; expansão/ contração; 
reforçar; reduzir e composição.

Como resultado final, foi proposto um framework denominado 
Régua Heurística triz (Figura 3), que pode ser facilmente utiliza-
do para entender e aplicar a triz. O artefato possui quatro partes 
que giram de forma independente, oportunizando uma grande 
variedade de combinações. Desta forma, ao manusear a Régua 
Heurística triz é possível formar uma questão através da escolha 
de cada um dos seus cinco componentes: (i) uma das sete letras 
do 5W2H; (ii) um dos cinco verbos apresentados; (iii) um dos 39 
parâmetros de engenharia; (iv) um dos cinco advérbios propostos; 
(v) um dos 40 princípios inventivos.

Consequentemente, obtém-se questionamentos como: O que au-
mentar no peso do objeto parado de vibração? Por que aumentar 
o peso do objeto parado de vibração? Onde aumentar o peso do 
objeto parado de vibração? Quando aumentar o peso do objeto 
parado de vibração? Por quem aumentar o peso do objeto parado 
de vibração? Como aumentar o peso do objeto parado de vibração?
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Figura 3 – Régua Heurística triz

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo, através da combinação de duas metodologias de 
desenvolvimento de projeto de produto, teve como objetivo de-
senvolver um framework para o auxílio prático da aplicação da 
Régua Heurística com a triz. 

Em primeiro lugar, acredita-se que o framework proposto apre-
senta benefícios a complexa triz, pois permite uma estrutura in-
terativa dos seus 39 parâmetros de engenharia e seus 40 princí-
pios inventivos. O resultado proporcionado pela régua, também 
permite que pessoas não familiarizadas com a triz consigam uti-
lizar a ferramenta, pela facilidade de manuseio e estruturação em 
formato de questionamento.

Em segundo, o processo trabalha de maneira heurística o proble-
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ma, ou seja, exclui parte do problema e trabalha com soluções 
que, a princípio, possam ser individuais, mesmo sua solução faz 
parte de um conjunto de conceitos e ideias. A Régua Heurística 
da triz, na área do design, como substantivo, permite o design, 
como verbo, em um processo que acredita-se promover a intera-
ção e iteração com quem desenvolve. O resultado pode ser um 
produto/objeto que, durante seu desenvolvimento passa por di-
versos questionamentos e tenta, de maneira prática e objetiva 
levar em consideração todos os princípios e parâmetros de enge-
nharia desenvolvidos por Altshuller.

Uma vez que a triz apresenta problemas de aplicação a Régua 
Heurística pode carregá-los durante sua utilização. A medida 
que o processo evoluir, será necessário revisitar a solução aqui 
apresentada.

A fim de alcançar um padrão de pesquisa de qualidade, essa in-
vestigação teve que considerar suas limitações. Primeiramente, 
o framework proposto não teve aplicação prática, pois não foi 
colocado para teste. Sendo assim, sugere-se para futuros estudos 
uma extensão desta pesquisa, onde o framework pode ser colo-
cado a teste, rompendo assim a barreira teórica. Acrescenta-se 
que, os resultados desta pesquisa estão restritos a dois tipos de 
metodologia de projeto, dessa forma, uma pesquisa futura pode 
ser realizada com outras metodologias, proporcionando novas 
perspectivas e resultados.

Recomenda-se para estudos futuros compreender a se ferramen-
ta proposta fomenta a tradução organizada da coleta de dados 
para que esta possa gerar múltiplas ideias e proporcionar um 
maior número de tentativa e erro. Entender a tomada de decisão 
baseados em evidências, uma vez que a metodologia se faz valer 
muito da lógica e da racionalidade. Observar e descrever a lógica 
pessoal baseado no repertório do designer e como a régua contri-
buiu para o enriquecimento da solução. Se o perfil de exploração 
criativa é direcionado ou cria um bloqueio para soluções disrup-
tivas. E, por fim, se a metodologia dá a liberdade para trabalhar 
com a ambiguidade de problemas e soluções de design, bem 
como como ela trabalha com as restrições projetuais.
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Laboratório de Design e Seleção de Materiais (ldsm) e no Labora-
tório de Design, Cultura e Inovação (ldci) da ufrgs. Atualmente in-
tegra equipe de Desenvolvimento de Produtos da Atlas S/A, uma 
empresa do Grupo Inbetta.

Carlos Alberto Miranda Duarte carlos.duarte@universidadeeuropeia.pt

Designer e doutor em Engenharia de Produção pela Universi-
dade da Beira Interior (Portugal). Professor Catedrático no iade 
- Universidade Europeia, Portugal  e membro da unidcom/iade, 
Unidade de Pesquisa em Design e Comunicação, é vice-reitor da 
Universidade Europeia para a área de Ensino e Formação, Inter-
nacionalização e Empregabilidade. Estuda a história do design 
associada às evoluções tecnológicas e as metodologias de desen-
volvimento de informação e Design.
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Carolina Bravo Pillon carolinabpillon@gmail.com

Doutorado em andamento em Design com área de concentração 
em Design e Tecnologia pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (ufrgs). Mestrado em Design pela ufrgs. Especialização em 
Desenvolvimento de Jogos Digitais na linha de Design e Roteiros 
pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (pucrs). 
Graduação em Desenho Industrial com Habilitação em Programa-
ção Visual pela Universidade Federal de Santa Maria (ufsm).

Carolina Cruz Perrone carolina.perrone@ufrgs.br

Carolina Cruz Perrone é designer de produto e mestranda em 
Design e Tecnologia, na Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul - ufrgs, onde também se formou. Seus focos de pesquisa são 
ergonomia, affordances, design para mudança de comporta-
mento e design emocional.

Cauê Duarte Costa cauedc@gmail.com

Possui graduação em Arquitetura e Urbanismo pela Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs) (2009), especialização 
em Arquitetura de Interiores pelo Centro Universitário Ritter dos 
Reis (Uniritter) (2010) e Mestrado em Design pelo pgdesign (ufr-
gs). Criou e trabalha na empresa Cauê Costa Arquitetura Digital 
desde 2014, voltada para visualização em arquitetura e design. 
Além disso, trabalha também na área de arquitetura de interiores 
e projetos executivos em geral.

Célia Maria Adão de Oliveira Aguiar de Sousa celia.sousa@ipleiria.pt

Doutorada em Ciências da Educação. Coordena o Centro de Recur-
sos para a Inclusão Digital (crid), do ipleiria.  Professora do Instituto 
Politécnico de Leiria. Investigadora Integrada do Centro de Inves-
tigação interdisciplinar de Ciências Sociais da Universidade Nova 
de Lisboa. Membro da direção da Sociedade Portuguesa de Enge-
nharia de Reabilitação e Acessibilidade (supera). Colabora como 
consultora Internacional nas áreas da acessibilidade e inclusão.



773

Clarissa Coussirat Angrizani cangrizani@gmail.com

Resumo do currículo: Possui graduação em Tecnologia em Polí-
meros pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Sul-Rio-Grandense (2008), e graduação em Engenharia Mecânica 
pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-
-Grandense (2018), mestrado e doutorado em Engenharia de Mi-
nas, Metalúrgica e de Materiais no ppge3m/ufrgs - Programa de 
Pós-Graduação em Eng. Minas, Metalúrgica e Materiais pela Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (2016). Tem experiência 
na área de Engenharia de Materiais e Metalúrgica, com ênfase em 
Materiais Poliméricos e Materiais Compósitos Poliméricos.

Clarissa Prates Brocca broccaclarissa@hotmail.com

Possui Graduação em Administração de Empresas (pucrs), pós 
graduação em Finanças Empresariais (Fundação Getúlio Var-
gas – fgv), Pós mba em Gestão Estratégica de Serviços (unisinos) 
e mestrado em Design Estratégico (unisinos). Atuou, durante 8 
anos, no Banco Itaú,  gerenciando contas correntes dos clientes 
da instituição financeira, realizando análise de crédito, liberação 
de empréstimos e investimentos. Atualmente, presta assessoria 
em finanças pessoais, com foco no bem-estar subjetivo.

Clarissa Sartori Ziebell clarissa.ziebell@ufrgs.br

Possui graduação em Arquitetura (2009), mestrado em Arquitetu-
ra (2013) e doutorado em Design (2019) pela Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul (ufrgs). Atualmente é professor adjunto 
Nível 1 da ufrgs. Tem experiência na área de Arquitetura e Urba-
nismo, com ênfase nos seguintes temas: simulação computacio-
nal, eficiência energética em edificações, desempenho térmico 
de edificações e EnergyPlus.

Daniel de Salles Canfield danielscanfield@gmail.com 

Doutorando em design pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (Brasil), possui mestrado em marketing pela Dublin Busi-
ness School (Irlanda), mba em design estratégico pela Escola Su-
perior de Propaganda e Marketing (Brasil) e graduação em Dese-
nho Industrial/ Programação Visual pela Universidade Federal de 
Santa Maria (Brasil). Atualmente é professor de design na Univer-
sidade de Passo Fundo (Brasil).
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Daniel Mello Vidaletti danielvidaletti@yahoo.com.br

Daniel Mello Vidaletti é graduado em Análise de Sistemas (pucrs), 
possui Certificação em Scrum Product Owner (cspo, Scrum Allian-
ce), especialização em Gestão Estratégica de ti (pucrs) e mestra-
do em Design Estratégico (Unisinos). Profissional com mais de 15 
anos de experiência em Tecnologia da Informação, trabalhando 
como Product Manager, Product Owner, Analista de Negócios e 
Líder de Projetos. Atuou na área de ti em empresas de grande 
porte como: Dell, Instituto de Pesquisas Eldorado, Banco dll, agco 
do Brasil, Grupo rbs, ThoughtWorks, Lojas Renner, Terra Networks, 
dbserver e Kinghost.

Daniela Neumann danineumannd@gmail.com

Mestre em Design (2019), pelo Programa de Pós-Graduação em 
Design - pgdesign, da Universidade Fe-deral do Rio Grande do 
Sul (ufrgs). Tendo como pesquisa a investigação do Movimento 
Fixer e sua in-fluência na redução do consumo, a gestão da obso-
lescência de produtos e o estímulo a sustentabilidade por meio 
do conserto. Possui pós-graduação em Gestão da Criatividade e 
Inovação (2018) e graduação em Design (2015) pela Universidade 
do Vale do Taquari - univates. 

Denise Lopes da Silva dndeniselopes@gmail.com.br

Designer, graduada em Comunicação Visual pela Universidade 
Federal de Santa Maria (1991), com experiência em design grá-
fico. Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Design da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

Eduardo Cardoso eduardo.cardoso@ufrgs.br

Mestre e Doutor em Design pela ufrgs. Especialista em Tradução 
Audiovisual Acessível - Audiodescrição pela uece. Professor Cola-
borador do Programa de Pós-Graduação em Design e Professor 
Adjunto do Departamento de Design e Expressão Gráfica da Fa-
culdade de Arquitetura da ufrgs. Coordena o Grupo com Acesso 
- Comunicação Acessível.
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Eliana Paula Calegari elianapaulac@gmail.com

Resumo do currículo: Possui doutorado em Design pelo Progra-
ma de Pós- Graduação em Design com Ênfase em Design e Tec-
nologia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2018), 
mestrado em Design pelo mesmo programa e instituição (2013) 
e graduação em Desenho Industrial - Projeto de Produto (2011). 
Professora do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia. Atua 
como pesquisadora no Grupo de Estudos e Pesquisa em Inova-
ção e Sustentabilidade da Amazônia - gepisa, do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia. "

Emilio Bier Marostega emiliobm@outlook.com

Engenheiro Civil e mestrando em Design e Tecnologia pela ufrgs. 
Sua área de pesquisa envolve o desen-volvimento de uma aplica-
ção computacional para captura e visualização de dados referen-
tes ao processo de projeto na Engenharia Civil.

Fabiano de Vargas Scherer fabiano.scherer@ufrgs.br

Doutor em Design (2017), mestre em Planejamento Urbano e Re-
gional (2002) e graduado em Arquitetura e Urbanismo (1999), to-
dos pela Universidade Federal do Rio Grade do Sul (ufrgs). Professor 
Adjunto nos Cursos de Design (Design Visual e Design de Produto) 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Professor colabora-
dor no Programa de Pós Graduação em Design – pgdesign/ufrgs.

Fabio Pinto da Silva fabio.silva@ufrgs.br

Possui graduação em Engenharia Mecânica pela ufrgs (2002), 
Mestrado (2006) e Doutorado (2011) em Engenharia, com ênfase 
em Ciência e Tecnologia de Materiais, pelo ppge3M/ufrgs. Atu-
almente, é Professor Associado no Departamento de Design e 
Expressão Gráfica (deg/fa/ufrgs) e Professor Permanente no Pro-
grama de Pós-Graduação em Design, com ênfase em Design & 
Tecnologia (pgdesign/ufrgs). Bolsista de Produtividade em Pes-
quisa (pq 2/cnpq). É pesquisador no Laboratório de Design e 
Seleção de Materiais (ldsm/ufrgs) com experiência nas áreas de 
Design e Engenharia, atuando desde 2000 em temas relaciona-
dos a Tecnologias 3D: Digitalização Tridimensional, Impressão 3D, 
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Usinagem cnc, Corte a laser, Fabricação Digital, Inspeção Digital, 
Realidade Virtual e Aumentada. Atua ainda na aplicação de Tec-
nologias 3D em projetos envolvendo Biônica, Preservação do Pa-
trimônio Cultural e Tecnologia Assistiva.

Felipe Ariel Köhler fak.arquiteto@gmail.com

Graduação em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Re-
gional Integrada do Alto Uruguai e das Missões, Pós graduação 
em andamento em Paisagismo e Iluminação pela Unyleya. Orga-
nizador do Orgânico Arquitetura e Paisagismo.

Fernando Souza Ferreira souza.ferreira@ufrgs.br

Mestrando em design pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul Integrante do grupo de pesquisa do Laboratório de De-
sign, Cultura e Inovação – ldci.

Gabriela Cerveira Sallenave gabriela.sallenave@gmail.com

Graduada em Industrial Design pela Ontario College of Art and 
Design University (Toronto, Canada - 2014). Em 2015 concluiu o 
curso de sete semanas - Design Kit: The course for human-cen-
tered design, em parceria com a ideo.org. Trabalhou na área de 
joalheria e também com design de interiores. Atualmente, é es-
tudante de mestrado em design na ufrgs, bolsista do Laboratório 
de Design e Seleção de Materiais (ldsm) e vem realizando sua 
pesquisa sobre resíduos de pla em ambiente marinho.

Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato gabrielapizzato@gmail.com

Arquiteta graduada pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (ufrgs, 1995), é Doutora (2013) e Mestre (2005) em Engenha-
ria pelo Programa de Pós-graduação em Engenharia de Produção 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ppgep/ufrgs); com 
especialização em Arquitetura Comercial (unisinos, 1999). Profes-
sora Adjunta do Departamento de Design e Expressão Gráfica da 
Faculdade de Arquitetura e Urba-nismo da ufrgs, atua como do-
cente e pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Design 
(pgdesign/ufrgs). É membro do Instituto de Inovação, Competiti-
vidade e Design da ufrgs (www.ufrgs.br/iicd). Tem experiência nas 
áreas de Arquitetura e Design, com ênfase no desenvolvimento e 



777

avaliação de ambi-entes e produtos, atuando principalmente nos 
seguintes temas: ergonomia e abordagem da emoção no desen-
volvimento de projetos.

Giovani Simão De Luca giovanideluca@unesc.net

Professor universitário na unesc – Criciúma (sc) e mestrando em 
Design e Tecnologia pela ufrgs. Sua área de pesquisa é sobre a 
integração universidade-empresa e atua profissionalmente com 
processos para desenvolvimento de novos produtos, modelagem 
3D e fabricação digital.

Greice Carvalho Caldovino greice_caldovino@hotmail.com

Designer de produto graduada em 2018 pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul. Desde 2014 demonstra interesse em 
projetos voltados à impressão 3D tendo a oportunidade de atuar 
através da iniciação científica e por meio de estágios em empre-
sas da área. Atualmente, é estudante de mestrado em design na 
linha de pesquisa de tecnologias 3D na ufrgs, bolsista do Labo-
ratório de Design e Seleção de Materiais (ldsm) e vem realizando 
sua pesquisa alinhada na análise de soluções para os resíduos 
poliméricos originados pelo método de fabricação aditiva (fff).

Jocelise Jacques de Jacques jocelise.jacques@ufrgs.br

Possui Graduação em Arquitetura e Urbanismo (ufrgs), Mestrado 
em Engenharia Civil e Doutorado em Engenharia de Produção 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs), tendo 
desenvolvido parte de sua pesquisa na Universidade da Califórnia 
- Berkeley. É professora adjunta da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul na Faculdade de Arquitetura, Departamento de 
Design e Expressão Gráfica. Tem experiência nas áreas de Arqui-
tetura e Urbanismo e Engenharia Civil, com ênfase na elaboração 
e gerenciamento de projetos, e Engenharia de Produção, com 
enfoque no desenvolvimento de produtos ambientalmente ami-
gáveis. Atua na graduação em disciplinas direcionadas aos cur-
sos de Engenharia (Geometria Descritiva) e de Design de Produto 
(Metodologia de Projeto). É Professora Permanente do Programa 
de Pós-Graduação em Design (ufrgs), ministrando a disciplina 
Design e Sustentabilidade.
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José Luís Farinatti Aymone aymone@ufrgs.br

Professor Titular do Departamento de Design e Expressão Gráfi-
ca da Faculdade de Arquitetura da ufrgs, tendo ingressado em 
1998 e Professor Permanente do Programa de Pós-Graduação 
em Design (pgdesign) da ufrgs desde 2007. Doutor em Engenha-
ria Civil na área de Estruturas pela ufrgs (2000), Mestre em Enge-
nharia Civil na área de Estruturas pela ufrgs (1996) e Graduado 
em Engenharia Civil pela ufrgs (1993). Atua principalmente nos 
temas: design virtual, projeto de artefatos, representação e mode-
lagem, cad (projeto auxiliado por computador), realidade virtual 
(vrml), visualização científica, interfaces gestuais e otimização do 
encaixe de peças. Já atuou em educação a distância (ead), simu-
lação computacional de estruturas, método dos elementos finitos 
e adaptação de malhas para problemas 2D e 3d de pequenas e 
grandes deformações. 

Júlia Pires da Silva julia.pires@ufrgs.br

Mestranda em Design pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, possui graduação em Design de Produto pela Uniritter 
Laureate International Universities (2013).

Júlio Carlos de Souza van der Linden julio.linden@ufrgs.br

É designer, graduado em Desenho Industrial pela Universidade 
Federal de Pernambuco (1980), com mestrado, doutorado e pós-
-doutorado em Engenharia de Produção pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul (ufrgs, 1999, 2004 e 2008). É profes-
sor-associado do Departamento de Design e Expressão Gráfica 
(deg), da Faculdade de Arquitetura da ufrgs, onde atua nos cursos 
de graduação em Design de Produto e Design Visual. É professor 
permanente do Programa de Pós-Graduação em Design da Esco-
la de Engenharia e da Faculdade de Arquitetura da ufrgs, sendo 
orientador de mestrado e de doutorado. Como pesquisador, é 
vice-coordenador do Instituto de Inovação Competitividade e De-
sign da ufrgs, onde coordena o Laboratório de Design, Cultura e 
Inovação e Núcleo de Desenvolvimento de Produtos. Na pesquisa 
se dedica a dois projetos guarda-chuva que envolvem questões 
de natureza teórica e aplicada nos campos de Metodologia de 
Design e Gestão de Design: Como os Designers Trabalham e De-
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sign para Micro e Pequenas Empresas. É membro do Conselho 
de Professores da Zona de Inovação Sustentável de Porto Alegre 
(zispoa) e do Conselho da Global Urban Development (gud).

Jussara Porto Smidt jussara.porto@ufrgs.br

Resumo do currículo: Possui doutorado em Design pelo Programa 
de Pós-Graduação em Design com Ênfase em Design e Tecnologia 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2019), mestra-
do em Design no Centro Universitário Ritter do Reis – UniRitter, 
(2012), especialização Gestão Universitária pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul (1995) e em Expressão Gráfica também 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1991), é graduada 
em Comunicação Visual pela Universidade Federal de Santa Maria 
(1986). É funcionária da ufrgs, foi diretora da Gráfica da ufrgs e vice 
pró-reitora de Extensão na ufrgs, atua, principalmente, nos seguin-
tes temas: produção gráfica, gestão de pessoas, ecodesign, projetos 
de extensão, geração de renda, qualidade de vida.

Leandro Miletto Tonetto ltonetto@gmail.com

Leandro Miletto Tonetto é psicólogo, possui mestrado em Psico-
logia Social e da Personalidade e Doutorado em Psicologia Cog-
nitiva (pucrs). Possui pós-doutorados em design emocional (Delft 
Institute of Technology) e em design na saúde (Georgia Institute of 
Technology – GeorgiaTech). É professor universitário desde 2003 e 
atua na Universidade do Vale do Rio dos Sinos desde 2011. É bol-
sista pq Nível 2 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (cnpq). Tem 18 anos de experiência em pes-
quisa e projetos sobre experiência emocional para organizações 
como Google, Dropbox, onu Mulheres, entre outras, por meio da 
Zooma Inc Consumer Experience e da wb Welbeing Consultancy, 
empresas nas quais é sócio-fundador.

Luis Henrique Alves Candido candido@ufrgs.br

Possui graduação em Desenho Industrial (Projeto de Produto), 
Mestrado e Doutorado em Ciência e Tecnologia dos Materiais 
pelo Programa ppge3M/ufrgs. Professor Associado no curso de 
design de produto (deg/fa/ufrgs), Professor do Programa de Pós-
-Graduação em Design (PgDesign/ufrgs). Bolsista de Produtivi-
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dade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão Inovadora (dt 
1D/cnpq). Pesquisador no Laboratório de Design e Seleção de Ma-
teriais (ldsm/ufrgs). Realiza pesquisas nos seguintes temas: eco-
design, micro geração de energia (sustentável e renovável), ciclo 
de reciclagem dos materiais (crm), processos tecnológicos para 
desmontagem e reciclagem de produtos eletroeletrônicos, ferra-
mentas para inovação e transferência tecnológica. Possui ampla 
experiência industrial em projetos de equipamentos industriais e 
processos tecnológicos de manufatura.

Luiza Grazziotin Selau luizagselau@gmail.com

Designer e doutoranda em Design pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, com período pdse/capes no iade - Universidade 
Europeia (Portugal) e período de Pesquisadora Visitante na Aalto 
University (Finlândia). Atua como coordenadora e professora dos 
cursos de Design na fsg Centro Universitário. Pesquisa as áreas de 
Design para a Sustentabilidade e Educação em Design. Estuda os 
métodos de projeto em design, suas funções, etapas e ferramentas.

Mariana Pohlmann mariana.pohlmann@ufrgs.br

Possui Graduação em Design (UniRitter), Mestrado em Design , 
com ênfase em Design e Tecnologia (pgdesign/ufrgs) e Doutorado 
em Engenharia, com ênfase em Ciência e Tecnologia de Materiais 
(ppge3m/ufrgs). Atualmente, é Professora Adjunta no Departamen-
to de Design e Expressão Gráfica (deg/fa/ufrgs) e Professora Co-
laboradora no Programa de Pós-Graduação em Design (pgdesign/
ufrgs). Além disso, integra a equipe de professores pesquisadores 
do Laboratório de Design e Seleção de Materiais (ldsm/ufrgs).

Maurício Moreira e Silva Bernardes bernardes@ufrgs.br

Possui graduação em Engenharia Civil pela Universidade Federal 
de Alagoas (1993), mestrado (1996) e doutorado (2001) em Enge-
nharia Civil pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Pós-
-doutorado em Design pelo Institute of Design do Illinois Institute 
of Technology/eua. Coordenador do Instituto de Inovação, Com-
petitividade e Design da ufrgs (www.ufrgs.br/iicd). É professor ti-
tular da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e consultor 
ad hoc da capes e do cnpq. Tem experiência nas áreas de Design 
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e Engenharia Civil, com ênfase em Gestão de Design e de Proje-
tos, Sistemas de Informações, Planejamento de Obras de Cons-
trução Civil. Professor do Programa de Pós-Graduação em Design 
da ufrgs, responsável pela área de Gestão de Projetos.

Melissa Pozatti melissapozatti@gmail.com

Doutoranda em Design pelo Programa de Pós-Graduação em De-
sign da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (pgdesign/
ufrgs). Mestre (2015) pelo mesmo programa, onde atuou como 
pesquisadora no Projeto icd - Inovação, Competitividade e De-
sign (2013-2015). Possui graduação em Design de Produto pela 
UniRitter (2012) e experiência profissional em desenvolvimento 
de produtos, serviços e comunicação. Atualmente é co-gestora do 
projeto Adoção Tardia.

Nathalia Alborghetti Carvalho na.alborghetti@gmail.com

Bacharel em Design com Habilitação em Comunicação Visual 
pela espm sul (2012). Mestre em Design pela ufrgs (2015) e Dou-
toranda em Design pela mesma universidade (atual). Possui ex-
periência profissional em design de superfície, estamparia têxtil, 
design gráfico e comunicação visual.

Patricia Hartmann Hindrichson contato@patriciahartmann.com

Doutoranda em Design pela Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (pgdesign). Mestre em Design Estratégico pela Univer-
sidade do Vale do Rio dos Sinos (2013). Especialista em Design 
Estratégico: Inovação no Sistema-Produto pela Escola de Design 
Unisinos e pelo Poli.Design - Consorzio del Politecnico di Milano 
(2010). Graduada em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (2007). Professora, consultora e pes-
quisadora na área de Design Estratégico com ênfase em tecnolo-
gias projetuais através de cenários. 

Paula Görgen Radici Fraga paulagrfraga@gmail.com

Possui graduação em Administração (2007), Especialização em 
Controladoria (2009) e Mestrado em Design (2016) ambos pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs). Possui expe-
riência no desenvolvimento e aplicação de Indicadores que ob-
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jetivam evidenciar o grau de Inovação, Competitividade e Design 
das empresas, bem como conhecimento nas áreas de Gestão, 
Finanças, Marketing e Recursos Humanos. Atualmente é Douto-
randa no Programa de Pós-Graduação em Design da ufrgs, de-
senvolvendo pesquisas na área de Gestão do Design no Núcleo 
de Desenvolvimento de Produtos (ndp) com foco no estudo de 
competências orientadas ao Empreendedorismo e Gestão no De-
sign. Presta consultoria em Administração e Gerenciamento.

Paula Scomazzon paulascoma@gmail.com

Mestranda em design pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul. Integrante do grupo de pesquisa do Laboratório de De-
sign, Cultura e Inovação – ldci.

Paulete Fridman Schwetz pauletefs@gmail.com

Doutora em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (2011). Atualmente é Profes-sora Adjunta do De-
partamento de Design e Expressão Gráfica da Faculdade de Ar-
quitetura da Universida-de Federal do Rio Grande do Sul e Profes-
sora do Programa de Pós Graduação em Design (pgdesign). Atua 
como pesquisadora de estruturas no Laboratório de Ensaios de 
Modelos Estruturais (leme) da ufrgs. Atua, também, como pro-
fessora em cursos de extensão da Faculdade de Arquitetura da 
ufrgs. É profes-sora da Universidade Aberta do Brasil, participan-
do dos cursos de especialização à distância de Informáti-ca Ins-
trumental para Professores da Educação Básica. É professora do 
curso de Especialização Design Thinking e Inovação. Tem expe-
riência na área de Engenharia Civil, com ênfase em Estruturas 
de Concreto Armado. Além disso, coordena pesquisas na área de 
Educação à Distância, desenvolvendo cursos à distân-cia para o 
ensino de ferramentas computacionais.

Pietra Fritsch de Araujo pietrafritsch@gmail.com

Graduanda em Engenharia Civil na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Foi Consultora de Projetos e desempenhou o 
papel de Diretora Administrativo-Financeira na empresa júnior 
otmza – Assessoria em Engenharia. Foi monitora na disciplina de 
Desenho Técnico ii da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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Atualmente, é bolsista na pesquisa diretrizes para implementa-
ção do ensino À distância da ferramenta revit e auxilia no projeto 
“Aprendendo Autocad 2D à Distância”, ambos sob a coordena-
-ção da Professora Paulete Fridman Schwetz"

Rafael Peduzzi Gomes rafaelpeduzzi@gmail.com

Designer na cwi Software. Está cursando o Doutorado em Design 
na ufrgs. Mestre em Design pelo UniRitter (2018). Especialista 
em Design Gráfico pela unisinos (2015). Bacharel em Design Grá-
fico pela ufpel (2013). Técnico em Programação Visual pelo ifrs 
(2009). Foi Professor Adjunto (substituto) na ufpel entre 2018 e 
2019. Como professor conteudista, produziu conteúdos para ead 
e capítulos de livro para a sagah (Grupo A Educação, 2019). No 
mestrado, foi bolsista, pesquisador da Linha Design, Tecnologia e 
Educação, e integrante do grupo editorial da Revista D."

Raquel Sudbrack raquelsudbrack@gmail.com

Graduada em Design de Produto pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, foi bolsista de graduação-sanduíche pelo Ci-
ência sem Fronteiras, em Product and Furniture Design, em Kin-
gston University (Londres, Reino Unido). Trabalhou como designer 
gráfico e de produto na área de utensílios domésticos, embala-
gens, editorial e produção de fotos. Atualmente, é mestranda em 
Design na ufrgs, na linha de pesquisa de Tecnologia Assistiva e 
Prototipagem, bolsista do Laboratório de Design e Seleção de Ma-
teriais (ldsm) e dedica-se ao estudo da personalização de próteses 
mamárias externas a partir da  fabricação digital para o bem-estar 
de mulheres pós-mastectomizadas."

Régio Pierre da Silva regio@ufrgs.br

Professor Associado do Departamento de Design e Expressão 
Gráfica da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (ufrgs). Professor Permanente do Programa de 
Pós-Graduação em Design (pgdesign) da ufrgs. Possui Doutorado 
em Engenharia de Produção na área de Mídia e Conhecimen-
to pela Universidade Federal de Santa Catarina (ufsc), Mestrado 
em Engenharia de Produção na área de Transportes (ufsc), e Gra-
duação em Engenharia Civil pela Universidade Federal de Santa 
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Maria (ufsm). Tem experiência na área de Mídia e Conhecimento 
com ênfase em Design Instrucional e Design de Interação, atu-
ando principalmente nos seguintes temas: geometria descritiva, 
aprendizagem significativa, mapas conceituais, projeto de pro-
duto, desenvolvimento virtual de produtos, tecnologia assistiva e 
metodologia de pesquisa. Professor dos Cursos de Graduação em 
Design de Produto e Design Visual da ufrgs, nas disciplinas de: 
Design Instrucional, Projeto de Produto iii, Projeto de Produto ii e 
Projeto de Produto I. Além dessas, leciona(ou) disciplinas de Ge-
ometria Descritiva para diversos cursos de engenharia na ufrgs."

Renata Rosa da Silva renatarsilva@outlook.com

Graduanda em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul.  Atuou como bolsista estagiária no (sph) 
Setor de Patrimônio Histórico da ufrgs, adjunta a Prefeitura do 
Campus Cen-tro, colaborando nos projetos de manutenção dos 
prédios da Universidade e na fiscalização das execuções de obras 
Atualmente, é bolsista na pesquisa diretrizes para implementa-
ção do ensino À distância da ferramenta revit e auxilia no projeto 
“Aprendendo Autocad 2D à Distância”, ambos sob a coorde-na-
ção da Professora Paulete Fridman Schwetz."

Roberta Bertoletti roberta.bertoletti@ufrgs.br

Possui graduação em Arquitetura e Urbanismo pela Universida-
de De Passo Fundo (2008), mestrado em Arquitetura (PósArq) 
pela Universidade Federal de Santa Catarina (2011). Doutoran-
da (2018) no Programa de pós-graduação em Design (PgDesign) 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Rodrigo Barcelos Pinto rodrigo.pinto@urisantiago.br

Arquiteto e Urbanista, Mestre em Engenharia Civil e docente do 
Curso de Arquitetura e Urbanismo da uri Santiago/rs. Profissional 
liberal com atuação em diferentes seguimentos relacionados a 
projetos de diversas naturezas. 
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Samuel Benison da Costa Campos samuel_benison@ifma.edu.br

Professor do Ensino Técnico e Tecnológico do Instituto Fede-
ral do Maranhão Campus São Luís Centro Histórico, atuan-
do nas áreas de Design e Artes Visuais, em Design: com ênfase 
em ergonomia e desenvolvimento de produto. Em Artes Visu-
ais trabalha com Fundamentos da Linguagem Bidimensional, 
Produção Cerâmica, Digitalização 3D e Mecanismos Pop-Up. 
Bacharel em Desenho Industrial (2005), Especialista em ergono-
mia (2009) e Mestre em Saúde e Ambiente (2011) pela Univer-
sidade Federal do Maranhão - ufma. Atualmente é Doutorando 
pelo Programa de Pós Graduação em Design e Tecnologia da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul – ufrgs.

Sandro Campos Amico amico@ufrgs.br

Possui Graduação em Engenharia Química pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (1994), Mestrado em Engenha-
ria Química pela Universidade Estadual de Campinas (1996) e 
Doutorado pela School of Mechanical and Materials Engineering 
- University of Surrey/Inglaterra (2000). Atualmente é Professor As-
sociado iv da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no De-
partamento de Engenharia de Materiais. Tem experiência na área 
de Engenharia de Materiais e Metalúrgica, com ênfase em Mate-
riais Compósitos, atuando principalmente nos seguintes temas: 
Estrutura, processamento e propriedades de compósitos polimé-
ricos. É Bolsista de Produtividade em Pesquisa do cnpq - Nível I-C 
(Eng ii) e tem índice-H de 30.

Simone Uriartt suriartt@gmail.com

Mestranda (2019) no Programa de Design Estratégico de Produto 
na Universidade Técnica de Delft. Possui graduação em Design 
Visual pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2015) e 
experiência na área de desenvolvimento de produtos digitais e 
serviços. Fundou o Projeto Adoção Tardia em 2014 e atualmente 
co-gerencia suas atividades.
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Sofia Stumpf Mezzari sofiamezzari@gmail.com

Graduanda em Design de Produto pela ufrgs. Foi bolsista de pes-
quisa em Design Social e de Serviços com a profª Jocelise Jacques. 
Atuou como projetista visual e de produto e como gestora de pesso-
as na Faísca Design Jr. Realizou mobilidade acadêmica por um se-
mestre na Universidade do Porto, cursando Design e Comunicação. 

Stan Ruecker sruecker@illinois.edu 

Doutor em Ciência da Computação Humanista da Universidade 
de Alberta e Professor da Escola de Artes e Design da University 
of Illinois at Urbana-Champaign.

Tânia Luisa Koltermann da Silva tania.koltermann@ufrgs.br

Doutora em Engenharia de Produção pela Universidade Federal 
de Santa Catarina (ufsc, 2005), Mestre em Engenharia de Produ-
ção (ufsc, 1999), ambos na área de Mídia e Conhecimento, e gra-
duada em Engenharia Civil na Universidade Federal de Santa Ma-
ria (ufsm, 1985). Professora Associada do Departamento de Design 
e Expressão Gráfica da Faculdade de Arquitetura da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs), lecionando para os cursos 
de Design de Produto e Design Visual, e Professora Permanente 
do Programa de Pós Graduação em Design (pgdesign/ufrgs). 

Teofanes Foresti tf.foresti@gmail.com

Doutoranda em Design e Tecnologia na área de Fabricação e Ma-
teriais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs). 
Tem Mestrado em Engenharia Mecânica na área de Projeto e Pro-
cessos de Fabricação pela upf. Pós-graduada em Ergonomia, com 
especialização em ergonomia de produtos e processos também 
pela upf. Graduação em Design pela Universidade Luterana do 
Brasil (ulbra). Professora da Faculdade de Engenharia e Arquite-
tura da Universidade de Passo Fundo (upf). Tem experiência na 
área de Desenho Industrial, Ergonomia e Engenharia Biomédi-
ca. Atuando principalmente nos seguintes temas: Projeto e de-
senvolvimento de produtos, análise ergonômica, biomecânica e 
materiais, tecnologias assistivas para área da saúde, manufatura 
aditiva e empreendedorismo criativo. "
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Thaís Cristina Martino Sehn crisehn@gmail.com

Thais é doutoranda em Design na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (ufrgs), e realizou período sanduíche financiado 
pela Fulbright na University of Illinois at Urbana-Champaign.

Underléa Miotto Bruscato underlea.bruscato@ufrgs.br

Possui graduação em Arquitetura pela Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos (1994); doutorado em Arquitetura, na área de Co-
municação Visual em Arquitetura e Design, pela Universidade Po-
litécnica da Catalunha, Espanha (2006). Atualmente é professora 
na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e no Programa de Pós-
-Graduação em Design (pgdesign) da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (ufrgs). Possui experiência em representação gráfica 
arquitetônica digital, análise e desenvolvimento de novas lingua-
gens, fabricação digital, técnicas de visualização adequada para 
comunicação e interação dos processos inovativos de projeto de 
Arquitetura e Design. Integrante do Comitê Científico do Periódico 
“Arquitetura Revista Unisinos”; Membro do cei – Sociedade Iberoa-
mericana de Gráfica Digital (sigradi); Pesquisadora no Projeto icd 
do Núcleo de Desenvolvimento de Produtos (ndp), Virtual Design 
e Casa Contemporânea da ufrgs; participou de algumas redes de 
investigação na União Européia (ensha, Alfa Gaviota e gaball).

Victória de Menezes Piffero victoria.piffero@gmail.com

Bacharel em Design com Habilitação em Comunicação Visual 
pela Escola Superior de Propaganda e Marketing (2010). Especia-
lista em Design de Superfície pelo Centro Universitário Ritter dos 
Reis (2014). Possui mestrado em Design pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (2019). Tem experiência profissional na área 
de design, com ênfase em design de superfície e design editorial.

Vinicius Gadis Ribeiro vinicius.gadis@ufrgs.br

Vinicius Gadis Ribeiro possui graduação em Ciências Náuticas 
pelo Ministério da Marinha, graduação em Ciência da Compu-
tação, mestrado em Administração e doutorado em Ciência da 
Computação pela ufrgs. Atualmente, é professor adjunto do De-
partamento Interdisciplinar do Campus Litoral Norte da ufrgs e 
pertence ao quadro permanente do ppgdesign da mesma univer-
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sidade. Atuou e coordenou o Programa de Mestrado em Design e 
Especialização em Tecnologias Aplicadas a Sistemas de Informa-
ção com Métodos Ágeis do UniRitter. Foi Coordenador Institucio-
nal do Programa Ciência sem Fronteiras no UniRitter. Consultor 
ad-hoc da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio 
Grande do Sul na área de Ciência da Computação, e na capes. 
Tem experiência na área de Segurança Computacional, na área 
de Métodos de Pesquisa, no emprego de Modelos Matemáticos 
para Otimização de Projetos e no emprego de Modelos Matemá-
ticos para Simulações de Fenômenos.

Vinícius Nunes Rocha e Souza prof.viniciussouza@gmail.com

Doutorando no programa de pós-graduação em Design e Tec-
nologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Possui 
mestrado (2016) pelo mesmo programa de pós-graduação. Pos-
sui graduação em Desenho Industrial pela Universidade Federal 
de Santa Maria (2011). Tem experiência na área de Desenho In-
dustrial, com ênfase em Programação Visual, atuando principal-
mente nos seguintes temas: linguagem visual, desenho, design 
de jogos, design instrucional e design para experiência. Em 2017 
e 2018, atuou como professor substituto na Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, junto ao departamento de Design e Ex-
pressão Gráfica.

Vinícius Steffens Wontroba vini_wontroba@hotmail.com

Graduando em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Atualmente atua como monitor na disciplina de 
Desenho Técnico ii e como voluntário no projeto “Aprendendo 
Autocad 2D à Distância” e na pesquisa diretrizes para implemen-
tação do ensino À distância da ferramenta revit, supervisionado 
pela Professora Paulete Fridman Schwetz.

Yasmin Monti Winter yasminwinter.21@gmail.com

Graduanda em Engenharia Civil na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Atualmente, é bolsista da equipe de pesquisa co-
ordenada pela professora Paulete Fridman Schwetz, onde atua 
no projeto “Aprendendo Autocad 2D à Distância” e auxilia no de-
senvolvimento da pesquisa Diretrizes para Implementação do 
Ensino à Distância da Ferramenta Revit.
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Ygor Corrêa correaygorprof@gmail.com

Graduado em Letras. Mestre em Linguística Aplicada pela Universi-
dade do Vale do Rio dos Sinos (unisinos). Doutor em Informática na 
Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs). 
Pós-Doutor em Design na área de concentração de Inovação na 
linha de pesquisa em Design, Tecnologia e Educação (UniRitter). 
Atualmente realiza pós-doutorado na área da Educação no Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Caxias 
do Sul (ucs) na linha de pesquisa em Educação, Linguagem e Tec-
nologia e tem se dedicado à pesquisa sobre Tecnologias Digitais, 
Educação de Surdos e Língua Brasileira de Sinais.


